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AccessSo  de  Sancho  I  ao  Ihrono. — Territórios  portugueses  nos  fins  do^st-*  .' 
calo  XII. — Relações  com  Le&o. — EUtado  do  império  almohade. — De*.-'' 
fesa  e  poToaçSo  de  Portugal. — AfTonso  IX  succede  a  Fernando  II  na  corda 
leonesa. — Desígnios  ambiciosos  de  Sancho  I. — Renovação  da  Cruiada. — 
As  tdéas  do  rei  português  sobre  associar-se  áquella  empresa  desvanecem-se. 
— Algara  dos  almohades. — Prepara-se  uma  invasAo  contra  o  Gharb  mus* 
sulmano.  Vinda  de  duas  armadas  do  norte.  Começo  da  guerra  nas  costas 
de  Al-faghar.  Cerco  e  tomada  de  SiWes,  e  conquistas  posteriores. — Re- 
acçSo  dos  almohades.  Entrada  de  Yacub  na  Estremadura.  DevastaçOes 
ahi  feitas  e  retirada  dos  sarracenos.  Violências  practicadas  por  uma  armada 
inglesa  em  Lisboa  e  desaggravo  de  Sancho. — Casamento  de  AfTonso  IX 
com  a  infanta  D.  Theresa. — Nova  entrada  de  Yacub,  e  perda  das  ultimas 
conquistas  no  Gharb. — Estado  decadente  da  força  material  do  paJi.  Po- 
litica iotema  do  rei  de  Portugal.  —  Divorcio  de  Affonso  IX. — Guerra 
entre  AlTonso  VIII  de  Castella  e  Yacub.  Desbarato  dos  christSos  em  Alar- 
cos.  —  Liga  de  AfTonso  IX  com  os  almohades,  e  dos  reis  de  Castella  e  Por- 
tugal entre  si. — Guerra  geral  na  Península. — O  rei  leonês  casa  com  a  filha 
de  AfTonso  VIII.  Pacificação  momentânea,  e  renovação  das  contendas  par- 
ciaes. — Questões  com  o  papa  acerca  do  censo.  — Esforços  de  Sancho  para 
povoar  e  defender  o  reino. — Morte  da  rainha  D.  Dulce.  —  Novas  guerras 
com  Leão. — Negociações  politicas  entre  Inglaterra,  França,  Castella  e  Por- 
tugal.— Desenvolvimento  da  força  interna.  Colónias  estrangeiras.  Erecção 

de  novos  con relhos Fome  geral.  —  Sancho  prosegue  no  systema  pacifico 

que  adoptara. — Estado  da  Península  c  causas  da  situação  tranquilla  de 
Portugal. — Casamento  do  infante  AfTonso,  herdeiro  da  corda,  com  Urraca 
de  Castella.  —  Discórdias  de  Sancho  com  o  clero.  Phases  e  circumstancías 
da  lucta. — O  rei  enfermo.  Reconciliação  com  os  bispos,  do  Porto  e  de 
Coimbra. —  Morte  de  Sancho. — Observações  sobre  o  seu  caracter  e  governo. 

X  RE9  dias  apenas  eram  passados  desde  que  AiFonso  í  fal- 
lecéra,  quando  seu  filho,  que  estava  longe  da  cdrte  do  velho 
monarcba,  chegou  a  Coimbra  para  subir  definitivamente  ao 
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Ibrono,  que  dle  fina(ál>a'i  custa  de  tantas  fadigas'.  Sancho 
tomava  sobre  os  JhòmJbros  todos  os  encargos  do  laborioso  e 
arriscado  místcx^/db  rei  em  circumstancias  em  parte  difli- 
ceisy  em  parte  Aâlntajosas.  Reinava  em  L^o  Fernando  II, 
por  queip  jâ«.em  vida  de  seu  pae,  ama  ou  mais  vezes  elle 
fora  defbaratâdo',  sem  que  hoje  seja  possivel  assignalar  clara 
e  prscfaétíiente  as  causas  destas  discórdias,  ou  conhecer  todas 
as'iidrcumstancias  que  as  acompanharam.  Por  outro  lado  as 
'/<4^inas  vantagens  obtidas  dos  sarracenos,  e  principalmente 
'* a' desastrada  morte  de  Yusuf  e  a  dispers8o  do  seu  exercito 
deviam  gerar  novos  brios  para  repellir  as  tentativas  dos  almo- 
hades  na  recuperação  do  Gharb,  boa  parte  do  qual  Affonso  I 
lhes  fizera  perder.  As  allianças  de  familia  cora  vários  prin- 
cipes  mais  ou  menos  poderosos,  o  reconhecimento  do  título 
real  que  seu  pae  obtivera,  emfim,  da  sé  de  Roma,  o  cingir 
a  corda  na  idade  já  de  trinta  annos  com  larga  experiência 
da  guerra,  eram  outros  tantos  motivos  de  esperança  para 
Sancho  I  e  para  o  paiz,  a  cuja  frente  se  achava  emfim  só. 
Antes,  porém,  que  sigamos  o  novo  monarcha  no  meio  dos 
vários  successos  do  seu  reinado,  vejamos  qual  era  o  território 
que  Affonso  I  desmembrara  definitivamente  de  L^o  para 
legar  ao  filho,  ou  por  outra,  quaes  eram  os  limites  de  Por- 
tugal naquella  epocha. 

Affonso  Henriques,  como  vimos  no  livro  antecedente,  le- 
vara mais  de  uma  vez  as  suas  armas  victoriosas  ao  coração 
da  Galliza  até  a  conjunctura  do  desbarato  em  Badajoz.  NSo 
fora,  porém,  este  infeliz  successo  que  destruíra  as  probabi- 

'   y  Iduf  decembrb  ingreuut  ui  rei  Sancius  Colimbriam coepit 

i}a«  refiTMire  ia  loco  patrii  mií: — Chronic.  Conimbr.  ad  aer.  ISSS.    ' 

«  Veja-ie  o  T.  1,  p.  407.  Dous  documentos  de  1180  citados  por  Flores 
(Esp.  Sagr,  T.  16,  p.  «19  e  T.  M.  p.  99)  falam  de  um  destroço  de  Sancho, 
rei  de  Portugal  pelo  de  Lefto,  occorrido  aeste  anno.  É,  comtudo,  notável  o 
silencio  das  memorias  históricas,  tanto  de  Portugal  como  de  Lefto  e  Castella, 
sobre  tal  successo,  accrescendo  em  contrario  as  probabilidades  de  Sancho  andar 
por  e*!a  apocha  involvido  na  f^uorra  com  w  sarraceno»  (V.-ante  T.  1 ,  p.  4*6), 
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i idades  de  se  estender  para  o  norte  a  monarchia  fundada 
por  elle:  havia  para  isso  uma  causa  permanente  mais  pode- 
rosa. A  idéa  de  nacionalidade  distincta»  que  se  radicara  no 
animo  dos  povos  d^áquem  Minho,  ao  mesmo  tempo  que  lhes 
dava  força  e  unidade  política»  era  uma  barreira  moral  que 
se  ia  alevantando  entre  elles  e  os  habitantes  do  noroeste  da 
Peninsula*  com  quem»  ainda  não  havia  um  século»  tinham 
communidade  de  pátria»  de  príncipes»  d^interesses  e  de  lin- 
guagem. Acontecimentos  em  parte  calculados  e  predispostos» 
em  parte  imprevistos»  faziam  cada  vez  mais  distinctos  os 
tragos  que  separavam  o  novo  estado  da  monarchia  que  lhe 
dera  a  existência.  Na  verdade  essa  circumstancia  ia  gradual- 
mente dificultando  o  reconduzir  Portugal  ao  grémio  da  so- 
ciedade leonesa;  mas  também  impedia  a  aggregação  de  qual- 
quer território  ou  dislricto  desta  a  Portugal.  Em  quanto  as 
convulsões»  que  agitaram  o  seio  da  Hespanha  christan  depois 
da  morte  de  Affonso  VI»  não  passaram  de  luctas  entre  os 
bardes  hespanhoes  sobre  qual  seria  mais  poderoso  ou  mais 
influente»  essas  discórdias»  posto  tendessem  a  affrouxar  e 
ainda  a  quebrar  os  laços  sociaes»  não  podiam  ter  eifeito  ra- 
dical e  duradouro»  porque  o  maior  numero»  o  povo»  nada 
interessava  nellas»  ou  antes  devia  detesta-las  por  longa  e  do- 
lorosa experiência.  Todavia  desde  que  a  denominação  d  es- 
trangeiro» van  perante  a  philosophia»  insensata  perante  o 
christianismo»  mas  de  que  a  ambição  e  a  politica  sabem  em 
qualquer  tempo  aproveitar-se  para  os  seus  fins»  foi  lançada 
como  injuria  rociproea  d'uma  á  outra  margem  do  Minho»  e 
se  ropetiu  por  todas  as  raias  da  antiga  provincia  portuca- 
lense» as  multidões  associaram-se  aos  ódios  dos  príncipes; 
fizeram  suas  as  questões  dos  poderosos.  Em  nenhuma  parte 
e  em  nenhuma  epocha  a  palavra  estrangeiro  serviu  ao  povo 
para  designar  simplesmente  um  facto  político:  elle  ajuncta 
sempre  a  este  vocábulo  a  idéa  de  malevolencia»  de  desunião 
moral»  e  até  de  rixas  sanguinolentas.  Estrangeiro»  as  mais 
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das  vezes,  soa-lhe  como  inimigo.  Um  rio  que  passa  entre 
duas  aldeias;  um  marco,  posto  em  eras  remotas  ou  por  mão 
desconhecida  entre  dous  campos,  é  para  elle  symbolo  de 
guerra,  e  faz  com  que  ao  mais  puro  e  generoso,  talvez,  dos 
affectos  humanos,  o  amor  da  pátria,  associe  uma  paixão  he- 
dionda, o  ódio  irreflexivo  e  infundado  contra  os  seus.  seme- 
lhantes. 

Deste  modo,  ao  passo  que  a  resistência  ás  invasões  leo- 
nesas  ganhava  immensa  enei^ia,  porque  se  estribava  n'um 
sentimento  popular,  as  tentativas  dos  immediatos  successores 
do  conde  Henrique  para  alargarem  os  seus  territórios  além 
dos  limites  de  Portugal,  ao  norte  e  oriente,  encontravam  em 
sentido  contrario  a  mesma  repugnância  ao  jugo  estranho  que 
lhes  servia  a  elles  para  salvarem  a  própria  independência. 
Apesar  da  superioridade  de  forças  que  a  velha  monarchia  de 
Pdagio  podia  empregar  contrao  novo  estado,  não  bastara  a 
subjuga-lo  o  valor  impetuoso  de  Afibnso  VII;  nem  o  desar 
que  daquelle  facto  resultava  para  o  imperador,  obstara  a  que 
elle  reconhecesse  qjie  esta  parte  da  Peninsula  estava  irrevo- 
gavelmente perdida  para  Leão.  Porém  ao  mesmo  tempo  as 
frequentes  entradas  de  Afibnso  Henriques,  por  si  ou  pelos 
seus  ricos-homens,  na  Galliza  e  na  Estremadura  leonesa  ha- 
viam sido  inteiramente  infructuosas,  e  tinham  vindo  terminar 
no  successo  de  Badajoz  que  amargurou  os  seus  últimos  dias. 

Assim,  quando  Sancho  I  tomou  posse  cabal  da  adminis- 
trado do  reino,  os  limites  boreaes  e  austraes  de  Portugal 
eram  os  mesmos  que  haviam  sido  na  epocha  do  governo  de 
seu  pae,  salvas  as  alterações  transitórias  que  os  eventos  das 
guerras  com  Leão  tinham  produzido,  ou  que  trouxeram  no 
sen  reinadb.  Desde  a  foz  do  Minho  até  onde  este  rio  se  in- 
terna hoje  no  território  hespanhol,  elle  era,  como  ainda  é, 
a  linha  natural  que  extremava  os  dous  estados.  Os  successos 
antecedentemente  relatados  nos  mostram  que  Tuy  com  o  seu 
districto,  que  se  dilatava  pela  margem  direita  daquelle  rio» 
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pertencia  aos  leoneses,  em  quanto  Affonso  Henriques»  domi- 
nando na  margem  esquerda,  fundava  Lapella,  não  sabemos 
em  que  anno,  e  Melgaço  em  1 181,  e  seu  Glho  povoava  depois 
Contrasta  (Valença)  em  frente  de  Tuy.  De  Melgaço  a  fron- 
teira, fazendo  um  angulo,  descia  de  noroeste  a  sudoeste  na 
direcção  pouco  mais  ou  menos  da  actual,  como  corre  até 
Lindoso.  D'alli,  voltando  n'uma  nova  linha  para  o  oriente, 
corria  pela  extremidade  dos  dous  dislrictos  em  que  se  di- 
vidia, segundo  parece,  a  parte  mais  septentrional  da  provincia 
de  Trá»H>s-Montes,  isto  é,  o  de  Montenegro  e  o  de  Bragança, 
€  rodeando  ao  nordeste  a  capital  deste  ultimo  districto,  d'onde 
elle  tirava  t>  nome,  inclinava-se  para  o  sul.  Nessa  direcção 
UHrnava  a  bojar  para  o  nascente  abrangendo  o  território  de 
Miranda^  até  que,  buscando  outra  vez  a  perpendicular  sobre 
o  Dottffo^  vinha  morrer  na  margem  direita  deste  rio,  no 
mesmo  ponto,  pMco  mais  ou  menos,  em  que  actualmente 
se  estremam  a  Hespanha  e  Portugal.  Assim  as  divisões  dos 
dous  ptizes  foram,  desde  os  fins  do  reinado  de  Affonso  I,  as 
mesmas»  pouco  mais  ou  menos,  que  ainda  hoje  subsistem 
desde  a  foz  do  Minho  até  o  Castello  d' Alva  sobre  o  Douro. 
Da  margem  esquerda  deste  rio  para  o  sul  os  limites  do  nosso 
paiz  eram,  porém,  mais  curtos„  e  a  fronteira  leonesa  esten- 
dendo-^se  á  foz  do  Coa,  seguia-o  no  seu  curso  até  a  con- 
fluência do  Pinhel,  e  tomando  ao  longo  deste  rio,  talvez  até 
a  sua  origem,  ou  perto  delia,  passava  perto  do  Sabugal  e  de 
Sortdha,  dirigindo-se  ás  fontes  do  Elga.  O  Elga  formava 
d  ahi  ao  Tejo  a  divisão  entre  os  dous  estados  como  forma 
actuahneote'. 

Não  é  possivel,  nem  necessário  o  fixar  as  extremas  de 
Portugal,  quer  relativamente  a  Leão,  quer  aos  dominios  sar- 
racenos, nos  territórios  ao  sul  do  Tejo;  porque  ahi  tudo  era 
incerto  e  transitório.  As  conquistas  dos  dous  povos  limitro- 

•    NoU  I  no  fim  do  vol. 
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phes  e  rívaes  dílatavam-se  ou  recuavam  conforme  as  circum- 
stancias  os  favoreciam,  ou  aos  seus  communs  adversários,  os 
mussulmanos.  É  certo  que  entre  Fernando  II  e  Affonso  Hen- 
riques algumas  bases,  hoje  desconhecidas,  se  tinham  assen- 
tado, provavelmente  em  1 160 ',  para  lançar  de  antem&o  uma 
linha  divisória  que  determinasse  quaes  districtos  do  Gharb 
deviam  ser  subjugados  e  unidos  a  cada  uma  das  duas  cordas; 
mas  é  obvio  que  a  realisação  desse  convénio,  fosse  elle  qual 
fosse,  dependia  de  muitas  casualidades  para  nfto  se  fazer  sobre 
isso  grande  fundamento.  O  accrescimo  ou  diminoi^o  de 
forças  de  cada  um  dos  dous  estados,  o  que  pendia  de  for- 
tuna da  guerra,  e  até  dos  acontecimentos  domésticos;  as 
diflPerenças  de  talentos  militares,  e  de  actividade  ou  ambição 
entre  os  respectivos  principes;  as  pretensões  de  Gastella,  á 
qual  também  importava  prear  naquelle  grande  cadáver  do 
islamismo  hespanhol ;  as  aggressSes  dos  almohades,  que  con- 
sideravam os  diversos  estados  christãos  como  um  único  povo, 
e  que  nas  suas  terríveis  represálias  obrigavam  a  recuar  o 
dominio  de  uns  ou  de  outros  sem  curarem  de  indagar  se  o 
equilibrio  politico  se  conservava  entre  elles;  tudo  isto,  dize- 
mos, impedia  a  certeza  e  permanência  de  direitos  internacio- 
naes  quanto  á  demarcação  de  territórios,  cuja  conquista 
definitiva  ainda  estava  duvidosa.  O  Gharb,  como  todas  as 
outras  provincias  meridionaes  da  Peninsula,  era  um  vasto 
campo  de  batalha,  onde  no  meio  das  torrentes  de  cangue, 
das  aldeias  incendiadas,  das  tribus  e  familias,  não  raro  va- 
gabundas e  fugitivas,  se  via  tremolar  no  alto  dos  castellos 
tomados,  perdidos,  retomados  dez  vezes,  e  nas  torres  das 
cidate  fortificadas,  que  com  a  mesma  frequência  mudavam 
de  senhores,  ora  o  estandarte  de  Mohammed,  ora  o  pendão 
de  Christo.  De  que  serviria  pois  fixar,  se  isso  fosse  possivel, 
limites  quando  muito  nominaes,  e  que  os  factos  hoje  con- 
firmavam, mas  que  ámanhan  desmentiam? 

*    Vrja-gç  o  qur  distcmoií  no  T.  I ,  p    394  c  p.  510. 
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£  ainda  pelo  que  respeita  ás  proviocias  aquilonares  e  cen- 
traes  de  Portugal,  o  leitor  conceberia  uma  idéa  falsa  acerca 
das  fronteiras  que  acima  lhes  designámos  pelo  lado  de  Leão, 
se  imaginasse  que  nos  fins  do  século  XII  estas  eram,  como 
hoje,  uma  cousa  precisa  e  rigorosamente  definida.  Não  o 
cremos;  porque  isso  fdrá  assas  extraordinário  no  meio  da 
confusão  que  devia  reinar  ainda  em  todas  as  relações  poli- 
ticas dos  dous  paizes  'limitrophes*  os  quaes  tão  poucos  annos 
antes  formavam  um  só.  Esse  facto  seria  tanto  mais  extraor- 
dinário quanto  a  posse  ou  não  posse  de  uma  ou  duas  léguas 
cobertas  de  florestas  e  sarçaes,  ou  de  arruinados  vestigios  de 
antigas  aldeias  gothicas,  menos  podia  importar  á  cubica  e 
ciúme  dos  príncipes  de  um  ou  de  outro  paiz.  Os  districtos. 
onde  o  dominio  dos  christãos  se  havia  irrevogavelmente  fir- 
mado fdra,  não  havia  dous  séculos»  theatro  de  scenas  aná- 
logas ás  que  ora  le  representavam  no  Alemtejo  e  na  Anda- 
lusia.  Era  forçoso  que  os  povos  da  Hespanha,  quer  da  raça 
anke-maurítana,  quer  da  romano-goda,  se  tivessem  habi- 
toado%  considerar  como  absolutamente  incerto,  e  por  con- 
sequência sem  valor  real,  o  dominio  de  qualquer  território 
aberto  ás  invasões  dos  inimigos»  no  qual  não  houvesse  uma 
povoação  forte,  um  castello»  uma  torre  ao  menos,  onde  ao 
passarem  essas  contínuas  vagas  de  assolação  e  morte,  pu- 
dessem salvar  as  vidas  e  os  seus  pobres  haveres.  Da  força 
das  cousas,  da  prorogação  daquella  cruel  lucta,  á  qual  não 
sería  então  fácil  calcular  o  termo,  nasceu  um  facto  neces- 
sário no  systema  de  povoação:  a  agricultura  devia  ser  exclu- 
sivamente annual,  transitória,  e  digamos  assim,  nómada; 
e  ainda,  apesar  d'isso,  os  resultados  do  trabalho  agricola  ti- 
nham de  ser  muitas  vezes  nullos.  Os  documentos  daquella 
epocha,  principalmente  os  dos  concelhos  das  fronteiras,  nos 
dizem  que  o  ir  roubar. ou  destruir  as  propriedades  e  sobre 
tudo  as  searas  dos  inimigos,  era  uma  empresa  que  se  reno- 
vava quasi  annualmentc.  Não  esquece  nos  foraes,  como  a  seu 
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tempo  veremos,  o  estabelecer  regras  para  a  divisão  das  presas, 
quer  fossem  feitas  em  terras  de  cbristãos,  quer  eni  terra  de 
infiéis.  O  que  d'aqui  resultava  é  obvio.  Os  terrenos  affastados 
de  algum  logar  (òrte,  onde  o  agricultor  pudesse  rapidamente 
salvar-se  a  si  e  aos  productos  da  sua  industria,  linham-se 
tornado  forçosamente  maninhos:  a  cultura  cingia  apenas  as 
povoações  acastelladas;  o  mais  era  um  deserto.  Quando  nos 
foraes  dos  séculos  XII  e  XIII  se  vio  seguindo  aqudlas  ex- 
tensas demarcações  dos  termos  dos  concelhos,  principalmente 
dos  situados  no  sul  do  reino,  que  se  dilatam  por  muitas 
léguas  em  faixas  tortuosas  e  enredadas;  quando  vemos  fre- 
quentes vezes  indicarem-se  ahi  como  balisas  apenas  a  pene^ 
dia. dentada  que  orla  o  espinhaço  das  serras,  o  carvalho  que 
nasceu  insulado,  a  velha  estrada  mourisca,  a  pedra  que  so- 
breaae  entre  as  outras  pela  suá  côr,  a  torrente  que  se  des- 
penha pelas  ladeiras,  o  rio  que  passa  entre  as  brenhas,  o 
viUar  antigo  a  que  já  se  nio  sabe  o  nome,  porque  nio  ha 
lá  quem  o  diga,  e  jamais  o  casal,  a  courella,  a  habilito 
humana,  quasi  que  sentimos  aqúeile  zumbido  que  a  tecesse 
do  silencio  parece  produzir,  e  como  que  nos  oppríme  o  es- 
pirito um  sentimento  indefinido  de  solidão.  Tal  erâ  o  paiz. 
Ás  circumstancias  politicas  que  obrigavam  os  homens  a  ag- 
glomerar-se  em  grupos,  accrescia  o  rarea-los  a  guerra;  e 
eomo  se  a  guerra,  incessante  e  implacável,  nio  bastasse,  as 
fomes  frequentes  naquellas  eras,  nao  s6  na  Peninsula,  mas 
também  na  Europa  inteira,  e  a  peste,  nao  menos  repetida, 
augmentavam  os  obstáculos  para  que  a  população,  trasbor- 
dando dos  legares  fechados,  se  fosse  dilatando  solta  pelos 
campos,  principalmente  nos  districtos  extremos  do  territó- 
rio, tanto  para  o  lado  de  L^o,  como  para  o  dos  sarracenos. 
Assim  não  era  uma  linha  precisa  ou  uma  serie  de  pontos 
fixos,  que  determinavam  rigorosamente  as  fronteiras  nos  fins 
do  século  XII,  epocha  em  que  ainda  as  discórdias  entre  por- 
Inguescs  e  leoneses  constituíam  o  estado  permanente  dos  dous 
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reioos,  e  em  que  a  paz  só  se  dava  como  excepção.  As  po- 
?oaçi§es  fortes  e  os  castellos  roais  avançados,  de  uma  e  d  outra 
parte»  eram  os  padrões  que  indicavam  até  onde  iam  os  do- 
minioB  das  duas  nações;  e  se  esses  logeres  deixavam  entre 
si  algum  extenso  tracto  de  terra  deshabitado,  é  provável  que 
no  maior  numero  de  casos  nenhuma  das  partes  pudesse  dizer 
por  oiide^  no  meio  das  charnecas  e  mattos,  devia  passar  a 
raia  âos  dous  paizes. 

As  eircumstaneias  que  prohibiam  a  fixação  precisa  das 
fronteiras,  e  de  que,  além  d'isso,  resultava  um  damno  incom- 
paravelmente mais  grave,  o  da  falta  do  augmento  natural  da 
populaçio  e  do  desenvolvimento  da  industria  agrícola,  tinham 
indirectamaite  uma  consequência  útil,  o  darem  vida  e  energia 
ao  esfúrito  municipal.  Os  concelhos  eram  outras  tantas  so- 
ciedades que  se  formavam,  ligadas  por  direitos,  por  interes- 
ses, e  Bolm  tudo  por  trabalhos  e  perigos  communs.  N'outro 
legar  tomemos  occasiSo  de  desenvolver  largamente  a  historia 
desaa  ntnde  instituição^  o  município,  legado  o  mais  precioso 
q[iie  anPeninsula  herdou  do  dominio  romano.  Notaremos  só 
aqm  de  passagem  que  os  nossos  primeiros  reis^  constran- 
gidos pela  força  das  causas  que  apontámos  a  multiplicarem 
estes  grémios  populares,  brevemente  sentiram  que  elles  eram 
a  barreira  mais  forte  contra  as  aggressôes  d'estranhos,  e  ao 
mesmo  tempo  um  seguro  instrumento  de  governo,  do  qual 
se  ajudavam,  n8o  só  para  crear  um  systema  de  repressão 
contra  as  classes  privilegiadas,  mas  também  para  augmentar 
o  numero  de  soldados  não-pagos,  tSo  necessários  no  meio 
d'uma  existência  de  contínua  guerra. 

Fernando  II,  rei  de  Lefto,  não  chegou  a  sobreviver  três 
annos  ao  sogro,  e  este  período  decorreu  sem  que  entre  elle 
e  Sancho  I  houvesse  discórdias  de  que  os  monumentos  coevos 
façam  menção.  Se  é  certo  que  na  entrada  de  Yusuf  em  1  ISi 
o  rei  leonês  se  não  contentara  com  a  vinda  do  arcebispo  de 
Compostella  a  soccorrer  Santarém,  mas  pessoalmcnta-mar- 


12  lllSTOItlA  DK  POUTtGAL. 

chára  conlra  os  almohades,  este  nobre  proceder  devia  mi- 
norar quaesquer  resentimentos  mútuos  que  existissem  entre 
clle  e  o  cunhado.  Na  verdade  um  documento  de  1187  po- 
deria fazer  suspeitar  que  no  outono  desse  anno  o  rei  de 
Portugal  se  dirigia  ás  suas  fronteiras  do  norte  para  as  de- 
fender de  algum  ameaçado  commettimento.  Afora,  porém, 
este  duvidoso  vestigio,  nenhum  outro  nos  auctorisa  a  suppôr 
a  existência  de  perturbações  entre  os  dous  paizes,  e  o  silencio 
dos  documentos  é  confirmado  pelo  das  chronicas  mais  pró- 
ximas daquelles  tempos*. 

A  guerra  com  os  sarracenos  também  se  limitara  a  tenta- 
tivas de  menor  importância  desde  a  morte  de  Yusuf.  Yacub 
Abu  Yusufy  que  lhe  devia  succeder  no  império,  transportara 
a  Salé  o  cadáver  de  seu  pae,  e  só  ahi  publicara  officialmente 
a  morte  de  Yusuf,  fazendo-se  acciamar  amir-al-mumenin 
(1184).  Príncipe  de  dotes  não  vulgares,  e  superior  aos  seus 
predecessores  da  dynastia  almohade,  senão  pelo  valor,  ao 
menos  por  talento  e  cultura,  o  novo  senhor  do  império  de 
Marrocos  dedicou-se  inteiramente  nos  primeiros  ted^s  do 
seu  governo  a  segurar  a  coroa  e  a  melhorar  a  administração 
interior  dos  vastos  estados  que  herdara.  Persuadido  de  que 
dous  irmãos  seus  conspiravam  contra  elle,  seguindo  as  tra- 
dições sanguinárias  da  politica  mussulmana,  mandocM>s  ma- 
tar, e  teve  de  affogarem  sangue  uma  revolta  que  nessa 
conjuncção  rebentara  na  Africa.  Assim,  entretido  com  graves 
cuidados,  deixou  respirar  por  algum  tempo  os  príncipes  chrí- 
stãos  da  Hespanha^.  x 

*  ' quando  Ibat  rei  D.  Sanchio  itrê  a  S.  Pelagio  de  Piconia :  do» 

cum.  d'outubro  da  Era  KS5  (Chancell.  de  Aff.  III,  Ur.  <,  f.  4).  Esta  cir- 
aimstancia  de  ir  o  rei  ao  castello  de  Picooba,  mencionada  como  notável  na 
simples  doação  de  uma  igreja,  e  a  palavra  |ir4>,  que  parece  indicar  ajuda  ou 
soccorro,  s2o  o  fundamento  desta  suspeita,  a  que  se  oppoem  o  silencio  de 
Lucas  de  Tuj,  de  Rodrigo  Ximenes  e  da  Chronica  General. 

3  Assaleb  (Vers.  de  Moura,  p.  836  e  scgg.)— Conde,  P.  3,  c.  50  ad 
fio.  c  51  In  princip. — Ibn  Khakliln  diz  que  antes  de  Yacub  partir  de  Sevilha 
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No  período  de  doiis  annos  que  ainda  antecedeu  ã  morte 
do  rei  leonês»  Sancho  I  parece  ter-se  dedicado  activamente 
a  proyer  ás  necessidades  internas  do  paiz,  coiqeçando  a  res- 
taurar desertas  ou  quasi  desertas  ruinas  de  antigas  povoações, 
ou  a  fundar  novos  castellos  e  villas;  estas  destinadas  a  entrar 
no  vasto  systeraa  municipal,  cuja  importanria  e  fíns  sociaes 
apontámos  aeíma  resumidamente;  aquelles  a  serem  padrastos 
contra  as  tentativas  de  L^o,  ou  contra  as  assoladoras  inva- 
sdes  dos  sarracenos.  A  esta  epocha  pertencem  os  foraes  de 
vários  concelhos  estabelecidos  principalmente  nos  districtos 
orientaes  da  Beira;  e  a  essa  conjunctura  se  poderiam  attri- 
buir  também  outros»  dados  pelo  mesmo  principe,  e  cuja  data 
precisa  se  ignora  *.  Posto  que  também,  até  certo  ponto,  cou- 
besse a  Âffonso  I  o  epitheto  de  povoador,  que  exclusivaraeute 
a  posteridade  attribuiu  ao  filho,  é  indubitável  que  desde  o 
principio  do  seu  reinado  Sancho  cuidou  seriamente  de  uma 
das  mais  graves  necessidades  publicas,  a  repovoação  de  ter- 
ritórios assolados  por  guerras  que  duravam  havia,  não  annos, 
roas  seSulos.  Ao  passo,  porém,  que  elle  buscava  assim  pro- 

mandára  sen  innAo  Abu  Yahya  contra  os  cliríslSos,  e  que  este  fiíera  grandes 
estragos  e  tomara  muitas  fortalezas.  O  silencio  fto  Anonymo  citado  por  AN 
Makkari  (Ten.  de  Qayangos,  Vol.  2,  p.  3£0)  e  o  testeniNnho  positivo  de  As- 
aftlek  e  dot  AA.  seguidos  por  Conde  invalidam  o  de  Ibn  KhalduD ;  sobre  tudo 
o  de  Assaleh,  porque,  segundo  Gayangos,  a  sua  historia  não  é  mais  que  um 
resumo  da  de  Ibn  Abi  Zara,  escripta  pelos  annos  de  1310,  e  por  consequência 
anterior  á  de  Ibn  Khaldun  (Gajaagos,  Vol.  S,  p.  516.  Veja-se  também  a  este 
propósito  o  prologo  de  Coade).  O  único  modo  de  salvar  a  relaçlo  deste  é 
suppdr  que  se  refere  á  tentativa  feita  contra  Lisboa,  narrada  pelo  chronísta> 
Badulfo  de  Dícelo,  mas  exaggerando-a  e  desfigurando-a  (V.  ante  Vol.  I, 
p.  437). 

*  Os  foraes  deste  período  sSo  os  dados  a  6ouTéa,*CoTi!haD,  Viseu,  Bra- 
gança, Avô,  Felgosinho,  e  Valbelbas  (Diftsert.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  n.«*  567, 
569,  574,  577,  581,  582,  591).  SSo,  talvei,  desta  epocha  também-  os  de 
Villa-franca  (que  do  seu  contexto  parece  ser  no  distrieto  da  Idanha)  e  o  de 
Peiiaruiva  (Arch.  Nac.  M.  3  de  For.  A.  n.^  11— Oav.  15.  M.  10  b.«  14). 
Em  1186  trocou  Sancho  I  uma  herdade  em  Laedra  pela  Filia  de  Fimioto  no 
território  do  seu  eãttello  de  Ulgoto,  que  era  perto  da  fronteira  de  Trás-os- 
MoaCes  ao  nordeste  (Chancell.  de  Aff.  III,  L.  S,  f.  70  v.) 
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mover  o  augmeiíto  da  forca  popular,  e  portaoto  qoyos  recursos 
para  a  manutenção  do  estado,  tractava  de  empregar  os  Qutroa 
meios  que  a  política,  os  costumes  e  as  circumstancias  do 
tempo  aconselhavam  para  a  defensão  do  paii.  Entre  esses 
meios  o  augmento  das  ordens  de  eavallariat  desse  monachismo 
militante»  a  cujo  espirito  guerreiro  as  monarchias  cbristans 
de  Hespanha  deveram  em  boa  parte  a  expulsão  dos  sarraoenos, 
era  um  dos  mais  efiBcazes.  Estes  monges  soldados,  entre  os 
quaes  a  disciplina  monástica  suppria  até  certo  ponto  a  falta 
de  disciplina  militar,  bem  pouco  adiantada  naquelias  rudes 
eras,  forçosamente  levavam  por  isso  vantagem  aos  outros 
homens  d^armas  e  cavalleiros,  a  quem  nos  combates  devia 
faltar  muitas  vezes  o  nexo  da  obediência,  e  a  força  que  resulta 
da  unidade  e  simultaneidade  de  acção.  Para  a  defesa  dos  cas- 
tellos  que  se  incumbiam  á  sua  guarda,  doando-lhes  o  domi- 
nio  temporal  delles,  nenhuma  outra  guarnição  poderia  ser 
mais  própria ;  porque  esse  logar  forte  ou  castello  convertía-«e 
ordinariamente  n'uma  preceptoria  ou  commenda  (nuamiio)^ 
e  os  freires  que  ahi  residiam,  no  seu  duplicado  caráster  de 
monges  "e  de  cavalleiros,  a  consideravam  como  uma  espécie 
de  solar  e  de  convento,  de  modo  que,  reduzidos  á  defensiva, 
o  sentimento  de  affecto  que  nos  costuma  pr^er  ao  lar  do- 
mestiço,  lhes  redobrava  esforço  e  brios.  Em  relação  aos  outros 
estados  christãos  limitrophes,  a  influencia  e  engrandecimento 
que  as  ordens  obtiveram  em  Portugal  durante  os  séculos  XII 
e  XIII  trouxeram  graves  inconvenientes  em  consequência  da 
sujeição  das  preceptorias  portuguesas  aos  mestres  respectivos 
(procuralores,  minislri),  ordinariamente  residentes  em  Leão 
ou  em  Gastclla,  e  súbditos  de  reis  estranhos;  mas  em  relação 
á  lucta  com  os  mussulmanos  aquellas  instituições  eram  de 
summa  importância  para  o  paiz. 

Além  das  ordens  hierosolymitanas  do  Templo,  do  Hospital, 
e  do  Sepulchro  que  já  existiam,  amplamente  dotadas,  desde 
o  reinado  antecedente,  c  cujos  primeiros  vesti-los  reraonttam 


LIVRO  III.  Í5 

ainda  á  epocha  de  D.  Théresa»  alguns  membros  da  ordem 
castdhana  de  Calatrava  tinham  entrado  em  Portugal  pelos 
aimos  de  1166»  e  vindo»  segundo  parece,  fazer  o  seu  primeiro 
asiento  em  Svora,  então  conquistada»  tomando  depois  pro- 
míficuamente  o  nome  de  freires  de  Évora  e  de  freires  de 
Calatrava.  Uma  nova  ordem  fdra  entretanto  fundada  em  L^o 
pcHT  Fernando  II,  a  de  Cáceres»  Uclés,  ou  Sanctiago.  Apesaf 
da  superiorídade  dos  templários»  superioridade  que  transluz 
do  compkszo  dos  documentos  rdativos  ás  diversas  corpora- 
ções monastico-militares;  e  apesar  de  Âffonso  I  haver  de  an- 
temio  doado  ao  Templo  a  terça  parte  de  tudo  o  que  se  fosse 
OMqiiistándo  além  do  Tejo,  Sancho  I  julgou  opportuno  en- 
tregur  aoe  freires  de  Cáceres  os  castdios  de  Alcácer»  Pai- 
melia,  Almada»  e  o  da  villa  da  Arruda»  villa  cujo  senhorio 
tioham  desde  1172»  se  a  dóaçlo»  que  delle  lhes  fdra  feita 
por  AfiEsMe  I»  chegou  a  realisar-se.  Ao  mesmo  tempo  n^andou 
ooeupar  por  cavalleíros  de  Calatrava  o  de  Alcanede  e  a  vilta 
de  Alpedriz  na  moderna  Estremadura»  e  lhes  assegurou  o 
donuDio  da  fortaleza  de  Jurumenha»  logo  que  fosse  conquis- 
tada aos  sarracenos»  que  entSo  a  senhoreavam'. 


'  o  que-diíemot  aqui  acerca  dat  ordens  militares  será  tractado  em  logar 
opportiuio  com  A  esleofio  coireniente  e  á  visU  dos  documentos.  At  doardes 
i  ordem  de  Sanctiago  ou  dos  spatharios  e  á  de  Calatrava,  acham-se  no  Arch. 
Nac.  fif.  It  de  For.  A.  n.®  3,  f.  60  v.  e  6S,  e  além  d*Í880  as  feitas  u  de  Sanctiago 
]i*iiiD  extenso  rolo  (Gar.  5,  M.  1  n.*^  14  a  46),  espécie  de  cartnlario  do  sé- 
culo Xni  em  que  vem  transcriptos  os  titulós  mais  antigos  da  ordem.  Entre 
ellet  é  o  primeiro  na  data  este  a  que  nos  referimos,  circurostancia  que  nos 
aangnala  a  epocha  da  fixaçSo  definitiva  dos  spatharios  em  Portugal ;  porque 
a  doação  da  Arruda  (Mac.  IS  de  For.  A.  n.*'  3,  f.  76)  feita  por  Affonso  I, 
um  ou  dous  annos  apenas  depois  da  fundação  da- ordem,  posto  que  genuina, 
é  o  mico  Testigio  indubitavet  da  anterior  existência  de  freires  de  Sanctiago 
neste  paSi,  se  é  que  ahi  vieram  estabelecer  domicilio ;  pois  que  o  silencio  que 
a  tal  respeito  guarda  a  doação  de  Sancho  I,  fai  suspeitar  que  ess*eutra  não  se 
efleituára.  Quanto  á  doação  de  Jurumenha  aos  freires  d*Evora,  vé-se  que  era 
nma  simples  promessa;  porque  ahi  se  dis  ser  feita  «de  illo  castello  quod  vo- 
catar  Alcanede,  et  de  illa  villa  quic  vocatur  Alpotirix,  et  de  ilio  alio  quod 
%-ocatur  Jurii^menía.  «  mihi  rum  Deus  dedenl,  •• 
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Posto  que  ainda  no  vigor  da  idade,  o  rei  de  Leão  veíu  a 
Tallecer  nesta  conjunctura  em  Benavente  (janeiro  de  1 188)  *. 
Um  filho»  o  infante  Afibnso,  fora  o  único  fructo  do  seu  pri- 
meiro  matrimonio  com  a  irman  de  Sancho  I,  B,  Urraca,  da 
qual  se  apartara,  ou  por  obediência  ao  papa,  que  havia  con- 
demnado  aquelle  consorcio  em  razfto  do  parentesco,  ou,  o  que 
é  mais  provável,  por  causa  das  longas  discórdias  que  torna- 
ram mútuos  inimigos  ÂíTonso  Henriques  e  seu  genro.  Sepa- 
rado de  D.  Urraca,  Fernando  II  tomara  por  mulher  D.  The- 
resa,  filha  do  conde  Nuno  de  Lara,  e  neta  do  celebre  Fer- 
nando de  Trava,  que  tanto  figurou  em  Portugal.  Fallecída 
esta  sem  filhos,  terceira  vez  casou  o  rei  de  Leão,  buscando 
para  esposa  outra  D.  Urraca,  filha  do  senhor  de  Biscaia,  o 
conde  Lopo  Dias  de  Haro.  Delia  teve  dous  filhos,  Sancho  e 
Garcia,  que  ficaram  de  tenra  idade.  A  infanta  portuguesa,  a 
abandonada  rainha  de  LeSo,  vivia  ainda  ao  tempo  da  morte 
de  Fernando,  havendo  tomado  o  véu  n'um  mosteiro  de  freiras 
liospitalarias.  Como  mais  velho,  era  a  seu  filho  que  tocava 
a  coroa  leonesa,  e  com  efieito  Affonso  IX'  foi  aoclaoiado  rei 
contando  então  dezesete  annos  de  idade.  Este  successo  pare- 
cia ser  precursor  de  uma  paz  duradoura  entre  Portugal  e 
LeSo:  D.  Urraca  saíra  do  claustro  para  a  cdrte  do  moço 
principe,  e  a  sua  influencia,  junctamente  com  os  laços  do 
sangue  que  prendiam  o  novb  rei  ao  de  Portugal,  deviam 
contribuir  para  uma  concórdia  sincera,  mas  aconteceu  o  con- 
trario'. 

Diz-se  que  D.  Urraca  de  Haro,  ultima  esposa  do  principe 

'    Rinco,  Reycs  de  Leon  p.  365. 

*  Oii  roais  propriamente  Aflbnto  VIII,  porque  o  imperador  teu  avô  fdm 
o  Vil  em  l^âo  e  Castella.  Mas  como  a§  duas  coroas  se  haviam  dividido,  e 
em  Castella  reinava  outro  Aflfonso  VIII,  os  historiadores  dâo  geralmente  au 
leonês  a  designaçJío  de  IX,  confundindo  as  duas  dynastias,  que  em  breve  tor- 
naram de  feito  a  ser  uma  fsó  com  a  accessSo  de  Fernando  111  ao  throno. 

5  Flores,  Reynas  Calhol.  T.  1,  p.  3«5  a  333.  — Salaswr,  His»t.  de  la  Casa 
de  I^ra  T.  3,  p.   16;  RIjíco,  op.  cit.  p.  364  e  spíçjç. 
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fallecido,  buscara,  ainda  em  vida  deste,  dispor  as  cousas  para 
que,  excluido  Affonso  IX  da  successão,  fosse  chamado  a  ella 
Sancho,  o  mais  velho  de  seus  deus  filhos,  e  accrescenta-se 
que,  perseguido  e  desgostoso,  o  legitimo  herdeiro  do  throno 
se  dirigia  á  corte  de  seu  tio  Sancho  I  a  pedir-lhe  protecção, 
quando  no  caminho  lhe  chegou  a  nova  da  morte  do  pae,  e 
qoe,  finalmente,  havendo  voltado,  o  infante  obtivera  a  coroa 
a  despeito  das  tentativas  da  madrasta,  a  qual  debalde  procurou 
abalar  a  fidelidade  de  seu  irmão,  o  alferesnnór  Diogo  Lopes 
de  Haro,  para  que  levantasse  o  estandarte  da  revolta  a  favor 
do  sobrinho*.  A  serem  estes  factos  verdadeiros,  do  que  du- 
TÍdâmos',  elies  nos  offereceriam  uma  explicação  natural  das 
hostilidades  de  Sancho  I  contra  o  joven  principe,  que  para 
obter  protecção  na  desgraça  teria  feito  promessas,  que,  fir- 
mado DO  throno,  não  quereria  cumprir.  Fosse  o  que  fosse, « 
é  certo  que  apenas  Afibnso  IX  começou  a  reinar,  viu-se  ao 
mesmo  tmpo  ameaçado  pelo  tio,  e  pelo  rei  de  Castella.  Aind»  ^  ^ 
rappondo,  como  o  arcebispo  de  Toledo  parece  querer  signi- 
fica-lo, que  o  joven  monarcha  dera  algum  aso  a  este  proceder 
violento  e  pouco  generoso  dos  dous  príncipes  limitrophes', 
o  mais  de  crer  é  que  debaixo  de  plausiveis  pretextos  a  causa 
verdadeira  da  guerra  fosse  a  ambição,  que  tanto  o  rei  caste- 
lhano como  o  português  esperavam  facilmente  satisfazer  á 
custa  de  um  mancebo  inexperiente  na  arte  de  governar  e  no 
tracto  das  armas,  vingando-se  ao  mesmo  tempo  no  filho  de 
Fernando  II,  aquelle  das  oppressões  que  o  rei  leonês  lhe  fizera 
supportar  em  circumstancias  análogas,  este  das  quebras  por 
que  elle  e  Affonso  I  haviam  passado  nas  antigas  discórdias 

'  Chron. Gener.  f.  392. — Mariana,  Hist.  d^Eup.  L.  II,  c.  17. — Flores, 
op.  et  loco  cít. 

S   Nota  II  00  fim  do  vol. 

'  Hic  (flcil.  Aldephonsus)  fuit  homo  piu8,  strenuus  et  benignus,  8ed  suc- 
cetsionum  (aliás  tuMurronum)  viciuiludine  muíabatttr,  et  a  consobrioo  suo 
Alilephoiuo  rege  Castellae  et  Saneio  rege  Portu?aIliae  ínfestatos  circtt  prin- 
cipium  regni  lui:  Roder.  Tolet.  L.  Vil,  c.  24. 
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com  o  priocípe  faliecido.  Se  acreditarmos  um  historiador 
aragonês,  comparativamente  moderno,  mas  que  nesta  parte 
parece  ter  consultado  algum  documento  coevo,  Sancho  pro- 
curou renovar  allianças  antigas  com  seu  cunhado  o  rei  de 
AragSo;  mas,  exigindo  este  que  no  novo  convénio  fosse  in- 
cluído o  príncipe  leonês,  e  recusando-se  a  isso  o  de  Portugal, 
os  embaixadores  voltaram  de  Saragoça  sem  haverem  oon* 
eluido  a  sua  missão ' . 

Incapaz  de  se  defender  contra  os  dous  perigosos  adversá- 
rios que  o  ameaçavam,  o  rei  de  Ledo  resolveu  lançar-se  nos 
braços  de  um  delles  para  conter  o  outro  por  esse  meio.  O 
mais  poderoso,  não  só  pela  grandeza  relativa  dos  seus  estados, 
como  também  pela  reputação  de  muitas  victorias,  era  Af- 
fonso  VIII  de  Castella;  e  por  ouU^a  parte  Sancho  tinha-o 
repellido.  Foi,  portanto,  preferido  o  castelhano.  Entaboladas 
as  negociações,  Affonso  IX  dirigiu-se  a  Carrion,  onde  então 
celebrava  cortes  o  primo.  Tractava-se  neilas  de  revalidar  de^ 
finitivamente  as  condições  do  contracto  matrimonial  de  dou- 
rado, filho  do  imperador  de  Allemanha,  com  Berengaría,  filha 
mais  velha  de  Affonso  VIII.  Nessa  conjunctura  o  snocessor 
de  Fernando  II  foi  armado  cavalleiro  por  seu  primo,  humi- 
Ihando-se  a  ponto  de  lhe  beijar  a  mão.  Assim  o  novo  rei 
leonês  se  reconhecia  de  certo  modo  dependente  do  rei  cas- 
telhano, sendo  aliás  tão  grande  o  ciúme  que  os  príncipes  da 
Hespanha  tinham  em  não  receberem  de  outrem  o  grau  de 
cavallaria,  armando-se,  como  vimos  antecedentemente,  por 
suas  próprias  mãos'. 


*  Çiirita,  Annaleíi  i\e  Ara^on  L.  S,  c.  4.1.  O  apontar  eMe  historiador, 
aliàs  um  dos  mais  exactos  da  Hespanha,  o  lofifar  da  embaixada,  e  os  perso- 
nagens que  ahi  estavam  presentes,  persuade  que  sobre  este  successo  existia 
algum  diploma  que  Çurita  consultou. 

*  V.  T.  l  p.  201. — Sobre  este  paragrapho  consulte-se  R.  Tolet..  lor. 
cit. — Esp.  Sairr.  T.  ífi,  p.  £87  c  os  doctimentoi  om  Sota,  \yp.  n  "  47.-- 
BcrçaniA  T.  f,  p.  110  —  Kvralona,  App.  3,  ii."»  IPfi  e  197. 
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Passafam  estes  acontecimentos  no  estio  de  1188*.  O  rei 
de  Portugal  devia  conceber  graves  receios  da  allíança  que  a 
solemnidade  celebrada  em  Carrion  firmava  entre  Leão  e  Gas- 
tella.  Pelo  menos  era  um  facto  que  o  constrangia  a  proceder 
covn  moderaçio  exterior  acerca  do  sobrinho.  Foi  o  que  sue- 
cedeu;  porque  nenhuns  vestígios  subsistem  de  que  as  dis- 
sensões começadas  com  o  moço  Affonso  IX  progredissem  por 
esse  tempo,  antes  pelo  contrario,  durante  aquelle  anno  de 
1188,  o  paiz  parece  ter  gosado  de  tranquillidade  profunda. 
A  guerra  civil  em  que  ardia  a  Africa  tornava  pouco  provável 
alguma  séria  tentativa  dos  almohades  para  se  melhorarem 
da  quebra  de  reputaçSo  e  da  immensa  perda  que  tinham 
padecido  em  1184.  Assim,  não  só  para  Portugal»  mas  tom- 
bem para  os  outros  estados  vizinhos,  raiavam  dias  de  paz. 

A  nova,  porém,  de  um  successo  deplorável  retumbara 
então  de  um  a  outro  extremo  da  Europa,  e  arrancava  lagri- 
mas de  foror  e  de  angustia  a  todos  os  seguidores  do  Evan- 
gdho.  Na  batalha  de  Tiberiada  ficara  captivo  Guido  de  Lu- 
aignan,  rei  de  Jerusalém,  o  seu  exercito  fora  anniquilado,  e 
o  lenho  da  cruz  cabíra  em  poder  do  terrível  Saladino,  que 
reduziu  successivamente  quasi  todas  as  cidades  e  fortalezas 
da  monarchia  christan  da  Syría,  cercando  emfim  a  capital, 
que  Dão  tardou  a  capitular  (outubro  de  1187).  Tyro  e  Tri- 
poli escaparam  apenas  á  conquista  sarracena.  Narrados  na 
Europa  estes  desastres  com  todas  as  círcumstaneias,  verda- 
deiras ou  fabulosas,  que  podiam  excitar  a  indignação  e  o 
horror  n'uma  epocha  de  crenças  ardentes  e  de  paixões  enér- 
gicas* a  agitação  que  produziram  foi  extraordinária.  O  papa 


*  Rodrigo  Ximenes  (loc.  cit.)  nos  dii  que  a  ceremonia  fora  om  Carrion. 
No  documento  publicado  por  Sota  (n.^  47)  o  imperador  de  Allcmanha  obri- 
gou-se  a  mandar  em  maio  seu  filho  para  Hespanha,  e  este  recebeu  também 
o  grau  de  cavalleiro  em  Carrion  depoU  de  AfTonuo  IX.  Do  documento  197 
de  Eicalona  se  vc,  que  eíTerfiTamonle  AíTMiifin  Vlfl  nlli  rí*«4Ídia  oní  jiilhn  de 
1188. 
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Urbano  III  falleoeu  nesta  conjunctura,  dizem  alguns  que  da 
magoa  que  lhe  causaram  os  lastimosos  successos  do  oriente. 
Gregório  VIII,  que  lhe  succedeu,  era  sujeito*  de  fé  viva  e  de 
costumes  severos:  estava  por  isso  talhado  para  renovar  a  febre 
moral  que  gerara  a  primeira  e  a  segunda  cruzada.  Nas  en- 
'cyclioas  dirigidas  por  elle  a  todos  os  principes  e  fiéis,  e  nas 
bulias  particulares  sobre  este  objecto  transluz  a  afflic^o  do 
chefe  da  igreja  pelo  captiveiro  dos  sanctos  legares,  e  a  indi- 
gnação do  homem  religioso  e  honesto  contra  a  perversidade 
dos  costumes,  as  discórdias  dos  reis,  a  corrupçSio  do  sacer- 
dócio, dos  grandes,  e  do  povo,  ao  que  na  simplicidade  do 
seu  coração  elle  attribuia  as  desgraças  de  Jerusaleni.  Cha- 
mando ás  armas  todos  os  guerreiros  do  chrístíanismo  para  a 
redempção  do  sepulchro  do  Salvador,  ao  mesmo  tempo  que 
recommendava  a  emenda  e  a  penitencia,  punha  debaixo  da 
protecção  especial  da  sé  apostólica  as  familias  e  bens  da- 
quelles  que  se  alistassem  para  tão  piedoso  fim,  suspendendo 
até  os  litigies  que  lhes  dissessem  respeito,  ao  passo  que  o 
collegio  dos  cardeaes  declarava  excommungado  è  maldicto 
de  Deus  qualquer  principe  christão  que  a  outro  fizesse  guerra 
durante  sete  annos.  Gregório  VIII  não  alcançou  todavia  o 
effeito  das  suas  diligencias,  fallecendo  nos  fins  de  1187  com 
dous  mezes  incompletos  de  pontificado.  Clemente  III,  que  lhe 
succedeu,  proseguiu  activamente  no  empenho  do  seu  ante- 
cessor, e  teve  a  fortuna  de  ver  emfim  esse  eiDpenh&  reali- 
sado^. 

Sancho  I  parece  ter  cedido  momentaneamente  ao  impulso 
geral,  e  que  chegara  a  resolver  a  sua  partida  para  a  cru- 

« 

•  Mansi,  Collect.  Concil.  T.  í£,  p.  5«7  e  seifg.  —  Baronius,  Annales  nd 
ann.  —  Raumer,  Gescb.  der  Hohenst.  T.  8,  p.  418  e  segg. — Michaud,  Hist. 
des  Crois.  L.  Vil  ad  fio.  Que  todog  os  príncipes  clirist&os  foram  convocados 
para  a  crusada  diiem-no  expressamente  a  Chronica  de  Treves,  ap.  Marl<»np, 
AmplUs.  Collect.  T.  4,  p.  «2Í»  e  o  Continuador  de  Guilliemie  de  Tvro  (ll»i'1. 
T.  5)  L.  «3,  c.  34. 
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zada.  Ais^uravam-no  do  temor  que  podia  ter  dos  sarracenos 
em  Portugal  a  severa  licção  que  elles  haviam  recebido  em 
Santarém,  a  decadência  dos  mussuiroanos  hespanhoes,  e  as 
revoltas  em  que  os  almohades  andavam  ínvolvidos  na  Africa» 
e  da  parte  dos  príncipes  christãos  as  ameaças  de  Roma  contra 
os  que  entre  si  movessem  guerra  naquella  conjunctura.  Torna 
plausível  esta  suspeita  um  documento  desse  mesmo  anno  de 
1188.  É  um  testamento  do  rei  de  Portugal.  Na  força  da 
vida,  no  meio  da  paz  elle  prevê  ahi  a  possibilidade  de  morrer 
em  logar  incerto  ou  de  ficar  captívo,  o  que  presuppõe  o  in- 
tento de  longa  e  arriscada  viagem,  estabelece  a  ordem  de 
sucoess3o,  e  previne  o  modo  de  conservar  os  thesouros  que 
possuia^  até  que  o  seu  successor  chegue  á  idade  da  razão. 
Habituado  a  combater  todos  os  dias  com  os  sarracenos  da 
Peninsula  e  d'Africa,  e  o  que  mais  é,  a  vence-los,  fosse  qual 
fosse  a  empresa  que  delineava,  tacs  precauções  indicam  ter 
dia  sido  bem  extraordinária '.  . 

Se,  porém,  o  pensamento  de  Sancho  I  era  imitar  seu  avô 
associando-se  á  tentativa,  que  mais  gloriosa  se  julgava  na- 
quelle  tempo,  a  expedição  de  ultramar,  este  príncipe  achou, 
soando  cremos,  resistência  no  paiz,  assim  da  parte  das  or- 
dens do  Templo  e  do  Hospital,  que  melhor  conheciam  os 
perigos  e  difficuldades  daquellas  guerras,  como  de  muitos 
cavalleíros  e  burgueses.  Apesar,  emfim,  de  ter  punido  seve- 
ramente os  contumazes,  não  levou  a  effeito  os  seus  intentos, 
talvez  porque  as  circumstanciás  pouco  tardaram  em  mu- 
dar-se^.  Entre  os  christãos  de  Hespanha  e  as  raças  árabe  e 
africana,  que  lhes  disputavam  palmo  a  palmo  a  posse  deste 
solo  ensanguentado,  podia  o  cansaço  dar  tréguas  aos  com- 
batentes, mas  longa  paz  era  cousa  impossivel.  Yacub,  que 
devia  guardar  viva  na  lembrança  a  morte  de  Yusuf  e  o  des- 


•    Vola  ni  no  fim  dv  \ul. 

2    Veja-sc  a  mc5mu  n<»fa  III  a«I  fin. 
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barato  do  numeroso  exercito  almohade  Da  invasão  de  1184, 
fôra  assas  feliz  para  subjugar  os  levantados  da  Efrikiay  fa- 
zendo reconhecer  a  sua  auctoridade  em  todo  o  império.  Tendo 
voltado  triumphante  a  Marrocos  no  mez  de  regeb  de  684 
(setembro  de  1 188)  em  quanto  tractava  de  aformosear  a  sua 
capital,  ia  recebendo  informações  do  estado  das  fronteiras 
mussulmanas  do  Andalus,  e  preparando-se  para  tirar  vin* 
gança  dos  passados  reveses.  Effectivameute  na  primavera  do 
anno  seguinte,  transpondo  o  mar  com  as  suas  tropas,  des- 
embarcou em  Algeziras  e  dirigiu-se  para  o  occidente.  Os 
escriptores  árabes  encarecem  as  devastações  praticadas  pelo 
príncipe  mussulmano  no  território  português.  Se  os  acredi- 
tássemos, o  exercito  almohade  teria  vindo  acampar^se  juDcto 
dos  muros  de  Santarém,  e  estendendo  as  correrias  até  Lisboa 
houvera  deixado  terriveis  signaes  da  sua  passagem  na  asso- 
lação dos  campos,  no  incêndio  das  povoações,  e  no  captiveiro 
de  milhares  de  individues  ^  O  nenhum  vestígio  deste  snc- 
cesso  nos^  nossos  monumentos  contemporâneos,  e  a  tendência 
dos  historiadores,  tanto  árabes  como  chrístãos,  para  exagge- 
rarem  as  vantagens  do  seu  partido,  e  attenuarem  as  do  con- 
trario, dão  motivo  bastante  para  nos  persuadirmos  de  que  a 
▼inda  de  Yacub  foi  uma  simples  algara,  sem  que  delia  re- 
sultasse a  conquista  de  algum  castello  ou  povoação  de  nome, 
e  tão  fugitiva  que,  tendo  elle  transposto  o  Estreito  nos  fins 
de  abril,  estava  de  volta  na  cidade  de  Féz  em  septembro  desse 
mesmo  anno^. 

No  presupposto  de  que  o  rei  de  Portugal  se  preparasse 
para  passar  ao  oriente,  é  forçoso,  não  só  que  houvesse  dado 
as  providencias  para  o  bom  regimento  do  paiz  durante  a  sua 
ausência,  e  para  occorrer  a  qualquer  caso  impensado,  mas 

'  Assalch,  p.  S38.  — Conde,  P.  3,  c.  51 . — Anonymo  africano  cit.  por  Al- 
makkari,  Vol.  2,  p.  320. — Ibn  Khaldun,  como  já  adrertimos,  talves  se  re- 
fira a  este  successo  collocando-o  cm  uma  ppocha  anterior.  — Ibid.  App.  LXII. 

*   Idem,  ibid. 
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que  tambbm  traclasse  de  ajunctar  as  tropas,  armas,  e  pe- 
trechos necessários»  tanto  para  a  expedição,  como  para  a  se- 
gurança do  estado.  Prevenido,  pois,  ainda  que  com  fins  bem 
diversos,  para  a  guerra,  Sancho  oppds  necessariamente  aos 
almdiades  séria  resistência;  e  a  voita  de  Yacub  á  Africa  sem 
que  pudesse  restaurar  um  de  tantos  castellos  e  cidades  que 
Âffonso  I  arrancara  do  poder  dos  mussulmanos,  auctorisa  as 
conjuncturas  com  que  somos  constrangidos  a  supprir  a  falta 
de  monumentos  nacionaes. 

A  retirada  do  imperador  de  Marrocos  não  teria  comtudo 
uma  explicação  assas  plausivel,  se  não  a  ligássemos  com  os 
soecessos  que  occorreram  então  em  Africa.  Os  historiadores 
árabes  dizem-nos  que  Yacub  Al-manssor  (o  vietorioso^  ap- 
pellido  que  o  filho  de  Yusuf  tomara)  chegando  a  Féz,  ahi 
recebera  aviso  de  que  uma  nova  revolução  rebentara  nos 
distríctos  orientaes  dos  seus  estados.  É  crivei  que  Al-manssor 
tivesse  indicies  ainda  na  Peninsular  da  intentada  revolução, 
e  que  esses  motivos,  juncto  aos  pequenos  resultados  da  sua 
empresa,  o  movessem  a  voltar  para  a  Hauritania'. 

A  guerra  com  os  sarracenos  tinha,  pois,  pela  entrada  dos 
almohades,  tornado  a  accendernse,  e  essa  circumstancia  con- 
strangia Sancho  I  a  mudar  d'intentos,  abandonando  a  idéa  de 
partir  para  o  oriente.  As  considerações  apresentadas  por  elle 
ao  papa  a  este  respeito,  e  a  attenção  que  ellas  mereceram  á 
sé  apostólica,  na  conformidade  do  que  referem  os  antigos 
chronistas^,  são  apenas  uma  tradição,  mas  tradição  para  a 
qual  jBcaso  houve  fundamento  l^itimo.  Fossem,  porém,  ofie- 
recidas  e  acceitas  taes  desculpas,  ou  nada  d*isso  existisse,  é 


*    Analeh  e  Conde  Iceis  ci(. 

^  Pina,  Chron  de  D.  Saneho  I,  c.  6.  Apesar  do  anacbroniímo  com  que 
o  historiador  aUribue  estes  successos  ao  pontificado  de  Innocencio  III,  todaTÍa 
parece  da  passagem  em  que  allade  a  tal  matéria  que  ^mão  Lopes,  a  quein 
Pina  proravelmente  ou  copia,  ou  resume,  TÍra  a  correspondência  com  a  cúria 
romana  sobre  cmc  nccorio,  ou  pplo  m^nos  tivera  noticia  da  exiítcnria  delia. 
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certo  que  o  rei  de  Portugal  resolveu  aproveitar  a  partida  de 
Yacub  para  continuar  as  conquistas  que  no  antecedente  rei- 
nado tão  longe  se  haviam  estendido  pelo  Gharb.  Das  três 
provincias  em  que  se  dividia  d'antes  o  occidente  de  Anda- 
lus '  uma,  a  de  Belatha,  estava  definitivamente  unida  ao  ter- 
ritório português:  outro  tanto  não  se  podia  dizer  da  de  Âl- 
kassr.  Ao  norte  desta,  Coruche  era  o  ultimo  castello  da 
fronteira  de  que  achámos  memoria  por  aquelle  lado,  ao  passo 
que  o  dominio  christdo  se  estendia  até  Évora  no  centro  da 
provincia.  Para  o  oriente,  posto  que  Afibnso  I  se  houvesse 
apoderado  de  vários  logares  na  margem  esquerda  do  Gua- 
diana, a  desgraça  de  Badajoz  lh'os  fizera  perder,  segundo 
todas  as  probabilidades;  pelo  menos  é  certo,  que  nos  fins  do 
século  XII  os  sarracenos  dominavam  em  Badajoz,  e  Sancho  I 
esperava  ainda  ensejo  de  tomar  Jurumíènha,  ao  mesmo  tempo 
que  as  conquistas  de  Leão,  levadas  por  Fernando  II  muito 
para  o  meio«-dia  do  Tejo,  recuavam  outra  vez  para  além  da 
margem  direita  deste  rio,  vindo  os  leoneses  só  no  principio 
do  século  seguinte  a  occupar  de  novo  os  districtos  entre  o 
Tejo  e  o  Guadiana,  e  ao  sul  deste  rio  um  yasto  tracto  de 
terra,  onde  Affonso  IX  fundava  (ao  nascente  do  ponto  cen- 
tral do  moderno  Alemtejo)  Salvatierra  e  Salvaleon.  É  certo, 
porém,  que  ainda  em  1202  os  freires  de  S.  JuliSo  do  Pereiro 
e  os  de  Sanctiago,  principaes  defensores  desta  fronteira,  con- 
sideravam como  um  campo  de  batalha  inteiramente  precário 
toda  aquella  parte  da  Estremadura  hespanhola  que  jaz  ao 
meio-dia  de  Coria^.  ■ 

Nesta  conjunctura,  uma  circumstancia  casual  veiu  incitar 
o  animo  do  rei  português  a  rcalisar  os  seus  designios  de' 
conquista.  Trouxeram-na  os  acontecimentos  do  oriente.  As 

*    T.  1,  p.  385  e  segg. 

<  Annal.  Toled.^adann.  1191,naEsp.  Sagr.  T.  23,p.  404.— M.  IS 
de  For.  A.  n.«  3,  f.  6«  no  Arch.  Nacion.  — Rod.  Tolel.  L.  VII  c.  «5.— 
Lucaa  Tud.  p.  110. — Doe.  cm  Manriqne,  T.  3,  p.  395,  n.^  6. 
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diligeocias  de  Gregório  VIU  e  de  Clemeote  III  para  excitar 
o  ardor  dos  guerreiros  da  cruz  no  empenho  de  resgatar  os 
stDCtos  logares,  tinham  surtido  o  desejado  effeito.  Prepara- 
Yft-se  tudo  na  Itália»  em  Flandres,  na  França,  na  Inglaterra, 
Jia  Allemanha,  e  ainda  nos  paizes  mais  septemtrionacs,  para 
a  partida  dos  cruzados,  uns  por  terra,  outros  por  mar.  Ar- 
madas mais  ou  menos  numerosas  desciam  diariamente  do 
mar  do  norte,  e  vindo  ajunctar-se  nos  portos  de  Inglaterra 
ou  de  França  com  os  navios  destas  nações,  proseguiam  na 
soa  derrota  ao  longo  das  costas  de  Hespanha,  em  cujas  po- 
voações maritimas  tomavam  victualhas  e  refrescos,  ou  bus- 
cavam acolheita  contra  os  temporaes,  para  depois  passarem 
o  Estreito  e  se  engolfarem'  no  Mediterrâneo.  Os  portos  de 
(laUiza  ou  os  de  Portugal  eram  os  mais  accommodados  ao  in- 
tento, como  dissemos  falando  das  anteriores  cruzadas,  e  por 
isso  se  viam  apparecer,  ora  n'uns  ora  n'outros,  frotas  após 
frotas,  que  conduziam  gentes  de  tão  diversos  paizes.  Impa- 
cientes por  combater  os  mussulmanos,  fácil  era  mover  alguns 
delles  a  guerrearem  os  de  Hespanha,  em  cujas  povoações, 
ainda  ricas  e  florescentes,  devia  offerecer-se  a  esperança  de 
mais  avultados  despojos  do  que  na  devastada  Palestina. 

Abrindo  a  canopanha,  Sancho  I  era  obrigado  a  attender 
i  natureza  e  condições  dos  elementos  que  tinha  de  empregar 
para  obter  prospero  resultado,  e  entre  estes  um  dos  mais 
importantes  consistia  nestas  forças  dos  cruzados,  que  facil- 
mente faria  associar  aos  seus  designios  pelo  enthusiasmo  re- 
ligioso e  pela  cubica.  Gente  callecticia,  como  aquella  era, 
indisciplinada,  e  differente  entre  si  em  lingua,  cm  pátria, 
em  costumes,  e  em  tudo,  que  só  de  passagem  vinha  a  Por- 
tugal buscar  provisões  ou  esperar  monção  para  seguir  avante, 
nem  fora  conveniente  faze-la  penetrar  no  sertão  onde  prova- 
velmente deixaria  iguaes  vestigios  de  minas  e  estragos  entre 
amigos  e  inimigos,  nem  era  crivei  que  os  aeus  chefes  con- 
cordassem em  aflasta-la  das  orlas  do  mar.  Esta  circumstancia 


^ 
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determinava  necessariamente  o  theatro  da  guerra.  A  situação 
de  Évora  no  centro  da  província  de  Al-kassr  tornava  assAs 
incerta  a  sua  conservação  em  quanto  assim  se  achasse  insu- 
lada a  tamanha  distancia  das  margens  do  Tejo,  que  eram  os 
verdadeiros  limites  permanentes  de  Portugal.  Com  effeito» 
ao  norte,  oriente,  e  meio-dia  daquella  cidade  sõ  se  encon- 
travam castellos  e  povoações,  ou  de  que  nSo  havia  sido  pos- 
sivel  expulsar  os  mussulmanos,  ou  que  tinham  voltado  ao 
seu  dominio,  ou  finalmente  que  se  achavam  destruídos  e 
ermos'.  As  escacas  e  incertas  memorias  que  chiaram  até 
nós  sobre  as  vicissitudes  por  que  passou  o  moderno  Alem- 
tejo  nos  últimos  annos  de  Aifonso  I  e  nos  primeiros  tempos 
do  governo  do  seu  successor,  apenas  nos  habilitam  para  es- 
crever por  conjecturas;  mas  em  geral  persuadem  que  as  de^ 
pioráveis  discórdias  com  os  leoneses  nfio  só  influiram  nas 
perdas  que  trouxe  o  infeliz  successo  de  Badajoz,  mas  também 
annullaram  pela  maior  parte  na  provincia  de  Al-kassr  as  bri- 
lhantes conquistas  do  filho  do  conde  Henrique. 

Assim,  posto  que  uma  invasão  pelo  norte .4&.J|vora,  a 
qual,  segundo  parece,  Sancho  delineara  primeiraoMlâS^  pro- 
pondo-se  a  atacar  Jurumenha,  offerecesse  indubitáveis  van- 
tagens, as  circumstancias  que  acima  ponderámos  obrigavam 
a  dírigi-Ia  pelo  sul  avançando  para  a  provincia  de  Chenchir 
ou  Al-faghar,  que  sendo  uma  faixa  de  terra  lançada  ao  lo^o 
do  oceano,  a  uma  distancia  não  demasiadamente  consideravd 
da  forte  linha  dos  castellos  fronteiros  de  Almada,  Coina, 
Palroella  e  Alcácer,  podia  ao  mesmo  tempo  ser  accommettida 
pelos  desfiladeiros  de  Monchique  ao  norte,  e  pelas  orlas  do 
mar  ao  meio-dia.  A  conquista,  pois,  da  pequena  província 
ou  districto  a  que  hoje  chamámos  Algarve,  foi  desde  então 
resolvida. 

Durante  a  quaresma  de  1189,  uma  armuida  de  cincoenta 

*    Xola  IV  HO  fim  do  vnl. 
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a  sesfleDta  velas  parUra  do  mar  do  norte  em  demanda  da 
Paleitína.  Transportava  dez  ou  doze  mil  homens  da  Frisia  e 
da  Dinamarca,  e  entre  os  seus  chefes  contava-se  um  sobrinho 
de  Koud,  rei  deste  ultimo  paiz.  Com  ventos  propícios  os 
craiados  chegaram  dentro  de  poucos  dias  ás  costas  de  Gal«- 
liia,  e  aportando,  provavelmente  na  ria  de  Noya,  dirigiram-se 
por  terra  a  Compostella,  s^undo  era  uso,  para  visitarem  o 
templo  de  Sanctiago,  um  dos  mais  celebres  logares  de  de- 
vo^ e  romagem  de  toda  a  Europa.  O  seu  numero,  o  serem 
gentes  em  grande  parte  vindas  das  regiões  septemtrionaes,  e 
coja  presença  as  recentes  devastações  dos  normandos  deviam 
tomar  sospdtosa,  explicariam  o  successo  que  então  occorreu. 
Fossem,  porém,  estas  ou  outras  as  causas  delle,  é  certo  que 
se  espalhou  a  nova  de  que  os  per^inos  intentavam  roubar 
a  cabeça  do  apostolo,  cujos  restos  mortaes,  conforme  a  antiga 
crença^  alli  se  guardavam.  Repellidos  pelos  habitantes  da- 
qudles  districtos^  foram  obrigados  a  embarcar  de  novo  com 
alguma  perda,  e  seguindo  a  intentada  viagem  vieram  buscar 
abrigo  entrando  no  Tejo*.  Votados  a  combater  com  infiéis, 
boi  seria  ao  rei  de  Portugal  faze-los  concorrer  para  a  exe- 
^eo^  doa  seus  designios.  Estava  prestes  uma  armada  portu- 
gtteaa:  partiu  com  a  dos  cruzados,  e  velejando  junctas  para 
o  anl,  dírigíram-se  ás  costas  do  moderno  Algarve^. 

Esta  provinda,  que,  como  já  tivemos  occasião  de  advertir, 
os  árabes  denominavam  Al-faghar  ou  Chenchir,  e  cujas  prin- 
dpaes  povoações  eram  Chelb  ou  Silves,  capital  daquelles  ter- 
ritórios, Sancta-Maria  e  Tabira  povoações  da  beira-mar,  e  o 
fortíssimo  castello  de  Mirtolah  assentado  sobre  o  rio  lana  ou 
Guadiana  nos  limites  da  província  de  Al-kassr,  encerrava, 
além  d'isso,  muitos  outros  logares  mais  ou  menos  fortes, 

*  Godefrídi,  Aanal.,  apud  Freher.  Rer.  Oerm.  Scriptor.  T.  1,  p.  351. 
Chron.  Toron.,  apud  Bfartene,  Ampliss.  Collect.  V.  5,  p.  1031  e  103S. — 
Reinerus,  Contiouat.  Lamberti  Parvi,  ibid.  p.  14 — ca  nota  V  no  fim  do  vol. 

S    De  Ilinerp  Navali  clc.  p.  11  (rdiç.  dr  Lisboa  1844). 
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raaiâ  ou  menos  populosos,  prÍDcipalmente  perto  das  costas 
do  oceano.  Correndo  para  leste  do  cabo,  chamado  pelos  sar- 
racenos dos  árabes,  e  depois  de  5.  Vicente^  encontrava-se  a 
pouca  distancia  a  povoação  de  Chakrach  (Sagres?)  e  vizinha 
delia  a  de  Garphanabaly  se  não  era  antes  este  o  nome  dado 
pelos  christãos  áquelle  mesmo  logar.  A  meia  distancia  de 
Chakrach  a  Chelb,  ficava  a  povoação  de  Zawaia  com  um  bom 
porto,  provavelmente  no  território  em  que  hoje  existe,  e  já 
então  existia,  Lagos,  vindo  talvez  a  ser  tudo  o  mesmo.  Na 
enseada  de  Lagos  ao  oriente  ficava  o  castello  de  Albur,  e 
seguindo  avante,  pouco  mais  de  uma  légua,  era  a  foz  do  rio 
de  Silves,  sobre  cuja  bahia,  na  margem  direita,  estava  assen- 
tada Porcimunt,  nome  com  que  os  christãos  designavam  a 
antiga  povoação  mussulmana  de  Portimão.  Na  costa  que  desde 
Portimão  se  vai  prolongando  para  o  nascente,  successivamente 
se  encontravam  Alboeira,  Sancta-Maria  de  Pharum,  (Faraon, 
Faro),  Tabira,  Hisn-Kastala  (Cacella),  e  passada  a  foz  do 
Guadiana,  dilatava-se  a  costa  deserta  até  Chaltich  ou  Saltis 
(ao  sul  de  Huelva),  cujos  habitantes  se  haviam  tornado  ce- 
lebres nas  suas  expedições  maritimas  contra  a  Galliza^.  Pelo 
sertão,  voltando  do  Guadiana  até  o  Gabo  dos  árabes,  o  dis^ 
tricto  de  Al-faghar  não  estava  menos  povoado,  existindo  ahi 
já  Loulé,  Paderne,  Messines,  Estombar,  Montagudo,  Mon- 
chique e  outros  logares,  cuja  grandeza,  numero,  e  impor- 
tância seria  hoje  impossivel  avaliar^. 

Albur  (Alvor)  era  um  dos  castellos  mais  fortes  que  guar- 
iieciam  a  orla  marítima  de  Chenchir.  O  silencio  de  Edrisi, 
que  delle  não  fala,  descrevendo  aquelles  territórios  apenas 
meio  século  antes,*e  o  próprio  nome  do  castello,  Albur  (char- 


*  Histor.  Compostell.  L.  1,  c.  103.  Àhi  se  mencionam  como  corsarioi 
uHispalenses,  Stdtenses^  Castellense?  (habitantes  cie  Hisn-Kastalla),  Salvienses 
{lege  Silvienses),  Lisbunenses. » 

3  Edrisi,  Geograph.  Vol.  S,  p.  SI  e  segg. — De  Itinere  Narali  p.  43  e 
45.  —  Nota  V  no  fim  do  \oI.,  c  o  que  dií^cmos  no  T.  1,  p.  3Í6. 
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neca,  baldio),  indicam  ter  sido  este  alli  edificado  recentemente 
para  servir  de  centro  e  defesa  aos  agricultores  que  viessem 
arrotear  os  campos  vizinhos  d'antes  incultos.  Foi  contra  esse 
ponto  que  a  expedição  se  dirigiu.  Aterrados  com  o  appare- 
dmento  de  tão  grande  numero  de  velas,  e  provavelmente 
afiiigentados  dos  campos  e  aldeias  pelos  saltos  que  a  gente 
da  frota  iria  fazendo  em  terra,  os  sarracenos  daquellas  im- 
tÉediações,  que  não  haviam  podido  retirar-se  para  Silves, 
tinhain-se  acolhido  a  Alvor,  onde,  em  vez  de  amparo,  acha- 
ram a  ultima  destruição.  Eram  assas  numerosos  os  christãos 
para  que  o  castello  pudesse  fazer  larga  resistência.  Levado 
é  escala,  os  seus  habitantes  experimentaram  a  crueza  dos 
vencedores,  que,  não  perdoando  a  sexo  nem  a  idade,  puseram 
a  ferro  perto  de  seis  mil  pessoas,  deixando  além  d'isso  a 
povoa^  reduzida  a  um  monte  de  ruinas.  Depois  a  armada 
do  norte,  não  querendo  retardar  a  viagem,  seguiu  para  o 
Estreito,  acompanhada  até  lá  pelos  navios  portugueses,  que, 
retrocedendo  ao  longo  da  costa,  trouxeram  alguns  sarracenos 
caplivos,  em  quanto  os  cruzados  se  engolfavam  no  Mediter- 
râneo, com  vento  prospero,  e  ric<^s  dos  despojos  de  Alvora 
O  resultado  desta  feliz  tentativa  redobrava  a  confiança  de 
Sancho  I;  mas  era  necessário  aproveitar  as  vantagens  que 
offerecia  o  transito  desses  homens  do  septemtrião,  cuja  fero- 
cidade lhes  deslustrava  o  valor,  mas  que  pelo  agigantado  das 
formas,  pela  estranheza  das  armas  e  engenhos  de  guerra  de 
que  usaram^  peia  audácia,  emfim,  com  que  commettiam  os 
muroa  mm  fortes,  ou  pelejavam  no  campo  peito  a  peito, 
prodniiam  temor  no  animo  dos  sarracenos '.  Navios  carre- 

'   De  Itinere  Navali  p.  11  e  13. — Godefrid.  Mon.  loc.  cit. 

*  Destef  cniiados  dii  o  A.  anonymo  da  Brcvit  Historia  Terrae  Sanciae 
(Cccardf  Corpus  Hisl.  M.  Aeri  T.  S,  p.  135):  «gentes  bellicosae,  prócere» 
oorpore,  aortis  intrepidae,  blpennibus  armatae^  navibus  rotundis,  quae  lana- 
chiae  dicQDtur,  adrectae:  »>  e  Vinisauf  (Richardi  R.  Iter.  Lib.  1,  c.  S7)  pin- 
ta-oi  como  finiignes  para  a  guerra  com  os  infi<$is  por  três  dotes  rounrdos: 
uartiis  proceri,  mehs  indómito,  et  fldei  fervor  devotuí.» 
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gados  de  homens  d^armas»  saindo  do  canal  d'Inglaterra,  sul-* 
cavam  o  golfo  de  Biscaia  e  abordavam  à  Galliza,  ou  yinharo 
entrar  no  Tejo,  ou,  finalmente,  passavam  ao  longo  da  costa 
transpondo  o  Estreito,  e  aportando  depois  em  Itália.  Para 
um  golpe  decisivo  cumpria  empregar  simultaneamente  as 
forças  de  terra  e  as  de  mar,  que  as  desgraças  do  oriente  e 
o  enthusiasmo  dos  povos  da  Europa  agora  proporcionavam. 
Em  quanto,  pois,  occorriam  os  successos  já  referidos,  Sancho  I 
reunia  a  gente  de  guerra  portuguesa,  para  com  esses  diversos 
elementos  alargar  as  conquistas  que  seu  pae  com  tanta  gloria 
encetara. 

Na  primavera  deste  anno  (1189)  baviam-se  reunido  em 
Inglaterra,  no  porto  de  Sandwich,  trinta  e  sete  navios  vindos 
de  Âlleroanha  e  de  Flandres,  que  transportavam  muitos  cru- 
zados daquelles  paizes.  Capitaneava  os  allemSes  Ludwig, 
landgravio  de  Tburingía,  e  entre  os  chefes  dos  outros  cnir- 
zados  contavam-se  Henrique,  conde  de  Bar,  Airard  ou  Ailrad, 
conde  de  Braine,  e  vários  cavalleiros- mais  ou  menos  illustres. 
Saindo  de  Sandwich,  as  naus  de  Flandres  tomaram  ao  largo, 
em  quanto  a  armada  aileman  entrava  em  Dartmouth,  e  ahi 
recebia  a  seu  bordo  muitos  peregrinos  de  Inglaterra,  que 
em  grande  parte  eram  burgueses  de  Londres.  Depois  de  se* 
haverem  demorado  alguns  dias  nos  portos  de  Galliza,  os  ai- 
iemães  e  os  ingleses  chegaram  nos  primeiros  dias  de  julho 
a  Lisboa,  aonde  já  os  navios  flamengos  successi vãmente  ha- 
viam aportado.  Eram  ao  todo  trinta  e  seis  mÉtnsaçOes  com 
três  mil  e  quinhentos  homens  de  peleja,  faift^^w** verdade 
muito  inferior  á  que  poucas  semanas  antes  assígaÉiára  com 
sangue  e  ruinas  a  sua  passagem  pelas  costas  do  moderno 
Algarve;  mas  os  elementos  para  proseguir  a  guerra  naquella 
provincia  com  resultados  mais  importantes  e  permanentes 
estavam  finalmente  dispostos.  O  rei  dos  portugueses  achava-se 
á  testa  de  um  exercito  que  diariamente  engrossava,  e  o  com- 
mcltimento  de  Silves,  da  opulenta  capital  de  Chenchir,  se 
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bme  coroado  de  bom  lueoesso,  traria  em  breve  a  sujeição 
dos  castellos  e  povoações  de  menos  monta.  Sancbo  tractou  o 
negocio  eom  os  capitães  estrangeiros,  que  se  obrigaram  a 
ajuda-lo  na  empresa  debaixo  da  condição  de  se  lhes  dar  e 
aos  seos  o  sacco  da  cidade.  Feitos  todos  os  preparativos,  a 
armada  portuguesa,  que  voltara  da  expedição  de  Alvor,  e  que 
se  compunha  de  trinta  e  sete  galés  e  navios  de  alto-bordo, 
além  die  grande  numero  de  sétlas,  unidas  com  as  naus  fla- 
mengas e  allemans^  ás  quaes  se  associara  uma  galé  de  Ruas 
na  Galliia,  saiu  do  Tejo  a  16  de  julho,  c  dentro  de  quatro 
dias  fundeou  na  bahia  de  Portimão  a  duas  léguas  de  Silves, 
ichando-se  já  acampada  a  pouca  distancia  da  cidade  a  van- 
guarda do  exercito,  que  partira  por  terra  antecipadamente 
á  saida  da  armada  ^ 

As  cercanias  de  Silves,  esses  férteis  e  bem  cultivados  cam- 
pos que  bordavam  as  margens  do  rio,  tinham-se  tomado 
ermas  ao  approximarem-se  os  chrístãos.  Os  povos  do  campo 
hatitm  buscado  abrigo  nos  muros  da  capital.  Apenas  che- 
gadas, aqudlas  gentes  indómitas  do  norte,  em  quem  a  sede 
da  rapina  era  mais  forte  do  que  o  sentimento  religioso,  e 
até  do  que  as  considerações  da  prudência,  saltaram  em  terra, 
<^  começaram  a  derramar-se  pelo  sertão  com  o  intento  de 
saquear  as  habitações  abandonadas.  Dous  soldados  de  Braine, 
que  se  haviam  desmandado  dos  companheiros,  ficaram  mortos 
no  campo»  alanceados  por  alguns  almogaures  que  ainda  por 
alli  vaguearam»  e  porventura  foram,  segundo  as  idéas  do 
tempOt  oousíderados  como  dous  martyres.  Roubadas  as  poucas 
alfaias  que  a  população  rural  não  pudera  salvar,  os  cruzados 


'  De  Itinere  Navali  p.  10  e  13 :  «noiter  exercitas  tantum  habebat .... 
tr»  mUlia  et  qpiíngeiítcM  ctyuilibet  ordinis  Tel  aetatis  ▼irot : »  mEx  prima  enim 
conrentione  noitra  erant  omnia  mobilia. »  Ibid.  p.  39.  Quanto  ao  dia  da  par- 
tida, e  ao  numero  de  velas  portuguesas,  Radulfo  de  Diceto,  Ymag.  Histor. 
p.  645  e  646 ;  e  quanto  aos  chefes  que  damos  á  expedirão  dos  cnixados.  vcja-M^ 
a  nota  V  no  fim  do  vol 
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acolheram-se  ás  naus,  não  sem  reduzirem  primeiramente  a 
cinzas  as  aldeias  vizinhas.  Nessa  noite  uma  sétía  da  frota 
portuguesa  foi  enviada  pelo  rio  acima  até  o  arraial  do  exer- 
citOy  acampado  a  quatro  milhas  para  o  sertão,  com  avisos  ao 
chefe,  o  qual  na  tarde  seguinte  veiu  a  bordo  da  armada  con- 
ferenciar com  os  capitães  estrangeiros.  Tinha  elle  já  obser- 
vado as  fortificações  de  Silves,  e  avaliado  os  recursos  com 
que  se  devia  contar.  Não  julgando  estes  sufficientes,  propunha 
elle  o  acommetterem  o  castello  de  Gardea,  cuja  situação  se 
ignora,  mas  que  devia  ser  nestas  paragens,  e  não  longe  da 
beirà-mar.  O  ódio  contra  os  sarracenos,  ou  o  que  não  é  menos 
provável,  a  esperança  de  avultado  despojo,  levou  os  capitães 
dos  cruzados  a  seguirem  o  dictame  contrario.  Concordaram 
todos  finalmente  neste  voto,  e,  vindo  o  dia,  os  navios  vogaram 
pelo  rio  acima  até  onde  a  maré  Ih'o  consentia,  em  quanto  as 
tropas  de  terra  protegiam  a  subida  prolongando-se  pda  mar- 
gem*. 

Depois  de  navegar  algum  tempo,  aquella  selva  de  navios 
parou.  Não  dava  mais  fundo  o  rio,  e  a  cidade  ostentava  a 
sua  vasta  e  soberba  perspectiva  aos'  olhos  dos  cruzados,  que 
viam  pela  primeira  vez  ante  si  uma  capital  mussulmana. 
Silves  era  das  mais  importantes  povoações  da  Península.  A 
almedina,  ou  cidade  antiga,  coroada  da  sua  kassba  ou  cas- 
tello^, tomava  a  coroa  de  um  monte,  em  cuja  raiz  se  estendia 
uma  chan  pcls^  margem  direita  do  rio,  na  qual  estava  assen- 
tada a  parte  mais  vasta  da  povoação,  o  arrabalde,  que  por  si 
só  representava  uma  grande  cidade.  Comparada  com  Lisboa, 

*    De  Itinere  Nar.  p.  13  e  15. 

^  Sub  primum  caslrum  Alcaj  dicebatur:  De  Itinere  Na?,  p.  17.  — Esta 
phrase  do  anonymo  é  demasiado  obscura.  Pro?a?eIinente  houve  erro  na  copia. 
Parece  dever  ler-se :  Super  primam  (scil.  civitatem)  castrum  Alcay  dicebatur. 
O  que  é  certo  é  que  no  systema  militar  daquelle  tempo  a  alcáçova  (al-kaf>sba) 
pcmpre  campeava  sobre  a  almedina,  porque  era  o  loprar  mais  forte.  E  isto 
mesmo  o  que  a  re^|)ei(o  de  Silves  nos  provam  os  restos  das  autigas  fortifi- 
«'.ic5es. 
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Silfes  era  muito  mais  forte,  e  em  opulência  e  sumptuosidade 
de  edificios  dev  vezes  mais  notável.  A  abundância  dos  seus 
mercados  e  a  elegância  das  habitações  e  do  tracto  dos  mo- 
radores condiziam  com  o  esmero  da  cultura  dos  arredores 
cobertos  de  hortas  e  jardins  deliciosos.  O  seu  commercio 
consistia  principalmente  em  exportações  de  madeiras  cor- 
tadas nas  magnificas  florestas  que  cubriam  as  montanhas 
▼ixinhas,  e  os  figos  de  Chenchir,  cuja  capital  era  Silves, 
procuravam-se  por  todo  o  mundo  como  incomparáveis  em  do- 
çura e  bondade.  Na  epocha  da  colonisação  sarracena,  aquelle 
distrícto  fora  repartido  entre  os  árabes  do  Yemen,  raça  a  que 
pertenciam  não  só  os  habitantes  da  cidade,  mas  também  as 
gentes  das  alçarias  ou  aldeias  circumvizinhas.  Ainda  no  tempo 
éd  Edrisi  se  conhecia  tanto  n'uns  como  n  outros  essa  origem 
commam;  porque  tanto  na  cidade  como  no  campo  se  falava 
mn  árabe  extremamente  puro.  Distinguiam-se  os  camponeses 
por  seu  caracter  hospitaleiro  e  generoso,  e  os  moradores  da 
poYoaçio  pela  eloquência,  pelo  génio  poético,  e  por  certa 
TÍveia  natural  que  os  tornava  aptos  para  os  negócios*.  Taes 
arconistancias,  e  outras  que  resultavam  da  sua  situação,  fa- 
•liám  daquella  cidade  um  dos  legares  mais  importantes  da 
Hespanha  mussulmana.  0^  portugueses  não  só  a  conside- 
lavam  como  uma  das  praças  difficilimas  de  atacar,  mas  tam- 
bém como  o  principal  foco  de  resistência  á  conquista  qhristan. 
'De  feito,  os  vestígios  dos  seus  antigos  muros,  que  ainda  sub- 
aiatem,  e  as  memorias  contemporâneas  que  a  descrevem  nos 
indicam  bem  quaes  eram,  em  relação  á  táctica  daquella 
epocha,  as  dificuldades  que  offereceria  aos  que  tentassem 
reduzi-la  á  viva  força.  A  linha  das  fortificações  abrangia  no 
seu  âmbito  os  edificios  todos  da  povoação,  que  não  continha 
menos  de  vinte  a  trinta  mil  almas  ^.  Gircumdava  uma  extensa 


*    De  Itin.  Nav.  ptutim.  —Edrisi,  Geogr.  Vol.  2,  p.  21  e  22. 

>    Radulfu  de  Direlo  (loc.  cit.)  elera  só  o  nura(*ro  dus  coniba((»ntc3  que 

II.  3 


81  UISrOHlA   DE  POKTIGVI.. 

knuralha  o  arrabalde,  ao  quai  do  certo  modo  sa  ligava  a  ainio^ 
dina  e  a  kassba  pela  couraça  c  por  uma  estrada  cuberta, 
a  qual,  descendo  pela  encosta,  vinha  entrar  na  torre  albar-» 
rán,  que  juncto  da  cidade  inferior  atalaiava  a  campanha. 
Esta  torre  servia  não  tanto  de  defesa  ao  ponto  em  que  es- 
tava situada,  como  à  almedina;  porque  com  os  tiros  dispa- 
tadoi  delia  seriam  feridos  pelas  costas  os  que  se  aproximas- 
sem dos  muros  da  cidade  alta.  A  Couraça  que  descia  para 
o  lado  do  rio  Drade,  defendida  por  quatro  torres,  offerecia 
passagem  segura  para  os  que  moravam  na  almedina  e  na 
kassba  descerem  a  prover-se  de  agua,  que  lá  escaceava»  e 
de  quê  tinham  abundância  n'um  poço  situado  na  extremi- 
dade daquella  fortificação.  Todas  essas  linhas  de  muralhas 
aram  coroadas  de  torres,  tâo  próximas,  que  a  pedra  despe- 
dida de  qualquer  delias,  salvando  a  immediata,  ia  bater  na 
iseguinte;  e  ainda  nos  legares  ou  mais  expostos  òu  mais 
fracos  a  distancia  de  uma  a  outra  ficava  reduzida  a  metade* 
As  entradas,  emfim,  das  portas  eram  por  tal  modo  tortuosas^ 
formando  ângulos  successivos,  que  seria  mais  facíl  transpor 
t>s  muros  á  escala  vista,  do  que  penetrar  por  ella8^ 

Confiados  no  seu  numero  e  na  solida  das  fortificações 
que  os  cercavam,  os  defensores  de  Silves  pareciam  despresar 
a  pfoceila  que  lhes  ia  estourar  sobre  as  cabeças.  A  cidade 
illuminou-se  ao  anoitecer  com  grande  numero  de  fachos,  c 
DS  navios  corresponderam  a  este  signa!  da  feros  alegria  ac- 
tendendo  também  muitos  faroes.  Ao  romper  da  aivi  a  gente 
dÃ  armada  mettcndo-se  nos  bateis  dirigiu-se  para  a  cidade» 
e  saltando  em  terra  acampou  em  frente  delia,  a  tão  curta  dis- 

defendiam  Silves  a  60:000^  Bimiero  por  certo  exa^n^erado,  posto  qne  a  po- 
pulaçio  rura)  se  lirtífse  acolhido  iilli.  O  mesmo  Radulío  redaa  o  numero  dos 
habitantes  de  ambos  os  sexos,  que  se  eneontreram  na  dd)id«  depois  de  tomadn, 
a  13:000,  e  o  Anonymo  de  Turim  a  15:000.  Ainda  suppondo  que  durante 
mei  e  meio  de  cerco  perecesse  metade  ou  ainda  dous  terços  da  populaçHo, 
nunca  p%\n  pt»dia  abraiiírer  00:000  homens  de  çuerra. 
*    De  llin.  Nav.  p    J5.  17,  «7,  37. 
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tanciai  que  as  pedras,  arrojadas  pelos  engenhos  dos  sitiados» 
cabiam  dentro  dos  iirraiaes,  aonde  vieram  ajunctar-se  as  tropas 
que  baviam  avançado  por  terra.  Naqiielle  primeiro  impulso 
alguns  dos  cercadores  foram  encoptrar--se  com  dex  almogaures 
sarracenos,  que  pareciam  desafia-los  correndo  fora  das  portas ; 
mas  feridos  pelos  arremessos  despedidos  dos  muros,  foram 
obrigados  a  retirarnse.  Depois,  provavelmente  durante  a  noite, 
€8treitou-se  mais  o  cerco,  e  tendo  resolvido  atacar  a  cidade 
baixa  no  dia  seguinte  (21  de  julho),  os  sitiadores  prepararan^ 
as  escadas  e  dispuseram-se  para  o  assalto. 

Bem  como  na  povoação  superior,  no  vasto  e  forte  arra-^ 
balde  assentado  na  margem  do  rio  o  accesso  ás  muralhas 
offin^cia  uma  grande  di(ficuldade,  a  das  cavas  ou  fossos,  quf^ 
iam  seguindo  os  lanços  das  quadrellas,  e  que  na  cidade  in- 
ferior ainda  oppunham  mais  segura  barreira  por  estareni 
cheios  d'agua.  O  excitamento  religioso,  a  esperança  de  sq 
apoderarem  das  riquezas  que  Silves  d^via  conter,  e  a  emu-^ 
la^  d'esforco  entre ^sa  multidão  de  combatentes  de  diversas 
nufieêf  accendiam,  porém,  com  demasiada  força  aquelles  aní-r 
moa  feros  para  ndo  Ibes  consentirem  o  vacíllar.  Os  fo|»sos  tran^ 
pueraiiHse  apesar  da  profundeza  das  aguas,  e  por  entre  ^ 
saraiva  das  pedras  arrojadas  das  ameias,  os  christdos  cho-* 
garam  á  linha  fortificada.  A  audácia  com  que  estes  já  arvo* 
raTam  as  escadas  produziu  nas  tropas  sarracenas,  que  guarr 
nedam  os  adarves  e  as  torres,  um  daquelles  terrores  panicof 
de  406  nio  (altam  exemplos  entre  os  melhores  soldadoSf 
Abandonando  os  postos,  começaram  a  fugir  para  a  almedina^ 
em  quanto  os  inimigos,  subindo  as  escadas,  e  galgando  ás 
ameias,  os  perseguiam  obtida  tão  fácil  vjctoría.  Não  foi,  to- 
davia, grande  q  ^trago*  Cubertos  de  armaduras  pesadas,  o^ 
chrisUos  ma)  podiam  cerrar  co^i  os  fugitivos  armado^  leve^ 
mente  e  a  quem  o  medo  aligçirava  os  passos*  Os  mais  dos 
que  morreram  Cor/am  os  que  abafaram  nas  portas  da  alme- 
dina,  querendo  todos  ao  mesmo  tempo  recolher-se  por  ellas. 

3  * 
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Apoderados  do  arrabalde,  os  vencedores  ficaram  essa  noite 
dentro  da  povoação»  aquartelando-se  os  portugueses  e  os  es- 
trangeiros separadamente.  Irritado  pela  fraqueza  dos  seus,  o 
kaiyd  de  Silves  mandava  entretanto  decepar  a  cabeça  aos 
primeiros  que,  fugindo,  entraram  na  cidade  alta. 

Ao  romper  da  alvorada  as  tropas  christans,  deixando  guar- 
necido o  arrabalde  com  a  chusma  das  galés,  marcharam  a 
atacar  as  fortificações  superiores.  Esperava-os  na  almedina 
resistência  mais  efficaz.  Aqui  os  fossos  não  estavam  cheios 
d*agua,  mas  eram  talvez  mais  profundos  e  escarpados,  peta 
natureza  do  terreno,  que  descia  em  ladeira  para  o  valle.  Cu- 
briam  os  besteiros  e  frecheiros  o  assalto  dado  pelos  homens 
d'arroas,  que  cpm  perda  venceram  os  fossos,  e  trabalharam 
largo  tempo  em  arvorar  as  escadas.  Choviam  amiudados  tiros 
e  arremessos,  e  posto  que  os  virotes  e  frechas  das  mang» 
de  besteiros  e  frecheiros  christãos  fizessem  grande  estrago 
nos  sarracenos,  a  constância  destes  triumphou,  emfim,  do 
ardor  impetuoso  dos  inimigos.  Repellidos  por  toda  a  parte, 
portugueses  e  cruzados  ^roltaram  costas  com  o  mesmo  des- 
alento, com  que  os  defensores  do  arrabalde  o  haviam  aban- 
donado na  véspera.  Resolvidos  a  desamparar  os  pontos  de 
que  j4  estavam  de  posse,  lançaram  fogo  á  cidade  baixa,  qoe 
todavia  pouco  ardeu,  por  serem  os  edificíos,  segundo  o  sys- 
tema  de  construcção  árabe,  feitos  pela  maior  parte  de  taipa 
ou  formigão  e  cubertos  de  eirados  de  ladrilho,  o  que  obstava 
A  communicação  do  incêndio.  Foram,  comtudo,  reduzidos  a 
einzas  alguns  navios  dos  moradores  que,  ao  chegar  da  frota, 
tinham  vindo  varar  em  terra  perto  das  muralhas  por  temor 
dos  inimigos.  Tomada  esta  inútil  vingança,  no  meio  daquella 
confusão  e  desordem  os  sitiadores  voltaram  aos  primeiros 
arraiaes,  e  os  mussulmanos  recobraram  o  terreno  que  ante- 
riormente haviam  perdido  quasi  sem  combate.  Pouco  durou 
o  desalento  entre  os  cercadores,  e  o  sitio  tornou  logo  a  aper- 
tar-se  Reinava  grande  actividade  no  campo:  prcparavam-s^ 
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machiiiai,  torres  de  madeira^  catapultai»  escadas,  e  todo  e 
género  de  ínstramentos  para  o  ataque.  Entretanto  pelo  lado 
do  sertão  appareciam  diariamente  novos  reforços  de  gente» 
até  que  a  final  se  viu  assomar  ao  longe  o  pendão  do  rei.  Era 
Sancho  I  que  chegava  (29  de  julho) ,  tendo-se  adiantado  ao 
gfosso  do  exercito,  que  marchava  mais  lentamente  por  causa 
dos  petrechos  de  guerra  e  dos  provimentos»  que  trazia  para 
abastecer  o  arraial.  Crescia  este  de  instante  a  instante»  e  o 
assedio  estava  de  todo  fechado  em  volta  de  Silves»  quando 
um  suGoesso  lastimoso  veiu  irritar  mais  as  tropas  já  impa- 
cieDles  por  accommetter  os  cercados.  O  arrabalde  deserto  era» 
sagondo  parece,  um  terreno  neutro  entre  os  contendores.  Os 
christãos  tinham  encostado  as  tendas  aos  muros  delle\  e  os 
Biiissulmanos  occupavam  as  duas  fortificações  avançadas»  isto 
4»  a  torre  albarran  com  a  estrada  cuberta  que  a  ligava  A 
alraedina»  e  a  couraça  que  descia  a  encosta  para  a  banda  do 
Drade.  Na  véspera  da  vinda  do  rei  haviam  os  ingleses  mortp 
um  sarraceno  n'uma  das  mesquitas  da  cidade  baixa:  era 
porventura  sacerdote  ou  pessoa  notável»  e  o  sangue  vertido 
00  templo  Dão  podia  deixar  de  ser  um  sacrilégio  aos  olhos 
dos  mussulmanos.  Vingaram  a  afironta.  Três  christãos  appa- 
receram  no  domingo  immediato  pendurados  pelos  pés  das 
ameias  da  torre  albarran»  e  alli  foram  mortos  ás  lançadas; 
acena  repugnante»  que  pela  escolha  do  dia  e  pelo  triplicado 
da  reparação  bem  mostra  ter  sido  inspiração  do  fanatismo. 
Despertou  o  espectáculo  todo  o  furor  dos  sitiadores.  Com 
lagrimas  tristemente  ferozes  pediam  o  combate.  Não  tardou 
elle  muito.  No  domingo  seguinte  os  allemães  fizeram  avançar 
para  a  couraça  certa  machina  conhecida  pelo  nome  de  oih- 
riço^f  com  a  qual  pretendiam  romper  uma  das  quadrellas 

'   castra  juxta  murum  captae  urbis  posaimus:  De  Itin.  NaY.  p.  21. 

S  Ibid.  p.  S3 — instrumentiiro  quod  cricium  vocamns.  E«pc€ic  de  vaivém 
cuberto,  e  armado  de  pontaa  de  ferro  para  alliiír  murui*.  Já  conhecido  no 
ieiHpo  éo§  romanos  com  este  nome  (Cae?.  de  Bello  Civ.  L.  3,'c.  67).  O 
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que  coitia  entre  duas  tottes.  ErA  imnstiruida  esta  espécie  de 
tAiyem  de  gros&as  vigas,  cubertas  com  lemes  de  iK)btieeel- 
ledte  que  vinham  nas  galés,  e  foiMda  pòt  cima  com  terra» 
€Ímenlo  e  lan  iMistidà.  Punham  loí  sarratetoos  todas  as  suas 
dilígeticiâs  em  qiieímá-la  lattçando-Ibe  de  cima  estopa  «  aider 
molhada  em  aaeite;  e  a  própria  solidez  da  machina  lhes  fa- 
cilitou ^  empenho,  porque  pelo  sen  peiso  era  mA  de  fazer 
iretuar.  lòutilnsada  a  tentativa,  os  criícados  viram-se  cod^md- 
^os  a  desistir  e  a  retirar-se.  Era  gente  collectieia,  muitoa» 
ntasio,  sem  pratica  da  giaerra,  e  por  isso  pouco  habituados 
a  resignaf-se  com  as  varias  e  tediosas  phases  de  um  asae^ 
dib:  fe-los  desanimiar  o  contratempo.  Falavam  já  de  levantar 
o  oerco,  e  eram  t)s  flamengos  os  que  mais  n'isso  insistiam* 
OuitroB  sustentavam  o  parecer  contrario;  e  estes  vencerate 
èmfim.  Beparada  ia  machina»  bateram  o  muro  no  dia  seguinte 
€Òm  mais  prospero  resultado,  de  modo  que  parte  de  umà 
(6rre  teiu  ao  chSo.  Entretanto  Sancho  mandara  assentar  dons 
trons  ou  catapultas,  ès  quaes,  posto  que  de  menos  vulto  que 
t>  oUriço,  fanam  grande  estrago  entre  os  cercados* .  O  temor 
eiNíD^u  provavelmente  a  apoderar-se  do  animo  de  alguns 
fios  defensores  dé  Silves,  porque  nessa  noite  veiu  apresen-- 
tar-se  a  elrèi  um  transfuga  trazendo  dous  ricos  estandartes, 
B  asseverando  que,  tomada  a  couraça,  a  cidade  «e  renderia, 
dom  isto  cresceram  no  campo  a  esperança  e  a  audácia,  ex- 
citadas ainda  mais  pela  façanha  de  certo  cavalleiro  de  Gal- 
liza,  capitão  de  uma  das  naus,  •  qual,  acercando-sè  destemida^ 
mente  do  muro,*'meio  derrocado  pela  machina  dos  allemães, 
foi  arrancar  delle  ama  pedra  angular,  e  yoltou  a  seu  salvo. 

meRmo  provavelmente  que  o  t^vya  doi  gregos,  tradutído  por  Vitruvio  «  7V«- 
iudinem  ad  rudiendum  comparatum.» — Veja-se  J.  Lipsii  Poliorcel.  L.  1, 
Dial.  8,  e  a  nota  de  Vossio  úqiielle  lo|çar  de  César. 

'  ...  luacbinae  re^»,  licet  parvae,  satis  Infestabant  pojmlum  intrinserut: 
De  Itin.  Nav.  loc.  cil  Vê-se  desta  phrase  que  as  duas  macbinas  eram  Irons, 
ballistas,  ou  catapultai,  qn^  arrojavam  |>edras  ou  virotes  por  cima  dos  muros 
íobre  a  guarni^^o. 
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Levtdoft  pelo  eitiumlo  da  emulacio»  os  cruiados  começaram 
a  aunar  a  torre,  na  qual  com  espanto  dos  cbristios  se  con- 
aenravam  ioaI>alaveÍ5  o«  sarraceoosy  apesar  de  choverem  sobre 
elka  milhares  de  frechas,  e  do  perigo  que  corriam  de  ficar 
Kipultados  naqueUas  ruínas.  Nio  cessavam  os  sitiadores  de 
tnhalhar  na  mina;  mas  nessa  noite»  ouvindo  falar  os  sarra- 
mos,  acreditanm  que  estes  vinham  contraminando,  e  to- 
pados de  repentino  susto  fugiram.  Desfes-se  com)  o  dia  a 
ítufiio;  voltaram  á  mina;  e  lançando  fogo  aos  espeque^  com 
qie  a  tinham  escorado,  veiu  ahaiio  a  parte  da  torre  que  lhe 
Ãava  superior.  Apagado  o  incêndio,  seguiram  avante  mi- 
auidoí  e  pondo  novamente  fogo  ás  escoras  sobpostas  aos 
^Msejroes,  i^om  o  que  desabou  mais  uma  porção  de  murp. 
lâxga  bscefiiA  facilitava  já  por  aquelia  parte  o  assalto:  arvp- 
uraw  4ima  escada#  e  principiaram  a  subir  um  a  um.  Era 
fmaid0  4  mukjdSo  dos  auracenos  que  impediam  a  eptrada ; 
iias  Afuelles  mesmos  que  haviam  mostrado  extrema  con- 
stância diante  de  um  perigo,  contra  o  qual  não  valia  força 
nepn  fisfe^rço,  yaciUaram  e  tremeram  ao  offerecer-se-lbes  um 
lipinJMf9  bjraço  a  liraço  com  homens  sobre  os  quaes  tinham 
i  vwnlageQi  da  situação  e  do  numero.  A  fuga  do  primeijro 
(m  9  aiignal  da  de  iodos.  Lançavam  fora  as  espadas  c  as  j)6stas 
^Êfã  fioarqnn  nws  desembaraçados,  abandonando  ndo  só  a 
4acre  aUuida  e  rota,  mas  também  as  outras  três  que  defep- 
diiia  a  Oouraça.  A  retirada  só,  todavia^  se  converteu  em 
l^^foita  fiiga,  quando  um  npmero  sufficientc  de  cbríslãos 
3ubiu  acima,  e  os  obrigou  a  refugiar^m^se  nu  almedina.  O 
príneiro  cuidado  dos  vencedores  foi  entupir  o  poço  defen- 
didd  pda  couraça,  cortando  assim  aos  sitiados  a  agua,  e  inu- 
tilisandoaquella  linha  de  fortificações.  Depois  d' isto  as  tropas 
cassadas  e  com  alguns  feridos  voltaram  a  repousar  aquelia 
jioite  m>s  anraiaes. 

Despejados  'de  mouros,  «ião  só  o  arrabalde,  mas  também 
m  linha  da  encosta,  no  outro  dia  c  na  seguinte  noite  os  tra- 
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balhos  para  combater  a  cidade  alta,  derradeiro  refugio  d«f 
cercados,  proseguiram  activamente.  Começaram  a  abrir-^ 
ao  mesmo  tempo  na  povoação  inferior  duas  minas  que  fia- 
vam mascaradas  pelos  edificios,  por  baixo  de  cujos  funda- 
mentos os  sitiadores  Iam  conduzindo  os  ramaes.  Perceberan 
os  sitiados  o  empenho  do  inimigo,  e  fazendo  uma  sortida 
repentina  na  manhan  immediatay  incendiaram  as  casas  á 
sombra  das  quaes  os  mineiros  trabalhavam.  Pegou  o  fogo  is 
estroncas  e  pontaletes  que  sustinham  as  terras  da  mina/e 
os  christãos  viram-se  obrigados  a  abandonar  a  empresa,  nto 
sem  os  frecheiros  haverem  feito  grande  estrago  noa  sarra- 
cenos. Tentaram  então  os  cercadores  novo  caminho,  princi- 
piando os  flamengos  a  arrombar  um  muro  do  arrabalde,  qut 
tinha  communicação  interior  com  uma  das  torres  da  alme* 
dina,  no  presupposto  de  que  por  esse  caminho  lá  poderiaa 
chegar;  mas  os  mussul manos,  que  estavam  alerta,  marcharanc 
pelo  subterrâneo,  expulsaram-nos,  e  fazendo  uma  cortadure 
separaram  a  torre  do  muro  de  communicação. 

Entretanto  todos  os  dias  appareciam  no  arraial  transfugai 
da  cidade,  que,  perdida  a  esperança  de  defensão,  buscavan 
por  este  modo  salvar  as  vidas.  Recebiam-nos  benignamente 
os  christãos  para  incitarem  os  outros  a  imita-los.  Certo  dia 
(14  de  agosto)  em  que  os  sarracenos  tinham  saído  a  escara- 
muçar  com  os  sitiadores,  um  dos  que  haviam  ficado  na  alrae- 
dína,  saltando  do  muro  abaixo,  veiu  entregar-se  aos  inimi- 
gos. Tractado  com  toda  a  brandura,  a  primeira  cousa  que 
pediu  foi  agua,  que  bebeu  com  estranha  sofireguidão.  A  sede, 
o  peior  dos  males  de  uma  cidade  assediada,  devorava  Silves : 
muitos  pereciam  já  por  não  terem  que  beber;  porque  toda 
a  agua  que  restava  nas  cisternas  ou  poços  era  pouquissima 
e  salobra.  Este  e  outros  motivos  de  desalento,  que  não  de- 
viam faltar  aos  cercados,  favoreciam  um  ataque  decisivo. 
Destinou-se  para  elle  o  dia  18.  O  exercito  christão  subiu  á 
encosta  por  todos  os  lados,  e  approximando-se  dos  muros 
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V 

pareceu  poderia  ch^ar  á  escala.  As  tropas  que  avançavam 
pelo  lado  do  norte  (provavelniente  portuguesas)',  alcançaram 
ainda  cegar  o  fosso  com  faxina;  mas  os  sitiados,  lançando 
fogo  das  ameias,  a  incendiaram.  A  agrura  da  subida  por 
e^  parte  augmentava  as  difficuldades  que  offerecia  a  deses- 
perada resistência  dos  mussulmanos,  e  do  outro  lado  os  es- 
trangeiros que  avançavam  pelo  arrabalde,  apertados  entre 
aquella  pinha  de  casarias,  mal  podiam  revolver-se  e  orde- 
nar-se:  pelo  menos  foi  com  estas  desculpas,  que,  depois  de 
reprilidos,  os  cbristaos  procuraram  consolar-se.  É  certo, 
porém,  que  os  mussulmanos,  apesar  da  sua  triste  situação, 
se  defenderam  como  leões,  e  que  as  tropas  chrístans  se  reti- 
raram do  assalto  com  grande  perda. 

Quebrados  os  ânimos,  alguém  no  exercito  real  falou  de 
retirada.  Estribavam-se  os  deste  voto  na  falta  que  se  come- 
çava a  sentir  de  viveres  para  um  exercito  tâo  numeroso,  e 
ató  de  forragens  para  a  cavallaria.  O  rei  de  Portugal  chegou 
a  hesitar,  e  se  acreditarmos  a  narrativa  anooyma  que  nos 
ddxod  um  dos  cruzados,  foi  a  estes  que  se  deveu  a  resolução 
final  que  Sancho  tomou  de  proseguir  na  empresa.  Tractou-se 
eotlo  de  abrir  novas  minas,  mas  a  maior  distancia  dos  muros 
para  difficultar  aos  sitiados  o  destrui-las  com  repentinas  sor- 
tidas. Entretanto  da  banda  do  norte  jogavam  três  engenhos 
on  trons  portugueses  e  um  dos  estrangeiros,  aos  quaes  cor- 
respondiam outros  quatro,  que  os  sarracenos  tinham  asses- 
tado para  aquella  parte. 

A  átuação,  porém,  dos  cercados  era  cada  vez  mais  intole- 
ra?d.  A  pequena  porção  dagua  que  lhes  restava  distribuia-se 


'  fonatnm . . .  in  aquilonari  parli  almadinae . . .  Hac  ergo  jactura  pave- 
CicU  portngaleiíset .  • .  ibid.  p.  S9.  Nto  b6  pela  correlaçfto  destei  dous  pe- 
ríodoa,  como  pelo  todo  da  narrativa  que  oos  serve  de  guia,  le  vé  que  os  cni- 
ndoa  estavam  do  lado  do  rio,  e  as  forças  portuguesas,  que  eram  as  princí- 
paes,  ao  norte,  noroeste,  e  poente.  O  mais  natural,  portanto,  é  que  fossem 
ellâs  as  que  atacassem  por  estes  lados. 
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oom  a  maia^  iK:vera  economia  por  aquella  mullidào  de  gi&aíe 
apÍDb«da  em  Silves  desde  o  principio  do  assedio,  e  limilada 
agora  ao  âmbito  da  alicedina.  Providos  abundantemente  de 
YivereSf  estea  se  Ibea  tomavam  iauteia  pela  falta  d'agua  para 
00  oQfiohavem.  Assim  j&  aem  aequer  amassavam  pte,  ^  aii- 
mentavamnse  principalmeiíte  de  figos.  Oa  captivos  chrístdoa» 
c«jo  nanero  subia  no  principio  a  mais  de  quatrocenlos,  íbcaai 
obrigados»  para  ae  lhes  distribuir  agua  como  aos  muaauliMt- 
aos,  a  combaterem  nos  muros  oontra  oa  seus  co^idigionarios, 
e  c^pesar  d'is90  tinham  de  ae  deitar  nás,  á  noite«  aobre  os 
pavimentos  de  pedra  para  gosaremde  alguma  lentura  e  fraa^ 
tor»  As  mulheres  e  oreanças  mastigavam  borro  para  iuwie- 
decerem  as  boccas  sequiosas.  A  consequência  fovçada  da 
mísera  condição  a  que  se  aehivom  red^iEidos  os  síttadoi,  era 
o  Mgmento  das  eirfermidadesy  e  o  atulharom^oe  as  t«as  t 
casas  de  mortos  e  de  moribundos.  A  sede,  peior  que  a  fomcit 
fesia  pesar  sobre  etles  um  mal  maior  ainda  que  o  oorapleso 
dos  três  flagelios  de  Deus. 

No  meio  de  tal  angustia,  a  constância  dos  aarraoenoa  q«o 
defendiam  a  ddade  é  por  certo  um  dos  exemplos  maia  mo» 
moráveis  da  energia  humaaa.  Tendo  percebido  qpie  oe  cfan- 
-stfios  recorriam  de  novo  ao  systema  das  miaaa,  aqadles  «^le 
ainda  podiam  menear  as  armas  fiseram  vma  sortida- fora 
destruir  a  obra;  mas  os  sitiaderes  «estavam  fNPereMdoa,  € 
depofs  de  um  combate  inútil,  em  qne  o  estrago -loi  flcmliio, 
tiveram  os  mussulmanos  de  se  acolherem  ao  recmeto  doa 
muros.  Renoyaram  a  tentativa  na  «ladragada  do  4ia  22: 
estavam  desapercebidos  os  christaos,  «e  ^es  padeçam  oíada 
examinar  o  terreno  próximo  das  muralhas  aonde  receiavam 
que  já  tivesse  chegado  a  mina,  a  qual  na  verdade  ainda  ia 
distante*  Nào  tarflaram,  todavia,  a  ser  Curiosamente  acoBi^ 
mefttidos  por  algumas  forças  que  os  levaram  de  vencida,  e 
com  grande  estrago,  até  as  portas  da  almedina,  onde  os 
christãos  teriam   entrado  dinvolta  com  elles,  se  bouves- 
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iido  mais  numerosas  as  tropas  enviadas  para  os  re- 
frilír. 

Oa  fbase  o  rumor  falso  de  que  os  chefes  sarracenos  do 
Andtliis  mandavam  mccorro  a  Silves,  ou  fosse  desalento 
eiuMlo  pela  pertínat  resistência  dos  sitiados,  ou  finaimeote 
fosse»  o  que  6  mais  provável,  a  falta  de  viveres  e  forragens, 
ífaè  devia  já  ser  extoema»  houve  motivos  graves  para  o  rei 
ito  Portagal  querer  levantar  o  campo.  Os  cmiados,  porém, 
qoe  viam  escapar-lhes  das  mfios  a  presa,  tanto  fizeram  que 
Sndm  resoiven  demorar-se  mais  quatro  dias,  em  que  cam- 
pria  eMpregar  os  últimos  esforços  para  render  a  cidade.  De 
Mlè  dbriíi-ae  kgo  nma  nova  mina  mais  perto  dos  muros, 
mftecnndo  se  de  um  daquelles  graneis  subterrâneos  chama- 
dos tnatiMras,  conhecidos  já  dos  povos  antigos,  e  de  que 
wann  especialmente  os  árabes.  Longe  de  annnir  á  repre- 
sentado dos  cabos  que  insistiam  na  necessidade  da  retirada, 
t^  tfi  tom  os  Mas  gastadores,  e  dirigindo,  segundo  parece, 
os  trribalhos  pessoalmente,  (et  progredir  por  tal  modo  a  nova 
«na,  que  em  inreve  diegaram  a  curta  distancia  dos  fanda- 
iimitos  da  mnralba.  Os  heróicos  defensores  de  Silves,  inha- 
tnHlaâos  já  fará  «atrem  ao  oamfio,  dtHide  a  superioridade 
dda  iniitfígòs  oi  ^repelHpa  duas  veves  com  perda  sua,  buscavam 
eMtetaflft^  oppôr  vma  resistencia,  em  que  a  desproporção  de 
fttçaa  de '-llgnm  modo  se  eqnitibrava.  Gontraminando  de  en^ 
tmân  Mt^aStadores  Cristãos,  as  daas  estradas  subterrâneas 
daatmhawnam  uma  na  otftra,  e  t>s  sitiados  topando  ahi  oom 
lOs  'Siliadores  travaram  combate.  Devia  ser  liorrível  esse  pe- 
fqar  nas  Irevas  ou  á  luz  mortal  dos  fachos,  e  o  resoor  dos 
giApes  das  «spadas  d'-efXVolte  (xm  o  balcr  ronoo  das  alavancas 
B  stviOes,  retumbando  por  aqueNas  'extensas  galerias.  Tinham 
fmpsmdoiHiaterfas  itíflammaveis,  c  quando  yirara  que  nSo  era 
possível  fiffér  recnar-os  soldados  do  rei  de  Portugal,  incen- 
dimdo  ^  tmrfrastfvefs  sòHaram  ao  encoiriro  dos  seus  en- 
^#iiif{idos  inimigos  um  rio  de  fogo.  "Recuaram  os  chrisTfios 
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dianle  de  um  adversário  contra  o  qual  não  valiam  armas 
nem  esforço,  e  estiveram  a  ponto  de  abandonar  a  empresa. 
Á  custa,  emfím,  d'incrív6Ís  fadigas  alcançaram  obstruir  a 
desembocadura  da  contramina  e  continuar  as  excavações; 
mas  os  incansáveis  sarracenos  não  tardavam  a  romper  de 
novo  por  outra  parte,  de  modo  que  ao  trabalho  incessante 
accrescia  incessante  pelejar.  Entretanto  os  cercados  condu- 
ziam uma  galeria  exterior  ao  longo  dos  alicerces  do  muro 
para  cortar  as  minas  onde  quer  que  ellas  viessem,  e  ao 
mesmo  tempo  abriam  um  vallo  profundo  da  parte  interior, 
persuadidos  de  que  os  christSos  tinham  em  mira  penetrar 
na  cidade  por  essa  estrada  subterrânea,  quando  os  verda- 
deiros desígnios  de  Sancho  eram  o  solinhar  a  muralha,  e 
derribando  assim  um  lanço  da  quadrella,  abrir  larga  brecha, 
onde  os  homens  d'armas  podessem  combater  sem  desran- 
tagem. 

Esta  lucta  de  todos  os  dias,  estes  vãos  esforços  da  vhlente 
guarnição  mussulmana  para  salvar  a  capital  de  Chenchir' 
eram  os  clarões  derradeiros  da  lâmpada  que  se  extinguia. 
Renderem-se  ou  perecerem  de  sede  com  todos  os  habitantes 
que  sobreviviam,  eis  a  alternativa  que  lhes  restava.  Tractou-ae 
da  rendição.  No  primeiro  de  setembro  os  sarracenos  come- 
çaram a  chamar  dos  muros  e  torres  alguns  offic^pes  do  rei 
de  Portugal  para  lhes  proporem  as  condições  4k  entrega. 
Eram  ellas  de  quem  cria  possivel  encubrir  a  4||jti9midade 
em  que  a  povoa<^o  estava.  Pretendiam  que  os  deixMwn  sair 
com  todos  os  bens  móveis,  entregando  aos  conquistadores 
aqucllas  ruinas  da  almedina  e  da  alcáçova.  Accedeu  Sancho 
á  proposta,  nuM  os  transfugas  da  cidi^^e,  que  d'instante  a 
instante  cresdIBi  em  numero,  pintavam  por  tal  arte  as  ago- 
nias da  sede,  crterror  que  incutiam  as  minas,  a  desesperança, 
cmfim,  dos  hal|kantes,  que  os  cruzados,  apesar  de  todas  as 
diligencias  do  fei,  recusaram  concordar  haquellas  estipula- 
ções. Como  dto  chrisUlos,  que  diziam  combater  pela  gloria  e 
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engrandecimento  da  própria]  crença»  esta  resistência  dos  es- 
trangeiros» que  podia  talvez  prolongar  os  horrores  da  guerra» 
era  ama  detestarei  cubica.  Considerados»  porém»  como  mer- 
cenários que  rendiam  o  sangue  e  a  rida  para  satisfazerem  a 
•ocia  da  rapina»  justo  era  que  recebessem  a  sua  paga.  Foi 
a  esta  los  que  Sancho  encarou  o  negocio.  Generoso  para  com 
09  Tencídos»  intentou  remir  o  sacco  de  Silves  offerecendo  aos 
crutados  dez  mil  morabitinos  ou  áureos»  somma  que  por  (im 
fiez  subir  á  de  vinte  mil.  Recusaram  elles  pertinazmente  com 
o  pretexto  de  que»  sendo  necessário  ir  buscar  o  dinheiro  a 
Coimbra  ou  pdo  menos  a  Évora»  retardariam  a  viagem  ^ 
Constrangido  pelas  promessas  feitas  em  Lisboa  aos  seus  al- 
liados;  o  rei  cedeu»  concedendo-se  apenas  aos  habitantes  de 
Sfltes-  o  não  sairem  inteiramente  nús*.  A  trcs  de  setembro 
abriram-se»  emfim»  as  portas  da  cidade  rendida»  e  os  sitia- 
dores  poderem  ver  por  seus  olhos  qual  era  a  horrivel  situaçio 
dos  oercados.  O  chefe  sarraceno»  cujo  verdadeiro  nome  nSo 
é  fácil  descubrír  no  de  Albaino»  que  lhe  dá  o  historiador 
dirístio  nosso  guia  nesta  narrativa  (mas  que  provavelmente 
era  o  kaijd  Abdullah»  ou  Abu  Abdullah»  fílho  ou  neto  de 
om  anterior  wali  de  Silves) '»  saiu  a  cavallo  da  cidade  á  frente 
dé  grande  parte  dos  mussulmanos»  os  quaes  cubertos  de  po- 
bres tnjosi  que  indicavam  tristeza  e  captiveiro,  Iam  pere- 

*  i|iii»  âéerra  tua  porUrt  necetae  fuit.  Ibid.  p.  35.  Disemoi  de  Coimbrji 
ou  de  Evtta»  porque  é  onde  nos  consta  ter  entSo  Sancho  I  RTulladas  Homma* : 
Dte.  do  Elncid.  T.  S,  p.  S71. 

*  tantum  cum  una  ?este  exire :  De  Itin.  Nav.  1.  cil. 

'  Sabemos  por  Al-makkari  (Vol.  S,  p.  3S0)  que  a  vanguarda  do  exercito 
deTaenb,  que  reconquistou  Silves  era  1191,  era  capitaneada  pelokaijd  Abu 
Abdullah  n>n  Wasir  Ach  Chelbi  (/Uhê  do  vMuir  de  Stiveâ)  aomeado  annos  de- 
poia  wmli  d*Al-kassr  Abu  Danes  (Alcácer  do  Sal),  e  a  eUe  allude,  narrando 
a  vinda  de  Yaeub  a  Portugal  em  1190,  o  antigo  historiador  Ibn  Kbaldun 
(Ibid.  App.  p.  LXIT).  Abd-el-halim,  falando  da  conquista  de  Alcácer  pelos 
ckrísiaos  em  ISi7  (Conde,  P.  3,  c.  50)  chama-lhe  Abdallah  Ibea  Mubamad 
Ibeu  Wasir  (AbdàUah  filho  de  MohammedJUho  do  waiir).  Filho  ou  neto  do 
wasír  de  SíItps,  AlNltillah  ou  Abu  Abdullah  era  uni  caudilho  illiísire,  e  ii> 
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grínos  buscar  asyio  nos  muros  de  Sevilha  ^  O  respeito  ao 
valor  desgraçado  não  pâde  conter  a  feroz  bruteza  dos  cru-* 
zados,  que  ainda  naquelle  trance  espancavam  e  despiam  oa 
vencidos.  Irritado  já  pela  ambição  dos  estrangeiros,  a  colara 
do  rei  de  Portugal  subiu  ao  extremo  á  vista  de  t^l  especta^" 
culo,  e  os  portuguesas  estiveram  a  ponto  de  virem  4s  mios 
com  os  seus  alliados.  Á  noite  estea  occuparam  sós  a  cidadei 
e  fecharam*se  as  portas  para  que  nSo  saissem  durante  9$ 
trevas  os  restantes  moradores.  As  scenas  que  abi  sa  possflH 
riam  fáceis  são  de  adivinhar.  Os  mussulmanos  ficaram  en^ 
cerrados  nas  casas»  e  muitos,  desprezadas  as  mais  solemnes 
promessas,  foram  postos  a  tormento  para  confessarem  oodo 
havia  que  saquear.  A  luz  da  manhan  mostrou  aos  olhos  dih 
quella  turba  de  salteadores  quaes  tinham  sido  as  victimas  da 
sua  barbaridade.  Era  gente  quasi  moribunda,  cujas  faoea  tin- 
gia pallidez  mortal,  e  que  mal  podiam  mover*^,  camíobando 
muitos  de  rastos.  Nas  ruas  jazia  grande  numero  da  paasoait 
umas  semivivas,  outras  já  mortas;  e  o  cheiro  dos  cadaverei 
de  homens  e  de  animaes  era  intolerável*  Dos  priswieir^ 
chrístSos,  que  subiam  a  quatrocentos  e  cineoanta  ao  prínoí-r 
piar  o  cerco,  só  duzentos  sobreviviam,  e*  essas  a  ponto  d^ 
expirar.  Emfim,  da  numerosa  população  de  Silves  restaram 
apenas  quinze  a  dezeseis  mil  almas'. 

O  doloroso  quadro  que  tinham  ante  os  olhos  abrandou* 
emfim,  um  pouco  esses  duros  coraçdes.  Conduzindo  o  resto 

circumstancias  de  ser  o  herdeiro  de  um  goietMtidor  át:  Silvei,  ha  epocha  em 
que  Já  muito  haria  que  os  g^overnos  das  terras  eram  çeralmente  hereditários 
eotre  os  sarraceoot,  e  também  o  ser  quem  capitatteaTa  a  vanguarda  90  exer- 
cito de  Yacob  deitiabdo  a  restaurar  a  messia  cidade,  parece-nos  d»r  aUo  gjfmi 
de  prolMíbilidade  á  nossa  coDJectura. 

'  dominus  civitatis...  solus  In  equo,  reliqui  pediies  sequebantur:  De 
Itin.  Nar.  1.  cit. :  cjusdem  generis  paonis  in  signum  servitutis  induti  Tersus 
Sibiliam  transmigraadi  plenam  receperuot  securilatem :  Rad.  de  Dicelo,  Ymag. 
flist.  p.  646. 

2    De  Iliii.  Nav.  p.  35  c  37. 


IJVAO  III.  .i7 

dos  moradores  para  fora  das  portas,  os  cruzados  absliveram-sc 
das  violências  até  ahi  praticadas.  O  receio  de  Sancho  I,  já 
irado  contra  elles,  contribuiu,  porventura,  para  essa  mode- 
ra^; mas  nem  por  isso  a  discórdia  entre  o  príncipe  por- 
tuguês e  os  estrangeiros  deixou  de  augmentar,  posto  que  por 
diverso  motivo.  Durante  o  cerco,  Segundo  parece,  as  tropas 
portuguesas,  cuja  constância  no  assedio  a  esperança  da  pi- 
lhagem nlo  alimentava,  tinham  mais  de  uma  vez  querido 
que  o  campo  se  levantasse;  nem  isto  era  de  admirar,  visto 
qõe  também  mais  de  uma  vez  os  cruzados,  que  contavam 
tom  ò  saceo  de  Silves,  haviam  desanimado.  Para  conter  pois 
t  soldadesca  tinha-se-lhc  promettido  certa  porção  do  esbulho, 
eedendo  nesta  parto  as  tropas  estrangeiras  dos  anteriores 
ajustes.  Vimos  qoe  o  próprio  rei,  constrangido  pela  falta  de 
vietttatlMS,  resolvera  por  fim  abrír  mão  da  empresa ;  e  assim, 
qumdo  se  tractou  da  divisão  do  despojo,  escolheu  para  os 
sevs  es  mantimentos  de  que  havia  grande  quantidade  na 
povoa^  tomada.  Como  os  cruzados  tinham  sido  os  que  se 
iqaertelerâm  dentro  dos  muros,  e  viam  que  os  viveres  não 
Ihef  cabiam  em  sorte,  começaram  a  rouba-los  e  a  vende-los 
is  escondidas  pelo  arraial  dos  portugueses.  Queixoo-se  alta- 
mente o  rei  deste  proceder;  porque,  desbaratadas  assim  as 
provisões»  ver-se-hia  na  dura  necessidade  de  abandonar  a 
povoado,  que  tanto  custará  a  conquistar.  Longe,  porém,  de 
se  Gohibir  com  as  queixas  do  rei,  aquelle  tropel  desenfreado 
passou  a  saquear  a  cidade,  sem  esperar  ordem  dos  seus  chefes. 
Era  uma  verdadeira  anarchia,  á  qual  Sancho  I,  cuja  indi- 
goa(^  subira  de  ponto,  pós  termo,  mandando  occupar  Silves 
por  tropas  portuguesas  e  expulsar  d  alli  os  cruzados',  que, 
desoontentes,  a  sete  de  setembro  voltaram  dé  novo  i  sua  ar- 

^  o  tOKmjmo  (De  Itia.  Nav.  p.  41)  dis:  unde  noa  ne  minae  regis  in 
dia;MKm»  liiet  coATmleicerent  redáimut  ei  urèem,  ele,  Eitla  cessão  wluataria 
ék  psite  de  bomeas,  que  entregues  ao  roubo  já  n&o  faziam  caso  dos  seus 
ciMies  (sine  conseusu  mairislratuuni efícrebant  praedam),  f*  altauie n(o 
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mada,  e  descendo  o  rio  vieram  lançar  ferro  perto  da  barra. 
Ahi,  em  quanto  concertavam  alguns  navios  e  dividiam  o  pro- 
ducto  de  três  dias  de  sacco,  ainda  tentaram  obter  mais  alguma 
cousa  do  seu  alliado,  invocando  ora  a  generosidade  deste,  ora 
a  sua  religi&o:  nada,  todavia,  alcançaram.  Chegado  o  negocio 
quasi  a  rompimento,  é  assas  provável  que  Sancho  passasse 
as  metas  da  moderaçSo,  e  que,  se  de  um  lado  tinha  havido 
violência  e  rapiíía,  também  nHo  fosse  inteiramente  digno  de 
louvor  o  procedimento  da  outra  parte.  Passados,  emfim,  doze 
dias  os  cruzados  sairam  do|>orto  de  Silves,  accusando  Sancho 
e  os  portugueses  de  n&o  terem  nem  combatido  nem  traba- 
lhado durante  o  cerco,  e  de  os  haverem  defraudado  do  que 
lhes  pertencia*.  Estas  accusaçôes,  a  primeira  das  quaes  se 
repetiu  na  Europa',  estão  desmentidas  pela  narrativa  de  um 
daquelles  mesmos,  que  contribuíram  para  as  espalhar,  con- 
vencendo-se  de  falsa  ou  pelo  menos  de  exaggeradissiraa  a 
queixa  contra  a  avareza  e  deslealdade  de  Sancho  á  vista  dos 
ricos  despojos  que  os  estrangeiros  levavam;  despojos,  que, 
fazendo  esfriar  o  enthusiasmo  de  muitos  pela  liberdade  dos 
sanctos  logares,  os  induziram  a  ir  gosar  na  pátria  o  fnicto 
da  expedição  contra  os  sarracenos  da  Hespanha'. 

As  formidáveis  fortificações  de  Silves  tinham  ficado  por 

improravel.  O  crifel  é  qiie  o  rei,  cheio  de  ira  e  assáá  forte  para  dar  a  lei  aos 
cnisadofl,  tomasse  coota  da  cidade  sem  esperar  por  <ssa  cessão,  ctya  invero- 
similhaDça  resulta  da  própria  narrativa  do  anonjmo,  oarratiTa  que  desde  este 
ponto  refela  em  cada  phrase  o  despeito  e  a  má  vontade  cx)ntra  Sancho  I. 

'  ...  totó  tempore  obsidionis  portugalenses  nec  laborabant,  nec  pugna- 
bant,  sed  tantum  insultabant  nobis:  ibid.  p.  37.  Rex  vero  omnia  sibi  vindi- 
cans  nihil  nobis  reddidit:  ibid.  p.  41.  Qual  é  a  veracidade  do  anonjmo  nesta 
parte  vé-se  do  que  citámos  adiante,  e  da  rclaçSo  do  cerco,  em  que  o  segoimos 
quasi  sempre  i  Jetim  a  elle  próprio. 

*  qui  (scil.  rex  portugalensis)  cum  exercitu  super  venerat,  sed  christianis 
nuUum  praestabat  auxilium:  Rad.  de  Diceto,  Ymag.  HUt.  p.  646. 

'  moram  in  portum  fecimus,  tum  prodivinone  tpoliarum:  De  Itin.  Nav. 
p.  41.  Estas  palavras  contradixem  formalmente  o  niMl  nobtM  reddidit^  e  re- 
velam que  o  despeito  levou  o  anonymo  a  transfigurar  a  verdade.  Temos,  al^m 
d*isM>,  testemunho.<i  expreii«u$  e  coe\o8  de  que  o»  rruziifio«  u3u  saimm  de  Silve» 
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partes  amiíDadas  em  consequência  do  assedio.  Além  dos  es- 
tragos feitos  no  arrabalde,  e  sobre  tudo  na  couraça,  a  torre 
da  almedina  e  o  lanço  do  muro  contíguo,  por  onde  se  havia 
minado  e  contraminado,  ameaçavam  desabar,  e  de  feito  vie- 
ram ao  chfio  oito  dias  depois  de  rendida  a  cidade*.  Provendo 
ao  reparo  destas  minas,  Sancho  marchou  de  Silves  com  o 
grosso  das  tropas  antes  da  saída  dos  cruzados,  deixando  ahi 
por  alcaide,  com  grande  numero  de  homens  d'armas,  aquelle 
mesmo  que  escolhera  d'entre  os  seus  capitães  para  conduzir 
a  Tanguarda  do  exercito,  provavelmente  o  seu  alferes-mór, 
o  qual  desde  o  primeiro  dia  do  assedio  nelle  ajudara  os  cru- 
zados. Se  a  tradição  dos  nossos  historiadores  fosse  verda- 
deira,  terra  sido  o  conde  D.  Mendo  o  Sousão  (Mem  Gon- 
çalves de  Sousa,  o  mais  notável  rico-homem  de  Portugal,  e 
mordomoHoór  de  Sancho  I)  aquelle  que  principiara  o  cerco, 
e  portanto  quem  tomou  a  seu  cargo  o  defender  Silves  e  es- 
Uibdecar  na  província  de  Chenchir  o  dominio  português. 
Nenhum  documento  ou  monumento  coevo  auctorisa,  toda- 
via, essa  tradição.  Só  sabemos  que  poucos  mezes  depois  go- 
femava  Silves  um  certo  Rodrigo  Sanches,  cuja  memoria 
chega  até  1195,  anno  em  que  este  guerreiro  veiu  a  perecer 
na  sanguinolenta  batalha  de  Alarcos^. 

A  queda  da  capital  de  Al-faghar  trouxe  aos  sarracenos  a 
perda  de  toda  a  porção  do  moderno  Algarve  a  oeste  das  cor- 
dilheiras que  correm  de  norte  a  sul,  desde  as  serras  de  Mon- 


as mlot  vasias.  O  chrooicon  turonenue  assevera  positivamente  o  contrario: 
«Silvíaiii  obsldent,  et  post  XL  dies  captam  diripiunt. . .  Postea  opet  inventas 
imSêr  se  mefualUer  dividentet^  urbem  tenendam  regi  Portugaliae  reliquerunt : 
ChroB.  Tur.  afNíd  Martene  Ampliss.  Collect.  T.  ff,  p.  1038.  O  monge  Go- 
dofredo  (StruT.  Rer.  Germ.  Scriptor.  T  1,  p.  35S)  falando  dos  allemSes  que 
voltaram  para  a  pátria  dis :  «  Plurimi  perigrinorum ....  rediemnt ....  addu- 
tentes  secum  vestes  et  pallia,  et  alia  quaedam  pretiosa,  quae  eversa  qiiadam 
arl»e,  paganis  abstulerant.»» 

I    T>e  llin.  Nav.  p.  35  e  43. 

^    Nota  VI  no  fim  do  rolume. 
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chique  c  do  Caldeirão  até  o  mar  perto  de  Albufeira.  Além 
dessas  cordilheiras,  Sancta-Maria  de  Faron,  Hayrun  ou  Pba- 
runiy  cujo  nome  parece  conGrmar  a  fundação  christau  que 
lhe  attribucm  os  cscriptores  daquelle  século  \  era  a  povoação 
roais  importante  áquem  do  Guadiana.  Com  as  tropas  que 
Sancho  lhe  deixava,  o  novo  governador  de  Silves  tentou  logo 
accommette-la,  contando  com  o  soccorro  dos  cruzados,  que, 
segundo  dissemos,  ainda  se  tinham  demorado  no  porto.  Es- 
tavam, porém,  estes  demasiadamente  irritados  contra  os  por- 
tugueses por  não  haverem  satisfeito  a  todas  as  suas  preten- 
sões; e  assim,  posto  que  neste  negocio  interviessem  as  ro- 
gativas de  Nicolau,  clérigo  flamengo  que  fora  eleito  bispo 
de  Silves,  recusaram  obstinadamente  associar-se  á  empreza, 
que  se  desvaneceu.  O  espanto,  porém,  que  a  tomada  da  ca- 
pital da  provincia  produziu  entre  os  mussulmanos,  fez  com 
que  Alboheira  (Albufeira],  castello  além  dos^  montes  para  o 
siieste  e  sobre  o  oceano,  se  rendesse  antes  de  combatido;  e 
o  mesmo  provavelmente  súccedeu  com  os  de  Lagos,  Porti- 
mão, Monchique,  Messines,  Pademé,  e  todos  os  mais  ao  oc- 
cidente  e  norte  de  Silves,  que  sabemos  terem  ficado  submet- 
tidos  aos  christãos  nessa  mesma  conjunctura^. 

Mas  porque  partiu  Sancho  I  tão  rapidamente  da  cidade 
novamente  adquirida,  e  não  invadiu  os  territórios  orientaes 
«té  o  Guadiana?  Quem  examinar  a  topographia  das  duas 
modernas  provincias  do  Alemtejo  e  do  Algarve  achará  sem 
custo  a  explicação  deste  tacto,  estranho  na  apparencia.  Évora, 
como  já  advertimos,  estava  por  assim  dizer  insulada  na  fron^ 

*  ....  Saneta-MariA  de  Faron.  Et  notandum  est  quare  ciritas  sic  nomi-^ 
natur :  Farom  dicitur  locus  ubi  cifitas  sila  cit ;  et  chrUtiaiii  qai  eam  edifica- 
Teront  mc  eam  nomÍBaTernol,  qui  in  nomÍDe  Dei  genitrictt  Mariae  qaandan 
fconiauí  tupra  miiruin  statuerunt:  Brompton,  apud  Hitt.  ÁBgl.  Scríplor. 
p.  1178.  Hoveden  dii  o  mesmo,  com  a  difTerençade  chamar  á  cidade  Sancta- 
Maria  de  Hayrun :  p.  670.  O  anonymo  denomina-a  Sancta-Maria  de  Pkarum: 
■  p.  43. 

2    De  Ilin.  N»v    p.  43 
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teira»  tenclo  ao  septemtrião  vastos  territórios  desertos  ou.quasi 
desertos»  e  ao  meio-dia  castclios»  que»  tomados  por  ÂíTonso  I» 
dentro  de  pouco  haviam  tornado  a  cahir  em  poder  dos  almo* 
hades.  Reduzida  agora  Silves»  esta  cidade  e  aqjiella  podiam 
considerar-se  como  as  extremidades  de  uma  nova  linha  de 
finoDteiras  de  nordeste  a  sudoeste»  cujo  centro  era  natural** 
mente  Beja,  o  logar  mais  notável  entre  ellas,  posto  que  a 
muito  menor  distancia  de  Évora.  Conquistada  Beja,  quaes- 
quer  castellos»  situados  nos  intervallos  dos  três  pontos  capi-^ 
taea,  ou  ao  nçroeste  delles»  deviam  ser  abandonados  pelos 
sarracenos,  o  que  de  feito  logo  se  ver i  Geou  ao  sul  das  serras 
de  Monchique.  Estas  considerações,  que  facilmente  occorre- 
riam»  moveram  por  certo  o  rei  de  Portugal  a  atravessar  os 
montes»  é  a  marchar  para  Beja,  que  sabemos  ter  sido  sub- 
mettida  peloè  christãos^.  As  particularidades  dessa  campanha 
ignoramo-las;  mas  v6-se  que  a  em  preza  se  concluiu  rapida- 
mente; porque,  havendo  partido  de  Silves  o  exercito  por- 
tuguês pelo  meiado  de  setembro,  achámos  Sancho  I  em 
Coimbra^eioda  no  mez  de  dezembro  de  1189*. 

Ao  passo  que  o  príncipe  português  dilatava  assim  para  o 
meio-dia  òs  limites  dos  seus  estados,  Afibnso  VIII  de  Cas- 
tella  invadia  os  territórios  mussulmános,  e  apodera va-se  de 
Rejna,  Hagacela,  Bailos,  e  Calasparra,  atravessando  o  paiz 
de  Andalus  até  as  costas  do  mar;  e  as  tropas  christans,  avan- 
çando para  as  immediações  de  Sevilha,  ahi  desbaratavam  as 
dos  aiffiohades'.  A  noticia  de  tantos  desastres  chegou  bre- 


<  Asiftleh,  p.  838  e  S96.— Conde,  P.  3,  c.  51.— Ibn  Khaldun  e  Al- 
ri  (GajrBDgot,  Vol.  S,  App.  p.  LXIV  e  p.  3S0)  íalam  »6  de  Silves,  e 
o  prtiíeiro  mté  parece  íodicar  que  Bt^ja  estava  em  poder  doi  christlos  desde 
a  primdfm  eonqultta;  mas  n&o  sendo  claro  o  texto  de  Ibn  Khaldun,  e  sendo 
poiftifos  os  de  Astalefa  e  Conde,  preferimos  estes,  que  aliás  são  confirmados 
pela  falta  dt  docamentos  relativos  a  Beja  por  todo  o  fim  do  século  XII. 

a  Doaç.  de  Alvor,  na  Mon.  Lusit.  P.  4,  L.  IS,  c.  9. — Doaç.  de  Mafra, 
íbld.  P.  5,  App.  Escrit.  16. 

S   Annal.  Toled.  I. — Ibn  KhaMun  loc.  cif. 
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femente  a  Marrocos.  Yacub  cheio  de  cólera,  depois  de  ex- 
probrar amargamente  aos  caudilhos  da  Hespanha  mussulmana 
a  sua  negligencia  em  repellirem  as  aggressôes  dos  infiéis, 
avisoQ-os  de  que  se  preparassem  para  a  guerra,  porque  nâo 
tardaria  a  vir  desaggravar  o  império  dos  damnos  recebidos. 
Era  então  wali  de  Córdova  e  principal  chefe  'almehade  da 
Peninsula,  Mohammed  Ibn  Yusuf,  irmão  de  Yacub  Al-man»- 
sor.  Foi  elle,  segundo  parece,  o  encarregado  de  rcuBÍr  as 
forças  sarracenas  de  áquem  mar.  Emquanto  isto  se  fazia,  o 
imperador  passava  o  Estreito  na  primavera  de  ti 90  com 
tropas  numerosas  e  vinba  desembarcar  em  Tarifa,  dirigin- 
do-se  immediatamenie  com  marchas  forçadas  para  Silves, 
juncto  a  cujos  muros  veiu  ajunctar-se  com  elle  o  exercito 
audalus.  Deixando  este  para  continuar  o  assedio,  Âl-manssrfr 
Iranspds  as  serras  com  a  gente  d'Âfrica,  resolvido  a  penetrar 
DOS  estados  de  Sancho,  e  a  fazer  experimentar  aos  súbditos 
do  seu  adversário  as  mesmas  calamidades  que  tinham  pade- 
eido  os  mussulmanos  de  Chenchir  *•  Nesta  resolução  de  Yacub 
infhiiu,  provavelmente,  a  resistência  que  encentravr  na  gnar- 
ni^o  de  Silves,  resistência  a  que  ajudou  o  soccorro  inespe- 
rà4o  que  obtivera  aquella  praça  antes  áa  chegada  dos  sar- 
racenos. Uma  n^  inglesa,  que  conduzia  para  a  Syria  cera 
homens  d'arroas  de  Londres,  aportara  ahi.  Persuadidos  pelo 
bispo  Nicolau,  os  ingleses,  moços  e  valentes,  associaram-«e 
de  bom  grado  aos  portugueses  no  perigo,  que  as  noticias  dos 
preparativos  do  principe  almohade  representavam  imminente 
e  gravissimo*.  Para  sabermos  a  causa  desta  inopinada  vinda 

^  Ibn  Khaldnn  I.  cit. — Al-iiakkari,  L.  8,  c.  3. — Assaltli  (p.  939)  te- 
gaido  por  Conde  (loc.  cit.)  aUribae  esta  campasha  unicamente  a  Moliam- 
med  ibn  Yusnf,  wáli  de  CordoTaHbn  Ech  Cbernsa,  citado  por  Al-kairoani 
(Htftoire  de  T Afrique,  vera.  de  PeUiuier  e  Rémotat,  Paris,  1845,  p.  SOS) 
nio  (ala  da  ?inda  de  Yacub  á  Hespanha  nesta  conjunctura.  Preferimoi,  toda- 
via, a  relaç&o  de  Ibn  Kbaldun  e  de  Al-makkari,  porque  concorda  com  a» 
memorias  cbristan^,  que  são  uniformes  acerca  da  vinda  de  Yacub. 

«    Hoveden,  p.  669.  —  Brompton,  p.  1176. 
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dos  cruudosy  c  iilastrarmos  em  parle  os  successos  subse- 
quentes, cumpre  que  apontemos  em  resumo  acontecimentos 
na  «pparencia  estranhos  á  nossa  historia,  mas  que  com  ella 
tem  intima  connexSo,  como  adiante  veremos. 

Ricardo  I  dlnglaterra,  chamado  Coração  de  Le5o,  que 
succedêra  a  seu  pae  Henrique  11,  tinha-se  hgado  com  Phí- 
lippe  ÂugustOt  rei  de  França,  para  a  cruzada.  Reunindo  os 
respectivos  exércitos,  desceram  ao  longo  do  Rhodano  até 
que  de  noto  se  apartaram,  dirigindo-se  Philippe  Augusto 
para  Génova,  e  Ricardo  para  Marselha,  onde  era  seu  desi<- 
gnio  embarcar  com  a  gente,  que  levava  da  Gran-Bretanha 
e  4o9  vastos  territórios,  que  possuía  na  França.  O  resto  das 
tropas  deviam  ser  transportadas  n'uma  armada,  que  se  aprom^ 
piava  em  vários  portos  d'Inglaterra  e  da  Normandia,  e  que 
tinha  de  ir  espera-lo  em  Mcssina,  ou.  segundo  outros,  rece- 
be-lo a  bordo  em  Marselha '.  Foram  incumbidos  de  capita- 
near esta  arfaiada  Ricardo  de  Camwill,  Roberto  de  SaUoil, 
Ginilherme  de  Forz,  e  os  bispos  d'Auch  e  de  Baycux.  Eram 
'  mais  de  cem  os  navios  de  que  se  compunha  a  expedição, 
entre  galés,  naus  de  carga,  e  outras  embarcações,  as  quaes, 
á  medida  que  se  apromptavam,  safam  em  esquadras  dos  portos 
de  Normandia,  Bretanha,  e  Inglaterra;  esquadras  que,  ro- 
deando a  Peninsula  até  o  Estreito,  deviam  ajunctar-se  no 
Mediterrâneo.  Partiu  de  Dartmouth  a  primeira,  composta 
de  des  nius,  dirigindo-se  a  Lisboa,  aonde  todas,  segundo  o 
costume,  haviam  de  vir  procurar  refrescos  para  a  viagem; 
mas  ad  engolfarem-se  no  mar  de  Biscaia  levantou-se  um 
temporal  desfeito  com  mares  tão  grossos,  que  se  espalhou  a 
frota,  indo  buscar  separadamente  acolheitas  ao  longo  da  costa 
de  Hespanha.  Asserenada  a  procella,  nove  daquellas  naus 
proseguirara  em  demanda  do  Tejo,  e  uma  que  dobrara  o 
eabo  de  S.  Vicente,  corrida  de  ventania,  entrou  na  bahia  de 

•    Variam  neslc  |>onloViDÍ8auf  (L.  2,  c.  ?)«■  nojrrrio  «Ic  llov€ilrn(|».  607). 


S^  nisioKiA  iih  rum  Kl  Al.. 

Silves,  logo  que  pôde  assegurar-se  de  que  nao  passara  além 
do  termo  dos  domínios  cbristãos.  Foi  o  auxilio  destes  cru- 
zados que  o  bispo  de  Silves  invocou.  Âcceitaram  elles  o 
serem  participantes  na  sorte  dos  seus  correligionários:  aju- 
daram a  guarnecer  os  muros;  e  a  própria  náu,  em  que  tinham 
vindo,  se  desfez,  para  se  aproveitarem  os  materiaes  delia  nas 
fortificações  e  reparos  necessários  á  melhor  defensão  da  ci- 
dade, obrigando-se  os  portugueses  em  nome  de  Sancho  I  a 
indemnisa-los  pela  demora,  e  a  dar-lhes  uma  náu  nova  por 
aquella,  que  assim  perdiam;  promessas  estas,  que  o  rei  de 
Portugal  depois  religiosamente  cumpriu*. 

Não  tendo  podido  reduzir  Silves  no  primeiro  ímpeto, 
Yacub  marchou,  como  dissemos,  através  do  moderno  Alem- 
tcjo,  e  deixando  á  direita  Évora,  approximou-se  das  margehs 
do  Tejo.  Transpondo  o  rio  acima  de  Santarém,  o  exercito 
mussulmano,  que  pelo  seu  numero  e  pela  rapidez  da  invasão 
levava  ante  si  o  terror',  accommetteu  o  castello  de  Torres- 
Novas,  que  foi  tomado  depois  de  dez  dias  de  inútil  resis- 
tência'. Mortos  ou  prisioneiros  os  que  o  defendiam,  os  sar- 


*  lá,  668. — Brompton,  loc.  cil. 

*  A  inscripçSo  de  Thomar  transcrípta  por  Viterbo  (Elueidario,  T.  f , 
p.  359)  eleva  o  exercito  de  Yacub  a  400:000  homens  de  cavallaria,  e  a 
500:000  de  infanteria.  Brand&o  (Moo.  Lusit.  L.  It,  c.  13)  prudentemeote 
lea  40:000  e  50:000,  cortando  uma  cifra  nos  de  cavalloe  nos  de  p^.  E  ainda 
assim  nSo  sabetnos  se  haverA  ezaggeraçllo.  Quanto  á  rapidei  da  entrada  dos 
alnohades,  vé-se  ter  sido  extrema,  porque  ainda  nos  principiosde  1190(Ibo 
Khaldun,  I.  cit.)  Yacub  estava  em  Africa ;  e  tendo  a  náu  inglesa,  que  aportou 
«  Silves,  partido  de  Dartmouth  depois  da  paschoa  (S5  de  março),  e  sobre- 
vindo-lhe  o  temporal  no  dia  da  AscensSo,  chegou  áquella  cidade  quando  ainda 
•e  esperavam  os  Inlmijros  (Hoveden,  loc.  cit.),  ao  mesmo  tempo  qae  sat>emos 
haver  Yaeub  passado  o  Tejo  nos  fins  de  junho,  depois  de  deixar  o  assedio  de 
Silves  (Inscrípç.  de  Thomar,  Ibn  Khaldun,  Hoveden  loc.  cit.). 

'  Hoveden  loc.  cit  — O  foral  de  Torres-Novas  dado  em  outubro  de  1190 
(Arch.  Nac.  M.  IH  de  F.  A.  n.^  3,  f.  8  v.)  mostra  que  logo  depois  da  Ieti^ 
rada  de  Yacub  se  tracton  de  restaurar  e  repovoar  aquelle  castello.  Encon- 
tra-se,  além  d*isso,  neste  docunlento  uma  passagem,  que  indica  bemlier  gente 
▼índa  recentemente  de  outras  terras  para  alli,  a  que  o  repovoava,  visto  falta- 
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raceiKM  dirígiram-fle  contra  Thomar.  Era  este  casteilo  um 
dos  mais  fortes  de  Portugal,  e  talvez  o  mais  bem  defendido 
por  estar  confiada  a  sua  guarda  aos  templários,  que  delle 
tinham  feito  o  centro  da  ordem,  estabelecendo  ahi  a  sua  casa 
capitular.  Gualdim  Paes,  um  dos  primeiros  portugueses  afi- 
liados, áquelia  ordem,  e  um  dos  mais  illustres  membros  delia 
peias  suas  façanhas  no  oriente  e  na  Hespanha,  era  então  o 
mestre  ou  procurador  do  Templo  em  Portugal,  No  meio  da- 
quelles  muros,  que  èlle  próprio  travara  com  os  pincaros  de 
monle-  despenhado  e  fragoso,  o  duro  velho  esperou  com  os 
nMmges-caralleiros  a  fúria  dos  pagãos,  epitheto  com  que  na 
sua  iíngela  ignorância  nossos  avós  costumavam  designar  os 
mussulmanos.  Pouco  tardaram  estes;  e  devastadas  as  cerca-* 
niaa  do  logar,  o*  imperador  pós  estreito  assedio  ao  casteilo, 
destruittdo  todas  as  habitações,  que  começavam  a  aggiome- 
FBT-ae  na  raia  daquellas  quasi  inaccessiveis  muralhas '• 

A  marcha  rápida  de  Yacub  penetrando  pelo  centro  dos  es- 
ladoa  de  Sancho  I,  mostrava  a  este  que  tinha  de  luctar  com 
um  habii  adversário^  Coqduzida  inesperadamente  por  aquello 
lado  a  invasão,  impedia  que  as  forças  das  provi ncias  portu- 
guesas do  n<nie,  onde  a  população  era  mais  numerosa,  e 
oude  tinham  principalmente  seus  solares  os  cavalleiros  mais 
illustres,  se  ajunctassem  ás  que  guarneciam  as  recentes  con- 
quistas de  Affonso  I  e  de  seu  filho.  Persuadido  de  que  Yacub 
se  Idirigia  contra  Santarém,  para  ahi  vingar  a  morte  do  pae', 
Sandió  lançou-se  dentro  da  povoação  com  os  poucos  caval- 
leiros e  homens  d'armas  que  então  o  acompanhavam.  To- 
davia*  a  marcha  dos  inimigos  para  o  lado  septemtrional  da 

rm-Uie  leis  oa  ^utumet  tradicionae*:  «Ista  omnia  invenimus  in  carta  de 
TTiii—r  et  finla  alia  ipsi  facíunt  qae  in  carta  non  tenent,  et  sicut  ipsi  fece- 
riit  ita  et  aoe  laciemat: »  ibid. — Quanto  aos  dias  que  o  casteilo  de  Torres- 
Nofatienrtia,  vcj»-fe  Brandio,  L.  IS,  c.  IS. 

^  delefii  qoanbiB  extra  murum  invenit :  Inscripç.  de  Thomar  no  EIncúl. 
T.  a,  p.  8SS. 

Z   Yenit . . .  in  Tindictam  ímpcratori»  Âfricae  palrii»  sui :  llovrdrn,  |».  6fl9. 
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Estremadura,  longe  de  lhe  diminuir  os  receios,  devia  augmen- 
tar-lh  os.  Accommettido  em  Santarém  pelos  almohades,  po- 
deria entrete-los  até  descerem  tropas  da  Beira  e  do  Alem- 
douro;  mas  agora  a  possibilidade  do  soccorro  difficukava-se 
por  dous  modos,  visto  que  os  invasores  impediam  a  commu- 
nicação,  internando-se  para  os  territórios  entre  Alcobaça  e 
Leiria,  e  que  fora  grave  imprudência  desguarnecer  Coimbra, 
centro  e  capital  da  monarchia,  até  cujos  arrabaldes,  depois 
de  destruir  Leiria,  uín  corpo  de  tropas  almohades  havia  che^ 
gado  pondo  tudo  a  ferro  e  fogo*.  Era  na  verdade  crítica  a 
situação  do  rei  de  Portugal;  mas  ainda  uma  vez  mais  a  pro- 
videncia lhe  deparou  inesperado  soccorro  por  interveo^o  dos 
cruzados. 

*DÍ9semos  como  nove  naus  da  primeira  esquadra  anglo- 
Dormanda  que  partira  de  Dartmouth,  tendo-se  abrigado  da 
furiosa  procella,  que  as  accommettéra  no  mar  de  Biscaia, 
vieram,  emfim,  reunir-se  no  Tejo.  Havia  poucos  dias  que 
Al-manssor  passara  este  rio  acima  de  Santarém,  quando  os 
cruzados  chegaram.  Sancho  enviou  mensageiros  aoa  chefes 
da  armada,  que  lhes  pintassem  o  estado  das  cousas,  e  estes 
mandaram  logo  pelo  rio  acima  quinhentos  homens  escolhidos, 
dos  que  para  isso  espontaneamente  se  offereceram,  a  fim  de 
reforçar  a  guarnição  de  Santarém.  Ao  chegarem  alli;  os  in- 
gleses conheceram  quão  necessária  fora  a  sua  vinda.  A  gente 
è^  guerra  que  o  rei  tinha  comsigo  era  mui  pouca,  e  os  ha- 
bitantes da  povoação  também  poucos  e  mal  armados.  Já 

*  Dvro  da  Noa  e  Obituário  de  Sancta  Crai  de  Coimbra  em  Nicol.  de 
Sancta  Maria,  Chron.  dos  Cooeg.  Regr.-T.  8,  p.  99  e  segg. — Nas  edições 
do  Livro  da  Noa  (Chronicon  Conimbricence)  publicadas  por  Sousa  e  por 
Flores  falta  esta  ooticia,  e  bós  sabemos  a  cautela,  com  que  se  devem  acceitar 
as  citações  do  chrooista  augustiniano ;  mas  o  foral  de  Leiria  de  1195  (M.  18 
de  F.  A.  Hf®  3,  f.  3,  no  Arch.  Nac.)  dá  todo  o  valor,  cbmo  veremos  adiante, 
ao  texto  omiltido  por  Sousa  e  Flores,  que  imprimiram  copias  de  copia.  Ad- 
miltida  a  destruição  de  Leiria  em  1190  ezplica-se  também  a  existência  dos 
seus  dous  foraes  de  114S  e  1195,  e  remove-se  a  duvida,  que  obrigou  J.  P. 
Ribeiro  a  ter  por  eípurio  o  primeiro. 
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Yacub  se  bavia  apoderado  de  Torres-Novas»  e  sitíava  Tho- 
mar;  mas  ao  menos  com  este  soccorro  tornava-se  mais  se- 
gura em  Santarém  a  esperança  de  uma  defesa  efficaz. 

A  estaçSo  em  que  os  invasores  chegaram  ás  margens  do 
Tejo,  e  as  febres  que  ainda  hoje  costumam  reinar  pela  Es* 
trônadura  durante  o  ardor  da  canicula,  silo  circumstancias 
qae  ajudam  a  aclarar  a  causa  do  procedimento  ulterior  de 
Yaeuk»  procedimento  que  um  chronista  inglês  con têmpora- 
naiH  lefãdo  d4  vaidade  nacional,  attribue  ao  temor  produzido 
pda  Tindá  dos  cruzados,  e  que  nós  cremos  ter  unicamente 
nascido  do  estrago,  que  faziam  no  exercito  sarraceno  a  ma- 
lignidade do  dima  naquella  quadra,  e  a  falta  de  victualhas. 
Acato  elle  próprio  foi  tocado  do  mal,  que  grassava  entre  a 
ioldadeBca*.  Mas  fosse  por  este  ou  por  outro  motivo,  conhe- 
cendo que  não  poderia  levar  a  cabo  os  seus  designios,  o  impe- 
rador de  Marrocos  enviou  aos  inimigos  proposições  de  paz* 
Pedia  a  restítuição  de  Silves,  offerecendo  retirar-se,  restituindo 
também  Torres-Novas,  e  fazendo  tréguas  por  sete  annos. 
Sandio  I,  porém,  mostrou-se  tenaz  em  recusar  a  entr^a  da 
capital  de  Chenchir,  entrega  que  virtualmente  importava  a 
pcãrda  das  suas  ultimas  conquistas.  Recebida  esta  resposta, 
Yacub  de  novo  mandou  mensageiros  ao  rei  de  Portugal 
ameaçando-o  de  que  no  dia  seguinte  viria  bater  ás  portas  de 
Santarém.  Acreditou-se  a  ameaça:  guarneceram-se  os  muros 
e  torres,  escolhendo  os  quinhentos  ingleses  para  sua  estancia 

*  A  iiifcrípçto  de  Thomar  que  dii :  Ipse  rex  remeavil  in  pátria  f ua  cvm 
immmtrMU  éeÈrimeniú  komimum  el  bettiarum;  a  noticia  qiie  se  espalhou 
€■  Saatarm,  de  que  Yacub  morrera  subitamente  (Hoveden  I.  cit.);  os  ves- 
t%ÍM  que  se  encontram  em  Assaleh  e  Conde  (1.  cit.)  de  uma  grave  enfermi- 
dade, que  Yacub  padecera  neste  tempo  (posto  que  digam  fdra  em  Africa) ;  e 
laalaeute,  tendo  absurdo  attribuir  com  Rogério  de  Hoveden  a  sua  repentina 
vetinMla  para  Se?illia  (a  qual  é  confirmada  por  Ibn  Khaldun)  a  temor  que 
tívcne  doa  500  ingleses  chegados  a  Santarém ;  tudo  isto,  diiemos,  torna  ai- 
taaeate  verosímil  a  nossa  coigeclnra,  que  aliàs  se  estriba  nos  effeitos  prová- 
veis do  clima  durante  o  mei  de  julho.  Sobre  este  e  os  seguintes  paragrapho8 
vijaa-ie  firincipalmente  R.  de  Hovedrn  p.  669  e  670,  e  Ibn  Khaldun  p.  LXIV. 
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OS  pontos  mais  arriscados.  Assim  se  passou  a  noite,  e  logo 
na  manhan  seguinte  corr&u  voz  de  que  os  sarracenos  se  avi- 
zinhavam;.  mas  pouco  tardaram  a  chegar  os  exploradores, 
dizendo,  que  Yacub  fallecéra  havia  três  dias;  que  o  exercito 
sarraòeno  se  retirava  em  desordem;  e  que,  portanto,  pro- 
postas e  ameaças  tudo  era  falso.  Repetiam  a  mesma  noticia 
os  que  successivamente  chegavam.  Era  ella  em  parte  verda- 
deira: Yacub  dSo  morrera;  mas  o  cerco  de  Tbomar  cessara 
a  11  de  julho,. tendo  apenas  durado. seis .diaa«  As':tropas  al- 
mohades  transpunham  de  novo  o  Tejo^  e  retrocedendo  para 
o  sul,  dirigiam-se  a  Sevilha. 

Assim  terminou  esta  invasão,  que  ameaçava  ser  fatal  ao 
paiz,  e  Sancho  despediu  os  seus  auxiliadores  certificando-os 
de  que. não. seria  ingrato  ao  prestado  serviço.  Entretanto  os 
dous  principaes  chefes  da  armada  do  rei  d'Inglaterra,'Roberto 
de  Sabloil  e  Ricardo  de  Camwill,  tinham  entrado  aa  barra 
de  Lisboa  com  sessenta  e  três  n&us.  A  gente  que  nellas  vinha 
era,  segundo  parece,  um  vulgacho  rude  e  desenfreado,  pari 
conter  o  qual  fora  necessário  a  Ricardo  I  decretar  disposiçiS^ 
atrozes,  que  regulassem  a  policia  da  frota'.  Apenas  entrados 
no  porto,  os  cruzados  saltaram  em  terra  e  começaram  â  tractar 
os  habitantes  de  Lisboa  como  se  a  cidade  houvera  sido  tomada 
de  assalto.  Correndo  as  ruas  e  praças,  accommettiam  quantos 
encontravam,  violando  brutalmente  as  mulheres  e  filhas  dos 
burgueses.  A  fereza  e  perversidade  daqueile  tropel  de  mal-* 
vados  exercitou-se  especialmente  contra  as  familias  dos  judeus 
e  sarracenos,  que  na  occasião  da  conquista  não  tinham  querido 
abandonar  os  seus  lares,  e  que  haviam  sido, recebidos  como 


*  S^undo  ettjifl  leii ,  trantcríptas  nos  Aniiaefl  de  Hoveden  (p.  666)  e  em 
outros  historiadores  daqueUe  (empo,  o  assassino  era  lançado  ao  mar  amarrado 
ao  morto,  e  sendo  o  crime  commettido  em  terra,  sepultado  vivo  com  elle;  o 
que  puxara  ferro  para  outro  ou  o  feria  tinha  a  mSo  decefiada :  ao  ladrão  der- 
ramava-se-lhe  sobre  a  cabeça  pei  a  ferver,  c  laeçara-se  em  terra  no  primeiro 
porto  aonde  os  navios  chefavam. 
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subdites  pelo  habii  Afibnso  I.  Expulsos  á  viva  força  das  coiih- 
manas,  ou  bairros  em  que  separadamente  viviam,  viram  rouba*^ 
rem-lhes  oi  ingleses  ludo  quanto  possuiam,  e  depois  incendia^ 
remifJbei  as  habitaçdes.  Os  estragos  feitos  nos  campos  vizinhos 
nlo foram  menores*.  Esta  situação  intolerável»  esta  quebra 
de  todaa  as  leis  da  hospitalidade  e  do  christianismo,  durou 
tempa  bastante  para  chegar  a  Santarém  a  nova  do  que  se 
paasata^  Sancho»  a  quem .  provavelmente  já  tinham  vindo 
uniiHM  iJguraas  tropas,  do  norte,  marchou  immediatamentè 
para.Lisboaá  frente  de  forças  .respeitáveis.  Chegando,  porém, 
á  cttlade,  longe  de  mostrar  aos  chefes  da  armad»  a  sua  índi<- 
gidaçio,  Qngiu  esquecer  as  injurias  feitas  a  si  e*  aos  mus,  e 
tracloiHOS  eom  moderação,  promettendo  não  tirar  vingança 
do  indigno  procedimento  dos  cruzados.  Assim  obteve  sem 
violência  que  Roberto  de  Sabloil  e  Ricardo  de  Camwill  obri^ 
gaswm  aquelles  homens*  brutaes  a  jurar  que  guardariam 
inviolaYelmeate  ,para  com  o&  portugueses  o  regimento  de 
Ricardo  I  sobre  a  policia  da  armada. 

Três  dias  durou  a  paz;  mas  a  irrita^  dos  burgueses  e 
a  TiolenGia  das  paixões  dos  cruzados  não  a  sofireu  por  mais 
tempo*  Os  capitães  da  Trota  commetteitim  o  erro  deconsen- 
thnem  que  os  seus  voltassem  a  terra,  e  as  passadas  violências 
ibfwn  incentivo  para  novas  e  mais  sérias  rixas.  Os  portugueses 
estavam  prevenidos,  e  uma  accesa  briga  se  travou  entre  elles 
e  oa  liospedes.  Correu  o  sangue  em  abundância,  e  de  uma  e 
outra  parte  ficaram  alastrando  as  ruas  e  praças  grande  numero 
de  cadáveres.  O  arruido  do  combate  chegou  aos  ouvidos  de 
Sancho,  que  logo  mandou  fechar  as  portas  da  cidade,  para 
que  nenhum  dos  cruzados  que  se  achavam  em  terra  pudesse 
evadir-se.  Depois  os  homens  d'armas  desceram  da  alcáçova, 
e  prendendo  quantos  encontravam,  os  lançaram  no  fundo  de 
masmorras.  Eram  setecentos.  Sancho  abandonara  o  systema 


raluquf ntes  eis  uvam  neque  racemum:  Hovcdcn  loc.  cif. 
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de  brandura,  cuja  inutilidade  estava  patente.  Os  prisioneiros 
que  tinha  em  seu  poder  eram-lhe  seguro  penhor  contra  qual- 
quer tentativa  da  gente  da  armada;  e  assim  dictou  aos  cru- 
zados as  condiç9es  que  quiz  para  a  pacificaçSo  da  discórdia. 
Conveiu-se  a  final  em  que  de  parte  a  parte  se  esquecessem 
08  males  e  injurias  recebidos;  em  que  se  restituíssem  mu- 
tuamente as  armas,  bem  como  os  roubos  perpetrados ' ;  e 
finalmente  em  que  os  cruzados  respeitassem  os  suMitos  por- 
tugueses e  as  suas  propriedades  em  qualquer  porto  aonde 
chegassem,  dando-lhes  o  rei  segurança  de  acolhimento  pa- 
cifico em  todos  os  legares  marítimos  dos  seus  estados.  Sol- 
taram-se  entSo  os  prisioneiros,  e  a  armada  n&o  tardou  em 
levantar  ferro  defronte  de  Lisboa,  approximando-se  da  barra 
a  24  de  julho,  dia  em  que  ahi  chegava  também  Guilherme 
de  Forz  com  tríntà  naus  de  grande  porte.  Reunidos  os  três 
almirantes,  a  frota  do  rei  dlnglaterra,  que  subia  a  cento  e 
seis  navios  de  alto-bordo,  saiu  ao  mar,  prosegnindo  na  sua 
viagem  para  o  Mediterrâneo. 

Apesar  da  retirada  de  Yacub  para  Sevilha,  a  guerra  com 
òs  sarracenos  nSo  tinha  inteiramente  cessado.  Os  alcaides 
andaluses  corriam  os  campos  de  Al-faghar,  e  Silves  era  con- 
tinuamente combatida  ou  pelo  menos  ameaçada;  mas  as 
guarnições  tanto  daquella  cidade  como  dos  castellos  ao  oeste 
de  Faro,  ultimo  ponto  da  fronteira  mussulmana,  sustentavam 
as  conquistas  do  anno  antecedente*.  O  tempo  consumiu  as 
memorias  desta  lucía,  que  porventura  custou  a  vida  a  mais 


1  quod  amu  et  caetera  omnia  quae  in  illo  praelio  amiraa  fueranl,  cx  utra- 
que  parte  redderentur :  Hoveden  loc.  cit.  É  evidente  que  ot  cruiadoa  tó  po* 
deriam  ter  perdido  as  armat,  e  qae  o  caetera  omnia  se  refere  aos  roubos 
anteriormente  perpetrados. 

*  Segundo  Ibn  Khaldun  (1.  cit.)  o  exercito  andains  ficou  sitiando  Stl?es 
até  á  vinda  de  Yusuf  com  os  almohades  em  1191.  O  silencio  de  Hoveden 
(I.  cit.)  a  semelhante  respeito,  quando  relata  a  passagem  da  armada  inglesa 
ao  longo  da  costa  do  Algarve,  que  o  historiador  vae  descrevendo,  persuade 
qiip  a  guerra  contra  Silvei  era  antes  de  correrias,  de  que  um  assedio  regular. 
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de  ym  nobre  caTalleíro  de  Portugal  * .  Todavia  eita  ndo  pa- 
rece ter  sido  assas  violenta  para  absorver  toda  a  actividade 
de  Sancbo  I,  que  se  dedicava  entretanto  a  outros  negocias 
da  ordem  politica,  negócios  a  que  se  ligam  %m  boa  parte  os 
aeoDlecimentos  posteriores  da  sua  vida.  Foi  um  dos  seus 
primeiros  cuidados  obter  de  Clemente  III  a  confirmação  da 
coroa,  o  que  lhe  foi  concedido  por  uma  bulia  em  tudo  se- 
ndhante  á  que  Aleiandre  III  dirigira  a  seu  pae,  era  1179*. 
Matéria  oSo  menos  grave,  posto  qee  de  outra  natureia,  lhe 
attrabia  ao  mesmo  tempo  a  atten^o:  vinha  a  ser  o  que  nessa 
coDJODCtura  se  passava  nos  dous  reinos  vizinhos.  O  ter  rece- 
bido o  gráa  de  cavalleiro  de  Affonso  VIII  de  Castella,  e  o 
hiTcr  beijado  a  mio  deste  n'uma  ass)smbléa  publica  e  solemne, 
qual  fdra  a  de  Carrion,  signal  de  respeito,  que,  aos  olhos  de 
muitos,  equivalera  a  uma  confissUo  de  inferioridade  e  talvez 
de  sujeito,  era  espinho  que  pungia  cruelmente  o  animo  do 
moço  rei  de  Le&o.  Os  validos  irritavam  o  resentimeoto  do 
HiaDoebo,  ou  por  pundonor  nacional,  ou  porque  desejavam 
a  guerra.  Diz-se  que  o  motivo  para  o  rompimento  entre  os 
doas  primos  fora  a  fundação  de  Placencia,  a  qual  Affonso  VIH 
povoou  em  território  que  pertencia  ao  bispado  leonês  de  Co- 
rit'.  Fone  este  ou  .outro  o  pretexto,  a  discórdia,  cujas  se- 
mentes se  bajiam  lançado  á  terra,  vieram,  finalmente,  a  ger- 
minar. Para  poder  resistir  ao  primo,  o  rei  de  Leio  buscou 
estreitar  alliança  com  o  de  Portugal,  e  para  que  esta  fosse 
mais  sincera  e  estável,  os  dous  principes  resolveram  unir-se 
por  laços  de  familia,  tomando  Affonso  IX  por  mulher  The- 
resa,  filha  mais  velha  de  Sancho.  Dirigiu-se  este  a  Guimarães, 

*   Ckrta  de  conftmMçfto  da  powe  de  Tarioi  bem  ao  mosteiro  de  Grijt^: 
M.  ia  de  F.  A.  D.«  3,  f.  64  e  Ut.  80  de  D.  JoÉ  lU  f.  115  ▼.  no  Arck. 


a   BolU  de  Clenente  III  Manifetíh  probaíum  (maio  de  1190)  no  Arch. 
NadoB.  G«r.  16,  M.  S,  n.«  15. 

3    Ferrerat,  Hitl.  d^EupaBa  P.  5,  p.  411.  — Romej  T.  O,  p.  «SS. 
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aoodo  veiu  encontra-lo  q  futuro  genro^  e  abi  foi  celebrado  o 
cpDsorcío  na  primavera  de  1191,  recebendo  em  arrbas  a  nova 
rainha  uma  parte  das  rendas  de  varias  terras  e  castellos  de 
LeSoS.  £ste.  consoroíoy  Aconselhado  pelas  conyeniencias  po^ 
liticas,.iConvertDUTse  em  aoior  sincero,  que  sobreYiYeu,  como 
depoja  yensmos,  á  separado  dos  dous  esposos^  imposta  pela 
disciplina  da  igreja,  e  pela  inflexibilidade  de  Celestino  III.  O 
tr^ctãdo  eotr^  Portugal  ie<  Aragão,  que  não  tinha  sido  possivd 
a9l^Ptar  trás  awos  antts,  pda  insistência  de  Sancho  I  em 
e^^luic  delia  o  sobrinho,*dic-se  que  fora,  emãm,  eonduido 
iiesta  coi)juncbira,.fazendo-rse  em  Huesca  uma  liga  oflfonsiva 
6  defeoaiva  entce  os  ires  estados,  em  maio  de  li9i'. 
.  Entretanto  o  f  mir-alrmumenin^  que  da  passada  invasSo 
em  Portugal  nio  tirara  nenhuma  vantagem,  ^  salvo  o  assolar 
o  território  inimigo  cotn  gramle  dispêndio  das  próprias  forças^ 
meditava  uma  nova  gaswat  contra  o  rei  infiel  do  dceidetite, 
modifi^ndo  o  desenho  anterior  e  começando  pela  reatauraçio 
dos  disbrictos  jierdidos  além  do  Tejo,  para  depoisv^talver, 
atacar. f^o  centro  os. estados  de  Sanchov  iwadfndoHo»  pela 
orla  boreal  da  provincia  de  Belatha»  que  por  tantps -ànaos 
eii^tremára- DO  poente  da  Peninsula  os  domínios  ehristãos  e 
.sarrajoenos.  Ou  Uvesse,,  cooiorme  alguns,  residido  ^nuSto  meio 
tempo  em  Sevilha,  ou,  coiiGMrme  outros,  fosse  ido- a  tisHar 
a  Africa',  Yacub,  reforçado  o  seu  exercito,  veiu  com  mar^ 
cbas  rápidas  pôr  definitivamente  cerco  a  Silves.  Ignofamnie 

t  Rod.  Tolct.  L.  7,  c.  S4.  Luc.  Tud.  p.  107.  HoTedM,  p.  685. — 
Brandilo  (L.  It,  c.  15)  p9e  este  casamento  noB  fini  de  1190;  maf  parece 
obstar-lbe  a  e«criptara  de  fev^eiro  de  1191,  en  que  D.  Thereia  fl^ra  ainda 
na  corte  de  seu  pae,  e  que  elle  mesmo  publicou  (App.  Escrip.  11),  e  positi- 
Tamente  se  lhe  oppôe  a  citada  por  Flores  (Esp.  Sagr.  T.  17,  p.  97)  expedida 
por  AflTonso  IX  nesse  mesmo  mei,  em  Guimarães,  e»tãnio  para  e«sar-tr.  O 
que  ditemos  dás  arrlia#lledui*se  indirectamente  do  App.  LXII  do  T.  86  da 
Esp.  Sagr.  Veja-se  também  Flores,  Reyn.  Cathol.  T.  J ,  p.  344. 

S   Çurita  L.  S,  c.  44. 

'  Comparem-se  Assaleh  p.  S38  e  S39,  e  Conde  P.  3,  c.  51,  com  Ibn 
Khaldan'1.  cit.,  e  Al-makkari  L.  8,  c.  3.  O»  primeiros  parece  indicarem  qne 
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circttinslaocias  do  assedio,  o  tempo  preciso  que  a  cidade 
lesistio,  e  o  modo  como  se  entregou.  O  que  unicamente  se 
p6de  coDJeetarar  com  probabilidade  é  que  ad  tropas  da  guar- 
hhío  se -defenderam  longamente»  e  que,  ou  por  convénio  ou 
por  outro  qualquer  modo,  evitaram  a  triste  sorte  do  capti- 
T«ro*.  Durante  o  assedio  o  kayid  Abu  AbduIIah  Ibn  Wasir, 
que  snppomos  aer  o  mesmo  que  sustentara  a  heróica  resis- 
taBcift  da  CàpM  de  Cbeochir  contra  Sancho  e  os  cruzados, 
O-ipe-era  o  chefe  da  vanguarda  dos  sarracenos,  entrara  por 
outra  .parte  no  território  disputado,  e  tendo  submettido  uma 
ftÊfêf  CUJO  nwne  e  localidade  os  historiadores  nos  não  con- 
lenraram  (talvez  Beja),  viera  unir-se  ao  grosso  do  exercito 
d'At-aian8Sor  juncto  dos  muros  de  Silves.  Rendida  esta,  os 
Teneedores  marcharam  para  o  norte,  e  havendo  atravessado 
•  Alemtejo  meridional,  reduziram  successivamente  Alcácer, 
Palmella  e  Almada,  de  modo  que  não  só  restituíram  ao  se- 
aUMrk)  mussulmano  as  recentes  conquistas  de  Sancho,  mas 
tambon  o  privaram  de  uma  parte  dos  domínios  que  seu  pac 
lhe  tinha  l^ado.  De  toda  a  província  de  Al-kassr  apenas 
Emra  OQ  resistiu  á  torrente,  ou  não  foi  accommettida.  Satis- 
feito eoQ  oi  resultados  desta  brilhante  campanha,  o  amir, 
guniMÍd88-'4i8  fronteiras  do  Gharb,  recolheu-se  aos  seus 
artados  d'Afríca*. 

Tiettb  ldU>  lornáni  á  Hespanha  depoii  da  primeira  correria  em  1189  até  a 
teMha  de  ilareoa,  eque  a  guerra  fdra  toda  feita  por  mu  irmio  Moliammed, 
fofcmdor  de  ÇordoT».  AUmakkari  e  Ibn  Kbaldun  díxem  o  contrario.  A  nar- 
ratirm  detlea  é  confirmada  por  Hoyedçn,  que  attribue  precisamente  as  entradas 
éellriOeliaião  próprio  Al-manssor. 

'  A  perda  das  praças  al^m  do  Tejo  ainda  nio  era  deftaitiTa  em  abril  de 
91,  porque  ainda  nesse  mei  Sanobo  I  se  intitulava  rei  do  Algarve  (Dissert. 
OnMMilJ  T.  S,  P.  I ,  n.*  600),  e  a  narrativa  de  Ibn  Kbaldun  acerca  desta  guerra 
penoade  qae  Ya«nb  teve  de  se  demorar  diante  de  Silves.  É  também  provável 
qae  escapasse  a  goarai^,  porque  sendo  governador  da  praça  Rodrigo  Sancbes 
(Nota  TJ  ad  finem)  sabemos  que  elle  veiu  a  morrer  na  batalha  de  Alarcos, 
estando  alli  com  as  tropas  portuguesas,  que  assistiram  áquella  infôlis  jornada. 

fi  Ibn  Kbaldun  I.  cit.— Al-makkari  loc.  cit.— Hoveden  p.  714  e  715.^ 
As«aieh  p.  939.  Pelo  qne  reipeila  á  conservaçJío  de  Évora  smb  o  domínio  do 
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Al-manssor  invadira  com  forças  taes  os  territórios  além 
do  Tejo,  que  o  rei  de  Port^ugal  não  se  julgou  habilitado  para 
resistir  á, torrente*.  Todas  as  çircurostancias  lhe  eram  ad- 
versas. Yacub»  homem  de  extraordinários  taledtos  militares 
e  politícos,  e  facilmente  superior  em  cultura  intellectual  aos 
reis  christSos  da  Península,  dominava  sem  contradicçBo  em 
todo  o  AndaluSy  exceptuadas  as  Baleares,  onde  ainda  se  con- 
servavam, independentes  uns  restos  de  almoravides,  e  era 
senhor  absoluto  do  império  de  Marrocos,  onde  se  lazia  esti- 
mar pelo  seu  amor  das  letras,  pelo  caracter  religioso  de  que 
era  dotado,  e  pela  firmeza  com  que  sabia  conservar  a  ordem 
e  a  boa  administração  do  estado,  a  ponto  de  se  dizer,  que 
qualquer  caravana  podia  atravessar  o  império  desde  os  de- 
sertos de  Barca  até  as  praias  mais  occidentaes  da  Africa, 
sem  risco  úo  menor  accidente'.  Sancho,  porém,  posto  que 
bom  soldado,  nem  igualava  o  seu  antecessor  em  talento  mi- 
litar, porque  os  homens  como  Affonso  I  s&o  raros,  neno  sup- 
pria  essa  inferioridade  de  génio  com  a  cultura  superior  do 
entendimento.  Se  alguns  dos  actos  politicos  da  sua  vida  pa- 
rece auctorisarem  o  historiador  a  attribuir-lhe  um  certo 
*  grau  de  prudência  e  tacto  governativo,  d*outros  actos  seus, 
públicos  e  particulares,  se  deduz,  que,  em  conformidade  da 
sua  educação  inteiramente  militar,  era  fácil  de  dominar  de 
cólera  cega  e  violenta;  podendo  assim,  talvez,  attribuir-se 
em  parte  á  influencia  do  seu  chanceller  Julião,  homem 
intelligente,  posto  que  de  consciência  um  pouco  larga,  as 
providencias  administrativas  para  o  desenvolvimento  da  força 
e  prosperidade  nacional,  que  honram  indisputavelmente  o 

Saocho,  além  do  que  diiemot  em  a  Nota  lY,  Hovedeo  (I.  cit.)  reforíiido-ie 
aoB  terriloríof  chritlioi  e  maMulmanos  da  Hespanha  em  1191,  e  nomeando 
as  dioceses  de  Portugal,  entre  as  quaes  omitte  já  Silves,  fala  d'ETora  como 
situada  in  merehia  $arraeenarum. 

'   non*potuit  illius  resistere  vtribus:  Hoveden  1.  cit. 

í  Assaleh  p.  «36. — Ibn  Ecli  Chemma  em  Al-kairuaoi  p.  ÍOO. — Conde, 
P   3,  c.  50. 
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reinado  de  Sancho  1'.  Esta  desigualdade  de  talentos  e  re- 
cursos entre  o  imperador  mussulmano  e  o  rei  português 
tinha  até  ahi  sido  contrapesada  pelas  perturbações  do  Mo- 
ghreby  as  quaes  entretiveram  quasi  sempre  as  attenções  do 
amir  nos  primeiros  annos  do  sen  governo,  pelos  valiosos  au- 
xílios das  frotas  dos  cruzados»  pelo  habito  da  victoria  e  pelas 
tradições  d'esforço  que  Affonso  I  deixara  aos  cavalleiros  de 
sen  filho,  e,  emfim,  pelo  valor  pessoal  deste.  Mas  agora  o 
domínio  de  Yacub  achava-se  geralmente  firmado  em  Africa 
e  em  Hespanha,  faltava  o  auxilio  estrangeiro,  a  conquista  de 
Al-fagfaar  consumira  cabedal  de  gente  e  dinheiro,  a  invasão 
dos  almohades  no  anno  antecedente,  além  de  ter  espalhado 
o  terror,  a  devastação  e  a* morte  n^uma  importante  porção 
do  território  português,  devia  ter  produzido  maior  ou  menor 
quebrantamento  ncís  ânimos,  e  finalmente  a  alliança  estreita 
eoDtrahida  por  Sancho  com  o  rei  de  Ledo,  se  por  uma  parte 
lhe  trazia  um  alliado,  por  outra  forçosamente  causava  ciúme 
a  Affionso  VIII  de  Castella,  e  o  convertia  n'um  inimigo,  em- 
bora occulto,  digno  de  receio,  por  ser  entre  todos  os  prin- 
dpes  da  Hespanha  christan  o  mais  poderoso  e  mais  hábil. 
Restava,  portanto,  ao  rei  português  o  próprio  esforço,  e  o 
esforço  dos  seus  soldados;  mas  isso  n9o  era  sufficiente  para 
oonpensar  as  desvantagens  da  situação.  Assim  a  immobili- 
dade  com  que  Sancho  parece  ter  assistido  á  perda  das  suas 
conquistas  e  de  uma  parte  das  de  seu  pae,  nascia  evidente- 
mente da  falta  de  recursos  para  se  oppõr  a  ella,  e  da  ne- 
cessidade de  empregar  os  que  tinha  em  prover  á  defensão 
dos  seus  domínios  ao  noroeste  do  Tejo. 

i  Una  carta  de  Innocencio  fll  ao  arcebispo  de  Coin|K>stella  (Eputol. 
L.  XIV  D.*  10)  que,  bem  como  outras,  adiante  havemos  de  aproveitar,  nos 
rerela  ao  memBo  tem|>o  a  pouca  educaçllo  litteraria  de  Sancho  I  e  o  caracter 
■stQcioso  do  chanceller.  A  historia  das  discórdias  deste  principe  coro  os  bispos 
do  Porto  e  de  Coimbra,  e  o  documento  de  Vairfto  publicado  por  J.  P.  Ribeiro 
(Diasert.  Chnm.  T.  1,  Append.  n.<>  43,  p.  S54)  silo  bem  palpáveis  vostis^ios 
éo  iraicivel  e  indómito  irenio  daquolk  príncipe. 

II.  ^ 
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N'uni  paiz  pobre  e  pouco  poToadOf  onde  a  guerra  é  a 
pensamento,  em  volta  do  quQ)  í^e  .agitam  .todos  os  e^pirito^, 
e  cujos  habitantes  se  aSazem  a.  viver  antes.  dps.  despojos  .das 
•cidades  vencidas  ou  das  rapinas  de  ^freijuentes  correrias,  do 
que  do  trabalho  pacifico;  opde  ft  idéa  do.  ferro  se  associa  quasi 
sempre  a  da  espada  e  raramen^  a.  do  arado;  onde  .o  homem 
nSo  pôde  nem  quer  ter  ^  .outro  pregoeiro  da  própria  gloria 
sento  o  restrugir  dos  combates;  onde,  emfim,  a.pidevra  vír^ 
tude  quasi  que  inteiramente  voltou  á  sua  primitiva  e  brutal 
significado  de  força,  ahi  a  sociedade  é  essencialmente  fraca ; 
ahi  vive-se  de  uma  excitação  febril,  para  annullar.a  qual 
basta  muitas  vezes  somente  um  grande  revés.  Dizemrno  hoje 
as  boas  doutrinas  politicas:  disseram-no  mais  de  iima  vez  is 
nações  guerreiras  e  rudes  da  idade  média  dolorosas  expe- 
riências. Ao  sentimento  vivo  e  profundo  dessa  verdade,  nfi 
conjunctura  em  que  se  mostrou  quaes  eram  as  consequência» 
de  tentar  novas  conquistas  antes  de  assegurar  as  antigas  por 
meio  da  povoação  e  cultura,  se  dev.eram  acaso  os. quatro  annoa 
de  paz  de  que  Portugal  gosou  depois. dos. tristes  saccessos 
que  narrámos;  d'ahi  nasceu  o. caracter  que  distingue  princi- 
palmente o  reinado  de  Sancho  I,  a  tendência  constante  para 
colonisar  com  estrangeiros  e  naturaes  os  districtos  mais  ermos 
do  paiz,  e  para  fundar  novas  povoações  ou  restaurar  as  ai>- 
tigas,  tendência  pela  qual  este  príncipe  mereceu  da  posteri- 
dade o  epitheto  de  povoador. 

Sancho,  cingindo  a  coroa,  tomara  no  preambuLo^idos  diti 
plòmas,  ora  o  titulo  de  rei  de  Portugal,  ora  o  de  rei  portu- 
galense  ou  dos  portugueses,  com  a  mesma  variedade  de  que 
AfTonso  I  usara.  Depois  da  conquista  de  Silves  e  da  maior 
parte  da  provincia  de  que  Silves  era  cabeça,  accrescentou  a 
esse  titulo  os  de  rei  de  Silves  e  do  Algarve  ou  somente  o 
ultimo.  E  na  verdade  tal  denominação  bem  quadrava  a  quem 
se  via  senhor  de  quasi  todos  os  territórios,  que  compunhanj 
d'antes  aquella  grande  divisão  da  Hespanha  mussulmana, 
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que  08  árabes  costumavam  designar  pelo  nome  de  occidente 
(Gbarb  oa  Al-Gbarb).  Agora,  porém,  que  a  sorte  das  armas 
Ibe  deixava  apenas  uma  das  três  províncias  que  constituíam 
essa  divislo,  e  um  logar  forte  no  meio  da  de  Al-kassr;  agora 
que  a  esperança  de  restaurar  as  perdidas  conquistas  só  podia 
assomar  muito  ao  longe,  seria  uma  vaidade  mesquinha,  que 
unicamente  serviria  para  recordações  amargas,  o  conservar 
irai  título  que  de  modo  nenhum  correspondia  á  realidade 
dos  (actos.  Sancho  abandonou-K),  portanto,  limitando-se  ao 
antigo,  ao  passo  que  principiava  a  cuidar  com  séria  attençUo 
em  fortalecer  e  organisar  os  exhaustos  e  cerceados  dominios 
que  lhe  restavam. 

Segundo  o  costume,  os  historiadores  abandonaram  ao  es- 
quecimento os  quatro  annos  do  reinado  de  Sancho  I  im- 
aediatos  á  retirada  de  Yacub  para  Africa,  porque  faltavam 
durante  elles  as  vicissitudes  das  batalhas  e  assédios  para 
descrever.  Todavia  ainda  restam  bastantes  -documentos,  que 
nos  mostram  não  ter  cessado  a  actividade  daquelle  príncipe 
no  meio  de  uma  forçada  paz.  Temia,  e  com  raz&o,  que  os 
almobades  renovassem  as  tentativas  contra  Portugal;  tenta- 
tivas que,  a  julga-las  pelos  successos  passados,  podiam  ir  levar 
a  assolado  ao  interior  do  paiz:  era  necessário,  portanto,  mul- 
tiplicar os  legares  fortes,  povoar  de  gente  aguerrida  as  fron- 
teiiras»  e  collígir  todos  os  recursos  possíveis  para  repellir  os 
inimigos.  Assim  novas  preceptorias  ou  mosteiros  das  ordens 
militares  se  estabeleceram  nas  povoações  mais  importantes 
da  margem  direita  do  Tejo^  e  fizeram-se  doações  a  estas  or- 
dens de  vários  castellos,  ou  de  vastas  porções  de  terra  com 
obríga<^o  de  abí  os  fundarem*.  A  povoação  da  Beira-baixa 


*  Doaç.  de  Mafra  á  ordem  de  Évora  ou  Avis  (maio  de  1193)  M.  Ise  de 
F.  A.  B.*  3,  f.  6S  ▼.  Doaç.  ao«  templários  de  benu  em  Santarém  (díctp  anno) 
ibid.  f.  60. — Doaç.  á  ordem  de  Sanctíago  da  torre  e  paços  da  alcáçova  de 
Santarém  (no  dícto  anno)  no  Liv.  do«  Copos,  f.  84.  —  Doaç.  á  metma  ordea 
do  edificio  d«?  Suncto»  o  velho,  jiinclo  a  LÍAlmu,  em  fcverpíro  de  II 94:  Col- 
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mereceu  também  sérios  cuidados»  e  a  antiga  Egitania  (Idanha) 
começou  a  surgir  das  suas  minas'.  Ás  colónias  estrangeiras 
que  no  tempo  de  Aifonso  I  tinham  vindo  povoar  a  Estrema- 
dura» e  que  baviam  prosperado,  augmentou-se  o  território, 
dando-se-lhes  Pontevel  e  seu  termo,  o  que  por  este  lado  as 
•approximava  da  margem  direita  do  Tejo^.  Leiria  foi  repo- 
voada restabelecendo-se-lhe  as  instituições  municipaes*.  A 
fundação  de  vários  outros  castellos  e  villas  neste  período 
acaba,  emfim,  de  provar  quão  activamente  o  rei  português 
se  dedicou  durante  elle  a  restaurar  a  vida  interna  da  mo- 
narchía^. 

As  desditas,  porém,  de  Sancho  não  deviam  limitar-se  aos 
damnos  que  buscava  agora  reparar.  Como  se  a  providencia 
lhe  houvesse  concedido  estes  annos  de  paz  unicamente  a  6m 
de  deixar  coHigir  forças  a  elle  e  á  nação,  para  não  soçobra- 
rem no  meio  de  maiores  calamidades,  o  rei  de  Portugal 


leeç.  Especial,  Oav.  €8,  m.  9;  tudo  no  Arch.  Nacton. — Doaç.  da  herdade 
ide  Guidimtesta  á  ordem  do  Hospital  para  fundar  o  castello  de  Belrer  (junho 
do  dicto  anno)  em  Figueiredo,  N.  Biai.  ^e  Malta,  T.  1,  p.  152. 

*  Na  doaç.  da  Idanha  aoi  templários  (Elucid.  T.  2,  p.  12)  leitA  em  1197 
díi-se,  que  corria  o  3.°  anno  depois  que  se  começara  a  repoToar. 

.  *  Doaç.  e  Foral  de  Pontevel  aos  francos  de  Villa  verde  e  da  Lourinhan 
(fevereiro  de  1 195)  na  Gav.  5,  M.  5,  n.*  15  e  no  M.  12  de  F.  A.  n.«  3, 
f.  33  ▼.  no  Arch.  Nacion. 

3  Castellum  Leirene  Dei  cultui  restituimus:  dis  o  preambulo  do  2.*  foral 
de  Leiria  (abril  de  1195).  Fundada  por  Affonso  Henriques,  tivera  delle  o 
I.*  foral  en  11 42,  e  desde  aquelle  anno  até  este  n2o  ha  probabUkUde  ne- 
nhuma de  que  estivesse  nunca  em  poder  dos  sarracenos.  Assim  as  palavras 
que  citámos  s<$  podem  explicar-se  pela  invasfto  de  1190,  tanto  mab  que  a 
dlCferença  profunda  das  disposições  dos  dous  foraes  prova  que  noTOs  mora- 
dores tinham  vindo  estabelecer-se  alli  em  1195.  Comparem-ae  ot  dous  di- 
plomai no  Arch.  Nacion.  M.  2  de  F.  A.  n.*  1,  M  12,  n.*  3  f.  3 — Liv.  de 
F.  A.  de  Leit.  Nova,  f.  17  v. — Gav.  15,  M.  22,  n.*  17  e  na  Mon.  Lus  t. 
P.  3,  App,  escript.  18. 

4  For.  de  Penacova  (1192)  M.  12  de  F.  A.  n.«  3,  f.  56.— For.  do 
Marmelar  (1194):  ibid.  f.  21  v.— For.  de  Covelinas  (abril  de  1195)  L.  2 
de  AfTonso  III,  f.  7  v. — For.  de  Onvelo  (dicto):  ibid.  f.  57  v.  —  For.  do 
Castello  de  Povos  (janeiro  dicto)  M.  12  de  F.  A.  n.»  3,  f.  30  v.  ele. 
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brevemente  se  ?iu  obrigado  a  luctar  com  mais  de  um  infor* 
tuDÍo.  No  casamento  da  infanta  D.  Theresa  com  o  rei  de 
Le9o  tínba-se  dado  uma  circumstancia,  que,  em  tantos  con- 
sórcios análogos  entre  os  principes  da  Europa,  quasi  sempre 
trouxe,  mais  tarde  ou  mais  cedo,  graves  perturbações.  Eram 
primos  os  dous  consortes.  Celestino  III  regia  então  a  igreja 
cathelica.  Logo  que  lhe  constou  o  facto,  ou  que  outros  ne- 
gócios Ik  o  consentiram,  condemnou  publicamente  esta  unifto 
proliihida  pelas  leis  ecclesiasticas,  e  ndo  se  mostrando  incli- 
nados a  ceder  ás  suas  ameaças  nem  o  rei  leonês,  nem  o  sogro 
em  Portugal»  o  papa  ou  o  seu  legado  pôs  o  interdicto  em 
Lâo»  e  fulminou  contra  um  e  outro  monarcha  sentença  de 
escommunhSo.  Nfto  bastou  isto  para  separar  os  dous  esposos, 
os  quaes  sinceramente  se  amavam ;  mas,  como  quasi  sempre 
acontecia,  veiu  a  triurapbar,  emfim,  nesta  lucta  o  papa« 
Sancho  teve  de  tragar  a  aifronta  de  ver  sua  filha  repu- 
diada'. 

Se  acreditarmos  um  escriptor  contemporâneo,  Âfibnso  VIII 
de  Castella  nâo  foi  inteiramente  estranho  ao  suceesso,  e 
a  politica  deu  aos  raios  de  Roma  uma  efficacia,  que  du- 
rante quatro  annos  não  tinham  podido  alcançar'.  £  certo^ 
porém,  que  se  o  rei  castelhano  levava  em  mira  o  quebrar 
por  esse  meio  a  alliança  de  Leão  e  Portugal,  não  parece 
provável  que  naquella  conjunctura  tractasse  já  de  substi- 
tuir sua  filha  á  princeza  repudiada,  porque  o  consorcio  de 
Affonso  IX  e  Berengaria  eíTeituou-se  dous  annos  mais  tar- 
de, e  depois  de  haver  continuado  a  guerra  activa  que  os 

'  Of  eacriptores  modernos  Tariam  muito  «obre  as  circiiustanciaB  deste 
dhorcio.  "Nóê  atiremo-nos  ao  que  se  colhe  de  uma  carta  de  Innocencio  III 
(L.  a,  Epist.  75),  e  ao  pouco  que  nos  diiem  Rodrigo  Ximenes  (L.  7,  c.  S4) 
e  Rogério  de  Hoveden  (p.  685),  e  ao  que  Flores  deduziu  dos  documentos 
(Beja.  Cathol.  T.  1,  p.  34S). 

>  Ucet  Celestinus  papa  mullum  laborasset  ut  separarentur,  tamen  tenuit 
eam. . .  per  qninqne  annos.. .  Alfonsus  rex  Castellae  coegit  eum  relinquere 
uxorem ...  et  dedil  ei  «uam  filiam:  llovcden  i.  cit. 
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dous  reis,  leonês  e  castelhano,  tinham,  havia  muito,  en- 
tre si*. 

Soltos  os  laços  de  familia  que  prendiam  Sancho  a  Af- 
fonso  IXt  era  natural,  attendendo  ao  caracter  violento  do 
primeiro,  que  qualquer  faisca  de  discórdia  entre  os  respectivos 
estados  produzisse  grande  incêndio.  Obstou  por  então  a  isso 
um  grave  acontecimento,  se  é  que  este  não  precedeu  o  di- 
vorcio, cuja  data  é  duvidosa  entre  1195  e  os  principíos  de 
1196,  sendo  aliás  mais  provável  a  primeira^.  Foi  uma  nova 
passagem  de  Yacub  da  Africa  para  a  Hespanha;  vaga  im- 
petuosa e  terrivel  que  rolou  pelos  territórios  cbrístãos,  fa- 
zendo vacillar  o  throno  de  Castella  antes  de  refluir  para  o 
seu  leito.  Uma  longa  enfermidade  e  os  negócios  do  governo 
retinham  Al-manssor  em  Marrocos  havia  três  para  quatro 
annos.  Entretanto  Aifonso  VIU,  aproveitando  a  ausência  do 
amir,  talara,  por  si  ou  pelos  seus  capitães,  as  terras  dos  sar- 
racenos, e  o  arcebispo  de  Toledo,  passando  o  Guadalquivir, 
levara  o  ferro  e  fogo  ao  corado  da  Andai  usía.  As  tropas  cas- 
telhanas chegaram  no  meio  destas  entradas  até  Algesiras, 
d  onde,  segundo  affirmam  as  memorias  árabes,  Aifonso  VIII 
enviou  ao  imperador  de  Marrocos  um  insolente  cartel'.  Accei- 
tou-o  Yacub.  Fazendo  resenha  das  suas  tropas,  e  chamando 
para  a  guerra  sancta  as  tribus  todas  do  império,  passou  á 


*  Veja-w  Ri«co  Reyes  de  Leoo,  p.  368.  Romej  conta  particularídadeg 
assas  curiosas  sobre  este  divorcio.  Pena  é  qae  n2o  nos  diga  d'onde  tirou  no- 
ticias tfto  recônditas.  De  Rodrigo  de  Toledo,  que  unicamente  cita  em  seu  nbono, 
de  certo  n&o.  Neste  liistoriadur  apenas  se  lé  o  pouco  que  delle  aproveitámos. 

>  Flores  (Reyn.  Cathol.  T.  1,  p.  350)  parece  inclinar-se  á  de  1196; 
Risco  (Rej.  de  Leon,  p.  368)  segue  sem  liesitar  a  de  *1195.  Vindo  o  rei  de 
Aragio  (quer  fosse  AlTonso  11,  quer  seu  filho  Pedro,  herdeiro  da  corda,  como 
n<Ss  cremos)  a  Coimbra,  para,  segundo  se  dii,  congraçar  os  príncipes,  em  fe- 
vereiro de  1196  (Chron.  Conimbric.  na  Esp.  Sagr.  T.  88,  p.  333)  a  discórdia 
devia  existir  antes,  e  tempo  bastante  para  o  aragonês  o  saber,  e  tentar  a 
viagem  que  attribuimos  a  causa  bem  diversa  do  amor  da  pai. 

s  Rod.  Tolet.  L.  7.  c.  £8.  —  Ibn  Ech  Chemma  em  AI-keiniaBÍ,  p.  SOC. 
—  Àssaleh,  p   239. 


i.ivito  111.  7i 

Uespauba  com  um  dos  mais  numerosos  exercito»,  que  em 
tempo  algum  atravessaram  o  Estreito.  A  noticia  da  vinda 
dos  almohades  chegara  ao  rei  de  Castella,  que,  invocando  o 
socconro  doa  outros  príncipes  christãos  da  Peninsula,  marchou 
immediatameDte  ao  encontro  de  Al-manssor  com  as  forças 
que  ajunctára.  Os  reis  de  Navarra  e  de  Ledo  moveram  com 
eflGsíto  as  suas  tropas;  mas  ou  nto  poderam  chegar  a  tempo, 
oa,  segundo  aBBrma  o  arcebispo  de  Toledo,  o  soccorro  era 
iateiraménte  simulado,  de  modo  que  apenas  se  aggregou  ao 
âi;6rcito  castelhano  alguma  gente'  de  Portugal,  entre  cujos 
diefiss  se  contavam  o  mestre  da  ordem  d 'Évora,  Gonçalo 
Viegas,  e  o  antigo  alcaide  de  Silves,  Rodrigo  Sanches,  que 
fKNrventara  buscava  vingar  nds  sarracenos  a  perda  daquella 
cidade'.  Tendo-se  diri^gído  a  Sevilha,  Yacub  saiu  d'alli  para 
Córdova,  e  de  Córdova,  atravessando  a  Serra  Morena,  desceu 
piràos  planícies  da  Mancha.  Marchava  a  encontra-lo  Af- 
fooao  VIII,  e  os  dous  exércitos  avistaram-se  (agosto  de  1 195) 
peMo  da '  povoaçSb' de  Altircos,  Alarcur,  ou  Hacen  Al-arak, 
da  qual  jA  no  fim  do  século  XVI  apenas  restavam  vestigios'^. 
IteiMe  a  batalha,  que  foi  disputada  e  sanguinolenta;  mas 
dttlvarrtadoà  emfiçi  os  christãos  com  horrorosa  perda,  Aí- 
foAao  VIU  escapou  a'  custo  com  as  reliquias  do  exercito, 
66fth&o  no  campo  muitos  dos  mais  illustres  cavalleiros,  e 
entre  ettés  o  me^e  da  ordem  ã'Evora,  e  Rodrigo  Sanches. 
Carregados  de  despojos,  os  almohades,  cuja  perda  fora  tam- 
bém considerável,  retiraram-se  para  Sevilha ''^. 


'  Rod.  Tol.  L.  7,  c.  S9  e  30.  Lucas  de  Tuy  (p.  108)  sem  negar  o 
fado  de  que  o  rei  de  LeSo  ii2o  chegasse  a  tempo,  procura  attribuir  as  con- 
•eqneacias  dessa  tardança  á  demasiada  pressa  de  Affonso  VIU  em  atacar 
Taclilr.  Qiie'estÍTeram  tropas  portuguesas  na  batalha  de  Alarcos  vé-se  do 
GhroDioon  Conímbric.  (p.  333^0  334).  Suppomos  que  o  Rodrigo  Sanches, 
ée  que  aU  te  Ikla,  tn.  o  alcaide  de  Silves ;  porque  nenhum  outro  personagem 
deite  Bome  m  encontra  nos  documentos  do  reinado  de  Sancho  I. 

S   Mariana,  Hiit.  de  EspaBa,  L.  1J,  c.  18. 

»   AA.  cit. 
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Segundo  o  testemunho  de  um  historiador,  posto  que  con- 
temporâneo, estrangeiro,  e  que  vivia  longe  da  Hespanha,  um 
troço  de  sarracenos  entrara  neste  mesmo  tempo  pela  Estre- 
madura portuguesa,  e  chegando  a  Alcobaça  encontrara  nos 
monges,  que  habitavam  nesse  famoso  cenóbio,  uma  resis- 
tência para  a  qual  os  habilitavam  ou  as  fortificações  do  pró- 
prio mosteiro,  ou  as  do  castello,  que  por  esse  tempo  já  ahi 
existiria.  Conforme  a  narrativa  de  Rogério  de  Hovedeo,  os 
defensores  de  Alcobaça  foram  vencidos,  e  os  irritados  sar- 
racenos a  nenhum  perdoaram.  Proseguindo  na  sua  correria, 
estes  últimos,  ao  passarem  avante,  chegaram  a  outro  mos- 
teiro da  mesma  ordem  (porventura  o  de  Tamarães'}  cujos 
habitantes;  amestrados  pelo  triste  exemplo  de  Alcobaça,  ou 
desprovidos  dos  meios  de  defesa,  saíram  ao  encontro  dos 
inimigos,  cujos  capitães  generosamente  lhes  salvaram  as  vi- 
das*. O  silencio  dos  historiadores  árabes,  que  aliás  particu- 
larisam  os  vários  successos  das  guerras  com  os  christãos 
desde  a  vinda  de  Al-manssor,  e  igualmente  o  nenhum  ves- 
tígio que  se  encontra  de  tal  successo  nos  monumentos  na- 
cionaes,  e  nos  historiadores  hespanhoes  que  poderiam  nar- 
ra-lo, fazem-nos  suspeitar  que  Hoveden,  apesar  de  ser  o  mais 
exacto  dos  chronistas  estranhos  acerca  dos  acontecimentos 
de  Portugal  no  seu  tempo,  collocaria  mal  no  anno  de  1195 
um  episodio  da  invasão  de  1190,  que,  como  já  advertimos 
á  vista  do  foral  de  Leiria,  parece  ter-se  estendido  mais  longe 
do  que  a  Torres-Novas"'. 


*  Mon.  Lutfit.  L.  1«,  c.  17. 

*  Hoveden,  p.  758. 

'  Ibn  Khaldun  (toe.  eit.)  dís  expressamente,  que  depou  da  batalha  de 
Alarcoí  o  exercito  muasalmano  voltou  a  Sevilha.  Ibn  Ech  Cbemina  (apud  Al- 
keiruani,  p.  S03)  dá  também  a  entender  o  mesmo.  Assaleh  fala  vagamente 
das  devastaçdes  feitas  por  Yajcub  depois  daquella  jornada ;  mas  dii  como  of 
outros  que  o  imperador  voltou  a  Sevilha,  porque  os  soldados  estavam  carre- 
gados de  despojos.  NRo  é,  portanto,  provável  que  uma  parte  do  exercito 
abandonasse  esses  despojos  para  vir  a  uma  expedição  Ifto  longínqua.  Accresce 


Livuo  111.  73 

Apesar  das  victorias  dos  almohadeSt  e  da  situação  arrís- 
..-eada  em  que  se  achavam  as  diversas  monarchias  de  Hes- 
ptoha»  o  ódio  e  a  ambição  entre  os  seus  priocipes  eram  mais 
tcTtes  que  todas  a;  considerações  que  podiam  move-Jos  a 
terem  entre  si  paz.  As  dissensões  dos  dous  primos  que  rei- 
navam em  Castella  e  em  Leão  tinham»,  na  verdade,  asser^ 
nado  com  a  vinda  de  Yacub;  e  Affonso  IX,  a  cuja  demora, 
bem  como  á  de  Sancho  de  Navarra,  muitos  imputavam  a 
rata  de  Alarcos,  se  dirigira  a  Toledo,  onde  residiu  algum 
t^npo  com  Affonso  VIU,  depois  daquelle  desastre.  Erofim, 
voltando  o  moço  rei  leonês  aos  seus  estados,  a  quietação 
durou  por  certo  tempo;  mas  essa  quietação  servia  só  para 
os  contendores  tomarem  alento  e  se  prepararem  para  novas 
lactas.  Como  e  porque  Portugal  teve  nellas  parte,  é  o  que* 
procuraremos,  até  onde  fôr  possivel,  explicar,  indicando  os 
meneios  occultos  com  que  se  preparavam,  em  nosso  entender, 
longas  e  sanguinolentas  guerras. 

O  infante  Pedro,  herdeiro  da  coroa  de  Aragão,  era  ex- 
tranamente  affeiçoado  ao'  rei  de  Castella  seu  próximo  pa- 
rente ^  Nada  mais  natural  do  que  buscar  Aifonso  VIII  a 
alliança  de  Sancho  I,  sabendo  quanto  o  repudio  de  D.  Theresa 
devia  ferir  o  orgulho  de  um  homem  violento  como  o  rei  de 
Portugal.  Uma  chronica  daquelles  tempos  nos  diz,  que  em 
fevereiro  de  1196  o  rei  de  Aragão  viera  a  Coimbra  para 
faier  pazes  entre  os  christãos'.  Quanto  a  nós  esse  rei  foi 


que  dof  documentos  sç  vé  que  em  I J  89  ainda  era  abbade  de  Alcobaça  D.  Mar- 
tinho,'C  que  em  119S  já  o  era  D.  Mendo,  o  qual  sobreviveu  até  o  anno  de 
IfOO  (Santos,  Alcob.  Illustr.  p.  61  e  9eg. — S.  Boaventura,  Hist.  Chronol. 
e  Crtt.  de  Alcob.  p.  J7S).  Tinha,  pois,  havido  de  1189  a  1198  a  morte  de 
um  abbade,  e  nenhum  morreu  em  1195. 

'  focderato  aihi  JUleli  amico  Petro  rege:  dii  Rodrigo  de  Toledo  falando 
de  snccestoi  pouco  posteriores  á  accessSo  de  Pedro  II  ao  throno  de  AragSo, 
o  que  pretuppde  uma  amisade  antiga.  O  príncipe  aragonês  e  o  rei  castelhano 
eism  prímof . 

*   ChroBic.  Conimbric.  I.  cit. 
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Pedro  II,  eotâo  infante»  chamado  dous  meies  depois  ao 
throDO  por  morte  de  Affonso  II,  fallecido  em  abril  daquelle 
anno;  e  a  sua  missão  consistia  provavelmente  em  unir  o  rei 
de  Castella  e  o  de  Portugal,  visto  dever  este  separar-se  do 
de  LeSo,  coin  o  qual  se  diz  estivera  até  ahi  ligado  contra 
AfFonso  yill '.  Tal  hypothese  nasce  logicamente  dçs  suceessos 
que  precederam,  e  de  certo  modo  illustra  os  subsequentes, 
flobre  tudo  a  alliança  do  rei  leonês  com  o  imperádoic  almo- 
hadç.  Nio  era  raro  naquella  epocha  ver  muitos  dos  mais 
illustrés  cavalleiros  da  cruz  militarem  debaixo  das  bandeiras 
do  islamismo,  e  vice-versa,  chefes  sarracenos  virem  offisrecer 
o  adjutoríò  dos  seus  soldados  aos  príncipes  chrístãos.  Os  des- 
gostos políticos,  a  impetuosidade  das  paixões,  e  a  frequência 
das  revolta^  e  mudanças  nos  diversos  estados  da  Península 
erani  as  principaes  causas  de  se  repetirem  semelhantes  factos, 
qué  aliás  tanto  desdizem  da  crença  viva  desses  tempos.  Pedro 
Fernandes  de  Castro,  um  dos  mais  poderosos  rico»-homens 
castelhanos,  passara  ao  serviço  do  amir  de  Marrocos  por  dis- 
córdias que  tivera  com  Affonso  VIU,  e  na  batalha  de  Alarcos 
contribuíra  em  boa  parte  para  a  vietoria'.  Por  ínterven^io 
deste,  no  'meado  de  1196,  ou  ainda  antes,  o  rei  de  Ldio  e 
AlHoanssor  fizeram  entre  si  um  pacto,  cujas  condições  se 
ignoram;  mas  com  o  qual  Affonso  IX  se  premunia  oontra  o 
outro  qiie,  segundo  dissemos,  é  provável  se  tivesse  já  feito 
entre  Portugal,  Castella  e  Aragão.  Além  disso  Sancho  VII 
de  Navarra  associou-se  também  com  o  rei  leonês  em  ódio 
do  castelhano,  ficando  assim  equilibradas  as  duas  parciali- 
dades^. 

*  Of  negoeiòi  do  Aragfto  tomam  improbabiliniDia  a  vinda  de  Affonso  If 
a  Portugal  naque'la  conjunctura.  Sobre  estes  negócios  e  sobre  os  pactos  que 
havia  entre  os  reis  de  Leio,  Navarra  e  Portugal,  na  falta  de  teitos  indispu- 
táveis, consulte-se  Çurita,  Annales  de  Aragon  L.  S,  c.  46. 

«    Luc.  Tud.  1.  cit. 

'  Hod.  Tolet.  L.7,  c.  30. — Bulia  de  Celestino  III,  de  outubro  de  1190 
em  Marina.  Teoria  do  las  Portes,  T.  3,  App.  n.'  3. — Ihn  Khaldun  (p.  LXVI) 
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Todavia  eotre  os  prÍDCípes  christãos  coDtiouava  a  subsistir 
Mntiilaãa  benevoleucía  \  E  até  de  crer  que»  na  sua  vinda,  o 
rd,  ou  antes  infante  aragonês,  mostrasse  com  apparencias 
fugidas  tractar  da  reconciliaçio  geral.  A  procella,  porém, 
ifiie  te  amontoara  rebentou,  èmBm,  nesse  mesmo  anno.  Al*- 
maoiaor  partin  de  Sevilha  com  o  seu  exercito,  e  atravessando 
para  o  norte  de  Herida,  tomou  snccessivamente  Montanches, 
Saocta-Cn»,  "truxillo  e  Plàcencia.  D'aqui,  fazendo  um  angulo 
para  o  oriente,  e  passando  àlém  de  Talavera,  assolou  os  ter- 
rijtorioi  ao  noroeste  da  capital.  Tendo  inutilmente  atacado 
Maqaóda,  marchou  contra  a  própria  cidade  de  Toledo,  que 
teve  sitiada  dez  diai,  e  cujos  arredores  devastou  (junho  de 
1196).  Entlo  retrocedendo  para  os  seus  estados,  recolheu-se 
de  DOTO  a  Sevilha*. 

Foi  aaata  eonjonctura,  que  se  declararam  os  reis  navarro 
0.  leonês^  Afiròveitando  o  enfraquecimento  de  Castella  pela 
ÍDT48ÍO  mcdiametana,  em  quanto  Sancho  YII  de  Navarra  as- 
solava os  territórios  de  Soria  e  Almazan,  Affonso  K,  ajudado 
ãe  tra|»a8  sarracenas,  avançava  por  Terra-de-Campos,  amea- 
gnudo  os  estados  de  Cistella  pelo  noroeste.  Mas  Affonso  YIII 
0  oa  aeua  alliados,  valendo-se  da  circumstancia  de  se  haver 
o  rei  dé  LeSo  confederado  com  os  infiéis,  alcançaram  bulias 
de  Celestino  IO,  em  que  o  pontifice  ezcomroungava  Affonso  IX 
•e  Pedro  Fernandes  por  este  criminoso  procedimento,  fazendo 
communs  aos  que  combatessem  o  príncipe  leonês  as  indul- 

Uhrci  lUlada  a  eftte  convénio  entre  os  almobadei  e  os  leoneseft,  posto  que  b 
coUoqae  em  1197,  e  faça  entrar  nelle  todos  os  adversários  de  Yacub. 

'  quia  tape  reges  Hispaniae  in  unam  coucordiam  convenenint:  dis  Lucas 
de  Toj  lalando  dos  successos  de  1196  (1*  cit  ) 

S  Luc.  Tod.  I.  cit.  —  Annales  Toled.  I,  p.  393. — Ibn  Khaldun  I.  cit. 
Rodrigo  de  Toledo  (I.  cit.)  relata  o  mesmo,  com  a  circumstancia  de  alterar 
a  chroBologia,  attribuindo  os  successos  de  1 1 96  ao  aono  seguinte,  e  Tice-versa. 

Assalrh  (p.  S49)  confunde  uns  com  outros,  attribuindo  tudo  ao  anno  de 
1196.  A  anctoridade,  porém,  dos  Annaes  Toledanos,  rigorosamente  coeros, 
e  concordes  com  Ibn  Khaldnn,  nio  deixa  dúvida  sobre  a  ordem  daquelles 
successos. 
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gencías  concedidas  aos  que  guerreavam  os  mussulmanos  em 
Hespanha»  ou  se  alistavam  para  as  cruzadas  da  Palestina. 
Absolvia  o  papa,  além  d*isso,  os  súbditos  daquelle  monarcha, 
se  persistisse  em  introduzir  os  sarracenos  nos  seus  domínios, 
da  obediência  que  lhe  era  devida;  e  na  bulia  especialmente 
dirigida  a  Sancho  I  permittia  a  este,  que  incorporasse  na 
própria  corda  tudo  quanto  pudesse  tirar  ao  rei  de  Leio,  fosse 
por  que  maneira  fosse,  sem  que  jamais  elle  tivesse  direito  a 
reivindica-lo.  Assim  os  reis  de  Castella,  Portugal  e  Aragão 
obtinham  contrapor  á  força  material,  que  dava  ao  seu  adver- 
sário a  temerosa  alliança  de  Al-manssor,  a  força  moral,  por- 
ventura não  menos  efficaz,  que  lhes  resultava  das  fulminantes 
declarações- de  Roma*. 

Entre  Sancho  I  e  Aifonso  IX  haviam  rompido  as  hostili- 
dades já  em  agosto  de  1196',  e  o  primeiro  marchara  para 
os  districtos  de  Alemdouro,  a  prover  no  estabelecimento  *de 
novos  concelhos,  preparando-se  ao  mesmo  tempo  para  invadir 
os  territórios  do  seu  adversário,  e  para  ajunctar  alguma  porção 
delles  aos  próprios  dominios,  estribado  na  concesslo  de  Ce- 
lestino in,  que  antecipadamente  díigenciára'.  A  guerra, 
forém,  parece  ter-se  tornado  mais  violenta  no  anno  seguinte, 
provavelmente  quando  chegou  a  terrível  sentença  do  papa, 
que  separava  o  rei  leonês  da  communhSo  dos  fiéis,  e  incitava 
os  seus  súbditos  á  desobediência.  Sancho,  que  voltara  á  ca-' 

<  Rod.  Tolet.  1.  cit.  — Bulia  de  Celestino  TIT.  de  outubro  de  1196  em 
Mftríiia  1.  cit.  —  Bulia  de  abril  de  1197,  em  Brandfto  Mon.  Lusit.  L.  19, 
c.  19,  e  no  Arch.  Nacion.  GaT.  16,  M.  S,  n.*  15. 

'  Doaç.  a  D.  Fern.  Fernandes  e  a  sua  mulher  das  villas  de  Vimioso  e  de 
Sesttlfe  Mpro  bono  servido  quod  nobis  fecisUs  et  pro  hercditate  Vfstra,  fuam 
rex  legionetuU  voUt  aeeeyilpro  nobii:  GaT.  3,  M.  7,  n.*  t  no  Arch.  Nacion. 

^  Na  bulia  d'abril  de  97,  acima  cilada,  dii  expressamente  Celestino  III 
que  as  concessões  nella  contidas  tinham  sido  solicitadas  por  Sancho  I :  «  íuii 
non  credimus  poitulalionibut  favorem . . .  dencgandum.  n — O  foral  d'ErmelIu 
e  Ovelioa  (abril  1196)  <^  datado  de  Guimarães :  M.  lS,deF.  A.  n.»  3,  f.  33  v. 
Vejam-se  também  08  foraes  deste  anuo,  apontados  na^  I>i^s€I1.  Chrunol.  T.  'A, 
P.  I.  n.*»»  G31,  63Í,  634. 
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pitai  \  saiu  de  novo  de  Coimbra  para  o  norte,  c  foi  cercar 
Tuy»  que  se  rendea»  Ou  fosse  effeito  desta  conquista»  ou  da 
impressão  que  produziu  a  bulia  de  Celestino,  houve  em  Galliza 
quem  quebrasse  o  preito  de  lealdade  a  Âffonso  IX',  e  se 
acreditarmos  as  chronicas  nacionaes,  a  invasão  portuguesa 
estendeu-se  muito  além  de  Tuy,  submettendo-se,  umas  após 
OQtrãs,  as  villas  de  Sampaio,  Lobios,  e  Pontevedra '.  Faltam 
memorias  authenticas  para  confirmar  essa  narrativa;  mas 
dia  se  torna  assaz  provável,  se  attendermos  a  que  o  rei  de 
Leio  mal  poderia  oppdr  séria  resistência  a  Sancho  I,  achan- 
do-se  a  braços  com  os  exércitos  de  Aragão  e  Castella,  que, 
penetrando  pelas  fronteiras  oríentaes  lhe  tomaram  muitos 
logres  importantes,  apesar  das  tropas  auxiliares  qve  Al- 
manssor  lhe  enviara,  e  que  foram  desbaratadas.  Entretanto 
Yacub  tornava  a  invadir  as  provincias^de  Castella,  e  depois 
de  uma  nova  tentativa  contra  Toledo,  destruindo  diversas 
povoacSes  e  castellos,  e  commettendo  incalculáveis  males  e 
deraslaçOes,  recolhia-se  a  Sevilha  carregado  de  despojos.  Ahi, 
segundo  Ibn  Khaldun,  os  príncipes  chrístãos  mandaram  pro- 
pAr-lhe  tréguas,  que  elle  acceitou ;  e  entregando  o  governo 
úe  Badajoz  e  do  Gbarb  a  Abu  Rabi  e  a  Abu-Abdullah,  filhos 
^/áe  seu  irmio  Abu-Hafss,  partiu  em  1198  para  a  Africa^ 
tmde  Teiu  á  fallecer  no  anno  immediato^. 

A  narrativa  do  historiador  africano  é  confirmada  pelas 
memorias  christans.  De  feito  sabemos  que  Affonso  VIII  de 


'  DoAÇ.  d^  metade  da  Igreja  de  Sancta-Maria  de  Sedelos  a  D.  FernXo 
Headet,  ete.  Facta  karta  ãpud  Colimaria  meme  februario :  era  KS5,  L.  S.* 
de  Al.  3.*,  f.  3S,  no  Arch.  Nacion. 

S  SaDcho  I,  estando  apud  Paríum  Dorii,  fei  mercê  a  Miguel,  fnestre  Í99 

€n§enk9ê^  de  variot  bens  em  Coimbra  e  em  Lisboa,  prú  bonit  servitiit  que  nobi$ 

fi€í$H$  etfaeiíit  (setembro  da  era  de  1835).  Enire  os  conflrmanles  acham-se 

«D.  Gmisalvns  tenem  7W«m...  D.  Johannes  Fernandi  GmUecv8:n  M.  ia 

de  F.  A.  n.*  3,  f.  61,.  no  Arch.  Nacion.  ^ 

'   Pina,  Chron.  de  Sancho  I,  c.  16. — Mon.  Lusit.  L.  12,  c.  19. 

4    Rod.  Tolet.,  I.  cil.  — Annal.  Toled.  I,  I.  rit.— Ibn  Khaldun,  T.  cit. 
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Castella  ajustou  uma  suspendo  d'anDas  com  Al-manssòr» 
para  poder  empregar  todas  as  suas  forças  contra  os  leoneses 
e  navarros  * ;  mas  estas  tréguas,  que  parecia  deverem  trazer 
um  accrescimo  de  violência  á  deplorável  lucta  dos  príncipes 
christãoSi  produziram .  uma  paci6ca(^o  tnomentanea  entre 
ellesi  vindo  o  remédio  do  excesso  do  mál.  Prívado  da  òoope- 
raçSo  dos  sarracenos»  ao/pàsso  (juç  se  vià  acòmmettido  ao 
occidente  pelos  portugueses,  e  ao  sul  e  oriente  pelas  forças 
reunidas  dos  castelhanos  e  aragoneses;  Affonso  IX  buscou 
obter  a  paz»  offerecendorse  a  casav  com  a  infanta  Bérengaría» 
filha  do  rei  de  Castella.  Recusou  este  a  principio;  nias  a  final 
cedeu  por  intervenção  da  rainha  D.  Leonor  sua  mulbm*.  Ce- 
lebrou^se  o  casamento  (fins  de  1197)  em  Valladolid,  e  Af- 
fonso VIU  restituiu  ao  genro  todos  os  logares  que  lhe  tinha 
conquistado '• 

Nesta  pacificação  entrái^am  o  rei  de  Portugal  e  os  outros 
príncipes  belligerantes';  mas  Aflfonso  VIII  não  tardou  a  rom- 
pe-la no  que  tocava  ao  rei  de  Navarra.  Ligado  com  ode  AragSo 
entraram  ambos  pelos  domipios  de  Sancho  VIT,  os  quáes  de- 
vastaram» apoderando-se  de  muitos  logares.  Ou  em  conse- 
quência d'isto»  ou  por  outros  motivos  que  igjhorâmos,  a  guerra 
ateou-se  entre  os  dous  príncipes,  leonês*  é  castelhano»  cujh 
mutua  má-vontade  ficara  apenas  disfarçada  eni  'consequeheía 
do  pacto  de  famih'a  celebrado  poucos  mezes  antes.  Afibnso  VIU 
passou  as  fronteiras  de  LeSo»  e  tomou  vários  castellos;  mas 
dirigindo-se  Afibnso  IX  contra  o  sogro  com  um  poderoso 
exercito»  Pedro  Fernandes  de  Castro  e  outros  ricos-homens 
procuraram  e  obtiveram  congraça-los  antes  de  travarem  uma 
batalha  decisiva»  cujo  resultado^  fosse  qual  fosse»  tinha  de 

^    Rod.  Tolet.,  I.  cit.  ad  fin. 

>   Idem,  ibid.  c.  31. — Doe.  em  Flores,  RejD.  Cathol.  T.  1,  p.  358  e 

'  Miramamolinns  ad  própria  eit  tevertut  • . .  ttine  reines  Hispaniae  in  wn/rm 
roncordiam  conveneriint :  Liic.  Tiid.  p.  108. 
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wear  latal  nSo  só  para  elles,  mas  também  para  aHespanha 
cbrístan*. 

Emquanto  estas  cousas  se  passavam ,  os  sarracenos  do 
Gbarb  não  assistiam  tranquillamente,  apesar  das  victorias  de 
Al-manssor,  ao  espectáculo  para  elles  tão  aprazivel,  que  lhes 
ofGerecia  a  lucta  dos  cbristãos.  Uma  armada,  onde  se  tinbam 
embarcado  vários  principes  e  prelados  de  Allemanha,  que  se 
dirigiam  á  Palestina»  entre  os  quaes  se  contavam  o  duque 
da  Lorena  inferior  (Lotbier)»  e  Hartwic»  arcebispo  de  Bre- 
men, entrou  em  Lisboa.  Foram  os  cruzados  recebidos  coni 
agaaalbo  na  cidade,  e  Hartv^ic  achou  no  bispo  D.  Suéiro  a 
mais  generosa  hospitalidade,  e  todas  as  demonstrações  d'es- 
tíma.  Provavelmente  os  cruzados  allemães  ouvindo  aqui  narrar 
os  deploráveis  successos  dos  annos  antecedentes,  resolveram 
vingar  em  parte  os  males  padecidos  pelos  seus  correligiona- 
riea.  Saindo  de  Lisboa,  e  velejando  para  o  Estreito,  a  ar- 
mada entrou  no  porto  de  Silves.  A  certeza  de  que  o  rei  de 
Portugal  nada  podia  tentar  contra  a  provincia  de  Al-fagher« 
devia  t«r  tornado  menos  vigilantes  os  mussulmanos,  ao  mesmo 
tempo  que  as  vicissitudes  pélas  quaes,  pouco  haVia,  passara, 
nlo  consentiam  que  Silves  estivesse  ainda  restituída  á  sua 
força  e  recursos  antigos,  f.  assim  assas  ctivel  o  que  nos  Te^ 


*  É  ImpoMÍTel  conciliar  a  chronologia  de  Lucas  de  Tuj  com  a  de  Rodrigo 
de  Toledo  rebitíTamente  a  eitet  succeuos.  Aquelle  fixa  positivamente  a  pai 
feiml  dos  christios  depois  do  segundo  regresso  de  Yacub  para  Sevilha,  que 
de  Ibi  Khaldun  e  dos  Annaes  Toledanos  I.<"  ?emos  ler  sido  em  1197.  Effe- 
ctiruBeBte  pelos  documentos  de  Flores  consta  estar  feito  o  casamento  de  Be- 
reigaria  nos  últimos  meies  deste  anno,  ao  que  o  próprio  Rodrigo  de  Toledo 
e  o  papA  Innocencio  III  (L.  1,  ep.  98)  attribuem  essa  pai.  Amt>os  os  liisto« 
riadorei  concordam  em  que  Affonso  VIII  invadiu  a  Navarra  depois  da  pai 
gerrnl,  e  jiela  citada  carta  do  papa  (maio  de  1198)  sabemos  que  ainda  nos 
primeiros  meies  deste  anno  estavam  em  desbarmonia  os  differentes  reis  da 
Hespanha.  Por  isto  preferimos  a  chronologia  do  Tudense  á  do  arcebispo,  que, 
eoBo  acima  notámos,  nSo  é  mui  seguro  acerca  da  ordem  dos  successos  desle 
teapo,  talvei  porque  o  texto  da  sua  historia,  nesta  e  n^outras  partes,  chegou 
at4^  n<V!i  i;r)indem(*ntc  alterado. 
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ferem  os  historiadores  coevos.  As  tropas  allemans  atacaram 
inesperadamentef  a  cidade,  e  poderam  penetrar  Delia.  Per<- 
suadidos  de  que  Saocho  I  não  tinha  meios  de  a  sustentar, 
contentaram-se  com  deixa-la  desmantelada,  e  embarcando-se 
de  novo,  proseguiram  na  sua  viagem  para  a  Syria'« 

O  silencio  de  todas  as  memorias  e  documentos  nacionaes 
acerca  das  relações  entre  Portugal  e  Leão  nos  fins  de  1197 
explica-se  pelos  acontecimentos  geraes  da  Peninsula,  que 
ticíma  narrámos.  Sancho,  associado  á  paz  geral,  reteve  acaso 
Tuy  e  os  outros  legares,  ou  restituiu-os?  Ignoramo-lo..  Mas 
as  inimizades  politicas  renovaram-se  com  demasiada  prestesa, 
-para  nos  fazer  inclinar  á  negativa.  N'um  ou  n'outro  caso, 
a  discórdia  começava  a  pullular  outra  vez  nos  primeiros 
mezes  de  1198.  Celestino  III  fallecéra  em  janeiro  deste 
«nno,  e  Innocencio  III,  um  dos  homens  de  caracter  mais 
índpmavel,  que  cingiram  a  thiara   papal,  lhe   succedéra. 
D'uma  das  suas  cartas  dirigidas  ao  legado  Ra]  nerio  se  deduz, 
que  já  em  maio  constava  em  Roma,  que  as  mal  sopitadas 
dissensões  dos  príncipes  recrudesciam.  O  pontifico,  que  or- 
denava ao  legado  com  especial  recommendaçáo  dissolvesse 
as  ligas  dos  dous  bandos  contendores,  e  obrigasse  a  concórdia 
Leio,  Portugal  e  Castella,  até  empregando  os  meios  moraes 
extremos,  lançava,  todavia,  nessa  mesma  carta  novas  sementes 
d'odio  entre  os  reis  leonês  e  castelhano.  Berengaria,  segunda 
mulher  de  AíTonso  IX,  era,  assim  como  a  primeira,  parenta 
daquelle  monarcha,  posto  que  em  grau  menos  próximo  que 
D.  Theresa.  Celestino  III  ou  nSo  se  oppusera  ao  consorcio, 
ou  só  firouxamente  o  combatera:  Innocencio,  porém,  exigia 
a  separaç&o  de  um  modo  terminante  e  debaixo  das  mais  se- 
veras penas.  Se^  pois,  o  rei  de  LeSo  cedesse  ás  ameaças  do 
legado,  e  repudiasse  Berengaria,  as  rixas  dos  dous  primos. 


'   Godefr.  Mon.  p.  35£. — Alberti  Stadensig  Chronicon,  ad  calcem  Eneae 

Silvii  Histor.  (Arg:enlor.  I6B5)  p.  «98.—  Hovedon  p.  77«. 
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longe  dé  se  apaiiguaretn,  como  o  papa  mostrava  desejar,  te^ 
riam  maior  incremento  S 

Deixaremos  aqui  a  narrativa  dos  successos  que  resultaram 
da  resistência  de  AíTonso  IX  á  resolução  do  papa,  ou  que  se 
lhe  seguiram;  porque  não  a  julgámos  necessária  para  illustrar 
09  acontecimentos  de  Portugal  naquella  conjunctura.  Bastará 
saber-se,  que  o  rei  de  Castella  accedeu  ou  fingiu  acceder  ás 
determinares  do  pontificet  declarando  receberia  outra  vez  a 
filha,  se  o  marido  a  repudiasse^  emquanto  este  absolutamente 
recusava  separar-se  de  sua  mulher.  Havia  para  esta  resis- 
tência motivos  politicos.  Pelo  contracto  do  casamento  os 
castellosi  que  Affonso  IX  dera  em  dote  á  rainha,  deviam 
ficar-lhe  a  ella,  e  assim  virtualmente  unidos  á  coroa  de  Gas- 
tdla;  e  posto  que  o  papa  desse  por  nulb  esse  contracto,  e 
resolvesse  que  no  caso  de  se  effeituar  o  divorcio,  o  rei  de  LeUo 
reassomiria  o  dominio  delles,  não  era  Affonso  VIII  príncipe 
de  quent  o  genro  pudesse  acreditar,  que  consentisse  em  ver 
Berâigafia  expulsa  do  throno,  e  ao  mesmo  tempo  privada 
das  arrhas  que  recebera  para  subir  a  elle^. 

Itto  sabemos  se  foi  em  virtude  das  diligencias  de  Pedro 
Fernandes  de  Castro  e  dos  barões  de  Leão  e  Castella,  se  das 
admoestações  e  ameaças  do  legado  Raynerio,  se  finalmente 
por  influencia  de  D.  Berengaria,  cuja  capacidade  politica  bem 
se  proTOu  depois,  que  os  ânimos  dos  dous  principes  até  ahi 
inimigos  poderam  conter-se  nos  limites  da  moderação,  e  que, 
até  se  annullar  aquelle  consorcio,  no  que  o  papa  continuou 
a  insistir  por  cinco  annos,  o  sogro  e  o  genro  se  houveram 
sempre»  ou  quasi  sempre,  pacificamente  um  para  com  o  outro. 
Não  assim  Sancho  I.  Ainda  que  nos  faltem  noticias  de  cor- 

* 

1  Innoc.  III  E|>ist.  L.  1 — 9S.  floveden  ip.  685)  afflrnia  posilivanicnte 
que  Celefllino  consentira  nesle  consorcio;  mas  Iiinocencio  III  nega-o  indire- 
clamente  (L.  2—75'. 

*    Sobre  esle  para^rapho  veja-ic  Florei,  Rcrn.  ChIIioI.  T.  1 ,  p.  SGQ  e 

II.  »  G 
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rerias  e  batalhas  entre  portugueses  e  leoneses  durante  o  anno 
de  1198,  o  movimento  interno  do  paiz  naquella  epocha,  e  a 
certeza  de  andar  ateada  a  guerra  com  Leão  em  1199,  são 
indícios  claros  de  que  a  accessdo  de  Sancho  á  paz  geral  foi 
bem  curta,  e  de  que  elle  esperava  que  as  hostilidades  se  re- 
novassem em  breve.  Com  effeito,  vários  diplomas  daquelle 
anno  descobrem  as  inquietações  do  rei  de  Portugal,  e  a  acti- 
vidade com  que  buscava  prover  á  defensão  dos  seus  estados. 
Ao  passo  que  fazia  as  convenientes  disposições  militares,  pro- 
curava impedir  que  o  rei  de  Castella,  unido  agora  com  Af- 
fonso  IX  pelos  laços  de  familia,  como  elle  já  estivera,  lançando 
a  própria  espada  na  balança  da  contenda,  movesse  contra  elle 
as  armas  junctamente  com  o  genro,  ao  que  fora  diflBcultoso 
resistir.  Sabia  que  os  seus  inimigos  trabalhavam  em  persuadir 
o  rei  castelhano  a  quebrar  as  allianças,  que  publicamente 
havia  feito  com  elle,  e  solemnemente  jurado.  Mandou,  por- 
tanto, um  enviado  a  Roma  representar  qual  era  a  sua  situação 
a  Innocencio  III,  que  ordenou  ao  legado  Raynerio  impedisse 
as  discórdias  entre  os  dous  príncipes,  ou  as  fizesse  òeasar  se 
houvessem  começado,  empregando  no  caso  extremo  a  exoom- 
munhão  e  o  interdicto'.  Surtiram  effeito  as  diligencias  de 
Raynerio;  porque  Affonso  VIU  se  conservou  estranho  á  lucta 
que  pouco  tardou  a  travarão  entre  Sancho  e  o  rei  de  Leão ; 
ao  menos  nenhum  vestigio  se  encontra  de  que  elle  interviesse 
por  uma  ou  por  outra  parte. 

Homem  o  mais  hábil  e  tenaz  de  quantos  subiram  ao  sólio 
pontifício  durante  a  idade  média,  se  exceptuarmos  Hilde- 
brando,  Innocencio  aproveitou  as  difficuldades  de  que  o  rei 
de  Portugal  se  achava  cercado,  para  dar  impulso  a  um  ne- 
gocio, que  Celestino  III  tentara  debalde  pôr  em  effeito.  Era 
a  questão  do  censo  á  sé  apostólica.  Antes  de  expedir  aquella 
carta  ao  legado,  o  papa  dirigiu  outra  a  Sancho,  em  que  lhe 

'    Iiin.  r.  Ill  Kpislol.  L.   I~S4!J.  • 
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recordara  o  que  se  passara  em  tempo  de  Âffonso  I,  e  como 
a  promessa  feita  a  Alexandre  III  dos  dous  marcos  de  ouro 
anuuaes,  em  logar  das  quatro  onças  offerecidas  a  Lúcio  11, 
nunca  se  cnn^rlra.  Lembrava-Ibe  também  que  já  elIeSancbo, 
havendo  lhe  representado  Celestino  III  isto  mesmo,  respon- 
dera com  a  evasiva  de  que  seu  pae  tinha  pago  por  uma  vez 
o  censo  de  dez  annos,  mancando  a  Alexandre  III  mil  áu- 
reos; mas  que  isto  fora  dicto  livremente,  porque  essa  somma 
havia  sido  apenas  nm  signal  de  affecto  dado  áquelle  pontifico 
pelo  rei  fallecido.  Que,  á  vista  destas  considerações,  o  exhor- 
lava  a  que  desempenhasse  a  obrigação  contrahida,  e  que 
encarregava  o  legado  de  o  admoestar  com  efficacia,  recoí^ 
rendo  até  aos  meios  de  coacçSo  moral,  se  tanto  fosse  preciso '• 
Eata  carta,  datada  de  24  de  abril  de  1198,  precedeu 
apenas  mez  e  meio  ess'outra  dirigida  ao  legado  sobre  obstar 
a  qne  Affonso  VIII  favorecesse  o  réprobo  rei  de  LeSo  contra 
o  de  Portugal,  a  quem  Innocencio  também  escreveu,  avisan- 
do-o  do  que  ordenara  a  Raynerio.  Assim  é  crivei  que  o  en- 
viado de  Sancho  levasse  já  poderes  para  ao  menos  entreter 
o  papa  com  boas  esperanças,  visto  não  ser  possivel  responder 
á  intimação  acerca  do  censo  dentro  de  mez  e  meio,  nem 
natural  qne  Innocencio  III  se  mostrasse  resolvido  a  proteger 
o  rei  português  se  não  contasse  com  a  sua  obediência  n'um 
objecto,  em  que  tanto  a  cúria  romana  se  empenhava.  Sancho, 
que,  segundo  vimos,  se  esquivara  até  ahí  ao  pagamento  do 
censo,  recebida  a  carta  sobre  a  paz  com  Castetia,  viu-se  obri- 
gado a  condescender  com  uma  pretensão  que  se  estribava 
em  títulos  indisputáveis.  Mas  ou  etlc,  ou  talvez  o  astuto 
cbanceller,  por  cujas  mSos  corria  a  correspondência  com 
Roma',  achou  um  termo  médio,  senão  para  evitar  o  reco- 
nhecer as  relações  de  dependência  que  ligavam  a  corda  por- 
tuguesa ao  pontífice,  ao  menos  para  tornar  problemático  o 

>    Id.  ibM.  Epist.  09. 
«    M.  L.  XIV -10 
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tributo  dos  doiís  tnarcos.  Âcceitando  perante  o  legado  Ray- 
nerio  o  facto  praticado  por  seu  pae  em  1143,  Sancho  in* 
cumbiu  o  mestre  do  Hospital  de  fazer  chegar  ás  n^ãos  do 
papa,  por  dous  cavalleiros  da  ordem  que  iam  a  Roma,  504 
morabitinos,  em  que  importavam,  a  razSo  de  quatro  onças, 
os  annos  decorridos  desde  o  III  concilio  lateranense.  Quanto 
ao  augmento  do  censo  offerecido  a  Alexandre  III,  e  a  serem 
ou  não  os  mil  áureos  dadiva  voluntária,  o  rei  de  Portugal 
dizia  ignorar  a  verdade,  entregando  o  exame  do  negocio  á 
consciência  do  papa,  na  persuasão,  talvez,  de  que  nos  archivos 
pontificios  não  haveria  documentos  sobre  taes  offertas.  A 
cúria  romana  sabia,  porém,  registar  cuidadosamente  os  diplo- 
mas que  lhe  podiam  ser  úteis.  Innocencio  devolveu  por  copia 
uma  carta  de  Affonso  I,  de  que  tudo  constava  com  clareza, 
e  acompanhou-a  de  outra  sua,  na  qual,  em  tom  ao  mesmo 
tempo  benévolo  e  ameaçador,  exigia  o  pagamento  dos  cem 
áureos  annuaes  devidos  desde  1179,  que  pretendia  receber 
sem  desconto  algum  \  e  portanto  accumulando  os  dous  cen- 
sos, visto  haver  já  acceítado  504  morabitinos  pelo  das  quatro 
onças  ^. 

Assim  a  pobre  astúcia  do  chanceller  Julião  ficou  desba- 
ratada pela  previdente  cubica  da  cúria  romana.  Era  a  lucta 
demasiado  desigual.  Contando  com  o  resultado  do  negocio, 
e  certo  de  que  Sancho  precisava  da  força  moral,  que  lhe  pro- 
vinha da  boa  amizade  com  a  sé  apostólica,  Innocencio  ex- 
pediu, quasi  conjunctamente,  uma  bulia  ao  rei  de  Portugal, 
em  que  o  declarava  o  príncipe  mais  predilecto  da  igreja, 
como  censuario  delia,  e  de  novo  o  tomava  debaixo  da  sua 
especial  protecção  com  todos  os  dominios  que  possuia,  ou  que 
de  futuro  pudesse  adquirir  com  justiça'.  Cumpre  não  cs- 

*    ...  sine  aliqua  diroinntíone  pertolvat. 
^    Innoc.  Epitft.  L.  I — 448  e  449. 

3    Id.  ihid.  Epist.  44t.  Enta  é  datada  de  £  de  desembru  dr  119B  c  as 
dna.«  anlercdrntcs  de  9  do  mrsino  mei. 
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quecer»  que  Sancho  Tora  auctorisado  por  Celestino  III  a  haver 
por  qualquer  modo  as  terras  do  rei  de  LeSo;  e  facilmente 
ocoorrerá  com  qual  intuito  esta  bulia  foi  requerida,  e  quaes 
eram  as  suas  consequências.  Por  isso,  e  porque  nenhuma 
noticia  mais  se  encontra  da  renovação  do  pedido,  é  de  crer 
que  a  somma  exigida  fosse  paga,  apesar  de  que  um  docu- 
mento dessa  epocba  nos  poderia  fazer  hesitar  a  semelhante 
respeito,  se  aliás  nfio  tivesse  uma  explicação  natural  e  plau- 
sível'. 

No  meio  destas  negociações,  que  lhe  asseguravam  a  pro- 
tecção de  Roma,  Sancho  I  dedicava-se  activamente  a  orga- 
nísar  a  defesa  do  reino.  Tinha  elle  doado  já  em  1197  aos 
templários  a  Idanha  e  seus  termos,  fronteiros  aos  últimos 
domínios  leoneses  para  o  sudoeste*.  Neste  anno,  porém,  ajun- 
gIou  a  mais  avultada  dadiva  da  Açafa,  territórios  vastíssimos, 
que  se  dilatavam  ao  longo  da  margem  direita  do  Tejo  desde 
esse  districto  da  Idanha,  anteriormente  doado,  para  o  occi- 
dente  até  os  limites  do  castello  de  Belver,  que  pertencia  aos 
hospitalarios,  e  cujas  extremas  oppostas  se  avizinhavam  das 
dependências  da  preceptoria  ou  commenda  de  Thomar.  Nesta 
doação  da  Açafa  comprehendía-se  também  uma  extensa  porção 
do  alto  Alemtejo,  que  parece  ter  sido  aquella,  que  os  chri- 
stãos  fam  gradualmente  povoando.  Que  Sancho  fízesse  uma 
dadiva  tão  importante,  só  porque  os  templários  lhe  cediam 

*  Yeja-se  o  que  adiante  diíeinog  acerca  do  recibo  cio  censo  passado  por 
Fr.  Gonçalo  Hispano  (Liv.  IV). 

*  Cart.  de  Thomar  cit.  no  Elucid.  T.  «,  p.  18.  N'uma  copia  do  Arch. 
Nacion.  (CaT.  7,  M.  3,  n.^  35),  copia  a^sús  antiga,  attribiie-se  á  doaçfto  da 
IdaAhm  velha  a  data  de  1199.  Ribeiro  (Dissert.  Chron.  T.  3,  P.  1,  p.  651) 
tonou  esta  copia  por  um  documento  diverso,  bem  como  Figueiredo  (Nova 
Malta  T.  1,  p.  55,  nota).  De  quasi  todos  os  títulos  da  ordem  do  Templo 
apparecem  copias  antigas,  que  ás  vexes  simulam  serem  originaes,  c  sempre 
diversas  na  data  ou  n^outra  rircumstancia  das  legitimamente  originaes.  A  ex- 
plicação deste  phenomeno,  que  procede  da  politica  de  D.  Dinis,  da-la-kemos 
quando  chegarmos  au  reinado  dc^tP  pnnri(>e  e  4  fxtinri^ilo  da  ordem  do 
Templo. 


86  HISTOUIA   DB  POintGAL. 

O  padroado  das  igrejas  de  Mogadouro  e  Penas-roiaSt  castellos 
a  troco  dos  quaes  dera  a  Idaoha  áquella  ordem,  é  o  que  apenas 
se  pôde  acceitar  como  um  pretexto»  posto  que  assim  se  diga 
no  respectivo  diploma  *  •  Estas  doações  importantes  feitas  és 
ordens  militares  tinham  evidentemente  motivos  políticos. 
Quanto,  e  por  quantos  modos  os  templários  (ou  ainda  os 
outros  institutos  monastico-militares»  que  formavam  asso- 
ciações independentes  das  divisões  geographicas  da  Hespanha 
christan,  ou  por  outra,  que  eram  ao  mesmo  tempo  portu- 
gueses, leoneses,  castelhanos,  e  aragoneses)  podiam  pela  sua 
influencia  fazer  pender  a  balança  para  esta  ou  para  aquella 
parte  nas  dissensões  dos  diversos  estados,  cousa  é  de  que  se 
pôde  fazer  conceito^  posto  que  seja  difficultoso  apreciar  toda 
a  força  dessa  influeffcia  e  todas  as  hypotheses  que  se  verifi- 
cariam na  applicaçiOf  Removendo  estas  ordens,  principal- 
mente os  tSo  bellicosos  templários,  dos  castellos  do  norte 
para  as  fronteiras  do  sul,  Sancho  collocava-os  na  sua  situação 
natural,  isto  é,  na  vanguarda  da  reacção  christan  contra  os 
sarracenos,  e  alongava-os  de  pontos,  onde  o  balsão  do  Templo 
facilmente  se  podia  encontrar,  inimigo  de  si  mesmo,  erguido 
nas  torres  de  um  logar  forte,  e  conjunctamente  guiando  á 
escala  os  sitiadores,  no  qual  caso  a  fraternidade  das  armas 
e  d'instituto  produziria  forçosamente  quebra  no  esforço  de 
soldado.  Accrescia  que  com  estas  amplissimas  mercês  de  terras 
não  só  os  chefes  do  Templo  em  Portugal,  mas  ainda  os  de 
Leão  e  Gastella  lhe  ficariam  uns  gratos,  outros  affeiçoados. 
Finalmente  o  estabelecimento  das  preceptorias  no  sul  do  reino 
era,  em  relação  á  economia  interna,  do  mesmo  modo  que  a 

*  No  Arch.  Nacion.  (Gav.  SB  da  Colleç.  Espec.)  esUlo  dout  ezemplarea 
da  doa^o  da  Açafa,  dos  quaes  um  tem  a  data  dará  da  era  1836,  emquanto 
n^outro  já  nSo  é  possivel-le-la.  N*uma  certidão  passada  em  tempo  de  D.  Dinis 
(Liv.  dos  Mestrados  f.  7£  e  73)  leram  na  «.» — era  1«37 — ;  mas  é  justa- 
mente esta  que  tem  certo  aspecto  de  forjada,  posto  que  em  tojupos  bastante 
remotos.  Viterbo  (Elucid.  T.  8,  p.  368)  prefere,  portanto,  sem  rai2o  a  data 
i\c  1109. 
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fuodaçío  do»  mosteiros,  um  dos  grandes  meios  de  povoar  os 
logarai  desertos;  porque  em  volta  das  residências  monásticas 
OB  monastico-militares  a  populaç&o  e  a  cultura  cresciam  ra<^ 
fHdameiíte.  Semelhantes  instituições  eram  a  formula  adequada 
i  qN)cha,  com  que  actuava  nas  sociedades  o  fecundo  principio 
da  asaociacio. 

Apenas  ordenara  estas  cousas  na  .Beira-Baixa,  Sancho 
partiu  para  Tras-os*Montes',  cuja  fronteira  é  provável  tra- 
ctisae  de  fortificar»  quando  uma  desgraça  domestica  veiu 
momentaneamente  distrahi-lo  dos  cuidados  da  guerra  e  da 
polHíca.  Foi  a  morte  de  sua  mulher  a  rainha  D.  Dulce  fal- 
lecida  no  1.^  de  setembro  de  il98.  De  D.  Dulce  teve  o  rei 
de  Portugal  o  príncipe  D.  Affonso,  que  lhe  succedeu,  e  os 
dous  infantes  D.  Pedro,  e  D.  Fernando,  aftbos  celebres,  tanto 
m  Hespanha  como  fora  delia,  pelo  seu  caracter  tyrbulento 
e  guerreiro,  e  as  infantas  D.  Theresa,  rainha  de  Le8o,  D.  San- 
dia, D.  Mafalda,  depois  desposada  com  Henrique  I  de  Gas- 
tella,  D.  Branca  e  D.  Berengaria  que  lhe  sobreviveram,  além 
.de  outros  que  morreram  na  infância  ou  dos  quaes  se  ignora 
a  epocha  do  fallecimento.  Era  o  concubinato  vicio  commum 
naquelle  tempo,  commum  nos  principes  como  entre  os  nobres 
6  o  clero;  e  a  historia  conservou  o  nome  de  duas  amantes 
do  rei  de  Portugal,  D.  Maria  Ayres  de  Fornellos  e  D.  Maria 
Paes  Ribeira.  Foi  filho  daquella  Martim  Sanches,  que  tão 
importante  papel  fez  no  meio  das  ultimas  discórdias  de  Af- 
fonso  II  com  LeSo.  Da  outra  teve* cinco  filhos,  um  dos  quaes, 
Rodrigo  Sanches,  tombem  pertence  6  historia.  Destes  que 
mencionámos,  e  dos  outros,  cujos  nomes  deixámos  na  sua 
tranquilla  obscuridade,  descende  mais  de  uma  nobre  familia 
da  Hespanha*. 

^  A  doftçio  da  Açaúi  é  feita  iw  foviltian  em  5  tU  julho ;  «  noAtc  ineiimo 
nei  dava  o  rei  em  lliraodella  o  reguengo  de  Villar-de-Maçada  n  (iarcia  Men- 
des: G.  5,  M.  6,  n.^  11  no  Arrli.  Nacion. 

*•*    Veja«8e  icerca  deM*»  paragrnpho  h  Mon.  rii^ii.  L.  I€,  r.  ti  e  L.  14, 


88  HI^OlilA   DE  POItTLGAI.. 

A  guerra  com  Leão,  que  nos  fins  de  1198  ou  princípios 
de  1199  veiu  a  rebentar,  provou  que  as  prevenções  de  San- 
cho, prevenções  que  nos  parece  descortinar  no  complexo  dos 
seus  actos  politicos  e  administrativos,  não  eram  baldadas. 
Sap  por  extremo  escaços  os  monumentos  que  a  este  respeito 
chegaram  até  nós.  Suspeitámos  apenas  o  que  daria  aso  ao 
rompimento,  e  só  com  certeza  sabemos  que  o  sangue  christão 
foi  vertido  mais  uma  vez  pelo  ferro  dos  chrístfios.  Affonso  IX 
entrou  na  primavera  de  1199  com  as  suas  tropas  em  Por- 
tugal a  pôr  cerco  a  Bragança,  e  Sancho  marchou  contra  elle. 
Ou  desbaratados  em  algum  combate,  ou  não  se  atrevendo  a 
acceita-Io,  os  invasores  retiraram-se  * .  É  provável  que  os 
leoneses  procurassem  por  esse  tempo  resgatar  Tuy,  que  vimos 
ter  cabido  nas  mãjs  dos  portugueses,  e  que  as  relações  de 
Sancho  I^com  a  sé  apostólica,  e  o  direito  que  Innocencio  III 
lhe  dera  de  despojar  por  todos  os  modos  que  pudesse  o  rei 
de  Leão,  nos  fazem  crer  não  fora  restituida  pelo  de  Portugal. 
É  a  esta  causa  que  attribuimos  a  renova(^o  das  hostilidades, 
posto  que  a  nossa  opinião  não  passe  de  mera  suspeita,  bem 
como  é  unicamente  uma  conjectura  o  haver  então  Affonso  IX 
recobrado  Tuy  por  si  ou  pelos  seus  capitães^. 

c.  S4,  o  Testamento  de  Sancho  I  (Ibid.  App.  escr.  IH)  e  oi  antigos  Nobi- 
liários. 

'  eo  videlicet  anno,  qno  venit  occurrere  ci?itati  Brígantie,  et  libera?it 
eam  ab  impugnatione  regis  legionensis :  Doe.  do  cartor.  dot  Figueiredo! ,  naf 
DisMrt.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  n.«  B49. 

>  Sand(fval  (Igles.  de  Tuy  foi.  140)  e  Flores  (Esp.  Sagr.  T.  S£,  p.  10£> 
citam  uma  doação  á  sé  de  Tuy  (agosto  de  1199)  de  metade  do  logar  de  Ria! 
e  de  uma  herdade  em  Mosende,  onde  unicamente  se  dis,  segundo  SandoTal, 
que  reinava  em  Portugal  D,  Sancho,  e  segundo  Flores  que  rftiiaiMi  em  Leão 
D.  Affonso  e  em  Portugal  D,  Sancho,  D*um  ou  d'outro  modo,  sendo  ambos 
os  logares  doados  na  Gallisa,  nXo  havia  que  mencionar  o  rei  de  Portugal  se 
Tuy  nSo  estivesse  em  seu  poder.  Em  setembro,  porém,  deste  mesmo  anno 
achámos  o  bispo  daquella  cidade  confirmando  um  documento  na  corte  de 
AfTonso  TX  (Esp.  Sagr.  T.  18,  App.  XX VIU).  É  neste  intervallo  que  suppo- 
mos  seria  retomada  Tuy,  tanto  mais  que  sabemos  ter  vindo  nesse  tempo  á 
Gallixa  o  rei  de  LeSo,  por  ser  aquelle  ultimo  documento  datado  de  Lugo. 
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Acham-se  em  memorias  antigas  vestigios  de  uma  batalha 
dada  perto  das  margens  do  Pinhel»  nos  plainos  chamados  de 
Hervas-tenras»  onde  morreram  diversos  cavalleiros  illustres 
de  Portugal.  Nem  a  epocha  nem  as  circumstancias  delia  nos 
fiuram  transmittidas.  Os  nossos  historiadores  attribuem  este 
socoesso  ás  discórdias  entre  os  fidalgos  portugueses,  discór- 
dias que  se  verificaram,  quanto  a  nós,  n'uma  epocha  diffe- 
reote,  ao  passo  que  a  batalha  de  Hervas-tenras,  devendo 
coincidir  com  o  reinado  de  Sancho  I,  e  dada  na  fronteira  de 
heèOf  n'um  território  despovoado,  e  a  enorme  distancia  dos 
solares  das  famílias  a  que  pertenciam  os  cavalleiros  ahi  mortos, 
tem  muitas  mais  probabilidades  de  haver  sido  contra  os  leo- 
neses, do  que  resultado  de  dissensões  entre  os  nobres*.  Fosse 
o  que  fosse,  sabemos  que  Sancho  tinha  passado  o  Coa  no 
meíado  de  1199  e  acommettido  Ciudad-Rodrigo,  onde  pe- 
receram pelejando  valorosamente  a  seu  lado  Lopo  Fernandes, 
commendador  do  Templo  em  Portugal,  e  outro  cavalleiro 
celebre  chamado  Nuno  Fafes^.  Precedeu  esta  entrada  a  ba- 
talha de  Hervas-tenras,  ou  foi  posterior  a  ella?  Ignorámo-lo. 
Na  primeira  hypothese,  Sancho  desbaratado  pelos  leoneses 
teria  recuado  para  o  seu  território;  na  segunda,  Âfibnso  IX, 
havendo  penetrado  em  Portugal,  seria  repellido  para  além 


<  Lít.  Velho  das  Lânhageos,  Prov.  da  Hist.  Geneal.  T.  1,  p.  148  e  198. 
Nunca  encontrámos  nos  documentos  desta  epocha  logar  algum  chamado  Her- 
Tas-tenrms,  senSo  um  no  termo  de  Pinhel  (M.  1£,  de  F.  A.  n.®  3,  f.  53  v.  no 
Arch.  Nacion.)>  Da  inscripção  sepulchral,  e  da  passagem  do  Chronicon  Co- 
DÍmbricense,  que  abaixo  citaremos,  ge  \è  que  havia  combates  nestas  proxi- 
midades por  agosto  de  1199.  BrandSo  (Mon.  Lusit.  L.  18,  c.  £S)  parece 
ligar  esse  íácto  com  a  lide  do  Porto  e  com  a  morte  de  Pedro  Poyares,  que 
joigâmos  pe/lencer  a  outro  tempo  como  èm  logar  competente  diremos.  Do 
mesmo  Livro  das  Linhagens  se  conhece,  que  os  fidalgos  mortos  em  Hervas- 
tenras  deviam  existir  no  reinado  de  Sancho  1. 

*  Chronic.  Conimbric.  p.  333. — Elncid.  T.  í,  p.  36£,  col.  «. — Viterbo 
rectifica  a  data  de  1198,  que  se  lé  no  Chronicon,  pela  inscripçfto  sepulchral 
de  Lopo  Fernandes.  De  feito,  se  este  tivesse  morrido  em  fevereiro  de  1198, 
nio  lhe  poderia  doar  elrei  a  Açafa  em  julho  desse  mesmo  anno. 
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do  Pinhel»  e  buscaria  derender-se  em  Ciudad-Rodrigo..  No 
meio  de  tantas  incertezas  o  que  unicamente  se  pôde  afiBrmar 
éf  que  entre  os  dous  estados  ardia  nesse  anno  a  guerra. 

Para  se  entenderem  os  successos  simultâneos  e  subse- 
quentes aos  que  temos  narrado,  é  necessário .  que  voltemos 
por  um  pouco  os  olhos  para  o  que  se  passava  em  outros  paizes, 
ainda  fora  de  Peninsula.  Ricardo»  Coração  de  Leão»  morrera 
em  França  no  commettimento  do  castello  de  Chalus  (abril 
1199)»  e  seu  irmão»  o  conde  de  Mortain»  conhecido  pelo 
nome  de  João  Sem  Terra»  lhe  succedôra.  Pelo  direito  de 
representação  a  existência  de  um  sobrinho»  Arthur»  duque 
da  Bretanha»  filho  de  um  irmão  mais  velho»  tornava  duvidosa 
a  sua  legitimidade.  Pertenciam  então  aos  reis  dlnglaterra 
Normandia»  Guienna»  Poitou^  Maine»  Anjou  e  Touraine»  além 
de  outros  territórios.  Os  barões  destas  três  ultimas  provin- 
das declarararo-se  por  Arthur.  Philippe  Augusto»  rei  de 
Franca»  soprava  a  discórdia.  Seguiu-^se  d'aqui  ulna  guerra, 
que  terminou  por  Arthur  reconhecer  a  soberania  do  tio»  e 
por  um  tractado  de  paz  entre  os  dous  monarchas  de  França 
e  de  Inglaterra  (1200  maio).  Por  este  tractado  Branca»  filha 
de  Affonso  VIU  de  Gastella»  e  sobrinha  por  sua  mie  do  rei 
inglês,  devia  casar»  como  de  feito  casou»  com  o  príncipe  Luis» 
herdeiro  da  coroa  de  França '.  Não  impediram»  porém»  estas 
pazes  que  breve  se  tornassem  a  accender  as  discórdias  entre 
as  duas  nações. 

O  casamento  da  infanta  castelhana  offerecido  pelo  rei  de 
Inglaterra»  como  condição  de  um  tractado  inteiramente  alheio 
aos  negócios  da  Peninsula»  seria  assas  estranho,  se  não  ti- 
vessem antes  d'isso  concorrido  circumstancias,  que  podem 
até  certo  ponto  explicar  semelhante  facto.  Na  guerra  de 
Portugal  com  Leão»  Affonso  VIU  ficara  neutral,  e  como  dis- 


*    Vejam-se  og  AA.  citados  por  Huroe  (Hi»t.  of  Engl.  Vol.  C,  c.  II)  e  o 
tractado,  cm  Dumont  (Corp»»  Diplom.  Vol.  I,  n.«  Í33>. 
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mnoêf  memoria  nenhuma  se  encontra  de  que  elle  interviesse 
M  lacta  doa  dous  príncipes,  de  um  dos  quaes  era  sogro,  e 
d'outro  antigo  alliado.  De  que  estava  em  boa  harmonia  com 
o  genro  pelos  annos  de  1200  temos  provas  precisas',  e  o 
9uis  natural  é  que  buscasse  reduzí*lo  a  concórdia  com  San- 
dio  I.  Entretanto,  apenas  constou  a  morte  de  Ricardo  e  que 
o  conde  de  Mortain  subira  ao  throno,  elle  e  o  rei  de  Por- 
tugal» de  commum  accôrdo,  segundo  parece,  mandaram  em- 
baixadores ao  novo  monarcha.  O  objecto  da  mensagem  nlo 
noa  foi  transmittido  pelos  monumentos;  mas  sabe-se  que 
JiAo  Sem  Terra  delegou  três  pessoas  de  sua  cooãança  para 
tfactarem  com  os  mensageiros  do  rei  de  Castella,  ao  mesmo 
tempo  que  escrevia  a  todas  as  auctorídades  civis  e  ecclesias- 
ticat  do  seu  reino,  preveoindo-as  da  chegada  dos  embaixa- 
dores portugueses,  e  ordenando-lhes  que  por  onde  quer  que 
estes  passassem  os  recebessem  com  as  maiores  demonstra- 
Cdea  possíveis  de  acatamento,  supprindo-os,  além  d'isso,  de 
tudo  aquillo  de  que  necessitassem  ^  Passava  isto  em  junho 
de  1199»  e  no  mesmo  mèi  do  anno  seguinte  o  principe  Luis 
de  Franca  desposava-se  com  Branca  de  Castella.  É  impossivel 
nio  ver  uma  correlação  mutua  entre  os  dous  factos ;  mas  a 
cooperação  de  Sancho  nestes  successos  ainda  ficaria  inexpli- 
cável, se  nSo  lançasse  alguns  raios  de  luz  em  tantas  trevas 
a  narrativa  de  um  chronista  contemporâneo,  homem  politico, 
o  qual  mais  de  uma  vez  interveiu  nos  negócios  públicos  do 
seu  tempo.  Falámos  de  Radulfo  de  Diceto.  Estando  o  rei 
d'Ioglaterra  em  Ruão  tractando  da  paz  com  Philippe  Au- 

'  Yenot  de  AfTooto  X,  nas  Reyn.  Cathol.  T,  1,  p.  316 — aicito  libi  gé- 
nero fuo  rege  Legionis  finei  ingreurns  est  Navarrorum:  Rod.  Tolel.  L.  7, 
e.  33.  Efta  entrada  deria  ser  na  primavera  de  ISOO,  porque  foi  posterior  ao 
bandear-ie  Dk>go  Lopes  de  Haro  com  oi  navarros  (ibid.)  Este,  porém,  con- 
firma diplomas  de  Affonso  VIII  até  janeiro  de  1200  (Alarcon,  Relac.  Geneal. 
escrit.  59)  e  já  nSo  se  menciona  em  outros  documentos  desse  anno  {lá,  ibid. 
escrit.  71.  —  Berganxa,  T.  £,  escrit.  163). 

'    Rymrr,  Toedcra  Vol.  1,  p.  76  (cdiç.  1816). 
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gusto,  partiram  o  bispo  de  Lisieux,  Guilherme  d'E8taitig, 
Radulfo  de  Ardeones,  Roberto  Burch,  e  outros  personagens, 
tanto  normandos  como  ingleses,  enviados  a  Portugal  a  pe- 
direm a  Sancho  I  para  esposa  do  seu  soberano  uma  das 
infantas  portuguesas»  cuja  fama  tinha  captívado  o  animo  de 
Joio  Sem  Terra  \  Elevado  ao  throno,  o  conde  de  Mortain 
resolvera  repudiar  sua  mulher  Hav^ista»  filha  do  conde  de 
Glocester»  e  de  feito  obteve  a  sentença  de  divorcio  dos  con- 
descendentes prelados  da  França  inglesa;  mas,  homem  de 
caracter  mudável,  voluntário,  e  fraco,  sem  avisar  os  legados 
que  dirigira  ao  rei  de  Portugal,  e  expondo-os  a  serem  victi- 
mas  do  génio  violento  deste,  quando  soubesse  que  havia  sido 
indignamente  burlado,  tomou  por  mulher  Isabel,  filha  única 
o  herdeira  do  conde  de  Ângouléme,  já  então  desposada  com 
o  conde  de  La-Marche'.  Á  vista  destes  factos,  o  que  parece 
dever  conjecturar-se  é  que  ou  Afibnso  VIII,  cujos  talentos  e 
capacidade  política  foram  indisputáveis,  ou,  o  que  é  menos 
de  crer,  o  próprio  João  Sem  Terra,^  concebérd  o  designio  de 
unir  todos  os  principes  da  Europa  meridional  e  central  n'uma 
vasta  alliança  de  familia,  que  devia  ser  instrumento  da  al- 
liança  politica  das  respectivas  monarchias  dilaceradas  por  in- 
cessantes guerras.  Destes  factos  se  pôde  também  deduzir, 
que  apesar  da  sua  ambição,  ou  dos  seus  ódios,  o  rei  de  Por- 
tugal se  associou  a  esse  pensamento,  ao  qual,  na  falta  de 
provas  para  Jhe  attribuir  motivos  menos  nobres,  podemos 
chamar  generoso. 

A  actividade  de  Sancho,  ou  talvez  antes  do  seu  hábil  mi- 
nistro, o  chanceller  Julião,  é  na  verdade  admirável,  se  atten- 
dermos  aos  multiplicados  objectos  pelos  quaes,  naquella  epo- 
cha,  essa  actividade  s§  repartia.  No  meio  de  uma  guerra 
violenta  com  Leão  tractavam-se  as  graves  questões  politicas, 


*  Rad.  de  Diceto,  Ymag.  Histor.  |).  707. 

*  llovicfirii.  p.  803. — Diceto,  I.  cit. 
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de  ^e  procurámos  acima  dar  uma  idéa,  bem  que  necessa- 
mmente  imperfeita.  NSo  era,  porém,  só  isso.  Na  mesma 
ooDJanctura  em  que  se  promovia  a  povoação  por  uma  e  outra 
maiigem  do  Tejo»  entregando-se  ás  ordeus  militares,  princi* 
pdflMDte  aos  templários,  vastos  territórios,  onde  estas  cor- 
porações poderosas  pouco  a  pouco  iam  estabelecendo  aldeias 
e  granjas,  e  fazendo  arroteamentos,  saiam  de  Portugal  agentes 
«pcarregados  de  conduzir  das  regiões  centraes  da  Europa  novas 
«olooiat»  que  supprissem  a  escaceza  das  que  desciam  das  pro- 
vindas septemtrionaes  do  reino.  Este  encargo  devia  ser  dado* 
oom  preferencia  aos  estrangeiros  já  estabelecidos  no  paiz,  e 
cujas  relações  com  a  sua  pátria  natural  os  habilitava  para 
attavhirem  novas  migrações  á  pátria  adoptiva.  A  doaçSo  de 
Pontevel,  Gsita  em  1195  ás  antigas  colónias  da  Lourinhan 
«  de  Villa>erde;  presuppõe  um  incremento  de  população  mais 
nptdo  do  que  poderia  resultar  do  seu  desenvolvimento  na- 
timd:  e  assim  cremos  que  esses  municipios  haviam  augmen- 
tado  com  os  aventureiros  que  vinham  buscar  melhor  fortuna 
neste  paiz  hospitaleiro.  Entre  as  providencias  que  se  davam, 
já  em  1198,  para  tornar  menos  solitárias  as  províncias  me- 
rídionaes,  devastadas  pela  longa  e  variada  lucta  da  conquista 
e  pdas  recentes  invasões  dos  almohades,  foi  uma  das  mais 
importantes  o  diligenciar  a  vinda  de  novos  colonos.  Offereeia 
esta  gente  duas  utilidades;  porque,  não  só  servia  para  ir  des- 
bravando os  legares  ermos,  mas  era  seminário  d'onde  se 
podiam  transplantar  para  os  campos  de  batalha  valentes  ho- 
mens de  guerra.  Guilherme,  deão  de  Silves,  que,  segundo 
parece,  ahi  ficara  com  o  bispo  Nicolau  na  occasião  da  tomada 
daquella  cidade  aos  mussulmanos,  expulso  da  nascente  dio- 
cese pela  terrível  reacção  de  Yacub,  passou  a  Flandres,  d'onde 
voltou  com  bom  numero  de  companheiros,  deixando  muitos 
outros  alistados  para  depois  o  seguirem.  Era  o  chefe  prin- 
cipal desta  colónia  flamenga  um  certo  Raolino  (Raulin?).  Des- 
tinaram-lhes,  para  se  estabelecerem,  uma  parte  dos  largos 
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campos  que  se  estendem  entre  Santarém  e  Âlemqner»  dan- 
do-se-lhes  por  termos  as  várzeas  que  o  Tejo  fertilisa  com  as 
suas  enchentes»  e  já  conhecidas  naquelle  tempo  pelo  nome 
de  Leziras.  Então  elles  fundaram  a  vílla->dos-franeos  (Vilta- 
franca),  designação  que  depois  se  mudou  nà  de  Azambuja. 
Raolíno  foi  feito  alcaide-raór  do  no?o  município;  e  homem 
talvez  pobre  e  obscuro  no  seu  paiz  natal,  honrado  e  enri- 
quecido agora  pelo  príncipe  português»  riu  prosperar  no 
processo  de  uma  dilatada  existência  aquelle  simulacro  da 
pátria,  que  levantara  para  si  je  para  os  seus  em  tem  estran- 
geira, mas  amiga*. 

Quando  pela  segunda  vez,  em  1191,  Yaeub  atacou  o  rei 
de  Portugal,  os  sarracenos  avançaram  até  a  foz  do  Tejo  pela 
margem  esquerda,  expulsando  oa  chrístdos  de  todo  aqôelfe 
distrieto;  mas  longe  de  guarnecerem  os  caMellos  que  ahi 
existiam,  parece  terem-se  contentado  com  fcntificar  Alcácer, 
que  portanto  ficou  servindo  de  firunteira  e  baluarte  contra  os 
seus  adversários.  Pouco  tardaram  os  portugueses  em  occupar 
o  tenritorío  entre  as  duas  profundas  bahias  do  Tejo  e  do  Sado; 
é,  pelo  menos,  o  que  resulta  de  se  acharem  já  em  12t<^  os 
freires  de  Sanctiago  estabelecidos  de  noivo  no  easteilo  de 
Palroella,  tão  importante  pda  sua  situação  militar,  e  da  exis- 
tência das  colónias  dos  francos,  trazidas  a  Portugal  nos  oltimos 
doos  annos  do  XII  século.  Uma  delias  povoou,  perto  da  foz 
do  Sado,  o  logar  de  Cezimbra;  mas  as  mais  numerosas  foram 

*  Sciatis  qnia  Uti  fraoci  Tenertint  populare  in  lerra  mea  propter  utilíta- 
tem  meam ...  et  regni  mei ...  Et  ego  quibusdam  illorum  dedi  Sesimbríam 
nt  popnhuneDft  IM ;  alils  ttê  Letlrat  eam  tmi»  temiimg,  propter  D.  Vtfletiirani 
qvoídani  SihreBfRiii  4ecMBH  et  propter  aõcioa  snos  qui  com  eo  Tenemot  et 
etiam  Tenturi  sunt :  Carta  de  Sancho  I  aot  concelhos  de  Santarém,  Alemquer 
e  Lisboa  (5  kal.  junii  era  1907)  na  Chancell.  de  D.  Dinis  L.  5,  f.  52. — 
Doaç.  de  Yilla-frjknca  (hoje  Aiamlnija)  a  Raolino  et  omnibas  ffandnrasibnt 
^ui  morantur  ibi  (era  1«38>:  M.  1«  de  F.  A.  n.*"  3,  f.  32,  e  GaT.  3  M.  11 
n.^  6  no  Arch.  Nacion.  Raolino  pretor  Jzambugie  ainda  vivia  em  ISSl :  Doaç. 
de  Alpampilhei  ás  donas  de  Chellas  no  Arch.  deste  mosleiro.  Ceaimbra  tere 
f.iral  em  1201  :  M.  1«  de  K.  A.  n.«  .1  f.  «9  v. 
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mandadM  para  os  desTios,  que  se  alongavam  entre  o  Tejo  e 
o  Ervedalt  estabelecendo-se-lhes  o  centro  do  munícipío  no 
sitio  chamado  Hontalvo  de  Sor,  provavelmente  o  mesmo  a 
que  hoje  chamámos  Ponte  de  Sor.  Â  falta  de  habitadores 
faiia  considerar  estas  solidões  como  termos  dos  três  impor- 
tantes concelhos  de  Santarém,  Alemquer  e  Lisboa;  porqoe 
fin  MM  magistrados  delles  que  Sancho  incumbia  a  distribuição 
de  terras  suflBcientes,  onde  os  estrangeiros  já  vindos,  e  que 
ainda  se  esperavam,  pudessem  viver  e  manter^se  com  lar- 
gueia.  O  empenho  do  rei  de  Portugal  em  que  os  colonos 
ficassem  satisfeitos,  o  que  seria  incentivo  para  novas  migra- 
(tes,  transluz  da  carta  dirigida  ás  auctoridades  dos  três 
eoncelbos.  Diaia-lhes  que  saberia  agradecer,  como  feito  á  sua 
própria  pesaoa,  todo  o  bem  que  se  fizesse  aos  hospedes,  e 
que,  pelo  contrario,  qualquer  aggravo,  que  recebesse  um  só 
ddlet,  seria  punido  com  a  muleta  extraordinária  de  6:000 
soldos.  Dedarava-Kis,  além  d'isso,  exemptos  de  pagarem  por- 
tagens em  todo  o  reino,  com  a  pena  de  500  maravedis  cx)ntra 
quem  quer  que  lh'as  exigisse,  e  de  ficar  o  infractor  consi- 
derado como  inimigo  pessoal  do  rei  ^ 

Depois  dos  acontecimentos  militares,  que  acima  relatámos, 
e  que  se  entaretecem  com  a  historia  da  colonisação  estran- 
geira«  os  vestígios  da  guerra  com  Le&o  desapparecem.  O  tempo 
tinha  de  certo  modificado  a  cólera  de  Sancho  pelo  repudio 
de  sua  filha,  e  acaso  a  sorte  das  armas  nSo  lhe  fora  inteira- 
mente favorável.  Sabemos  que  em  1200  Affonso  VIII  invadia 
a  Navarra,  e  que  o  genro  o  acompanhava  nesta  expediçfio 

*  Doaç.  d€  SaBcho  Kik>  &Iettre  de  Sanctiag o  e  b»  epmmemtãd^r  e  empi- 
ÍÊiU  é€  PãlmeUm  da  decima  de  tudo  o  que  áér  a  Adiça :  novembro  da  era 
1£4S:  Ga?.  5  M.  1  o.^  33  no  Arch.  Nacion.-^ Carta  cit.  da  Cbnncell.  de 
D.  Dinii  L.  5,  f.  6S.  A  detignaçKo  do  H>g^r,  inter  T\igum  et  Coiam^  e  o 
■eac  do  rio,  Mêniewê^êlbnm  de  Sor,  movtram  Glarameate  que  ae  tractava  de 
um  logar  situado  nas  margens  do  Sor,  que  corre  entre  o  Tejo  e  o  Caia,  e  nSo 
de  MoBtalvSo  sobre  o  Scror,  rio  cujf>  curso  d  em  sentido  contrario  ao  Caia, 
e  muito  ao  norte  deíl«.*. 
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com  o  seu  exercito',  donde  se  pôde  concluir,  que  as  hos- 
tilidades haviam  cessado  entre  os  dous  reis  leonês  e  portu- 
guês, provavelmente,  como  já  advertimos,  por  intervenção 
do  de  Castella  alliado  de  ambos.  Desde  esta  epocha,  Sancho, 
posto  que  ainda  no  vigor  da  idade,  volta  os  seus  cuidados 
todos  para  os  negócios  internos  da  monarchía.  Dir-se-hia 
que  uma  grande  revoluç&o  se  fizera  no  animo  do  filho  de 
Affonso  Henriques,  e  que  o  cansaço  e  o  tédio  o  afiastavam 
agora  dos  campos  de  batalha,  nos  quaes  até  ahi  tanto  se 
deleitara.  Mas  quem  attender  íbos  extraordinários  esforços 
que  se  faziam  para  attrahir  ao  paiz  gentes  estranhas,  verá 
que  essa  existência  de  quasi  incessantes  combates,  essa  febre 
guerreira  de  três  gerações  successivas,  produzida  pelas  ne- 
cessidades de  situaç&o  e  ainda  mais,  porventura,  pela  fereza 
dos  tempos,  havia  devorado,  senão  a  energia  moral,  ao  menos 
a  força  material  da  naç&o.  As  desordens  da  natureza  vieram, 
como  depois  diremos,  associar-se  a  estas  causas  de  enfraque- 
cimento interior,  e  os  primeiros  assomos  das  discórdias  entre 
o  poder  real  e  o  clero,  classe  rica,  poderosa  e  influente, 
acabam  de  explicar  a  conservação  da  paz  externa  nos  últimos 
annos  do  reinado  de  Sancho  I,  cujas  diligencias  para  res- 
taurar as  forças  do  estado  indicaremos  nas  siias  circumstan- 
cias  mais  notáveis  enos  seus  resultados  geraes;  porque  me- 
lhor e  mais  partícularisadamente  fará  conhecer  o  estado  so- 
cial dessa  epocha  a  prosecução  do  nosso  trabalho. 

Na  mesma  occasiSo  (1199)  em  que  se  dístribuiam  aos 
templários  os  dilatados  senhorios  que  já  mencionámos,  fun- 
dava-se  no  extremo  do  paiz  para  o  oriente  uma  povoação 
importante,  não  pelo  seu  vulto,  que  pouco  sg  poderia  estre- 
mar no  meio  de  tantos  municipios  semelhantes,  mas  pelo 
ponto  em  que  ficava  situada.  Falámos  da  fundação  da  Guarda, 
que  continuava  para  o  sul  a  linha  de  legares  fortes  ao  longo 

'    Rodí-r.  Tuirl.  I.  ril. 
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da  fronteica  occidental  da  Estremadura  leonesa.  Tornava-se 
ella  um  soberbo  padrasto  contra  os  inimigos,  quer  christãos» 
quer  mussulmanos.  Fundada  n'nma  das  cordilheiras  da  serra 
da  Estreita,  descubria-se  d'a]li  para  diversos  lados  uma  ex- 
teosdo  de  quinze  a  vinte  léguas.  Assim,  difficultosa  de  com- 
metter  pela  agrura  do  sitio,  e  campeando  sobre  os  montes 
e  valles  do  arredor,  era  ao  mesmo  tempo  atalaia  e  baluarte 
para  a  defesa.  Os  godos,  ou  outra  qualquer  raça  das  que 
passaram  por  esta  terra  da  Península,  tinham  conhecido  a 
importância  militar  daquelle  ponto.  O  nome  de  Guarda  (Ward, 
Gard)  de  origem  teutonica,  indica  bem  que  havia  ahi  um  cas- 
tello  ou  fortaleza  gothica,  de  que  se  conservava  ainda  viva 
a  memoria  na  epocha  da  nova  fundação.  Deram-se  por  termos 
a  esta  povoação  territórios,  diriamos  melhor  desertos,  ndo  me- 
nos eitensos  dos  que  acima  vimos  pertencerem  a  Santarém, 
Alemquer  e  Lisboa ;  porque,  ao  passo  que  pelo  noroeste  es- 
treitavam o  seu  alfoz  os  concelhos  mais  antigos  de  Celorico, 
Linhares,  Valelhas  e  Covilhan,  e  pelo  oriente  a  fronteira  do 
Goa  (aliás  rio  Pinhel)  aggregava-se-lhe  a  estirada  faixa  do 
terra»  que»  correndo  para. o  sul,  passava  entre  as  raias  da 
Estremadura  leonesa  e  a  Idanha  e  Açafa,  até  vir  morrer  no 
Tejo  ao  longo  do  Elga.  As  vastas  dimensões  dadas  ao  dis- 
Irícto  da  nova  cidade,  concordes  com  o  seu  foral,  revelam 
logo  que  á  fundaçOo  da  Guarda  presidira  a  idéa  de  a  con- 
verter em  centro  de  um  dislriclo  militar,  como  veiu  a  sA-lo 
de  uma  diocese,  transferida  para  alli  a  antiga  sé  egitancnse  . 


'  For.  da  Guarda:  M.  12  dt*  F.  A.  n  "  3,  f.  j'J  v.  iio  Arcli.  Nacion. — 
niurid.  V.  Guarda  {T.  'i,  p.  9  e  scsrç.')  Vilerlx»  aflirma  íTr.Tlaiiieiile  que  kc 
t\^u  á  Guarda  primpíro  o  titulo  dn  rilta  r.  depois  o  dr  rífffifte.  quando  para 
abl  fe  mudou  a  sé.  Idto  e  inexacto  do  doU8  inodos :  1 .°  porque  og  nomes  de 
riV/a  e  cidmde  se  eoipre^nm  um  pelo  outro  em  muitos  do<'uuuMitos  daquella 
epocha,  e  |ior  isso  nenhum  dcUes  indica  precinumcnle  niuior  ou  menor  im- 
portancla  dada  a  qualquer  povoação:  t.^  porque  no  foral  acima  citado  se 
dix:  ulsti  sunt  lermiui  quos  rex  D.  S.  conccsiiil  ririlati  de  Aguarda.»»  Que 
cila,  porenif  d^^^de  los^o  foi  con8Í(Icrn<la  como  ruhcçn  de  di.stricto  v(^-se  dos 
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Emquanto  assim  se  proseguia  activamente  em  attrahir 
moradores  para  os  ermos  da  Beira-Baixa»  as  ordens  mili- 
tares, fundando  novas  villas  nos  terrenos  além  do  Tejo  que 
lhes  haviam  sido  doados,  associavam  os  seus  esforços  aos  do 
rei  para  se  adquirirem,  á  sombra  das  tréguas  feitas  com  os 
sarracenos  em  1107,  o  norte  e  oeste  do  Âlemtejo,  que  tf 
invasio  de  Yacub  fizera  perder  a  Sancho  I,  não  por  se  terem 
os  almohades  assenhoreado  do  solo,  porque  apenas  conser-* 
vavam  Alcácer  ao  sul  para  cobrir  a  provincia  de  AWagbar, 
mas  por  haverem  passado  sobre  os  castellos  e  legares,  que 
se  começavam  a  levantar,  a  rasoura  da  devastaç&o.  Benavente 
foi  povoada  neste  tempo  (abril  de  1200)  pela  ordem  de  Évora 
ou  Calatrava;  e  no  anno  seguinte,  a  colonisação  estrangeira, 
e  talvez  portuguesa,  ao  longo  da  enseada  do  Sado  tinha  cres- 
cido bastante,  para  se  concederem  a  Cezimbra  os  foros  mu- 
nicipaes ' . 

A  esta  politica,  mais  prudente  e  illustrada  do  que  era  do 
esperar  de  homens  daquellc  século,  veiu,  porém,  dar  terrível 
desconto  uma  calamidade  que  aCDigiu  diversas  regiões  da 
Europa,  e  que  sobre  tudo  pesou  duramente  na  França  o  nas 
duas  penínsulas  meridionaes,  a  Itália  e  a  Hespanba.  A  irre- 
gularidade das  estações  n'uma  epocha  de  atrasamento  agrí- 
cola, de  continuas  e  assoladoras  guerras,  de  difficultosas  com- 
municações,  produzia  frequentemente  fomes  extraordinárias, 
ás  quaes  a  falta  de  previdência  e  de  luzes  económicas  não 
consentia  remédio.  Morria-se  então  á  mingua  e  desamparo: 
vinham  depois,  ou  conjunctamente,  as  epidemias  e  contágios, 
que  tornavam  mais  destructívas  as  consequências  da  fome. 
Acham-se  a  cada  momento  nas  memorias  coevas  tristes  re- 
cordações dos  estragos  causados  por  esses  flagellos,  que  pa- 

personagens  que  confirmam  o  foral,  entre  os  qiiaes  se  enconlrom  o  governador 
niilitar  do  dislricto  e  o  guvernador  especial  da  cidade:  «Alfonsus  AWariz. 
qui  lune  lenrbal  y4guardam  . , .  Siiariíis  Venega»  pretor  de  Aguarda. 

•    Foraea  de  tíeoavtMile  p  <1p  Cpiiinbra.  M.  12  .!♦'  Y.  \.  ii."  .1   f.  Ií>  c  ÍO  v. 
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reoe  terem-se  repetido  mais  amiudados  nos  fins  do  século  XII 
e  princípios  do  XIII.  No  anno,  porém,  de  1202  a  falta  de 
subsistências  foi  extrema.  A  fome,  diz  um  chronista  contem- 
porâneo, derramou-«e  por  todo  o  orbe,  e  assolou  a  França» 
a  Itália  e  a  Hespanha.  Os  monumentos  nacionaes  recordam 
com  borror  esse  terrível  açoute  de  Deus,  asseverando  que 
excedera  as  maiores  que  bouvera.  O  pranto  erguia-se  de 
toda  a  parte,  e  a  morte  accommettia  furiosa  os  bomens  e  os 
animaes.  Ás  guerras  incessantes  entre  os  diversos  paizes,  ao 
limitado  da  população,  e  às  devastações  dos  sarracenos  vinba 
assim  unir-se  um  successo  tremendo  e  irremediável,  para 
rarear  ainda  mais  os  babitantes  da  Península'. 

Se  os  monumentos  nSo  nos  houvessem  conservado  a  lem- 
brança daquella  grande  calamidade,  menos  fácil  seria  de  ex- 
plicar a  longa  quietação  que  reinou  em  Portugal  em  relação 
aos  povos  limitropbes,  e  a  crescente  energia  com  que  se  pro- 
segaiu  no  empenho  de  preencher  os  vazios  abertos  nas  fileiras 
da  população.  O  reino  já  exbausto  devia-o  ficar  ainda  mais 
em  consequência  do  recente  flagello.  Desde  então  até  1208 
redobraram-se  as  diligencias  para  continuar  o  encetado  lavor, 
e  Sancho  corria  o  reino,  residindo  ora  n'uma,  ora  n'outra 
província.  Ao  passo  que  distribuía  terras  aos  que  bem  o 
haviam  servido,  dilatava  as  propriedades  d*um  ou  d  outro 
mosteiro,  posto  que  com  mão  muito  menos  larga  que  seu 
pae.  Emquanto  por  uma  parte  alguns  dos  ricos-bomens  e^ 
prelados  eram  incumbidos  de  fundar  novas  villas  no  interior 
do  pais,  ou  de  reparar  os  casicllos  das  fronteiras,  por  outra 
parte  o  rei  dava  foraes  aos  concelhos  estabelecidos  de  novoi 
nlo  só  no  sul,  mas  também  nas  provincias  do  norte.  Nas 
agrestes  encostas  que  vem  descendo  dos  montes  Herminios, 

•  ChTvmicon  Tiironense,  Collecl.  Moniím.  T.  5,  p.  1039. — Chron.  C«- 
nimbr.  Eip.  Sagr.  T.  «3,  p.  333  (omle  se  lô  —  Era  RICCX  — por— Era 
MCCXXXX — d2o  se  (eodo  attendido  á  aspa  do  X). —  Doe.  em  Rajnnldo 
a4  ann.  (  31.'— Van^M.  Tliroii..  *»m  4<»lierT  Spirilí»!^.  vol.  3,  p.  €1. 

7  . 


100  HISTORIA   I)R  PORTITGAI.. 

OU  serra  da  Estrella,  até  o  Tejo,  estendia-^se  ainda  mais  a 
preponderância  dos  templários»  e  Sancho,  fundando  a  Idanha- 
nova  (1205  ou  1206),  entrcgava-lhes  o  senhorio  da  nascente 
colónia.  O  estabelecimento  dos  estrangeiros  pelo  noroeste, 
e  o  dos  cavalleiros  do  Templo  pelo  norte  do  Âlemtejo  facili- 
tavam a  conquista  pacifica  da  banda  boreal  daquella  província, 
territórios  que  evidentemente  os  mussulmanos  tinham  para 
sempre  abandonado,  contentando-se  de  possuir  os  districtos 
ao  sul  d'Evora,  mais  habitados,  e  que  eram,  como  dissemos, 
protegidos  pela  fortaleza  de  Alcácer.  Assim  os  inuros  de 
Montemor-novo  principiaram  a  erguer-se  (1203),  emquanto 
Pedro  AíTonso,  meio-irmão  do  rei,  e  cuja  amizade  para  com 
elle  parece  ter  sido  inalterável,  havendo  recebido  da  corda 
(1200)  o  senhorio  dos  terrenos  banhados  pelo  Zêzere,  que 
entestavam  ao  poente  e  sudoeste  com  as  preceptorias  de 
Pomba]  e  Thomar,  e  onde  existia  o  castello  real  de  Monfa- 
lude,  estabelecia  ahi  successivamente  os  concelhos  de  Arega 
(1201),  Figueiró  (1204)  e  Pedrogam  (1206).  Nos  próprios 
campos  da  antiga  Belatha  (Estremadura  inferior),  cubertos 
de  colónias  estrangeiras,  lançavam-se  os  fundamentos  de 
Alhandra  pelos  esforços  do  bispo  Sueiro  de  Lisboa  (1203), 
e  o  rei  procurava  misturar  com  os  francos  os  portugueses, 
estabelecendo  entre  Pontevel  e  Azambuja  o  municipio  de 
Aveiras  (1207).  Vagueando  incessante  pelas  differentes  pro- 
vincias  de  Portugal,  esse  principe,  que  tantas  vezes  na  sua 
passagem  estampara  sobre  a  terra  o  terrível  sello  da  devas- 
taçllo  e  da  morte,  dedicava-se  agora  a  fazer  surgir  debaixo 
de  seus  pés  as  aldeias,  as  villas  e  os  castellos.  Nestes  quasi 
últimos  annos  do  seu  reinado,  em  que  a  historia  parece  es- 
quecer^se  delle,  porque  cessou  o  estrondo  das  batalhas  e  o 
drama  dos  ódios  políticos,  é  que  os  diplomas  falam  mais  alto 
a  favor  de  Sancho  I,  que,  por  si  ou  pela  capacidade  dos  seus 
conselheiros,  dá  um  impulso  enérgico  ao  desenvolvimento 
das  forças  maleriaes  da  nação.  Os  foraes  multiplicam-se  nos 
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reguengos,  bem  como  nos  territ(n*jo«'ciq  corou  já  colonisados 
permanentemente  sem  instituições  nõiunicipaes  e  sujeitos  a 
auctorídade  dos  ricos-homens,  das  ordenV^militares,  e  dos 
prelados.  Esses  padrões  de  liberdade  popular,  a.cuja  sombra 
sacodem  o  pó  das  suas  ruinas  antigas  e  abandonadas  povoa- 
ções, e  o  movimento  e  o  tracto  humano  perturb'«(|^*V.triste 
paz  dos  ermos,  são  por  certo  um  titulo  mais  glorioso* para 
o  successor  de  Âffonso  I,  do  que  o  ruido  das  guerras  pdfes^. 
das,  cujos  motivos  nem  sempre  parecerão  a  muitos  justiã-  ; . 
cados  e  legitimos^ 

Felizmente  as  circumstancias  externas  favoreciam  a  rea- 
lísação  do  pensamento,  que  dominava  em  Portugal  naquella 
epocha.  Os  almohades  haviam  respeitado  as  tréguas  oflere- 
cidas  a  Yacub  pelos  reis  christãos,  e  se  alguns  recontros 
houve  no  Alemtejo  entre  os  fronteiros  mussulmanos  e  por- 
tugueses, tão  insígniGcantcs  foram,  que  nenhuns  vestigios 
restam  de  taes  successos.  O  que  se  passava  em  Africa  im- 
pedia também  a  vinda  á  Peninsula  de  novas  tropas,  único 
meio  de  excitar  os  brios  dos  sarracenos  andaluses,  cuja  de- 


*  Foraes  cie  Guyftes,  Sancla-MarUia  e  Biduido,  Taboadelo,  Fontes  e 
Crastello,  Uroliou,  S.  Julião,  S.  Cypriano,  Godins,  A;i,niiar,  Souto,  Ranaide 
e  Andiâes,  oo  h,  t  de  AfTooso  III,  f.  8  v.,  56  v.,  34  v.,  33,  37,  32  v.,  35  v., 
17  V,,  55  V.,  53  V. —  Foraes  de  Villa-nova,  Montemor  e  Aveiras,  no 
M.  I«  He  F.  A.  n.»  3,  f.  4  v.,  «9  e  3«  v.  Foral  de  Alpedrinha.  M.  4deF.  A. 
IK  3.  For.  do  Guard&o,  Corpo  Ctironol.  P.  1,  M.  1,  n.^  5.  For.  de  Laj)ella. 
L.  t  de  Alemdouro,  í.  S60.  For.  de  Alhandra,  For.  Antíg.  de  Ia'IÍ.  nova, 
f,  5  V.  For.  de  Arega,  M.  1  de  F.  A.  n.**  7.  For.  de  Figueiró,  ibid.  n.®  14, 
For.  de  Pedrogam,  M.  2  de  F.  A.  n  «  H  e  M.  12,  n.°  3,  f.  4.  Dohç.  de  Mon- 
falade,  L.  dos  Mestrados,  f  74  v.  Doai;,  da  Idanhn-nova,  ibid.  f.  58  v.  Doa- 
çiSes  diversas  a  cavalleiros,  prelado»,  e  mosteiros,  L.  2  de  AfTonsoIII,  f.  63, 
15  V.,  25  V.,  26,  56,  32,  ele.  M.  12  de  F.  A.  n.»  3,  f  61,  64  v..  32,  60  v., 
62,  61  V.,  etc. — Vemos  que  Sancho  I  residiu  successivamcnte  de  1202  a  1207 
em  Gestaço,  na  Lourinban,  em  Guimarães,  na  Idanha,  no  Porto,  em  Tran- 
coso,  em  Bostello,  em  LAmego,  de  novo  na  Idanba,  em  Santarém,  de  novo 
em  GuimarSes,  na  Ck)viltuui,  etc,  dos  documentos  do'M.  12  de  F.  A.  n.°  3, 
f.  61  V.,  64,  64  V.,  60  v.,  62,  e  do  Liv.  2  de  Affonsu  111,  f  25.  Síí  v.,  £0, 
57,  35,  53,  55,  cIp.  no  Arch.  Nac. 
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cadencia  politica  erf.tdlfy,  rápida  quanto  o  era  o  incremento 
dos  cbriâiãos.  Af^t^^y?  porém,  dessa  decadência  e  desse  in- 
cremento, se  a^'.âUtordias  enfraqueciam  os  mussuiroanos, 
ódios  e  rixi^  quai$[  civis  se  alevantavam  também  de  contínuo 
entre  a&^iiaQíyes  de  origem  gotbica;  e  se  os  soccorros  dos 
francos[^<^-álém  dos  Pyrenéus  contribuíam  para  as  victorias 
e  çqnqiúistas  destas,  o  que  principalmente  se  pôde  dizer  de 
^  «l^ffUgal,  de  muito  maior  valia  eram  para  aquelles  os  au- 
;;xU(os  de  tropas  aguerridas  e  numerosas,  que  Ibes  enviava 
a  Africa.  Assim,  só  o  augmento  de  energia  e  vigor  in^ 
temo  da  sociedade  cbristan,  e  a  degeneração  moral,  sempre 
crescente,  da  sociedade  mussulmana  podem  explicar  o  re- 
sultado final  da  terrivel  demanda  pleiteada  já  por  mais  de 
quatro  séculos  entre  os  sectários  das  duas  religiões  inimi- 
gas, que  disputavam  uma  á  outra  o  domínio  exclusivo  da 
Península. 

Pelo  que  respeita  a  Sancho  I,  as  circumstancías  que  lhe 
facilitavam  o  dedicar-se  aos  negócios  de  paz,  em  que  o  vemos 
inteiramente  empregado  por  tantos  anoos,  foram,  conforme 
a  variedade  dos  tempos,  diversas,  posto  que  sempre  favorá- 
veis. O  casamento  de  D.  Berengaria  com  o  rei  de  Leão  pro- 
duziu, emfim,  uma  alliança  sincera  deste  com  o  de  Castella, 
alliança  em  que,  coroo  observámos,  tudo  persuade  ter  sido 
participante  o  rei  de  Portugal.  Chamado  pelo  sogro  para  o 
ajudar  na  guerra  de  Navarra,  não  convinha  a  Afibnso  IX 
que  se  renovassem  as  dissensões  com  um  estado  limítrophe, 
cujos  habitantes  e  cujo  príncipe  sempre  haviam  mostrado  um 
caracter  emprehendedor  e  guerreiro;  e  por  outro  lado  Af- 
fonso  VIII  devia  ter  bastante  influencia  no  animo  de  Sancho, 
seu  antigo  alliado,  para  o  mover  a  não  inquietar  as  fron- 
teiras leonesas  com  quebra  da  concórdia  commum,  tanto  mais 
que  nesse  caso  elle  rei  castelhano  naturalmente  se  declararia 
antes  pelo  genro.  Roto  depois  o  consorcio  com  D.  Berengaria 
(1204),  as  antigas  perturbações  entre  Leão  e  Castella  reno- 
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varam-se  mais  de  uma  vez^  Todavia,  aquelle  divorcio,  em 
que  a  severidade  ou  o  capricho  de  Innocencio  III  se  empe- 
ubára»  reconciliava  com  a  corte  de  Roma  o  rei  leonês;  e  o 
pretexto  da  excommunhSo  fulminada  contra  elie  faltava  á 
ambicio  oji  á  vingança  de  Sancho»  que  já  não  podia  esperar 
que  o  papa  lhe  legitimasse  as  tentativas  para  se  apoderar  de 
uma  parte  dos  doroinios  do  seu  antigo  adversário. 

Se  o  ensejo  para  a  guerra  de  Ledo  era  impróprio»  a  doa 
sarracenos  fora  igualmente  sendo  impossivel,  ao  menos  assas 
dificultosa  para  ambas  as  partes.  A  grande  fome  de  1202 
tinha  forçosamente  empobrecido  e  ermado  as  provincias  an- 
daluseSt  tanto  como  as  portuguesas;  e  se  o  remediar  as  ca- 
lamidades publicas  com  a  maior  actividade  e  energia,  era  o 
meio  único  de  Portugal  se  preparar  para  novas  conquistas, 
também  aos  sarracenos  do  Gharb  cumpria  contentarem-se  com 
defender  as  fronteiras,  nHo  só  pelo  enfraquecimento  e  mi- 
séria do  povo,  mas  também  porque  as  revoluções  que  se- 
guiram em  Africa  a  morte  de  Yacub,  pouca  esperança  offe- 
reciam  de  que  o  djihed  ou  guerra  sancta  contra  os  christdos 
se  pudesse  tSo  cedo  intentar  com  vantagem.  Por  morte  de 
Yaciib  succedéra  no  amirado  seu  filho  Mohammed  En  Nacer, 
ou  Annastr»  homem  que  o  testemunho  dos  escriptores  árabes 
e  os  successos  do  seu  reinado  nos  mostram  ter  sido  inferior 
a  Yacub  em  dotes  militares  e  políticos.  O  começo  do  seu 
governo  foi  logo  assignalado  por  uma  revolução  entre  as 
tribus  das  montanhas  de  Ghomera.  Apenas  sopitado  este 
movimento,  mais  graves  inquietações  obrigaram  o  amir-al- 
roumenio  a  sair  de  Féz  aonde  se  recolhera.  A  famiiia  do 
celebre  Ibn  Ganyyíah  (que  tHo  importante  papel  fez  na  lucta 


*  FA  pottea  ioti>r  reges  (^aerrae  el  Tantatiuiies  vix  aliquo  toinpoic  ceisMTe- 
ruBt:  Rod.  Tulet.  L.  7,  c.  24.  Rifco  duvida  denta  asaerçAoem  conitequencia 
dos  Iractados  de  pax  feitos  entre  I^So  e  Castella  em  1S06,  1S07,  J209;  mas 
é  jttstameoie  e«ia  repetiçílu  de  coDcordías  que,  em  no«9o  entender,  confirma 
a  **xi«lrn<*ia  de  frrqnrnt«*i'  Hi««rn^^J»•.«  rn\ro  o?  iloui»  |»rim'ip''s. 
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em  que  o  domínio  da  Hespanha  passou  das  niâos  dos  almo- 
ravidcs  para  as  dos  almohades)  tinha-se  refugiado  nas  Ba- 
leares, e  ahi  estabelecera  um  estado  independente,  em  que 
de  certo  modo  se  continuava  o  império  almoravide.  Com 
maior  ou  menor  felicidade  os  Ibn  Ganyyiahs  haviam  por 
diversas  vezes  tentado  alargar  os  limites  dos  seus  dominios, 
tanto  na  Hespanha  como  em  Africa.  Durante  o  reinado  de 
Yacub,  Ali  Ibn  Ishak,  denominado  Al-mayorki  (o  maiorquino) 
aproveitara  as  frequentes  ausências  deste  príncipe  nas  suas 
expedições  contra  os  christdos  da  Peninsula,  para  fazer  des- 
embarques e  correrias  na  provincia  mauritana  de  Efrikia. 
Em  summa,  os  almoravides  achavam-se  de  posse  das  cidades 
de  Tunis  e  de  Mahdia  e  d^outros  logares  nos  primeiros 
annos  do. reinado  de  Annasir.  Yahya  Ibn  Ishak  governava 
entSo  essas  conquistas,  e  seu  irmão  Abduliah  era  amir  de 
Maiorca.  Annasir,  pouco  depois  de  submettidos  os  levantados 
de  Ghomera,  resolveu  acabar  com  estes  restos  de  uma  par- 
cialidade, sobre  cujas  ruinas  se  firmara  o  império  almohade. 
Para  isso  partiu  de  Algcr  com  uma  grossa  armada,  que, 
atacando  Maiorca,  veiu  a  submette-la  com  a  morte  de  Ab- 
duliah. Voltando  depois  á  Africa,  marchou  para  a  Efrikia, 
onde  governava  Yahya.  Era  este  valente  e  babil  soldado, 
mas  as  suas  forças  mui  desiguaes  ás  do  império.  A  provincia 
sujeitou-se  em  breve,  e  por  fim  Madhia,  que  resistira  mais 
tenaxmente,  abriu  as  portas  ao  vencedor.  Yahya,  conhecendo 
na  ultima  e  sanguinolenta  batalha  que  perdeu  contra  An- 
nasir, a  inutilidade  de  luctar  por  mais  tempo,  internou-se 
com  as  reliquias  das  suas  tropas  nos  desertos  de  Sahará'. 
Estes  successos,  que  passaram  nos  primeiros  sete  ou  oito 
annos  do  século  XIII,  explicam  sufficientemente  a  tranquil- 
lidade  em  que  os  almohades  deixaram  por  todo  aquelle  pe- 
ríodo os  principes  christdos  da  Hespanha. 

»    Ibn  E<li  CheinmH  e  EI-Keiruani,  p.  «01  e  «OS.  —  Awalch,  p.  «53. 
—  Conde,  P.  .'i,  r.  54. 
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Entretanto  ás  occupaçoes  pacificast  em  que  Sancho  I  an- 
dava enleiado,  vinham  associar-se  cuidados  de  bem  diversa 
espécie,  que  deviam  enlutar-lbe  os  últimos  dias  da  vida,  e 
porventura  abbreviar-]b'os.  Affonso,  seu  filho  mais  velho  e 
herdeiro,  chegara  á  idade  de  vinte  e  dous  annos\  e  Sancho, 
gasto  e  cansado  por  uma  existência  consumida  nas  agitações 
e  perigos  da  guerra,  no  meio  de  tantas  adversidades,  e  no 
vivo  empenho  de  repovoar  o  paiz,  sentia  já  provavelmente 
lavrar-lhe  no  seio  a  longa  enfermidade  chronica,  de  que 
morreu  poucos  annos  depois*.  O  rei  de  Castella,  a  quem  o 
prendiam  laços  de  antiga  e  fiel  amizade,  tivera  de  sua  mulher 
D.  Leonor  dlnglaterra  três  filhas,  D.  Berengaria  caisada  com 
o  rei  de  Ledo,  e  agora  divorciada,  D.  Urraca,  e  D.  Branca, 
desposada  pelos  annos  de  1200  com  o  principe  Luis  de  França. 
Permanecia  ainda  solteira  D.  Urraca,  e  Sancho  I  buscou  es- 
treitar a  amizade  qiie  o  ligava  a  Âffonso  Vlil  com  uma  alliança 
de  familia.  Urraca  foi  escolhida  para  consorte  do  herdeiro  do 
throno  português,  e  os  desposorios  celebraram-se  nos  fins  de 
1208  ou  principios  de  1209\  Este  successo,  que  devia  ser 
um  novo  penhor  de  tranquillidade  para  Portugal,  deu,  senão 
motivo,  ao  menos  occasiSo  e  pretexto  para  violentas  discór- 
dias civis,  que,  azedando-se  com  o  correr  dos  annos,  e  com- 
plicando-se  com  outras  causas  de  ódios  e  parcialidades,  foram 


I  Era  MCCXXIIII  natus  esl  rex  Alfonsiis  fllius  rcgU  Sançii:  Chron.  Co- 
nimbr. 

'    morbo  chroniro  diu  detenltis  vilam  finivil:  Ro<l.  Toled.  L.  7,  r.  6. 

3  A  data  de  1208,  que  os  historiadores  attribiiein  ao  casamento  de  Af- 
fonm  II,  é  iiftptignada  por  Barbosa  (Calai,  das  Rainh.  p.  144  e  segg.)  que 
pretende  foste  muito  anterior.  Os  seus  argumcnlos  são  de  nenhuma  força  por 
fte  estrilMirem  nas  opinides  contradictoriaM  dos  mesmos  historiadores :  sSo  apenas 
argumentos  per  le.  Exceptuámos  a  escriplura  mencionada  em  Brandllo(Mon. 
Lua.  L.  14,  c.  1)  em  que  o  infante  Sancho  (Sancho  II)  já  apparece  nascido 
em  1S03.  Esta  data,  porém,  é  evidentemente  errada;  porque  D.  Urracji  t6 
principia  a  figurar  nos  documentos  de  Portugal  desde  fevereiro  de  1209  cm 
diante  (Dissert.  Chonoi.  T.  3,  P.  1,  n.°  701  e  scgg.).  Vcjam-se,  além  dMsso, 
a*  |Kinderaç(Vs  xW  Flores  na  E^p.  Saí.  T.  21,  p.  93. 
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como  O  primeiro  elo  dessa  cadeia  de  combates  entre  a  auclori- 
dade  real  e  a  mais  poderosa  classe  do  estado,  o  clero;  omibates 
em  que  oenhum  dos  contendores  ganhou  muito»  mas  em  que 
padeceram  grande  quebra  a  paz  e  o  progresso  moral  e  ma- 
terial do  paiz.  Para  illustrar  os  primeiros  actos  dessa  longa 
6  cruel  lucta  não  sobejam  os  monumentos,  os  quaes  os  his- 
toriadores só  em  parte  conheceram,  e  a  que  nem  sempre 
deram  o  verdadeiro  valor.  Para  evitarmos  este  escolho  cum- 
pre<-Dos  ir  buscar  o  6o  da  nossa  narrativa  um  pouco  mais 
longe.  Como  frequentes  vezes  succede,  os  graves  aconteci- 
mentos da  lucta  interna,  que  agitou  Portugal  por  um  século, 
tívermi,  quanto  a  nós,  unâa  origem  pouco  importante  e 
obscura. 

Elevado  á  sé  archiepiscopal  de  Braga  o  bispo  do  Porto, 
Martinho  Pires,  havia-lhe  succedído  nesta  diocese  (1191) 
Martinho  Rodrigues,  homem  ainda  no  vigor  da  idade,  e  que 
pert^cia  pelo  seu  berço  a  uma  das  mais  illustres  famílias 
do  reinou  NSo  eram  então N>s  paços  dos  senhores  as  me- 
lhores escholas  de  modéstia  e  costumes  severos,  e  nada  mais 
natural  do  que  conservar  o  moço  bispo  no  exercício  do  mi- 
nistério ecclesiastico  os  hábitos  de  dissipação  e  violência,  que 
eram  oommuns  entre  os  nobres.  Tinha  o  seu  antecessor  dado 
nova  forma  ao  cabido  portuense,  creando  as  dignidades  de 
deão,  chantre,  mestre-eschola  e  thesoureiro,  a  ultima  das 
quaes  fdra  conferida  ao  próprio  Martinho  Rodrigues.  As 
rendas  da  diocese  ficaram  então  divididas,  pertencendo  ao 
bispo  duas  partes  delias  e  uma  ao  cabido,  que  até  esse  tempo 
vivia  monasticamente  debaixo  da  regra  de  Sancto  Agostinho. 
Cingindo  a  mitra,  Martinho  Rodrigues  pensou  em  repor  as 
cousas  no  antigo  estado.  Fácil  é  de  crer,  que  não  o  moviam 

*  Docum.  cil.  nas  Disiert.  Chronol.  T.  5,  p.  181. — Liv.  Velho  dat  U- 
■ha|reii8,  p.  170.  Martinho  Rodrigues  governou,  pelo  menos,  à\é  ItSS  (Dis- 
serl.  Chronol.  1.  rit.)-,  isto  «,  44  anuo»,  d*onde  se  v^  qac  deria  ser  moço 

'•iNindo  foi  clrifo. 
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considerações  de  disciplina:  para  isso  os  escrúpulos  eram  de^ 
niasiido  tardios.  Os  cónegos,  porém,  segundo  parece,  prefe- 
riam disfructar  um  terço  das  rendas  episcopaes  em  liberdade 
a  viverem  claustralmente,  mantidos  e  governados  como  sim« 
pies  monges  pelo  prelado.  D'aqui  nasceu  uma  contenda,  que 
veíu  a  conoordia  por  intcrvençSo  do  metropolita  de  Braga. 
Com  algumas  modiBcações,  a  reforma,  que  elle  introduzira 
durante  a  sua  prelazia  no  Porto,  foi  conservada.  Não  tardou» 
todavia,  a  quebrar-se  o  bom  accôrdo,  accusando  os  cónegos 
a  Martinho  Rodrigues  de  ter  falseado  a  concórdia.  Interpó»^se 
novamente  o  arcebispo,  e  o  negocio  terminou  convindo  o  pre^ 
lado  e  o  cabido  em  uomearem  conjunctamente  um  preben^ 
darío  ou  preposito,  que  governasse  a  terça  dos  rendimentos 
que  tocava  aos  cónegos,  regulando^se  por  esse  mesmo  coih 
tracto  a  forma  da  eleição  e  substituição  deile.  Mas  no  que 
mais  insistiu  Martinho  Rodrigues  foi  em  que,  no  caso  de  so- 
brevivem algumas  dúvidas  ou  contestações,  só  pudesse  o  ca- 
bido qneixar-se  ao  rei  depois  de  haver  recorrido  inutilmente 
ao  metropolitano,  exigindo  que  não  fossem  logo  suscitar 
oontra  o  seu  prelado  a  malevolencia  de  Sancho  L  Assentadas 
outras  disposições  necessárias,  o  bispo  foi  obrigado  a  pagar 
ao  eabido  nove  bizancios  em  reparação  de  varias  rapinas  que 
fiaera  em  especial  a  alguns  membros  delle.  Esta  espécie  de 
tractado  de  paz  entre  as  partes  contendoras  firmou-se  na 
presença  de  Martinho  Pires,  e  de  diversos  cónegos  de  Braga, 
Porto,  Coimbra  e  Lisboa,  em  outubro  de  1200'. 

Que  se  pôde  deduzir  das  antecedencias  a  que  se  allude 
nesse  contracto,  senão  que  os  oonegos  oífendidos  por  Mar- 
tinho Rodrigues  tinham  buscado  a  protecção  de  Sancho,  e 
que  este  se  declarara  contra  o  prelado,  o  que  o  obrigou  pro- 
vavelmente a  recorrer  ao  arcebispo  de  Braga,  e  a  congraçar-se 


•    Sobre  eMe  r  »9  Mibicqapntrs  paragraphns  veja-!*  a  noía  Vfl  no  fim  do 
roliimc. 
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por  intervenção  delle  com  o  cabido?  Que,  apesar  destes  ajus* 
tes,  recresceram  novas  perturbações  é  o  que  parece  concluir-se 
de  um  rescripto  d^  Innocencio  III»  no  qual  este  papa  só  oito 
aonos  depois  manda  guardar  aquelle  contrActo.  Foi»  de  feito, 
antes  de  1 208  que  as  discórdias  de  Sancho  I  e  do  bispo  che- 
garam ao  auge  em  que  no-las  descrevem  duas  cartas  de  In-- 
nocencio  III,  escriptas  dous  annos  depois.  Ambos  violentos, 
o  mais  crivei  é  que  tanto  um  como  outro  praticassem  excessos, 
e  que  assim  uma  questão,  que  a  principio  fora  apenas  entre 
o  corpo  capitular  e  o  seu  chefe,  se  convertesse  em  grave 
discórdia  entre  este  e  o  rei.  As  cousas  chegaram  a  termos, 
que  o  prelado  teve  de  fugir  da  cidade:  seu  irmão,  Pedro 
Rodrigues,  foi  preso  pelo  rei  ou  pelos  officiaes  do  rei,  acaso 
em  algum  tumulto  civil,  e  o  bispo  despojado  dos  seus  bens, 
alfaias  e  cavalgaduras.  Fugitivo,  Martinho  Rodrigues  fez  saber 
ao  papa  a  situação  em  que  se  achava.  Innoce  ncio  deu  então 
plenos  poderes  ao  bispo  de  Zamora,  ao  deão  da  mesma  sé  e 
ao  da  de  Leão,  para  terminarem  a  contenda  sem  appellação. 
Produziu  effeito  a  medida:  Sancho  tinha-se  excedido,  e  temeu 
os  resultados  do  processo.  Subscrevendo  ás  condições  impostas 
pelos  juizes  apostólicos,  conveiu  em  receber  na  sua  graça  o 
turbulento  Rodrigues,  restitui ndo-lhe  o  bispado  e  os  seus 
bens,  e  promettendo  não  se  involver  mais  nas  questões  do 
clero  portuense,  obrigando-sc  também  a  tractar  perante  o 
arcebispo  de  Braga  ou  perante  o  papa  as  que  lhe  dissessem 
respeito  pessoalmente,  a  mandar  pôr  em  liberdade  Pedro 
Rodrigues,  a  pagar  o  que  faltasse  das  Blfaias  episcopaes,  e  a 
abster-se  de  entender  nos  rendimentos  destinados  á  fabrica 
da  cathedral.  Pela  sua  parte  o  bispo  devia  voltar  tranquilla- 
mente  ao  Porto,  e  levantar  o  interdicto,  o  qual  pusera  já, 
obrigando-se  tanto  elle  como  Sancho  a  estarem  em  tudo  pela 
resolução  dos  delegados  em  qualquer  dúvida  que  viesse  a 
suscitar-se,  e  resignando  ambos  o  direito  de  appellar  para 
Roma.  £  assim  pareceu  ficar  restabelecida  a  paz. 
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Mas  ou  porque  o  orgulho  do  altivo  prelado  não  estivesse 
inteiramente  satisfeito  coro  o  que  obtivera  do  seu  adversário, 
ou  porque  as  diversas  condições  do  pacto  celebrado  não  fos* 
sem  cumpridas  no  todo  ou  em  parte,  é  certo  que  o  fogo  da 
discórdia  ardia  debaixo  das  cinzas.  Sò  faltava  um  pretexto 
para  o  rompimento,  e  este  não  tardou  a  apparecer,  nem 
Martinho  Rodrigues  a  aproveitar  a  conjunctura  para  dar 
largas  a  uma  vingança  mesquinha.  O  príncipe  Affonso  era 
parente,  posto  que  em  grau  remoto,  da  infanta  de  Castella 
sua  esposa.  Esta  circumstancia  de  parentesco  dos  contrahentés 
dava-se  facilmente  entre  os  príncipes,  que,  por  conveniências 
politicas,  tinham  feito  mais  de  uma  vez  entre  si  alliança» 
domesticas.  As  desordens  que  nasciam  d'um  systema  de  íro^ 
pedimentos  exaggerado  alé  o  absurdo  começavam  a  perturbar 
seriamente  os  estados,  e  os  bispos  hespanhoes  mostravam-se 
pouco  inclinados  a  sustentar  nesta  parte  o  rigor  de  ama  dis- 
ciplina, que  na  origem  fora  puramente  civil.  No  casamento, 
de  Affonso  IX  com  Berengaria  os  prelados  leoneses,  á  exce- 
pção do  de  Oviedo,  despresaram  o  interdicto  posto  pelo  legado 
do  papa  em  consequência  de  não  quererem  separar-se  os  dou» 
consortes,  e  o  primaz  de  Toledo  pão  hesitou  depois  em  ir  a 
Roma  para  ver  se  dobrava  a  inflexibilidade  de  Innocencio  III'. 
O  próprio  papa  attendeu  emGm  aos  clamores  geraes,  redu- 
zindo os  impedimentos  só  ao  quarto  grau;  e  Honório  III, 
estabelecendo  precisamente  a  doutrina  da  omnipotência  pon- 
tíficia  para  dispensar  qualquer  lei  ecciesiastica,  ao  mesmo 
tempo  que  facilitava  indirectamente  os  consórcios,  abria  uma 
abundante  fonte  de  novos  proventos  para  a  cúria.  Com  as 
idéas,  portanto,  que  vogavam  já  entre  o  clero  as  núpcias  do- 
príncipe  Affonso  não  encontraram  resistência  nos  pastores 
portugueses  e  castelhanos.  O  do  Porto,  porém,  preferiu,  como 
era  natural,  a  opinião  contraria.  Depois  de  unidos,  os  jovens 

'    r.ifro,  K.  t\o  L.  p.  :ni. 
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esposos  pbSsararo  pela  cidade  episcopal.  Martinho  Rodrigues, 
que  recusara  intervir  na  celebração  do  matrimonio,  negou-*se 
também  a  receber  processionalmente  os  noivos  conforme  o 
estylo.  Lançar  assim  a  luva  a  um  homem  do  caracter  de 
Sancho,  e  chefe  do  estado,  parecia  demasiada  e  perigosa  au- 
dácia. Experimentou^)  o  bispo.  Como  a  mAtua  malevolencia 
era  antiga%  bastava  o  mais  leve  excitante  para  aggravar  a 
ferida.  Renovaram-se  as  disputas  a  que  tinham  posto  um 
termo  os  delegados,  e,  segundo  cremos,  duraram  algum  tempo, 
até  que  Martinho  Rodrigues,  julgando«-se  já  desobrigado  da 
condição  que  fora  imposta  tanto  a  elle  como  ao  seu  conten- 
dor, appellou  para  o  papa ' .  Por  esta  ou  por  outras  circum- 
stancias,  que  não  chegaram  até  nós,  a  irritação  de  Sancho 
subira  de  ponto,  e  no  arrebatamento  da  cólera  elle  transpôs, 
emfim,  todos  os  limites  da  moderação.  Os  membros  do  cabido 
pela  maior  parte  incHoaram^se  á  parcialidade  do  rei,  de  cujas 
dissensões  com  o  prelado  eram  a  causa  remota ,  mas  o  deão 
e  alguns  outros  seguiram  o  partido  contrario.  A  fermen- 
tado dos  espirites  adquiria  cada  vez  maior  intensidade,  e 
as  lides  judiciaes,  protrahindo-se,  ameaçavam  converter-se 
em  lucta  brutal  e  sanguinolenta.  Um  terrivel  ingrediente,  o 
povo  revolto,  lançado  na  crptera  que  rugia,  fei  trasbordar 
o  volcão. 

O  senhorio  do  Porto  pertencia  aos  bispos  daquella  dioeese 
desde  o  tempo  do  celebre  amigo  e  panegyrista  de  Diogo 
Gelmires,  o  francês  Hugo.  O  dominio  real  limitava-ae  ao 
Porto  primitivo,  isto  é,  á  povoação  da  margem  esquerda  do 
Douro,  hoje  Villa-^nova  de  Gaia.  O  burgo,  villa,  ou  cidade 
episcopal  foi  crescendo  rapidamente  pela  margem  direita  do 
rio,  k  sombra  dos  privilégios  que  na  carta  de  couto,  cooce- 

<  Bec  vo\Aê  bec  ipsi  lioemt  fiaper  cavaa,  q^ne  inter  vos  et  ijiram  vertitnr, 
ad  appéllationU  diffugium  convolare:  Sent.  Deleg.  apostol.  (,Inti.  Ill,  Epiat. 
li.  13 — 76) ....  po$t  appellatíonem  ad  noi  inlerpõnlõtn^  doiQos ....  feeit  di- 
mi:  Inn.  Epiíit.  13 — 75 
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dida  a  Hugo  por  D«  Thercsa,  e  confirmada  por  seus  succes?* 
9ore§,  se  lhe  liberalisaram.  Hugo  attrahiu  para  alli  moradores 
concedendo^lhes  importantes  cxempções  e  regalias  no  seu 
foral,  passado  em  1123.  Tdo  rápido  foi  o  incremento  da 
povoaçfio,  que  em  pouco  mais  dó  cem  annos  ella  se  dilatotl 
por  tal  modo  desde  o  pequeno  burgo,  que  se  pendurara  pde 
encosta  em  Yolta  da  cathedral,  que  ia  já  entestar  com  o  couto 
de  Cedofeita  por  uma  linha  que,  partindo  do  Douro  juneto 
de  S.  Pedro  de  Miragaia,  se  internava  para  o  norte.  Deste 
prompto  augmento  do  burgo  episcopal  se  infere  quão  impor-* 
lante  logar  seria  na  primeira  década  do  século  XIIL  Apesar 
da  doação  feita  a  D.  Hugo,  e  do  senhorio  indubitável  do 
prelado  diocesano,  os  burgueses  recusavam  reconhecer-^e  por 
seus  súbditos  ou  vassalos,  estribandoH»e  na  carta  do  foraL 
Pdo  contrario  os  bispos  sustentavam  que,  supposto  fosse  na 
origem  como  se  pretendia,  os  burgu^es  tinham  em  varias 
coQSas  quebrado  as  convepções  do  foral,  e  por  isso  renunciado 
ás  vantagens  que  este  lhes  oíferecéra,  sendo  signal  evidente 
dessa  renuncia  o  haverem  acceitado  muitos  delles,  e  por  va- 
rias vezes,  cargos  administrativos,  não  municipaes,  mas  de- 
pendentes dos  prelados,  mostra  ndo-se  mais  attentos  aos  lucros 
que  d'Éhi  podiam  tirar,  do.  que  &  sua  pretendida  indepen- 
^Dcia  e  liberdade ' « 

Fêcil  era  rodargnir  a  uma  allegação,  que  se  estribava  no 
procedraiento  de  um  ou  outro  individuo,  contra  o  direito  po-^ 
lítico  do  concelho  inteiro;  mas  os  burgueses  replicaram  de 
um  modo  mais  peremptório  e  efficas.  Offerecia-se-lhes  para 
isao  favorável  conjunctora  nas  diseordias  de  Martinho  Ro- 

*  Ribeiro,  NoY.  Additam.  àa  Dissert.  Chronol.  p.  5. — For.  do  t^orto, 
Corpo  Chronol.  P.  2,  M.  88,  n.*  d,  e  L.  1  de  AflTonso  IV,  f.  83,  no  Ardi. 
Nâdoa.-^  Imtolrifdef  de  AfTonio  Til,  L.  5,  f.  10  t,  (ibld.)-  Que  *  di«eordk 
entre  Martinho  Rodrigues  e  os  burgueses  do  Porlo  nasceu  da  questfto  de  vas- 
sallaf^em  é  o  que  se  dedui  das  duas  cartas  de  Sancho  I,  que  se  encontrara  a 
r.  ta  f .  do  L.  %  de  Affònso  IV  (aliis  L.  «  da  Demanda  do  Irispo  D«  Pedro) 
no  Arcfh,  ^íariun. 
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drigues  com  o  rei  e  com  uma  parte  do  cabido.  As  cousas 
tinham  chegado  a  tal  ponto,  que  os  delegados  régios  man- 
daram saquear  as  casas  de  alguns  cónegos  partidários  do 
bispo»  e  derribar-Ih'as»  privando-os»  além  d'issOy  das  pre- 
bendas. Ou  então,  OU  ainda  antes,  tinha  sido  posto  interdicto 
na  cidade.  O  povo  associou*-se  aos  officiaes  do  rei*,  e  de 
oommum  accôrdo  proseguiiram  nas  violências  contra  o  pre- 
lado. As  portas  das  igrejas  foram  arrombadas,  os  excom- 
mangados  introduzidos  no  templo,  e  aos  mortos  d  irantc  o 
interdicto  deu-se,  como  nos  tempos  ordinários,  sepultura  ec- 
clesiastica.  O  geral  dos  membros  do  corpo  capitular  tinham 
seguido  o  movimento  dos  burgueses,  e  udo  obstante  a  appel- 
la(^o  de  Martinho  Rodrigues  para  o  pontíGce,  o  que  tornava 
o  negocio  mais  melindroso,  continuavam  a  celebrar  publica- 
mente os  officios  divinos,  como  se  não  existira  interdicto. 
Entretanto  os  officiaes  do  rei  e  os  do  concelho  conservavam  o 
bispo,  encerrado  no  palácio  episcopal,  em  tão  estreito  asse- 
dio, que  nem  sequer  lhe  consentiram  entrasse  um  sacerdote 
a  confessa-lo  n'uma  enfermidade  que  lhe  sobreveiu.  Durou 
esta  situação  quasi  cinco  mezes.  Vendo-se  reduzido  á  extre- 
midade, abandonado  por  uma  grande  porção  do  próprio 
clero,  que,  unida  ao  povo,  se  ria  das  censuras  ecclesiasticas, 
c  conhecendo,  talvez,  que  os  de  sua  poderosa  linhagem  não 
podiam  salva-lo,  Martinho  Rodrigues  entregou-se  á  iqprcé 
do  rei.  Esta  resolução  parece  não  ter  sido  mais  do  que  um 
alvitre  para  sair  da  estreiteza  Ão  assedio;  porque,  sabendo 
que  Sancho  o  queria  constranger  a  vir  a  um  accôrdo  final 
pouco  vantajoso  para  elle,  insistiu  em  appellar  para  o  pon- 
tífice, não  obstante  a  anterior  concordata,  e  fugindo  de  noite, 
saiu  do  reino  com  o  deão  e  vários  outros  individues,  apesar  das 
providencias  dadas  para  se  lhe  embargarem  os  passos.  Sabida 


*    per  portarium  miiiiiii  cl  )>er  hurgemrs  porlHçahmeâ :  EpUl.  Innoc. 
13—75. 
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a  fuga,  os  officiaes  públicos  tomaram  conta»  não  só  dos  bens 
patrímoniaes  do  foragido,  mas  também  dos  da  mitra»  e  um 
agente  do  bispo»  que  tentava  salvar  alguma  cousa»  foi  lançado 
no  fundo  de  um  calabouço.  Martinho  Rodrigues  dirigiu-se  a 
Roma;  mas»  falto  de  recursos  para  tão  dilatada  viagem»  che- 
gou alli  em  tai  estado  de  miséria»  que  movia  á  compaixão. 
Pintando  ao  papa  os  seus  padecimentos»  é  natural  que  exagge- 
rasse  as  violências  practicadas  pelos  mandatários  do  rei  e  pelos 
burgueses  do  Porto»  e  que  desse  modo  pudesse»  emfim»  des- 
pertar a  indignação  de  Innocencio  III»  em  quem»  posto  que 
houvesse  chegado  com  as  mãos  vasias»  achou  um  pode-* 
roso  protector.  Ao  mesmo  tempo  que  confirmava  a  antiga 
concordata»  em  que  o  rei  e  o  prelado  renunciavam  á  inter- 
venção apostólica  na  reparação  dos  seus  mútuos  aggravos»  o 
papa  dirigia  cartas  ao  bispo  e  ao  arcediago  de  Zamora»  e  ao 
abbade  benedictino  de  Moreruela«  nas  quaes  lhes  dava  com- 
missão  para  compellirem  Sancho  1  a  reparar  os  damnos  pra- 
cticados,  e  a  dar  satisfação  das  injurias  feitas  ao  prelado»  e 
lhes  mandava  que«  declarando  incursos  em  excommunhão  os 
cónegos  e  raçoeiros»  que  haviam  escarnecido  dos  dous  inter- 
dictos  postos  successivamente  pelo  seu  diocesano»  os  privas- 
sem dos  benefícios»  e  igualmente  fulminassem  a  excommu- 
nhão  contra  os  officiaes  do  rei»  instrumentos  da  perseguição» 
6  especialmente  contra  dous  burgueses»  que  parece  haverem 
sido  08  chefes  do  levantamento  popular»  e  dos  quaes  um  me- 
recera ao  povo  a  alcunha  de  Feudo-iirou  (tirou  o  feudo  ou 
vassallagem)«  Este  e  um  certo  João  Alvo»  segundo  se  de- 
prehende  das  palavras  de  Innocencio  III»  tínham-se  mostrado 
mais  que  ninguém  ardentes  e  tenazes  no  accommettiroento 
dos  paços  episcopaes.  Concluia  o  pontifico  ameaçando  os  de- 
legados» se  não  desempenhassem  á  risca  a  sua  missão»  de  os 
castigar  severamente»  e»  o  que  era  mais  notável»  prohibia-lhes 
que  admittissem  appellação  para  a  sé  apostólica»  ao  passo 
que  invectivava  contra  Sancho  por  não  a  haver  admittido  ao 
II.  8 
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bispo,  que  a  interpusera,  quebrando  as  condições  da  concor- 
data anterior,  a  qual  nesta  mesma  conjunctura  eile  papa  re- 
validava ^ 

Dous  annos  durou  aquella  discórdia  (1208 — 1210).  En- 
tretanto Aífonso  IX»  seguindo  a  politica  de  que  Sancho  lhe 
dera  o  exemplo,  cubria  de  povoações  acastelladas  os  territó- 
rios, que  se  dilatam  pelas  margens  do  Coa.  De  toda  a  fron- 
teira entre  Portugal  e  Leio  a  parte  mais  despovoada»  e  por 
isso  a  menos  forte,  era  a  que  subia  da  confluência  do  Águeda 
com  o  Douro  para  o  sul,  e  descia  depois  até  a  foz  do  Elga. 
Facilitavam-se  por  aquelle  lado  as  invasões  em  ambos  os 
paizes ;  porque  a  falta  de  castellos,  a  solidão,  e,  digamos  as- 
sim, o  silencio  dos  ermos  favoreciam  as  inesperadas  correrias, 
tanto  dos  portugueses  nos  districtos  de  Salamanca  e  da  alta 
Extremadura,  como  dos  leoneses  na  Beira.  Destes  annos,  po- 
rém, datam  as  cartas  municipaes  de  Castello-Rodrigo»  e  de  Cas- 
tello-melhor,  e  pela  mesma  epocha  parece  haverem  sido  fun- 
dados os  concelhos  de  Almeida,  Viltar-maior,  Gastdlo-bom»  e 
os  mais  legares  denominados  de  Cima-Goa  até  Sabugal  e 
Alfayates,  onde  as  fontes  do  Coa  q  do  Elga,  descendo  aquellas 
para  o  norte»  estas  para  o  sul,  quasi  travavam  a  orla  das 
fronteiras^.  Sancho,  porém»  apesar  das  sérias  inquietações 
domesticas  pouco  antes  relatadas»  nio  se  descuidava  de  ir 
levantando  novos  padrastos  contra  a  recente  linha  dé  cas- 
tellos leoneses.  Foi  assim  que  em  heate  delles»,  ao  norte  se 
ergueram  os  muros  de  Pinhel»  e  ao  sul  os  de  Penamacor  e 
de  Sortelha'.  Estas  povoações»  ladeando  a  Guarda»  formavam 

<  Idem,  ibid.  EpUt.  57,  75,  76. 

<  M.  5  de  F.  A.  d.<»  8,  3,  4.  M.  4,  n.<»  S  no  Arch.  Nadon.— Roder. 
Tolet.  L.  7,  c.  1«. 

'  M.  12  de  F.  A.  d.<*  S,  f.  7,  M.  7,  n.*  9  no  Arch.  Nacion.  Ignora-se  a 
opocha  exacta  da  ftiodaçSo  de  Sortelha ;  mas  sabemos  pertencer  á  de  Sancho  I, 
porqne  no  foral  que  lhe  deu  Sancho  II  se  dis,  que  o  dá  iam  tílis  qui  ibi  oe- 
nUHi  et  hahitoMih  a  tempore  ari  mri.  Parece-nos  o  mais  provável  altribiií-lo 
a  P9te  (empo. 


LIVRO  111.  115 

sobre  a  raia  uma  espécie  de  vanguai^da  aos  castelios,  qtie, 
um  pouco  mais  para  o  interior»  defendiam  a  Beira»  como 
eram  Numão,  Longroiva,  Marialra,  Trancoso»  Celorico»  Li- 
nhares#  Gouvea»  Covilhan»  e»  descendo  para  o  Tejo»  as  fortes 
precèptorias  do  Templo. 

Emquanto  o  bispo  do  Porto  procurava  na  cúria  rdmana 
armar-se  com  as  terríveis  armas  da  igreja  para  combater 
Sancho  I»  o  rei  de  Portugal»  consumido  pela  irritação  que 
is  disòordias  com  Martinho  Rodrigues  Ihe^deviam  produzir 
no  espirito»  pelod  cuidados  políticos»  e  pela  el^trema  actividade 
coili  que  tractavà  de  dar  força  e  incremento  á  nação»  ver- 
gava» emíim»  para  o  tumulo  antes  de  o  curvar  a  velhice. 
A  súa  enfermidade  chronica  desenvolveu-se  a  ponto»  que  as 
esperanças  de  remédio  inteiramente  se  desvaneceram*.  Nesta 
extremidade»  Sancho,  que»  apesar  da  decadência  do  corpo» 
conservava  a  robustez  do  espirito?»  olhando  para  o  futuro 
nSo  podia  deixar  de  ver  com  receio  as  perturbações  domes- 
ticas» que  legava  ao  herdeiro  da  coroa.  A  essas  considerá- 
çòeéf  úiò  menos  qiie  aos  terrores  da  outra  vida»  cremos  se 
ha-^e  attribuir  o  séu  procedimento  naquellas  circumstancias. 
Fazendo  as  disposições  testamentárias»  que  a  Vizinhança  da 
morte  aconselhava»  declarou  expressamente  por  successor  o 
iofiinie  ASohsò»  distribuiu  por  elle  e  pelos  outros  filhos  e 
Glhas  unia  avultada  porção  das  riquezas  que  ajunctára»  doando» 
além  d'iaso,  mais  soletonemente  á  repudiada  rainha  de  Leão» 
D.  Théresa»  o  senhorio  de  Montemor-velho  e  Esgueira»  a 
D.  SaUcbá  o  de  Alemqiíer»  e  a  D.  Mafalda  os  dous  mosteiros 
de  Arouca  e  Bouças  com  varias  terras  em  Seia»  cujas  rendas» 
segundo  pareòe»  já  suas  filhas  desfructavanà.  Apesar  das  im- 
mensas  doações  que  .fizera  ás  ordens  militares»  não  se  es- 

*  in  gravi  aúeó  aegritadine  constitutus  quod  de  proprii  corporis  salute 
detpera»:  Inn.  Ill,  Eput.  14 — 50.  Posto  que  esta  carta  seja  do  anno  léll 
refere-se,  em  parte,  eviden temente  aos  successos  de  IS09. 

8    licet  infirmiis  corpora,  animo  tamen  nanilic  Idem,  ibid.  Epiít.  50. 

8- 
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qneceu  Desta  conjunctura  dessas  illustres  corporações,  que 
tantos  e  tão  leaes  serviços  lhe  haviam  feito.  Com  o  intuito» 
finalmente,  de  acalmar  a  excitação  do  clero,  para  quem  nunca 
se  mostrara  demasiado  favorável',  e  ao  qual  n&o  podia  ser 
indífferente  a  sorte  do  bispo  do  Porto,  Sancho  distribuiu 
com  m&o  profusa  quasi  todo  o  resto  das  grossas  sommas  que 
enthesourára.  Pedindo  ao  papa  que  confirmasse  o  seu  testa- 
mento, legava-ihe  cem  marcos  de  ouro,  somma  assas  avul- 
tada, e  que  indica  bem  qual  era  a  força  que  elle  attribuía  á 
confirmação  apostólica.  O  arcebispo  eleito  de  Braga,  Pedro, 
que  da  sé  de  Lamego  fora  promovido  á  metrópole  da  Galliza 
por  morte  de  Martinho  Pires,  os  abbades  de  Sancto  Thyrso 
e  Alcobaça,  o  prior  de  Sancta  Cruz,  o  mestre  do  Templo,  o 
prior  do  Hospital,  e  vários  ricos-homens  nomeados  execu- 
tores do  testamento,  juraram  cumprir  á  risca  as  disposições 
nelle  contidas,  empregando  nisso  quaesquer  meios  sem  ex- 
cepção de  nenhum.  Sancho  fez  jurar  o  mesmo  ao  príncipe, 
não  só  perante  si,  mas  também  perante  o  arcebispo  D.  Pedro, 
o  bispo  de  Coimbra,  e  o  abbade  de  Alcobaça.  O  rei  de  Por- 
tugal parecia  desconfiar  da  sinceridade  do  seu  successor,  e 
o  tempo  mostrou  que  essas  desconfianças  estavam  longe  de 
ser  inteiramente  infundadas*. 

Este  acto  celebrou-se  no  mez  de  outubro  de  1209,  justa- 
mente na  conjunctura  em  que  o  bispo  do  Porto  exulava  pela 
Hespanha  e  Itália,  trabalhando  por  obter  os  meios  de  vingar 
a  sua  injuria.  Na  primavera,  emfim,  de  1210  Martinho  Ro- 
drigues voltou  de  Roma  com  as  cartas  do  papa  dirígidas  ao 
bispo  e  ao  arcediago  de  Zamora  e  ao  abbade  de  Moreruela, 
cartas  cujo  conteúdo  acima  expusemos.  Procederam  os  dele- 


*  Liv.  das  Doaç.  de  Salsedas  f.  103,  em  Brandfto,  Mod.  Lusit.  LW.  12, 
c.  34.— Innoc.  III,  Epist.  13—179,  14— 8.— Fr,  Richardi  Uttera,  apud 
S.  Thoma»,  Benedict.  Lu«it.  T.  1,  p.  34S. 

3  Tc8lamenlo  de  Sancho  I,  Gav.  16,  M.  S,  n.*  16  no  Arch.  Nar  ,  p  ira- 
prpMo  na  Mon.  Lusit.  P.  4,  App.  ewript.  3. 
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gados  em  conformidade  do  que  nellas  lhes  era  ordenado» 
chamando  ao  seu  tribunal  os  contendores ' .  Sancho,  desen- 
ganado da  yida  e  perdida  a  antiga  energia,  dobrou  a  cerviz 
ante  a  procdla  que  Roma  soltara  contra  um  moribundo.  O 
duro  e  bravio  caracter,  que  até  ahi  o  distinguira,  moIliGca- 
va-se  na  proximidade  do  tumulo;  e  os  membros  do  clero 
mais  influentes  nSo  se  descuidavam  de  aproveitar  o  ensejo 
daquella  decadência  moral,  que  no  homem  acompanha  sem- 
pre o  quebrantamento  das  forças  physicas.  Cercavam-no  o 
arcebispo  eleito  de  Braga,  seu  sincero  amigo,  mas  que  nem 
por  isso  renegara  da  causa  do  clero,  o  bispo  de  Coimbra,  o 
abbade  de  Alcobaça,  e  o  prior  de  Sancta-Cruz,  extorquín- 
do-lhe  diariamente  graças,  concessões  e  privilégios  para  os 
ecciesiasticos  de  todas  as  jorarchias*.  Como  sê  tentasse  fugir 
á  morte  que  o  perseguia,  Sancho  abandonava  a  sua  capital, 
Coimbra,  e  residindo  alguns  dias  entre  os  monges  de  Alco- 
baça, d'ahi  pedia  aos  vassallos  e  burgueses,  nfio  homens  d'ar- 
mas  para  as  batalhas,  n9o  ouro  para  se  enriquecer,  mas  ora- 
ções e.  lagrimas'.  A  violência  do  seu  génio  desapparecéra. 
Tinham-no  resolvido  a  humilhar-se,  e  a  responder  benigna- 
mente ao  bispo  desterrado,  que  lhe  dirigira  uma  carta  acom- 
panhando outras  dos  juizes  apostólicos.  Na  resposta  o  rei  de 
Portugal  relatava  as  concessões  que  fizera  ao  clero  em  geral, 

<  É  o  que  se  dedui  da  lentença  dada  á  reTelia  no  anno  seguinte  contra 
oi  burguefet  do  Porto  pelo  bispo  e  pelo  arcediago  de  Zamora,  na  ausência 
do  abbade  de  Moreruela:  Liv.  da  Dem.  do  bispo  D.  Pedro  (no  Arch.  da  Ca- 
mâra do  Porto)  f.  50. 

*  Eciam  ad  tubgeitionem  bracharensis  electi  et  colimbriensis  episcopi  et 
abbatis  Alcnpatie  et  prioris  S.  Crucis,  sub  testimonio  mullarvm  liUerérum  nos- 
trarum  extrapendencium  concessimus  cunctis  episcopis,  abbatibus,  prioribus 
et  clericis,  etc.  LitteraSanciil,  episc.  Portucal.  (Liv.  8  de  AflbnsoIV,  f.  S8). 

'  Sciatis  quod  ego  sum  multum  infirmus,  unde  rogo  vos  sicut  amicqs  et 
vassallos  naturales,  ut  oretis  pro  me  ad  dominum  et  ad  beatam  virginem  Ma- 
ríam  et  beatum  Yincentium  martjrem  quod  dent  mihi  saiu  tem  corporis  et 
anime :  Litt.  S.  I  concilio  Ulixbon.  U.<>  nov.  era  1848  (Liv.  1  de  AlTonso  IIL 
f.  54,  col.  «). 


HS  IliSTOKlA  DH  PORTUGAL 

ej^emptiiQdo  os  seus  membros  de  qualquer  serviço  militar, 
salvo  o  caso  d'ínVasSo  de  sarracenos,  e  sujeitando-os  só  ao 
pi^amento  do  tributa  chamado  colheita  (eolleeta)  uma  vez 
qo  anuo,  e  ainda  assim,  unicameute  quando  elle  transitasse 
pdos  logares  onde  moravam.  Subpiettiafiie,  além  d 'isso,  a 
tilda  o  que  os  delegados  exigiam  delle,  e  prame|tia  que  se 
alguma  cousa  ficasse  por  cumprir,  faria  em  tudo  o  que  o 
prelado  .portuense  lhe  aconselhasse.  Participava-lbe  também 
que  j4  enviAra  o  prior  de  Nandim,  com  os  offieiaes  públicos 
por  este  encolhidos,  para  repor  as  cousas  da  mitra  dp  Porto 
no  anterior  estado,  restituindo-lhe  todas  as  rendas  e  prero- 
gutivas  de  que  fora  esbulhada.  Lembrando^lbe  depois  antigos 
lueoefícios,  rogava-lhe  que  viesse  congragar-^e  com  elle,  na 
certeza  de  que  n&o  só  podia  entr^  em  Portugal  com  inteira 
segaranca»  mas  tanoiíiem  viver  na  corte,  na  sua  diooese,  ou 
em  outro  qualquer  logar  do  reino,  onde  folgasse  de  residir, 
devcaido  sempre  contar  com  a  boa  e  sincera  amizade  delle 
rei.  Avisava-o  por  ultimo,  de  que  expedira  ocdena  a  todos 
00  officii^  públicos  para  o  tractarem,  por  ande  qu^r  que 
pasaasse,  com  as  honras  e  gasalhado,  que  Ganam  i  sua  pró- 
pria pessoa'.  As  expressões  desta  carta  abrandaram  o  altivo 
ódio  de  Martinho  Rodrigues*  Equivaliam  quaii  a  Uaçar-se-lbe 
O  rei  aos  pés,  e  implorar  perdão.  Yeiu  á  carte,  onde  jA  residia 
nos  fins  de  1210*.  Para  completar  o  seu  triumpho,  os  bur- 
gueses do  Porto  foram  esmagados.  O  fútil  motivo  allegado 
outr'ora  por  elle,  e  repetido  agora,  para  se  annullarem  os 
foros  e  liberdades  mumcipaes,  isto  é,  o  terem  alguns  bur- 
gueses acceitado  o  cargo  de  homens  (offieiaes)  dos  bispos,  foi 
julgado  decisivo  para  se  considerarem  todos  os  habitantes  da 

<    LUt.  S.  I  epiflc.  Port.  (Liv.  S,  de  AffoBM  IV,  L  S8). 

s  Doaç.  de  Villa-nova  a  Femfto  Nanei,  M.  U,  de  F.  A.  ■.<"  3,  f.  59, 
col.  1,  DO  Arch.  Nacíoo.,  e  Doaç.  orígin.  de  uma  vioba  em  Alvalade  n  Momlo 
Gomes  no  Arch.  do  Most.  de  Chellas,  ambas  datadas  de  Santarém  a  tS  de 
dezembro  de  ISiO,  e  confirmadas  por  Martinho  Rodrigues. 
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cidade  como  vassalios  da  igreja,  que  ficaria  desck  entdo  go-» 
sando  o  pleDO  domiDio  do  Porto,  não  obstante  o  foral.  Os 
mesmos  exactores  da  fazenda,  (}ue  ahi  cobmvam  os  pouco» 
direitos  que  pertenciam  á  coroa,  foram  obrigados  a  sobniet- 
ter^se  indirectamente  ao  prelado,  ordenando-se-ibes  que  das 
causas  que  promovessem,  dessem  conta  ao  bitfpo,  ndo  podendo 
penhorar  ninguém  sem  interrencSo  do  mordonui  episcopal. 
Martinho  Rodrigues,  que  naturalmente  desqaft  augmentar 
a  força  do  castello,  dentro  do  qual  ficavam  os  seus  paços  e 
a  eathedra),  obteve  também  licença  para  estabelecer  no  adro 
da  sé  um  mercado;  excellente  alvitre,  pelo  ^al  contava  at- 
trahir  para  alli  moradores,  acaso  com  o  iniuitd  de  que,  li- 
gados pelo  interesse  ao  senhor  da  terra^  fossem  mais  om^ 
instrumento  para  enfrear  os  ousados  e  inquietos  burgueses*. 
Além  dos  ^pfomas,  que  determinam  o  que  deixemos  par- 
ticularisado,  existe  outro,  que  provavelmeote  acompanhou 
a  carta  do  rei  em  que  convocava  o  bispo  a  voléar  para  Por-^ 
tugal.  É  uma  confirmação  amplissima  do  senhorio  do  Porto^ 
e  a  enumera^  do»  privilégios  concedidos  ao  ckro  daquella 
diocese,  e  em  geral  ao  de  todo  o  reino.  Por  este  documento 
o  rei  cedia,  até,  do  direito  de  ventilar  as^  próprias  causas 
nos  tribunaes  civis,  quando  fossem  intentadas  contra  algum 
ecciesiastico  do  bispado  portucalense.  Ordenava-se  também 
ahi  ao  alcaide-mór  e  alvazís  de  Coimbra,  que  entregassem 
aos  offlciaes  de  Martinho  Rodrigues  todos  os  bens  moveis  e 
de  raiz  que  lhe  pertenciam,  repondo-se  as  cousas  no  estado 
em  que  se  achavam  no  tempo  do  seu  antecessor  o  bispo 
D.  Fernando^.  Munido  deste  titulo,  cuja  confirmação  logo 
pedira  ao  papa^,  e  dos  mais  que  attestavam  um  tríumpho 

*  Tre»  cartas,  sem*  data,  de  Sancho  I  (Lv  2,  de  ÂflTonso  tW,  f.  SS  v.)  afto 
os  textos  que  seguimos  nesta  parte.  Veja-se  a  nota  Tfl  bo  fim  do  vot. 

*  Littem  Siincii  I,  Mnrt.  opisc    Port.  cl  canonUtis  et  bnrgcnsibus,  ctc  , 
L.  í,  de  AfiToiíM)  IV,  f.  28. 

3    Balia  Innor.  Hf,  5."  ídiiá  januar.  ponlif.  ann.  14.":  il»id.  f.  «4  w 
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completo,  o  prelado  parece  ter*se  dirigido  á  sua  diocese  noi 
últimos  dias  de  dezembro  de  1210  *.  Quaes  foram  as  scenas 
que  ahi  se  passaram  fácil  é  imagina-lo,  attento  o  caracter 
de  Ifartíobo  Rodrigues,  os  seus  ódios,  e  dos  membros  da 
sua  poderosa  familia  contra  os  populares  e  contra  os  officiaes 
públicos,  que  t&o  cruelmente  os  baYiam  offendido;  descre- 
ve-las, porém,  é  impossivel,  porque  os  monumentos  raras 
vezes  alludem  aos  males  ou  ao  beroismo  do  povo,  quando 
nSo  é  elle  quem  triumpha.  Abandonados  pelo  rei,  trabidos, 
talvez,  por  aqúeila  parte  do  clero  que  se  lhes  mostrara 
favoraveU  os  burgueses  ainda  luctaram  por  muito  tem- 
po*. O  Porto,  essa  terra  que  dera  o  nome  a  este  paiz,  e 
que,  por  assim  dizermos,  estava  predestinada  para  também 
lhe  dar,  na  successão  dos  séculos,  grandes  exemplos  do  amor 
de  independência  e  de  uma  crença  viva  na  dignidade  moral 
do  homem,  abria  a  serie  destes  exemplos  continuando,  apesar 
de  tudo,  a  combater  em  defesa  dos  seus  foros.  Entregues 
pelo  poder  real  aos  próprios  recursos,  fulminados  pelos  raios 
de  Rooia,  que  naquella  idade  nSo  eram  de  desprezar,  vendo 
concitada  contra  si  a  nobre  e  numerosa  familia  de  Martinho 
Rodrigues,  e  encarregados  até  os  clientes  delia  de  serem 
seus  juizes  e  verdugos^,  os  burgueses  do  Porto  foram,  emfim, 

'  o  bispo  do  Porto,  que  ainda  confirma  a  doa^  de  Villa-nova  a  Femfto 
Nunes,  a  12  de  deiembro  de  IS  10,  e  a  da  vinha  de  Alvalade  a  Mendo  Gomes 
no  mesmo  dia,  já  nSo  fifpim  na  de  Infaneis  ao  abbade  de  Moreraela,  datada 
de  janeiro  de  1£I1,  a  qual  i  confirmada  por  todos  os  bispos  á  eicep^o  delle: 
L.  S  de  AfTonso  III,  f.  15. 

S  Ainda  jem  novembro  de  1811  passaram  os  juiies  apostólicos  sentença 
de  excommunhSo  cqiitra  os  burgueses  que  tinham  cercado. e  prendido  o  bispo, 
declarando  infames  vinte  delles,  esò  em  junho  de  ISIS  Innocencio  III  ex- 
pediu o  breve,  em  que  ordenava  ao  abbade  de  S.  Thjrso  absolvesse  os  ex- 
commungados,  e  isto  a  instancias  de  Martinho,  com  quem  elles  se  tinham, 
emfim,  congraçado:  Liv.  da  Dem.  do  bispo  D.  Pedro  (no  Arch.  da  Cam.  do 
Porto)  f.  50  e  51,  na  CollecçXo  d'Extractos  da  Academia. 

'  O  prior  de  Nandim  foi  encarregado  por  Sancho  I  de  restituir  ao  bispo 
a  cidade  do  Porto,  e  de  fazer  vollar  tudo  ao  antigo  estado  (L.  í  de  Affonso  IV , 
f.  20).  O  mosteiro  de  Nandim  possuía  o  couto  de  Palmeira,  nas  terras  de  que 
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coostraogídos  a  submetter-se;  mas  os  seus  inimigos,  conser- 
vando os  documentos  do  triumpho  obtido,  nos  transmittiram 
involuntariamente  a  memoria  desses  homens  enérgicos,  e  os 
Domes  de  João  Alvo  e  de  Pedro  Feudo-tirou,  que  parece 
terem  sido  os  chefes  da  conjura(^o  municipal,  podemos  hoje 
estampa-»los  nas  paginas  da  historia,  o  grande  e  indestru- 
ctivel  livro  da  linhagem  popular. 

O  procedimento  de  Sancho  I  neste  negocio  pôde  parecer 
reprehensivel ;  mas  fácil  é  desculpa-*lo.  Tudo  nascia  do  estado 
em  que  se  achava,  e  do  abuso  que  os  cortesãos  ecciesiasticos 
fiuiam  da  fraqueza  de  um  rei  moribundo.  N&o  era,  porém, 
unicamente  isto.  As  violências  practicadas  no  Porto  deviam 
irritar  em  geral  o  clero,  e  ^bre  tudo  os  prelados,  que  po- 
diam ser  victimas  de  acontecimentos  análogos.  Eram  tempos 
esses  demasiado  rudes  para  os  membros  da  igreja  não  dei- 
xarem de  manifestar  o  seu  desgosto,  e  o  génio  do  rei  de 
Portugal  assas  ardente  para  não  tolerar  taes  demonstrações. 
D'aqui  a  mutuas  offensas  distava  pouco.  A  prudência,  que 
um  auctor  coevo  attribue  a  este  principe',  nào  bastava  a 
domar,  como  temos  visto,  as  suas  paixões  impetuosas;  e  essa 
reputação  talvez  a  devesse  mais  á  influencia  do  chanceller 
Julião,  do  que  ao  próprio  caracter.  As  perturbações  intes- 
tinas do  6m  do  seu  reinado  provam  quanto  a  indole  do  filho 
de  Affonso  Henriques  era  irritável  e  indómita.  Narrando  as 
suas  discórdias  com  Martinho  Rodrigues  deixámos  de  men- 
cionar outras  que  pertencem  á  mesma  epocha,  e  que,  entre- 
tecendo-se  com  ellas,  servem  de  completar  o  quadro.  A  con- 
veniência de  conservar  a  unidade  de  um  facto,  grave  por  si 
mesmo,  e  ainda  mais  pelasr  suas  consequências,  nos  constran- 
geu a  separa-lo  de  scenas  análogas,  que,  durante  o  exilio  do 
bispo  do  Porto,  se  repetiam  na  capital. 

eram  senhores  os  membros  da  lamilia  do  bispo.  Veja-se  Nicol.  de  Santa  Maria, 
ChroB.  dos  Coneg.  Regr.  L.  6,  c.  7. 

*    Vir  magnae  pnidentiae:  Roder.  Tolel.  L.  7,  c.  6. 
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As  diocese»  mais  importaotea  da  igrc^  portuguesa  eram 
nestes  tempos  Braga,  Porto  e  Coimbra:  a  prineira  como 
metropolitana  da  Gallíza;  a  aegunda  como  restaurada  havia 
perto  de  um  século,  e  enearraado  oa  distridoa  mais  popu- 
losos do  paiz;  a  terceira  qdbio  aendo  «^ uella  a  que  pertencia 
a  QopítaU  e  dilatando-se  até  o  Douro  por  territórios  tal?ei 
não  menos  férteis  e  povoados  que  o  Minho.  As  sés  de  La- 
m^o  e  Viseu,  mais  circumscriptas,  abrangendo  dislrictos 
menos  favorecidos  da  natureta  e  sobre  tndo  da  indusfcria, 
sujeitas,  ainda  durante  boa  parte  da  ícanado  antacedenle^  aos 
prelados  do  Porto  e  de  Coimbra,  e  legidaa  nesse  tempo  por 
delegados  delles^  estavwn  longe  de  poder  competir  em  força 
e  esplendor  com  ess'outras.  As*  do  sul  do  reino,  Lisboa  e 
Evora^  estabelecidas  em  duas  provindas  devastadae  pela  eon-* 
quista  recente,  onde  aos  pastcnrea  ialtava  o  rebaidio,  e  sobe- 
javam solidões  intractaveis,  ou  contenda  no  seu  grémio  po- 
voafdes,  nas  quae&  as  orden»  militarea  devoravam  uma  parte 
dos  proventos  pios  que  poderiam  attrahir  para  ahi  o  clero, 
tínhaii  por  certo  ainda  menos  importância  qiie  Yiaen  e  La-- 
mego.  Finalmente  o  bispado  egitaneose  (Guarda)  restciinHb 
apenas,  era  pouco  mais  que  um  nome  ou  um  títvl^  e  por 
assim  nos  exprimimos,  antes  um.  desejo  que  «n  fecto. 
Portanto,  posto  que  a  existência  destas  dioeesea  nSo  deixasso 
de  contribuir  para  angmentar  e  ir  desenvolvendo  a  influeociít 
ecdesiastica,  a  força  da  classe  sacerdotal  fesídia  principal- 
mente nos  três  prelado»  braeharense,  portueatenae  e  conim*- 
bricense,  que  dispunham  de  avuUades.  rendimentos,  e  se> 
aebav^m  h  fiíeote  de  um  cieve  MMero»  e  igwdraenie  rieeS 

Nos  preludios  da  hvte  eon  a  biepe  de  Pei«a,  dificuHeso» 
é  averiguev  para  qual  dos.  contendovee  m  incbnen  ^  metro- 
polita  da  Galliza.  Por  wm  bda  o  rei  ha«ift-se  iMeosivelmente 
empenhado  nessa  questfio  para  proteger  os  cónegos,  que  sus- 

*    Esla  m.iloriíi  será  es|>ccialnienle  trRctada  cm  lojçiif  compctfnlc. 
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teulavara  a  corganisaç&o  capitular»  que  elle  arcebispo  eatabe^ 
leoéra  no  tempo  em  que  presidia  áqudla  dioceae:  mas  pof 
ottt£i|  parte,  como  primeiro  prelado  de  Portugal,  ufio  podia 
olhar  ocMB  indiffiereoca  para  os  inalea  do  seu  coltega.  Da  hé-> 
sita(Ko  em  que  proTaTelmwte  se  achava,  Teiu,  porém,  lih»^ 
ta^lo  a  morte  (1209  depois  de  Junho).  Pedro,  que  lhe  sne*^ 
cedeu,  era  homem  addicto  ao  rei ' ;  e  assim  nenhuns  vestígios 
se  epcoiitram  de  que  buscasse  pretextos  para  sustentar  á  viva 
finfa  os  interesses  da  ana  dasae.  Nio  assim  o  bispo  de  Coimai 
bva,  diamado  também  Pedro.  Sancho,  como  já  adwtimos» 
tiaha  um  caracter  arreatado.  Se  comparámos  as  suas  lihe^ 
raUdades  pura  os  mosteiros  e  ignjaa  com  as  de  seu  pasb 
vemos  que  a  affeiçáa  aos  ecçlesiastiooa  eatave  longe  de  ser 
neUe,  cwmo  em  Affonao  I,  radicada  e  profunda;  e  as  contes^ 
tagOes  com  Martinho.  Rodrigues  derif m  torna-Je  cada  vea 
menos  propicia  a  esta  ordem  do  estado.  Naquella  situaçáa 
cUis  ânimos  qualquer  circunstancia  imprevista  podia  propagar 
o  incêndio  que  kvrava  na  diocese  do  Porto.  Foi  o  que  suo- 
cedem.  &tre  oi  rei  e  o  bispo  de  Coimbra  existiam  antigoSf 
motivos  de  desgosto,  quei,  segundo  psopece,  tinham,  já  con- 
sbtingtdo  longo  tempo  o  bispo  a  andar  exilado^,  e  que  em 
parte  eram  communs  a  todo  o  clero.  Queixava-se  o  prelado 
de  que  SancAio  se  intromettesse  nas  emisas  da  igreja  de  um 
BMkk)  esfiaadaloso,  conferindo  beneficies  a  quem  lhe  parecia, 
destitmndo  pacocboa  postos  canonieamente  por  elle  nas  igrejas^ 

I    É  o  qne  se  colhe  de  ser  elíe  o  único  prelado  encolhido  por  este  pam 
seu  testaiiie«leiro,  e  com  a  maior  eTÍdencia  da  Bpist.  8,  do  L.  14,  de  Innoc.  Ill . 

S  im^WÊ^  pergaminho  incompleto  de  uma  cuUec0o  <|e  documentos  impor- 
t^Ates  para  a.  Ilistoria  do  sfculo  XIII,  e  que  constituem. o  n.°  i3  daGav.  IS, 
Repart.  S,  M.  1,  e  sen»  appensos  do  archivo  da  sé  de  Coimbra,  refere-se  con- 
tn/mmeat»  ease  finicto,  confusilo  que  nasce  da  falta  de  chroqologia  que  reina 
nos.  depoimentos^  de  testemunbaa  timdnA  em  IS5S  por  occasião  da  grande  de- 
mandai enlre  a  s^,  e  o  mosteiro  de  S.  Crui  principiada  nessa  cpocha.  Dii  abi 
uma  delias  que  o  bispo  Pedro  fuil  exul  per.  úch  anitífi^  o  que  só  poderia, 
acontecer  antes  dos  succeMoji  que  vamos  narrar. 
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da  sua  diocese,  e  fazendo  servir  os  reditos  destas  para  sus- 
tentar 08  besteiros,  des  de  caça,  TalcSes,  e  cayallos  do  ser- 
viço real,  apesar  do  limitado  rendimento  das  mesmas  paro- 
chias.  Âccrescia  a  isto  o  desprezo  que  fazia  das  immunidades 
ecdesiasticas,  mandando  reter  os  clérigos  nas  prisões  publicas, 
obrtgandoHJS  a 'pleitearem  perante  os  tribunaes  civis,  e  fa- 
»»do-os  servir  na  guerra  com  graves  oppressões  e  oppro- 
brios*.  Se  acreditarmos  todos  os  pontos  de  accusaçfto  pro- 
postos contra  o  rei,  de  muitos  outros  modos  mostrava  Sancho 
a  sua  malevolencia  para  com  o  sacerdócio.  Cada  vez  que 
topava  com  um  padre  ou  monge,  dizia  ter  um  encontro  de 
náu  agouro,  e  os  seus  mimosos  eram  os  excommungados, 
oa  usurários  e  os  inimigos  da  igreja ;  as  viuvas,  que  queriam 
viver  na  continência,  obrigava-as  a  casar  com  os  servidores 
da  cor6a,  sujeitando  pessoas  livres  a  escravidão  perpetua*; 
prohibia  aos  sacerdotes  a  entrada  e  saida  do  reino,  sendo 
necessário,  a  fim  de  obterem  para  isso  licença,  que  primeiro 
dessem  juramento  de  nSo  irem  a  Roma;  e  se  acaso  vinha  a 
descobrir-se  que  a  sua  mente  era  faltarem  á  promessa,  pren- 
diam-nos,  roubavam-nos,  e  punham-nos  a  ferros.  Quanto  a 
este  ultimo  artigo  o  próprio  queixoso  veiu  a  experimentar 
em  si  a  verdade  dos  seus  vehementes  queixumes'. 

As  contendas  com  Martinho  Rodrigues  haviam  neste  meio 
tempo  chegado  ao  seu  auge,  e  o  prelado  do  Porto  fora  con- 
strangido a  fugir.  Os  ânimos  estavam  grandemente  irritados, 
e  o  bispo  de  Coimbra,  movido  talvez  por  um  sentimento  de 

'  Bufa  circumshuicia  dIo  deixa  a  menor  dúvida  sobre  terem  antigos  os 
«fgmvot  do  clero.  Havia  annos  qne  o  terem  obrigadot  ot  clerígot  a  pegar 
vm  armat  te  não  podia  veríflcar,  porqne  Sancho  I  nlo  teve  guerra  algnma 
not  ullimoa  annot  do  leu  reinado. 

^  continealei  viduai  invitat  hominibut  tniâ  tradent,  et  liberos  nihilomínus 
drpiitant  per|)eluae  aenrituti:  Tnnoe.  Til,  L.  14,  Epift.  8.  A  intelligencia  que 
ilamot  a  otia  phrate,  parece*not  a  única  ponivcl ;  a  litteral,  snppondo  que 
/^âfrtt  ligaiflcatte  jUAat,  teria  abturda. 

'   Innuc.  III,  Rpitt.  1.  rit. 
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despeito,  commetteu  a  imprudência  de  escolher  semelhante 
conjunctura  para  levantar  o  brado  contra  o  procedimento  de 
Sancho.  Rude  soldado,  nfto  nos  deve  parecer  estranho  que 
este  fosse  crédulo  e  supersticioso,  como  nessa  epocha  o  eram 
ainda  os  espirites  mais  allumiados.  Tinha  o  rei  uma  feiti- 
ceira, ou  mulher  de  virtude,  daquellas  em  aue  ainda  hoje 
cré  o  vulgo,  a  qual  consultava  todos  os  dias.  Ás  suas  queixas 
ajunctou  o  bispo  ordenar  a  Sancho,  que  afastasse  de  si  a  p j- 
tbonissa,  por  cuja  causa  elle  deiíára  de  frequentar  o  paço, 
apesar  de  ser  mais  de  uma  vez  ahi  chamado.  Posto  o  negocio 
em  taes  termos,  o  rei  buscou  pretexto  para  romper  de  todo 
com  o  audaz  prelado,  que  assim  ousava  reprehende-lo  e  des- 
obedecer-lhe.  Não  lhe  custou  acha-lo.  Pretendia  ter  o  do- 
minio  eminente  em  certa  granja  ou  aldeia  do  senhorio  da 
sé  de  Coimbra;  exigiu  então  que  delia  se  lhe  pagassem  os 
direitos  senhoriaes  chamados  procuração,  e  o  prelado  recusou 
paga-los.  Era,  porventura,  isso  o  que  se  desejava.  As  casas 
que  ahi  tinha  o  cabido  foram  derribadas,  levaram  as  caval- 
gaduras dos  cónegos,  e  saquearam  a  igreja.  Pôs  o  bispo  in- 
terdicto  na  diocese;  mas  receiando  que  o  levantasse  o  arce- 
bispo eleito  de  Braga,  parcial  do  rei,  interpôs  logo  appellação 
para  o  papa*.  O  duelo  estava  travado,  e  nenhum  dos  con- 
tendores era  homem  que  recuasse.  Apenas  soube  do  que  se 
passava,  Sancho  applicou  o  remédio  extremo  para  taes  casos* 
Sufai^tituiu-se  ao  metropolitano,  e,  até,  ao  papa.  Determinou 
que  ninguém  respeitasse  o  interdicto,  e  aos  sacerdotes  que 
não  obedeceram,  isto  é,  que  recusaram  celebrar  os  officios 
divinos,  privou-os  de  seus  bens.  Não  contente  com  essa  vin- 
gança, declarou  por  inimigos  etraidores  todos  os  que  dessem 

*  dioeesím  sententiae  rapposuit  interdícti,  et  ne  bracharensis  eleetut  eam 
praesnmeret  relaxare,  vocem  ad  nos  appellationis  emisit :  ibid.  Eita«  palavras 
fiMigDalam  precisamente  a  epocha  depois  da  qual  rebentou  a  discórdia  com 
Pedro  de  Coimbra:  Martinho  Pires  falleceu  entre  janho  e  setembro  de  1S09, 
e  é  dewe  tempo  em  dínnte  que  começa  a  fin^nVar  Pedro  eleito  de  Brajra. 
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guarida  e  socoorró  áqudie»  de^açados^  Como  primeira 
personagem  ecclesiastiea  de  Pòrtagdl,  Pedro,  o  arcebispo 
eleito^  pretendeu  restabelecer  a  paz;  e  chegou  à  resolver 
Sancho  a  dar  satisfaçilo  ao  bispo  de  Coimbra,  que  foi  cha- 
mado a  Braga  por  cartas  do  rei  e  do  metropoKta.  Partiu 
para  lá  o  prelado  oonHdbrícense,  e  perante  o  at*cebíspo  expds 
os  motivos  datf  suas  queijias.  Até  este  pofito  podia  haver^  e 
provavelmente  havia,  alguHia  justiça  da  parte  do  bispo;  mas 
as  violências  brutaes  prattieádas  depois  por  Sancho  foram 
evidentemente  resultado  do  orgulho  e  tenacidade,  que  o  seu 
oètitendor  mostrou  naqtiella  conjúnctura.  Posto  que,  apenas 
chegado  a  Braga,  este  renovasse  a  sua  appellação  para  Roma, 
todavia  o  metropolita,  pedindo  e  recebendo  por  escrípto  se- 
gurança do  rei  de  que  faria  a  conveniente  reparação  ao  ofien- 
dido»  ordenou  áo  seu  su&aganeo  que  levantasse  as  censurai ; 
porém  não  foi  obedecido,  com  o  fundantento  de  que  se  de- 
vera ter  começado  pelo  desforço,  e  de  que,  longe  d'isso,  as 
violências  continuavam.  Inutílisados  assim  os  meios  de  con- 
ciliação, o  arcebispo  eleito  annullou  o  interdicto  lançado  sobre 
a  diocese  de  Coimbra;  mas  o  clero  recusou  geralmeste  as- 
sentir ás  ordens  do  prelado  bracharense.  A  indignfliçfio  de 
Sancho  tinha  chegado  ao  ultimo  auge;  e  o  seu  terrível  furor 
náo  encontrou  limites.  Os  sacerdotes,  que  s^uiam  o  partido 
do  bispo,  e  que  recusavam  exercer  o  ministério  sagrado, 
foram  barbaramente  maltractados,  e  até  se  disse  para  Rptasa 
que  elrei  chegara  a  ordenar  se  arrancassem  os  olhos  a  alguns 
delles  á  vista  dos  seus  próprios  parentes  e  amigos,  posto  qde 
a  verdade  fosse  ter  Senehé  convindo  eol  que  se  fiiesse  essa 
atrocidade  a  um  irmáo  do  bispo,  nSo  chegando  todavia  à 
realisar-se  o  attentado^  Pedro  fraqueou  emfim,  e  o  ínter- 

*  celebrare  nolentes,  comm  pr&prtu  pArentibut  et  amicit,  nt  osserebatur 
pídem,  exociilari  OMiiidaveraf :  Id.  ibid.  Oqué  ae  dii  nó  documento  incompleto 
dos  api^ensos  ao  n.^'  43  da  GaT.  IS,  Repart.  S,  M.  1,  do  archivo  da  ié  de 
rtiimbrn.  já  adteriorm<*nl«»  citado,  è  que  «  propler  odium  dicli  epi»ropi  Inntum 
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dictQ  suspeodeu-âe;  ma»  a  eonteoda  ndo  socegou.  Ck>nscio 
da  sua  força  moral,  o  prelado  cedera  á  força  bruta  para 
melhor  poder  usar  daquella;  e  resolvido  a  ir  a  Roma  im» 
piorar  justiça  ou  vingança*  preparou-se  para  sair  de  Portugal. 
Sancho,  porém,  estava  alerta,  e  sabendo  quaes  eram  as  in- 
teiiçdes  do  seu  adversário,  lançou«o  no  fundo  de  um  cala- 
bouço, antes  que  fosse  unir-se  a  Martinho  Rodrigues,  que 
justamente  nesse  tempo  devia  estar  em  Itália,  e  que,  ligado 
com  o  bispo  de  Coimbra,  não  podiam,  ambos  junctos,  deixar 
de  mover  contra  elle  a  cólera  de  Innocencio  IIL 

Apesar  de  preso,  ou  já  prevenindo  esse  caso,  Pedro  tivera 
modo  de  enviar  um  agente  seu  á  cúria,  o  qual  referiu  ahí, 
engrandecendo-os,  os  acontecimentos  que  haviam  occorrido. 
Innocencio  escreveu  logo  ao  rei  de  Portugal  sobre  a  matéria 
com  a  enei^ia  que  as  id6as  deste  papa  acerca  das  immuni-* 
dades  ecclesi«sticas  deixam  facilmente  adivinhar,  posto  que 
essa  carta  vão  chegasse  até  nós.  Levado  ao  extremo  da  irri-* 
taç&o,  Sancho  enviou  ao  pontífice  uma  resposta,  cuja  audácia, 
se  o  próprio  Innocencio  delia  nos  nSo  desse  testemunho,  cus- 
taria a  acreditar  n'um  príncipe  de  paiz  remoto  d'Italia,  que 
o&o  podia  oppôr  as  armas  terrenas  aos  raios  da  i^ja,  ainda 
então  assas  fortes  para  fulminarem  um  throno.  Na  sua  rea*» 
poata  o  rei  de  Portugal  queixava^se  francamente  de  que  o 
papa  estivesse  prompto  sempre  para  escotar  quantas  accu- 
sacões  lhe  faziam  do  seu  procedimento,  ndo  se  envergonhando 
de  soltar  contra  elle  expressões  insultuosas,  fosse  diante  de 
quem  fosse,  o  que  de  certo  nSo  era  prova  de  grande  pru- 
dência. Advertia-o  de  que  os  successores  de  S*  Pedro,  tidos 
fw  sanctos,  não  costumavam  dizer  injurias,  mas,  seguindo 
o  exemplo  de  Christo,  soffre-las  com  paciência;  de  que  elle 

exarsit  ira  regis  quod  fratrem  ejus  et  consanguíneos  fecit  capi  eog  bonis  pro- 
priis  spoliando.  Item  quod  in  captione  parati  fuerunt  gatellites  rc^is  dictum 
*  fratrem  exoculare.  Item  quod  de  mandato  refluis  uive  ronnivontia  aol  consensn 
Iioc  faciebani  satel  ites.  "  / 
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rei  tínilo  entendido  nfio  haver  remédio  mais  efficai  para  di- 
minuir ou  quebrar  as  ostentações  de  luxo  e  suberba  dos  hy- 
pocritas\  principalmente  dos  prelados  e  clero,  do  que  cer- 
cear-lhes  a  nimia  superabundância  de  bens  temporaes,  que, 
em  grave  detrimento  do  reino  e  dos  successores  da  coroa, 
seu  pae  e  elle  próprio  lhes  haviam  liberalisado.  Patenteava- 
Ihe,  emãmi  a  opinião  em  que  estava  de  que  era  melhor  dis- 
tribuir esses  bens  pelos  infantes  seus  filhos  e  pelos  defensores 
da  pátria,  que  aliás  padeciam  muitas  privações  e  misérias» 
do  que  conserva-los  nas  mios  dos  inimigos  domésticos.  A 
estas  duras  reflexões  accrescentava  o  rei  de  Portugal  outras, 
de  tal  natureza,  que  Innocencio  III  nSo  ousou  depois  repe- 
ti-las respondendo  a  esta  carta*. 

Se  attendermos  á  epocha  e  ás  circumstancias  do  principe, 
que  ousava  falar  assim  ao  mais  altivo  e  inflexivel  dos  suc- 
cessores de  llildebrando,  nio  pôde  deixar  de  causar  assombro 
semelhante  linguagem.  Nio  menos  admirável  é  o  efleito  que 
dia  produziu  no  animo  do  pontífice.  Embora  as  expressões  do 
rei  portugu^ii  fossem  aspérrimas,  a  consciência  bradava-Jhe, 
talvez,  que  na  essência  as  idéas  eram  exactas.  Ás  violências 
Sancho  ajunctára  as  injurias,  dirigidas  nio  só  aos  prelados, 
mas,  à\i  certo  ponto,  ao  chefe  da  igreja,  e  todavia  este  não 
vibrou  contra  elle  os  anathemas  de  que  Roma  era  tio  libe- 
ral» e  ainda  o  estylo  da  réplica  está  longe  da  verbosa  impe- 
tuosidade e  tom  decretorio,  que  caracterisam  as  cartas  e 
iMÍs  diplomas  da  cúria  expedidas  naquelle  pontificado.  Sem 
tlcixar  de  advertir  o  rei  de  Portugal  de  que  principe  ne- 
>^kuin»  por  mais  poderoso  que  fosse,  ousara  nunca  dirigir  á  só 
«poatolíca  phrasos  tão  irreverentes  e  arrogantes,  salvo  algum 
kwi^  ou  tvranno,  e  de  que  as  allusões  ao  pensamento  de 
privnr  o  clorí>  das  riquezas,  como  triaga  contra  o  seu  fausto, 
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suberba  c  bypocrisiai  eram  mal  soantes  com  a  fé  catholica, 
e  tinham  resabios  de  heresia»  limitava-se,  comtado,  a  recu- 
sa-lo por  juiz  da  moral  da  igreja,  e  a  admoesta-lo  instan- 
temente para  que  se  abstivesse  de  intervir  nas  cousas  eccie- 
siasticas,  e  para  que  reparasse  os  males  feitos  ao  bispo  de 
Coimbra  e  ao  seu  clero.  Ultimamente  declarava-lhe  que, 
apesar  do  affecto  que  lhe  consagrava,  e  do  desejo  de  mostrar 
deferência  para  com  a  magestade  do  throno,  elle,  que  a  todos 
devia  fazer  justiça,  nunca  desampararia  o  prelado  queixoso  nas 
suas  justas  pretensões*. 

Ao  passo  que  se  expedia  esta  carta,  o  papa  escrevia  ao 
arcebispo  de  Compostella  para  que  fosse  medianeiro  e  ar- 
bitro na  contenda,  ordenando-lhe  que,  depois  de  empregar 
os  meios  brandos  de  admoestação  e  conselho,  recorresse  aos 
violentos,  impondo  a  Sancho  as  penas  a  que  elle  próprio  se 
tinha  submettido  na  declaração  escripia,  que  fizera  perante 
o  arcebispo  eleito  de  Braga,  declaração  que  lhe  fora  com- 
municada  pouco  anteriormente.  Punha  a  cargo  do  compos- 
tellano  o  fazer  chegar  á  mão  do  rei  a  carta  que  lhe  era  des- 
tinada, recommendando  ao  arcebispo  que  a  remettesse  pelo 
seu  secretario,  o  qual  Ih  a  apresentasse  e  lhe  lesse  o  con- 
teúdo delia.  Esta  recommendaçSo  minuciosa  tinha  por  mo- 
tivo o  ser  notório  que  o  chanceller  Julião,  para  assegurar  o 
seu  valimento,  ou  interpretava  como  lhe  convinha  os  diplomas 
da  cúria  romana  e  dos  seus  delegados,  ou  deixava  de  ler 
aquíllo,  que  sabia  dever  desagradar  ao  princípe;  e  por  isso 
Innocencio  III  incumbia  ao  arcebispo  advertisse  o  chanceller 
de  que,  se  não  queria  incorrer  na  indignação  de  Deus  e  delle 
papa,  se  abstivesse  de  tão  escandaloso  procedimento^. 

Esta  ultima  circumstancia  caracterisa  a  pouca  educação 
litteraria  de  Sancho  I  e  a  destreza  de  Julião,  que  talvez  tra- 


*  Id.  ibid. 

*  Id.  ihid.  Kpist.  9  r  M». 
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ctava  de  evitar  ao  rei  enfermo  o  abalo,  que  nclle  produzi- 
riam as  exprobrações  do  pontifíce»  obstando  ao  mesmo  tempo 
a  que  o  monarcha  percebesse  qual  fora  o  eíTeito  dessa  lin- 
guagem insólita»  de  que  o  seu  chanceller  usara  n'um  diplo- 
ma, cuja  redacçSo  nos  p^irece  podermos,  sem  receio  de  erro, 
attribuir-lbe.  Apesar  da  escaca  luz,  com  que  apenas  os  do- 
cumentos nos  allumiam  na  falta  absoluta  de  memorias  histó- 
ricas relativas  a  este  reinado,  sentir-se-hia  que  Julião  era  um 
valido,  um  homem,  cuja  situação  lhe  dava  grande  influencia 
nos  negócios,  ainda  quando  as  cartas  de  Innocencio  III  não 
o  revelassem  claramente.  Em  quanto  os  mais  altos  cargos  do 
estado,  e  os  governos  de  provincias  e  de  castellos  passam  de 
DoAo  para  mão  pelas  causas,  que  em  tal  matéria  actuam  no* 
espirito  de  todos  os  príncipes  e  em  todos  os  tempos— o  favor, 
a  intriga,  e  as  conveniências  momentâneas — vemos  que  o 
chanceller  de  Aífonso  I  se  assenta  nos  degraus  do  thronó  de 
Sancho,  apenas  este  ahi  sobe,  e  só  quando  elle  solta  o  ultimo 
suspiro  se  alevanta  d'ao  pé  do  leito  do  moribundo,  para  guiar 
o  herdeiro  da  coroa  (Affonso  II]  nos  primeiros  actos  do  seu 
governo,  e  fallecendo  pouco  depois,  deixa  Gonçalo  Mendes, 
que  lhe  servira  de  secretario,  para  o  substituir  no  impor- 
tante cargo  que  exercia,  e  que  já  então  era  o  terceiro  na 
ordem  hierarchica  da  cúria  reaP.  Julião,  que  em  alguns 
diplomas  toma  o  titulo  de  mestre  (magutery^  fora  prova- 
velmente um  dos  primeiros  portugueses,  que  haviam  fre- 
quentado a  eschola  de  jurisprudência  romana,  começada  a 


I  o  que  diiemos  eatriba-se  nos  documentos  dos  últimos  annot  do  reinado 
de  Affonso  I,  nos  de  todo  o  de  Sancho  1  e  nos  dos  primeiros  do  de  AfTonio  II, 
qae  nSo  citAmos,  porque  seria  demasiado  lon/j^o.  Consulte-se  a  memoria  de 
Trigoso  sobre  os  chancelleres-mdres:  Mem.  da  Âcad.  T.  If ,  P.  £,  p.  95  c 

•egg. 

*   Na  doaç.  d*Alvor  a  Sancta  Cnii  (Mon.  Lusit.  P.  4,  L.  12,  c    9)  e  na 

de  Mafra  ao  bispo  de  Silves  (ibid.  P.  5,  App.  escrit.  16 — Thom.  ab  Inçar- 

natione,  Hist.  Eccles.  T.  4,  p.  78  e  segg.).  Ainda  então  se  intitulava  nolariut 

rr^ff.  Quando  é  ámgntiáo  ranrellariWt  omitte-np  orrlinariaroente  omagixtrr. 
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estabelecer  em  Bolonha  nos  princípios  do  século  XII  pelos 
trabalhos  de  Irnerio.  Indica-o  a  designaç&o  de  magislerf  dado 
então  aos  professores,  e  que  elle  simples  escholar  se  arro- 
garia no  seu  paiz,  onde  ainda  devia  ter  raríssimos  compa-^ 
nheiros.  Na  acre  resposta  dada  ao  papa  em  nome  do  rei,  de 
que  acima  fizemos  menção»  reinam  idéas  sobre  o  supremo 
poder  do  imperante  em  relação  aos  bens  da  igreja,  que  em 
tempos  coroo  aquelles  são  por  certo  extraordinárias.  A  ameaça 
indirecta  de  secularisa-los  era  um  verdadeiro  protesto  contra 
a  doutrina  recebida  em  toda  a  Europa  sobre  a  inviolabilidade 
desses  bens,  doutrina  cujas  consequências  os  príncipes  pro- 
curavam atalhar  com  imperfeitas  leis  de  amortisação,  mas 
que  não  ousavam  acommetter  de  fronte.  Ás  opiniões  do 
chanceller  de  Portugal  iam  todavia  mais  longe;  e  não  admira 
serem  taxadas  de  heréticas  pelo  papa,  porque  de  feito  con- 
cordavam, nesta  parte,  com  as  que  no  século  antecedente 
defendera  Arnaldo  de  Brescia,.  o  celebre  republicano  e  he-* 
resiarcha ' . 

As  providencias  do  pontífice,  relativas  ao  prelado  de  Coim- 
bra, foram  expedidas  tarde.  Emquanto  o  procurador  deste 
as  solicitava  em  Roma,  e,  conforme  é  de  crer,  o  agente  do 
rei,  que  ahi  residia,  lhes  punha  obstáculos^,  os  negócios 
mudavam  em  Portugal  de  face.  Sentindo  approximar-se  a 
morte,  Sancho  não  só  se  congraçára  com  Martinho  Rodri- 
gues, mas  também  com  o  bispo  de  Coimbra.  Do  fundo  da 
masmorra,  onde  jazia,  este  subira  de  repente  a  assentar^se 
908  conselhos  do  rei,  que  pretendia  remir  perante  Deus  com 
generosas  dadivas,  e  com  a  larga  concessão  dos  privilégios 
que  já  enumerámos,  os  actos  severos,  ou  melhor  diriamos, 
violentos,  anteriormente  practicados.  As  liberalidades  do  mo- 

*    Raamer,  Hohenslauf  6  B.  S.  144  el  legg. — S  B.  S.  35. 

^  Do  L.  14,  Epist.  9  de  Innoc.  III  ae  vé  que  fora  enviado  a  Roma  pelo 
rei  nm  certo  abhade  Pedro  ou  Pelagio,  qne  apresentou  ao  papa  a  violenta 
carta  de  que  elle  se  queixava. 

9. 
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narcha  chegaram  até  Ilerbcrto,  abbade  de  Morcriiela,  um 
dos  ires  juizes  delegados  na  causa  do  bispo  do  Porto.  Tinha 
vindo  HerbertOy  ou  conjunctamente  com  Martinho  Rodri- 
gues, ou  poucos  mezes  depois,  á  corte  de  Portugal,  e  um 
dos  últimos  actos  do  governo  de  Sancho  foi  o  donativo  de 
vários  bens  reguengos  ao  mosteiro  de  Moreruela  e  ao  seu 
influente  abbade,  que  em  paga  lhe  promettia  perpétuos  suf- 
fragios  * . 

Nos  fins  áe  março  de  1211  Sancho  I,  na  idade  ainda 
robusta  de  57  annos,  cedera  ao  mal  interno  que  o  devorava^. 
Apenas  um  mez,  ou  pouco  mais,  antes  de  elle  ir  repousar 
debaixo  das  abobadas  de  Sancta  Cruz  de  Coimbra  em  somno 
perpetuo,  recebia  de  Roma  o  arcebispo  de  Compostella  o 
encargo  de  desaggravar  o  clero  português,  com  o  qual,  aliás, 
o  prioLcipe  fallecèra  inteiramente  reconciliado.  Mas  parece 
que  a  noticia  dos  últimos  successos,  que  referimos,  chegou 
logo  depois  â  cúria  papal.  Havia  dous  annos  que  Sancho  nJko 
só  legara  a  Innocencio  III  cem  marcos  d'ouro  no  seu  testa- 
mento, mas  ahi  mesmo  lhe  rogava  que  sustentasse  e  fizesse 
respeitar  as  disposições  nelle  contidas.  Para  que  estas  ficassem 
realmente  debaixo  da  protecção  do  pontifico,  era  necessário 
que  elle  confirmasse  o  diploma  que  encerrava  a  ultima  von- 
tade do  rei  de  Portugal.  Talvez  em  consequência  das  pertur- 
l)ações,  que  com  breve  intervallo  seguiram  este  acto,  Sancho 
diíferiu  o  impetrar  a  confirmação;  mas,  serenados  os  ódios  e 
restabelecida  a  paz  com  os  prelados  do  Porto  e  de  Coimbra, 
elle  a  pediu  ao  papa,  e  conjunctamente  a  da  absolvição,  que 
obtivera  do  eleito  de  Rraga  pelo  arrependimento  e  penitencia 

*  Nota  YII  no  fim  do  vol  Doaçfto  do  reguengo  de  ínfaneÍB  (janeiro  de 
Ifll)  feita  a  Herberto  e  ao  sen  mosteiro  no  L.  <  de  AfTonsoJII,  f.  ^5. 

'  tribu8  jam  mensibus  elapsis  postquam  divina  potentia  regnum  nobis  gu- 
bernandum  commísit:  dix  Âffbnso  II  na  doação  de  Avis  á  ordem  de  Évora 
feita  em  30  de  junho  de  IS  11.  L.  1  de  Affonfo  ÍII,  f.  19  no  Arch.  Nacion. — 
Brandão  (Mon.  Lusit.  L.  13,  c.  1)  fixa  a  morte  de  Sancho  I  a  26  de  mar<;o, 
abonando-se  com  o  original  da  Cbronica  conimbricense. 
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dos  excessos  passados.  Accedeu  Innocencio  111  às  suas  sup- 
plicas,  encarregando  os  arcebispos  de  Braga  e  Compostella 
e  o  bispo  de  Zamora  de  fazerem  cumprir  aquellas  disposições 
testamentárias,  e  ratificando  a  absolvição  de  todas  as  censuras 
concedida  pelo  eleito  Pedro.  Declarou,  todavia,  que  as  verbas 
do  testamento  real,  em  que  se  doavam  diversos  mosteiros,  se 
entenderiam  unicamente  em  relação  ao  direito  de  padroado. 
De  tudo  quanto  se  lia  nas  letras  apostólicas  o  mais  notável 
era  o  vivo  desejo  que  o  pontifico  mostrava  de  que  os  legados 
pios  fossem  cumpridos  em  vida  do  próprio  rei,  e  de  que  este 
nBo  deixasse  a  cargo  de  outrem  aquillo  que  por  si  podia 
executar.  Tal  pretensão,  na  verdade  estranha,  dá  motivo  á 
suspeita  de  que  as  idéás  recebidas  na  cúria  romana  acerca 
das  intenções  do  herdeiro  da  corda  eram  pouco  favoráveis  a 
este.  Infelizmente  para  a  igreja,  Sancho  não  podia  já  seguir 
os  conselhos  de  Innocencio;  porque,  ao  chegarem  aquellas 
cartas  a  Portugal,  tinham  passado  alguns  mezes  desde  que 
este  príncipe  fora  sepultado  V 

O  valor  histórico  dos  vinte  e  seis  annos  que  durou  o  rei- 
nado do  filho  de  Aifonso  I  não  é,  porventura,  menor  que  o 
do  dilatado  governo  deste ;  tnas  os  caracteres  dás  duas  epochas 
são  tão  difierentes,  quanto  o  foram  os  dotes  e  o  génio  dos 
dous  principes  que  presidiram  á  vida  politica  de  cada  uma 
delias.  Menos  hábil  capitão  que  seu  pae,  sem  aquella  supe- 
riorídade  d'engenho  e  de  audácia,  que  incitava  a  grandes 
emprezas  o  fundador  da  monarchia,  Sancho  I  ficou  mui  longe 
de  obter  o  mesmo  renome  como  conquistador,  posto  consum- 
misse  em  guerras,  na  maior  parte  obscuras  e  inúteis,  os  me- 
lhores annos  da  idade  viril.  JPor  esta  parte  nem  os  dous  reis 


*  Innoc.  Ill,  Epist.  L.  14 — 58,  59  e  60. ..  ea  quaé  pro  ttiuriiin  pecca- 
torum  remédio  in  teslamento  legasti ....  consulimus  bonafide  ul  id  adimplerj 
facias  ciim  pracsens  vita  vegetat  tuos  arlus^  non  expcrtanu  ut  post  mortem 
tuam  en  alíi  exequantiir  quão  polt^s  facere  per  te  ipsuin:  ibid.  59. — Estas 
cartas  são  dalada»  de  26  e  S7  de  maio  de  ISll. 
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nem  as  duas  epochas  soffirem  comparação.  Dianta  da  espada 
de  Affonso  sarracenos  e  chrístãos  recuam  aterrados,  as  ci-' 
dades  e  cástetlos  abrem  as  suas  portas,  os  limites  do  pai£ 
alargam-se,  e  as  bases  da  existência  de  Portugal,  cimentadas 
com  torrentes  de  sangue,  a^sentam-se  inabaláveis  no  occi- 
dente  da  Hespanha:  Sancho,  depois  de  uma  conquista  que 
torna  logo  a  perder,  debate«-se  por  annos  em  luctas  estéreis 
com  Leão,  e  se  recupera  uma  parte  do  norte  e  poente  do 
Alèmtejo  é  porque  os  almohades,  que  já  começam  a  decahir 
e  que  não  téem  bastantes  forças  para  sustentar  um  dominio 
qiiasi  inútil  naquellas  charnecas  inhospitas,  as  abandonam,  e 
òs  chrístãos,  principalmente  as  ordens  militares,  as  vão  des- 
bravando, e  construindo  ahí  castellos  e  preceptorias.  Mas  se, 
afastando  os  olhos  da  linha  das  fronteiras,  os  volvemos  jpara 
o  interior  do  paiz,  o  nome  do  segundo  não  surge  ante  nós 
menos  glorioso  que  o  do  primeiro,  e  o  seu  reinado  se  nos 
aflgura  como  o  complemento  do  reinado  anterior.  Fertilisada 
com  as  cinzas  dos  martyres  do  evangelho  e  do  koran,  sul;- 
eada  e  revolvida  pelo  ferro  dos  combatentes  e  pelo  rede- 
moinhar das  batalhas,  a  terra  de  Portugal  recdie^as  mãos 
de  Sancho  as  sementes  da  grandeza  e  da  força  real  nesses 
concelhos  que  por  toda  a  parte  se  estabdecem,  nessas  granjas 
e  aldeias  que  se  povoam  nos  districtos  menos  sujeitos  a  in- 
vasões e  correrias,  nesses  castellos  das  fronteiras  que  se  co- 
roam de  ameias  e  que  se  abastecem  de  petrechos  de  guerra. 
Virtude  trivial  era  naquelles  tempos  o  valor  que  afironta  a 
morte.  Sem  o  pensamento  grande  e  nobre  que  dirigiu  todas 
as  suas  conquistas;  sem  a  destreza  politica  e  extraordinários 
talentos  militares  com  que  suppriu  a  falta  de  força  e  re- 
cursos da  monarchia  que  fundava,  Affonso  I,  apesar  de  todo 
o  seu  esforço  e  actividade,  não  houvera  de  ser  considerado 
senão  como  um  cavalleiro  feliz;  e,  por  este  lado,  seu  filho 
não  parece  ter  sido  demasiadamente  mimoso  da  fortuna.  Vin- 
gou-se  elle,  porém,  nobremente,  trabalhando  por  adquirir, 
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e  mereceDdo,  com  eífeito,  o  appeilido  de  povoador.  A  hi^ 
toria»  tfio  sujeita  ao  erro  commum  de  achar  mais  belta  a 
corda  infértil  de  louro,  que  o  ramo  fructifero  da  olivara, 
tractou  com  desdém  os  últimos  ânuos  do  reinado  de  Sancho, 
porque  o  príncipe  buscara  durante  elles  substituir  as  po- 
voações aos  desertos,  o  campo  cultivado  ao  baldio,  e  emfim, 
a  vida  á  morte.  A  energia  com  que  proseguiu  neste  em- 
penho, térao-la  visto  no  processo  da  anterior  narrativa,  e  o 
seu  maior  elogio  está  no  complexo  dos  documentos  que  pro- 
vam a  sua  actividade,  e  que  talvez  são  uma  limitada  porção 
dos  que  outr'ora  existiram.  Fosse  porque  o  estado  de  en- 
fraquecimento, a  que  o  paiz  chiara  em  consequência  de 
quasi  um  século  de  incessantes  combates,  a  isso  o  constran- 
gesse; fosse  o  desengano  de  que  a  sua  pericía  militar  nSo 
era  sufficiente  para  equilibrar  a  falta  de  recursos  de  Porfi!%ttr 
com  as  forças  superiores  dos  mussulmanos  e  dos  leoneses  V 
fosse,  emfim,  por  inspiração  própria,  ou  guiado  pelos  Con- 
selhos dos  seus  validos,  entre  os  quaes  nos  apparece,  posto 
que  nebuloso  e  vagamente  desenhado,  o  vulto  sagaz  do  chan- 
ceiler  JúliSo,  é  certo  que  este  monarcha  seguiu  sinceramente 
o  systema  que  o  estado  interno  da  naç9o  aconselhava,  e  ha- 
bilitou os  seus  successores  para  serem,  sendo  mais  valentes, 
ao  menosi  mais  felizes  soldados. 

Tal  é  a  justiça  que  se  deve  a  Sancho  I  como  rei.  Como 
homem  o  seu  caracter  moral  nSo  foi  relativamente  máu ;  foi 
^vulgar,  isto  é,  teve  os  defeitos  commims  aos  principcs  c  ba- 
rdes da  epocha  em  que  viveu.  Ignorante  e  crédulo,  porque 
a  sciencia,  segundo  então  se  pensava,  era  só  feita  para  ânimos 
apoucados;  irascivel  e  violento,  porque  a  moderação  não  se 
aprende  nos  campos  de  batalha,  onde  seu  pae  o  educara, 
parece  ter  sido,  além  d'isso,  assas  inclinado  aos  galanteios  e 
ao  passatempo  da  caça  * .  Também  um  certo  numero  de  factos 

'    Já  n'ou(ra  parte  alludimos  Áf  amantrs  de  Sancho  1.  A  !*ua  inrlinaçio 
para  a  cr^a  $e  colhe  da  Rpist.  8,  L.  14  dr  Innocencio  Ilf,  cm  que  fe  diz, 
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da  sua  vida  lançam  sobre  elle  as  suspeitas  de  cubiçoso,  c  de 
haver  enthesourado  sommas  avultadas  por  meios  gravosos 
para  a  nação.  Com  effeito,  ainda  suppondo  que  houvesse 
tirado  ricos  despojos  da  transitória  conquista  de  Ai-faghar 
e  das  suas  entradas  em  Leão»  é  certo  que  tanto  aquella  como 
estas  lhe  trouxeram  também  despesas  inevitáveis.  Se  depois 
reflectirmos  nas  devastações  do  território  pelos  inimigos»  na 
fome  que  rareou  a  população,  e  nas  edificações  de  tantos 
castellos,  que  deviam  ser  dispendiosas,  apesar  da  contribuição 
em  trabalho,  paga  pelos  municipios  e  chamada  anuduva, 
qualquer  se  persuadirá  de  que  não  só  a  nação,  mas  também 
o  príncipe  estariam  pobres.  Pelo  que  respeita  á  primeira  o 
próprio  Sancho  asseverava  que  muitas  vezes  os  defensores  do 
estado  careciam  do  necessário  * ,  e  todavia  elle  testava  perto 
de  um  milhão  de  morabitinos,  quasi  tudo  em  ouro  cunhado, 
isto  é,  mais  de  três  milhões  de  cruzados  da  moeda  actual, 
somma  a  bem  dizer  incrível,  se  attendermos  á-  rarídade  dos 
metaes  preciosos  naquella  epocha.  Semelhantes  riquezas  pre- 
suppõem  frequentes  rapinas,  ou  um  systema  tributário  dema- 
siado violento.  De  feito,  n'uma  lei  de  Aflbnso  II  se  encontram 
as  provas  de  que  tanto  o  rei  como  os  seus  barões  obtinham 
por  um  preço  incomparavelmente  inferior  os  objectos  mais 
necessários  á  vida^,  imposto  monstruoso  que  nos  páde  dar 
ídéa  das  outras  exacções  fiscaes.  Neste  procedimento,  dia* 

que  obrigava  oê  clérigos  a  sustentarem-lhe  os  cães  e  as  aves  (açores,  gaviòes  e 
falcSes),  e  esse  testemunho  é  confirmado  pela  Lei  de  AfTonso  II  de  ISll  (Liv. 
dai  Leis  e  Posturas  Antig.,  Lei  15  no  Arch.  Nacion.)  em  que  se  ordena,  que 
os  metquinhot  nSo  sejam  atormentados  para  darem  aljavoi  para  os  falcões 
reaes,  ao  que  até  ahi  os  constrangiam.  Um  dos  documentos,  que  pintariam 
melhor  o  génio  violento  de  Sancho  1,  seria  a  espécie  de  relatório  de  Lourenço 
Fernandes  do  roubo  dos  seus  bens  moveis,  e  da  destruição  das  suas  proprie- 
dades, mandados  faier  pelo  rei  sem  motivo  algum,  se  tivéssemos  absoluta 
certesa  de  que  pertencia  a  este  reinado:  Dissert.  Chronol.  T.  1,  p.  254. 

•  regni  defensoríbus  in  multií  palientibus  indigentiaro  :  Innoc.  Til,  Epist. 
1.  cit. 

*  Maao  roslume  daiiligo  to\H  $err .  . .  pm  tudala^  parle*  do  re^no  que  a>v 
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metralmente  opposto  aos  desígnios  de  povoar  o  reiuo,  está 
em  parte  a  explicação  da  inutilidade  com  que  em  mui(«^' 
partes  se  tentou  tornar  habitados  legares  desertos  ou  con- 
vertidos em  montões  de  ruinas*.  ^ 
Mas  aquillo  em  que  o  reinado  de  Sancho  tem  acaso  mais 
subida  significação  histórica,  é  em  ter  ahi  começado  esse 
facto  tão  variado  como  complexo,  que  se  protrahe  por  três 
séculos,  e  que  constituo  a  principal  feição  politica  da  nossa 
idade  média.  Falámos  da  alliança  do  rei  e  dos  concelhos 
contra  as  classes  privilegiadas,  o  clero  e  a  fidalguia.  Nestas 
primeiras  phases  da  lucta  ha  não  só  um  começo,  mas  tam- 
bém um  resumo,  ou  antes  um  symbolo  de  toda  ella.  Os  bur- 
gueses do  Porto,  acommettendo  o  seu  bispo  e  seu  senhor 
com  os  officiaes  da  corda,  sequestrando-lhe  os  bens,  expul- 
sando-o  cuberto  de  ignominia,  e  affrontando  a  colora  dos 
membros  da  poderosa  familia  de  Martinho  Rodrigues,  são  o 
typo  das  resistências  e  má  vontade  que  nos  municípios  e  nos 
reis  acharam  geralmente  as  duas  altas  classes  do  estado,  até 
a  monarchia  obter  delias  final  e  decisiva  victoria.  Sancho, 
abandonando  os  habitantes  do  Porto,  transportando,  digamos 
assim,  a  sua  força  inerte  de  moribundo  para  o  campo  adverso, 
associando-se,  até,  ao  clero  para  ajudar  a  submetter  os  bur- 
gueses, dava  um  deplorável  exemplo  aos  seus  successores,  e 
entibiava  os  ânimos  populares  para  as  futuras  contendas. 
Não  pôde,  apesar  d'isso,  condemna-Io  a  historia,  pois  que 
tudo  parece  indicar,  que  os  últimos  mezes  da  sua  vida  foram 
uma  dilatada  agonia;  e  se  ainda  nestes  nossos  tempos,  em 
que  o  sentimento  religioso  se  acha  atenuado  c  frouxo,  almas 
que  se  dizem  rijamente  temperadas  vacillam  ao  approximar-se 

nóê  como  aqueUes  que  de  nós  tinham  terras  ou  alcaidarias  If;vavnm  de  todas 
cousas  de  comer. . .  a  terça  parte:  Lir.  das  L.  e  Post.  Ant.  Ix»i  8. — O  art, 
IO  das  cortes  de  1448  (era)  àA  a  verdadeira  intrlligrnrin  destr  ro^fiimc.  Pa- 
gavam por  menos  um  terro  as  coush«  quo  compraram  p.irn  ronirr. 
*     Elucid.  T.  2,  p.  15  c  l(>. 
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a  morte,  e  se  acurvam,  nSo  só  aos  terrores  salutares  e  sauctos 
da  religião,  mas  até  muitas  yezes  ás  crenças  supersticiosas 
da  infância,  que  revivem  enUio  importunas,  como  deixaremos 
de  desculpar  um  homem  ignorante  e  crédulo,  nascido  n'uma 
epoólm  ferrett,  de  sacrificar  A  voz  dos  remorsos,  muitos  dos 
qtlÉesfiMiaiií»  legitimou  laBto  as  conveniências  como  a  leal- 
dade política? 
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1211—1223. 
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1211—1223. 


Affooso  II  succede  a  sea  pae. — Auemblài  dof  prelados  e  nobres  em  Coim- 
bra, llesoliiç&o  definitiva  das  disputas  entre  a  corda  e  o  clero. — Discórdias 
do  rei  com  seus  irmios  sobre  a  iierança  de  Sancho  I.  Saída  de  Portugal 
dos  infantes  Pedro  e  Fernando.  EspoIiaçSo  de  Mafalda.  Resistência  de  The- 
resa  e  Sancha. — RenoTaçSo  das  hictas  dos  christAos  e  mnssulmanos  da 
Peninsula.  Soccorros  enviados  a  Castella  e  batalha  das  Navas. — Gonti- 
nuaç&o  da  resistência  das  infantas  a  ASbnso  II,  guerra  civil,  e  intervenfXa 
de  Aflbnso  IX.  Retirada  dos  leoneses  por  influencia  de  AfTonso  VIU  de 
Castella.  A  questão  com  as  infantas  converte-se  em  lide  judicial.  Segui- 
mento do  litigio  e  sua  conclusSo  favorável  ao  rei.  Causas  prováveis  da  be- 
nevolcDcia  do  papa.  Soluç&o  do  censo  á  aé  apostólica. — Consorcio  da  infanta 
Bereogaria  com  Waldemar  de  Dinamarca. — Morte  de  AfTonso  VIII  de  Cas- 
tella.— O  seu  successor  desposado  com  Mafalda,  e  fallecido  pouco  depois, 
— Situação  interna  de  Portugal.  Confirmações  geraes,  e  sua  significado. — 
As  fronteiras  do  sul  e  os  mussulnuinos. — Estado  do  oriente.  Nova  cruiada. 
t. Vinda  de  uma  arnuida  do  norte.  Empresa  de  Alcácer  e  seu  desfecho. — 
Procedimento  de  AfTonso  II  durante  a  guerra  e^epois  delia. — Sympftomas 
de  novas  contendas  com  a  ordem  ecciesiastica.  Discórdias  entre  o  bispo  de 
Lisboa  e  o  de&o  valido  do  rei.  Motivos  do  descontentamento  do  clero.— 
Martim  Sanches,  filho  bastardo  de  Sancho  I,  poderoso  em  Lefto.  Relaç9es 
susjieitas  do  arcebispo  de  Braga,  Estevam  Soares,  com  AfTonso  IX  e  com 
Martim  Sanches.— Politica  de  AfTonso  II  e  sua  viagem  a  Compostella. — 
Rompimento  final  com  o  arcebispo. — Alterações  pelas  fronteiras  do  norte« 
e  invasSo  dos  leoneses.  PacificaçSo. — Continuam  as  contendas  com  os  ec« 
clesiasticos. — Entrada  dos  dominicanos  e  franciscanos.  Fr.  Suevro  Gomes. 
— Providencias  administrativas  do  rei  de  Portugal  naquella  epocha.  As 
inquirições  e  seus  efTeitos  complicados  com  as  resistências  do  clero. — Q  rei 
próximo  á  morte.  Reconciliado  começada  com  o  arcebispo  de  Braga. -~ 
Morte  de  AfTonso  II.  O  seu  testamento. — Considerações  acerca  do  sjstema 
de  governo  deste  principe  e  sobre  o  seu  caracter,  Situaçlo  interna  da  reino. 


A 


FFONSO,  O  herdeiro  da  corda,  contava  vinte  e  cinco  annos 
quando  seu  pae  falleceu.  No  tempo  das  campanhas  deste» 
tanto  contra  os  sarracenos  como  contra  Ledo,  era  o  infante 
mui  moço,  e  á  curta  idade  accrescia  o  ter  uma  saúde  tBo 
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débil,  que  fazia  duvidar  Sancho  I  de  que  chegasse  a  sobre- 
viver-lhe,  e  ainda  mais  quando,  entrando  na  adolescência,  o 
acommetteu  violenta  enfermidade,  cuja  cura  só  se  attribuiu 
a  milagre*.  Tinham  vindo  após  isso  tempos  de  paz  exterior, 
e  os  cuidados  do  rei  e  dos  barões  e  cavalleiros  portugueses 
haviaro-se  voltado  inteiramente  para  a  repovoaçdo  do  terri- 
tório e  para  as  contendas  entre  a  corda  e  o  clero,  que,  quasi 
exclusivamente,  agitaram  os  últimos  annos  do  reinado  que 
findava.  Por  estes  motivos  Affbnso  II  nSo  podia  ter  sido  edu- 
cado, como  Sancho  I,  nos  campos  de  batalha  e  no  tracto  das 
armas,  única  eschola  segura  da  triste  arte  de  assolar  a  terra. 
Chegando  á  idade,  na  qual,  pela  situação  em  que  nascera, 
podia  já  e  devia  intervir  nos  negócios  públicos,  n9o  achara 
tio  vivos  os  ódios  contra  os  sarracenos*  e  leoneses,  que  fdra 
o  affecto  principal  de  duas  ou  três  gerações,'  como  os  que 
se  originavam  das  dissensões  civis  entre  a  monarchia  e  a 
ordem  sacerdotal.  Elle  próprio,  posto  qiie  nfio  houvesse  con- 
tribuído para  nascerem  taes  dissensões,  oflerecêra  involunta- 
riamente ensejo  paft  se  manifestarem,  e  por  assim  dizer, 
recebera  no  rosto  o  golpe  da  luva,  que  Martinho  Rodrigues 
atirara  a  seu  pae.  Era  impossivel  que  o  infante  nSo  tomasse 
parte  activa  nos  successos,  que  occorreram  em  consequência 
desse  rompimento:  incita va-o  para  isso  a  própria  injuria  e 
o  interesse  da  coroa  que  havia  de  herdar.  E  quando  Sancho, 
aterrado  pela  imagem  da  morte,  cedia  ao  clero  uma  facil 
victoria,  não  é  crivei  que  seu  fliho,  no  vigor  da  idade,  con- 
des^ndesse  de  boa  mente  com  as  pretensões  exaggeradas 
daquella  classe,  e  que  tomando  nas  m&os  as  rédeas  do  go- 
verno procedesse  com  sinceridade  acceitando  indiscrimina- 
damente como  legítimos  os  factos  extorquidos  á  consciência 
timorata  de  um  moribundo. 

<  Docum.  na  Mon.  Lusit.  L.  IS,  c.  S7.  A  hesitado  que  a  tal  respeito 
apparece  no  testamento  e  codicillo  de  Sancho  I,  fiMtos  em  IISB,  explica-se 
por  este  documento,  e  d*ahi  remilta  o  que  ditemos  no  lexlo. 
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Todavia^  apenas  4^mecou  a  reiDar,  Affonso  11»  que,  con- 
forme depois. diremoSf. tinha  a  peito  um  n^ocio  n9o  menos 
importante  pára  e}le,  que  o  averiguar  aggravos  mútuos  com 
08  eeclesíasticos, aproveitando,  segundo  parece,  a. concorrência 
eiâ  Coimbra  dos  prelados  seculares, /e  regulares,  dos  ricos- 
boniens  e  de  muitos  outros  fidalgos^  convocou  uma  cúria 
sokinne  (cortes),  onde*  além  de  outras  providencias  tendentes 
a  ordenar  á  *  administração  da  justiça^  providencias  que  to^ 
remos  de  mencionar  opportunaraente,  se  promulgou  como  lei 
do  reino  aquillo  que  Sancho  I  concedera  ao  clero  como  um 
privilegio,  e  «inda  mais*  O  direito  ecclesiastico,  reduzido  jA 
a  um  corpo  desde  o  meiado  do  século  antecedente,  mandou-se 
considerar  como  inviolaveU  dedarandCMie  nulla  qualquer  le- 
gislação contraria  á  igreja.  Impôfr-se  aos  governadores  dò 
dislificto  (priít^peê  tertae)  a  aos  juizes  e  officiaes  pubbcos  a 
obrigação  jde  ampararem  as  pãrochias  e  mosteiros  cobtra  os 
seculares.  Estabeleceu-se  a  forma  da  nomeação  dos  psurochos 
nas  igrejas-  onde  o  padroado  fosse  em  todo  ou  em  parte  do 
rei,  devendo  ser.  electivos  naquellas  em. que  houvesse  colle^ 
giadas.  Ficou,  além  d'isso,  o  clero  geralmente,  exempto  dq 
tributo  cbansado  colheita,  e  das  fintas  municípaes,  nos  con-« 
celhos  que  traziam  arrendados  por  somma  certa  os  direitos 
reaes.  Exceptuaram-^se  também  todos  os  individues  pertencen-t 
tes  â  ordem  clerical  das  anuduvas,'Ou  contribuições  em  traba-« 
lho,  e  de  darem  pousada  ao  rei  ou  aos  seus  delegados.  Erofiro*  o 
costume  de  obrigarem  as  viuvas  a  casar  máu  grado  seu,  o 
que  constituiu  uma  das  accusações  dirigidas  contra  Sancho  I 
pelo  bispo  de  Coimbra,  foi  virtualmente  abolido,  prohibindo 
o  rei  a  si  próprio  e  aos  seus  successores  o  constrangerem 
pessoa  alguma  a  contrahir  matrimonio  com  offensa  do  livre 
alvedrio  d'ambos  os  contrahentes *. 


*    Leis  de  Affonso  1%I,  9,  13,  16,  SO,  do  Liv.  das  Leis  e  Post.  A.  na 
Arch.  Nac. 


14Í'  HISTORIA  DE  PORTIGAT. 

Esta  extrema  condescendência  de  Âffonso  II  para  com  os 
ecciesiasticos  mal  poderia  ser  sincera,  porque  equivalia  â 
condemnaçdo  de  factos,  em  que  e1le  tivera  maior  ou  menor 
parte,  e  era,  afora  isso,  contraria  aos  interesses  da  coroa. 
A  prova  de  que,  cedendo  ás  circurnstancías,  nSo  fazia  senão 
addiar  a  lucta,  é  que  o  chanceller  de  seu  pae,  o  velho  Julião, 
o  qual  evidentemente  fdra  a  intelligencia  que  dirigira  o  duro 
braço  de  Sancho,  longe  de  perder  o  valimento  do  novo  mo- 
narcha,  recebia  deste  elogios  e  recompensas  pelos  serviços 
que  fizera  a  seu  pae  e  avô,  e  que  lhe  fazia  a  elle  próprio  ^ 
É  na  realidade,  ó  influencia  do  chanceller  poderemos  sem 
receio  de  erro  attribuir  uma  lei  que,  a  par  das  que  acima 
expusemos,  se  promulgou  na  assembléa  de  Coimbra,  bem 
differente  delias.  Ahi  appareceram  as  primeiras  tentativas  de 
uma  lei  de  amortisaçdo,  isto  é,  de  uma  lei  que  combatesse 
o  rápido  incremento  .da  propriedade  ecclesiastica,  prohibindo 
ás  igrejas  o  adquirirem  novos  bens  de  raiz  por  titulo  de 
compra,  salvo  o  caso  em  que  fossem  destinados  para  os  an- 
niversarios  dos  reis.  Ficavam,  todavia,  livres  as  doações  e 
legados  pios,  e  a  qualquer  individuo  pertencente  á  ordem  do 
clero  continuava  a  ser  licita  aquella  forma  de  acquisiçáo  como 
aos  seculares^.  Na  assembléa  achavam-se  presentes  os  pre- 
lados do  reino;  e  todavia  esta  lei  nSo  parece  ter  ahi  encon- 
trado séria  resistência'^.  É  certo,  porém,  que  o  grande  nu- 
mero de  bens  que  a  igreja  accumulava,  provinham  de  legados 
para  suflragios,  ou  concedidos  em  remissio  de  peccados,  e 


*  dono  predicto  caDcellario  pro  bono  servicio  quod  fecit  avo  meo .  . .  et 
patri  meo,  et  pro  bono  servicio  quod  mihi  facit:  Doe.  de  5  de  dei.  de  121 1 
na  Mon.  Lusit.  L.  13,  c.  1,^ — Yeja-se  M.  12  de  For.  A.  n.^  3,  f.  19»  38, 
45,  53,  59  no  Arch.  Nacioo. 

^    Leis  de  Affonso  II,  Lei  10,  I.  cit. 

3  Todas  estas  leis  de  ISll,  algumas  das  quaes,  na  verdade,  honram  a 
memoria  de  AfTonso  II  ou  dos  seus  conselheiros,  se  diiem  feitas  «com  con- 
ne\ho  de  D.  Pedro  eleito  de  Braga  e  de  Udút  ot  bispos  do  reino,  e  dos  ho- 
mens de  relivifto,  e  dos  ricos-homens  e  dos  seus  rasmllos. »  Ihi»!. 
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que  a  bypothe«e  de  compra  era  a  que  maia  raramente  se 
dava.  Accrescia  que  o  clero  nio  ignorava  o  modo  de  illudir 
a  lei»  como  em  logar  competente  veremos»  e  ella  mesma  dei- 
xava^ pelo  incompleto  das  suas  disposições»  porta  franca  para 
se  commetterem  abusos.  Sobre  a  questSo  do  privilegio  de 
foro»  que  havia  sido  um  dos  motivos  capitães  de  queixa  no 
tempo  de  Sancho  I»  tomou-se  uma  resoluçdo  média»  deter- 
mínando-se  que  nas  causas  de  violências»  injurias»  e  desafios 
os  clérigos  respondessem  perante  os  respectivo^  bispos»  e-  nas 
causas  sobre  bens  moveis  ou  propriedades  perante  os  tribu- 
naes  seculares  ^  Finalmente  o  clero»  lembrado  talvez  dos  actos 
dé  violência  practicados  por  Sancho  I  contra  os  parciaes  do 
bispo  de  Coimbra»  obteve  por  esta  occasido  que»  apesar  de  se  ter 
em  geral  estabelecido  a  inviolabilidade  do  direito  canónico»  se 
promulgasse ^omo  lei  civil* uma  disposição  salutar  que»  mo- 
dificada» passara  do  direito  romano  para  as  leis  ecclesiasticas. 
Faiámos  da  celebre  ordenação  em  que  o  próprio  monarcha 
impunha  um  freio  á  sua  cólera  repentina  e  cega»  ordenando 
se  ndo  cumprisse  a  sentença  de  morte  ou  mutilação  dada 
por  elle  sem  passarem  vinte  dias^. 

O  modo  como  se  apaziguaram  as  discórdias  suscitadas  no 
fim  do  reinado  antecedente  satisfez  o  clero»  a  quem  o  rei 
provavelmente  entregou  logo  as  sommas  destinadas  por  seu 
pae  para  as  differentes  sés  e  mosteiros»  executando  assim  do 
modo  possivel  o  rescripto  do  papa  em  que  dava  de  conselho 
a  Sancho  cumprisse  ainda  em  vida  os  legados  pios  que  dei- 
xava. As  excepções  da  lei  de  amortisação  não  tiveram  aeaso 

•  lAíh  de  Aflbnso  II,  n."°  IS,  no  Códice  do  Sr.  Conde  do  Farrobo,  cha- 
mado Ordenaçôet  de  D.  DuaHe^  f.  6^  cii.  por  J.  P.  Ribeiro,  Rcflex.  Hist. 
P.  2,  p.  138.  S<$  meDcioDftmos  aqui  estas  leis,  porque  se  prendem  com  os 
successos  políticos  da  epocha. 

*  Liv.  das  Leis  e  Post  no  Arch.  Nacion.  Lei  19.  —  A  lei  romana  con- 
tida no  Código  de  JURtin'ano  (Tít.  De  Poenis,  SO)  estabelecia  30  dias.  No 
Decreto  de  Graciano  (Can.  69  cans.  11.*  qnaest.  3)  apparerem  mIp»  r^dw- 
2Ído9  a  ÍO.  * 

II.  '  10 


è' 
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outro  motivo.  Affonso  adquiriu  desta  maneira  a  reputaçSio  de 
principe  piedoso,  que  nao  devia  tardar  a  perder,  e  mereceu 
de  Innocencio  III  a  bulia  de  confirmação  do  reino,  que  lhe 
foi  expedida  em  abril  do  aono  seguinte  com  a  renovação  de 
todos  os  privilégios  concedidos  e  condições  impostas  aos  reis 
anteriores,  não  esquecendo  ao  papa  o  lembrar-lhe,  como  de- 
pois veremos,  a  continuação  do  pagamento  dos  dous  marcos 
de  ouro  annuaes,  que  ao  impetrar  esta  bulia  o  novo  monarcha 
oiFerecéra,  r^onhecendo  a  coroa  portuguesa  como  censuat  da 
sé  apostólica'. 

O  negocio  que  parece  ter  obrigado  Affonso  II  a  dar  ao 
clero  demonstrações  de  uma  benevolência  com  que  este  não 
devia  contar,  era  assas  grave  para  o  principe  procurar  antes 
tranquillisar  esta  poderosa  classe  e  attrahí-la  ao  seu  partido, 
ou  pelo  menos  torna*la  indifferente  nas  contendas  que  iam 
suscitar-se.  O  procedimento  de  D.  Theresa  para  com  Affonso 
Henriques  durante  a  sua  menoridade,  e  o  deste  para  com 
D.  Theresa  apenas  pôde  disputar*lhe  o  poder,  bastariam  para 
nos  provar,  quando  os  exemplos  de  todos  os  paizes  e  tempos 
não  sobejassem,  que  os  laços  de  familia  são  mui  frágil  bar- 
reira contra  a  cubica,  a  ambição,  ou  o  ciúme  do  poder.  Em 
Affonso  II  veri6cava-se  ainda  uma  vez  esta  observação.  Ad- 
mittira  elle  de  má  vontade  os  amplos  legados  que  Sancho  I 
deixara  aos  outros  filhos,  não  só  aos  legitimes,  mas  ainda  aos 
bastardos.  A  sua  repugnância  transpira  dos  juramentos  que 
lhe  haviam  sido  exigidos,  para  que  respeitasse  a  derradeira 
vontade  paterna — da  exclusão  do  próprio  principe  do  numero 
dos  testamenteiros — dasolemne  promessa  feita  por  estes, 
jurando  que  acceitariam  a  qualificação  de  aleivosos  c  trai- 
dores, se  não  deseftipenhassem  á  risca  o  dever  que  lhes  era 
imposto — e  finalmente  de  todas  as  outras  cautelas  que  se 

'  Huic  (SiiDcio)  succcMÍt  filius  Aldephonsus  in  principio  chrístiaiiiísimii». 
in  fine  siiap  dí^dituji  voliintnti :  Roder.  Toict.  L.  7,  c.  6.  —  Tnnoc.  III,  Kpisl. 
I'.  15.  *'p.  24. 
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tomaram  para  remover  quaesquer  difBculdades»  que  se  oppu- 
sessem  â  execução  do  testamento,  difficuldades  que  só  o  suc- 
cessor  da  corda  podia  suscitar.  As  vehementes  suspeitas,  qiie 
laes  circumstancias  geram,  sdo  con6rmadas  pelos  factos  que 
occorreram  rio  mesmo  an no  em  que  Sancho  falleceu.  Tinha 
este  deixado,  como  dissemos,  o  senhorio  das  vilias  de  Mon- 
temor e  de  Esgueira  a  sua  6lha  D.  Theresa,  a  divorciada 
rainha  de  Ledo,  e  a  I>.  Sancha  Alémqãer.  Montemor  e  AlenH> 
quer  eram  povoações  importantes,  talvez  as  principaes  desde 
o  Mondego  até  o  Tejo,  depois  de  Coimbra,  Santarém,  e 
Lisboa.  As  duas  infantas,  que  conheciam  as  ídéas  do  irmfio, 
e  que  $e  temiam  delie,  supplicaram  a  Innocencio  III  lhes 
confirmasse  em  especial  q  domínio  daquelles  legares,  confir- 
mação que  virtualmente  se  continha  na  do  testamento  do 
rei  faílecido.  D.  Mafalda,  a  quem  coubera  o  mosteiro  de 
Arouca  e  o  de  Bouças,  e  que  já  possuía,  segundo,  parece,  o 
de  Tuyas  na  diocese  do  Porto,  impetrou  igualmente  da  euria 
romana  um  titulo,  que  a  protegesse  contra  as  tentativas  de 
A&bnso.  Aos  prelados  de  Gompostella,  Guarda,  e  Lisboa  foi 
incumbida  a  execução  da  bulia  relativa  a  Mafalda,  e  ao  pri- 
meiro, juncto  com  os  de  Zamora  e  Astorga,  a  que  dizia  res- 
peito â  mais  importante  herança  das  outras  duas  princesas*. 
Todavia  a  repugnância  do  moço  monarcha  em  obedecer  ce- 
gamente ás  ultimas  disposições  de  seu  pae,  logo  se  tomara 
visível:  o  que  não  parece  fácil  é  dizer  hoje  até  onde  elle  in- 
tentou ílludi-las  quanto  aos  irmãos.  A  opinião  do  mais  grave 
dos  nossos  historiadores  é  que,  pelo  que  respeita  a  There^Ra 
e  Sancha,  as  suas  pretensões  foram  legítimas',  e  esta  opinião 


'  Innoc.  Epist.  L.  14,  ep.  113,  116,  117,  118.  O  senhorio  do  mosteiro 
de  Tuyas  vem  mencionado  na  confirmação  do  papa  a  D.  Mafalda,  posto  que 
se  omílta  no  testamento  de  Sanclio  I.  Fr.  l^^o  de  S.  Tliomus,  que  escreveu 
anlçs  de  Baluzio  publicar  o  rc^esto  de  Innocencio  III,  tinlia  já  not'cia  do 
facto  (Benedict.  Lusit.  T.  2,  p.  143)  por  nlcnm  outro  dorumento. 

'^    Bnndrio.  Mon.  Lusit.  L.  13,  r.  4. 
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é  até  certo  pouto  bem  fundada.  As  circurnstancias,  porém, 
que  precederam  as  discórdias  de  Affonso  com  os  infantes 
Pedro  e  Fernando»  circumstancias  que  poderiam  culpar  ou 
absolver  o  príncipe»  ignoram*se;  e  somente  sabemos  que» 
apenas  Sancho  falleceu»  os  dous  príncipes  saíram  de  Por- 
tugal. Gonçalo  Mendes  de  Sousa»  o  chefe  da  mais  poderosa 
família  de  Portugal»  e  que»  quasi  sem  interrupção»  exercera 
desde  a  morte  do  conde  D.  Mendo  seu  pae  o  cargo  principal 
do  estado»  o  de  mordomo-mór»  não  só  foi  substituído  pelo 
alferes-mór  Martim  Fernandes»  mas  também  abandonou  a 
cdrte*»  talvez  para. fora  do  reino:  ao  menos  é  certo  que  por 
esse  tempo  vários  fidalgos  foram  expulsos  de  Portugal^.  As 
alterações»  que,  além  desta»  nos  offerecem  os  documentos  nos 
nomes  dos  ricos-homens  que  seguiam  a  corte»  indicam-nos 
que  a  nobreza  não  ficou  indifferente  ás  contendas  da  família 
real;  e  até  Pedro  AfTonso,  o  bastardo  de  AfTonso  I»  e  o  amigo 
constante  do  monarcha  fallecido»  parece  haver  abandonado 
o  sobrinho'.  Se  não  nos  esquecermos  de  que  elle  e  Gonçalo 
Mendes  eram  os.principaes  testamenteiros  de  Sancho,  e  que 
os  legados  dos  infantes  consistiam  somente  em  valores  pe- 
cuniários» é  licito  suppdr  que  Affonso  II»  não  tendo  para 
allegar  contra  estes  os  motivos  que  alijou  contra  as  irmans» 
recusasse  com  pretextos  menos  plausíveis  entregar-lhes  as 
sommas  que  lhes  pertenciam.  Verosímil  é  também  que  d'ahi 
proviesse  o  saírem  os  infantes  do  reino»  e  o  suscitarem-se 
desgostos  entre  o  rei  e  alguns  dos  seus  rícos-homens.  D.  Pedro 
foi  buscar  amparo  na  corte  de  Ledo»  e  D.  Fernando  reti- 

I  É  u  que  re.sulta  da  comparaçAu  eolre  os  personagoils  que  intervém  iin 
(doação  d^Infaneu  a  Moreriiela  (L.  £  d* AfTonso  III,  f.  15)  com  a  doaç2o  de  Avis 
á  ordem  d'Evora  (Prov.  da  Hisl.  Geneal.  T.  1,  p.  1«),  e  com  o  docnmento  de 
5  de  desembro  de  1211  em  Brandão  (Mon.  Lusit.  L.  13,  c.  l)'^ 

*  ...  qitibusdam  nobilibus  adversariis  regis,  qui  de  regno  expulsi  fuerant 
•b  eodem:  Bnlla  de  Innoc.  JII  de  31^de  agosto  de  ISIS:  Gav.  16,  M.  ã> 
i\y  15,  f.  3  V,  no  Arch.  Nacion. 

^    Documento»  rit. 


MVKO  lY.  f  Í9 

rou-se  para  França,  onde  entBo  residia  a  condessa  de  Flan- 
dreSy  Mathilde,  sua  tia.  Achava-se  esta  viuva,  e  viera  pro- 
curar o  favor  de  Philippe  Augusto,  rei  de  França,  contra 
os  dous  Balduinos,  VIII  e  IX,  que,  depois  da  morte  de  Phi- 
lippe d*AIsacia  seu  marido,  tinham  governado  «  Flandres  e 
o  Hainaut.  Passaram  tempos;  modi6caram-se  os  ânimos;  e 
ultimamente  Balduino  IX,  partindo  para  a  cruzada,  julgou 
conveniente  con(iar-lhe  a  ella  e  ao  conde  de  Namur  a  tutela 
de  sua  filha  e  herdeira  Joanna  de  Flandres.  Balduino  morreu 
no  oriente,  e  Philippe  Augusto,  como  suzerano  do  conde, 
pretendia  ser  o  supremo  tutor  de  Joanna.  Esta  foi  trazida  a 
Paris,  e  Mathilde  acompanhou-a.  A  filha  de  Afibnso  Henri- 
ques era  ambiciosa;  a  historia  das  contendas  que  teve  com 
os  successores  de  seu  marido  provam-no  assas.  A  chegada 
do  sobrinho  abria-lhe  largas  esperanças  de  reconquistar  uma 
grande  inOuencia  em  Flandres,  se  obtivesse  casa-lo  com  a 
sua  pupilla.  Tinha  astúcia  e  actividade,  c  de  accôrdo  com  o 
rei  de  França  obteve  o  intento.  Celebraram-se  os  desposo- 
rios,  e  o  foragido  foi  elevado  a  uma  situação  brilhante.  Sol- 
dado valente,  o  moço  conde  figurou  muito  nos  successos  da 
Europa.  O  motivo  a  que  um  antigo  chronista  attribuc  as 
suas  dissensões  com  Philippe  Augusto,  em  cujas  mãos  cahiu 
prisioneiro  na  batalha  de  Bouvines,  prova'  que  herdara  o 
caracter  violento  de  seu  pae,  caracter  que,  exaggerado  ncllo, 
tocava  as  raias  da  brutalidade*. 

*  Art.  de  Vérif.  les  Dat.  Vol.  4,  p.  106  o  sepç.  —  Geneal.  Comit.  Han- 
driae  apud  Martene :  Thesaur.  Anecdotor.  T.  3,  p.  396  e  segg.^—Iperii,  Chron. 
S.  Bertini  ibid.  p.  694. — Sigoberli,  Contínuatio  Aquicínctinaad  ann.  1£1S, 
apud  Perti,  Monum.  Germ.  vol.  8,  p.  437. — Chron.  AndrenR.  apud  Achcry 
Spicileg.  Tol.  £,  p.  852.  —  Nangis,  ibid.  Vol.  3,  p.  25.  O  caMinento  fes-sc  no 
inverno  de  ISll  para  181S.  como  se  vé  dou  AA.  citados,  principalmente  do 
Chronicon  Andrense,  e  porelles  se  deve  emendar  a  data  do  tractado  de  fevereiro 
de  1811  em  Dumont  (Corps  Diplom.  T.  1,  n.»  «67). — Fernandns . . .  iixorem 
suam . . .  pro  ludo  scaccorum  quo  eum  ipsa  uxor  sacpc  mntavornt,  \)ymm  verbe- 
ravernt  cl  ínhonc^^tè  Iractavernl:  Chron.  Scnonirnsi  (Art.  dr  Vérif.  leu  I>at.  I. 
*it.).  Fernando  praticava  '>stafigentilcxaftpoucoíimrze«dcpoiji  de  casado.  O  que 
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A  resistência  que  Affonso  II  não  encontrara  em  homens 
e  çavalleiros  esforçados,  como  seus  irmãos  depois  provaram 
que  eram»  achou*a  no  animo  altivo  das  infantas.  Invocavam-se 
contra  ellas,  como  dissemos,  fundamentos  legitimos;  mas  a 
sua  applicação  era  neste  easo  demasiado  isevera.  Nas  preten- 
sões do  rei  partia-se  da  doutrina  consignada  nas  resoluções 
dos  concílios  de  Toledo,  que  formam  o  exórdio  do  código 
wisigothico,  e  onde  se  contém  as  leis  politicas  com  que  a 
existência  da  monârchia  começara.  Por  estas  leis  o  patri- 
mónio real  passava  integralmente  do  rei  fallecido  para  e  sue- 
cessor,  não  podendo  reverter  em  beneficio  dos  filhos  senão 
os  bens  adquiridos  antes  de  elle  obter  a  coroa '.  As  mudanças 
que  o  tempo  trouxera  na  vida  civil  e  politica  das  nações 
modernas  da  Hespanha,  tinham  gradualmente  ou  modificado 
ou  oblitterado  a  legislação  wisigothica;  e  por  isso  não  admira 
que  se  recorresse  antes  a  uma  interpretação  violenta  da  bulia 
de  Alexandre  III,  pela  qual  a  posse  do  reino  e  a  dignidade 
de  rei  fora  confirmada  a  Affonso  I  e  aos  seus  successores. 
Ahi  ordenara  o  papa,  que  se  respeitasse  a  integridade  dos 
dominios  do  novo  estado,  e  se  lhe  restituisse  logo  qualquer 
cousa  que  lhe  fosse  tirada^.  Esta  sentença  da  bulia  de  1179 
foi  citada  contra  D.  Mafalda,  a  quem  seu  pae  deixara  apenas 
o  senhorio  de  algumas  herdades  e  de  dous  ou  três  mosteiros, 
sobre  os  quaes  ella,  na  forma  da  confirmação  de  Innocencio  III, 
só  podia  ter  o  direito  de  padroado.  O  negocio,  porém,  offe- 

se  dis  no  Quadro  Elementar  do  Sr.  Visconde  de  Sanlareiu  (^T.  3,  p.  9)  sobre  o 
haver  negociado  Affonso  II  o  casamento  do  irmão,  e»lriba-8c  na  auctoridade 
de  um  cbronista  demasiado  moderno,  e  é  difficil  de  conciliar  com  aa  discór- 
dias da  familia  real. 

'  Fiiero  Ju^go,  Exortl.  Lei  S  e  4.  Sobre  esta  matéria  diremos  só  o  que 
for  indispensável,  tendo  de  individua-la  em  outra  parle. 

2  ...  per  Telicis  memoriae  Alexandri  papae . . .  privilegium  captum  esse 
ne  alicui  regi  Portugaliae  in  succcssoris  prejudicium  liceat  minuere  regnuni 
ipsum  :^ulla.  de  Innoc.  III  de  21  de  julho  de  Í21£:  Gav  16,  M.  IB,  n.°  15, 
f.  2  v.,  no  Arch.  Narion.  É  curioso  ver  citar,  como  da  bulia  de  1179,  a  dou- 
trina que  f^ó  era  exproíisa  nn  antiga  lí»i  wi^iffothica. 
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recia  outra  difficuldade.  Mafalda  tinha  usado  de  destreza  para 
*  se  melhorar  n'uma  lucta  em  que  a  força  era  desproporcionada, 
procurando  associar  aos  seus  interesses  a  ordem  do  Hospital. 
Para  o  obter  doou-Ihe  o  domínio  de  Bouças  e  dos  outros 
logareSt  reservando  o  usofructo  durante  osseus  dias.  Resolvida 
a  yiver  monasticamente,  fazia  aos  hospítalarios  uma  doação 
vantajosa»  e  ao  mesmo  tempo  nada  perdia»  porque  pouco  lhe 
importava  que  fossem  seus  herdeiros  elles  ou  a  coroa.  O  re- 
ceio de  contendas  com  a  ordem  do  Hospital  não  pôde,  na 
verdade,  reter  o. príncipe  na  prosecução  do  seu  empenho; 
mas  a  cessão  de  D.  Mafalda  suscitou-lhe,  como  ella  previra, 
graves  embaraços.  Affonso  H,  conforme  o  uso  peremptório 
daquelles  tempos,  começou  por  empregar  a  força  contra  os 
freires,  que,  para  assegurarem  a  futura  posse,  logo  haviam 
estabelecido  residência  em  Bouças.  Aggravou  a  ordem  para 
o  papa;  porém  o  rei  enviara  á  cúria  romana  um  agente  que 
advogasse  a  sua  causa.  Era  um  certo  Silvestre,  talvez  o  mesmo 
que  depois  veiu  a  ser  arcebispo  de  Braga.  Mandado  ouvir 
sobre  o  aggravo  dos  hospitalarios,  o  enviado  de  Portugal  in- 
vocou perante  o  pontiflce  não  só  o  principio  que  excluia  a 
alheiaçdo  dos  bens  da  corâa,  mas  também  a  circumstancia  de 
versar  unicamente  sobre  o  usofructo  a  doação  daquelles  lo- 
gares  feita  por  Sancho  I  a  ^ua  (ilha,  a  de  ser  a  dieta  doação 
•limitada  ao  caso  de  D.  Mafalda  entrar  em  clausura,  e  a  de 
estar  o  rei  insensato  quando  tal  concessão  fezMJItimamente, 
Silvestre  observava  que  sendo  prohibido  aos  reis  de  Portugal 
o  alienarem  a  minima  porção  de  bens  públicos  em  damno 
do  herdeiro  da  corda,  haveria  um  d^falque  de  sete  mil  mo- 
rabitinos  annuaes  nas  rendas  do  estado,  se  fosse  havida  por 
legitima  a  posse  dos  hospitalarios.  Como,  porém,  faltassem 
de  parte  a  parte  provas  suílicientes  para  se  resolver  a  questão, 
Innocencio  III  nomeou  os  bispos  de  Astorga,  de  Burgos,  c 

*    .    .  trmj'nrr  i]iio  i*oiicr.«5it  rompo?  iioii  |u#'r.il  n»»Mili?«  smhc  :  ibid. 
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de  Segóvia  delegados  ad  hoc^  para  que,  recolhendo  as  neces- 
sárias informações,  a  julgassem  definitivamente'. 

Reduzido  a  taes  termos  o  negocio»  o  rei»  que  se  apoderara 
dos  bens  disputados»  só  tinha  de  seguir  pelos  seus  procura- 
dores as  longas  e  tediosas  phases  de  um  processo»  em  que 
a  justiça  ndo  estava»  quanto  a  nós»  da  sua  parte.  O  principio 
geral  que  elle  suppunha  expresso  na  bulia  de  Alexandre  III, 
ndo  se  achava  lá  sem  uma  interpretação  forçada;  e  o  direito 
wisígothico»  que  lhe  offereceria  mais  solida  base»  ndo  se  atre- 
vera elle  a  invoca-to.  Também  não  lhe  podia  ser  fácil  provar, 
que  o  rei  fallecido  estivesse  insensato  quando  legara  a  sua 
filha  alguns  bens  para  seu  património.  Finalmente  depois  da 
inexacçdo  que  havia  acerca  da  jurisprudência  em  que  se  es- 
tribava a  defesa  de  Afibnso  II»  é  licito  desconfiar  que  o  al- 
legado»  quanto  ás  limitações  da  concessão»  fosse  igualmente 
inexacto.  Entre  todos  os  diplomas  conhecidos  de  Sancho  I 
nenhuns  se  encontram  de  doaçlo  a  D.  Mafalda»  sendo  o  ul- 
timo testamento  daquelle  principe»  no  qual  a  mercê  é  plena 
e  simples»  sendo  visivel  no  de  1188»  tempo  em  que  por  certo 
Sancho  não  estava  mentecapto»  a  tenção  que  tinha  de  fazer 
concessões  perpetuas  a  suas  filhas*.  Fosse»  porém»  ò  que  fosse» 
é  certo  que  de  facto»  ao  menos  quanto  a  Bouças»  Mafalda 
ficou  despojada  da  herança  paterna. 

O  systema  adoptado  pelo  rei  de  Portugal  de  se  apoderar 
das  terras  de  suas  irmans»  para  depois  ventilar  a  questão  de 
direito,  era  commodo;  mas  tinha  inconvenientes;  e  se  pro- 
duzira bom  efieito  na  contenda  com  os  hospitalarios,  deu 
péssimos  resultados  no  que  respeita  a  Theresa  e  Sancha.  Com 
os  mesmos  pretextos  com  que  negara  a  seu  pae  o  direito  de 
ceder  em  beneficio  de  Mafalda  os  padroados  e  terras  que  lhe 

*    Ibid. 

^  Et  filia  mea  major  castrum  de  Montemayore . .  .  habeat. . .  jure  here- 
éilario.  Et  Glia  mea  minor  habeat  eodem  jure  hereditário  Bauza?  . . . :  Disser! , 
Chronol.  T.  :J,  P.  2,  p.  J  16. 
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deíiLára,  recusava  reconhecer  o  senhorio  das  villas  e  castellos 
de  Aveiras,  Montemor  e  Alemquer,  legados  ás  irmans  mais 
velhas'.  Os  começos  da  lucta,  como  muitas  vezes  acontece, 
foram  obscuros.  Se  attendermos  ao  procedimento  do  rei  re- 
lativamente á  questão  sobre  o  senhorio  de  Bouças,  devemos 
crer  que  o  seguiu  também  quanto  aos  outros  logares,  e  que 
tentou  rete-los  por  meio  ou  dos  alcaides  que  nelles  estavam, 
ou  de  cavalleiros  ahi  influentes.  Os  parciaes,  porém,  das  in- 
fantas, segundo  parece,  assenhoreando-se  desses  castellos  per- 
seguiram os  que  eram  favoráveis  ao  rei^.  Estava  travada  a 
lucta;  mas  Affonso  II  ndo  empregou  logo  força  aberta,  porque, 
talvez,  sentiu  que  as  suas  pretensões  não  eram  inteiramente 
justificadas.  Uma  circumstancia  imprevista  o  habilitou,  mãu 
grado  seu,  para  lhes  dar  fundamentos  mais  sólidos,  limitan- 
do-as,  e  pára  encubrir  até  certo  ponto  a  violência  com  o 
manto  da  moderação.  O  que  se  passava  na  Hespanha  entre  os 
cbristãos  e  os  sarracenos  produziu  essa  circumstancia  favorável* 
Referimos  em  resumo  no  livro  antecedente  os  successos 

*  A  villa  de  Aveiras  n2o  é  meDciomifU  no  testamento  de  Sandio  I,  mas 
sabemos  que  a  infanta  D.  Sancha  a  possuía  já  em  vida  de  seu  pae . . . :  Aavejr- 
ras,  in  cujas  possessione  fuit  quiete  in  viiaputrit  et  etiam  post  mortem ;  Doe. 
de  Lonrâo  na  Mon.  Lusit.  P.  4«  App.  Escrit.  6,  e  Li  3  de  AfTonso  III,  f.  S6, 
no  Arch.  Nacion.  EIste  documento  é  importantíssimo,  porque  contém  as  alle- 
g^açdes  do  rei  e  das  infantas  perante  os  juíxes  apostólicos ;  mas  a  copia  de 
Brandfto  é  erradíssima. 

*  Beplicamut  enim  regem  yriu»  nos  securilate  castrornm  spoliasse.  liem 
de  villa  de  Aaveirat.  Item  in  obêidione:  íbid.  É  claro,  portanto,  que  houve 
dous  actos  do  rei ;  tirar-lhes,  pelo  menos,  Aveiras  e  depois  cercar-lhes  os  cas- 
tellos. Affònso  II,  respondendo  a  esta  réplica,  evita  falar^na  primeira  espo- 
lia^; porém  nSo  a  nega.  Item  contra  replicationem  earum  duplicamus  de 
tpoliatione  facta  per  eai,  scil.  de  Ro.  Nunis  et  omniuro  parcntum  suorum. 
Item  Yincentii  Peiris  et  fralris  sui,  ante  illud  quod  dicunt  de  obsidione:  íbid. 
Este  Rodrigo  Nunes  recebia  annos  depois  a  donçSo^le  uma  vinha  em  Alvis- 
quer  pro  eo^  quod  propter  noi  apud  cattrum  de  Alanquer  amiríatíi  (M.  12  de 
F.  A.  n.^  3,  f.  38  v.).  Os  dous  documentos  combinados  provam,  que  antes 
do  cerco  já  tinham  precedido  re8Í8tcncias  á  posse  das  infantas,  e  violências  da 
parle  deMas.  Quanto  à»  palavras  sccurítaie  cãstrorum  fpoHgstr,  vcr-sc-ha 
adiante  o  que  »ij;nificHm. 
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do  império  aimofaadc  nos  primeiros  oito  ou  nove  annos  do 
governo  de  Annasir,  successor  de  Yacub.  Os  distúrbios  de 
Africa  e  a  gaerra  com  os  Ibn  Ganiyjahs  haviam  occupado 
todas  as  attenções  do  imperador  de  Marrocos»  e  entretanto 
o  rei  de  Castella,  que  de  todos  os  príncipes  christãos  da  Hes- 
panha  era  o  inimigo  mais  de  receiar»  aproveitava  a  occasifto 
para  ir  quebrando  o  poder  dos  almohades  áquem  do  Estreito. 
Dotado  de  valor,  de  duro  engenho,  e  de  uma  actividade,  á 
qual  o  uso  dos  negócios  e  a  madureza  dos  annos  tinham 
associado  a  prudência,-  meditava  havia  muito  nos  meios  de 
obter  inteira  reparação  do  desar  que  padecera  em  Alarcos. 
Depois  desta  fatal  jornada  não  perdera  elle  a  esperança  do 
futuro,  contentando-se  com  dizer:  «Os  filhos  vingarão  o 
sangue  vertido  pelos  pães.»  Nunca  este  pensamento  lhe  fu- 
gira da  memoria;  e  a  occasião  da  vingança  era  chegada.  As 
tréguas  feitas  com  o  terrivel  Al-manssor  em  1197'  expi- 
ravam, e  a  paz,  senão  sincera,  ao  menos  tal  na  apparencia, 
existia  entre  elle  e  os  outros  príncipes  christãos.  O  reino  de 
Castella  achava-se  forte  e  respeitado,  e  solidas  allianças  li- 
gavam^ Affon^o  YIII  com  os  reis  de  França  e  d'lnglaterra. 
Roma  protegia-o,  e  os  sarracenos  do  Andalús,  atemorisados 
com  os  annuncios  da  procella  que  viam  imminente,  invoca- 
vam já  o  soccorro  de  Annasir.  O  rei  castelhano  buscava  um 
pretexto  para  o  rompimento.  Não  era  difficil  empenho.  Fun- 
dando Mora  ou  Moia  na  fronteira  dos  sarracenos,  esse  facto 
foi  considerado  por  elles  como  uma  declaração  de  guerra. 
Chegadas  as  cousas  aos  termos  que  AiTonso  VIII  desejava, 
mandando  entrar  seu  61ho  o  infante  Fernando  com  algumas 
tropas  pelo  lado  de  Truxillo  e  Montanches,  penetrou  com  o 
grosso  do  exercito  por  outra  parte,  e  assolou  successiva- 
roente  os  territórios  de  Baeza,  Andujar,  e  Jaen^.  As  noti- 
*    cias  das  calamidades  que  ameaçavam  o  islamismo  hespanhol, 

^     Vide  ante  p.  7tí. 

2   Íjir.Tiiíl.p.  110. -H.mJ.ToIpI.L.  7.  r  34^35  — Anual.  TuliMl.Ip.3í)5. 
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tinbam  euiretanto  soado  em  Marrocos.  Aonasir  começara  logo 
a  preparar-se  para  o  djihed,  e,  feitos  grandes  aprestos  de  armas, 
munições  e  soldados,  passara  o  Estreito.  Dirigindo-se  com  as 
suas  numerosas  tropas  para  Sevilha,  saíra  d'alii  a  sitiar  Salva* 
tierra,  um  dos  mais  importantes  eastellos  das  fronteiras.  Sa- 
bendo o  «perto  de  Saivatierra,  Afibnso  VIII  marchou  para 
aquelias  partes.  Eram  superiores  as  forças  de  Annasir,  e  o  rei 
deCastella  não  ousou  ataca-las.  Perdidas  asesperanças  do  soo^ 
corro,  a  guarnição  do  forte  castello,  que  o  tinha  defendido 
por  muitos  meies,  veiu  em6m  a  suecumbir.  Golpe  mais  fundo 
feria  entretanto  o  coração  do  monarcha:  Fernando,  seu  filho  e 
herdeiro,  accoromeltido  de  súbita  enfermidade  falleceu  pouco 
depois.  Ndo  pôde,  todavia,  a  dôr  offuscar-^lhe  o  espirito  a 
ponto  de  o  fazer  abandonar  os  seus  intentos.  Depois  de  sus- 
tentar por  algum  tempo  a  campanha^  e  de  reduzir  vários 
eastellos  mussulmanos,  só  cessou  de  combater  na  entrada  cio 
inverno.  Nesse  periodo  deibrçado  repouso,  emquanto  cha- 
mava ás  armas  todos  os  súbditos,  e  invocava  o  auxilio  dos 
príncipes  comarcãos,  expedia  mensageiros  para  França  e  para 
Roma  encarregados  de  attrabir  á  Hespanba.  soldados  estran- 
geiros com  que  augmentasse  as  suas  forças.  Em  tAia  a  parte 
encontrou  a  melhor  vontade:  o  papa  deu  aquelias  demons- 
trações que  se  costunàavam  empregar  em  reunir  soldados  para 
as  expedições  á  Palestina,  e  tropas  numerosas  passaram  os 
Pyrenéus.  Toledo  foi  escolhida  para  se  ajunctarem  os  diversos 
corpos  de  que  se  havia  de  formar  o  exercito,  no  qual  en- 
travam ndo  só  gentes  de  França,  dltalia  e  de  outros  paizes; 
mas  também  os  aragoneses  capitaneados  pessoalittente  pelo  t&* 
e  os  auxilios  que  enviavam  os  demais  príncipes  da  Hespanha 
christan ;  de  maneira  que  em  breve  a  cidade  e  os  arredores 
se  acharam  cuberlos  dos  guerreiros  de  tão  diversas  regiões, 
cheios  de  enthusiasmo  e  de  esperança  %  *'^ 

*    Rod.  ToletI.  L.  7,  r.  35  c  36.  L.  8,  c.  1,2,  H.  — f.iic.  Tnd.  1.  cil.— 
Ann.  Tolcd.  I.  cif.  **  ^ 
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A  guerra,  com  os  seus  vários  accidentes,  durava  havia 
mais  de  dous  annos  (1210  a  1212).  Era  o  ultimo  acto  deste 
longo  e  sanguinolento  drama  o  que  se  ia  representar.  Os 
mussulmanos  preparavam-se  também  para  um  successo,  cuja 
influencia  decisiva  na  sorte  futura  das  duas  raças  inimigas 
parece  que  se  previa  de  parte  a  parte.  Cansados,  em6m»  de 
combates  parciaes  e  de  lentas  campanhas,  uns  e  outros  col- 
ligiam  todos  os  seus  recursos  para  resolverem  a  contenda 
n'uma  só  batalha. 

Pedindo  e  recebendo  soccorros  de  paizes  estranhos  e  re- 
motos, Âffonso  YIII  tinha  direito  a  espera-los  de  seu  genro 
o  moço  rei  de  Portugal.  A  natureza  da  intentada  guerra,  a 
antiga  e  longa  amizade  de  seu  pae  com  o  principe  caste- 
lhano, e  os  viuculos  de  familia  que  o  ligavam  com  elle,  tudo 
obrigava  Affonso  II  a  voar  com  as  tropas  de  Portugal  em 
auxilio  do  sogro,  empenhado  no  que  se  podia  chamar  a  causa 
commum  da  Hespanha  christan.  O  rei  de  Aragão,  seguido 
dos  mais  illustres  cavalleiros  dos  seus  estados,  marchava  já 
a  uoir-se  com  a  gento  de  Castella.  Só  o  rei  de  Leão  se  mos- 
trava pouco  inclinado  a  favorecer  os  próprios  co-religiona- 
rios,  havehdo  até  suspeitas  de  que  estivesse  occultamente  de 
accórdo  com  Annasir  em  damno  dos  christfios.  Fiel  ao  seu 
dever,  e  longe  de  seguir  o  vergonhoso  exemplo  de  Affonso  IX, 
o  rei  português,  rogado  pelo  de  Castella  para  que  o  auxi- 
liasse, tinha  resolvido  faze-lo.  Mas,  como  nem  o  seu  animo 
era  demasiado  bellicoso,  nem  o  estado  dos  negócios  internos 
lhe  consentia  sair  do  reino,  deixou  a  cargo  de  outros  o  capi- 
tanearem as  tropas  de  soccorro.  Visto  que  as  ordens  militares 
pelo  seu  instituto  eram  especialmente  chamadas  a  intervir 
naquella  facção,  os  homens  d'armas  portugueses  professos 
nessas  ordens  apressaram-se  também  a  partir  para  tomar 
parte  nclla,  sobre  tildo  os  templários,  singulares  entre  os 
demais  pelo  valor,  e  unidos  debaixo  do  mando  de  Gomes 
Ramires,  então  mestre  do  Templo  om  toda  a  Hespanha,  o 
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qual  sellou  com  o  seu  sangue  a  victoria  obtida  nessa  glo- 
riosa campanha.  Além  d'isso»  muitos  cavalleiros  e  uma  grande 
multidão  de  peões  partiram  de  Portugal  para  Toledo.  Saindo 
finalmente  d'alli  o  exercito  christão,  composto  de  tão  diversos 
elementos,  penetrou  no  território  mussulmano,  apoderando-se 
de  Malagon,  e  successivamente  de  Calatrava  e  de  Alarcos, 
bem  como  dos  castellos  circumvizinhos.  A  maior  parte  dos 
voluntários  franceses,  desalentados  com  as  privações»  com  t 
agrura  dos  desvios  que  atravessavam,  e  com  a  temperatura 
ardente  do  clima,  tinham  abandonado  a  empresa;  mas  foi 
nesta  conjunctura  que  o  rei  de  Navarra,  o  qual  a  principio 
se  mostrara  remisso,  chegou  ao  campo  com  poucos  mas  lu- 
zidos soldados,  e  o  exercito  christfio,  entrando  na  serra  Mo- 
rena, preparava-se  para  atacar  Salvatiérra,  quando  constou 
a  approximação  do  imperador  almohade*. 

As  tropas  sarracenas  tinham  acabado,  havia  pouco,  de 
apoderar-se  daquelle  quasi  ánaccessivel  castdlo,  emquanto 
Affonso  ia  tomando  vingança  dessa  grave  perda  com  a  con- 
quista das  fortalezas,  que  submettia  nâ  sua  impetuosa  pas^ 
sagem.  O  arraial  de  Annasir  movia-se  já  contra  os  inimigos, 
e  08  dous  exércitos  encontraram-se,  emfim,  nas  chapadas  do 
pendor  meridional  da  serra  Morena,  chamadas  as  Navas  de 
Tolosa.  Nfio  particularisamos  os  successos  desta  batalha,  uma 
das  mais  notáveis  que  se  derani  na  Peninsula  depois  de  con- 
quistada pelos  árabes;  porque  nfio  pertencem  propriamente 
á  nossa  historia.  Baste  dizer  que,  segundo  o  testemunho  in- 
suspeito dos  escriptores  sarracenos,  a  perda  dos  seus  foi  in- 
calculável, affirmando  elles  que  de  mil  combatentes  apena» 


'  Chron.  Conimbric.  p.  334.  — Annal.  Compostel).  p.  3Í3. — Aim.  To- 
led.  I,  p.  396. — Luc.  Tud.  I.  cit. — Rod.  Tolcd.  L.  8,  c.  3,  5,  6. — Innoc.  IIÍ, 
Epiftol.  L.  Jft,  epist.  182. — cíiiii ...  rex  Castelle. . .  contra  maurus  pro  de- 
fensione  chrUtiani  nominis  profectunis,  háferendum  sibí  auxilium  regem  fo/- ' 
licitarei  eundem  (AfTunso  II  de  Portugal):  It^noc.  III,  epiít.  (31  de  Atrosto  de 
I«I«)  na  G.  15,  I^I.  *,  ii.»  15.  f.  3  v.  no  Arch.  Nacion. 
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escaparia  um,  não  obstante  acbarem-se  alli  reunidas  todas 
as  forças  do  Moghreb  e  de  Andalús.  Desde  aquella  fatal  jor- 
nada (julbo  de  1212),  a  decadência  do  dominio  mussulmano 
foi,  apesar  de  algumas  vantagens  parciaes,  profunda  e  rápida, 
e  a  rdta  das  Navas  de  Tolosa,  ou  de  ÁI**akab  (conforme  a 
designam  os  escriptores  árabes)  retumbou  na  África  e  na  Eu- 
ropa, como  uma  terrível  resposta  ao  cântico  da  victoria»  en- 
toado dezesete  annos  antes  pelos  vencedores  em  Alarco8^ 

Tropas  numerosas  vindas  de  Portugal  figuraram,  porém, 
naqnella  celebre  batalha,  e  o  modo  como  ellas  ahi  se  bou- 
veram  é  uma  particularidade  que  interessa  a  gloría  nacional, 
e  que  ao  mesmo  tempo  é  indício  do  progresso  que  tinbam 
feito  as  forças  internas  do  nosso  paiz.  Bate  mais  rápido  o 
corado  verdadeiramente  português  quando  vô,  no  meio  da 
narrativa  de  um  acontecimento,  em  que  os  guerreiros  chrí- 
stâos  practicaram  todo  o  género  de  gentilezas,  nSo  se  esque- 
cerem, escriptores'  confemponÉesos,  e  estranbos  a  nós,  de 
mencionar,  não  as  façanbas  dos  illustres  cavalleiros  de  Por- 
tugal, dessa  nobreza  altiva,  cuja  occupação  única  era  a  guerra^ 
mas  dos  villdos  condemnados  pelo  seu  humilde;  destino  á 
obscuridade.  Lá,  entre  a  innumeravel  multidão  de  bómens 
d'armas  cubertos  de  ferro  e  montados  em  possantes  caimllos, 
entre  o  confuso  esvoaçar  dos  pendões  e  estandartes^  &o  lado 
dos  macissos  de  lanças  pulídas,  que  brilhavam  como  um  pi- 
nhal, cujo  cimo  orvalhado  se  agitasse  oom  o  vento  aos  pri- 
meiros raios  do  sol,  a  numerosa,  mas  pobre  e  grosseira 
infantaria  portuguesa  soube  distinguir-se  por  extremos  de 
soffrimento  e  de  actividade  no  mais  duro  e  pesadb  serviço 
do  exercito,  e  no  valor  impetuoso  com  que  se  arrojava  ao 
combate,  como  se  o  dar  e  receber  a  morte  fosse  o  deleite 
de  um  banquete^.  E  de  que  gente  se  compunha  esta  infan- 

*    Os  meamos  A  A.  —  Assalch  p.  Sfíl  e  segg[. — Al-makkari,  Vol.  S^p.  323. 
—  Kairuani,  p.  207  e  208. 

-     XíTiíeriint  porln^nllrniipii .  ,  .  .  qni  nd  proelíum  lanquam  nii  rpyJax  pro- 
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taria  enérgica  e  valente,  que  gerava  aasombro  num  do»  in- 
divíduos mais  eminenteB  daquella  epocba,  Rodi*igo  de  To- 
ledo» o  qual  foi  testemunha  da  sua.  proInptidSo  e  esforço? 
Dos  homens  desses  concelhos  começados  a  organisar  no  berço 
da  fflonarchia,  e  que  Sancho  I  espal^hára  coni  mão  profusa 
por  todos  os  ângulos  do  reino.  £ra  o  povo,  que  surgia  forte 
e  activo;  porque  a  vida  municipal  despertara  nelle  o  senti- 
mento da  liberdade  e  a  idéa,  de  pátria;  porque  o  chefe  da 
monarchia  oa  elevara  a  seus  próprios  o^bos,  dando  os  pri- 
meiros passos  para  essa  mutua  alliança  de  séculos  contra  o 
orgulho  e  desenfreamento  brutal  dás  classes  privilegiadas» 
convertendo*os  de  homens  de  creação  ou  malados,  quasi 
servofl  dos  Penhores  de  terras,  em  súbditos  firmes  do  rei; 
porque,  finalmente,  as  suas  cartas  de  garantia  constitucional, 
chamadas  foraes,  eram  verdadeiros  contractos,  onde  ao  lado 
de  cada  jdever  que  se  impunha  aos  burgueses,  se  lhes  con- 
signava um  direito.  O  mod^como  a  peonagem  portuguesa 
sé  houve  na  .batalha  das  Navas  não  é,  porém,  a  única  prova 
da.importanaiae  desenvolvimento  que  íà  adquirindo  a  classe 
popular  já  no  século  XIII:  outras  virão  confirmar  isto  mesmo 
no  processo  da  nossa  narrativa* 

Taea  foram  as  occorrencias  que  influíram  na  contenda  de 
Affonso  II  com  suas  irmans  Theresa  e  Sancha,  contenda  cujo 
aspecto  era  mais  grave  que  o  da  defesa  legal,  mas  porven- 
tura inútil,  da  infanta  D.  Mafalda.  Conforme  já  advertimos, 
como  parente,  como  cavalleiro  e  como  christão,  o  principe 
português  nSo  podia  honestamente  refusar  os  auxilíos  pedidos 
pelo  rei  de  Castella;  e  todavia  o  estado  dos  negócios  polí- 
ticos não  consentia  que  se  afastasse  do  reino.  Por  motivos, 
que  com  certeza  absoluta  não  se  podem  determinar,  mas 
que  todas  as  probabilidades  persuadem  terem  sido  a  má  von- 

perabant:  Liic.  Tud.  p.  111 — plerique  milites  de  parlibus  Portngallis,  pe» 
ditum  vero  copiosa  muliitudo,  qui  mira  agilitate  expeditionis  onera  farilè  mu- 
linebntit  et  audaci  impetu  impelebaat:  Rod.  Tolet.  L.  8,  c,  2. 
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iade.que  mostrara  a  seus  irmãos,  e  o  desprcso  do  juramento 
que  fizera  de  cumprir  as  ultimas  disposições  de  Sancho  I, 
uma  parte  da  fidalguia  se  lhe  declarara  adversa  desde  que 
elle  principiara  a  reinar.  Esses  nobres,  repellidos  da  corte 
portuguesa ',  haviam  seguido  para  a  de  Leão  o  infante  Pedro, 
e  alli  naturalmente  excitavam  contra  Affonso  o  animo  de  Af- 
fonso  IX.  Este,  mais  inclinado,  segundo  se  dizia,  a  favorecer 
Annasir  que  o  rei  de  Castella,  tinha  as  suas  tropas  desem- 
baraçadas para  operar  onde  quizesse^,  ao  passo  que  Affonso  11 
era  obrigado,  para  n&o  seguir  aquelle  vergonhoso  exemplo, 
a  fazer  marchar  para  Toledo  um  grande  numero  dos  defen- 
sores do  reino.  Por  outra  parte  suas  irmans  estavam  de  posse 
dos  castellos  disputados,  e  mostravam-se  resolvidas  a  não 
cederem  a  simples  ameagas.  Neste  apuro,  Afiõnso  recorreu 
á  politica,  buscundo  um  termo  médio,  pelo  qual  as  próprias 
pretensões  se  tornassem  justas,  e  os  interesses  das  infantas 
fossem  respeitados  sem  quebnidos  da  coroa.  Taes  pareciam 
ao  menos  os  intentos  do  rei :  se  eram  sinceros.  Deus  e  elle 
o  sabiam.  Em  vez  de  empregar  a  violência,  havia  começado 
por  intimar  pacificamente  suas  irmans,  para  que  lhe  entre- 
gassem as  villas  e  castellos  que  possuiam  mal,  quanto  a  elle, 
pelos  mesmos  fundamentos  que  invocara  contra  D.  Mafalda, 
e  cujo  mérito  já  avaliámos.  Por  três  vezes  repetiu  as  inti- 
mações, mettendo  entre  uma  e  outra  o  intervallo  de  oito  dias. 
Assim  se  passou  quasi  um  mez,  que  as  infantas  aproveitaram 
habilmente  em  fortificar  Montemor  e  Alemquer;  e  tcndo-se 
recolhido  ambas  com  sua  irman  D.  Branca^  ao  primeiro 
dos  dous  castellos,  pediram  soccorro  aos  cavalleiros  que  an- 

*    Vide  ante  p.  146. 

^  Rcx  le^ioDcnsis,  de  quo  specialiter  dicitur . . .  cum  sarracenis  offendere 
praesuinpserít  chrigtianos:  Innoc.  Til,  Epist.  L.  15  — 15. 

^  A  bull.i  de  31  de  agosto  de  ISIS,  que  vamos  seguindo,  dii:  cum  B. 
Morore  ipsarum.  Do  testamento  de  Sancho  I  e  da  composiç&o  das  infantas  com 
Sancho  II  em  1SS3  (Mon.  Lusit.  T.  4,  App.  XIV)  se  conhece  que  se  tractava 
t\e  D.  Branra,  inlrres.«ada  igualmente  na  contenda. 


LIVRO  IV.  161 

davam  foragidos  em  Ledo.  Parte  delles,  a  cuja  frente  se 
achava,  segundo  parece,  o  antigo  mordomo-mór  de  Sancho  I, 
Gonçalo  Mendes,  atravessando  a  Beira,  vieram  com  alguns 
homens  d'armas  e  pedes  portugueses  e  leoneses  lançar-se 
na  povoação  onde  as  infantas  se  achavam,  e  accrescentar  ou- 
sadia aos  parciaes  destas.  Para  attrahir  os  ânimos  dos  bur- 
gueses de  Montemor  e  de  Alemquer,  Theresa  e  Sancha,  re- 
formando os  foraes  daquellas  villas,  demittiram  de  si  uma 
parte  dos  tributos,  e  augmentaram  os  privilégios  e  exempçdes 
municipaes.  Affonso  II  vía-se,  portanto,  obrigado  a  recorrer 
ás  armas.  Emquanto  marchava  contra  Montemor,  Esgueira 
foi  provavelmente  occupada  pelos  seus,  e  parte  das  tropas 
reaes  dirigiram-se  para  Alemquer.  Devastadas  as  cercanias 
dos  castellos,  e  derramado  já  algum  sangue,  Affonso  enviou 
a  D.  Theresa  propostas  conciliadoras.  Pretendia  que  Mon- 
temor se  entregasse  a  um  nobre,  que  merecesse  a  sua  con- 
fiança e  a  de  D.  Theresa,  ao  <(ti'al  elle  rei  daria  o  soldo  preciso, 
e  que,  reconhecendo  no  castello  o  supremo  dominio  da  corda, 
lhe  entregasse  a  ella  todas  as  rendas  da  villa.  Mas  os  ânimos 
estavam  irritados,  e  esta  moderada  pretensão  recebeu  uma 
inteira  repulsa.  Em6m  os  partidários  das  infantas  lançando 
inteiramente  a  mascara,  proclamaram  o  rei  de  Leão,  pro- 
rompendo  em  brados  insultuosos  contra  o  seu  principe.  A 
trama  que  estava  ordenada  patenteou-se  então.  Affonso  IX, 
que,  aproveitando  a  partida  do  rei  de  Castella  para  a  cam- 
panha contra  os  sarracenos,  se  tinha  apoderado  de  vários  lo- 
gares  nas  fronteiras  daquelle  estado,  voltara  as  armas  subi- 
tamente contra  Portugal.  Um  exercito  leonês,  capitaneado 
pessoalmente  pelo  rei,  ao  qual  acompanhavam  seu  6lho 
D.  Fernando,  que  elle  houvera  da  rainha  D.  Theresa,  agora 
cercada  em  Montemor,  o  foragido  infante  D.  Pedro,  e  o  ce- 
lebre Pedro  Fernandes  de  Castro,  encaminhava-se  inespera- 
damente para  as  fronteiras  de  Alemdouro.  A  guerra  civil 
ímminente  tinha  attrahido  para  o  Mondego  as  forças  portu- 
II.  ti 
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guesas,  diminuidas  tão  consideravelmente  pelo  auxilio  dado 
a  Affonso  VIII.  Accrescia  a  círcumstancia  de  nenhum  receio 
haver,  até  ahi,  de  que  Leão  quebrasse  a  paz  com  Portugal. 
A  influencia,  emíim,  da  parcialidade  das  infantas,  se,  como  os 
documentos  o  persuadem,  esU  tinha  por  chefe  o  mais  velho 
dos  Sousas,  devia  também  facilitar  naquelles  disirictos  o  pro- 
gresso da  invasão,  entre  cujos  principaes  cabos  se  contava 
um  príncipe  português.  Com  extrema  brevidade  os  mais  no- 
táveis castellos  das  raias  do  norte  e  do  oriente,  desde  o  de 
Contrasta,  que  foi  destruido,  ató  o  d'AlYa  sobre  o  Douro, 
cahiram  em  poder  dos  leoneses.  Taes  foram  Melgaço,  La- 
nhoselo,  Ulgoso,  Balsamio,  Freixo,  Urros,  Mós,  e  Sicoto.  Os 
disirictos  de  Barroso,  Vinhaes,  Montenegro,  Chaves,  Laedra, 
Lampa^s,  Aguiar,  Panoias,  e  Miranda;  isto  é,  os  que  abran- 
giam a  maior  parte  da  moderna  provincia  de  Tr&s-os-Montes» 
foram  postos  a  ferro  e  fogo.  Depois  Affonso  IX,  entre- 
gando ao  infante  D.  Pedro  um  dos  castellos  submettidos,  e 
os  restantes  a  alcaides  leoneses,  proseguiu  vigorosamente  a 
guerra  * . 

Invadidas  as  provincias  septentrionaes,  c  ateadas  as  dis- 
córdias civis  no  coração  do  reino,  Affonso  II,  privado  das 
forças  que  combatiam  no  Aodaiús,  achava-se  D'uma  situação 
assis  difficultosa,  e  pagava  bem  caro  a  falta  de  piedade  fra- 
terna, e  a  quebra  do  juramento  que  fizera  a  seu  pae.  As 
memorias  daquelle  tempo  não  nos  habilitam  para  expdr  cir- 
cumstanciadamente  e  com  absoluta  certeza  o  systema  de  de- 
fensa adoptado  pelo  rei  de  Portugal.  Delias  apenas  se  vè  que 
marchou  para  Atemdouro,  provavelmente  logo  que  soube  da 
approximação  dos  leo«»eses,  ou  deixando  algumas  tropas  que 
se  oppusessem  a  qualquer  tentativa  das  guarnições  de  Mon- 

«  Innoc.  III,  Epist.  «,  kal.  gept.  XV  pwiUf.  (Gav.  16,  M.  f,  n.»  15, 
f.  3  V.,  no  Arch.  Nacion.).  Acta  Negotii  inter  Reg.  Port,  et  torores  ejiw 
(L.  3,  âf  AfTonni»  Ilf,  f.  26)  l.iic.  Tnd.  p.  ITI  e  llí  — e  nota  VUI  no  fim 
dtf  Tdl. 
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temor  e  de  Alemquer,  ou  enyíando-as  todas  a  repellír  a  in- 
vasão. Pouco  hábil,  porventura,  na  arte  da  guerra,  e  inferior 
em  valor  e  em  forças,  Affonso  perdeu  por  si,  ou,  o  que  é 
mais  provável',  por  seus  generaes,  uma  batalha  em  Valdevez, 
naquelles  mesmos  sitios  em  que  seu  avó  alcançara  do  impe- 
rador Affonsò  VII  as  brilhantes  vantagens  que  o  habilitaram 
para  tomar  o  titulo  real.  Victorioso  no  alto  Minho,  tendo 
por  alliado  os  próprios  membros  da  familia  do  seu  adver- 
sário, e  uma  parte  da  fidalguia  portuguesa,  que,  sacrificando 
o  amor  de  pátria  aos  ódios  domésticos  proclamava  no  sul  do 
reino  o  dominio  do  príncipe  estrangeiro,  Afibnso  IX,  o  con- 
federado occulto  dos  sarracenos,  o  velho  e  entranhavel  ini- 
migo de  Sancho  I  e  de  seu  filho,  sentia  acaso  dilatar-se-lhd 
o  coração  com  a  esperança  de  reduzir  á  ultima  ruina  esta 
pequena  monarchía  do  occidente,  tão  incommoda  vizinha  da 
sua.  Suppondo  que  Afibnso  VIII  fosse  desbaratado  na  lucta 
gigante  que  travara  com  Annasir,  nada  havia  que  pudesse 
embargar  os  progressos  das  armas  leonesas  em  Portugal. 
Anniquiladas  ou  dispersas  as  tropas  enviadas  por  Afibnso  II 
ao  sogro,  e  reduzido  este  a  defender  os  próprios  estados 
contra  o  amir-al-mumenin,  era  impossível  que  o  rei  portu- 
guês pudesse  resistir  por  muito  tanpo  á  revolta,  que  o  amea- 
çava no  coração  do  reino,  ao  exercito  vencedor  em  Valdevez, 
que  o  apertava  pelo  norte,  e  ás  tentativas  feitas  nas  fron- 
teiras da  Beira  baixa,  por  onde,  segundo  parece,  os  caval- 
leiros  villãos  e  peonagem  do  concelho  leonês  de  Galisteu 
invadiam  o  território  de  Sortelha,  e  travavam  com  os  habi- 
tantes deste  distrícto  sanguinolentos  combates^. 

*  NSo  BÓ  o  persuade  assim  o  génio  pouco  bellicoso  que  AfTooso  mostrou 
depois,  mas  também  a  phrase  de  Lucas  de  Tuj  (loc.  cit.):  «congregati  snat 
omnes  portugalenses  ad  praelinm  et . . .  rex  le^ionensis . . .  vicit  eos.  »  Quem 
conhece  o  modo  de  historiar  de  Lucas  de  Tuy,  sabe  que  n&o  se  exprimiria 
deste  modo,  nem  diria  que  venceu  et  poriugueeeê^  mas  sim  o  rei  de  PortugaJ, 
se  Affonso  11  tÍTesse  estado  presente. 

5    Luc.  Tud.  I.  cit. — T>oAçAo  do  concelho  de  Pona  SorteUia  ao  mosteiro 

11 . 
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A  batalha»  porém,  das  Navas,  ganhada  pelos  exércitos  re- 
unidos de  Castella»  Aragão,  Navarra  e  Portugal,  não  só  sal- 
vava a  Hespanha  christan  duma  das  mais  temerosas  invasões 
de  que  foi  ameaçada,  e  abria  o  caminho  para  a  rápida  e  não 
interrompida  queda  do  islamismo  hespanhol,  mas  também 
influia  de  um  modo  decisivo  na  critica  situação  de  Affonso  II, 
e  arrancava-o  da  borda  de  um  abysroo.  O  rei  de  Castella 
partira  das  Navas  três  dias  depois  do  grande  combate,  e  ha- 
via-se  apoderado  dos  castellos  de  Vilche,  Ferral,  Banos,  e 
Tolosa.  Seguindo  a  victoria,  encaminhou-se  para  o  oriente 
ao  longo  da  margem  direita  do  Guadalquivir,  entrando  em 
Baeza,  a  qual  os  sarracenos  tinham  desamparado  para  defen- 
derem Ubeda,  que,  apesar  de  algumas  tentativas  de  resis- 
tência, foi  reduzida  e  arrasada.  De  Ubeda,  onde  começavam 
a  propagar-se  as  doenças,  o  exercito  voltou  por  Calatrava  a 
Toledo  nos  (ins  de  julho,  ealli  as  tropas  se  dispersaram  res- 
tituindo-se  cada  qual  aos  seus  lares*.  Esta  solução  de  um 
problema,  de  que  dependia  a  sorte  futura  dos  estados  christãos 
daPeninsula,  encheu  de  susto  o  rei  leonês.  Posto  que  os  le- 
gares tomados  a  Affonso  VIII,  no  meio  das  apuradas  círcum- 
stancias  em  que  se  vira,  tivessem  outr'ora  pertencido  a  Leão, 
o  modo  como  foram  recuperados  forçosamente  havia  de  des- 
pertar a  justa  indignação  do  príncipe  vencedor.  Dotado,  po- 
rém, de  Índole  generosa,  a  alegria  de  tão  espantoso  triumpho 
tornara  ainda  mais  magnânimo  o  rei  de  Castella.  Longe  de 
esmagar  o  seu  emulo,  foi  elle  próprio  que  offereceu  a  paz. 
Ainda  nos  fins  de  1212  começaram  a  tractar-se  os  prelimi- 
nares delia,  vindo  a  ser  definitivamente  assentada  na  prima- 


da Maxanaria:  era  1259  «per  illam  locum  ubi  piignavimus  cum  UIos  de  Oa- 
liifteo  et  roortuds  fuit  Petrus  Salvatori»  (Gav.  1,  M.  4,  n.**  €2  no  Arcb.  Nac.) 
Este  combate,  anterior  a  1221,  devia  occorrer  naoccasião  de  guerra  entre  aa 
daas  naçdet,  por  isso  antes  desta  epocha  a6  podia  Terificar-se  em  1218.  Ve* 
a-se  também  a  nota  VIII  no  fim  do  n>l. 
*    Rodcr.  Tolct.  L.  8,  c.  It, 
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vera  de  1213.  Grato  ao  genro,  que  lealmente  o  ajudara  na 
hora  do  perigo,  uma  das  condições  que  Âffonso  YIII  impôs 
ao  rei  leonês  foi  a  restituição  dos  castellos  portugueses  que 
tomara,  e  por  consequência  a  cessação  das  hostilidades  contra 
Affonso  IP. 

Assim,  ao^mesmo  tempo  que  a  gente  de  soccorro  enviada 
a  Toledo  voltava  a  Portugal  com  os  brios  que  costuma  dar 
o  triumpho,  a  lucta  da  fronteira  necessariamente  se  tornava 
mais  frouxa  até  cessar  de  todo  com  a  renovação  da  paz. 
Desassombrado  da  guerra  estrangeira,  o  príncipe  português 
deu  novo  vigor  ás  hostilidades  contra  as  irmans.  Os  castellos 
que  ellas  e  os  seus  parciaes  defendiam  foram  violentamente 
accommettidos.  As  tropas  do  rei  talaram  os  arredores  de 
Montemor  e  de  Alemquer,  onde  já  os  damnos  da  primeira 
tentativa  haviam  sido  grandíssimos.  Combatidos,  porém,  com 
engenhos,  e  por  todos  os  meios  que  ensinava  a  arte  da 
guerra,  os  cavalleiros  e  homens  d'armas  que  os  guarneciam, 
possuidos  das  idéas  cavalleirosas  daquella  epocba,  pelejaram 
denodadamente  em  defesa  das  infantas,  que  haviam  invocado 
o  seu  auxilio.  É  pelo  menos  o  que  se  pôde  concluir  da  in- 
utilidade dos  esforços  empregados  para  terminar  pelas  armas 
a  contenda.  Apesar  da  paz  com  Leão  e  da  volta  das  tropas 
que  tinham  pelejado  nas  Navas^  AÍTonso,  depois  de  algun  s 
mezes  de  assedio,  não  pudera  triumphar  da  desesperada  ob- 
stinação dos  rebeldes,  e  os  estragos  ter-se-biam,  talvez,  pro- 
trahido  indefinidamente,  se  o  papa,  chamando  os  contendores 
para  o  campo  da  discussão  legal,  não  houvesse  interposto  a 
sua  suprema  auctoridade  naquella  deplorável  questão. 

Para  que  o  leitor  possa  comprehender  o  que  se  passou 
nesse  demorado  litigio,  e  avaliar  o  que  havia  plausivel  a  favor 
de  uma  e  de  outra  parte,  é  necessário  que  exponhamos  aqui 
alguns  factos  da  historia  social  deste  periodo,  factos  de  qiie 

'    Id.  ibid.  c,  13.  —  Liic.  Tiid,  I.  cil. 
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ainda  havemos  de  tractar  com  a  devida  extens^lo  em  logar 
opportuno.  Agora  só  diremos  em  resumo  o  estrictamente  in- 
dispensável para  obtermos  o  nosso  fim,  o  tornar  fácil  a  in- 
telligencia  de  um  facto  da  ordem  politica,  o  qual  não  é  pos- 
sível separar  do  que  o  explica,  os  costumes  e  instituições  da 
naçdo.  ^ 

Até  a  epocha  em  que  vamos,  as  terras,  senhorios  e  pro* 
priedades  possuidas  pelos  ricos-homens,  infançôes,  e  caval- 
leiros,  foram  de  duas  espécies.  A  primeira  era  a  das  terras 
patrímoniaes,  transmittidas  hereditariamente  de  pães  a  filhos 
desde  tempos  anteriores  á  monarchia,  ou  havidas,  quer  dos 
reis,  quer  de  particulares,  por  difierentes  modos,  mas  pas- 
sando depois  com  a  natureza  de  hereditárias  para  os  filhos  e 
netos  do  primeiro  possuidor.  Tanto  umas  como  outras  con- 
stituiam  aquillo  a  que  se  chamava  honras,  cavallarias,  e  não 
raro  coutos,  posto  que  tal  designação  se  appl içasse  mais  ás 
terras ,  ecciesiasticas.  Essas  terras  ou  propriedades  tinham 
privil^ios  sem  terem  nenhuma  das  obrigações  feudaes  que 
eram  communs  na  Europa.  Se  o  rei  precisava  dos  serviços 
militares  de  um  nobre,  ainda  simples  cavalleiro,  pagava-lhe, 
porque  entre  nós  não  existiam  feudos.  A  segunda  espécie  de 
senhorios  e  terras  era  a  das  tenencias,  alcaidarias,  e  pres- 
tamos ou  prestimonios.  E#ta  espécie  constituia,  por  assim 
dÍEer,  a  moeda  com  que  o  rei  pagava  os  serviços  militares 
e  civis,  quando  para  isso  não  despendia  dinheiro  effectivo,  o 
que  era  menos  vulgar,  sobre  tudo  no  começo  da  monarchia. 
As  tenencias  vinham  a  ser  os  governos  superiores  dos  muitos 
districtos  em  que  o  paiz  se  dividia,  e  os  ricos-homens  eram 
aquelles  a  quem  unicamente  se  confiavam  semelhantes  tenen- 
cias; as  alcaidarias  constituiam  os  governos  especiaes  das 
cidades  e  villas  acastelladas,  e  o  alcaide  (pretor)  entrava  na 
jerarchia  immediata  á  do  governador  de  districto  (princeps, 
terrae  (enens);  os  prestamos  ou  prestimonios  eram  finalmente 
as  propriedades,  a  percepção  dos  impostos  pagos  por  tal  ou 
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tal  povoação  e  até  os  direilos  senhoriaes  de  um  ou  de  outro 
reguengo,  que  o  rei  concedia  a  qualquer  individuo  para  que 
o  servisse  e  á  naçSo,  ou  em  recompensa  da  assim  o  haver 
feito.  Um  grande  numero  de  documentos  nos  provam^  que 
os  cargos  de  governador  de  districto  e  o  de  alcaide,  com  os 
proventos  qu|  produziam,  eram  inteiramente  amoviveis,  em- 
quanto  o  vitalicto  predominava,  senão  absolutamente,  ao 
menos  em  regra,  na  concessão  dos  prestamos.  Assim,  até  o 
principio  do  século  XIII  distinguia-se  entre  nós  perfeitamente 
o  exercicio  de  um  catgo  do  estado,  civil,  militar,  ou  mixto, 
da  posse  de  uma  propriedade  publica,  idéa  hoje  trivial  e 
simples,  mas  que  nos  paizes  feudaes  estava  bem  longe  de  o 
ser,  porque  n9o  só  a  terra,  a  propriedade  fixa  ou  de  raiz,  se 
constituíra  em  feudos,  mas  até  os  empregos  de  todo  o  género. 
Apesar  das  disposições  dos  concilios  toledanos  contidas  no 
exórdio  do  Liber  Judicunip  o  que  resulta  de  um  sem  numero 
de  documentos  é  que  os  dous  primeiros  reis  de  Portugal 
faziam  doações  de  propriedades  e  até  dos  redditos  de  al- 
deias, de  pobraSf  e  ainda  de  villas  (ao  que  se  chamava  doar 
esses  logares)  sem  reversão,  e  perpetuamente.  Nesta  parte 
a  lei  gothica  estava  posta  em  desuso  pelos  eoêtumuê,  que 
na  jurisprudência  daquella  epocha  eram  considerados  como 
igoaes  á  lei.  O  que  voltava  á%)rôa  eram  os  prestamos, 
mercês  transitórias  e  condicionaes,  quer  em  terras,  quer  em 
rendas,  e  que  representavam  exclusivamente  os  soldos,  ou 
pensões,  geralmente  vitalícios,  e  bem  assim  os  proventos  das 
alcaidarias  e  tenencias,  que  equivaliam  a  ordenados  pelo 
exercicio  destes  importantes  cargos,  amoviveis  e  revogáveis 
como  elles  e  com  elles.  Diplomas  existem,  na  verdade,  em 
que  o  rei  doa  hereditariamente  a  um  cavalleiro,  ou  a  outro 
qualquer  individuo,  o  prestamo  já  possuido  por  este  no  acto 
da  nova  mercê;  mas  esses  exemplos,  longe  de  se  oppôrem  á 
condição  de  ser  transitória  a  posse  de  um  preslimonio,  con^ 
firmam  o  principio  que  estal)clcccmo$. 
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Deste  modo  a  concessão  de  uma  vílla  não  importava  De- 
cessariaroente  a  do  cargo  de  pretor  ou  alcaide-mór  delia,  e 
muitíssimo  menos  o  de  governador  do  districto,  suppondo 
que  esse  logar  fosse  a  cabeça  de  uma  divisão  territorial.^ 
Aquella  concessSo  podia  limitar-se  aos  rendimentos  ou  di- 
reitos reaes,  que  não  entravam  no  cumulo  dos  proventos  que 
pertenciam  ao  alcaide-mór,  e  até  podia  conter  esses  mesmos, 
se  o  rei  quizesse  pagar  ao  chefe  civil  e  militar  um  soldo  em 
prestamos  ou  em  dinheiro.  O  essencial  era  conservar  inde- 
pendentes e  amovíveis  cargos  que  o  systema  politico  da  nação, 
incomparavelmente  mais  illustrado  e  judicioso  que  o  domi- 
nante na  Europa  central,  considerava  como  simples  delega- 
ções do  rei. 

Resta-nos  ainda  eipdr  mais  uma  particularidade  das  usan- 
ças daquelles  tempos,  que  servirá  para  intelligencia  da  causa 
que  se  ventilava  entre  Affonso  e  suas  irmans;  É  ella  a  das 
fianças  (securiiates^  fidelilales).  Quando  se  fazia  um  tractado 
ou  convenção  sobre  matéria  importante,  entre  príncipes,  po- 
dendo-se  dar  abuso  de  força  e  quebra  nas  condições  do  pacto, 
recorria-se  a  um  meio  poderoso  para  prevenir  tal  quebra; 
meio  extremo,  e  fértil  de  consequências  fataes,  mas  de  in- 
disputável efficacia,  e  talvez  único  para  se  obter  o  desejado 
fim.  Se  o  negocio  era  entre  os  principes  de  dous  estados 
independentes,  cada  um  delles  nomeava  um  certo  numero  de 
castellos,  cujos  alcaides  ficavam  responsáveis  pela  execução 
do  convénio,  e  obrigados  a  tomar  voz  pelo  rei  estrangeiro, 
ou  a  entregar-lh'os  se  o  natural  deixava  de  cumprir  o  que 
promettéra.  O  mesmo  parece  ter-se  verificado  algumas  vezes 
nos  contractos  assim  aífiançados  pelo  rei  a  individuos  emi- 
nentes do  próprio  paiz.  Em  tempos  nos  quaes  pouco  se  du- 
vidava de  calcar  aos  pés  as  obrigações  mais  solemnes,  e  em 
que  na  realidade  só  a  força  fazia  respeitar  o  direito,  o  receio 
de  ver  passar  para  o  inimigo  os  próprios  vassallos,  na  pri- 
meira hypothese,  e  de,  na  segunda,  achar  diante  de  si  a  re- 
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ftisteDcia  legal  repelliodo  o  abuso  do  supremo  poder,  servia 
para  enfreiar  os  reis,  tão  arrebatados  e  cubiçosos  como  os 
seus  rudes  barões,  e  como  elles  promptos  a  sacrificar  a  leal- 
dade ao  capricho,  á  vingança  ou  á  avareza. 

É  possível  que  a  imbecilidade  mental,  que  Affonso  II  at* 
tribuia  a  seu  pae  na  conjunctura  em  que  mandara  redigir  o 
ultimo  testamento,  fosse  um  facto;  mas  o  simples  testemunho 
do  moço  príncipe,  interessado  em  assim  o  affirmar,  não  basta 
para  que  o  acreditemos.  Esta  accusação  era,  além  d'isso,  de 
evidente  má  fé.  Se  tal  circumstancia  fosse  verdadeira,  não 
ficavam  por  isso  nullas  só  as  verbas  do  testamento  relativas 
ás  infantas:  ficavam-no  todas;  e  invocando  o  principio  de 
ser  o  cumulo  da  fazenda  publica  um  deposito  sagrado,  que 
devia  passar  intacto  de  rei  a  rei,  elle  faltara  ao  próprio  dever 
e  espoliara  o  seu  successor  cumprindo  os  outros  legados, 
principalmente  os  que  respeitavam  ás  igrejas,  mosteiros,  e 
ordens,  na  verdade  excessivos.  Fosse  o  que  fosse,  é  certo  que 
as  provisões  daquelle  importante  diploma  eram  expressas: 
Sancho  deixava  a  suas  filhas  villas,  terras,  padroados,  e  outros 
bens  hereditariamente,  ou  antes  declarava  e  sanctificava,  di- 
gamos assim,  com  a  expressão  da  sua  derradeira  vontade 
um  acto  anterior'.  Como  pae  devia,  e  como  soberano  podia 
faze-lo;  era  o  costume.  Affonso  I  e  elle  mesmo  assim  o  ha- 
viam practicado  para  com  innumeraveis  individues,  e  ainda 
hoje  os  velhos  pergaminhos  dos  archivos  do  reino  nos  offe- 
recem  d'isso  repetidos  exemplos.  A  lei  gothica  estava  oblit- 
terada,  a  ponto  que  o  moço  príncipe  ou  o  seu  chanceller,  o 
astuto  Julião,  ainda  influente  nos  primeiros  annos  deste  rei- 
nado, não  ousaram  invoca-la  perante  o  papa,  contentando-se 
com  estribar  um  direito  supposto  na  supposta  sentença  da 
bulia  de  Alexandre  III. 


*    dedi  reginae  domne  T.  pro  heredilaie, . .  D.  S.  dedi  pro  hereditate,, , 
D.  M.  dedi  pro  herediiaU. . .  Testamento  de  Sancho  I. 
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Deste  modo  Affonso  11  despojara  sua  irmau  D.  Mafalda, 
6  pretendera  fazer  o  mesmo  a  D.  Theresa  e  a  D.  Sancha. 
Mas  a  resolução  que  estas  mostraram  de  não  ceder  sem  com- 
bate» obrigou  o  rei  a  reduzir  as  suas  pretensões  a  termos 
mais  razoáveis.  As  propostas  que  offereceu,  dirígindo-se  a 
primeira  vez  pessoalmente  contra  Montemor,  entravam  es- 
tríctamente  na  legalidade.  O  ferro  e  o  fogo  haviam,  porém, 
feito  já  o  seu  officio,  e  os  ânimos  estavam  grandemente  aze- 
dados. Além  do  mais,  as  infantas  tinham  um  grave  motivo 
para  duvidar  da  lealdade  do  irmão^  Este  começara  por  lhes 
tirar  o  penhor  do  seu  proceder  futuro.  Já  advertimos  que 
Sancho  I,  exigindo  delle  dous  juramentos  de  que  executaria 
a  sua  ultima  vontade,  mostrara  duvidar  das  intenções  do 
filho.  Não  contente  com  as  promessas  feitas  solemnemente 
perante  si,  e  revalidadas  perante  o  arcebispo  de  Braga,  o 
rei  failecido  recorrera  ao  systema  das  fianças,  fidelídades  ou 
seguranças,  cuja  natureza  e  fins  acima  apontámos.  É  com 
este  intuito  que  o  mordomo-mór  Gonçalo  Mendes,  e  os  dous 
rícos-homens,  Lourenço  Soares  e  Gomes  Soares,  parece  terem 
sido  chamados  a  intervir  na  execução  do  testamento  real, 
obrigando-se  a  cumpri-lo  e  a  faze-Io  cumprir  por  todos  os 
meios '•  Apenas,  porém,  as  infantas  se  apoderaram  das  villas 
que  haviam  herdado,  Afibnso  II,  aproveitando-se  da  amovi- 
bilidade  dos  cargos  públicos,  substituiu  os  alcaides  dos  cas- 
teilos  contidos  nos  districtos  daquelles  três  nobres,  e  porven- 
tura mudou-os  a  elles  próprios  de  governos.  Esta  interpre-* 
tacão  que  damos  á  parte  mais  obscura  das  actas  do  processo 
entre  o  rei  e  suas  irmans  é  quanto  a  nós  a  única  possivel, 
e  explica  perfeitamente  o  desgosto  de  Gonçalo  Mendes,  des- 
gosto que  o  levou  a  seguir  o  estandarte  da  rebellião,  em- 
quanto  os  seus  dous  collegas,  ou  menos  escrupulosos  acerca 
de  juramentos,  ou  com  menos  orgulho  que  o  chefe  da  fa- 

'    flpl»»Mil  OH  adimplorf  moflin  qtiibu>tfivniqii<'  f»olurrlnt:  Ibi<l. 
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iDÍlia  dos  Sousas»  se  uniam  á  (Hircialidade  do  novo  monarcba, 
e  obtinham  assim  continuar  no  valimento  e  poder. 

Já  dissemos  que,  pouco  depois  do  fallecimento  de  Sancho  I» 
suas  filhas  impetraram  de  Roma  bulias  de  confirmação  sobre 
as  respectivas  heranças.  Apenas  as  discórdias  começaram, 
Theresa  e  Sancha  interpuseram  appellações  para  Roma  contra 
a  violência  de  seu  irmão:  depois,  ao  passo  que  imploravam 
os  soccorros  materiaes  dos  leoneses,  buscavam  valer-se  das 
armas  espirituaes  que  Afibnso  IX  lhes  podia  indirectamente 
ministrar.  O  arcebispo  de  Gompostella  e  o  bispo  de  Zamora, 
os  quaes  com  o  arcebispo  de  Rraga  (então  fallecido)  tinham 
sido  nomeados  juizes  executores  do  testamento  de  Sancho  I, 
e  que  eram  súbditos  daquelle  principe,  não  hesitaram,  de 
feito,  em  fulminar  excommunhòes  contra  Afibnso  II,  e  em 
pôr  interdicto  em  Portugal,  ao  mesmo  tempo  que  o  exer- 
cito de  Leão  invadia  o  Minho  e  Trás-os-Montes.  Afibnso, 
procurando  defender-se,  recorreu  também  ao  papa,  que  no- 
meou novos  juizes,  os  abbades  de  Spina  e  de  Osseira,  orde- 
nando-Ihes  que  viessem  a  Portugal,  e  que,  tomando  jura- 
mento ao  rei  de  que  na  matéria  ventilada  cumpriria  á  risca 
a  resolução  pontificia,  relaxassem  as  censuras  impostas;  que, 
recebido  igual  juramento  das  infantas,  exigissem  do  principe 
português  que  no  entanto  não  as  molestasse,  constrangendo-as 
a  ellas  também  a  fazerem  sair  de  Montemor  e  de  Alemqu^  as 
pessoas  suspeitas  ao  rei,  e  a  entregar  este  castellos  a  indiví- 
duos, dos  quaes  nenhum  damno  pudesse  provir  a  seu.irmão; 
que,  finalmente,  procurassem  trazer  os  contendores  a  um 
accdrdo,  e  que,  não  sendo  isso  possivel,  fizessem  um  inqué- 
rito exacto  sobre  todas  as  particularidades  do  negocio,  e  o 
transmittissem  á  cúria  romana,  onde  tanto  Afibnso  como  as  in- 
fantas deviam  ventilar  sua  justiça  por  procuradores  idóneos  ^ 

*  sfcvrilatc  castronim.  ..  qim  f>políatA  ejit  po^t  appelaíionem :  Acta  Nc- 
grotii  I.  cit.  —  Bulia  í  kai.  niifç.  1212  no  Arch;  Nacion.  G.  16,  M.  ^T, 
!!.•  15,  f.  '^  V. 
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Como  Iiinoceiício  111  o  previra,  a  concórdia  não  se  rea- 
lisára,  e  a  guerra  havia  continuado.  Cada  um  dos  partidos 
allegava  os  daranos  que  padecera,  e  os  direitos  que  tinha  ou 
suppunha  ter.  Entretanto,  pela  sua  moderação  e  pelo  res- 
peito e  temor  que  infundiam  as  suas  recentes  victorias,  o 
rei  de  Gastella,  obrigando  Affonso  IX  a  viver  em  paz  com 
elle  e  com  Portugal,  indirectamente  collocára  Theresa,  San- 
cha e  os  seus  adherentes  na  mesma  situação  difficultosa  em 
que  pouco  antes  Affonso  II  estivera.  Privados  do  auxilio  es- 
tranho, e  reduzidos  a  defenderem-se  dentro  dos  muros  de 
dous  castellos,  nenhum  prospecto  de  feliz  desenlace  lhes  offe- 
recia  o  futuro,  salvo  o  caso  de  se  lhes  mostrarem  favoráveis 
08  novos  juizes  apostólicos  ou  o  próprio  papa.  Por  outro  lado 
o  rei,  que  achava  dura  resistência  no  bando  das  irmans,  e 
via  uma  parte  da  fidalguia  declarada  contra  elle,  devia  voltar 
igualmente  as  suas  esperanças  para  a  força  moral  que  a  be- 
nevolência e  favor  do  papa  lhe  podiam  dar.  Assim  ambas  as 
parcialidades  estavam  forçosamente  mais  dispostas  para  dis- 
putarem judicialmente  o  negocio,  do  que  para  o  resolverem 
pela  fortuna  das  armas. 

Os  abbades  de  Spina  e  de  Osseira  apresentaram-se  na 
corte  de  Portugal,  e  sujeítando-se  Affonso  II  ás  condições 
impostas  pelo  pontifice,  procederam  á  suspensão  das  censuras. 
Requereram  contra  isto  as  infantas,  accusando  de  mentirosas 
as  premissas  com  que  seu  irmão  obtivera  de  Roma  seme- 
lhante resolução,  e  pedindo  tempo  prefixo  e  logar  seguro 
para  assim  o  provarem.  Ficaram  os  juizes  duvidosos,  e  a 
final  resolveram  acceder  a  esta  petição.  Oppds-se  o  rei,  exi- 
gindo a  restricta  execução  da  bulia  dirigida  aos  dous  dele- 
gados, e  appellou  para  o  papa.  Levado  o  pleito  perante  In- 
nocencio  III,  este  ordenou  aos  abbades  de  Spina  e  d 'Osseira 
que,  renovando  o  rei  o  juramento  que  já  dera,  levantassem 
as  censuras;  que  compellissem  os  contendores,  sob  pena  de 
excommunhão,  a  darem  tréguas  ás  violências;  que  fizessem 
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reparar  as  injurias  e  damnos  mútuos,  sobre  cuja  existência 
não  houvesse  dúvida;  e  que  finalmente,  ouvindo  as  queixas, 
tanto  de  Aifonso  como  de  suas  irroans,  sobre  os  pontos  con- 
testados, e  examinando  as  respectivas  provas,  se  não  pudessem 
reduzi-los  a  amigável  composição,  instruindo  o  processo  o 
remettessem  á  cúria  romana,  onde  os  litigantes  deviam  em 
tempo  prefixo  enviar  seus  procuradores  para  ouvirem  a  sen- 
tença definitiva  sobre  aquella  matéria*. 

Tinha  decorrido  metade  do  anno  de  1213  no  meio  desta 
lide  judicial.  A  ultima  resolução  pontificia  não  p6de  termi- 
na-la, e  o  litigio  proseguiu  ainda  por  três  annos.  Á  vista 
do  mandado  do  papa,  as  censuras  contra  o  rei  e  contra  o 
reino  levantaram-se  nos  fins  de  janeiro  de  1214*,  mas  Af- 
fonso  foi  condemnado  em  cento  e  cincoenta  mil  morabitinos 
a  favor  das  infantas.  Era  avultada  a  somma,  e  elle  recusou 
paga-la.  Appellando  ainda  uma  vez  mais  para  Roma,  os 
juizes  fulminaram  novas  excommunhões  contra  elle,  e  de 
novo  puseram  interdicto  no  reino.  Nenhuma  das  partes  se 
contentava  com  lhe  serem  perdoados  os  damnos  que  havia 
feito  á  outra:  ambas  queriam  que  fossem  amplamente  repa- 
rados os  que  padecera.  Levado  o  litigio  á  cúria  pela  terceira 
vez,  Innocencio  III  tornou  a  annullar  as  censuras,  e  or- 
denou que  os  castellos  das  infantas,  onde  ellas  continuariam 
a  viver  pacificamente,  se  entregassem  á  guarda  dos  templá- 
rios, de  modo  que  nenhum  mal  se  pudesse  d'ahi  fazer  ao 
rei  ou  ao  reino,  com  a  condição  de  que  Afibnso  II,  nem 
por  si  nem  por  outrem,  as  incommodasse,  antes  as  defen- 
desse e  amparasse  em  tudo  aquillo  que  ^è  direito  lhes  per- 
tencia. Substituindo  nesta  commissão  aos  abbades  de  Spína 
e  d'Osseira  o  bispo  de  Burgos  e  o  deão  de  Gompostella,  de- 
terminava-lhes  procedessem  a  um  inquérito  sobre  a  justiça 

'    Idooc.  III,  Epistol.  L.  16 — 58,  e  na  Mon  Lusit.  P.  4,  App.  Efcril.  7. 
'    doroinica  in  ««ptnngesiina  era  I85S:  L  8  de  AfToniiO  III,  f  ^  no  Arch. 
Nacion. 
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ou  injustiça  com  que  de  parte  a  parte  se  intentara  a  guerra, 
sendo  constrangido  a  resarcir  os  damnos  do  otfendido  aquelle 
que  sem  direito  tivesse  sido  o  ofTensor,  uma  vez  que  o  pri- 
meiro lhe  não  quizesse  remittir  a  indemnisação.  Neste  ponto 
Innocencio  III,  parecendo  deixar  ainda  a  porta  aberta  para 
novas  dúvidas,  insinuava  indirectamente  aos  juizes  que  deci- 
dissem a  favor  do  rei;  porque,  suppondo,  e  bem,  que  o  tes- 
tamento de  Sancho  I  se  entendia  como  só  relativo  aos  ren- 
dimentos das  terras  legados  a  suas  filhas,  e  não  á  jurisdicção 
real  e  eminente  sobre  as  mesmas  terras,  mandava  que  as 
infantas  cedessem  por  esse  lado  sem  restricçdo  nem  obstáculo 
algum,  devendo  immediatamente  os  delegados  pôr  em  exe- 
cução esta  sentença  ^ 

Se  abstrahirmos  da  parte  útil,  em  que  o  rei  quasi  desde 
o  principio  cedera,  a  demanda  acerca  do  senhorio  de  Mon- 
temor, de  Alemquer  e  das  outras  terras  sobre  que  ella  corria, 
estava  evidentemente  perdida  para  as  infantas,  e  a  ultima 
sopplica,  levada  em  nome  delias  perante  o  sólio  pontifício, 
revela  completo  desalento  e  temor.  Pediam  que  as  derradeiras 
disposições  de  seu  pae  fossem  asseguradas,  dando-se-lhes  as 
fianças  de  castellos  que  elle  destinara  para  este  fim,  ou  que, 
em  ultimo  caso,  dos  castellos  reaes  se  entregassem  também 
aos  templários  alguns,  iguaes  em  numero  e  força  áquelles 
que  eram  obrigadas  a  ceder  militarmente.  Ainda  assim  pe- 
diam também  ao  papa  mandasse  firmar  pazes,  ou  ao  menos 
tréguas,  entre  ellas  e  o  rei,  sanctificando-se  o  pacto  que  se 
fizesse  com  o  juramento  dos  prelados,  barões  e  pessoas  no- 
táveis. Innocencio  III,  evitando  responder  ao  primeiro  ponto, 
deferiu  ao  segundo,  e  ordenou  aos  seus  delegados  que  fizes- 
sem assentar  a  paz  ou  tréguas  com  as  cautelas  e  firmeza 
requeridas,  e  que  fulminassem  as  censuras  ecciesiasticas  contra 


*    fnnoc.  III.  Biillii  df»  Jf  kai.  jnn    19."  pontif.  il«l6)  na  M<»n.  Liisit. 
I'.  4,  App.  e?»«TÍI.  H. 
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quem  quer  que  pretendesse  protrahir  o  litigio,  ou  quebrar 
a  concórdia»  sobre  o  que  resolvia  fosse  definitiva  a  sentença 
dos  dous  juizes*. 

Assim-ficou  temporariamente  sopitada  uma  lucta  intestina, 
que  durara  por  cinco  annos,  e  trouxera  grandes  males  a  Por- 
tugal; que  são  esses  os  fructos  sempre  certos  das  discórdias 
civis.  Além  das  devastações  feitas  por  AfTonso  II  nas  terras 
de  suas  irmans,  e  dos  outros  damnos  que  deste  successo  para 
ellas  resultaram;  devastações  e  damnos  avaliados  em  cento  e 
cincoenta  mil  áureos  ou  morabitinos,  a  entrada  dos  leoneses 
pelas  fronteiras  do  norte,  as  despesas  inevitáveis  da  guerra,  e 
os  estragos  practicados  pelos  parciaes  das  infantas  deviam  pro- 
duzir ainda  mais  graves  perdas  para  a  corda.  Nao  era,  porém, 
só  isto.  A  mutua  má  Tontade  das  familias  nobres,  divididas 
entre  os  dous  bandos,  produzia  necessariamente  longas  rixas, 
que  se  legavam  como  herança  de  honra  de  pães  a  (iíhos.  Sangue 
illustre  correu  por  certo  nestas  contendas,  e  a  tradição  de 
tempos  bem  próximos  daquelles,  mencionando  uma  anecdota 
guerreira  do  esforçado  Gonçalo  Mendes  de  Sousa,  quando 
defendia  Montemor  por  D.  Theresa,  tem  por  si  a  probabili- 
dade de  verdadeira,  senão  em  todos  os  accidentes,  ao  menos 
no  essencial'.  Esta  divisão  da  fidalguia,  parte  da  qual  no 
seu  despeito  contava  o  rei  como  um,  ou  antes  como  o  prin- 
cipal dos  adversários,  accumulava  os  ódios  contra  a  dynastia 
de  Aflbnso  Henriques,  ódios  que  se  tinham  começado  à  gerar 
no  reinado  antecedente  entre  os  parentes  e  amigos  do  nobre 
bispo  do  Porto.  Este  facto,  a  principio  latente  e  quasi  im- 
perceptivel  nos  monumentos  históricos,  torna-se  cada  vez 
mais  sensivel  até  rebentar  em  procella  violenta.  É  elle  que 
virá  explicar  a  desgraçada  sorte  do  successor  de  Affonso  lí, 
que  de  certo  o  clero  não  teria  dcançado  expulsar  de  Por- 

»  niid. 

s    NutM  i\  no  fim  du  \q\. 
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tugaU  se  a  fidalguia  estivesse  unida  em  Yolta  do  throno,  e 
se  nesta  poderosa  classe  n^io  houvesse  muitos  que  escondiam 
na  alma  os  próprios  rancores  e  as  malquerenças  herdadas 
de  seust  pães  contra  a  coroa. 

Seguindo  attentamente  o  processo  da  contenda  sobre  os 
castellos  de  Montemor  e  Alemquer;  e  sobre  a  villa  d'Es- 
gueira,  e  as  outras  terras  e  bens  deixados  por  Sancho  I  a 
suas  filhas,  é  impossivel  desconhecer  nos  diplomas  expedidos 
sobre  aquelle  negocio  pelo  papa  uma  certa  parcialidade  a 
favor  dó  rei.  Não  queremos  dizer  com  isto  que  o  litigio  teve 
uma  conclusão  injusta  no  que  respeitava  a  D.  Theresa  e  a 
D.  Sancha.  Pelo  contrario»  Desde  que  o  rei  limitara  as  suas 
pretensões  ao  senhorio  eminente,  ao  governo  militar  dos  cas- 
tellos disputados,  deixando  livres  as  rendas  para  as  irmans, 
a  justiça  estava  da  sua  parte.  Tal  era  a  tradição  politica  do 
reino,  e  embora  o  príncipe  se  estribasse  n'um  titulo  inappli- 
cavei,  nem  por  isso  o  direito  era  menos  verdadeiro,  sobre 
tudo  n'uma  epocha  em  que  o  costume  equivalia  inteiramente 
á  lei^  Mas  a  facilidade  com  que  o  papa  mudava  de  juizes, 
quando  Afibnso  se  queixava  das  sentenças  destes,  o  cuidado 
que  mostrava  em  fazer  levantar  as  censuras  contra  elle,  o 
não-deferimento  á  justa  petição  das  infantas  para  que  se 
dessem  alguns  castellos  da  coroa  em  segurança  da  paz^  ao 
passo  que  eram  obrigadas  a  entregar  os  seus  á  guarda  dos 
templários,  ficando  assim  á  mercê  destes  ou  antes  do  irmão, 
indicam  uma  benevolência  demasiada  para  com  o  príncipe 
português.  Fia,  porém,  mais  alguma  cousa  no  procedimento 
de  Innocencio  pelo  que  tocava  a  D.  Mafalda,  á  piedosa  prin- 
cesa que  parece  ter  merecido,  mais  que  suas  irmans,  o  ser 
contada  no  numero  dos  sanctos.  Confirmando  o  testamento 
de  Sancho  I,  o  papa  o  interpretara,  limitando-o  ao  direito 

1    o  preambulo  de  variai  leii ,  posteriorei  ainda  a  esta  epocha,  no  Livro 
énn  L.  e  Pntl.  Anl,  no  Arch.  Nac,  romrça:  Cofivme  é  e  déi  hi  áereyto. 
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de  padroado  pelo  que  pertencia  a  legar  mosteiros  como  outra 
qualquer  propriedade.  Nesta  parte  elle  considerava  válidas 
as  ultimas  disposições  do  monarcha»  sendo  assim  entendidas. 
Depois,  apenas  Sancho  fallecéra,  o  pontiGce  não  duvidara  de 
confirmar  a  infanta  na  posse  de  Arouca,  Tuyas,  e  Bouças  \ 
Até  aqui  o  seu  procedimento  explica-se  facilmente,  visto  que 
a  esta  n9va  concessão  se  deviam  applicar  as  mesmas  limi- 
tações postas  na  primeira.  NSo  pôde,  porém,  deixar  de  pro- 
duzir estranheza,  que  logo  no  mez  de  março  do  anno  seguinte 
(1212)  o  mesmo  Innocencio  III  confirme  Afibnso  II  na  posse 
de  todos  os  padroados  que  seu  pae  possuíra^,  isto  quando 
mais  acceso  andava  o  litigio  entre  o  rei  e  D.  Mafalda.  Era 
a  questão  de  pequena  monta,  se  attendermos  ao  direito  ca- 
oonico,  segundo  o  qual  o  padroado  dos  mosteiros  poucas  van- 
tagens materiaes  offierecia';  mas,  na  realidade,  tanto  entre 
nós  como  nos  outros  paizes,  elles  constituiam  uma  verdadeira 
propriedade  para  o  padroeiro,  o  qual  absorvia  a  maior  e 
melhor  porçSo  das  suas  rendas^.  Innocencio  não  o  ignora- 
va^, nem  que  a  demanda  era  por  isso  sustentada  com  tanto 
afiSnco;  mas  quer  elle  tivesse  diante  dos  olhos  o  rigor  do  di- 
reito, quer  a  realidade  dos  factos,  é  evidente  que  a  ultima 
bulia  annullava  a  confirmação  anterior,  que  justamente  se 
referia  aos  padroados  dos  três  mosteiros,  segundo  a  inter- 
pretação dada  por  elle  próprio  ao  testamento  de  Sancho  L 
Havia,  pois,  claramente  da  parte  do  papa  certa  vontade 


*  InDOC.  m,  Epist.  14—115. 

9   Baila  10  kal.  april.  15.«  pontif.  na  Gav.  16,  M.  «,  n.<»  15,  f.  4,  no 
Arch   Nacion. 

*  Riegger,  Jus  Can.  P,  3,  Tit.  38  paMÍm. — Boehmer,  Decretai.  L.  3, 
TU.  38  paM. 

4   Ribeiro,  Mem.  de  LiUer.  daAcad.  T.  6,  p.  8  e  S9. — Idem,  Dígiert. 
Chronol.  T.  4,  P.  «,  p.  141  e  segg.. — Idem,  Reflex.  Hislor.  P.  1,  p.  66  e 

tf   Rescripto  de  Innoc.  111  de  15  kal.  lept.  1£.<»  do  ponlíf. :  Mem.  de 
LiUer.  cít.  p.  8. 
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de  favorecer  o  rei.  Nascia  isto  de  elle  ter  satisfeito  ás  queixas 
e  pretensões  do  clero»  apesar  da  lei  da  aroortisação»  que  n&o 
tardara  nem  podia  tardar  a  ser  infringida?  Ê  fácil  de  crer; 
mas  a  natureza  de  outros  negócios,  que  entSo  se  tractavam 
entre  Portugal  e  Roma,  melhor  explicariam  o  favor  do  pon- 
tífice. Éscriptores  modernos,  e  até  protestantes^  tem  procu- 
rado vindicar  a  memoria  de  Innocencio  III  da  mancha  de 
interesseiro,  e  attribuir  a  sua  indubitável  ambiçSlo  poliUça 
á  idéa  que  fazia  da  omnipotência  papal.  Sem  desconhecermos 
que  Innocencio  fosse  um  desses  caracteres  enérgicos,  dessas 
kitelligenciaà  summas,  que  muitas  vezes  não  apparecem  du- 
rante centenares  de  annos,  receiámos  que  o  espirito  de  re- 
acção contra  o  systema  histórico  do  século  passado  influa  és 
vezes  demais  no  animo  dos  que  hoje  escrevem:  receiámos 
que,  assim  como  se  buscava  na  historia  a  prova  de  uma  dou- 
trina ou  opinião,  em  vez  de  se  buscar  saber  o  que  era  que 
a  historia  provava,  agora  venhamos  a  ser  demasiado  abso- 
lutos nas  nossas  conclusões  pelo  novo  modo  -de  ver  as  cousas 
e  08  indivíduos  dos  tempos  passados.  Nem  6  impossivel  que 
o  temor  de  parecer  parcial  ponha  ás  vezes  quebra  na  im- 
parcialidade. Â  crença  de  que  este  papa  tinha  sido  cqndem- 
nado  ás  penas  infernaes,  a  qual  vogou  na  Europa  depois  da 
sua  morte,  estribava-se  em  algumas  antecedencias,  e  a  accu- 
sação  de  cubica  e  avareza  dirigida,  não  só  contra  a  cúria  ro- 
mana, mas  também  contra  elle  pessoalmente,  por  éscriptores 
coevos  e  acreditados,  não  parece  que  se  haja  absolutamente 
de  despresar'.  Innocencio  era  homem,  embora  grande;  e 
n'uma  epocha  de  profunda  corrupção,  que  admira  buscasse 
por  modos  menos  puros  obter  o  ouro  de  que,  talvez,  não  raro 
careceria  para  realisar  as  suas  vastas  concepções?  O  que  se 
'  passou  entre  elle  e  Sancho  I  sobre  a  questão  do  censo  não 

*  Raynald.  ad  ann.  1216  'J  11  et  1«. — Fleury  Histor.  Ecclea.  L.  77, 
^S  6«. — Rad.  de  Direlo,  Ymay.  Hist.  707.— Matfh.  Parii».  ad  ann.  líKI 
p.  mihi  235. 
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o  abona  em  extremo;  advertido  o  que,  conteotar-nos-hemos 
com  apontar  os  factos,  deixando  ao  leitor  o  deduzir  delles 
as  conclusões  ou  as  suspeitas,  que  a  sua  razão  e  a  sua  con- 
sciência lhe  dictarem. 

Apenas  começada  a  deplorável  contenda,  cuja  origem  e 
desfecho  temos  narrado,  Affonso  11  escolheu  pessoas  de  con- 
fiança, que  em  Roma  vigiassem  pelos  seus  interesses  e  os 
promovessem  com  efficacia.  Foram  o  bispo  de  Lisboa,  Sueiro, 
e  o  deão  da  mesma  sé,  mestre  Vicente,  os  escolhidos  para 
esse  fim'.  Aquelles  activos  ecclesiasticos,  achando-se  em 
Itália,  preparavam-se  para  vir  a  Portugal  já  em  abril  de 
1212,  talvez  porque  o  estado  dos  negócios  exigia  que  os 
tractassem  pessoalmente  com  o  rei.  É  de  crer  que  ás  suas 
diligencias  se  devesse  a  bulia  de  confirmação  da  corda,  de 
que  anteriormente  falámos,  e  a  dos  padroados,  expedidas 
ambas  no  mez  antecedente.  Se  na  primeira  o  papa  não  se 
esquecera  dos  censos  decorridos,  agora,  aproveitando  a  par- 
tida dos  dous  agentes,  renovou  as  instancias  sobre  este  ob- 
jecto. Desde  o  tempo  de  Afibnso  I  eram  os  arcebispos  de 
Braga  os  encarregados  de  receber  os  dous  marcos  de  ouro 
annuaes,  e  de  os  remetter  para  Roma;  e  por  isso  Innocencio, 
mandando  apresentar  ao  rei,  pelo  bispo  e  pelo  deão,  os  tí- 
tulos em  virtude  dos  quaes  Portugal  era  obrigado  áquelle  tri- 
buto, ordenava-lhe  que  entregasse  ao  arcebispo  eleito,  Pedro, 
as  sommas  que  se  devessem  dos  annos  até  então  decorridos*. 


*    Sciatíi  quod  ego  sum  multum  debitor ....  domno  S.  Ulixbon.  episco- 

po pro  «o  quod  ipse  servivit  míhi  multum  Iam  apud  Romam  quam  in 

regno  meo  in  causa  que  vertebatur  inter  me  et  sorores  meãs  super  castrii 
mootis  maioris  et  aleoquer,  de  quibns  ípsae  tenebant  me  exhereditatum  et 
juYÍt  me  ad  hereditalionem  predictorum  castrorum  in  sentencia  a  domino  papa 
innocencio  tercio  optenta  super  iisdem  castris :  Carta  de  Protecç.  a  D.  Sueiro : 
era  1Í55.  G.  1,  M.  1,  n.»  14  no  Arch.  Nacion. — Na  G.  3,  M.  1,  n.«  10  se 
encontra  uma  doaç&o  a  mestre  Vicente  pelos  mesmos  motivos. 

«    Innoc.  ITT,  Epist.  8  kal.  maii  15.°  ponlif.  (1«1«)G.  16,M.  «,n.°  15, 

r.  2  T. «  3. 

12  • 


180  UISTOHIA  UE  POHltGAL. 
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Esta  repetição  da  exigência,  acompanhada  dos  diplomas  em 
que  se  estribava  um  direito  que  devia  ser  bem  conhecido, 
persuade  que  o  principe  oppusera  algumas  difficuldades  á 
solução  do  censo.  Â  repugnância  da  corda  portuguesa  a 
reconhecer  por  este  meio  a  supremacia  temporal  dos  ponti- 
fices  começara  a  apparecer,  apenas  obtida  a  concessão  do 
titulo  real.  Affonso  Henriques  nunca  pagara  os  dous  marcos 
d  ouro»  e  Sancho  I  só  o  fizera  depois  de  larga  resistência,  e 
constrangido  pela  necessidade.  Não  era  muito  que  Affonso  II, 
tão  aferrado  ao  poder  e  ao  dinheiro,  como  as  discórdias  com 
08  membros  da  sua  familia  o  mostravam,  seguisse  nesta  parte 
os  vestigios  do  avô  e  do  pae.  Agora,  porém,  elle  precisava 
do  favor  de  Roma,  e  o  papa  aproveitava  o  ensejo  para  obter 
08  censos  devidos.  Affonso  II  protrahiu  a  conclusão  do  ne- 
gocio, ou  porque  esperava  terminar  pelas  armas  a  contenda 
que  o  tornava  dependente  da  cúria,  ou  porque,  entretido  em 
se  defender  da  aggressão  dos  leoneses,  achou  nas  inquietações 
publicas  desculpa  das  demoras.  Mas  feita  a  paz  com  Leão,  e 
reduzidas  as  questões  sobre  Montemor  e  Alemquer  a  termos 
judiciaes,  faltavam  todos  os  pretextos.  Innocencie  III  en- 
viou-lhe  então  um  seu  familiar,  frei  Gonçalo,  hespanhol  de 
nação,  e  legado  na  Peninsula,  o  qual  parece  ter  vindo  a 
Portugal  unicamente  para  concluir  aquelle  negocio,  visto  não 
se  encontrar  nenhum  outro  vestigio  da  sua  estada  neste  paiz. 
A  occasião  era  opportuna :  frei  Gonçalo  achava-se  em  Coimbra 
'nos  fins  de  1213,  isto  é,  na  conjunctura  em  que  mais  acceso 
andava  o  litigio,  e  em  que  sobre  Affonso  II  e  sobre  o  reino 
pesavam  as  censuras,  que  os  abbades  de  Spina  e  de  Osseira 
ainda  não  tinham  levantado.  Nestas  circumstancias  o  rei  de 
Portugal  abriu  os  seus  cofres,  e  o  legado  apostólico  recebeu 
3:360  morabitinos  equivalentes  a  56  marcos  de  ouro,  e  estes 
a  vinte  e  oito  annos  de  censo.  Vinte  e  oito  annos  eram  um 
período  que  abrangia  todo  o  reinado  de  Sancho  I,  e  o  tempo 
já  decorrido  do  reinado  presente.  Aquelle  monarcha  havia, 
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porém,  pago,  segundo  as  maiores  probabilidades,  os  censos 
vencidos  até  1198  ou  1199,  e  portanto  a  divida  real  n9o 
podia  exceder  a  metade  da  somma  recebida  por  frei  Gon- 
çalo. Todavia,  ou  porque  faltassem  clarezas  do  anterior  pa- 
gamento, ou  porque  ao  rei  não  conviesse  disputar  sobre  tal 
matéria  naquella  conjunctura,  ou  por  outro  qualquer  motivo 
boje  ignorado,  é  certo  que  Âffonso  II  pagou  indevidamente 
1:680  morabitinos  ao  legado,  recebendo  delle  quitação  geral 
até  o  fim  de  dezembro  de  1213.  Seguiu-se  a  isto  levanta- 
rem-se  as  censuras,  poucas  semanas  depois,  e  encaminhar- 
se-lhe  rapidamente  desde  então  o  processo,  que  absorvia  quasí 
todas  as  suas  attenções,  para  uma  conclusão  favorável  *. 

A  fim  de  não  cortar  o  fio  da  narrativa  de  um  litigio,  que 
no  meio  de  varias  pbases  se  protrahiu  até  1216,  deixámos  de 
referir  outros  successos  politicos  que  nesse  meio  tempo  oc- 
correram,  e  que  não  interessam  menos  á  historia  daquella 
epocha.  Cabe  aqui  faze-lo.  Das  cinco  filhas  de  Sancho  I  eram 
as  mais  moças  Branca  e  Eerengaria.  Branca  seguira  a  for- 
tuna de  Theresa  e  de  Sancha.  Mafalda,  poréni,  e  Berenga- 
ria,  ou  haviam  cedido  á  vontade  de  seu  irmão,  ou  só  lhe 
haviam  opposto  uma  resistência  moderada  e  legal ;  a  primeira 
pela  Índole  timida  e  piedosa  de  que  era  dotada;  a  segunda, 
talvez,  porque,  ainda  em  curta  idade,  não  podia  intervir 
naquellas  tristes  contendas.  Mais  felizes,  todavia,  que  suas 
irmans,  emquanto  estas  combatiam  para  salvar  a  herança 
paterna,  conquistavam  ellas  pacificamente  dous  thronos  da 
Europa.  Waldemar  II,  rei  de  Dinamarca,  passando  a  se- 
gundas núpcias  escolheu  por  consorte  a  ukima  (1214)^,  sem 
que  seja  fácil  adivinhar  por  que  serie  de  circumstancias,  e 
por  intervenção  de  quem  um  príncipe  das  regiões  boreaes 
desposou  a  filha  orpban  de  um  monarcha  do  extremo  occi- 

*    Nota  X  no  fim  do  vol. 

«   Art.  de  V^rif.  les  Dat.  T.  2,  P.  «,  p.  £18  e  «19.— Mallet,  llinl.  d« 
Dannem.  T,  3,  L.  3 — Dahiroanii,  Gesch.  v.  Daennemark.  t  B.,  K.  5. 
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dente.  Seria  por  ÍDiluencia  da  desgraçada  logerburge,  irman 
de  Waldemár  e  rainha  de  França,  de  quem  Philippe  Au- 
gusto se  conservara  divorciado  dez  annos  e  com  quem  de 
novo  se  unira?  Seria  Waldemar  o  príncipe  que  as  antigas 
memorias  dizem  ter  vindo  á  frente  dos  dinamarqueses  na 
cruzada  de  1189,  e  datariam  daquella  epocha  as  suas  re* 
lações  com  a  corte  de  Portugal?  Nessa  hypothese,  porém» 
fora  esse  illustre  cruzado,  não  o  sobrinho,  mas  o  irmão 
de  Knud  VI.  Interviria  neste  negocio  a  antiga  condessa  de 
Flandres,  Theresa,  viuva  de  Philippe  d'Alsacia,  a  qual  pouco 
antes  obtivera  para  seu  sobrinho  Fernando  a  mão  de  Joanna 
de  Flandres?  Ignoramo-lo;  mas  é  certo  que  Berengaria  partiu 
para  a  Dinamarca  dous  ou  três  annos  depois  da  morte  de 
seu  pae.  A  virtude  e  bondade  de  Margarida  de  Bohemia, 
primeira  mulher  de  Waldemar,  chorada  ainda  pelos  dina- 
marqueses, tomava  difficultoso  para  a  nova  rainha  o  fazer-se 
amar  dos  súbditos  do  marido.  Além  d'isso,  o  carácter  de 
Berengaria  participava  do  de  seu  pae  e  de  seu  irmão:  amava 
com  ardor  o  ouro,  e  o  povo  attribuia-lhe  as  novas  exacçoes 
que  sobre  elle  pesavam.  Mais  feliz,  todavia,  que  Margarida, 
esta  princeza  viveu  lai^o  tempo,  deixando  após  si  três  filhos, 
todos  os  quaes  cingiram  successivamente  a  coroa  dinamar- 
quesa'. Ao  mesmo  tempo  que  esse  consorcio  se  effeituava, 
os  successos  que  occorriam  na  Hespanha  preparavam  indi- 
recta e  inesperadamente  o  de  Mafalda.  Emquanto  o  rei  de 
Portugal  se  entretinha  em  luctas  civis,  estéreis  para  o  en- 
grandecimento do  seu  paiz,  e  para  a  gloria  do  christianismo, 
os  de  Gastella  e  d»  Leão  aproveitavam  o  tempo  colhendo  os 
fructos  da  victoria  das  Navas,  em  que  Affonso  IX  não  tivera 
parte  alguma,  e  onde  as  tropas  portuguesas  tão  denodada- 
mente haviam  pelejado.  Affonso  VIU  proseguíra  a  guerra  na 
primavera  de  1213,  e  tomara  successivamente  vários  logares 

*    !hid. 
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e  castellos  dos  sarracenos,  e  entretanto  o  rei  de  Leão,  pas- 
sando as  suas  fronteiras  do  sul,  ajudado  por  vários  cavalleiros 
castelhanos,  cujo  serviço  aquelle  príncipe  lhe  facultara,  apo* 
derava-se  de  Alcântara  sobre  o  Tejo,  e  marchando  depois 
para  o  sueste  accommettia  inutilmente  Cáceres.  Uma  grande 
fome,  que  então  opprimia  a  Peninsula,  e  vários  accidentes 
menos  prósperos  daquella  campanha  trouxeram  umas  tréguas 
entre  christâos  e  mussulmanos,  tréguas  que  duraram  por 
algum  tempo.  Mas  Âffonso  VIII,  querendo,  segundo  se  diz, 
aproveitar  este  ensejo  para  associar  seu  genro  ás  empresas 
militares  que  delineava  contra  a  Gascunha,  convocou-o  para 
umas  vistas  em  Falência,  aonde  logo  se  dirigiu  a  espera-lo, 
para  alli  tractarem  pessoalmente  o  negocio.  Accommcttido^ 
porém,  de  grafe  enfermidade  no  caminho,  falleceu  na  aldeia 
de  Guttierre  Mufiós  no  districto  de  Arevalo,  onde  o  tinham 
vindo  encontrar  sua  mulher  e  seus  filhos.  Correu  depois  voz 
que  lhe  abbreviára  a  existência  o  havei^se  recusado  o  rei  de 
Portugal  a  celebrar  9  conferencia  nos  estados  do  sogro,  em- 
bora Falência  fosse  a  ultima  povoação  da  fronteira  caste- 
lhana. Assim  acabou,  mais  cheio  de  gloria  que  de  dias,  um 
dos  maiores  principcs  de  que  a  Hespanha  pôde  com  raz&o 
ufanar-se ' . 

A  coroa  de  Castella  recahia  n'um  rei  menino.  Henrique, 
único  filho  varão  que  restava  dos  que  Aífonso  VIII  houvera 
de  sua  mulher,  D.  Leonor  dlnglaterra,  contava  pouco  mais 
de  dez  annos.  A  rainha  viuva  apenas  sobreviveu  alguns  dias 
ao  marido,  e  o  leme  do  estado  parecia  ficar  ao  desamparo. 
O  ensejo  excitava  e  favorecia  as  ambições.  A  repudiada  rainha 
de  Leão,  Berengaria,  irman  mais  velha  do  herdeiro  do  throno, 


*  Rod.  Tolel.  L.  8,  c.  13,  14,  15.-— Liic.  Tud.  p.  111.— Annal.  To- 
led.  I  ad  ann. — Cron.  Gener.  f.  399  v.  e  400.  Em  Rodrigo  de  Toledo  nada 
se  lé  relativo  á  recusação  de  Aflfonso  II  e  ao  eITeito  que  Í8so  produziu  no 
animo  do  rei  enfermo.  A1)ona-o  apenas  a  pouco  segura  narrativa* da  Vrênicm 
General, 
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e  que  residia  desde  a  epocha  do  divorcio  nos  estados  de  seu 
pae,  era  a  tutora  natural  de  Henrique,  e  por  tal  foi  decla- 
rada. Â  poderosa  familia  dos  Laras  disputava-lhe,  porém,  o 
passo,  e  a  rainha  teve  de  ceder  a  tutela  ao  conde  Álvaro 
JllSes  de  Lara,  o  membro  mais  notável  daquella  familia. 
Assenhoreado  do  supremo  poder,  o  conde  só  cuidou  em  abater 
os  seus  emulos,  e  em  tornar  impossivel  para  Berengaria  o 
recuperar  a  situação  que  perdera.  Em  nome  do  rei,  que 
trazia  sopeado,  practicava  todo  o  género  de  violências,  nfio 
respeitando  a  própria  rainha  de  Ledo,  a  qual  privou  dos  se- 
nhorios que  Affonso  VIU  lhe  legara,  pretendendo,  até,  que 
saísse  do  território  castelhano.  Tinha  Berengaria  parciaes, 
e  o  systema  de  governo  adoptado  pelos  Laras  não  era  o  mais 
próprio  para  lhes  conciliar  amigos.  Lembrou-se  então  o  tutor 
de  formar  allianças  fora  do  reino,  buscando  para  o  seu  pu- 
pillo  uma  esposa,  que  lhe  servisse  a  elle  de  dócil  instrumento 
para  melhor  o  dominar.  Mafalda,  a  irman  do  rei  de  Portugal, 
pela  brandura  do  génio,  pelo  ascetismo  em  que  vivia,  e  pela 
ignorância  do  mundo  estava  apta  para  o  intentado  fim,  ao 
mesmo  tempo  que,  sendo  de  maior  idade  que  o  rei  de  Cas- 
tella,  nada  mais  natural  do  que  adquirir  em  seu  animo  de- 
cisivo predominio.  Por  outra  parte  Affonso  II  diligenciava  a 
realisaç&o  deste  consorcio,  e  mestre  Vicente,  o  deão  de  Lis- 
boa, era  o  seu  agente  em  Castella  para  esse  fim'.  O  hábil 
ministro  em  breve  trouxe  o  negocio  a  conclusão,  e  Mafalda 
foi  tirada  da  obscuridade  de  um  mosteiro  para  subir  ao  prin- 
cipal throno  da  Hespanha.  Elevada  á  categoria  de  rainha, 
ella  adquiria  aos  olhos  do  irmão  titules,  senão  mais  legiti- 
mei, ao  menos  mais  sólidos,  para  possuir  o  que  seu  pae  lhe 
legara.  É  assim  que  parece  terem  terminado  as  discórdias 
com  Mafalda,  a  quem  vemos  conservar  pacificamente  depois 


*    Quia  adjuvisti  sororem  meam  D.  Mah.  etse  reginam  in  Castella :  Doaç. 
a  mestre  Vicente  na  Mun.  Lusít.  L.  13,  c.  24. 
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o  senhorio  dos  mosteiros  e  bens  que  lhe  eram  disputados, 
sem  que  appareçam  vestígios  de  que  se  continuasse  e  con- 
cluísse o  processo  ^ 

O  conde  Álvaro  Nunes,  que  viera  pessoalmente  a  Portugal 
para  se  realisar  o  enlace  do  seu  pupillo  com  D.  MafiJljjKi^ 
conduziu  a  infanta  portuguesa  a  Castella,  onde  o  consorcie 
foi  logo  celebrado^.  Mas  Berengaria,  que  previa  as  conse- 
quências de  semelhante  consorcio,  trabalhou  activamente, 
conforme  se  diz  e  é  provável,  para  que  Innocencio  III  o  an- 
nullasse  com  o  pretexto  de  próximo  parentesco.  Condescendeu 
o  papa,  e  o  casamento  foi  dissolvido  antes  de  chegar  o  moço 
rei  á  idade  de.se  unir  com  sua  mulher^.  Â  promptidSo  com 
que  o  tutor  acceitou  a  resolução  do  pontifico,  mostra  que  ou 
elle  receiava  que  as  censuras  ecclesiasticas,  as  quaes  neces- 
sariamente seriam  fulminadas  no  caso  de  resistência,  dessem 
demasiada  força  ao  partido  de  Berengaria,  ou  porventura  já 
revolvia  na  mente  outros  designios,  não  sendo,  acaso,  infun- 


'  Rod.  Toléd.  L.  9,  c.  1  e  segg. — Em  norembro  de  ]fii7  ASbnso  II 
ordenava  ás  auctoridadeg  secularei  e  ecclesiasticai  que  Be  acontecesse  elle 
morrer,  se  entregassem  a  D.  Mafalda,  ou  a  quem  ella  mandasse  para  as  re- 
ceber, quaesquer  rendas  que  lhe  pertencessem  e  que  estivessem  ainda  em  poder 
delle:  L.  3  d*Affonso  III,  f.  25. — Teja-se  lambem  a  Nova  Malta,  T.  1, 
p.  S31,  nota  115  e  T.  S,  p.  19,  88  e  segg.  Nas  inquirições  de  1820  (L.  1 
de  Inquír.  d^Affonso  II,  f.  33  v  no  Arch.  Nacion.)  no  título  do  julgado 
d^Arouca,  lé-se:  El  homines  monasterii  qui  morantur  extra  cautum  ante  qnam 
veniret  regina  pectabant ...  et  de  isto  nichil  modo  faciunt  propier  reginam. 
Note-se  que  isto  era  já  em  1880. 

'  cum  Mafaldam  filiam  regis  Portugallíae  adduxisset:  Roder.  Tol.  L.  9, 
e.  8.  Ocommum  dos  historiadores  p5em  este  consorcio  algum  tempo  depois. 
Flores  (Reyn.  Cathol.  T.  1,  p.  489),  á  vista  dos  documentos  supp3e-no  já 
feito  no  meiado  de  1815.  A  doaç3o  á  ordem  d'Avix  por  D.  Mafalda  do  que 
tinha  em  Seia  (Nova  Malta  T.  1,  p.  83,  nota  115),  datada  de  8  idus  januarii 
1815,  é:  Datum  Baneis,  8.°  idus  Januarii  era  1853.  Se  entendermos  BoHom 
pela  palavra  Baneis,  ella  se  dirigia  provavelmente  nessa  conjunctura  á  corte 
de  Castella. 

^  Roder.  Tolet.  f  Florrs  Beyn.  Cathol.  lor.  cit.  O  arcebispo  de  Toledo 
não  fala  da«  diligencias  de  Berpugaría,  de  que  s^  fas  mençflo  a  Cron.  Gene- 
ral, f.  401  V. 


186  HISTORIA  DE  POBTUGAL. 

dada  de  todo  a  voz  que  correu  de  que  ainda  depois  do  di- 
vorcio elle  procurava  conservar  a  alliança  de  Portugal,  solli- 
citando  para  si  próprio  a  mão  de  D.  Mafalda,  a  qual,  ha- 
vendo residido  algum  tempo  em  Castella,  apesar  de  repellir 
«lãfretensões  de  D.  Álvaro,  voltou  emfim  á  pátria,  onde 
tomou  o  véu  no  mosteiro  de  Arouca,  dedicando  o  resto  dos 
seus  dias  ao  exercicio  das  virtudes  monásticas  ^ 

Jdediocre  guerreiro  e  pouco  de  temer  para  os  estranhos, 
o  filho  de  Sancho  I  parece  ter  sido  só  dominado  por  um  de- 
sejo commum  e  natural  nos  príncipes,  o  de  augmentar  os 
recursos  da  coroa  e  a  influencia  do  poder  real.  O  que  se 
passara  durante  cinco  annos  devia  ter  levado  os,  espíritos  a 
reflectirem  na  questão  mais  importante  para  qualquer  povo, 
a  do  direito  de  propriedade.  Das  pretensões  de  Affonso  II 
Acerca  de  suas  irmans,  e  das  doutrinas  wisigothicas  sobre  a 
oio-alienaçSo  dos  bens  públicos,  que  elle  a  principio  invocara, 
posto  que  attribuindo-as  a  uma  origem,  que  nas  idéas  do 
tempo  lhes  dava  maior  sancção  moral,  seguia-se  que  as 
doações  de  terras,  quer  aos  nobres,  quer  ao  clero,  quer  aos 
concelhos,  feitas  pelos  reis  anteriores,  constituíam  uma  serie 
de  actos,  sendo  illegaes,  ao  menos  transitórios  e  dependentes 
da  vontade  do  successor  da  coroa,  que  por  essas  mercês  se 
podia  dizer  defraudado.  Por  muito  rudes  que  fossem  os  ho- 
mens daquellas  eras,  as  formulas  da  administração  da  jus- 
tiça, os  principies  de  direito  que  serviam  já  nos  tribunaes 
para  a  resolução  dos  pleitos^  e  mil  outras  circumstancias  da 
vida  civil  nos  provam  que  o  conhecimento  dos  diversos  modos 

*  Roder.  Tolet.  1.  cit. — Cron.  Gener.  ibid. — Salazar  de  Castro  (Casa 
de  Lara  T.  3,  p.  66)  rejeita  esta  vox  que  correu  (fertur^  dii  Rodrigo  Xi- 
menes)  como  fabulosa,  com  o  fundamento  de  que  já  o  conde  era  casado,  diffi- 
cnldade  pouco  grave  paraaquelles  tempos,  em  que  a  ambição  facilmente  sabia, 
com  o  pretexto  de  falsos  ou  verdadeiros  parentescos,  quebrar  esses  laços.  A 
demora  de  Mafalda  em  Castella  até  depois  da  morte  de  Henrique  parece  de- 
dusir-se  do  documento  de  novembro  de  1817  que  acima  citámos:  L.  3  de 
Affonso  111,  f.  35. 
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de  possuir,  e  o  desejo  de  fixar  as  condições  da  propriedade 
estavam  mais  ou  menos  generalisados.  A  declaração  explicita 
de  Affonso  11,  de  que  o  rei  ndo  podia  conceder  hereditária- 
mente  senhorios,  terras  e  padroados,  feita  acerca  de  tão  emi- 
nentes personagens  como  eram  suas  próprias  irmans»  dSo 
podia  deixar  de  produzir  viva  impressão  nos  ânimos,  sobre 
tudo  nos  da  nobreza.  D'aqui,  talvez,  procederia  em  parte  o 
favor  que  as  infantas  acharam  em  certo  numero  de  fidalgos 
que  seguiram  a  sua  fortuna,  principalmente  mancebos,  muitos 
dos  quaes  receiariam  que  lhes  fossem  disputados  algum  dia 
os  bens  havidos  da  coroa  por  seus  pães  e  avós  com  a  natu- 
reza de  hereditários.  Na  verdade  a  contenda  havia  em  breve, 
tomado  outro  aspecto,  abandonadas  pelo  rei  as  primeiras  pre- 
tensões apenas  encontrara  resistência;  mas  nada  mais  fácil 
do  que  renova-las  acerca^  de  outros  quaesquer  individues  ou 
familias,  que  houvessem  recebido  dos  anteriores  principes 
mercês  de  terras  e  propriedades. 

Accrescia  ainda  mais  uma  circumstancia  relativa  á  acquí- 
siçdo  de  herdamentos  ou  direitos  dominicaes  sobre  elles,  para 
suscitar  contendas  entre  a  coroa  e  os  particulares.  Os  insti- 
tutos pios  (como  os  hospitaes  e  albergarias),  as  ordens  mili- 
tares e  os  nobres  convencionavam-se  com  os  villdos,  e  a 
troco  de  certa  somma,  ou  de  um  cânon  annual,  tornavam 
extensivos  ás  propriedades  tributarias  os  próprios  privilégios, 
diminuindo  assim  as  rendas  publicas.  Uma  cruz  erguida  sobre 
a  terra  não  privilegiada,  um  signal  que  indicasse  a  qualidade 
de  immune  bastavam  para  a  defender  dos  exactores  fiscaes; 
porque,  segundo  a  forma  daá  cruzes,  ou  pelos  marcos  e  pa- 
drões, se  entendia  ter  nella  dominio  directo  um  instituto  de 
caridade,  uma  das  ordens  de  cavallaria,  ou  algum  fidalgo.  O 
simples  facto  de  se  haver  creado  n'um  casal  o  filho  de  qual- 
quer cavalleiro  obstava  a  que  ahi  se  cobrassem  contribuições. 
Era  este  um  grande  abuso,  ao  qual  se  procurara  pôr  termo 
na  assembléa  de  121 1,  prohibindo-se  aos  hospitaes  o  defrau- 
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darem  por  tal  arte  a  fazenda  publica»  e  tornando  de  nenhum 
effeito  para  esse  fim  todos  os  demais  privilégios  *,  isto  é»  os 
das  ordens  e  os  da  fidalguia.  Aquella  lei,  todavia,  nSo  só  foi 
inipotente,  como  quasi  todas  as  que  então  se  promulgaram, 
mas  também  tinha  o  inconveniente  de  estabelecer  que  os 
bens  de  raiz  já  exemptos  das  contribuições  por  semelhante 
meio  voltassem  ao  antigo  estado.  Era  mais  um  motivo  de 
futuras  discórdias  entre  o  rei  e  as  classes  privilegiadas,  cujos 
interesses  neste  ponto  concordavam  com  os  desses  agricul- 
tores, que  haviam  trocado  impostos  e  exacções  de  diversas 
espécies  por  um  censo  menos  pesado. 

Á  doutrina  de  nSo  ser  lícito  alienar  absolutamente  as 
terras  da  coroa,  e  ao  desejo  de  pôr  barreiras  ao  abuso  con- 
demnado  na  assembléa  de  Coimbra  attribuimos  nós  um  facto 
que  os  monumentos  nos  apresentap  pela  primeira  vez.  Fa- 
lámos das  confirmações  geraes.  Chamando  perante  o  rei  os 
titules  pelos  quaes  as  corporações  ou  os  individues  possuiam 
[NTopriedades  outr'ora  publicas,  facil  era  examinar  quaes  her- 
damentos  se  continham  ou  não  continham  nas  concessões  an- 
teriores, fazendo-se  ao  mesmo  tempo  reconhecer,  que  depen- 
dia do  chefe  do  estado  a  prorogaçáo  da  mercê.  Durante  os 
annos  que  passaram  desde  a  temporária  conclusão  do  famoso 
litígio  até  começarem  as  luctas  com  o  clero,  achámos,  com 
efieito,  AíFonso  II,  quer  na  capital,  quer  discorrendo  p^as 
provincias,  exclusivamente  entretido  em  confirmar  as  mercês 
feitas  pelos  seus  antepassados,  confirmações  em  que  entraram 
nBo  só  os  títulos  dos  nobres  e  do  clero,  mas  até  os  foros  das 
povoações.  Todavia,  uma  parte  dos  barões  e  cavalleiros  pa- 
rece terem  recusado  reconhecer  no  rei  o  direito  de  annullar 
as  dadivas  feitas  pelos  seus  predecessores,  desdenhando  ac- 
ceitar  a  confirmado.  Assim  se  explica  a  existência  de  innu- 
meraveis  cartas  de  doação  que  nos  restam,  ou  originaes  ou 

*    Liv.  ÚM  Lei»  e  Postur.  Ant.:  Lei  IJ  no  Arch.  Nacion. 
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confirmadas  só  em  reinados  posteriores,  ou  emfim  hnçadas 
accidentalmente  em  registos  mais  modernos  sem  confirma- 
ção*. Não  é  hoje  poásivel  discernir  se  foi  o  rei  que  exigiu 
dos  donatários  o  reconhecerem  por  este  modo  a  doutrina  ^f 
o  chefe  do  estado  proclamara,  ou  se  foi  uma  parte  delles,  que, 
para  segurarem  a  posse  tranquilla  do  que  possuiam,  pediram 
ao  rei  que,  mandando  transcrever  em  novos  diplomas  os  an- 
tigos, lhes  accrescentasse  a  declaração  solemne  de  que  reco- 
nhecia a  concessão,  dando  assim  firmeza  á  propriedade  não- 
patrimonial,  indirectamente  abalada  por  uma  questão  que 
durara  tantos  annos,  >^que  preoccupára  tão  vivamente  os 
espirites  por  esse  largo  jperiodo.  Mas,  nascesse  do  rei  ou  dos 
súbditos,  o  que  é  certo  é  que,  durante  os  annos  de  1216, 
1217  e  parte  dos  seguintes,  não  encontrámos,  a  bem  dizer, 
outros  vestigios  da  existência  de  Âffonso  II,  senão  os  docu- 
mentos desta  espécie,  expedidos  em  Coimbra  ou  nos  diversos 
districtos  do  reino  que  o  príncipe  corria,  talvez  só  com  o 
intuito»  de  acalmar  por  essa  maneira  a  inquietação  geraP. 

Entretido  com  estes  negócios,  Affonso  II  fora,  de  todos  os 
príncipes  christãos  da  Hespanha,  o  adversário  menos  incom- 
nu)do  para  os  sarracenos.  As  suas  propensões  bellicosas,  os 
seus  talentos  militares  estavam  de  certo  mui  longe  d'igualar 
os  de  Affonso  Henríques  e  ainda  os  de  Sancho  I.  A  cam- 


'  A  desconfiança  de  J.  P.  Ribeiro  (Memor.  para  a  Hist.  das  Confirmaç.) 
de  que  ob  diplomas  régios  de  doaçio  anteriores  a  estas  confirmações  e  nellaa 
não  contidos  sejam  falsos,  é  evidentemente  inadmissivel.  Existem  muitos  ori- 
gimes,  cuja  genuinidade  resiste  ao  mais  severo  exame.  Nesta  parte  Ribeiro 
cahiu  ainda  uma  vei  em  erro  porabstrahir  dos  factos  históricos,  que  motivam 
a  existência  de  taes  documentos,  aliÀs  difficil  de  explicar  só  á  lus  diplomática. 
O  que  ditemos  no  texto  salvaria  a  sua  authenticidade,  se  os  próprios  caracteres 
intrínsecos  e  extrínsecos  n2o  tiastassem  a  salva-los,  sem  que  com  isto  preten- 
damos afflrmar  que  entre  elles  se  nAo  encontre  um  ou  outro  falso. 

'  Bstas  confirmações,  que  seria  impossível  pelo  seu  numero  citar  indtvi- 
duadamente,  acham-se  em  l>oa  parte  no  registo  d^AfTonso  II,  conhecido  nos 
antigos  escriptores  pela  designação  de  livro  velho  de  foraeê,  que  hoje  é  no 
Arch.  Nacion.  o  n.®  3  do  M.  1«  de  F.  A. 
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panba  do  Alemdouro  contra  os  leoneses  tinha  sido  bem  pouco 
brilhante»  e  dentro  do  próprio  paiz  elle  não  alcançara  sub- 
metter  dous  castellos  rebellados,  apesat  de  combatidos  com 
to^s  os  recursos  da  guerra.  Nada  nesse  meio  tempo  se  havia 
emprehendido  pelas  fronteiras  do  Gharb,  salvo  algumas  cor- 
rerias obscuras»  que  os  cavalleiros  do  Templo»  de  Sanctiago  e 
de  Calatrava,  ou  os  concelhos  mais  próximos  tentariam  acaso» 
mas  cuja  noticia  não  chegou  até  nós.  Continuava»  todavia»  o 
antigo  systema  de  multiplicar  as  preceptorias»  ou  commendas 
das  ordens  militares  pelas  margens  do  Tejo»  ou  além  delle. 
Assim,  o  senhorio  do  território  chamado  a  Gardosa  foi  con- 
cedido aos  templários.  Possuia  aquella  vastissima  herdade 
um  certo  Fernando  Sanches»  que»  intentando  edificar  abi 
sobre  as  ruínas  de  antiga  povoação  uma  nova  com  o  nome 
de  Yílla  franca»  buscou  o  auxilio  dos.  templários»  os  qiiaes 
fel  meieiros  nos  encargos  da  empresa»  e  nos  direitos  que 
delia  resultavam.  Mas»  ou  porque  fallecesse»  ou  porque  os 
ambiciosos  cavalleiros  se  aproveitassem  da  própria  influencia 
para  se  assenhorearem  de  tudo,  é  certo  que  três  annos  de- 
pois (1214)  a  ordem  do  Templo  recebia  de  AiFonso  II  uma 
ampla  mercê  de  todos  aquelles  terrenos  com  a  obrigação  de 
fundarem  a  povoação»  já  antes  começada»  e  a  que  puseram 
o  nome  de  Gastello-branco.  Aos  freires  d'Evora  deu-se  o 
logar  denominado  Aviz  na  margem  direita  do  Ervedal»  onde 
edificaram  o  castello»  que  na  doação  se  lhes  impunha  por 
dever  fundarem  ^  As  relações  hostis  com  os  mussulmanos 
parece»  portanto»  haverem-se  limitado  naquella  epocha  a 
tornar  cada  vez  mais  numerosos  os  diversos  pontos  fortifi- 


*  G.  7,  M.  14,  n.<*  9,  c  Cart.  de  Thomar  no  Arch.  Nacion. — Elacid. 
T.  8,  p.  363. — Prov.  da  Hi»t.  Geneal.  T.  1,  p.  12.  O  que  Viterbo  reflecte 
acerca  da  data  do  foral  de  Castello-Branco,  que  se  dÍE  dado  em  1813,  é  exacto, 
nfto  aó  por  dever  preceder  a  fundaçSo  á  cafta  de  foro,  mas  porque  nesse  do- 
cumento  os  templários  se  referem  ao  foral  d' Riras  conquistada  alf  uns  annos 
di»poin. 
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cados  DOS  districtos  do  sul;  e  desta  epocba  datam  os  pri- 
meiros vestígios  da  existência  de  Marvão  *,  cujos  termos, 
cubertos  de  antigas  ruinas,  se  procuravam  povoar.  Os  sue- 
cessosy  porém,  da  Europa  vieram  despertar  o  espirito  guer- 
reiro dos  portugueses^  que  parecia  dormitar  debaixo  do  go- 
verno de  um  príncipe,  cuja  vocação  odô  era  o  tracto  das  armas. 
Para  cbegarmos  aos  successos  militares,  que  illustraram  o 
anno  de  1217,  importa  que  examinemos  qual  era  a  situação 
das  províncias  mussulmanas  da  Hespanha.  Tinha  sido  para 
ellas  fatal  o  desbarato  de  Annasír  na  memorável  jornada  das 
Navas.  O-  principe  almohade,  retirando-se  para  a  Africa,  fora 
esconder  a  sua  vergonha  nos  paços  imperiaes  de  Marrocos,  e 
como  se  quízesse  afogar  a  memoria  de  tamanha  calamidade 
n'um  turbilhão  de  sensações  variadas,  encerrando-se  no  seu 
alcassar  entr^ou-se  exclusivamente  aos  deleites.  Indifferente 
á  sorte  do  império,  tendo  feito  Acclamar  por  suecessor  seii 
filho  Yusuf,  vulgarmente  chanMido  Abu  Yacub  Al-mostanser 
Bíllah,  abandonou  as  rédeas  do  governo  aos  wasires,  e  nunca 
mais  saiu  do  seu  palácio,  onde  morreu  envenenado  (1214). 
O  poder  continuou  a  ser  exercido  pelos  ministros,  porque 
Al-mostanser  apenas  entrava  na  puberdade  quando  subiu  ao 
throDo,  e  o  império  conservava-se  tranquillo,  porque  os  tios 
do  moço  amir  e  os  wasires  vigiavam  pela  conservação  desse 
throno.  Começando,  porém,  Yusuf  a  governar  por  si,  mostrou 
logo  estar  talhado  para  fazer  progredir  rapidamente  a  deca- 
dência dos  almohades.  Eram  os  seus  validos  homens  de  ínfima 
classe,  e  para  afastar  de  si  os  tios  e  os  cheíks  mais  respei- 
tados, encarregou  uns  e  outros  de  diversos  gofernos  em  Hes- 
panha e  nas  províncias  d'Afríca  remotas.  Abu  Mohammed 
Abduliah,  e  Mohammed  AbduUah  Al-manssor,  irmãos  de 

'  Doaç.  a  Alcobaça  do  reguengo  u  qnodacceperamus  intennino  de  Manran, 
quod  dicitur  Aramenia,  et  damus  Tobis  quaníum  muri  viUe,  que  ihifuit^  cir- 
eumdavemni:n  (junho  de  1S17)  Collecç.  Espec,  G.  S8,  M.  3.  n.^  16  no 
Arrh.  Nacion. 
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ÀRDasir,  foram  enviados  juDCtamente  com  o  cbeik  Abu  Zeyd 
para  a  Península,  onde  começaram  a  haver-se  com  os  povos 
como  conquistadores»  tractando  só  de  se  enriquecer.  Como 
em  todos  os  tempos  de  decadência,  o  ouro,  essa  origem  prin- 
cipal da  corrupção,  era  quem  tudo  podia:  por  ouro  se  davam 
e  tiravam  cargos;  por  ouro  se  comprava  a  justiça  ou  injus- 
tiça. A  venalidade  triumphónte  irritava  o  animo  das  suas 
YÍctimas,  que  eram  as  multidões,  e  o  descontentamento,  que 
já  começara  a  manifestar-se  por  toda  a  parte,  annunciava  a 
guerra  civil,  e  offerecia  favorável  ensejo  aos  príncipes  chrí- 
stãos,  para  com  vantagem  moverem  as  armas'.  A 'morte 
inopinada  de  Henrique  de  Caktella,  occorrida  por  esse  tempo 
(1217);  as  discórdias  civis,  que  chegaram  então  ao  seu  auge; 
a  accessão  ao  throno  do  filho  de  Berengaria,  Fernando  III, 
que  succedeu  ao  tio  por  vontade  de  sua  mãe,  á  qual  competia 
a  coroa;  o  ciúme  do  rei  de  Leão,  que,  segundo  se  diz,  chegou 
a  oflferecer  á  filha  de  AiFonso  VIU  o  ligar-se  com  ella  por 
um  novo  consorcio,  para  o  que  obteria  permissão  do  papa; 
a  guerra,  finalmente,  que  pela  repulsa  de  Berengaria,*  ou 
antes  pela  ambição  de  Affonso  IX,  rebentou  entre  os  dous 
estados;  tudo  fez  com  que  Portugal  fosse  o  primeiro  em 
aproveiter-se  daquella  espécie  de  anarchia  que  reinava  entre 
os  mussulmanos^.  Não  foi,  porém,  ao  esforço  e  perícia  de 
Afibnso  II,  mas  ao  génio  guerreiro  dos  seus  súbditos,  e  a 
circumstancias  imprevistas,  que  se  deveu  um  dos  mais  glo- 
riosos successos  que  illustram  a  nossa  historia. 

Havia  muitos  annos  que  os  negócios  do  oriente  mostravam 
um  aspecto  caãa  vez  mais  sombrio,  ao  mesmo  tempo  que  o 
enthnsiasmo  pela  redempção  dos  sanctos  legares  era  cada  vez 
mais  tibio.  A  cruzada  de  1199,  desviada  do  seu  alvo,  só,  a 

*    Assaleh,  p.  S64  e  segg.  —  Ck>nde,  P.  3,  c.  55  ad  fln.  e  56. 
í    Flore»,  Reyn.  Cathol.  T.  1,  p.  433  e  segr.  —  Riíco,  Reyes  de  LeoB, 
p.  376  e  8Cgg. — Roder.  Toled.  L.  9,  c  4  e  iegg. — Cron.  G«ner.  f.  408 

e  segf . 
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Jbem  dizer t  servira  para  substituir  i^na  djuastia  franca  á  dy- 
nastia  grega  no  tbrono  de  Constantinopola.  Este  facto  trou- 
xera a  desmembração  do  império  do  oriente,  e  Theodoro  Las- 
caris,  um  dos  principes  mais  illustres  do  seu  tempo,  tinha-se 
proclamado  imperador  em  Nicéa,  ao  passo  que  outros  prin- 
cipados surgiam  em  diversas  provincias,  retalhando-se  assim 
um  estado  que  era  barreira  natural  contra  o  islamismo  e 
contra  a  Ásia,  na  vanguarda  do  christianismo  e  na  fronteira 
da  Europa.  O  reino  christão  da  Palestina  quasi  se  podia 
dizer  anniquilado;  porque  pouco  mais  lhe  restava  do  que  os 
territórios  de  Acre  e  de  Tyro.  Além  d'isso,  as  rivalidades 
entre  os  diversos  bardes  francos,  que  haviam  podido  estabe- 
lecer naquellas  partes  senhorios  mais  ou  menos  independen- 
tes, e  entre  as  ordens  militares,  que  se  consideravam  como 
outras  tantas  potencias  politicas,  geravam  frequentes  guerras, 
de  certo  modo  civis,  as  quaes  compensavam  as  perturbações 
da  mesma  espécie,  que  enfraqueciam  os  mussulmanos.  Ao 
passo,  porém,  que  o  oriente  offerecia  este  deplorável  espe- 
ctáculo, o  occidente,  embebido  em  discórdias  análogas,  devo- 
rava-se  a  si  mesmo,  e  na  prosecução  de  ambiç&es  mesquinhas 
abandonava  gradualmente  a  idéa  dominante  do  século  ante- 
cedente, que  arrojara  a  Europa  contra  a  Ásia,  idéa  grande, 
prolifica,  e,  digamos  até,  generosa,  embora  na  sua  realísaçUo, 
nas  suas  formulas,  não  raro  houvesse  sido  mal  desenvolvida, 
e  manchada  por  crimes  e  torpezas.  Accrescia,  que,  sem  correr 
os  riscos  das  procellas  no  mar  e  de  batalhas  desiguaes  na 
.Syria,  em  meio  de  povos  numerosos,  aguerridos,  e  ligados 
para  combater  os  sectários  de  uma  religião  inteiramente  es* 
tranha  pelos  laços  fortissimos  da  crença  e  pátria  communs, 
a  cubica,  e  o  amor  da  guerra,  origem  não  menos  efficaz  das 
cruzadas  que  o  enthusiasmo  religioso,  tinham  achado  na 
França  meridional  uma  presa  em  que  podiam  com  menores 
riscos  e  trabalhos  cevar-se  largamente.  Era  a  heresia  dos 
albigenses,  o  quadro  de  cujos  erros,  na  verdade  condemna- 
II.  13 
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veis»  O  odio,  a  anciã  do  roubo,  e  o  fanatismo  carregaram  de 
mais  pesadas  sombras  com  mil  calumnias  absurdas,  as  quaes, 
por  isso  mesmo  que- o  eram,  o  povo  acreditava  com  mais 
inabalável  fé.  Na  verdade  o  novo  campo  que  se  apresentava 
«os  ceífadores  de  riquezas  e  de  vidas  não  bastava  para  sa- 
tisfazer tantas  paixões  más  e  ignóbeis,  quantas  pullulavam  na 
Europa;  mas  as  expedições  de  ultramar  rareavam  em  fre- 
quência e  em  numero  de  soldados,  não  só  por  causa  da  mais 
fácil  cruzada  contra  os  herejes,  mas  também  porque  repe- 
tidas lições  de  adversidade,  recebidas  no  oriente,  iam  es- 
friando a  crença  nas  lisongeiras  illusões,  que  tinham  promo- 
vido e  alentado  tantos  annos  aquellas  empresas  longínquas, 
6  amorteciam  as  esperanças  de  se  obter  delias  prospero  e 
decisivo  resultado*. 

.  NSo  bastavam  ao  génio  superior  de  Innocencío  III,  nem 
á  sua  immensa  actividade  as  ijuctas  e  trabalhos  de  muitos 
géneros,  no  empenho  de  firmar  a  omnipotência  pontificia, 
para  lhe  absorver  toda  a  energia,  e  faze-lo  pospor  o  pensa- 
mento das  cruzadas.  Â  que  elevara  Balduino  ao  throno  de 
Constantinopola  (1204),  posto  facilitasse  á  sé  apostólica  mais 
directa  influencia  no  oriente,  tinha  sido  promovida  por  In- 
nocencio  III  com  a  sincera  intenção  de  que  ella  preenchesse 
melhor  os  seus  verdadeiros  fins.  Em  1213  este  papa  renovou 
as  diligencias  para  se  ordenar  uma  expedição,  diligencias  em 
que  proseguiu  até  a  conjunctura  do  IV  concilio  lateranense, 
convocado  nesse  mesmo  anno  para  se  reunir  no  de  1216,  e 
em  parte  destinado  para  dar  calor  á  tentativa.  Saiu,  emfim, 
com  seu  intento;  e  a  Europa  agitava-se  ainda  uma  vez  para 
accommetter  a  Ásia,  quando  a  morte  veiu  interromper  a  car- 
reira innegavdmente  gloriosa  dos  grandes  designios  de  In- 
nocencio  (julho  de  1216).  Honório  III,  que  lhe  succedeu, 

'  Gibbon,  Decl.  and  FaIí,  c.  60,  61,  6â,  e  or  principacs  historiadores  áan 
criiiadas,  Wilkons,  Mirhmd.  f  Ir. — RavnaM,  a«l  niin.  1108,  1Í16. — FIcury, 
I^v.  70,  77. 
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posto  que  inferior  em  dotes  de  espirito  ao  grande  homem» 
caga  mho  de  ferro  se  abrira  moribunda  para  lhe  largar  as 
rédeas  da  Europa,  soube  proseguir  no  systema  do  seu  ante- 
cessor. Sem  abandonar  as  questões  da  supremacia  papal  sobre 
os  principes  da  terra,  Honório  cuidou  igualmente  em  pro- 
mover a  expedição  da  Syria ;  mas  as  graves  perturbações  da 
França  e  da  Inglaterra,  a  perseguição  dos  albigenses,  as  emu- 
lações das  republicas  4'Italia,  o  estado  dos  negócios  na  maior 
parte  dos  paizes  do  occidente,  e  emGm  mais  que  tudo,  talvez, 
a  decadência  do  enthusiasmo  por  aquellas  empresas  fizeram 
com  que,  a  bem  dizer»  só  a  Hungria  e  a  Allemanha  respon- 
dessem ao  grito  de  guerra  sancta  que  soara  em  Roma.  Em- 
quanto  André»  rei  de  Hungria,  seguido  do  duque  d'Austria 
e  d'outros  principes,  barões  e  prelados  do  império  germânico 
emprehendiam  com  as  suas  tropas  a  viagem  por  terra,  uma 
numerosa  armada,  que  conduzia  os  cruzados  das  cidades  do 
Bheno  inferior  e  das  provincias  vizinhas,  partindo  de  Wlaar- 
dingeo  velejava  para  as  costas  de  Hespanha,  d'onde  devia 
continuar  a  sua  rota  para  o  Mediterrâneo'. 

A  frota  rhenana  composta  de  mais  de  duzentos  navios» 
que  em  grande  parte  haviam  sido  armados  pelos  habitantes 
de  Colónia»  era  capitaneada  por  diversos  chefes»  entre  os 
quaes  se  distinguiam  o  conde  de  Withe»  e  sobre  tudo  o  con- 
dcstavel  da  gente  de  guerra»  Guilherme  conde  de  Hollanda» 
alliado  que  fora  do  infante  Fernando  de  Portugal,  e  seu  com- 
panheiro de  desventura  na  infeliz  jornada  de  Bouvines.  Com 
viagem  demorada»  mas  sem  perigo»  havendo-se  apenas  per- 
dido um  navio  com  gente  de  Manheira»  que  tocara  n'um 
baixo  do  canal  dlnglaterra»  a  frota  chegou  ao  porto  de  Faro 
(Ferrol?)  d'onde  os  cruzados  se  dirigiram  por  terra  a  visitar 
o  templo  de  Sanctiago.  Embarcados  de  novo»  levantaram 

^  AA.  cil.  —  Raumcr,  Hohenstauf.  T.  3,  p.  164  o  seçg.  —  Godefridi 
Mon.  apud  Slruv.,  Rer.  Geriii.  Script.  T.  1,  p.  104. — Oliverii,  Hist.  Da- 
miatana,  apud  Eccard,  Corpus  Hist.  Med.  ^Evi,  T.  2.  p.  1401. 
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ferro,  e  seguindo  ao  longo  da  costa  para  o  sul,  uma  furiosa 
tempestadct  que  inesperadamente  rebentou,  Tez  espalhar  is 
naus.  O  condestavel  com  uma  parte  delias  entrou  na  foz  do 
Douro,  naufragando,  porém,  na  barra  duas  ou  três  embar- 
cações, emquanto  o  conde  de  Wilhe,  correndo  com  a  pro- 
cella,  vinha  demandar  a  mesma  acolheita*.  Finalmente,  se* 
renado  o  mar,  os  cruzados  velejaram  até  o  Tejo,  resolvidos 
a  esperar  neste  porto  alguns  navios  que  ainda  faltavam,  des- 
cançando  entretanto  de  uma  viagem  em  que  commummente 
se  gastavam  quinze  dias,  e  em  que  elles  haviam  posto  mez 
e  meio,  partindo  de  Wlaardingen  a  29  de  maio,  e  cheganda 
a  Lisboa  a  10  de  julho  de  1217^. 

Dissemos  no  livro  antecedente  qual  fora  o  resultado  da 
invasão  de  Yacub  no  Gharb  occidental  em  1191.  Apesar  de 
reconquistado  todo  o  território  além  do  Tejo,  os  sarracenos 
tinham-se  contentado  com  fortificar  e  guarnecer  a  forte  Al- 
kassr  Ibn  Abu  Danes  abandonando  os  desmantelados  cas- 
iellos  ao  norte  e  norueste  do  Chetawir.  Os  christfios  toma- 
ram então  a  occupar  successi vãmente  aquelle  districto,  e  a 
reparar  as  fortalezas  arruinadas»  Provável  é  que  o  recupe- 
ra-las custasse  mais  de  um  recontro  com  uma  ou  outra  par- 
tida de  almogaures  mussulmanos;  mas  os  monumentos  sSo 
mudos  a  tal  respeito.  Sabemos  só  que  os  bellicosos  spatha- 
rios  possuiam  de  novo  Palmella  no  anno  que  precedeu  a 

*  Godefr.  Mon.  I.  cit. — Gosuioi  Carmeo  v.  33  —  54,  em  BrandSo,  Mon. 
LnsiU  P.  4,  App.  9,  e  mais  correctamente  no  livro  de  S.  Boaventura: 
«iCommentariade  Alcobaç.  Manuscriptoriim  Biblíotbeca,  Appead.  p.  1 — Yf  l.n 
O  texto  de  Godcfredo  eslA  nesta  parte  evidentemente  corrupto,  e  por  ísko 
obscuro.  Illustram-no,  porém,  os  versos  de  Gosuino. 

^  O  que  ditemos  resulta  da  espécie  de  roteiro  ({ue  ac  encontra  na  relaçilo 
de  Godefredo.  Na  carta  dos  prelados  portugueses  ao  papa  (Kuynald.  ad  anu. 
$  3S)  diz-se,  que  os  cruzados  gastaram  quatro  mozcs  no  caminho,  iahez  re- 
íerindo-se  aos  que  decorreram  desde  a  partida  dus  primeiros  navios  de  Co- 
lónia pelo  Rheno  abaixo,  até  que  toda  a  frota  se  reuniu  no  Tejo.  Elles  tinham 
interesse  em  ezaggerar  nesta  parte  a  sua  narrativa  para  capacitar  Honório  III 
de  que  a  dt*mora  dos  cruzados  era  Lisboa  fdra  forçada. 
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fnorle  de  Sancho  I»  e  que  ahi  residia  enlâo  o  capitulo  da 
ordem ^.  Era  Palmella  o  ponto  roais  avançado  contra  Al« 
cacer,  e  Alcácer  o  mais  terrivel  padrasto  contra  o  progresso 
das  armas  christans  por  aquella  parte.  Gover  nava-a  um  ca- 
pitão illustre  por  gloriosas  façanhas  e  encan  ecido  no  exer- 
cício da  guerra»  Abu  Abdullah  Ibn  Wasir  Ach  Chelbi,  aquelle 
mesmoy  segundo  parece»  que  em  1189  sustentara  o  memo- 
rável assedio  de  Silves»  e  que  ajudara  Yacub  a  reconquista-la» 
sendo  depois  escolhido  por  Annasir  para  o  tão  arriscado 
quanto  importante  cargo  de  wali  do  districto  de  Al-kassr» 
cuja  capital  era  como  a  chave  dos  territórios  meridionaes 
do  Gharb»  e  que  por  isso  merecera  o  nome  de  Kassr  Al-fetab 
(castello  da  porta  ou  da  entrada)'.  Tinham  nelle  os  freires 
de  Palmella»  e  os  outros  homens  d'armas  que  estanceavam 
entre  Sado  e  Tejo  um  incommodo  vizinho»  que  não  os  dei- 
xava repousar.  Eram  contínuos  os  combates»  e  tão  repetidas 
as  entradas  para  levar  gente  captiva»  que  corria  de  plano  ser 
pensão  imposta  naquelle  castello  o  enviar  cada  anno  cem 
prisioneiros  christãos  ao  imperador  de  Marrocos.  Nesta  si- 
tuação violenta  se  achava  a  fronteira  de  sudoeste  quando  a 
armada  dos  cruzados  veiu  fundear  no  Tejo'. 

Sueíro»  o  bispo  de  Lisboa»  era  não  só  babil  negociador» 
como  es  diligencias  em  Roma  a  favor  d'Affonso  II  e  contra 
as  infantas  o  tinham  provado»  mas  também  homem  enér- 
gico» e  porventura  mais  apto  para  envergar  a  dura  couraça 


<    Vide  ante  p.  94. 

«    V.  o  T.  I,  p.  389,  noto  1,  e  T.  «,  p.  45,  noto  3. 

3   81108  continuas  tribulationeg  et  angustia*  ex  nimio  Ticinia  sarraceno- 
mm ....  exponebant. . . .  hoc  castrum  in  pensione  C.  Christianonim  suo  re^i 
de  Marrocb  sini^ulís  annis  fore  obligatum:  Godefr.  Mon.  p.  385. 
castrum  super  oronia  castra  nocivum 


<.^astrt*nsesque  suo  regi  daot  quolibet  anno 
Ontum  rhristirolns:  snlvimus  ista  qnidcm. 
Gosuini  Cármen  v.  63,  60,  70» 
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de  soldado,  que  para  trajar  as  vestes  do  sacerdócio.  Acha** 
vam-se  então  com  elle  o  bispo  d'Eyora,  o  abbade  de  Alço* 
baça  e  o  coromendador  de  Palmella»  Martinho»  além  de 
muitos  cavalleiros  illustres,  e  vários  membros  da  ordem  do 
Templo  e  do  Hospital»^  provavelmente  porque  a  noticia  da 
chegada  daquella  numerosa  frota  e  o  pensamento  commum 
de  se  valerem  delia  contra  os  sarracenos  os  attrahíra  a  Lis- 
boa. Sueiro  fez  uma  recepção  magnifica  aos  cruzados,  que 
nelle  encontraram  franca  hospitalidade.  Pintou-lhes  depois  a 
situação  em  que  se  viain  as  fronteiras  vizinhas  e  ponderou- 
lhes  que  estando  tão  adiantado  o  estio  para  a  longa  viagem 
que  ainda  lhes  restava,  elles  poderiam  evitar  um  ócio  ver- 
gonhoso para  guerreiros  da  cruz,  e  ao  mesmo  tempo  cubrír-se 
de  gloria,  combatendo  contra  os  infiéis  em  proveito  da  li- 
berdade da  Peninsula.  Entendiam  os  prelados  e  cavalleiros 
portugueses,  que  o  cerco  de  Alcácer  seria  empresa  digna 
de  tão  nobres  soldados,  por  se  ter  aquella  praça  na  conta 
de  chave  e  antemural  de  toda  a  mourisma  de  Hespanha; 
que  parecia  have-los  Deus  trazido  errantes  tanto  tempo  pelos 
mares  só  para  que  tivessem  de  invernar  em  Lisboa,  e  de 
contribuir  para  o  desaggravo  da  fé;  que,  finalmente,  e  era 
talvez  este  o  melhor  argumento,  se  Alcácer  lhes  cahisse  nas 
mãos,  com  os  despojos  não  só  obteriam  victualhas,  mas  tam- 
bém com  que  remir  as  despesas  da  expedição.  Fizeram  abalo 
taes  razões  nos  ânimos,  sobre  tudo  nos  dos  condes  de  Hol- 
landa  e  de  Withe,  ante  cujos  olhos  se  representava  a  diffi- 
culdade  do  trajecto,  e  a  inutilidade  da  sua  chegada  â  terra 
sancta  naquelle  anno,  sendo  certo  que  o  imperador  e  os  outros 
príncipes  de  Allemanha  com  as  tropas  germânicas  e  italianas 
não  passariam  ainda  ao  oriente.  Resolveram  ficar.  Havia, 
porém,  muitos  que  reluctavam,  e  a  discórdia  rebentou  entre 
os  cruzados.  Vinha  a  principal  opposição  dos  frisões,  que  in- 
sistiam em  seguir  avante,  e  que,  não  podendo  resolver  os 
companheiros  a  continuar  a  viagem,  pela  maior  parte  sairam 
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do  Tejo  com  mais  de  oitenta  navios.  Das  duzentas  e  tantas 
velas  reunidas  em  Wlaardingen  algumas  não  chegaram  a 
sair,  ou  logo  retrocederam;  outras  tinham  ido  a  pique  oa 
dado  á  costa  durante  o  temporal.  Com  a  partida  de  mais  dé 
oitenta»  a  armada  surta  no  Tejo  ficava  reduzida  a  cem  trans- 
portes. Era»  portanto»  com  o  auxilio  destas  forças  que  se 
p^dia  emprehender  a  arriscada  tentativa  de  Alcácer ' . 

Os  dous  prelados  começaram  então  a  pregar  a  cruzada 
contra  os  infiéis.  Todo  Portugal  se  agitou  a  este  brado  de 
çuerra  nacional»  que  parecia  ter  emmudecido  para  sempre» 
ifogado  deJ)aixo  das  lousas  que  cobriam  o  cadáver  de  San- 
cho I  e  o  de  seu  pae.  Os  mestres  das  ordens»  o  abbade  de 
Alcobaça  e  outras  pessoas  influentes  procuravam  pelo  reino» 
e ainda  fora  delle^»  ajunctar  homens  d  armas.  Não  eram  vãos 
esforços:  muitos  corriam  a  alistar-se»  tomando  a  cruz  ver- 
melha; e  os  reis  de  Hespanha»  aproveitando  a  fermentação 
dos  espirites  e  o  exemplo  de  Portugal»  prepara vam-se  para 
quebrar  a  um  tempo  as  tréguas  com  os  sarracenos.  Entre- 
tanto os  condes  de  Hollanda  e  de  Withe»  saindo  da  barra 
de  Lisboa»  penetravam  na  foz  do  Sado.  Desagua  aquelle  rio 
no  oceano  por  uma  vasta  e  profunda  bahia.  As  aguas  do  mar 
rompendo  pdo  rio  acima  até  além  de  Alcácer  formam»  não 
diremos  um  porto  continuado»  mas  um  canal  de  bastante 
extensão»  por  onde  podem  subir  navios  de  mediano  porte»  e 
que  no  século  XIII  devia  ser  ainda  roais  facilmente  nave- 
gável. Caminhavam  por  terra  ao  mesmo  tempo  os  bispos  de 
Lisboa  e  de  Évora»  o  commendador  de  Palmella  com  os  seus 

*  300  naves  preparavit,  qaarum  quaedam  remanserunt:  quaedãm  in  tem* 
pestale  perierunt;  sed  major  pars  pervenit  Ulixbonam:  Oliverii,  Hiflt.  Dã- 
miat.  loc.  cit. — Moram...  cum  centum  fiuvibus  faceremus:  Litter.  Comitis 
Holland.  Honório  III,  apud  Rajnald.  ad  ann.  ^  35.  —  Jacob  a  Vitriaco^ 
Hisl.  Orientalis,  L.  3  (Gesta  Dei  per  Francos,  p.  1231). — Godefr.  Mon.  ]. 
cij.— Gosuini  Cármen,  v.  55  —  90. 

'-^  de  roagnatíbus  reiçnorum  porliisralonfsi}»  et  leginnensíff :  Litter.  Praelatof. 
Honor.  IH,  apud  Raynaid.  ad  ann.  (J  .33. 
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freires,  e  vários  fidalgos»  formando  uma  lustrosa  companhia 
de  gente  escolhida,  posto  que  pouquíssimo  numerosa*.  Che- 
gados os  estrangeiros  ás  immediaçdes  de  Alcácer  (30  de 
julho),  romperam  as  hostilidades.  Devastadas  as  vinhas  que 
rodeavam  a  povoac&o,  e  repellídos  alguns  almogaures,  que 
pretendiam  escaramuçar,  os  cruzados  acamparam  próximo 
dos  muros,  e  alli  esperaram  quatro  dias  que  os  portuguesas 
chegassem.  Â  3  de  agosto  estavam  junctas  todas  as  força& 
Cuidou-se  logo  no  assalto.  A  armada  achava-se  a  cubert« 
dos  tiros,  e  por  isso  a  alguma  distancia,  mas  os  arraíaes 
tinham-se  assentado  tão  perto,  que  os  mussulmanos  não  po- 
diam sair  sem  grave  risco  do  âmbito  das  muralhas.  Abrangia 
elle  duas  ordens  de  fortificações,  ladeadas  de  muitas  torres» 
difficeis  de  corometter  por  cercarem  a  coroa  de  um  monta 
despenhado,  onde  ainda  hoje  as  ruinas  que  delias  restam 
causam  assombro  e  involuntário  temor  a  quem  as  contempla 
de  fora.  Marcharam  os  sitiadores  â  escala:  os  figueiraes  e 
olivedos,  que  rodeavam  a  nobre  povoação  como  um  cincto 
de  verdura,  cahiram  aos  golpes  dos  machados,  e  convertidos 
em  instrumentos  de  guerra  serviram  para  entulhar  os  fossos. 
Foi  bravo  o  combate;  mas  os  sarracenos  incendiaram  as  fa- 
chinas,  e  aquella  inútil  tentativa  só  serviu  para  van  prova 
de  esforço  com  mortes  de  parte  a  parte.  Então  começaram 
a  trabalhar  as  machinas  de  guerra,  ao  mesmo  tempo  que  os 
gastadores  christãos  abriam  minas  e  os  mussulmanos  con- 
traminavam.  Alluida  pelos  trabalhos  subterrâneos  e  pelos  tiros 
dos  -engenhos,  uma  das  torres  veiu  por  fim  ao  chão;  mas  nem 
por  isso  ficou  aberta  a  passagem,  porque  a  parede  interior 
delia  estava  intacta,  e  o  sangue  continuou  a  ser  inutilmente 
derramado'. 

Apenas  correra  voz  da  vinda  dos  cruzados  e  da  empresa 


'    cum  noa  de  regno  Portiigaliae  etsemus . . .  paucisaimí :  Ibid. 
*    Godffr.  Mon.  I.  cit.  —  OoíMiini  Cármen  v.  91 — Ilí. 
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que  se  delineava,  Abu  ÂbduUah  enviara  mensageiros  ao9 
outros  walis  do  Andalús  para  que  se  apressassem  a  soo- 
correr  aquella  praça»  de  cuja  perda  ou  conservação  de- 
pendia em  parte  a  sorte  futura  das  enfraquecidas  e  cada 
vez  mais  limitadas  provincias  da  Hespanba  mussulmana. 
A  defesa  do  império  e  a  própria  segurança  incitavam  os 
chefes  sarracenos  a  darem  attento  ouvido  ás  supplicas  do 
esforçado  wali,  e  se  acreditarmos  um  historiador  árabe,  o 
próprio  Al-mostanser,  a  quem  fora  conununicada  a  noticia 
da  perigosa  situação  de  Alcácer,  deu  terminantes  ordens  aos 
seus  walis  e  cheiks  na  Peninsula  para  voarem  em  auxilio 
d' Abu  Abdullah '.  De  feito,  não  só  o  governador  do  districto 
de  Badajoz  marchou  com  as  tropas  do  Gharb,  e  o  de  Se^ 
vilha,  Cid  Abu  Ali,  com  as  da  provincia  que  regia,  mas 
também  os  walis  de  Jaen  e  de  Xerez  com  a  cavallaria  de 
Córdova,  e  os  cheiks  de  Sidónia,  Ecija  e  Carmona '^  Este 
numeroso  exercito  avançou  inesperadamente  até  as  imme- 
diações  de  Alcácer,  fazendo  alto  a  um%Jegua  de  distancia  dos 
sitiadores.  Calculavam-se  as  tropas  mussulmanas  em  quinze 
mil  homens  de  cavallaria  e  quarenta  mil  infantes,  e  o  temor 
de  que  se  possuiram  os  cruzados  ao  receberem  aquella  nova 
augmentava  a  grandeza  do  perigo.  Começaram,  porém,  nesse 
dia  a  chegar  soccorros,  e  mais  trinta  e  dous  navios,  ou  por- 
tugueses ou  de  alguns  dos  cruzados  dispersos  pelo  temporal, 
entraram  no  Sado.  Redobrou-se  de  vigilância:  guarneceu-se 


1  A«saleh,  p.  267. 

2  Conde,  P.  3,  c.  56. — Coiiie  fas  do  castello  de  Alcácer  e  da  sua  to- 
mada dous  castellos  e  dous  factos  diOerentes.  —  Esta  parte  ôsl  Historia  do 
Domínio  Árabe,  coordenada  depois  da  morte  do  auctor,  é  apenas  a  serie  dot 
apontamentos  colhidos  por  elle.  A  sua  confusão  nasceu  proraTelmente  de  ter 
feito  extractos  de  dous  historiadores  diversos,  um  dos  quaes  denominou  Al- 
cácer Kassr  Abu  Danes,  e  outrp  Kastr  Jl-fetah.  Aproveitámos,  todavia,  da 
sua  narrativa  as  circumstancias  que  faltam  em  Assaleh,  nesta  parte  demasiado 
lacónico,  e  que  em  geral  concordam  com  a  relaçSo  do  monge  Godefredo,  e 
com  a  carta  dos  prelados  portugurses  ao  papa. 
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a  armada,  e  construiram-se  vallos  e  fossos  em  volta  do  ar- 
raiai. Todavia  o  susto  fazia  ahi  seu  oiBcio,  e  muitos  propu- 
nham a  retirada,  com  o  pretexto  de  que  o  primitivo  destino 
daquella  expedição  fora  o  libertar  o  sepulchro  do  Redemptor, 
e  de  que  só  na  Palestina  se  podiam  cumprir  os  votos  que  se 
tinham  feito.  Felizmente,  no  meio  da  inquietação  dos  ânimos, 
o  auxilio  seguiu  de  perto  o  perigo,  e  a  confiança  o  temor. 
Toda  a  cavallaria  christan  nfio  passava  de  trezentos  homens; 
mas  nessa  noite  chegaram  ao  campo,  não  só  excellente  peo- 
nagem,  forte  e  bem  armada,  mas  também  o  mestre  do  Tem- 
plo, Pedro  Alvitiz,  com  os  seus  freires,  os  hospitalarios,  e 
muitos  fidalgos  de  Portugal  e  de  Leão.  Eram  ao  todo  qui- 
nhentos cavalleiros,  a  que  se  devem  ajunctar  os  homens 
d*armas  que  costumava  trazer  comsigo  ás  batalhas  cada  rico- 
homem  ou  infanção.  Cobraram  assim  animo  os  cruzados  para 
proseguir  no  cerco,  e  os  portugueses  prepararam-se  para 
combater  os  sarracenos,  que  pretendiam  faze-lo  acabar. 

Havia  quasi  mez  •  meio  que  Alcácer  estava  sitiada.  A 
vinda  das  tropas  do  Andalús  fora  a  10  de  setembro,  e  os 
auxiliares  christSos  haviam  chegado  ao  eampo,  como  disse- 
mos, nessa  mesma  noite.  Na  madrugada  do  dia  11  os  tre- 
tentos  cavallos,  que  desde  o  principio  tinham  assistido  ao 
assedio,  saíram  como  exploradores,  e  approximarannse  dos 
arraiaes  mussulmanos.  Observaram  tudo.  Por  uma  grande 
distancia  o  solo  desapparecéra  cuberto  da  multidão  d'infiéis. 
Perceberam  estes  a  cavallaria  que  os  atalaiava,  e  alevantando 
o  clamor  de  combate  correram  a  persegui-la.  Esperaram-nos 
a  pé  firme  os  valentes  homen9»d'armas,  e  alli  mesmo  se 
travou  uma  brava  escaramuça.  Não  podia  ser  duvidoso  o  re- 
sultado: eram  um  contra  cem.  Os  cavalleiros  portugueses 
foram  obrigados  a  recuar.  Lançando  os  escudos  ás  costas 
para  se  ampararem  dos  golpes  e  tiros  dos  sarracenos,  vieram 
ã  rédea  solta  precipitar-se  no  acampamento  perseguidos  pelo 
oxcrriío  iniroipo,  qnc  immediatamenio  marchara.  Entretanto 
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os  quinhentos  ca\alIciros,  chegados  nessa  noite,  montavam 
a  cavàlloy  e  vendo  approximar  os  sarracenos  prepararam*^ 
para  romper  a  batalha.  Deviam  ser  na  ihaior  parte  templa<>- 
rios,  porque  esta  ordem  era  talvez  a  mais  numerosa  de  todas, 
e  porque  debaixo  do  mando  do  mestre  dos  três  reinos  de 
Hespanha,  Pedro  Alvitiz,  ahi  se  achavam  reunidos  aos  freires 
de  Portugal  muitos  de  Leão  e  Castella^  A  severa  disciplina 
da  ordem,  as  solemnidades  com  que  entravam  nas  batalhas 
produziam  necessariamente  o  enthusiasmo  nesses  ânimos  em 
geral  esforçados  e  naquelles  que  os  viam  a  seu  lado.  Os  es- 
quadrões do  Templo,  ao  formarem-se  para  a  batalha,  guar* 
davam  profundo  silencio,  que  só  era  cortado  pelo  ciciar  do 
balsdo  bicolor  (negro  e  branco)  que  os  guiava  despregado 
80  vento,  e  dos  longos  e  alvos  mantos  dos  cavalleiros  que  se 
agitavam.  Á  voz  do  mestre  um  trombeta  dava  o  signal  do 
combate,  e  os  freires,  erguendo  os  olhos  ao  céu,  entoavam 
o  hymno  de  David:  Não  a  nós^  Senhor^  nào  a  nós!  mcis  dá 
gloria  ao  teu  nome! — Então,  abaixando  as  lanças  e  espo- 
reando os  ginetes,  arrojavam-se  ao  inimigo,  como  a  tempes- 
tade envoltos  em  turbilhões  de  pó.  Primeiros  no  ferir,  eram 
os  últimos  em  retirar-se  quando  assim  lh'o  ordenavam.  Des- 
prezando os  combates  singulares,  preferiam  accomtnettér  as 
columnas  cerradas,  e  para  elles  não  havia  recuar:  ou  as  dis- 
persavam, ou  morriam.  A  morte  era,  de  feito,  mais  bella 
para  o  templário,  que  a  vida  conlprada  com  a  covardia.  Bas- 
tava que  não  attingisse  ao  typo  de  valor  humano,  como  os 
velhos  guerreiros  da  ordem  o  concebiam,  para  ser  punido 
por  fraco.  A  cruz  vermelha,  distinctivo  da  corporação,  com 
o  manto  branco  sobre  que  estava  bordada  tirava-se-Ihe  igno- 
miniosamente, e  elle  ficava  separado  dos  seus  irmãos  como 
um  empestado.  Obrigavam-no  a  comer  sobre  o  chão  nú:  não 


'    c  fueron  allú  de  Porlupal,  c  los  Freyres  de  los  otroí  rotrnos:  Annnl. 
Toled.  T  ad  ann.  |>.  400. 
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lhe  era  licito  o  desforço  das  injurias»  e  nem  sequer  castigar 
um  c&o  que  o  maltractasse.  Só  depois  de  um  anno,  se  o  ca- 
pítulo julgava  a  culpa  expiada,  o  desgraçado  cingia  de  novo 
o  cingula  militar,  para  ir,  talvez,  na  primeira  batalha  afogar 
no  próprio  sangue  a  memoria  de  um  anno  de  affrontas  e  de 
sopplicio ' . 

Qual  seria  o  estado  intellectual  de  homens  habituados  á 
exaggeração  de  t^l  disciplina,  facil  é  de  imaginar.  As  outras 
ordens  imitavam  roais  ou  menos  os  templários;  domina- 
vam-nos  as  mesmas  idéas,  o  mesmo  enthusiasmo  ardente,  e 
tanto  mais  ardente,  quanto  mais  as  instituições  que  as  regiam 
recalcavam  todas  as  tendências  suaves  do  coração  debaixo  de 
formulas  severas  e  tristes.  No  acampamento  juncto  a  Alcácer 
08  freires  das  três  ordens  rivaes — Templo,  Hospital,  San- 
ctiago — achavam-se  reunidos:  tinham  de  ser  julgados  uns 
pelos  outros;  tinham  de  se  julgar  mutuamente;  e  nunca  mais 
opportuna  occasi9o  se  lhes  offerecéra  de  vencer  com  gloria 
ou  de  perecer  nobremente.  Estavam,  segundo  parece,  já  além 
do  rio:  a  febre  dos  combates  exaltava  os  ânimos  até  o  deli- 
río,  e  ao  erguerem  os  olhos  ao  céu  para  a  invocaçBo  da  par- 
tida, afigurou-se-lhes  ver  na  ímmensidão  do  espaço,  a  uns 
uma  cruz  brilhante,  a  qual  offuscava  as  estrellas  que  se  im- 
mergiam  no  alvor  da  manhan,  a  outros  um  estandarte  em 
que  a  mesma  cruz  se  desenhava.  Não  havia  que  duvidar  da 
víctoria:  era  Deus  que  a  annunciava^. 


I  Veja-86  a  eloquente  descripçâo  dos  Templários  por  Jacob  de  Vitriaco 
no  liy.  3.^  da  Historia  Oriental,  que  os  Maurienses  julgam  ser  o  genuíno, 
em  Martene,  Thesaur.  Anecdot  T.  3,  p.  276  e  S77,  e  nas  obras  de  S.  Ber- 
nardo a  ExhorUUio  ad  Milites  Templi, 

'  Da  carta  dos  prelados  e  do  poema  de  Gosuino  dedus-se  que  a  appa- 
riçUo  foi  de  madrugada,  posto  que  o  monge  Godefredo  affirme  ter  sido  na 
véspera  á  noite.  Aquellas  auctoridades,  como  de  testemunhas  oculares,  s3o 
preferíveis,  nié  porque  nesse  momento  de  crise  e  de  excitação  moral  era  mais 
facíl  a  illusão.  O  auctor  da  Historia  Damiatana,  lambem  testemunha  ocular, 
guarda  silonrio  áccrra  deMe  míLigre. 
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A  situação  do  campo  de  batalha,  a  hora  a  que  etla  ronw 
pia,  a  marcha  desordenada  do  exercito  sarraceno,  a  crença 
dos  cavaileiros  christãos  no  auxilio  celeste,  sentimento  assas 
enérgico  para  lhes  mostrar  no  espaço  uma  cruz  resplande- 
cente, tudo  os  favorecia.  Defronte  de  Alcácer,  transpondo  o 
Sado  para  o  occidente,  estende-se  uma  vasta  campina,  cam- 
pina funesta,  onde,  como  em  tantos  outros  logares,  os  vin- 
douros tei^o  de  erguer  um  altar  de  expiação  ao  sangue  por- 
tuguês ahi  vertido  por  mãos  portuguesas,  quando  o  silencio 
da  morte  tiver  pousado  sobre  nós,  e  Deus  e  a  historia  hou- 
verem pesado  e  condemnado  os  nossos  deploráveis  ódios  ci- 
vis ^  Foi  nessas  planicies,  segundo  todas  as  probabilidades, 
que  sarracenos  e  christãos  se  encontraram.  Os  cruzados  do 
norte  tinham  ficado  impedindo  alguma  sortida  dos  sitiados*, 
e  â  multidão  dos  infiéis  havia  só  a  oppôr  os  freires  militares, 
os  cavaileiros  leoneses  que  vieram  associar-se  á  gloria  ou 
aos  desastres  daquella  jornada,  e  os  homens  d'armas  e  pedes 
de  Portugal.  Mas  uma  imprevista  circumstancia  favoreceu 
estes:  o  sol  nascia,  e  os  christãos  occnpavam  o  lado  septen- 
trional  da  campina  e  os  montes  que  a  bem  curta  distancia 
da  margem  esquerda  do  rio  se  prolongam  ao  noroeste.  O  re- 
flexo metálico  das  armas  e  armadoras  ia  bater  nos  olhos  dos 
infiéis,  e  dava  ao  pequeno  exercito  português  uma  apparencia 
que  lhe  accrescentava  as  dimensões.  Ou  fosse  effeíto  do  mesmo 
reflexo  dos  ferros  pulidos  e  dos  dourados  escudos,  que  mul- 
tiplicavam a  torrente  da  luz  oriental,  ou  fosse  o  excitamento 
religioso,  capaz  de  hallucinar  ainda  outra  vez  os  espiritos,  os 
combatentes,  ao  travarem-se  com  os  mussulmanos,  creram 

*    roínbale  civil  de  Alcácer  em  1833. 

^  surracenurum  máxima  muUitudine  coDtra  quam  pugnaTcrunt  templarii 
et  spatharii  cum  militía  regiaae  portugalensis :  Olíver.  Hist.  Damiat.  1.  cit. 
A  a(i»encia  dos  cniiados  do  norte  na  batalha,  que  desta  passagem  se  deduz, 
é  confirmada  pelo  silencio  do  monge  Godefredo,  e  pelo  do  próprio  conde  de 
Hollanda,  que  narrando  os  successos  da  sua  armada  só  menciona  o  cerco  e 
tomada  de  Alcácer:  Rajn.  ad  ann.  Ç  í**  ' 
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ver  DO  ar  um  lro|)el  de  cavalleiros  vestidos  como  os  templa- 
rioSf  que  lambem  feriam  nos  iuimígos.  Foi  terrível  o  embate. 
O  comraendador  de  Palmella,  Martinhot  bomem  pequeno  de 
corpOy  mas  animoso  como  um  leão  \  abaixando  a  cabeça,  com 
o  escudo  embraçado  na  esquerda  e  na  direita  o  estandarte 
da  ordem,  arroja-se  ao  meio  dos  esquadrões  sarracenos:  Pedro 
ÂlvitisE,  o  mestre  do  Templo,  leva  a  mesma  dianteira;  e  os 
respectivos  Treires  seguem  o  exemplo  dos  seus  chefes.  Os 
eavallos  batem  de  peitos  uns  nos  outros,  as  espadas  faiscam 
nas  espadas,  os  escudos  retinem  contra  os  escudos,  e  os  el- 
mos e  cervilbeiras  rolam  pelo  chão  rotos  e  abalados^.  Os 
mussulmanos  titubeam:  por  entre  as  nuvens  de  pó  confun- 
dem^-se  amigos  e  inimigos,  e  uma  completa  anarchia  se  der- 
rama pelas  fileiras  sarracenas,  já  forçosamente  desordenadas 
pelt  rápida  e  dilatada  marcha  que  tinham  trazido  perse- 
guindo os  exploradores.  No  meio  da  confusio  aquella  nu- 
merosa cavallaria  chegou  a  combater  uma  contra  a  outra, 
emquanto  os  cavalleiros  christãos,  por  isso  mesmo  que  eram 
poucos,  estavam  livres  de  cahir  em  igual  erro.  Em  breve  o 
desbarato  das  tropas  andaluses  se  torno\i  inevitável:  possuí- 
dos de  terror  começaram  a  fugir,  e  parte  dos  fugitivos  foram 
precipitar-se  no  Sado.  Abafados  debaixo  dos  pés  dos  ginetes 
e  até  dos  troços  d'infanteria,  muitos  expiraram  sem  haver 
combatido^.  Perseguidos  por  espaço  de  dez  milhas  pelos 
christãos,  três  dias  durou  a  carnificina,  e  dous  walis,  o  de 
Córdova  e  o  de  Jaeo,  ficaram  entre  os  mortos.  O  calculo  que 
destes  se  fez  montava  de  quatorze  a  quinze  mil,  afora  um 
sem  numero  de  prisioneiros,  os  quaes,  ou  para  lisongearem 
seus  senhores,  ou  para  se  desculparem  perante  a  própria 

i   commendator  Palmeie,  pairus  corpore,  corde  leo :  Godefr.  Mod.  1.  cit. 
S   Hic  equus  opponitur  equis,  hic  ensibus  ensis,  hic  cíypeus  clypeis,  bic 
obruta  casside  caMJs:  Id.  ibid. 

S  Slernitur  hic ;  ille  pedibus  calcatiir  equonim ; 
Hic  hominum;  quidem  praecipitantiir  aqui»: 
(lOfliiini  Carmeu  v.  157 — 158. 


MV  HO  IV.  207 

consciência  da  tãQ  vergonhosa  rota»  ouvindo  falar^do  auh 
xilio  dado  aos  christãos  pelos  cavalleiros  aeríos»  asseveraram 
te-Ios  igualmente  visto  e  experimentado  a  sua  fúria»  o  que 
não  podia  deixar  de  fortalecer  a  fé  viva  da  soldadesca  na 
decisiva  protecção  divina.  Entretanto  uma  armada  de  trinta 
galés,  que  os  sarracenos  tinham  mandado  para  a  foz  do  Sado, 
acommettida  por  horrorosa  borrasca,  luctava  debalde  com 
os  elementos,  e  era  destruída  sem  combate.  Saindo  ao  en- 
contro delia,  a  frota  christan  só  achou  ante  si  as  soliddes  do 
oceano:  as  galés  inimigas  tinham  ido  a  pique,  ou  dado  6 
costa.  Ainda  em  tempos  de  mais  luz  tapta  fortuna  legitimaria 
a  crença  no  favor  celeste,  quanto  mais  D'uma  epocha  em  que 
a  credulidade  fazia  sempre  intervir  o  Omnipotente  nestes 
cruéis  dramas  de  matança  e  de  estragos*. 

O  exercito  victorioso  voltou  aos  arraiaes,  onde  o  espera- 
vam os  crusadosp  Aquella  sanguinolenta  batalha,  que  pro^ 
duziu  entre  os  habitantes  do  Andalús  uma  impressão  quasi 
igual  á  da  grande  rota  das  Navas  de  Tola8a'%  não  pôde  abalar 
a  constância  de  Abu  Abduliah.  Perdidas  todas  as  esperanças 
de  soccorro,  o  valente  sarraceno  preparou-se  para  continuar 
na  enérgica  resistência,  que  durante  mez  e  meio  oppusera 
aos  sitiadores.  Inflammados  ainda  com  a  ebriedade  do  tríum- 
pho,  estes  correram  ao  assalto;  mas  acharam  na  guarnição 
todo  o  esforço  que  faltira  ás  tropas  dos  walis  reunidos.  Os 
que  avançavam  aos  muros  baqueavam  esmagados  pelas  traves 
e  pedras  arrojadas  dos  adarves,  ou  retiravam-se  queimados 
pelas  invenções  de  fogo,  e  uma  nuvem  de  frechas  e  virotes 
obscurecia  os  ares.  O  sangue  correu  largamente;  mas  o  com- 
bate cessou  pela  retirada  dos  christãos.  Vendo  a  inutilidade 
das  suas  diligencias  para  levarem  a  praça  á  escala,  estes  vol-^ 

'  AA.  cit. :  Ia  eo  praelio  mulU  nubometanoruju  miilia  cecidui^ ;  aqíd- 
plur^s  etiam  capti,  alii  a^mo(iiim  pauci  turpiter  fu^alí :  Abu  Bekr,  Vestis 
serica,  apud  Casiri,  Bibl.,  T.  2,  p.  59. 

''    Assaleh  p.  267. 
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toram  ao  anterior  systema  das  minas.  Fora  ocioso  descrever 
miudamente  os  vagarosos  expedíebtes  a  que  então  se  recorria 
para  reduzir  qualquer  fortaleza  na  falta  de  artilharia,  ainda 
desconhecida,  posto  que  já  existisse  uma  espécie  de  pólvora 
iisada  na  guerra  para  vários  artificies  de  fogo,  e  até  para 
impellir  projecteis.  O  que  neste  logar  poderíamos  fazer  seria 
repetir  a  descripçfto  da  tomada  de  Silves.  Houve  combates 
entre  os  gastadores,  ao  toparem  umas  nas  outras  as  minas 
e  contraminas;  houve  baluartes  e  quadrellas  arruinadas;  con- 
struiram-se  torres  de  madeira,  d  onde  a  morte  descia  ines- 
peradamente sobre  os  cercados,  e  machinas  de  bater^  qm 
aluiam  os  muros:  empregaram-se,  emfim,  todos  os  recursos 
do  commettimento  e  da  defesa,  até  que,  desenganado  de  poder 
sustentar  aquelle  montSo  de  minas,  Abu  Abdullah  foi  obri- 
gado a  render-se.  Mas  aqui  a  discórdia  não  se  espalhara  entre 
08  sitiadores,  como  succedèra  em  Silves;  não  lhes  faltavam 
victualhas,  e  o  desbarato  completo  dos*  walis  andaluses  tira- 
va-lhes  todos  os  receios  de  prolongarem  o  assedio  prolon- 
gando-se  a  resistência.  A  guarnição  de  Alcácer  ficou,  portanto, 
prisioneira  com  o  seu  chefe,  e  os  habitantes  cahiram  nos  ferroa 
da  escravidão.  Dous  mil  captivos,  os  ricos  despojos  do  sacco, 
e  a  posse  daquella  chave  do  Gharb  foram  para  Portugal  os 
fmctos  de  tão  gloriosa  empresa  ^ 

Os  vários  successos  desta  campanha,  desde  a  entrada  dos 
cruzados  na  foz  do  Sado  até  a  tomada  de  Alcácer,  haviam 
consumroido  o  espaço  de  dous  mezes  e  meio  (30  de  julho  a 
18  de  outubro).  Os  prelados  de  Lisboa  e  de  Évora,  o  mestre 
do  Templo,  o  prior  do  Hospital  e  o  commendador  de  Pal- 
mella  escreveram  logo  ao  pontífice  relatando  as  causas  que 
tinham  movido  os-cruzados  a  demorar-se  em  Portugal,  equaes 
tinham  sido  as  felizes  consequências  dessa  demora.  Concluiam 
pedindo  que  lhes  fosse  permittido  conservarem  a  armada  em 
Lisboa  por  mais  um  anno,  com  o  que  esperavam  poder  des- 

«    AA.  cif. 
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jtrufar  inteiramente  os  sarracenos  da  Península;  que  tanto  aos 
cruzados  como  ás  tropas  portuguesas,  que  entrassem  no  seu 
empenho»  se  concedessem  as  mesmas  indulgências»  que  obte- 
riam se  pessoalmente  fossem  á  terra  sancta;  que  o  vigésimo 
dos  rendimentos  *do  clero  em  toda  a  Uespanha  se  applicasse 
para  a  continuação  da  guerra»  na  forma  do  que  se  achava 
estabelecido  a  semelhante  respeito;  que»  finalmente»  aquelles 
individuos  da  armada»  qi|p»  ou  pela  eicessiva  demora»  ou  por 
pobreza  ou  enfermidade»  estivessem  inhabilitados  para  pro- 
seguir  a  empresa»  fossem  mandados  voltar  á  pátria  com  plena 
remissão  de  seus  peccados.  Acompanhava  esta  carta  outra  do 
conde  de  Hollanda»  em  que  igualmente  se  expunham  as  van- 
tagens obtidas  e  as  que  resultariam  da  prosecucão  da  guerra. 
Pedia  elle  instrucções  ao  papa  sobre  se  devia  acceder  aos 
desejos  dos  prelados  portugueses»  se  continuar  viagem.  A  sua 
opinião  era  que»  na  primeira  hypothese»  as  esperanças  con- 
cebidas sobre  o  desfecho  decisivo  da  guerra  se  realisariam. 
Punha  o  conde  a  sua  confiança  em  Aipi  Abdullah»  homemt 
dizia  elle»  illustre  tanto  entre  sarracenos  como  entre  os  chrí- 
stãos»  e  de  cuja  influencia  esperava  tirar  immensa  vantagem. 
O  motivo  porque  o  general  dos  cruzados  se  fiava  tanto  em 
Abu  Abdullah»  era  o  ter  este»  depois  de  prisioneiro»  pedido 
e  acceitado  o  baptismo.  Enganava-se»  porém»  naquelles  cál- 
culos. As  maravilhosas  apparições»  que  deram  a  victoría  aos 
chrístãos»  fraco  efieito  haviam  produzido  no  coração  obdurado 
do  sarraceno»  ou  os  seus  olhos  profanos  não  tinham  podido 
descortinar  das  altas  torres  de  Alcácer  as  legiões  dos  caval- 
leiros  aéreos  e  à  cruz  brilhante  estampada  no  fundo  escuro 
dos  céus.  A  conversão  do  guerreiro  wali  não  passara  de  uma 
sacrílega  astúcia  para  obter  os  meios  da  fuga»  e  com  a  fuga 
a  liberdade»  designio  que  logo  realisou»  vindo  a  acabar»  annos 
depois»  de  morte  menos  gloriosa  no  meio  das  guerras  civis  *  • 

'    Lilter.  Praelaror.  et  Comíl.  Holland.,  apad  Rajrnalcl.  ad  ann.  $  3fl, 
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No  principio  da  novembro*  a  armada  rbenau  foltOtt  a 
Lisboa  a  esperar  a  resolução  de  Hoaorio  III,  que  recusou 
aecader  aos  desejos  dos  prelados,  dos  chefes  das  ordens  mi« 
lítares,  e  do  próprio  conde  de  Hollanda,  a  quem  o  insolente 
gracejo  de  Abu  Abdullah  defia  ter  curado  da  sua  demasiada 
boa46  nas  conversões  repentinas*  Segundo  o  costume,  estran- 
geiros e  portugueses  disputaram  acerca  da  divisão  dos  des^ 
pajos,  e  o  bispo  de  Lisboa  era  o  qu^  mais  se  queixava  de  ter 
sido  gravemente  prejudicado.  A  discórdia,  porém,  não  ch^u 
a  rompimento,  e  o  castello  vazio  e  quasi  em  ruínas  foi  eo* 
tregne  aos  seus  antigos  senhores,  os  spatharios,  que  outrora 
o  tinham  j)ardido  depois  de  conquistado  por  Affonso  L  Foi, 
talvetf  nesta  conjúnctura  que  o  domioio  christão  se  estendeu 
a  algumas  outras  obscuras  povoações  do  Alemtejo,  ao  que 
provavelmente  allude  um  escriptor  coevo '.  Entrados  no  rigor 
do  inverno,  os  guerreiros  do  norte,  inhibidos  de  proseguir 
ímmediatamenle  a  sua  viagem,  ficaram  em  Lisboa  repousando 
das  passadas  fadigas^até  a  volta  da  primavera,  em  que  d^n- 
donaram  as  praias  hospitaleiraa  de  Portugal  (31  de  março 
de  1218)'. 

Seguindo  a  narrativa  de  um  dos  i&ceesaos  bmis  estrondosos 
daquella  epocha,  successo  não  só  gravissimo  em  si,  mas 
também  fértil  em  consequências,  o  leitor,  afleito  a  ver  os 
príncipes  portugueses  sempre  á  frente  dos  seus  súbditos  nas 
horas  dos  grandes  perígos  e  das  grandes  glorias,  desejaria 
mais  de  uma  vez  perguntar-nos :  «Mas  Affonso  II,  onde  es- 
tava? »  Corria  o  reino,  confirmando  as  numerosas  concessões 
dos  seus  antecessores,  e  annullando  talvez  algumas:  conti- 


36 —  Abdailah ãrie  et  fuga  libertati  connuleos,  ad  suos  redlif : 

Abu  Bfkr  1.  cít.— Al-makkari,  Vol.  «,  p.  3«0,  3«7. 

'    Poit  feitum  onnium  aanctoraoi:  Qodefr.  Moo.  p.  386. 

«    Roder.  Tolet.,  L.  7,  c.  6. 

3  Líllera  Ilonorií  III  Praelat.,  Rnvn.  ad  nnn.  ^  nn.  —  Gosnini  (Tarai. 
?.  S0«.  «<0.— Godofr.  Moii.,  p.  S86,  387. 
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Duava  a  realisar  o  pensamento,  que  parece  ter  dirigido  qnaaí 
tedos'  oi  actos  do  seu  governo,  o  augmentar  directamente 
a  influencia  do.  poder  real.  Esta  ausência  do  rei  dos  cam[R>s 
de  Âieacer,  onde,  em  parte,  a  sorte  futura  do  estado  se  ex- 
ponha ás  incertezas  de  uma  desigual  batalha,  é  na  verdade 
estranha,  è  os  nossos  historiadores  procuraram  desculpar 
aquelle  príncipe  com  uma  enfermidade,  que  liberalmente  lhe 
concederam  paira  o  reter  nesta  epocha  em  Coimbra  no  leito 
dá  dór^.  Ignorámos  em  que  monumentos  se  estribaram  para 
assim  o  referirem,  ou  antes  cremos  que  lhes  deviam  faltar. 
Os  que  pudemos  descubrir  dÍ2em-nos,  pelo  contrario,  que 
apesar  da  obesidade  que  a  tradiçáo  attribuiu  a  Affonso  11 
(ignorámos  tombem  cèm  ^ue  fundamento),  elle  rapidamente 
sé  aiasteta  por  esse  tempo  para  bem  longe  do  theatro  da 
gueixa,  partindo  de  Lisboa,  onde  ainda  residia  em  maio, 
para  Alcd)aca,  daqui  para  Coimbra,  e de  Coimbra  para  Gui- 
BMriea.  Nesta  villa  se  entretinha  em  conceder  cartas  de  con- 
firmado no  mez  de  agosto,  qiyindo  oMsus  valentes  subditdB 
juidetQs  com  os  cruzados  do  Rbeno  combatiam  e  morriam 
debaixo  dos  muros  de  Alcácer.  Entregue  ás  mesmas  occa- 
pacdei  pacificaSf  ò  rei  de  Portugal  parece  ter  passado  depois 
pelos  districtos  dé  Trás-osrMontes  e  Beira-Alta,  descendo 
de  novo  por  Trancoso,  onde  residia  em  outubro,  achando-fse 
de  volta  em  Coimbra  por  novembro,  e  approximando-se  atè 
Santarém  nos  fins  de  1217^.  Dir-^^hia  que  o  chefe  do  estado 


I  Mon.  Ludit.  L.  13,  c.  10,  p.  90,  eol.  1,  (1.^  ediç.). — Pina,  Chroi. 
de  AQonso  II,  c.  5. 

V  Para  nSo  citarmos  uma  infinidade  de  documentos  apontámos  alguns  que 
bastam  a  provar  a  ordem  desta  viagem  do  rei :  Liv.  3  de  AOonso  III,  f.  4.-— 
G.  1,  M.  3,  n.»14.— Liv.  3  de  AfToosoin,  f.  t5.-— M.  1<  de  F.  A.  n.»  8, 
f.  37  e  I««.— G.  3,  M.  8,  n.««.— M.  l«deF.  A.  n.«3,  f.  37  v.,  f.  38t,, 
f.  39.— Liv.  1  deAfron8olII,r.  65.— Liv.  Sdodictof.  30v.  eSS.—M.  IS 
de  F.  A.  n.»  3,  f.  5«  v.,  65,  5,  68,  68  v.  e  69.--Collecç.  EspecUl,  G.  «8, 
M.  3  n.***  14  e  19  no  Arcb.  Nacíon.  O  modo  como  na  Historia  Damiatana, 
Oliverio,  testemunha  ocular,  designa  o  eiercito  português,  diiendo  que  eram 
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M  afastava  6  medida  que  o  estrépito  das  armas  crescia,  e  que 
se  approximava  ao  passo  que  esse  importuno  ruido  diminuia. 
Affonso  II  mostrava-se  então»  como  sempre,  mais  cioso  de 
augmentar  a  intensidade  da  própria  força  em  relaç&o  ao  paiz, 
que  de  accrescentar  a  gloria  e  temor  do  seu  nome  em  relacSo 
aos  sarracenos  ou  aos  outros  príncipes  da  Hespanha  christan* 
As  ordens  de  cavallaria  e  os  fronteiros  fiortugueses,  os 
valentes,  emfim,  que  nos  campos  de  Alcácer  tinham  obtido 
dos  infiéis  tão  ruidosa  victoría,  deviam  aproveitar  o  desalente 
dos  -povos  do  Gharb  para  dilatar  o  dominio  da  cruz  nos 
districtos  do  moderno  Alemtejo,  por  cujas  orlas  boreaes,  até 
ahi  quasi  desertas,  havia  annos  se  ia  estendendo  lentamente 
a  conquista  pacifica  da  povoação  S  cultura.  As  consequências, 
todavia,  dos  successos  de  Alcácer  ficaram  por  então  muito 
áquem  do  seu  termo  natural.  O  brilhante  quadro  feito  pelos 
prelados  e  por  Guilherme  de  Hollanda  ao  papa,  acerca  dos 
resultados  que  proviriam  da  demora  da  armada  rhenana  em 
Portugal,  reduziu-s#a  passatem  os  cruzados  seis  mezes  de 
Tida  folgada  no  meio  dos  commodos  e  deleites  que  lhes  offe- 
reeia  Lisboa  ^  As  circumstancias  politicas  dos  reinos  de  Leão 
e  Castella,  ajudadas  pelo  caracter  do  príncipe  português,  tão 
pouco  afieiçoado  ás  cousas  de  guerra,  annullavam  os  effeitos  da- 
quelle  facto  capitalissimo.  Berengaría  de  Castella  cedera  nesse 
anno  a  corda,  que  herdara  por  morte  do  irmão,  ao  filho,  seu  e 
d'Afibnso  IX ;  mas  a  guerra  civil  com  os  Laras  ainda  durava,  e 
apesar  de  ver  o  próprio  herdeiro  elevado  ao  throno  castelhano, 
o  rei  leonês,  com  desnaturai  ambição,  proseguia  nas  fronteiras 
dos  dous  paizes  a  guerra,  que  encetara  apenas  succedéra  a  des- 
astrada morte  do  moço  rei  Henrique,  com  o  pretexto  de  que  a 
corda  de  Castella  retinha  alguns  logares  fortes  que  pertenciam 


irop»9  da  rminhm  ie  Porbtgãl^  poderia  parecer  um  epigraniraa ;  nas  na  rer- 
dade  o  que  proTa  é  que  os  cniiados  até  ignoravam  quem  era  o  chefe  do  estado 
*    tola  hremp  ibi  honam  ducent  vilam:  Godefr.  Món.  !.  cil. 
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á  sua ' «  Eram  estas  deploráveis  discórdias  que  retardavam  a 
queda  final  do  poder  mussulroano  na  Península.  Mas  se  a  am-» 
bicão  e  os  ódios  mútuos  impediam  muitas  vezes  que  os  chn* 
stSos  aproveitassem  todas  as  vantagens  da  victoria»  a  anarchia 
em  que  se  achavam  os  domínios  dos  almohades  oppunha-se 
também  a  que  os  sarracenos  reparassem  os  resultados  ordina- 
rios^dos  grandes  e  frequentes  reveses.  A  dynastia  de  Abdu-1-mu- 
men  estava  degenerada,  e  o  império  fundado  por  elle  começava 
*  a  díssolver-se.  Al-mostanser,  o  amir  de  Marrocos^  era  um  prín- 
cipe fraco  e  voluptuario,  qiie  nunca  saía  dos  seus  paços,  entre- 
tido em  passatempos  e  deleites:  governavam  por  elle  homens 
de  humilde  condição,  entre  os  quaes  escolhera  os  validos;  e  os 
walís  e  cheiks  do  império  escusavam-se  de  obedecer  a  taes 
ministros.  Na  verdade  a  guerra  civil,  fructo  quasi  certo  dos 
governos  frouxos  e  corruptos,  não  rebentou  durante  um  rei- 
nado em  que  a  todos  era  lícito  fazer  tudo;  mas  ajunctavam-se 
08  elementos  para  futuras  tempestades,  que  haviam  de  faci- 
litar as  conquistas  dos  christãos,  e  dar-lhes,  apesar  dos  seus 
erros,  o  dominio  completo  da  Hespanha*. 

Depois  da  campanha  de  Alcácer,  assim  como  antes  delia, 
o  rei  de  Portugal  continuou  a  entreter-se  com  o  negocio,  que  a 
bem  dizer  resume  todos  os  actos  do  seu  reinado,  isto  é,  com  o 
duplicado  empenho  de  alargar  os  limites  do  poder  real  e  de 
fazer  avultar  as  rendas  publicas.  Para  obter  tanto  um  como 
outro  fim  elle  emproava,  todavia,  um  systema,  quanto  a  nós, 
perigoso  e  incompleto.  Consistia  este,  pelo  que  respeitava  ao 
poder  da  coroa,  em  mostrar  aos  possuidores  de  terras  e  beos 
do  estado,  que  tudo  isso  era  transitório  e  dependente  da  von- 
tade do  rei,  pondo-se  assim  em  hostilidade,  mais  ou  menos 
occulta,  com  a  maior  parte  da  fidalguia  e  ainda  do  clero« 

*  Flores,  Reyn.  Cathol.  T.  1,  p.  435  e  tegg,  —  Risco,  Rejes  de  Leon 
p.  375  e  segg. 

'  AsMleh,  p.  Í65  e  segg. — Conde,  P.  1. — Al-makkari,  B.  8.  c.  9, 
c.  3.' — A  opinião  de  Ibn  Khiildiin  (p.  LXX)^  rijiís  favorável  a  este  priaripe. 
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Pdo  que  tocava  ao  augmeiíto  da  fazfeiida  publica  cònsiatia  o 
sjstema  em  mandar,  pelos  governadores  dos  distifictd»»  pro- 
sc^ir  na  repovoado  e  cultura  da  terfa  por  aforamentos  a 
om  ou  mais  indivíduos»  estabelecendo  assim  a  granja»  o  casal, 
a  aldeia,  e  ido  a  TÍlfa,  o  concelho,  unicasnstituicSo  que,  nas 
círcumstancías  da  epocha,  podia  restaurar  a  vida  popular 
fido  sentimento  da  própria  à^rança — 'pelo  amor  é  única 
polria  possivel  para  a  sua  quasi  barbarii  inteiltgeBCta-<-^la 
força  solida  que  as  multidões  assim  organisadas  davam  real- 
mente ao  throno  contra  o  dero  e  cotatra  os  nobr^  ganfaaodo-a 
ao  mesmo  tempo  para  resistirem  por  si  a  brotaes  violências 
«-«^pelo  incremento,  emfim,  muito  mais  rápido  que  a  agri- 
cultura, a  industria,  e  as  outras  diversas  condicd^s  da  civi- 
itáiçlo  adquiriam  naquelles  grémios  de  femilias  ligadas  por 
mil  laços  moraes;  incremento  esse  que  é  a  verdadeira  fonte 
do  accrescimo  da  renda  publica^*.  Sancho  I  fora  cubiçoao,  e 
ajunctára  grandes  thesouros,  talves  íllicitamente;  mas,  nio 
obstante  isso,  rei  mais  que  nenhum  popular  e  municipaf, 
erguera  de  suas  ruinas  um  avultado  numero  de  atitigas  po- 
Toações,  fundara  muitas  outras  de  novo,  e  nio  se  poupara, 
apesar  de  graves  contratempos,  a  cubrir  de  colotúaa,  até  es- 
trangeiras, os  sitios  mais  despovoados  do  reino.  Além'd'Í880 
respeitara  as  largas  doações  e  legados  que  Affonso  Henriques 
fixera  aos  seus  companheiros  de  gloria,  aos  mosteiros  e  ás 
cathedraes.  Usando  de  politica  diversa,  Afibnso  Ilcienieára 
a  ventania  e  ceifara  a  tempestade.  As  riquezas  distribuidas 
por  Sancho  entre  todos  os  filhos  trouxeram  os  ódios  frater- 
nos. A  guerra  civil  consummiu  o  melhor  dessas  riquezas,  e 
os  maiores  estragos  do  reino  procederam,  como  vimos  e  ainda 
Teremos,  das  dissensSes  entre  os  membros  da  familia  real. 


'  N*oiitro  logar  teremos  de  cspecialisar  as  circamstaiicias  qve  caracte- 
risam  o  desenTolTimepto  da  civi1isaç2o  nos  primeiros  reinados.  Ahi  i>s  docu- 
mentos vírio  iil>on«r  o  que  diiemos  aqui  de  pamafem. 
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A  salda  dos  itifaoies  Pedro  e  Fernainlo  para  fora  do  reino, 
a  guerra  civil  ateada  dentro  deste  por  Theresa,  Sancha  e 
Branca»  os  vãos  queixumes  de  Mafalda,  as  tentativas  do  bas- 
tardo Martim  Sanches  contra  seu  irmão,  que  em  breve  ha- 
vemos de  narrar,  seriam  indícios  bastantes  para  attribuirmos 
«  culpa  de  tantos  desastres  antes  á  prepotência  e  avareza  de 
um  individuo,  que  ao  procedimento  de  muitos,  se  um  certo 
numero  de  factos  caracteristicos  do  reinado  de  Aflbnso  II 
não  definissem  bem  a  indole  deste  príncipe.  Posto  que  na 
iucta  com  Theresa  e  Sancha  Aflbnso  II,  limitando  as  pri- 
meiras pretensões,  chegasse  a  ter  a  razão  peia  sua  parte,  elle 
mesmo  veiu  a  reconhecer  indirectamente  que  fdra  injusto  a 
princípio,  mandando  que,  no  caso  de  elle  morrer,  se  resti- 
tuíssem a  Mafalda,  já  elevada  ao  throno  de  Castella  (o  que 
lhe  dava  força  para  sustentar  seus  direitos),  quaesquer  som- 
mas  vindas  ao  fisco,  que  lhe  fossem  devidas  em  Portugal, 
apenas  ella  as  exigisse  *•  Assim  (»iemos,  que  das  miras  ávidas, 
que  já  seu  pae  nelle  mostrava  desc^rtínar  nas  prevenções 
•tomadas  antes  de  morrer,  lhe  redundara  a  final  mais  damno 
que  utilidade. 

No  meio,  p«rém,  de  um  systema  que  os  documentos  nos 
ebrígam  a  julgar  mesquinho  e  insufficiente,  AíTonso  U  sou- 
bera ao  menos  afastar  oom  arte  o  perigo  mais  forigidavel, 
as  confestaçfies  com  o  ^ero,  se  exceptuarntos  uma  violenta 
mas  passageira  contenda  com  o  bispo  jde  Coimbra  D.  Pedro, 
de  que  depois  falaremos.  Vimos  as  largas  concessões  que  fizera 
á  igreja  no  principio  do  seu  reinado;  e  a  mesma  lei,  pela^quai 
pretendera  pdr  barreira  parcial  ao  augmento  das  riquezas  ec- 
clesiasticas,  prohibindo  aos  mosteiros  e  igrejas  a  acquisição  de 
bens  de  raiz  por  titulo  de  compra,  era  impunemente  violada 

'  8i  aliqui  de  morabitinis  qiii  in  regne  meo  debentur  sorori  mee  regina 
D.  Mahalde  ad  me  penrenerint,  et  aotequam  eos  gibi  mitftam  me  mor]  eontia- 
l^erit,  ipsi  taliter  coítodiaot  illos,  quod  cnm  ipsa  miserit  pro  iUis,  mittaut 
illos  8ibi:  Doe.  de  maio  de  1S17  np  L.  3  de  AfToiífo  III,  f.  Í5, 
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OU  íHudida  * .  Foi  deste  modo  que  mereceu  ao  clero  tantos 
gabos  de  bom  christdo  pelos  primeiros  annos  do  seu  gorerno» 
coroo  de  maldicções  e  injurias  lhe  foram  vertidas  sobre  o 
tumulo  por  causa  dos  derradeiros^.  Em  11  de  janeiro  de 
1218  Honório  III  confirmava-lhe  a  posse  da  coroa',  e  em 
13  de  abril  seguinte  fazia  eiie  aos  bispos  do  reino  uma  con- 
cesAo  magnifica.  Os  dizimos,  fonte  perenne  de  corrupção 
para  a  igreja,  emquanto  os  seculares  ndo  lhe  disputaram  o 
goso  exclusivo  delles,  e  que  depois  mudaram  em  parte  de 
destino,  vindo  a  servir  para  alimentar  por  séculos  os  vicios 
de  validos  e  de  intrigantes,  e  para  recompensar  prostituições 
de  mais  de  um  género;  esse  tributo  desigual  e  pesado,  que 
tanto  mais  odioso  nos  deve  hoje  parecer,  quanto  mais  se 
estribava  na  credulidade  popular,  estava  estabelecido  já  na 
Europa  nesta  epocha,  e  generalisado  pela  Hespanha  chrístan 
como  uma  instituição  de  direito  divino,  direito  logo  contes- 
tado ^.  Estes  dizimes  variavam  nos  objectos  tributados  e  na 
quota  do  tribiito;  mas  os  rendimentos  reaes  nunca  tinham 
estado  sujeitos  áquella  contribuição  religiosa.  Como  uma 
prova  da  sua  piedade,  Aflbnso  II  submetteu  á  solução  do  dí- 
zimo as  rendas  que  percebia  nas  dioceses  de  Braga,  Coim- 
bra, Porto,  Lisboa,  Viseu,  Lamego,  Idanha,  e  na  parte  do 
bispado  de  Tuy  que  se  interna\a  em  Portugal.  O  bispo 
dEvora,  que  já  gosava  desta  concessão,  foi  confirmado  nella, 
e  a  rara  generosidade  do  príncipe  abrangeu  o  mosteiro  de 
Sancta  Cruz  de  Coimbra  pelo  que  tocava  a  Leiria,  de  cujo 
dominio  ecciesiastico  estava  de  posse,  havia  muitos  annos, 

<  Trigoso,  Memoria  sobre  as  leis  de  amortísaçAo  nas  Mem.  da  Acad. 
T.  7,  p.  30  e  sf^gg.,  e  Append.  59,  60,  61. 

'  In  principio  chrístianissimtis,  in  flne  suae  dedítus  Toliintati:  Roder. 
Tolet. 

'  Bulia  Mamfettiê  prohatnm  (11  de  janeiro  do  ann.  S.^  do  pontif.  de 
Honório  111)  no  Arch.  Nncion.  M.  S7  de  Bui.  n.<»  3. 

^  Eíchhorn,  Deutsch-St,  u.  R.  Gesch.  ^  385. —  Raumer,  Hohenst.,  6 
B.  S.  149  et  »eqq.— Ribeiro,  ReHex.  Híst.  P    í,  n,**  20. 
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aquella  corporação.  As  cartas  passadas  em  sexta  feira  de 
paixSo  de  1218  deveram^-se  ás  rogativas  de  vários  indivi- 
dues que,  segundo  parece,  tinham  grande  influencia  no  animo 
do  reiy  dístinguindo-se  entre  elles  o  deão  de  Lisboa,  mestre 
Vicente,  personagem  que  o  leitor  já  conhece '. 

Era,  todavia,  esse  homem,  que  pertencia  ao  alto  clero,  e 
desempenhava  o  cargo  mais  eminente  da  igreja  de  Lisboa 
depois  do  prelado,  cujo  companheiro  de  incommodos  e  vi- 
gilias  havia  sido  em  Roma  no  serviço  do  principe,  quem 
devia  ser  causa  de  este  dar  os  primeiros  passos  n'uma  senda 
politica  diametralmente  opposta  á  que  até  ahi  seguira  em 
relação  aos  ecciesiasticos.  As  discórdias  que  tornaram  os  uK^. 
timos  annos  do  reinado  de  Affonso  II  tão  tempestuosos  como 
os  do  reinado  de  seu  pae,  começaram  por  uma  contenda  entre 
Sueiro  e  o  seu  deão,  contenda  que,  nos  brandos  costumes 
dos  tempos  modernos,  se  limitaria  talvez  a  ridículas  demon- 
strações, que  dessem  assumpto  ás  facécias  de  algum  poeta 
satyrico;  mas  que  naquella  epocha  ferozmente  enérgica  foi 
sustentada  com  perseguições  encarniçadas,  e  á  custa  do  sangue 
humano.  Quando  Sueiro  partiu  para  a  expedição  de  Alcácer, 
mestre  Vicente  ficou  regendo  a  diocese.  Na  volta  do  bispo  o 
cabido  fez  amargas  queixas  do  procedimento  do  deão,  que 
nesse  meio  tempo  tentara,  segundo  parece,  reformas  que  não 
agradaram,  e  que  havia  arrogado  a  si  maiores  poderes  do 
que  lhe  tinham  sido  concedidos.  As  paixões  dos  membros 
do  corpo  capitular  achavam-se  grandemente  irritadas,  e  ou 
porque  entre  o  activo  bispo  e  o  não  menos  inquieto  deão 
existisse  apenas  simulada  benevolência,  ou  porque  novos  in- 
teresses quebrassem  a  antiga  amizade,  é  certo  que,  apesar  de 
ter  o  ultimo  obtido  do  rei,  de  quem  era  valido,  que  se  tor- 
nasse extensiva  á  sé  de  Lisboa  a  concessão  dos  dizimes,  isso 

'  M.  IS  de  F.  A.  n,^  3,  f.  39  a  41,  76.  É  noUrel  nZo  se  achar  laoçada 
neste  registo  a  concessão  ao  arcebispo  de  Braga;  mas  o  diploma  entfto  ex- 
pedido encontrn-se  no  archivo  daqnella  sé:  Elncíd.  T.  f.  p.  158,  col.  t. 
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hBo  impedia  que,  justa  ou  injustameote,  D.  Sueiro  priva$9e 
mestre  Vicente  do  deado,  e  ^  substituísse  por  outro.  Mas  se 
o  bispo  era  audaz  e  violento»  nko  o  era  menos  o  offendido. 
Fiado  na  decisiva  proteção  de  Affonso  II,  não  só  se  apoderou 
á  força  dos  bens  e  rendas  do  beneficio  que  disfructira,  mas 
«ipda  de  cousas  que  pertenciam  ao  coiMOf  e  isto,  segundo 
paiece,  por  meio  das  justiças  reaes.  Era  a  questão  puramente 
canónica:  Affonso  guardara  até  ahi  as  leis  que  a  si  próprio 
impusera  de  respeitar  as  da  igreja;  e  o  prelado  tinha  rado 
de  rejeitar  naquelle  negocio  a  intervenção  secular,  appel- 
iMdo  para  Roma,  e  advertindo  o  príncipe  para  que  não  se 
ioiromettesse  nas  cousas  ecclesiasticas.  É  natural  que^  pro- 
Mdimento  de  Sueiro,  mais  celebre  pelos  dotes  de  agente  po* 
lilíeo  o  de  bemem  de  guerra,  que  pelas  virtudes  sacerdotaes, 
.fease  naquella  conjunctura  menos  prudente  e  moderado  do 
qfue  convinha,  embora  elle  attríbuisse  tão  somente  aos  en* 
nàoB  de  mestre  Vicente  as  auas  desgraças.  •  Provavelmente 
t&nm  ambas  as  causas  que  contribuíram  para  se  aceeuder  a 
eoiera  de  Affimso,  o  qual,  esqueoeado-se  dos  serviços  pea- 
joaes  que  annos  antes  lhe  fiíera  Sueiro,  e  dos  que  a  este 
prelado  devia  o  reino,  por  ter  sido  o  motor  da  gloriosa  em- 
presa de  Alcácer,  o  saciou  de  perseguições  e  injurias.  Oto- 
ligo  deão  também  pela  sua  parte  te  não  descuidava.  Appa* 
teceram  cartas  do  arcebispo  de  Compostella  (metropi4ècuja 
taffiraganea  então  era  a  diocese  de  Lisboa)  para  ú  tíáfo  ae 
apresentar,  por  ai  ou  por  outrem,  em  Évora,  onde  a  causa 
devia  ser  tractada  perante  o  metropoiita,  ou  perante  os  seus 
delegados.  'Um  individuo  não  mtMs  intèreamdo  neste  negocio 
c|ae  Sseiro,  -o  oènego  jqoe  sd»titidra  mestve  Vicente,  "fai  es- 
ealhido  fará  br  sustentar  a  <:ontenda,  e  partiu  para  Évora. 
Afai  o  novo  deão  foi  cuberto  de  ludibrio  pelo  seu  antecessor, 
depois  de  o  haverem  gravemente  ferido  dous  sobrinhos  deste, 
tentando  assassina-lo.  As  cartas,  porém,  do  compostellano, 
como  depois  se  conheceu,  eram  forjadas,  appareeendo  cm 
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breve  outras,  que»  segundo  parece,  o  bSo  eram»  e  que  coo- 
straugiam  o  bispo  a  comparecer  pessoalmeute.  Sueiro  apre- 
senlou-se  perante  os  delegados,  apesar  do  perigo  que  corria, 
e  o  vingativo  mestre  Vicente,  posto  que  não  ousasse  mandar 
p6r  mios  violentas  no  bispo,  i^endo-«e  ameaçado  durante  o 
pieito  por  um  certo  Gonçalo  Martins,  pessoa  addícta  ao  prem- 
iado, nesse  mesmo  dia  o  fez  cahir  n'uma  cilada,  onde  cuberto 
de  feridas  ficou  barbaramente  mutilado'.  A  certeza  da  niK- 
punidade  pelo  favor  do  rei  movia  por  certo  o  antigo  d^io  a 
practicar  taes  actos;  mas  a  escolha  do  logar  aonde  este  homem 
astuto  conduzia  as  suas  victimas,  e  se  practicavam  taes  gen- 
tilezas, mostra  bèm  que  a  segurança  individual  nio  fiaera 
grandes  progressos  naquella  remota  fronteira  d'Evora  desde 
o  tempo  das  equivocas  façanhas  do  salteador  Giraldo. 

Entretanto  Sueiro,  segundo  o  costume,  procurava  eott* 
trapAr  o  poder  do  papa  ao  do  rei,  que  favorecia  o  seu  adver» 
sario,  e  assim  expunha  a  Honório  III  os  próprios  aggravos. 
Delegou  este  o  abbade  e  o  prior  de  Alcobaça  ei>  chantre  de 
Coimbra  para  tomarem  conhecimento  do  n^ocio  e  rasohr^ 
rem^^io  definttivamentB.  O  resultado  parece  ter  sido,  wnio 
o  restabelecen-se  cordial  amizade  entre  os  contendores,  ao 
menos  o  cessar  aquellâ  escandalosa  discórdia.  O  deSo  «ipulso 
foi  restítuido*,  ou  porque  os  cargos  que  se  davam  delle  nio 
eram  bem  fundados,  ou  porque  o  valinoento  do  rei  tinha  nè* 
turaimeute  mais  força  que  o  despeito  do  bispo.  Os  claaiores 
do  cabido  contra  mestre  Vicente  cessaram,  e  o  valido  pôde 
gosar  em  paz  do  seu  tríumpfao  e  ém  mercês  que  Afensolhe 
conferia  com  mio  larga'.  Apesar,  porém,  diquella  mais  mt 

*  HoDor.  III,  EpiBi.  L.  3,  ep.  8,  «pud  Manrique,  Ajmal.  «d.  ani.  ISIS, 
c.  8,  J7. 

S  Em  ISf  O  itoefltre  Vicente  era  eRedlimiiieiile  deSo  de  Lisboa.  Vcrjani-fle 
os  documeatot  do  Areli.  Nacion.  G.  8,  M.  1,  n.*  10  e  M .  ISde  F.  A.  ■•*  3, 
f.  48  V. 

'  Docum.  cit.  por  Cunha,  Hist.  Ecclcu.  de  Lisboa,  P.  S,  f.  119,  col.  S 
♦*  V.  col.  I. 
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flieoos  appareote  recoDcilíoçilo,  a  contenda  trouxera  fobre 
tudo  um  inconveniente  que  não  fora  facii  nem  tatvei  possível 
remediar.  O  clero,  iiabituado,  senSo  á  amizade»  ao  menos  ao 
respeito  do  rei,  devia  conceber  sérias  inquietações  vendo-o 
p^ns^gttir  Sueiro,  prelado  que  não  só  á  na^o,  mas  ainda  ao 
|»opno  monarcha  havia  feito  assignalados,  serviços,  e  isto 
pu»  favorecer  um  súbdito  inquieto  e  desobediente  desse 
mesmo  prelado.  Tudo  estava  em  dar  o  primeiro  exemplo. 
Qualquer  faísca  accendida  de  novo  podia  trazer  maior  m- 
oeodio;  e  foi  o  que  succedeu. 

«  Antes,  porém,  que  prosigamos  em  descrever  as  particu- 
laridades das  graves  discórdias  do  rei  com  o  clero,  cumpre 
locar  em  successos  que  parece  não  serem  inteiramente  estra* 
nhos  a  essas  discórdias,  posto  que  de  natureza  politica.  SSo 
apenas  vestígios  incertos  os  que  acerca  delles  nos  restam; 
relâmpagos  que  mais  deslumbram  que  allumiam:  mas  é  ne« 
ceasario  ndo  os  desprezar.  As  observações  que  delles  dedu- 
liiDOS  podem  conduzir  outros  a  novas  pesquisas,  que  venham 
a  esclarecer  a  escura  historia  destas  epochas  antigas,  cujas 
memorias  incompletas  e  desconnexas  tantas  vezes  eondeomam 
ao  aopplicio  de  Tântalo  o  historiador,  que  prefere  escrever 
laboriosamente  um  livro  sincero  e  útil  a  compaginar  em  e»* 
tylo  brilhante  e  fácil  uma  cousa  hybrida  e  sem  nome,  que 
Ido  diega  a  ser  hisloria,  mas  que  vae  além  da  novella. 

Na  mesma  conjunctura  em  que  Affonso  II,  imitando  o 
triste  exemplo  paterno,  se  envolvia  n*um  negocio  puramente 
ecclesiastico,  ao  qual,  aliás,  se  devera  conservar  estranho,  e 
fanrnava  as  suas  intenções  suspeitas  ao  clero,  ia  por  outra 
parte  confirmando  os  receios  dos  prelados  com  actos  que  se 
prendiam  6  questSo  de  supremacia  absoluta  do  poder  real, 
ajnda  sobre  a  propriedade  ecclesiastica.  Posto  que  se  tives- 
sem limitado  um  pouco  á  igreja  portuguesa  os  meios  de 
engrandecimento,  e  ao  mesmo  tempo  se  lhe  houvesse  asse- 
gurado a  posse  tranquilla  do  que  ella  já  possuia,  e  a  immu- 
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dos  fieus  privilégios,  nem  o  rei  nem  o  clero  tinhMi 
respeitado  as  mutuas  obrigações.  Apesar  da  lei  de  121 1^ 
este  ultimo  procurara  sem  excepção  de  meios  engrossar  cada 
vez  mais  o  seu  património»  e  o  primeiro  não  só  estender  à 
própria  auctoridade,  mas  também  augmentar  os  recursos  do 
estado  A  custa  do  clero.  Se,  como  ha  pouco  advertimos,  as 
igrejas  e  mosteiros  continuaram  sempre  a  comprar  bens', 
também  o  rei,  abusando  do  direito  ou  antes  encai^  qw 
Innocencio  III  lhe  impusera  da  advocacia  (cmnmenda)  ou 
protecção  das  cousas  ecclesiasticas  e  do  sacerdócio,  gravava 
este  mais  ou  menos  com  oppressões  de  differentes  espécies, 
constrangendo  os  clérigos  ás  anuduvas,  e  a  vigiarem  nas  torres 
de  atalaia,  a  litigarem  nas  causas  eiveis  e  crimes  perante  os 
juizes  seculares,  a  sujeitarem-se  ás  decisões  deiles,  e  o  que 
mais  era  ás  da  cúria  real,  nas  questões  que  se  originavam 
da  resistência  á  solução  dos  impostos^.  Assim  as  esperançai 
que  essa  altiva  ciasse  concebera  de  uma  constante  benevolência 
tinham  desapparecido.  Preparava-se  evidentemente  uma  col«- 
lisão  entre  a  coroa  e  a  igreja,  e  os  chefes  que  deviam  travar 
a  peleja  não  tardaram  a  apparec^. 

O  leitor  recorda-se  por  certo  desse  vulto  severo  e  audai 

*    TrigoM),  Mem.  cil.  A|>p.  59,  60,  61. 

S  Innocentiiifi  pp ollin  ecclesianim  regni  tui  comme^dam  ad  ín- 

stantiam  praelatoram  tibi  duierit  committendam:  Honório  llf,  Epist.:  Citm 
felieiê,  Eflectivamente  assim  era,  porque  o  próprio  rei  o  dii  na  carta  de  pro- 
tecçlio  ao  mosteiro  de  S.  Jorge  de  Coimbra  (CoUeoç.  Espec.  G.  S8»  M.  3, 
a.®  18,  no  Arch.  Nac):  «quare  dominus  papa  mandavit  mihi  dicere  quod 
ego  lenerem  in  commenda  omnia  monasteria  regni  mei:»  (abril  de  lfl5). 
Sobre  estas  commendas  ou  mévoeêeiãê  que  se  distugolam  dos  padroados,  ve* 
ja-se  Van  Espen,  P.  S,  sect.  3,  til.  8,  (  15  e  segg. — . . .  clerieos  et  alioa reU- 
giosos  Iam  in  criminalibus  quam  civilibus  causis  respondere  compellat  coram 
judice  saeculari ....  eos  ad  muros  faciendos  vel  reflciendos  nec  non  in  ezpe- 
ditione,  et  ad  ezcubias,  quae  illorum  vulgari  anuduve,  tcI  atalaya  dicmtur, 
&re  cogit  invitos:  Hooorii  III,  Epist. :  Gravi  nobU ....  super  hiis  quae  petil 
ab  ipsis  coram  se  yel  suis  judicibus,  ordine  judiciário  perturbato,  tanquam 
actor  et  }udex  respoadére  compeUit :  Id.  Epist.  Ad  nostrtim  fitfvmlís. — Ve* 
ja-»e  a  nota  XI  nu  fim  do  vol. 
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que  eòndtizki  pela  0180  Snobo  I  nas  suas  luctas  com  o  dàro 
e  ócm  o  torrivel  Inoooencio  UI.  O  chancdler  Julifta  leg/km 
a  AffoDSO  II  um  auceessor  que  bem  o  substituísse,  o  seu  se^ 
eretario' Gonçalo  Mendes,  imbuído  mis  doutrinas  da  omnipo^ 
ténein  neal  o  da  resiatoDcia  á  igreja.  Emquanto  as  oircum- 
stancías  ibe  lAo  oonsenliram  aegiih*  a  politica  de  seu  prado* 
dasaor,  Gonçalo  Mendes  parece  teiHM  aeconunodado  a  um 
procedimento  on  genereao  ou  tímido  para  com  os  ecdesiaa* 
tiaos,  mas  apenas  a  situação  das  oouaas  o  permittiu,  lançou 
fSfoa  a  mascara.  Tinha  por  si  a  principal  personagem  da  odrte, 
o  tnordomò-mór  Pedro  Annes,  como  elle  adverso  á  clereaia. 
Ambos  de  commum  accôrdo  incitavam  o  rei  a  practicar  esses 
actiii  que  os  offendidos  reputavam  illegaes,  e  que  até  oerto 
pspla  o  eram  *.  Aquelles  dous  membros  influentes  do  governo 
tinkamt  como  era  natural,  muitos  da  sua  opinião*;  e  é  pro* 
vmel  que  entre  estes  já  igurasse  o  delo  de  Lisboa»  cujos 
resentímentos  deviam  ser  proTundos,  e  que  no  meio  da  guerra 
Anta  ao  clero  vemos  aemf»«  favorecido  na  corte,  onde  do^ 
minava  endúsivamente  o  partido  de  Gonçalo  Mendes,  a  quem 
mestre  Vicente  veiu,  no  reinado  seguinte,  a  sucoeder. 

Se  por  ura  lado  não  bkavam  campeões  que  sustimtassem 
as  regalias  da  corda,  estribados  na  força  material  delia,  pelo 
outro  havia-os  também,  não  menos  firmes  e  enérgicos,  que 
annados^:om  os  raios  da  igreja,  e  invocando  a  sandidade  do 
seu  ministério  e  as  immunidades  ecclesiastícas  reconbecidtf 
em  todo  o  orbe  christão,  tinbam  quasi  a  certeza  de  triumpbar 
a  final,  uma  vez  que  soubessem  conservar-se  com  tenacidade 
no  campo  das  suas  doutrinas.  O  arcebispo  de  Braga,  primeira 
pmtonagem  ecclesiastica  do  reino,  pela  situação  em  que  se 


i  P.  JohaiiBif  «t  Oaml.  Menendi,  dkhii  cancelUríiis,  eum  (leil.  rqçen) 
ad  qaodcuraque  folant  fuo  connioTêiitcf  iafUnctu,  feceruDt  at  pneter  impes- 
latef  aliai  ele.  Id.  Epift.  dm  nênufiquãm. 

S  p.  JohaiiBif  et  G.  Menendi,  dicti  cenrellarii,  et  úH»rvm  complícum 
liioriim:  Id.  Rpi^t.  QitatI  aotilae  saluMionh. 
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achafa  e  pelo  próprio  caracter,  deria  eolioear-M^  é  freãte  do 
partido  da  igreja,  o  que  iéz  sem  hesitar.  Estetam  Soarca  da 
Silva  era  homem  iilustre,  nÍo  só  por  letras  (das  virtudes  <|ue 
os  historiadores  lhe  attribuem  duvidámos  algum  tauto),  mas 
também  por  linhagem.  Filho  de  um  poderoso  barSo  de  Alen^ 
douro,  Sueiro  Peres  Eseaeha,  descetídia  por  sua  avó  matmh 
da  altiva  familia  dos  Sousas  e  de  Egas  Fafes  de  Lanhoso, 
filho  de  Fafes  Luz,  o  alfereMnór  do  conde  Henrique*.  Se^- 
guindo  a  vida  ecclesiastioa^  (ttra,  pdos  se«s  talentos  e  instruo^ 
ção,  promovido  á  dignidade  de  mestre  esehbla  da  sé  brocha^ 
rense,  e  daqpelle  beneficio  á  dignidade  archiepisoopal.  No 
ftfincipio  do  seu  governo  partiu  para  Roma,  e  ahi  teve  urteft 
de  fazer  com  que  Honório  III  suspendesse  iodefinidamento 
a  demanda  entre  a  mitra  de  Braga  e  os  arcebispos  de  Toledo^ 
que  pretendiam  exercer  o  direito  de  primazia  sobre  todar  as 
metrópoles  da  Península,  demanda  que  durava  havia  w^ 
século,  e  em  que  elle  tinha  por  adversário  um  dos  sujeitos 
mais  babeis  e  respeitados  naquelle  tempo,  o  celebre  hiatos 
riador  Rodrigo  Ximenes  ^.  Voltando  a  Portugal  seguira  a  eórte 
segundo  o  uso  dos  prelados  daquelíe  tempo,  e  observara  o 
mudança  de  proceder  do  rei  acerca  da  deresia.  É  crível  que, 
resolvido  a  coUocar-se  á  frente  da  resistência,  recorresse 
primeiro  6s  admoestações,  tanto  mais  que  já  nas  fileiras  do 
clero,  como  depois  se  viu,  começavam  a  apparecer  soldados 
menos  firmes,  e  que  nSo  tardaram  em  desertar  francamente 
para  o  campo  inimigo.  Cousas  havia  nas  queixas  dos  eocl»- 
siasticos  em  que  a  justiça  os  favorecia,  e  outras  em  que,  se  esaaa 
queixas  não  fossem  excessivamente  exaggeradas,  também  eHà 

*    Cunha,  HUt.  Ecclesiast.  de  Braga  P.  S,  c.  81. — Laranha,  Nobil  do 
conde  D.  Pedro  T.  39. 

^  Deat4  demanda  ae  traelará  com  eapecialidade  em  Ipgar  competente, 
y^-fe,  eairelapto,  Cc^ba  1.  cit,  £m  fevereiro  de  1813  já  Siie|^^^|tf#a" 
eatava  eleito  arcebiapo ;  elech  to  Bruehara  magistro  Sclalm  (mestre  fiscacha) : 
Foral  (aforamento)  de  Campo,  termo  de  Jales:  F.  A.  de  Leit.  N.  f.  130  ▼. 
no  Arch.  Nacioa. 
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lhes  dIo  faltaria.  Entrava  do  namero  das  primeiras  o  facto  de 
serem  julgados  nas  causas  crimes  perante  os  tribunaes  seculares» 
o  que  era  opposto  ao  que  se  resolvera  na  assembléa  de  Coim- 
bra de  1211  para  terminar  as  questões  de  jurisdicçdo.  Eram 
Bio  menos  fundados  os  queixumes  contra  a  obrigaçfto  das  anu- 
davas»  de  que  igualmente  tinham  sido  exemptosnaquella  as- 
sembléa os  membros  do  clero.  Além  d'isto  havia-se  ahi  decla- 
rado a  jurisprudência  canónica  superior  á  civil,  e  os  ecdesíasticos 
tinham  razão»  em  tbese,  de  suppór  o  direito  violado  em  quaes- 
quer  actos  governativos  que  exorbitassem  daquella  jurispru- 
dência. Nesta  segunda  classe  de  aggravos  é  que  provavelmente 
•s  queixas  seriam  excessivas,  vendo  o  clero  em  tudo  o  que 
se  oppunha  aos  seus  interesses  uma  offensa  das  leis  da  igreja, 
M  passo  que  eile  nio  se  abstinha  de  attentar  contra  a  legis- 
lacio  do  reino,  ao  menos  na  matéria  da  acquisição  de  bens 
por  titulo  de  compra,  diminuindo  assim  as  rendas  publicas 
pelos  privilégios  inherentes  a  esses  bens  que  tomavam  a  na- 
-turexa  de  ecclesíasticos. 

'  Ao  rompimento  final  entre  Affonso  II  e  Estevam  Soares 
precederam  successos  que  parece  terem  com  ess  outro  uma 
eonnexSo  mysteriosa,  e  dão  campo  a  suspeitas,  que  a  esca- 
eeia  dos  monumentos  tarde  ou  nunca  auctorisará  o  histo- 
riador a  narrar  com  certeza.  Entre  os  muitos  filhos  bastardos 
de  Sancho  I,  Martim  Sanches  distinguia-se  pelos  dotes  mais 
estimados  naquella  epocha,  a  força  e  esforço,  no  que  poucos 
cavalleiros  de  Portugal  podiam  competir  com  elle.  O  partido 
que  seguira  durante  as  guerras  civis,  ignora-se;  mas  é  na- 
tural que  se  inclinasse  ao  das  infantas,  porque  delle  não  se 
encontra  o  menor  vestígio  na  corte  d'Afibnso  II.  Não  melhor 
se  conhecem  os  motivos  que  teve  para  abandonar  a  pátria* 
e  a  epocha  precisa  em  que  tomou  tal  resolução,  que  entre- 
tanto parece  ter  sido  pelos  annos  de  1216  ou  1217,  quando 
a  causa  de  Theresa  e  de  Sancha  estava  inteiramente  perdida. 
Passando  a  Leão,  Affonso  IX  o  recebeu  no  numero  dos  seus 
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fcaMes,  e  deu-lbe  ó  governo  de  dotis  distrietos,  os  de  Toronho 
e  Limia,  aquelle  na  fronteira  d'Entre-Dour(>-e-Minho,  este  na 
de  Tras-K)8-Montes.  Descontente  Martim  Sanches  de  seu  irmão, 
era  natural  conservasse  relações  de  amizade  com  o  metropo- 
lita  de  Braga*  também  descontente,  e  á  sua  influencia  deveu, 
acaso,  este  a  magni6ca  doação  do  couto  d'Ervededo  em  Ltmia, 
que  lhe  foi  feita  por  Affonso  IX'.  Esta  mercê  devia  em  todo 
o  caso  excitar  vivas  suspeitas  no  animo  de  Affonso  II,  vendo 
t9o  bemquisto  de  um  príncipe  quasi  sempre  adverso  a  Por* 
tugal,  e  em  quem  seus  irmãos  tinham  achado  e  achavam 
franca  e  efficaz  protecção,  um  prelado  seu  súbdito,  na  conjun- 
ctura  em  que  ia  travar,  ou  já  travara  com  elle  uma  encarni- 
çada lucta. 

Se  este  complexo  de  factos  e  indicios  ameaçava  a  quieta^^o 
e  a  segurança  dos  districtos  do  norte,  outros  factos  e  indicios 
nos  insinuam  que  o  rei  português  buscava  os  meios  de  evitar 
a  guerra,  e  ao  mesmo  tempo  dè  chamar  a  si  os  barões  in«- 
fluentes  de  Alemdouro.  Gonçalo  Mendes  de  Sousa,  o  antigo 
roordomo*mór  de  Sancho  I,  seguira,  como  vimos,  a  fortuna 
de  Theresa  e  de  Sancha.  Perdida  a  causa  das  infantas,  reti^ 
rou-se  da  vtda  publica,  no  que  o  imitaram  seus  irmãos,  á 
excepção  de  Rodrigo  Mendes,  o  qual,  havendo-se  inclinado 
ao  partido  do  príncipe,  figura  constantemente  entre  os  ricos^ 
homens  de  Affonso  II;  e  é  de  crer  que  ás  suas  diligencias 
se  devesse  a  reconciliação  da  altiva  familia  dos  Sonsas  com 
o  chefe  do  estado.  Affonso  partiu  para  Entre-Douro-e-Minho, 


'  Os  primeiroi  dociimenloi,  em  que  achámos  figurando  Marfim  Sanches 
como  rico-homem  na  côrle  de  Affonso  IX,  xfto:  a  carta  de  10  de  abril  de  1819, 
pela  qual  o  rei  augmenta  os  termos  ao  alfoi  de  Leão,  em  que  apparece  como 
ienem  Limiam  ti  Sarríam  (Risco,  Reyes  de  Leon  p.  400;,  e  a  doação  d'Er- 
vededo  na  Galliza  ao  arcebispo  de  Braga:  junho  de  IS19  (Mon.  Lusit.  L.  18, 
c.  17).  Depois  apparece  em  18SS  como  tenente  em  Toronho  e  Limia  (Esp. 
Sagr.  T.  41,  App.  S9).  Os  districtos  dados  a  Martim  S^anches  (divididos  de 
dÍTerso  modo)  entavam  ainda  em  1215  governadoii  por  outrog  ricos- homens 
(Eí«p.  SRgr.  T.  16,  App.  37 V 

II.  i:j 
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e  óa  primavera  de  iSI  9  residia  em  Guimartes,  onde  m  qaatré 
filhos  do  conde  1$.  Mendo  de  novo  nos  apparecem  entre  os 
nobres  da  cúria  real.  Seguido  delles  AflTonso  dirigiu*se  a 
Sanctiago,  jornada  a  que  serviria  de  pretexto  a  devoção»  mas 
que  naturalmente  tinha  um  alvo  politico.  Nem  seria  arrojado 
demais  o  conjecturar,  que  elie  pretendesse  obter  a  neutralí-p 
dade  de  Affonso  IX,  e  que  esta  viagem  fosse  aconselhada  peio 
delo  de  Lisboa,  que  soubera  ganhar  o  animo  do  arcebispo 
eompostellano,  segundo  se  deduz  da  anterior  narrativa  áeerea 
das  suas  discórdias  com  o  bispo  Sueiro*.  É,  porém,  de  crer 
que  o  rei  de  Portugal  voltasse  aos  seus  estados  sem  alcançar 
cousa  alguma  segura  do  reservado  leonês. 

Neste  estado  se  achavam  os  negócios  quando  a  contenda 
da  igreja  e  do  throno  chegou  a  tarmos  de  guerra  patente» 
No  processo  das  confirmações  Aífonso  II,  que  das  antoce^ 
dencías  já  narradas  se  pôde  inferir  era  fácil  em  anoulhir  as 
nèrcés  que  julgava  indevidas,  revogara  muitas  doações  feitas 
á  igreja  e  aos  seus  membros,  ao  mesmo  tempo  que,  com 
diversos  pretextos,  exigia  o  tributo  da  colheita  dãs  ordens 
militares  e  dos  mosteiros,  sés,  albergarias  é  outros  logares 
pios,  contra  as  disposições  expressas  dos  privilégios  queeile 
próprio  promulgara.  Irritados  os  ânimos  com  estes  actos,  o 
arcebispo  convocou  uma  assembléa  de  prelados  e  outros  per- 
ioiíagens  ecciesiasticos,  e  perante  ella  afeiou  o  procedimento 
do  principe,  que  assim  calcava  aos  pés  a  justiça  e  a  religito. 


*  Citar  todo»  os  docameDlus,  que  proTam  a  aaseocia  dos  Mendes  (á  ex- 
cepção de  Rodrigo)  da  cdrte  de  Affoiíso  11  a(é  o  anno  de  IS  10,  f5ra  dema- 
flMdo  loBffo.  Achamose  pela  maior  parte  no  M.  iS  ^  F.  A.  n.*  3  no  Arch. 
NacíoB.  Sobre  a  epocha  em  que  nos  parece  ter-se  feito  a  completa  reconci- 
KaçSo,  e  sobre  a  viagem  do  rei  ao  Minho  e  a  Compostella,  reja-se  nesse  mesmo 
registo  a  coofirmaçSo  da  doaçSo  de  Freitas  (GótmarSes,  março  de  1SI9)  f.  47, 
em  que  pela  primeira  vez  figuram  os  quatro  Mendes ;  e  igualmente  o  liv.  I 
de  AlTonso  III,  f.  60  ▼.,  onde  se  encontra  a  confirmação  do  Foral  de  Melgaço 
(agosto  de  JS19)  dni!n  npitd  Sanelum  Jarobum,  cm  que  lanil>em  figurara  os 
quatro  inuSoii. 
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Porveotura  a  lingoagein  enrica  do  me^polita  houvers 
surtido  o  desejado  effeitOi  se  a  violência  do  seu  caracter  lhe 
permittíra  conter-se  nos  limites  da  prudência.  Passando  a 
julgar  os  costumes  do  rei,  lançou-)he  em  rosto  09  seus  amores 
illicitosy  accusando-o  de  prererír  quasi  sem  rebuço  o  adul*- 
terio  ap  affecto  conjqgal.  O  efifeito  que  produziram  as  affron-» 
tosas  reprebensões  4p  prelado  no  espirito  de  Affonso  facíl-* 
mente  se  concebe-  Repellindo-as  com  indignaçBo,  declarou 
guerra  mortal  ao  homem  que  tanto  ousara,  e  i^obrou  os 
vexames  até  então  practicados.  Não  titubeou  o  arcebispo:  o 
mcurdomo-mór,  o  cbanceller,  todos  os  individuos  que  mero* 
ciam  a  confiança  do  rei,  e  finalmente  este  mesmo  foram  fe- 
ridos do  anathemai  e  o  reinp  posto  em  interdicto*  A  conse- 
quência destes  actos  foi  qual  se  podia  esperar.  Afibnso  mandou 
destruir  os  bens  patrimoniaes  de  Estevam  Soares,  e  para  tomar 
a  resistência  impossivel,  as  tropas  concelbeiras  de  Coimbra 
acompanharam  os  officiaes  públicos  encarregados  dessa  missão. 
Não  parou  aqui  p  brutal  desforçpt  Os  burgueses  de  Guima- 
rães, capitaneados  por  dous  cavalleiros  e  pdos  magistrado^ 
territpriaesi  dirigiram-se  a  Braga  e  appderaram-se  dos  celr 
leiros^  e  de  todos  os  demais  bens  que  alli  possuía  o  metro* 
politat  e  fulminando  este  excommunhão  contra  os  detensorep, 
só  d'abí  tirou  a  destruição  das  granjas  archiepiscopaes,  cujaa 
vinhas  foram  arrasadas,  e  os  pomares  e  mattas  arrancados 
pela  raiz  ou  reduzidos  a  cinzas'. 

Tinha  já  a  este  tempo  o  perseguido  prelado  interposto 
recurso  para  Roma ;  mas,  despresadas  pelo  seu  adversário  as 
excommunhões  e  o  interdicto,  viu-se  constrangido  a  fugir 
para  evitar  maior  damno,  dirigindo*se  á  Itália  com  alguns 
parochos,  que,  para  o  acompanharem,  desampararam  as  suas 
ovelhas'.  Sabidos  por  Honório  III  estes  successos,  resolveu 

*    Honório  III  EpUt. :  Quod  ioliUte  salutat  onit. 

2  Que  Esleviun  Soares  tinha  partido  para  Roma  nos  princípios  de  1S20 
parece  resultar  das  Inquirições  feitas  cm  a^oslo  desse  anno  na  diocese  de 
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tomar  acerca  delles  as  proTidencias  que  o  interesse  do  sacer* 
docio  e  a  tenacidade  do  rei  de  Portugal  exigiam.  Durante 
alguns  dias  a  tjuestdo  do  arcebispo  absorveu,  por  assim  dizer» 
qoasí  todas  as  attenções  da  cbancellaria  romana.  O  primeiro 
acto  de  Honório  foi  prirar  Âffonso  II  da  advocacia  das  igrejas 
portuguesas,  e  ordenar  a  todos  os  suffraganeos  de  Braga  e 
aos  mais  prelados  da  província  se  fintassem  entre  si  para 
estabelecerem  uma  côngrua  ao  seu  desterrado  metropolitano, 
de  modo  que  elle  pudesse  viver  com  decência,  e  não  fosse 
obrigado  pela  miséria  a  ceder  a  victoria  ao  príncipe  na  lucta 
em  que  se  achava  empenhado.  O  bispo  de  Osroa,  o  de  Fa- 
lência, e  o  de2o  desta  ultima  diocese  foram  incumbidoir  de 
fazer  cumprir  a  resolução  pontificia.  Entretanto  o  papa  es» 
creveiido  ao  rei  abstinha*se  das  expressões  ordinárias  de  be- 
nevolência official,  desejando-Ihe  espirito  de  mais  sSo  con- 
selho. Apontando-lhe  as  culpas  de  que  se  tornara  réu,  per- 
guntava se  tal  proceder  era  digno  de  um  principe  chrístSOt 
se  de  um  tyranno:  buscava  move-lo  com  exemplos  da  historia 
bíblica,  aterra-lo  com  as  commínaçôes  dos  prophetas;  e  depois 
ide  .0  admoestar  com  razões  piedosas  para  que  reparasse  tantos 
aggravos,  concluia  declarando-lhe  que,  no  presupposto  con- 
trario, ordenara  aos  bispos  de  Falência,  Âstorga  e  Tuy  pu- 
blicassem solemneroente  a  excommunhio  contra  elle  e  o  ín- 
terdicto  do  reino.  Terminava  a  carta  com  a  ameaça,  sobre 
todas  gravíssima,  de  que,  no  caso  de  serem  inúteis  estas  pro- 
videncias, elle  rei  devia  receiar  que  a  sé  apostólica,  absol- 
vendo os  vassallos  do  vinculo  da  fidelidade,  e  excommungando 
aquelles  que  não  ousassem  quebra-lo,  entregasse  Fortugal  aos 
principes  ou  nobres  que  quizessem  apoderar-se  delle,  legiti- 


Brng^a:  uDe  S.  Andr^:  non  liabel  ibi  prelatufl  quiafuit  cum  nrehiepiseopú  ei 
non  diiuiiiit  ibi  clericum  Ouquiriç.  de  AíTuimu  II,  L.  1,  f.  70).  O  mesinu  se 
dii  da  igreja  de  Santa  Enlalra  de  Gontim  (Ibid.  f.  70  v.):  m  De  termino  de 
Caalo  de  Brachara ....  De  S.  Pedro  de  Sciitariij» ....  abbas  isim»  ccc1e«ie 
fuif  Hti  Ritmnm  el  non  dimisit  ibi  clcrirnm. 
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mando  esse  aclo  para  todo  o  sempre.  EffectivameQte  Honório 
escreveu  aos  três  prelados,  e  a  carta  dirigida  a  estes  continha 
as  mesmas  provisões  que  se  annunciavam  ao  rei.  Não  con-> 
tente  com  isso»  encarregou-os  também  de  insistirem  com 
Âffonso  II  para  expulsar  da  corte  o  mordomo*mór  Pedro 
Ânnes  e  o  cbanceller  Gonçalo  Mendes,  fiel  depositário  das 
doutrinas  politicas  do  seu  antecessor.  Dessas  doutrinas  vinha 
o  mal,  e  a  igreja  sentia-o.  O  fel  do  ódio  ressumbra  nas  ex«^ 
pressões  do  pontifico  acerca  dos  validos:  dir-se-hia  que  as 
dictára  o  próprio  Estevam  Soares;  porque  não  ha  injuria  que 
sobre  elles  nfio  chova.  São  impíos,  facinorosos,  scductores, 
gente  ambiciosa  que  se  compraz  em  fazer  mal,  e  em  ser  por 
isso  temida;  homens  pestiferos,  e  finalmente  rans  aninhadas 
nos  pórticos  do  paço,  que  enredam  o  rei  na  maldade,  mo- 
vendo-o  á  mercê  do  próprio  instincto.  D'aqui  se  vê  que, 
levada  da  cólera,  a  chancellaria  romana  passava  no  figurado 
do  estylo  a  meta  nebulosa  de  Pindaro.  Aos  bispos  de  Astoi^a, 
Orense  e  Tuy  foi  em  particular  incumbido  o  reduzirem  Âf- 
fonso II  a  que  não  avocasse  aos  triLunaes  civis  as  causas  sobre 
resistências  do  clero  ao  pagamento  de  tributos,  que  era  a  parte 
mais  séria  do  negocio,  por  ser  a  lucta  do  egoismo  ecclesiastico 
e  da  cubica  real.  Assim  como  esta  matéria  se  pôs  a  cargo  dos 
três  prelados,  do  mesmo  modo  os  de  Astorga  e  de  Tuy  foram 
especialmente  encarregados  de  tractar  com  o  rei  a  dos  serviços 
pessoaes  dos  clérigos,  e  da  competência  de  juízo  nas  causas  or- 
dinárias, eiveis  ou  crimes.  As  duas  bulias  expedidas  a  tal  res- 
peito parece  não  terem  sido  destinadas  á  publicidade,  porque 
são  escriptas  em  linguagem  comparativamente  moderada,  que 
era  só  a  própria  para  acalmar  a  irritação  do  rei  de  Portu- 
gal '.  Na  ultima  delias  ha,  todavia,  uma  particularidade  no- 
tável. O  papa  invoca  o  privilegio  de  foro,  e  a  exempção  de 

«  Honório  IIÍ,  Episl.:  Cum  felicit.  —  U],  Epist.;  Qúcd  iolUae.^U, 
Epitt.;  CertanUbut pro Juslilia. —  Id  Epist.:  Cúmnonnunquam. — Id.  Epi9(.: 
Ornvi  Hobfii  —  Id,  Kpist.:  ///f  nostram  nfítrritis. 
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talhas  e  outras  exacçdes,  concedida  ao  clero  pela  recentíssima 
legislaç&o  do  imperador  Frederico  II,  que  elle  parece  con- 
siderar como  devendo  ter  vigor  em  Portugal.  Nascia  tSo  es- 
tranha idéa  de  se  entender  que  os  imperadores  d'Allemanha 
tinham  uma  espécie  de  supremacia  sobre  todo»  os  reis  chri- 
itBos,  como  o  papa  sobre  todos  os  metropolitanos  do  orbe 
icátholico*.  Tantos  meios,  porém,  empregados  peio  pontífice 
para  assegurar  a  victoria  ao  arcebispo,  foram  inteiramente 
inúteis.  O  rei  de  Portugal  conservou-^  inabalável,  e  as  cousas 
ficaram  no  mesmo  estado. 

Os  successos  ultimamente  referidos  tinham-se  protrahído 
desde  os  fins  de  1218  ou  principies  de  1219  até  os  conàeços 
de  12âl '.  Se  a  Afibnso  II  faltava  o  esforço  militar  de  seu 
pae,  tinha  tanto  ou  mais  do  que  elle  o  valor,  ou,  digamos 
antes,  a  audácia  politica.  A  vida  dos  homens  públicos  do 
nosso  tempo,  epocha  tão  semelhante  á  idade  média  em  con- 
vulsões sociaes,  tem  provado  uma  e  muitas  vezes,  que  estas 
duas  espécies  de  energia  moral  podem  andar  separadas.  A 
procella  imminente  era  agora  ainda  mais  tenebrosa  que  no 
reinado  anterior.  Honório  não  se  contentava  com  os  anathe- 
mas2  ameaçava  sacudir  o  facho  da  guerra  sobre  o  reino, 
despedaçar  os  laços  da  unidade  nacional,  ofierecer  este  corpo 
dilacerado  como  préa  aos  ambiciosos.  O  rei  sabia  que,  rea- 
Itsada  a  ameaça,  podia  não  ser  vau  nos  seus  éffisitos,  nem 
d'isso  faltavam  exemplos.  Accresciam  outras  dificuldades, 
que  talvez  o  clero  lhe  suscitara  occultamente,  mas  que  tinham 
por  causa  immediata  a  sua  falta  de  afleições  fraternas.  Apesar, 

S  Id.  Epist.:  Gravi  it^òit :  Collecç.  da  Ajuda,  Vol.  143,  n.®  S7  e  cit.  do 
Regetto  de  Honório  III  em  Raumer,  Getcb.  der  Hobenst.  3  B.  S.  £04. — 
Eichhom,  Deutsche-St.  u.  R.  Gescb.  (  889. 

^  At  diversas  bnllas  citadas  na  antecedente  nota  sSo  datadas  de  janeiro 
de  1£81  e  dos  fins  de  deiembro  do  anno  anterior.  Na  que  começa:  Quoéto- 
lUae  dii-se  que  bavia  um  anno  ou  mais  que  o  rei  estava  excommnngado  pelo 
arcebispo  (per  unnum  ei  ampUàt)  e  a  lucta  devia  ter  durado  já  muito  guando 
Estevaro  Soarcj  recorreu  a  este  meio  extremo. 
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poréont  dÍ6  todos  os  ínconveDÍentes  e  perigosi  AffoDso  não 
recuou  diante  do  seu  adversário.  Vejamos  quaes  eram  essas 
novas  difficuldadesi,  que  vinham  complicar  a  situação  do  prin-» 
cipe  português. 

O  bastardo  Martim  SancheSi  cujo  valor  e  ousadia  bem 
mostravam  que  lhe  fervia  nas  veias  o  sangue  de  Sancho  I, 
(Ara  revestido  por  Affi>nso  IX  da  suprema  auctoridade  mi«^ 
litar  na  fronteira  de  Galliza  pelas  raias  septemtrionaes  de 
Portugal.  Com  os  desgostos  que  havia  entre  aquelle  illustre 
cavalleiro  e  seu  irmão»  nada  mais  fácil  do  que  suscitar-se 
um  motivo  para  rompimento  entre  os  dous  estados.  Assim 
succedeu.  Qual  elle  fosse  ao  certo»  ignora-se;  mas  póde-se 
«caso  conjecturar  que,  possuindo  o  arcebispo  de  Braga  o 
couto  de  Ervededo»  os  officiaes  a  quem  o  rei  encarregara 
do  seu  feroz  desaggravo,  passassem  as  fronteiras,  e  fossem 
practicar  na  Galliz^  as  mesmas  devastações  feitas  nos  bens 
patrimoniaes  de  Estevam  Soares,  ou  pelo  menos  conGsca-los, 
como  tinham  feito  aos  rendimentos  e  propriedades  da  mitra 
de  firaga  no  Alemdouro^  Memorias  antigas  alludem  mais 
ou  menos  especificadamente  a  essa  guerra  que  então  se  le- 
vantou entre  os  dous  paizes,  e  outras,  de  cuja  authenlicidade 
não  ha  certeza  absoluta,  referem  as  particularidades  delia, 
attribuindo,  tanto  umas  como  outras,  ao  rei  português  a  culpa 
do  rompimento.  Refere-se  que  homens  d'armas  ou  officiaes 
públicos  de  Affonso  11  passaram  a  fronteira  para  se  apode- 
rarem em  terra  de  Limia  não  sebemos  do  que.  Estava  ausente 
Martim  Sanches,  mas  voltando,  e  sabendo  daquella  violação 
do  território  que  lhe  fdra  confiado,  primeira  e  s^unda  vez 

1  Auxilia  esta  hjpolbese  o  breve  de  Honório  III :  CerlaiUiòuM pro  Juititia, 
Se  o  couto  de  Ervededo  estivesae  em  poder  de  EsteTam  Soares,  ou  n2o  hou- 
vera sido  devastado,  o  risco  de  miséria  immineote  em  que  o  pontífice  o  jul^ 
collocado,  ii2o  existira.  Os  motivos  que  se  dfto  ao  rompimento  de  Martim 
Sanches,  também  parece  confirmarem-na,  dizendo-se  (Nobíl.  atlrib.  ao  conde 
D.  Pedro,  T.  Í5,  {  3  no  Arch.  Nacion.)  que  cQmpanhat  iVrUrei  i(p  Pé/rin- 
fjfii . .  . .  foram  fazer  yrnhnrn  «  GaUiia  cm  irrrm  </c  Aíwh  \ 
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mandou  pedir  a  seu  irmão  que  lhe  reparasse  os  roubos  pra- 
cticados.  Baldadas  as  diligencias^  Martim  Sanches  recorreu  A 
força  para  se  desaggravar.  Os  homens  d'armas  dos  districtos 
de  Toronho  e  Limia  e  do  valle  de  Varooceli  reunirax-se  ás 
bandeiras  do  seu  chefe,  e  invadiram  com  elle  a  província 
de  Entre-Douro-e-Minhoy  marchando  sobre  Ponte^e-liima, 
Logo  correra  noticia  dos  preparativos  que  se  faziam  em  Gal« 
liza,  e  Aífonso  U  com  as  forças  da  provincia  estava  prepa- 
rado para  resistir  A  invasSo.  Os  dous  exércitos  avislaram-^e. 
Se  acreditarmos  a  tradição,  o  bastardo  de  Sancho  I  sentia 
remorsos  tendo  de  combater  soldados  que  se  abrigavam  A 
sombra  das  bandeiras  sacrosanctas  da  pátria;  e  assim  enviou 
mensageiros  ao  irmfio  pedindo-lhe  se  retirasse  a  distancia 
de  uma  légua,  onde  elle  não  visse  esvoaçar  o  pendfio  reél. 
Âffonso  II  satisfez-lhe  completamente  o  desejo.  Recuando 
com  a  gente  de  guerra  que  tinha  comsigo  até  as  margens 
do  Ave,  só  parou  em  S.  Thyrso,  d'ondet  abandonando  os  seus 
ricos-homens,  veiu  acolher-se  ao  sul  dò  Douro,  no  castello 
de  Gaia.  Era  ao  menos  uma  vez  generoso  para  com  seu  irmão, 
eoncedendo-lhe,  para  que  evitasse  o  combater  contra  os  pen- 
dOes  reaes,  doze  léguas  de  intervallo,  em  logar  de  umà  que 
die  apenas  pedia.  O  que  os  documentos  até  aqui  nos  tem 
revelado  acerca  do  génio  pouco  militar  de  Affonso  II,  legi- 
tíma  a  suspeita  de  que  a  tradição  do  pudor  patriótico  de 
Martim  Sanches  não  seja  mais  do  que  uma  novella  tecida 
para  corar  a  vergonhosa  retirada  do  principe  diante  daquelle 
que  melhor  guardara  as  tradições  de  esforço  dos  seus  com- 
muns  antepassados ' .  Seja  o  que  fdr,  diz-se  mais  que  os  ca^ 


*  o  lÂvTo  Velho  das  Linhagens,  indubitoTelmente  mais  antigo  e  menot 
deturpado  que  o  attribuido  ao  conde  D.  Pedro,  omittindo  a  mensagem  de 
Martim  Sanches,  dii :  kouve  tão  grande  poder  em  Ponie  de  Uma  que  put 
lidar  com  elrei  de  Portugal  e  todo  teu  poder,  e  non  teve  elrei,  pie  M  erm^ 
lide:  Prov.  da  Hist.  Geneal.  T.  I,  p.  186.  É  islo  que  tem  todos  os  visos  de 
fcr  verdade. 
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pítèes  portugueses,  saindo  de  S.  Tbyrso,  avançaram  de  doyo 
para  o  norte,  emquanto  Martim  Sanches  entrava  em  Bar**- 
cellos.  Um  (ilho  de  Gonçalo  Mendes,  Mem  Gonçalves  de 
Sousa,  João  Peres  da  Maia,  Gil  Vasques  de  Soverosa  e  outros 
barões  de  Alemdouro,  que  conduziam  as  tropas  de  Portugal^ 
pararam  a  uma  légua  de  distancia.  Tendo  recusado  mandar 
u  Martim  Sanches  algãmas  victualhas  que  o  altivo  fronteiro 
lhes  ordenara  enviassem,  marchou  elle  a  encontra-los.  Tra^ 
vpu-se  um  combate  ju neto  do  mosteiro  da  Várzea.  Fizeram-se 
prodigios  de  valor,  e  Jodo  Peres  da  Haia,  só  com  uma  lança 
nas  mãos,  derribou  sete  cavàlleiros  de  Galliza:  mas,  emfim, 
08  portugueses  tiveram  de  ceder  ao  valor  impetuoso  do  des*- 
temido  bastardo.  Retiravam-se  para  Braga  perseguidos  peloa 
vencedores,  e  Gil  Vasques  era  um  dos  que  cubriam  a  reta- 
guarda. Martim  Sanches,  acpmmettendo-o,  fez-lhe  voar  das 
mãos  a  espada.  Era  o  prisioneiro  seu  padrasto,  tendo  casado 
com  D.  Maria  Ayres  de  Fornelos  depois  da  morte  de  San- 
cho I.  Martim  Sanches,  contentando-se  com  have-lo  desar* 
mado,  lhe  deu  generosamente  a  liberdade  ^  Debalde  os  ven- 
cidos tentaram  melhorar-se:  desbaratados  successivamente 
juncto  a  Braga  e  a  Guimarães,  tiveram  de  se  encerrar  dentro 
dos  muros  desta  villa,  e  ver  d'alli  os  soldados  leoneses  devas- 
tarem e  roubarem  impunemente  aqucUes  arredores,  emquanto 
Affonso  IX,  sem  cuja  annuencia  por  certo  o  seu  fronteiro 
de  Toronho  e  Limia  não  intentara  a  guerra,  entrando  por 
Trás-os-Montes  acommettia  e  tomava  Chaves.  Mas,  ou  porque 
os  leoneses  julgassem  vingada  a  áffronta,  ou  porque  Affonso  II 
offerecesse  i^paração  das  injurias,  renovou-se  a  paz  entre  08 
dous  estados,  ficando,  todavia,  o  rei  de  Leão  senhor  de  Chaves, 
que  só  veiu  a  ser  restituída  em  tempo  de  Sancho  II,  servindo 
de  pretexto  para  aquella  retenção  a  segurança  das  terras  da 


'    «e  filou-lhe  a  eupada  da  mio  c  disse-lhe:  jay  padre,  jtt;  ca  asiàt  li' 
t/asUff*:  Nobil.  altiib.  ao  conde  D.  Pedro  I.  c\\. 
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iofanta-raÍDiía  1).  Theresa»  que  juDctamente  com  D*  Sancha 
de  novo  movera  litigio  ao  irmão  perante  Honório  III  sobre 
as  suas  inveteradas  contendas,  litigio  para  resolver  o  qual  o 
papa  nomeara  juizes  os  bispos  de  Burgos  e  de  Lugo  e  o  deão 
de  Compostella  '•  Martim  Sanches  voltou  entSo  á  Galliia  rico 
de  despojos»  e  no  anno  seguinte  ou  no  immediatOt  enviado  á 
frente  do  exercito  leonês  contra  os' sarracenos»  foi  ganhar 
nrais  honrados  louros  na  batalha  de  Tejada»  em  que  obteve 
uma  cdebre  victoria  ^. 

Estes  sttccessos  que  coincidiam  (1220 — 1222)'  oom  as 
joontestações  levantadas  entre  o  arcebispo  de  Braga  e  o  rei, 
«  que»  segundo,  grandes  probabilidades,  tinham  com  ellas 
oocultas  relações,  deviam  accrescentar  a  irritação  do  príncipe» 
•6  aggravar  o  seu.  ódio  contra  o  clero  addicto  á  causa  do  me- 
tropolitano. Por  este  mesmo  tempo  um  dos  prelados»  antigo 
adversário  da  coroa,  mas  que  Affonso  II,  como  veremos»  sou- 
bera domar»  o  bispo  de  Coimbra  D.  Pedro,  deu  involunta- 
riamente causa  a  multíplicarem-se  os  seus  desgostos  com  a 
Igreja.  A  fim  de  ill  ustrar  a  nossa  narrativa  d  necessário  referir 
algumas  particularidades  anteriores»  que  para  isso  especial- 
mente contribuíram. 

*  Meilen  como  ettavan  (oé  lofores  da  fronteira)  <^  Hempio  (lic)  deirei 
D,  Ãlfomo  de  Leon^  salvo  Ia  postura  que  puso  elreif  D.  Fernando  con  elrej 
D.  Sancho  en  Saugal,'  quando  te  dexo  Sanei  Bitevan  de  Chavetti :  Tract.  de 
limitei  de  11167  no  Li?.  3  de  Affonso  III,  f.  16  t.  no  Arch.  Nacion.  Effecti- 
▼anente  no  tractado  de  Çancho  II  com  Fernando  de  Casteila  em  1£31  aeac- 
eordou  esla  entrega.  Ahi  se  dá  por  motivo  da  retençSo  o  que  ditemos  no  texlo 
(Mon.  Lusit.  L.  14,  c.  It). — Bulia  Cumféicii  de  Honório  llf,  6.  id.  aug. 
pontif.  £  (do  Regefto  de  Honório  III,  T.  -1  e  f,  epist.  553,*na  Collecç.  ao- 
theniica  enviada  ao  Arck»  Naeioni  pelo  Sr.  Viaconde  da  Carreira).  Esta  Imlla 
coincide  com  outra  (ibid.  epist.  55t)  em  que  o  papa  confirma  a  D.  Theresa, 
por  seu  pedido,  a  po«se  vitalícia  de  muitos  bens  em  Leio  que  Affonso  IX  Ilio 
fx>ncedéra.  A  coincidência  destes  dous  documentot  nHo  é  uma  das  melèores 
provas  do  desapego  aos  bens  terrenos  da  infanta-rainha. 

S  Sobre  este  paragrapho  veja-se  o  Nobil.  altrib.  ao  conde  D.  Pçdro  1.  rit. 
—  Liv.  Velho  das  Linhafrens  I.  cil. — Lucas  Tml.  p.  113  p  114. 

5    \oU  Xll  no  fim  do  \o\. 


LIVRO  IV.  235 

A  severidade  da  disciplina  monástica  principiara  a  afrouxar 
lia  Europa  desde  antes  do  século  X»  e  a  corrupção  lavrava 
já  rapidamente  pelos  mosteiros  no  XII.  Da  necessidade  de 
pôr  barreiras  a  essa  decadência  moral  nasciam  as  reformações 
que  geravam  novas  ordens  regulares,  as  quaes,  remontando 
ás  regras  primitivas  da  vida  religiosa,  renovaram  por  alguns 
annos  a  sanctidade  dos  institutos,  até  gradualmente  vivem 
também  a  relaxar^^se,  e  a  tornar  necessários  novos  reforma- 
dores. Foi  assim  que  successivatnente  appareceraiú  os  dunia- 
^oenses,  os  camaldulenses,  os  cartuxos,  os  cistercienses,  os 
premonstratenses,  e  varias  outras  ordens,  que  fora  longo 
enumerar:  todas  ellas,  porém,  se  achavam  mais  du  menos 
corrompidas  no  principio  do  século  XIII.  A  causa  do  ph^ 
nomeno  era  fácil  de  perceber:  consistia  na  devoçSo  exagge- 
rada  dos  povos  para  com  essas  instituições,  e  na  arte  com  que 
os  mosteiros  exploravam  a  mina  inexgotavel  da  credulidade 
geral.  Cada  um  delles  era,  digamos  assim,  uma  companhia 
de  s^uro,  ou  um  monte-pio  de  salvação.  Cada  qual  ia  ahi 
abonar-se  para  apparecer  ante  o  supremo  juti,  Uo  mal  co- 
nhecido nesses  tempos  de  ignorância,  quanto  receiado.  Deste 
modo  as  riquezas  monásticas  cresceram  desmesuradamente. 
Nfio  havia  sinistros;  porque  o  tremendo  silencio  do  tumulo 
segurava  os  seguradores.  Ao  passo,  porém,  qtíe  os  bens  do 
clero  regular  augmentavam,  wccedia  a. este  o  meslíio  que  ao 
clero  secular:  os  olhos  que  vigiavam  vastas  e  férteis  proprie- 
dades, ou  cofres  cheios  de  ouro,  esqueciam-se  de  que  lá  em 
cima  estava  o  céu.  Quando  os  commodos  e  os  gosos,  que  a 
opulência  facilita,  batiam  brandamente  ás  portas  dos  claustros, 
fugiam  'espavoridas  as  tradições  austeras.  A  vida  monástica 
era  naquelles  tempos  e  em  certas  relações  um  bem ;  diríamos, 
até,  uma  necessidade;  e  todavia  ella  encaminhava-se  á  disso- 
lução. Tornava-se  preciso  restaura-la,  reconduzi-la  á  primi- 
tiva pureza,  lançar  no  meio  da  sociedade  exemplos  actuaes 
c  efficazes  da  abnegação  dos  antigos  anachoretas;  mas  como 
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esperar  a  conversão  súbita  de  lantos  homens  pervertidos? 
como  imp6r-lh'8?  Nesta  critica  situação  não  faltaram  á  igreja 
indivíduos  talhados  para  salvar  um  dos  principaes  elementos 
da  sua  força.  Ao  passo  que  um  homem  de  génio,  Innocencio  111, 
86  assentava  no  sólio  pontificio  para  restaurar  a  ao^oda  jerar- 
chia  sacerdotal,  surgiam  da  ol^curidade  dous  outros  homens, 
m»  haviam  de  hastear  de  novo  a  bandeira  da  abnegação,  e  iaier 
abraçar  pelos  seus  sectários  a  rigorosa  pobreza  repeliida  das 
^ngregaçSes  monásticas,  instituindo  em  frente  delias  as  ton- 
gr^ções  mendicantes.  Ninguém  ignora  os  nomes  destes  dous 
iodividuos :  Francisco  de  Assis,  e  Domi  ngos  de  Gusmão:  aquelle 
humilde  mas  abastado  burguês  italiano,  que  depois  de  conver- 
tido aò  mysticismo,  seguia  com  tanto  ardor  a  vereda  da  morti«> 
ficado,  como  antes  seguira  a  espaçosa  estrada  dos  deleites ;  este, 
nobre  e  altivo  hespanhol,  já  revestido  de  dignidades  eoclesias*- 
ticas,  e  que  se  arrojara  á  grande  empreia  da  reforma  sem  per*» 
der  os  caracteres  da  sua  raça^  Austero  e  inflexivel,  homem  cujos 
avós  pelejaram  sempre  contra  os  sarracenos  com  o'  ferro 
n'oma  das  mãos  e  o  facho  do  incêndio  na  outra,  dir-se-hia 
que  mal  sabe  combater  de  diverso  modo  os  que  não  crèm 
como  elle.  A  sua  exaltação  religiosa  é  intolerante:  a  luz  suave 
do  Evangelho  não  pôde  vê-la  senão  reflexa  na  espada  polida^ 
senão  retincta  em  sangue.  O  gemido  do  hereje  no  patíbulo 
é  para  elle  um  hymno  ao  manso  cordeiro  do  Calvário:  para 
elle  o  algoz  exerce  um  sacerdócio'.  Taes  foram  os  funda- 
dores das  duas  ordens  dos  minoritas  ou  franciscanos,  e  dos 
pregadores  ou  dominicanos,  confirmadas,  aquella  por  Inno- 
cencio III  em  1210,  esta  por  Honório  III  em  1216.  Ambas 


*  At  accuaaçSes  contra  o  /undador  dos  dominicanos,  feitas  pelos  es- 
criptores  contemporâneos  ou  mais  próximos,  acham-se  colligidas  em  boa 
parle  no  1.®  Tomo  da  Historia  da  Inquisição  de  frei  Pedro  Monteiro: 
a  difTcrença  está  em  tanto  elle  como  os  chronistas  de  que  se  valeu,  verem 
matéria  de  elogio  nnquillo  rm  que  »6  deveriam  encunlrar  motivos  de  con- 
deninaeSo. 
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se  espalharam  rapidamente  pela  Europa,  e  Portugal  foi  das 
primeiras  províncias  onde  se  estabeleceram  conventos  de  uma 
e  d'outra.  Aqui,  bem  como  nos  demais  paizes,  os  francis- 
canos e  os  dominicos  obtiveram  grande  popularidade.  As 
congregações  antigas  eram  corpos  privilegiados,  ricos,  pode- 
rosos, e  portanto  ligados  naturalmente  á  nobreza;  estas  novas 
ordens,  sobre  tudo  a  dos  minoritas,  eram  pobres,  desprezadas 
ou  mal  vistas  do  alto  clero,  humildes  e  parcas  nas  habitações» 
nos  trajos,  nos  alimentos,  e  por  isso  populares.  Os  francis- 
canos e  os  dominicos  n'um  paiz  como  o  nosso,  essencialmente 
municipal  naquella  epocha,  teriam  sido  verdqdeiros  tribunos 
da  plebe,  se  a  cúria  romana  nSo  houvera  previsto  a  sua  futura 
influencia,  e  não  tractasse  logo  de  aproveitar  esta  como  instru- 
mento do  próprio  poder.  Exceptuadas  a  abnegação  das  riquezas 
e  a  austeridade  da  vida,  as  instituições  das  duas  ordens  eram 
imitadas  das  antigas;  mas  no  systema  hierarchico  do  seu 
governo  interno  distinguiam-se  profundamente  delias.  Nas 
ordens  monachaes  dominava  o  systema  das  filiações:  o  mor- 
teiro mais  antigo,  aquelle  onde  primeiramente  se  estabelecera 
o  instituto,  ficava  sendo  o  centro  da  associação:  os  outros  que 
abraçavam  este,  ou  eram  povoados  por  membros  dessa  es^ 
pecie  de  seminário,  consideravam-se  como  filiaes  delle.  Ahi 
residia  o  chefe;  ahi  se  ajunctavam  as  assembléas  delibera- 
tivas chamadas  capitules  geraes.  O  reformador  de  Assis  fArs, 
porém,  um  homem  do  século,  e  o  terrivel  Domingos  deGusmão 
pertencera  ao  cabido  de  Osma.  As  associações  creadas  por 
elles  não  foram,  portanto,  troncos  espontâneos  do  mona^ 
chismo,  mas,  digamos  assim,  enxertos  vigorosos  embebidos 
nessa  arvore  carpomida.  Os  seus  chefes  não  tinham  residência 
fixa:  os  capitules  celebravam-se  onde  quer  que  elles  os  ajun*- 
ctavam.  Os  fradeg  (fratre$)f  nome  com  que  em  breve  se  dis- 
tinguiram dos  monges  os  membros  das  duas  corporações, 
nada  tinham  que  os  prendesse  a  qualquer  páiz.  Roma  podia 
dispor  destes  seus  infatigáveis  soldados  sem  embaraços  politicos. 
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Sueiro  CkMDiies,  português  de  nascimento  e  um  dos  disci-» 
pulos  de  Domingos  de  Gusmão,  viera  por  estes  annos  esta-* 
belecer  em  Portugal  a  nova  cougr^açãQ.  CoUocado  pelas 
circumstaocias  da  sua  vida»  antes  da  instituiçBo  da  ordemt 
DP'  foco  ardente  da  lucta  com  os  albigenses.  Domingos  as-» 
siatira  ou  interviera  nos  successoa  que  deixaram  devastado  O 
aol  da  França.  Ahi  se  desenvolveu  nelle  esse  espirito  de  vmh 
iMta  intolerância,  qi^e  principalmente  caracterisou  depois  90 
dominicanos.  A  guerra  aos  herejes  era  o  pensamento  que 
dominava  o  seu  fundador,  e  essa  guerra  tinha  sido  e  estava 
aendo  um  compendio  de  inauditas  atrocidades.  A  feresa»  prfH 
l^ría  dos  costumes  daquella  epocha,  crescera  nos  ânimos 
dos  que  ndla  andavam  envolvidos  com  o  iongo  habito  das 
acenas  de  horror  que  ahi  se  representavam.  Sueiro  Gomes 
provavelmente  presenciara  taes  espectáculos:  pelo  menos  fora 
nm  dós  primeiros  que  Domingos  escolhera  para  consócios  6 
(NPOpagadores  da  ordem  \  d'onde  é  íml  inferir  quaes  seriam 
as  suas  opiniaes  e  o  seu  caracter.  Mandado  a  Portugal  para 
lestabdécer  o  instituto  dominicano,  achara  aqui  favor  entre 
00  pdderosos,  e  080  devia  tardar  a  acha-lo  entre  os  burgueses 
6  populares,  bem  como  o  haviam  encontrado  os  minoritw; 
fMque  os  austeros  e  pobres  frades  offereciam  um  notável 
contraste  com  os  ricos,  devassos  e  orgulhosos  membros  do 
mtigò  monachismo. 

Pedro,  bispo  de  Coimbra^  depois  de  ter  assistido  ao  IV 
concilio  lateranense  (12iS)  voltéra  a  Portugal.  Aqui?  n>o 
sabemos  ao  certo  por  que  motivo,  suscitaram-se  entre  elle  e 
o  rei  serias  desavenças,  que  levaram  Affonso  II  a  declar^r^be 
crua  guerra^  Era  o  prelado  de  espirites  apoucados,  e  o  terror 
obrigou-o  a  encerrar-se  nos  paços  episcopaes.  Para  o  con- 
servar alli  como  preso  n2o  foi  necessário  ao  rei  pôr-lhe  guar- 
das. Bastou  dizer  um  dia,  apontando  para  a  residência  do 

■    Sousa,  HísI.  de  S.  Dominiros  P.  1,  L.  1,  c.  8. 
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bispo:  «Aqui  está  o  felcào  e  alli  a  garça;  se  a  garça  se  roorer, 
o  falc&o  ha  de  apanha-la.  i>  Desde  então  ninguém  mais  se 
atreveu  a  entrar  no  paço  do  bispo  senão  algum  clérigo.  Quando 
D.  Pedro  chegou  a  sair  trazia  os  barbas  crescidas  e  no  hombro 
a  cruz  vermelha  de  cruzado  \  A  sua  intelligcncia  começava  já 
ou  começou  desde  então  a  obscurecer-se,  chegando  ás  vezes 
a  practicar  actos  de  rematada  loucura^.  Por  este  ou  por  outre 
motivo  o  rei  deixou  de  perseguido  e  elle  subraetteu-*se  a  tudo. 
É  pelo  menos  o  que  parece  resultar  do  seu  procedimento  no 
meio  das  contendas  de  Affonso  II  com  o  arcebispo  de  Braga, 
durante  as  quaes  não  fez  caso  do  interdicto  na  sua  diocese^. 
Vivia  assim  pacificamente.  Naquelle  animo  halluetnado  pro^ 
duziu,  como  era  natural»  profundo  abalo  o  austero  fanatismo 
de  Sueiro  Gomes  e  dos  que  o  seguiam,  bem  como  as  cartas 
de  protecção  que  Honório  III  concedera  aos  dominicos  para 
todos  08  prelados  da  Europa  ^ :  auctorisou-os  para  missiona^ 
rem  pela  diocese,  e  concederem  remissão  de  peccados  e  in«- 
dulgencias  a  todos  aquelles  que  as  suas  predicas  attrahissem. 
Foi  ainda  mais  longe:  deu  em  especial  ao  prior  Sueiro  licença 
e  poder  de  compellir  á  emenda  e  de  corrigir  quaesquer  exr 
cessos  sem  lhe  pôr  condições  no  modo  de  os  reparar  oa  mi 
qualidade  doa  deiictos^.  Era  a  permissão  arriscada.  Com  ao 


*    Gav.  18,  Repart.  S,  M.  1  n.^  43  no  Archivo  da  «é  de  Coimbra:  uRex  ^ 
drxit  ista  verba:— hic  ett  falco  et  ibi  ardea,  vertendo  se ad  domimi  epiteopi^. 
M  se  oomerit  fako  capiel  eam— •iatelligent  te  aomware  per  falconem  et  per 
nrdeam  episcopum.»  Além  das  particularidades  qoe  neste  documento  se  refe- 
rem sobre  a  loucura  do  bispo,  allude  a  ella  Gregório  IX  na  bulia  que  se  adui 
em  Cunba  I.  cll» 

3  Doe.  de  Coimbra  cit. 

3  Cunha,  Hist.  Eccies.  de  Braga  P.  2,  c.  85  e  o  documento  ahi  cit.~r- 
Honorio  IH  Episl. :  Sperabúmut  haclenús  (no  T.  45,  f.  88  da  Collecf .  da 
Ajuda). — Doe.  de  Coimbra  cit. 

4  Honorii  III  Utterae,  apud  Rayaald.  ad  ann.  1810  (  54,  55. 

^'  Et  adhuc  concedimua  ei  (scil.  Suerio  Gometio)  licentiam  et  potestatem 
coinpellfndi  e\  rorrigendi  omnes  exceraus:  Docum.  em  Souia,  op.  cil.  P.  1» 
L.  1,  r.  16. 
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idéas  de  «m  dominicano;  com  a  recordaçSo  da  cruzada  eontra 
os  albigenses,  em  que  os  don^  poderes,  temporal  e  espiritual, 
andavam  confundidos  na  .practica,  e  em  que  o  braço  do  algos 
era  muitas  vezes  guiado  pela  mão  que  vibrava  o  anathema, 
nada  mais  fácil  do  que  ultrapassar  o  ardente  frei  Sueiro  a 
meta  do  justo  e  legitimo  na  correcção  dos  excessos,  e  do  que 
impor  penas  temporaes  a  culpados,  contra  quem  a  igreja  ne* 
nbuma  outra  acção  tinha,  que  não  fosse  a  censura  canónica. 
£  a  esta  circurostancia  que  nós  attribuimos  à  audácia  oom  • 
que  o  prior  dos  frades  pregadores  promulgou  leis  penaes, 
cujo  numero,  disposiçdes  e  applicação  se  ignoram  geralmente; 
mas  que  despertaram  em  Âffonso  II  todo  o  ciúme  da  aucto- 
ridade.  Existe  um  cdebre  diploma  deste  principe  contra 
meihantes  leis,  diploma  que  tem  offerecído  campo  a 
conjecturas  acerca  da  sua  natureza,  todas  mais  ou  menos 
inverosimeis.  Os  (actos  até  aqui  apontados  parece-nos  con« 
dnzirem  a  uma  explicação  mais  plausível.  No  acto  da  sua 
coroação  em  Roma  (1220),  o  imperador  Frederico  H  pro- 
mulgara vários  estatutos  em  favor  das  liberdades  ecclesias- 
tícas,  6  outros  contra  os  herejes  e  seus  fautores:  impusera 
graves  penas  aos  que  roubassem  os  navios  naufragados,  e 
mandara  que  se  guardassem  para  com  os  peregrinos  e  estra- 
nhos as  leis  da  boa  hospitalidade,  accrescentando  a  estas  pro- 
videncias, protectoras  do  commercio,  outras  favoráveis  á  agri- 
cultura e  ao  direito  de  propriedade.  Estas  lei^  foram  sancti- 
flcadas  por  Honório  III,  que  fulminou  o  anathema  contra  quem 
quer  que  as  infringisse ' ;  e  já  vimos  que  o  mesmo  papa  as 
considerava  obrigativas  para  Portugal,  bem  como  para  todos 
os  paizes  da  Europa,  sobre  os  quaes  os  imperadores  de  Al- 
lemanha  pretendiam  ter  uma  espécie  de  primazia  politica. 
Roboradas  assim  pela  sancçdo  do  império  e  do  sacerdócio. 


í    Golhofr.  Corpus  Jur.  Civil.  Consuel.  cl  Constil.  L.  5,  Til.  17,  (alias 
1  Conslil.)  niillnr.  Mn-yn.  T.  1.  p.  r>:j.  — Perlz,  Moniinicma  Vol.  IV,  p.  «43. 
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não  era  muito  que  o  prior  dos  pregadores  se  atrevesse  a  pu- 
blica-las  no  seu  paiz  natal»  agora  que  nelle  andavam  tão  per- 
turbados os  negócios  da  igreja,  e  que  um  prelado  addícto  ao 
rei  o  auctorisava  não  só  a  combater  os  abusos,  mas  até  a 
corrigi-los.  Fossem,  porém,  quaes  fossem  as  provisões  dos 
decretos  de  Sueiro  Gomes,  é  certo  que  apenas  constou  em 
Santarém,  onde  a  corte  então  residia,  que  estes  se  publica- 
vam, expediu-se  uma  circular  aos  concelhos,  alcaides,  e  offi- 
ciaes  públicos',  em  que  a  sua  promulgação  e  acceitação  eram 
severamente  probibidas.  Taxavam-se  abi  de  offensivos  das  leis 
do  reino  e  dos  foros  e  privilégios  de  todas  as  classes.  A  pena 
que  o  rei  impuuba  a  qualquer  pessoa  que  quizesse  dar  vali- 
dade a  taes  ordenações  era  a  muleta  de  mil  morabitinos,  e 
aos  officiaes  públicos  o  perdimento  dos  cargos,  e  o  castigo 
corporal  e  confisco  na  forma  que  lhe  aprouvesse  a  elle.  As 
ultimas  disposições  do  decreto  real*  hão  sido  interpretadas 
como  tendo  por  objecto  a  acceitação  daquella  parte  das  leis 
de  Sueiro  Gomes  relativas  a  certas  compras  e  vendas,  no  que 
provavelmente  se  alludia  aos  roubos  practicados  contra  os 
náufragos.  Mas  nesta  parte,  como  no  mais,  apenas  são  licitas 
as  conjecturas''. 

Pôde  dizer-se  que  nunca  príncipe  tão  pouco  bellicoso  como 
AiFonso  II  combateu  tanto  quanto  elle;  mas  esses  combates 
estavam  bem  longe  de  semelharem  as  gloriosas  luctas  de  seu 
avô  para  alargar  os  limites  do  reino  á  custa  do  islamismo,  e 
os  não  menos  gloriosos  trabalhos  de  seu  pae  no  empenho  de 
accrescentar  a  força  da  sociedade  em  geral  com  o  augmento 
da  população^  e  de  dar  energia  e  liberdade  ao  povo  com  a 
rápida  multiplicação  dos  municípios.  O  calor  de  vida  que  os 
seus  antecessores  tinham  procurado  attrahir  á  periferia  de 

« 

*  A  carta  do  rei  ^M.  12  de  F.  A.  n.^*  3,  f.  17  e  Mon.  Lu^it.  App.  1\)  é 
dirigida  ao  concelho  de  Santarém,  mas  do  seu  contexto  >e  deprehende  que 
era  uma  circular. 

2    Vcja-8e  Acerca  deslí»  parafjraplio  a  Nota  Xíll  no  fim  do  vol. 
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eorpo  sociaU  buscava  elle  concentra-lo  na  cabeça  e  no  coraçSo 
da  republica.  Pôde  ser  que  este  príncipe  ou  os  seus  conse- 
lheiros vissem  em  semelhante  politica  um  progresso  de  ordem 
e  de  melhoramento  para  a  nação;  mas  o  que  a  experiência 
nos  ensina  acerca  das  paixões  humanas  persuade  antes  que 
tantas  diligencias  para  augmentar  por  todos  os  modos  os  re- 
cursos da  coroa  e  o  poder  real  ndo  tinham  os  motivos  mais 
nobres.  É  assim  que  um  acto  administrativo  assas  importante, 
tentado  e  reduzido  a  effeito  no  meio  das  alterações  e  contendas 
que  ficam  relatadas,  sendo  em  si  excellente,  pôde,  conforme 
a  luz  a  que  se  vir,  honrar  mais  ou  menos  a  capacidade  go- 
vernativa de  Âifonso  II  e  dos  seus  ministros,  ou  indicar  a 
cubica  do  rei.  Falámos  das  inquirições  geraes.  No  meiado  de 
1220  uma  alçada  ou  commissUo,  composta  de  officiaes  pú- 
blicos e  d  outras  pessoas  da  confiança  do  principe,  foi  enviada 
pelos  districtos  de  Alemdouro  para  se  averiguar  judicialmente 
a  natureza  das  diversas  propriedades,  dos  direitos  senhoriaes, 
llylH^droados  de  igrejas  e  mosteiros.  Nos  volumosos  ca- 
iMMli|ue  resultavam  daquclla  importante  diligencia,  se  ia 
registando  tudo  quanto  em  cada  freguezia  se  podia  considerar 
como  reguengos,  terras,  direitos,  e  padroados  da  coróii,  e 
igualjnente  todas  as  informações  que  era  possivel  colligir  dos 
processos  summarios  que  se  instituiam  sobre  os  bens  do  es- 
tado e  do  património  real  distrahidos  illegalmente  do  cumulo 
da  fazenda  publica.  De  outras  alçadas  análogas,  mandadas 
no  mesmo  anno  ou  nos  immediatos  pelas  demais  províncias 
do  reino,  apparecem  largos  vestígios.  De  nenhuma,  porém, 
se  encontram  tão  particularisadas  memorias  como  daquella 
cujo  encargo  era  inquerir  nos  territórios  que  cabiam  dentro 
do  arcebispado  de  Braga.  Assim  uma  providencia,  económica 
e  razoável,  considerada  de  per  si  e  sem  relação  ás  circumstan- 
cias  politicas,  não  passará  aos  olhos  dos  desprevenidos  por 
inteiramente  insuspeita  de  ler  até  certo  ponto  sido  aconse- 
lhada pela  má  vontade  contra  Estevnm  Soures  e  seus  parti- 
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darios,  tanto  mais  que  entre  os  delegados  régios  figaram 
dous  antigos  adversários  do  arcebispo,  os  priores  dos  mos- 
teiros augustinianos  de  Sancta  Marinha  da  Costa  e  de  S.  Tor- 
quato,  com  quem  o  turbulento  prelado  tivera  graves  con«^ 
tendas  de  jurisdicçdo  ainda  em  vida  de  Innocencio  IIP. 

Apesar  de  tudo  quanto  ÂíTonso  II  Bzera  desde  o  principio 
do  seu  reinado  para  consolidar  nas  próprias  mfios  a  summa 
força  politica,  a  sua  situação  devia  ser  pouco  vantajosa.  As 
confirmações  geraes  tinham  produzido  necessariamente  des- 
gostos nos  corpos  privilegiados;  mas  as  inquirições  iam  abalar 
directamente  as  fortunas  dos  barões,  cavalleiros  e  clérigos, 
fortunas  que,  a  bem  dizer,  se  estribavam  unicamente  na  pro- 
priedade territorial.  N-um  paiz  desmembrado  em  parte  de 
outro  e  em  parte  conquistado  recentemente,  no  meio  de  uma 
ignorância  profunda,  sem  leis  suiBcientes  para  se  applicarem 
a  todas  as  condições  ordinárias  da  sociedade  civil,  e  muito 
menos  para  regularem  os  novos  direitos  e  deveres,  torna- 
vam-se  muitas  vezes  duvidosos  os  títulos  de  posse  dos  bens 
de  raiz,  e  os  limites  das  exeropções  de  taes  bens.  Nessa  epo- 
cba,  também,  em  cfae  a  igualdade  universal  perante  a  lei 
não  existia,  talvez  nem  como  idéa,  em  que  a  escala  infinita 
do  privilegio  substituia  as  regras  geraes  das  instituições  mo- 
dernas, e  em  que  era  difficil,  não  só  o  conservar  os  docu- 
mentos de  familia  no  meio  daà  devastações  de  contínuas 
guerras,  mas  também  o  reduzir  a  escripto  todas  as  trans- 
acções ftcerca  da  propriedade,  as  dúvidas  e  contendas  sobre 
a  origem  legitima  do  dominio,  por  ura  lado,  e  por  outro  as 
intrusões,  os  abusos,  as  violências,  e  as  rapinas  eram  forço- 
samente repetidos.  Os  rudes  barões  do  conde  Henrique  ou 
de  seu  filho,  cujas  familias,  pelo  que  respeita  a  muitos  delles, 
eram  mais  antigas  no  território  que  a  nova  dynastía,  não  $e 


*    Memor.  das  Inquiriç.,  Meiu.  2  p.iá<im. — Dor.  cm  Cunha,  Hisl.  Redes, 
de  Braça  P.  2,  T.  «I,  ^  3. 
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iiavam  menos  na  sua  espada  e  nas  lanças  dos  seus  homens 
d'armas*  que  no  direito  derivado  das  concessões  dós  prín- 
cipes. Não  devia  por  certo  inquieta-los  demasiado  o  averi- 
guar se  as  mercês  que  lhes  fazia  o  chefe  do  estado  se  lan- 
çavam n'um  pergaminho  inintelligivel  para  elles,  nem  hesitar 
muito  em  ampliar  os  termos  dos  seus  solares  pelos  arredores, 
ou  em  servir-se  do  primeiro  pretexto  que  lhes  occorresse 
para  obrigar  a  villanagem,  indefesa  e  ndo  organisada  em  mu- 
nicipalidades, a  pagar-lhfss  tributos  com  que  alimentassem 
o  esplendor  dos  paços  e  a  profusão  dos  banquetes.  Esses 
paços  forti6cados,  ou  construidos  no  interior  de  castellos,  não 
raro  ninhos  de  abutres  que  saíam  a  pairar  sobre  os  campos, 
e  desciam  a  devorar  ao  agricultor  boa  parte  do  frueto  das 
suas  fadigas,  eram,  todavia,  nas  repentinas  incursões,  a  quaes 
peiores,  de  sarracenos  e  leoneses,  um  asylo  seguro  para  a 
população  solta,  e  um  receptáculo  para  os  seus  utensilios  e 
provisões.  Além  d'isso,  o  senhor  da  terra  tomava  por  inte- 
resse próprio  a  defensão  dos  seus  colonos,  ameaçados  das  ra- 
pinas dos  outros  cavalleiros;  distribuia  justiça  nas  questões 
particulares  entre  elles;  fundava  ediBciôs  para  o  culto  e  do- 
tava-os;  estabelecia  albergarias;  e  retalhando  o  solo  para 
augmentar  o  numero  de  contribuintes,  fazia-os  participantes 
das  doçuras  inherentes  ao  sentimento  da  propriedade,  por 
contractos  em  que  lhes  transmittía  o  dominio  útil  dos  campos 
n'uma  espécie  mais  ou  menos  imperfeita  de  emphyteuse.  As 
lentas  usurpações  da  fidalguia,  a  sua  acção  immediata  e  es- 
poliadora  sobre  o  homem  de  trabalho  tinham,  portanto,  más 
consequências;  mas  é  indubitável  que  também  tinham  algu- 
mas boas;  boas  para  os  pequenos  e  opprimidos,  e  de  proveito 
ao  mesmo  tempo  para  a  nação  em  commum. 

Foi  assim  que  as  honras  se  multiplicaram:  o  privilegio  da 
aristocracia  ia  ajudando  a  crear  e  desenvolver  indirectamente  a 
força  popular,  em  que  mais  directa  e  efficazmente  os  reis  traba- 
lhavam com  o  eslabelecimento  dos  concelhos.  Se  estes,  firmados 
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nas  suas  cartas  de  foral,  se  habilitavam  para  resistir  ás  ex- 
torsões dos  nobres,  as  hoiuras  e  os  coutos  (que,  pelo  que 
tocava  aos  seculares,  nSo  eram  geralmente  sendo  honras  as- 
seguradas por  diplomas  especiaes  do  principe)  evitavam,  pelos 
privilégios  mais  ou  menos  amplos  do  senhor  do  território,  as 
extorsões  do  fisco.  É  deste  modo  que  se  foram  estabelecendo 
e  dilatando  os  herdamentos  honrados,  as  maladias,  os  para- 
mos, as  cavallarias,  as  terras,  emfím,  nem  reaes  nem  muni- 
cipaes,  conhecidas  pelas  variadas  denominações  que  n'outras 
partes  teremos  de  individuar.  A  ndo-resistencia  das  multidões 
a  esse  facto  durante  o  século  XII,  se  em  parte  se  explica  pela 
pouca  significação  é  influencia  que  ainda  tinha  entre  nós  o 
terceiro  estado,  no  resto  ha-de  attribuir-se  ás  razões  de  con- 
veniência que  acima  expusemos.  Quando,  porém,  no  sé- 
culo XIII  as  instituições  dos  concelhos,  que  Sancho  I  tanto 
dilatara  e  fortalecera,  começaram  a  produzir  em  larguissima 
escala  os  seus  benéficos  efieitos,  ao  mesmo  tempo  que  a  se- 
gurança se  estabelecia  gradualmente,  sobre  tudo  nos  territó- 
rios centraes,  não  só  por  ir  declinando  a  violência  dos  ódios 
entre  Portugal  e  Leão,  mas  também  por  se  afastar  cada  vez 
mais  o  theatro  da  lucta  com  os  sarracenos  para  o  meio-dia, 
«s  vantagens  da  população  nas  terras  senhoriaes  deixavam  de 
equivaler  aos  encargos  e  vexames,  em  cuja  modifíca(^o  ne- 
nhuma influencia  podiam  ter  os  progressos  da  segurança  ex- 
terna, e  pouca  a  instituição  dos  concelhos*;  porque,  posto  que 
na  verdade  o  commum  dos  foraes  contivesse  disposições  ten- 
dentes a  attrahir  para  esses  grémios  populares  os  habitantes 
das  honras,  taes  disposições  actuavam  principalmente  nos  pro- 
letários e  nos  criminosos.  O  colono  que  possuia  e  cultivava  por 
qualquer  titulo  a  granja,  a  vinha,  o  pomar  ou  o  cerrado — que 
se  abrigava  á  sombra  da  arvore  antiga,  juncto  da  qual  mur- 
murava a  fonte  do  seu  villar — que  orava  no  templosinho 
rural,  que  seus  pães  tinham  ajudado  a  erguer,  e  em  cujo 
adro  elles  dormiam  eternamente,  não  podia  abandonar  o  burgo 
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oa  aldeia,  onde  consumira  um  capital  accumulado  de  tra-» 
balfao,  a  cruz,  juncto  da  qual  jaziam  as  cinzas  paternas,  e  a 
arvore,  qile  desde  a  infância  conhecera,  ou  que  talvez  educara 
pelas  próprias  mãos.  Contentava-se  com  aprender  a  detestar 
o  poderoso  cavalleiro,  cuja  cubica  e  prepotência  oavexavam, 
e  cujos  beneficies,  sobre  tudo  a  protecção  contra  o  perigo 
das  invasões,  o  augmento  da  força  publica,  e  as  victòrias  e 
conquistas  da  raça  christan  tinham  tornado  menos  prováveis. 
O  processo  das  inquirições  despertava  necessariamente  esta 
natural  malevolencia  dos  colpnos:  os  coromissarios  régios  en- 
viados pelo  reino  chamavam  em  cada  freguesia  os  homens 
mais  antigos  ou  mais  conhecedores  da  situaçUo  e  historia  dos 
diversos  herdamentos  ou  propriedades,  e  deferi ndo-lhes  ju- 
ramento, inquiriam  as  tradições  que  havia  sobre  a  origem, 
posse  e  condições  de  cada  uma  dessas  propriedades.  Obtinham 
assim  esclarecimentos  sobre  os  bens  que  eram  verdadeira- 
mente do  património  do  rei  ou  do  estado,  sobre  as  alienações 
subrepticias  e  intrusões  violentas,  sobre  tudo  aquillo,  emfim, 
que  podia  esclarecer  os  agentes  fiscaes  para  augmentarem  as 
rendas  publicas,  impondo  contribuições,  ou  lançando  em  de- 
vasso, como  então  se  dizia,  nas  honras  e  mais  senhorios  de 
fidalgos  e  de  igrejas,  indevidamente  privilegiados,  ou  abstra- 
hidos  do  património  publico  por  extorsões  ou  engano.  O  vicio 
deste  systema  era  o  sujeitar  a  propriedade  nobre  ás  contin- 
gências que  podiam  resultar  das  denuncias  malévolas  das 
testemunhas,  visto  que,  em  regra,  os  senhores  não  eram  ou- 
vidos, nem  ao  menos  verificada  a  existência  ou  não-existencia 
dos  seus  titules  de  dominio  ou  de  privilegio.  Restava-lhes,  é 

certo,  contra  a  injusta  espoliação  o  poderem  recorrer  ao  su- 
premo tribunal,  a  cúria  do  rei;  mas  a  falta  de  documentos 
escriptos,  que  se  daria  muitas  vezes,  as  delongas  e  gastos  das 
demandas,  e  em  geral  a  incerteza  do  direito,  faziam  com  que 
o  romedio  estivesse  longe  de  ser  completamente  efficaz. 
Assim  as  inquiriçOcs  deviam  causar  profundo  desgosto  entre 
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oâ  indivíduos  que  pertenciam  ás  altas  classes,  e  ferir  mais 
cruelmente  interesses  já  offendidos  pelo  acto  das  confirma* 
çôesy  que,  sem  dúvida,  foram  o  preludio  dos  posteriores  in- 
quéritos. Tinha,  na  verdade,  Âffonso  II  meios  para  apaziguar 
os  ânimos  com  favores  particulares;  tinha  para  distribuir 
pelos  mais  poderosos  ou  mais  insoifrídos  as  mercês  úteis  e 
honorificas,  o  valimento,  e  todas  as  outras  vantagens,  com 
que  os  princípes  podem  comprar,  não  amigos,  mas  ao  menos 
simulacros  delles.  Nfto  bastavam,  porém,  estes  meios  para 
asserenar  o  descontentamento  geral:  abaixo  dos  ricos-homens 
e  prelados  ficavam  os  infançdes,  os  cavalleiros  de  uma  lança, 
os  cabidos,  os  mosteiros,  aquelles,  emfim,  que  dentro  da  orbita 
das  duas  classes  constituíam,  se  é  licita  a  expressão,  o  vulgo 
de  cada  uma  delias,  e  que  eram  sem  comparação  os  seus 
mais  numerosos  membros.  Podiam  tirar-se  ás  resistências,  em 
parte  ou  no  todo,  os  chefes  naturaes;  todavia,  como  as  causas 
de  fermentação  não*  só  ficavam  subsistindo,  mas  aggrava* 
vam-se,  logo  deviam  apparecer  novos  individues  que  ser- 
vissem de  núcleo  a  essas  resistências,  tanto  mais  que  o  ob- 
jecto de  que  se  tractava  era  de  um  interesse  material  directo, 
e,  ainda  para  os  espíritos  mais  broncos,  facilmente  compre- 
hensivei. 

Ao  lado  desta  questão  económica  marchava  a  questão  po- 
litica das  immunidades  do  clero.  Por  diversos  modos,  que 
não  podem  escapar  á  penetração  do  leitor,  estavam  ambas 
travadas  entre  si ;  porque  em  ambas  se  ventilava  o  augmento 
ou  diminuição  de  força  do  poder  real.  Cercear  as  exempções 
e  haveres  da  nobreza,  ou  os  do  clero,  como  corpo  politico, 
eram  factos  que  representavam  em  relação  ao  equilíbrio  so- 
cial uma  só  idéa.  A  esta  conspiração  d'ínteresses,  não  fictícia 
e  calculada,  mas  espontânea  e  natural,  ajunctava-se  ainda 
outra  circumstancia,  que  contribuía  para  a  tornar  mais  for- 
midável. As  diligencias  de  Sancho  I  em  organísar  o  terceiro 
estado  pelo  único  meio  então  \iossivel,  o  dos  grémios  muni- 
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cipaes,  tinham  sido  extraordinárias,  assombrosas  até,  no  meio 
das  difficuldades  e  perturbações  que,  como  vimos,  cercaram 
a  melhor  parte  dos  dias  da  sua  vida.  Sancho  fora  um  rei  es- 
sencialmente municipal,  e  o  seu  ministro,  o  chanceller  Ju- 
lião, um  homem  de  alto  e  sagaz  pensar.  Âffonso  II  era,  ao 
contrario,  um  rei,  por  assim  nos  exprimirmos,  essencialmente 
monarchico,  e  o  chanceller  Gonçalo  Mendes  discipulo  inferior 
em  penetração  ao  mestre.  No  antecedente  reinado  o  throno 
tentava  elevar-se  assentado  sobre  o  broquel  popular,  esco- 
rar-se  no  solo  com  os  durões  braços  do  homem  de  trabalho, 
remido  por  esses  evangelhos  primitivos  da  liberdade  moderna 
chamados  foraes:  a  coroa  lançava  ante  si  no  combate,  que 
era  inevitável  entre  ella  e  a  aristocracia,  o  esquadrão  cerrado 
dos  concelhos;  fortificava  o  próprio  poder  buscando  um  alliado 
que  por  gratidão  e  interesse  lhe  fosse  leal.  Agora,  porém,  o 
novo  monarcha  e  o  seu  chanceller  tinham-se  afastado  da- 
quella  senda.  Era,  acaso,  porque  julgassem  sufficiente  o  nu- 
mero dos  pelejadores  que  lhes  havia  legado  Sancho  I,  ou 
porque  se  receiassem  do  rápido  incremento  dos  concelhos, 
ou  finalmente  por  se  persuadirem  de  que  a  monarchia  tinha 
bastante  robustez  para  combater  por  si  mesma  quando  o 
cresse  opportuno? — Quem  ousaria  escolher  entre  essas  dif- 
ferentes  soluções,  tentando  çondar  tantas  trevas?  Baste-nos 
o  facto;  e  o  facto  é  que  Portugal  conta  nos  seus  archivos  tão 
pequeno  numero  de  carias  municipaes  de  Âfibnso  II,  quanto 
são  numerosas  as  de  seu  pae*.  Não  faltavam  ermos  para  po- 


*  Ou  diplomas  de  Affunso  II ,  reputados  foraes,  sSo  assAs  diminutos  em 
numero,  absolutamente  falando;  mas  esse  pequeno  numero  ainda  fica  redu- 
zido a  muitissimo  menos,  quando,  examinando-os  de  perto,  se  conhece  que 
elles  consistem  por  via  de  regra  em  aforamentos  collectivos,  espécie  de  em- 
phyteuse  sem  vestígios  de  instituição  municipal.  A  necessidade  de  indicar 
uma  feição  notável  de^te  reinado,  e  de  fixar  bem  a  situação  do  pais  nos  últi- 
mos annos  delle,  para  se  explicarem  em  parte  os  phenomenos  do  subsequente, 
foi  o  que  nos  obrigou  a  antecipar  aqui  alguns  factos  da  historia  da  civilísação, 
a  qwc  (líiFfiuos  n  jspu  tempo  a  i^anrr.lo  dos  «lociimí^nto!*. 
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voar,  nem  sobejavam  as  villas  acastelladas  para  defensão  do 
território,  nem  o  monarcha  devia  contar  demasiado  com  o 
seu  esforço  e  fortuna  nas  batalhas  campaes;  e  por  outro  lado 
metade  do  que  despendera  em  contendas  estéreis  de  família 
bastaria,  talvez,  para  duplicar  o  numero  dos  logares  fortes  do 
reino,  sobre  tudo  nas  fronteiras,  e  povoa-los  de  homens  in- 
dependentes e  enérgicos.  Má  é  de  desculpar  esta  visivel  re- 
pugnância de  Áifonso  II  ao  pensamento  já  seguido  por  seu 
avò,  realisado  com  todo  o  vigor  por  seu  pae,  e  abraçado  de- 
pois com  empenho  pelos  seus  successores.  Se,  porém,  a  esse 
proceder  se  pode  achar  alguma  explicação  plausível,  em  todo 
o  caso  é  certo  que  o  desenvolvimento  do  terceiro  estado  nfio 
foi  na  epocha  do  seu  governo  proporcional  ao  progresso  das 
contendas,  em  que  tanto  elle  como  Sancho  I  se  haviam  ser- 
vido dos  concelhos  como  de  principal  instrumento  nas  vio- 
lências contra  os  ecclesiastícos,  e  ultimamente  para  abalar  os 
interesses  da  fidalguia  por  novas  providencias  fiscaes.  Em 
summa,  ao  passo  que  os  seus  actos  indispunham  contra  elle 
as  duas  altas  ordens  do  estado,  porque  tentava  cercear-lhes 
o  poderio  e  influencia,  Âffonso  II  esquecia-se  de  que  a  força 
do  sceptro  não  estava  tanto  na  auctoridade  real,  como  na 
animadversão  do  povo  contra  as  classes  privilegiadas,  e  que 
o  multiplicar  os  grémios  populares  não  era  mais  do  que  des- 
envolver novos  meios  de  triumphar  dessas  classes. 

Vemos,  pois,  que,  apesar  da  força  e  energia  apparentes  do 
rei,  a  situação  interna  do  paiz  não  lhe  oiferecia  um  campo 
assas  seguro  para  a  prorogação  do  combate  com  o  audaz 
Estevam  Soares,  embora  uma  parte  do  clero,  por  motivos 
individuaes  e  hoje  desconhecidos,  tivesse  abandonado  os  in- 
teresses da  própria  corporação.  O  arcebispo,  voltando  á  Hes- 
panha,  preparava-se  para  a  guerra^  e  para  a  paz.  As  excom- 
munhões,  os  interdictos,  e  as  ameaças  de  Honório  tinham 
sido  inúteis  para  dobrar  o  ferrenho  coração  de  Âffonso  II: 
mas  ao  mesmo  tempo  (junho  de  1222)  em  que  se  expedia 
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dltalia  ao  errante  prelado  uma  bulia  em  que  o  poutifice  o 
auctorisava  para  levantar  as  terríveis  censuras  que  pesavam 
sobre  o  rei,  sobre  os  seus  fautores  e  sobre  o  reioo,^  na  hy« 
potbese  de  chegar  emfim  a  uma  concórdia,  em  que  obtivesse 
condigna  reparação ',  Honório  escrevia  ao  príncipe  português 
uma  carta  com  o  intuito  de  o  commover,  e  ndo  menos  de  o 
atemorisar  com  a  ira  celeste  e  com  os  males  que  a  vingança 
inexorável  da  sé  apostólica  podia  fazer-lhe  recahir  sobre  a 
cabeça.  Nesta  carta,  assas  extensa,  é  evidente  a  intenção  de 
produzir  effeito  no  animo  de  AffoDso  com  os  recursos  da  arte 
oratória,  despertando  na  sua  alma  os  affectos  religiosos,  e 
anscttando  nella  a  piedade  e  o  terror.  Mas  as  tradições  da 
nobre  e  tempestuosa  eloquência  dlonocencio  III  iam  affrou-- 
xando  e  esquecendo  na  chancellaria  romana,  acaso  porque 
morrera  com  elle  a  creQça  severa  e  ardente  na  omnipotente 
roagestade  do  throno  pontifício.  A  carta  de  Honório,  se  ex- 
ceptuarmos as  ameaças  e  as  passagens  e  allusões  bíblicas,  6 
de  um  estylo  falso  e  por  vezes  ridículo^.  Abstemo-nos  por 
isso  de  expor  miudamente  as  ponderações  que  abi  se  lazem, 
e  que  são  apenas  pretextos  para  phrases  estudadas.  Conten* 
tar-Dos-hemos  com  advertir,  que  do  contexto  dessa  carta  se 
colhe  terem  sido  infructuosas  todas  as  diligencias  feitas  anno 
e  meio  antes  para  domar  o  espirito  vingativo  do  rei  de  Por- 
tugal, que,  vendo  confirmadas  pelos,  bispos  de  Paienda»  As- 
U^à  e  Tuy,  delegados  do  papa,  as  censuras  fulminadas  pelo 
arcebispo  de  Braga,  se  limitara  a  interpor  appellação  para 
Roma,  continuando  a  perseguir  o  clero.  Ã  vista  deste  proce- 

*  Ut . . .  rex . . .  íácilius  redire  valcat  ad  eoclesiae  unitatem . . .  absoWendi 
eum  et  cúmplices  raos  excommunicationiii  et  sutpensionU  sentenliis. .  •  et, . . 
interdicti  sententiam  relaxandi...  liberam  tibi...  concediranB  racuUalem : 
M.  46  de  Bulias  N.*'  9  no  Arch^  Nac.  e  na  Mon.  Lusit.  L.  13,  c.  S3. 

2  6Í  tamen  ipse  doleas,  condolemus,  immò  dolemus  graTÍssimè  quod  non 
doles. . .  noa  hocteníis  doluisse  inspicias,  nec  dispicias  qnam  graviter  displi- 
ceas  creatori . . .  ministnim  ipsius,  vel  ipsum  poHus  in  ministro,  ele.  Hono- 
rii  IIT,  Epii?!.  apiid  RavnnM.  ad  ann.  1222,  ^  50  r  scsr?. 
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dimcnto,  Honório  declara  o  seu  firnie  propósito  nào  só  de 
fazer  uma  e  ouira  vez  publicar  o  anathema  contra  o  rei»  os 
validos  e  o  reino,  mas  ainda  de  realisar»  emflm,  a  antiga 
ameaça  de  offerecer  Portugal  aos  principes  que  se  quizessem 
apoderar  delle»  desligando  os  súbditos  de  Affonso  do  preito 
de  lealdade,  e  excommungando,  até,  aquelles  que  se  lhe  coih 
sorvassem  fiéis'.  Era  assim  armado  que  Estevam  Soares  se 
apresentava  offerecendo  um  armisticio  ou  a  renovaçSo  do 
combate.  A  conjunctura  fora  habilmente  aproveitada.  Á  lacta 
de  interesses  que  se  agitava  accresciam  outras  circurnstao- 
cias  que  indicavam  a  necessidade  de  abrandar  a  cólera  do 
prelado,  munido  agora  contra  o  seu  adversário  de  todas  as 
armas  da  igreja.  Além  dos  desgostos  suscitados  entre  as 
cortes  de  Portugal  e  de  Castella,  dos  quaes  apenas  restam 
vestigios,  e  cujas  causas  se  ignoram^,  a  pouca  saúde  de 
Affonso  II,  a  quem  a  providencia  ferira  de  um  mal  tenivel, 
demasiado  vulgar  naquelles  tempos'  (particularidade  que  até 
certo  ponto  explica  a  sua  falta  cCesforço  militar)  decáhia  vi- 
sivelmente^, e  tudo  annunciava  uma  occorrencia  fatal,  a  morte 

*    Id.  ibid. 

S'  Carta  de  Affonso  II  para  qiie  as  suas  Justiças  façam  guardar  a  pai  e 
tréguas  com  Castella:  Doe.  origin.  de  S.  Vicente  de  Fón,  Armar.  82,  M.  8. 
n,^  S  cil.  na  CoUecç.  d'Extract.  da  Acad. — Este  documento  nflo  existe  boje 
no  Arch.  Nacion.,  onde  se  recolheu  o  Cartório  de  S.  Vicente,  e  provavel- 
mente se  perdeu  na  vandalica  destruíçfto  dos  mosteiros  em  1834,  l)em  como 
não  existe  o  livro  de  leitura  nova  em  que  devia  estar  copiado.  O  extracto  pc*^ 
(la  Academia,  feito  por  indivíduos  acima  de  toda  a  suspeita,  tem  para  nòs  a 
mesma  auctoridade  que  o  original. 

5  Dos  documentos  do  M.  1£  n.<^  3  de  F.  A.  f.  39,  40,  41  se  vé  que  ti- 
nham alto  valimento  com  Affonso  II  os  seus  ieit  médicos,  mestre  Mendo  chantre 
de  Lamego,  outro  Mendo  cónego  da  mesma  sé,  mestre  Martinho,  D.  AmUerto, 
mestre  Salvador,  e  mestre  Roberto.  A  f.  48  do  L.  6  das  InquiriçSes  de  Af- 
fonso III  depuseram  duas  testemunhas,  que  a  quarta  parte  de  Paços  na  fre- 
guezia  de  Medrdes  fdra  dada  a  um  escudeiro  por  elrei  D.  Affonso,  aguei  quefop 
gajfo  (leproso). 

^  É  o  que  se  deduk  da  continua  assistência  deste  príncipe  em  Santarém 
nos  últimos  mezcs  de  1221,  e  durante  o  anno  de  1222,  como  se  vé  dos  do- 
cumentos deste  período,  repouso  contrario  aos  seus  hatjitos  de  vaguear  pelo 
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do  chefe  do  estado,  o  que,  pela  idade  em  que  se  achava  o 
infante  Sancho,  herdeiro  da  corda,  traria  ao  reino  a  peior  das 
situações  politicas,  isto  é,  a  do  governo  de  ura  príncipe  na 
menoridade.  Prevendo  acaso  os  males  que  resultariam  de  se- 
melhante conjuncto  de  difficuldades,  se  a  ellas  se  associasse 
a  guerra  com  a  cúria  romana,  os  validos  do  rei  souberam  in- 
dinar-lhe  o  animo  a  congraçar-se  com  o  arcebispo ;  e  dii-se  que 
principalmente  influíra  nessa  resolução  o  celebre  D.  Sueiro, 
bispo  de  Lisboa '.  De  todos  tt  cortesãos  os  mais  odiosos  para 
Estevam  Soares  eram  mestr^icente,  o  astuto  e  turbulento 
deão  de  Lisboa,  e  o  meio-alienado  bispo  de  Coimbra,  que  na 
sua  adhesão  M  parcialidade  do  rei,  não  só  despresára  as  cen- 
suras do  metropolita,  mas  talvez,  o  que  era  não  menos  grave 
para  este,  se  esquivara  a  contribuir  para  a  sua  sustentação 
no  desterroa  E  na  verdade  esta  acquiescencia  de  altas  per- 
sonagens ecclesiasticas  ao  procedimento  do  príncipe  devia 
produzir  nos  ânimos  em  geral  grandes  dúvidas  sobre  a  jus- 
tiça da  causa,  cujo  campeão  se  fizera  o  prelado  de  Braga. 
Foi,  todavia,  ura  dos  três,  mestre  Vicente,  o  escolhido  para 
tractar  da  concórdia.  Aconselhavam  esta  preferencia  as  provas 
que  o  deão  dera  da  sua  destreza  politica,  assim  em  Roma 
como  em  Castella,  e  o  resultado  daquella  arriscada  e  espi- 
nhosa tarefa  abonou  o  acerto  com  que  fora  dada  tal  prefe- 
rencia. Quasi  ao  mesmo  tempo  em  que  o  papa  incumbia  aos 
abbades  de  Cellanova  e  d'Osseira,  que  se  dirigissem  á  pre- 
sença de  Âffonso  II  para  lhe  intimarem  que  afastasse  de  si 
o  bispo  de  Coimbra,  o  chantre  do  Porto  e  o  deão  de  Lisboa, 
e  a  estes  para  que  saíssem  da  corte,  entrava  nella  Estevam 
Soares,  acompanhado  do  arcebispo  de  Compostella  e  do  bispo 


reino.  D'iiwo  é  igualmente  ipdicio  o  tetitamento  feito  por  elle  em  novembro 
de  1«21. 

*    Cunha,  Hi.-t.  Eccies.  de  Lisboa  P.  S,  c*  £6,  (  6. 

2  Biilla  aos  abbades  de  Cellanova  e  de  Osseira  de  16  de  junho  de  \Ht 
ril.  cui  Cunha,  HíjíI.  Ecrlrjí.  dr  Braça  P.  í,  «*.  22,  s^  10. 
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de  Tuf ,  e  conGrmava  benevolamente  as  mcrcôs»  que  pela 
desejada  reconciliação  o  rei  fazia  áquelle  mesmo  homem* 
contra  o  qual  elle  arcebispo  mostrara  pouco  antes  um  ódio, 
que  ninguém  crôra  tHo  fácil  de  extinguir.  Tal  fora  a  destreza 
e  actividade  com  que  procedera  o  deão  ^ 

As  contendas,  porém,  com  o  metropolita  tinham  durado 
tanto  e  com  tal  violência,  que  não  era  fácil  convir  sobre  o 
modo  de  dar  plena  satisfação  aos  mútuos  aggravos.  A  dis- 
cussão desses  pontos  protrahiMie  provavelmente  até  o  prin- 
cipio do  anno  seguinte,  e  o  estado  de  Afibnso  II,  tal  que  já 
elle  se  achava  inhibido  de  pôr  o  signal  do  seu  punho  nos 
diplomas  régios',  era  mais  um  obstáculo  á  conclusão  do  ne- 
gocio. Nuvens  espessas  assombravam  o  horisonte  politico.  Os 
interesses  das  altas  classes  compromettidos,  a  inevitável  ma- 
levolencia  contra  os  validos,  n'uns  por  inveja,  n'outros  como 
victimas  de  um  systema  administrativo,  que,  evitando  abusos, 
não  podia  deixar  muitas  vezes  de  ferir  direitos  Imitimos;  o 
descontentamento  do  clero,  dividido  entre  si  mesmo,  bem 
como  a  nobreza;  porque  já  vimos  que  vários  membros,  tanto 
daquelle  como  desta,  se  associavam  á  coroa  na  lucta  de  oppostas 
conveniências;  tudo,  emãm,  annunciava  que  a  accessão  ao 
throno  do  infante  Sancho  seria  acompanhada  de  graves  per- 
turbações domesticas,  tanto  mais  graves  se  ás  outras  causas 
delias  viessem  ajunctar-se  as  pretensões  não  satisfeitas  do 
orgulhoso  prelado  de  Braga.  Succedeu,  emfim,  aquillo  que 
se  devia  temer.  Affonso  II  expirou  a  26  de  março  de  1223' 
na  florente  idade  de  37  annos«  Posto  que  estabelecida  de 

*  el  pro  multo  senricio  quod  nobis  fecUli  in  paclo  quod  habnimnB  com 
D.  Steph-tno,  brachar.  archiepiscopo :  Doe.  na  Mon.  Lusit.  L.  13,  c.  S4. 

2  Confirmant  duo  judices  in  loco  domini  regU :  Ibid .  Eita  declaração  singu- 
lar prova  bem  o  estado  do  rei  já  em  agosto  de  1S£S.  Os  diplomas  régios  deste 
aiino  terminam  em  geral  pelas  palavras  u  Datum . . .  per  meum  mandatum  n  em 
vez  desfonlras  i' coram  tubgcríplii  eam  roboravin  ou  algumas  equivalentes. 

3  Vnikal.aprilisobiitD.  AlfonsuSjtertius  rez Portugaliae :  eraMCCLXI: 
Obiluar.  de  Sanrla  Cnii  de  Coimbra  na  Mon.  Lusit.  L.  13,  c.  26. 
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facto  a  ordem  da  successdo,  elle  a  fixara  de  novo  no  testa- 
mento com  que  falleceu,  exarado  havia  mais  de  um  anno 
(novembro  de  1221)»  chamando  Sancho  ao  throno,  e  após 
elle  os  outros  seus  filhos  ou  filhas  na  falta  de  successão  di- 
recta ^  Ahi  previra  também  a  hypothese  da  menoridade,  que 
talvez  o  sentimento  da  própria  decadência  physica  lhe  mos- 
trava imminente,  ordenando  que  em  caso  de  não  ter  o  her- 
deiro ou  herdeira  da  coroa  chegado  á  idade  própria  para 
tomar  as  rédeas  do  governo^  ficasse  debaixo  da  tutella  dos 
grandes  vassallos,  ou  ricos-homens,  e  o  reino  administrado 
)M>r  estes  mesmos»  que  deveriam  entregar-lhe  os  castellos  de 
que  estivessem  de  posse  apenas  entrasse  na  epocha  da  maio- 
ridade legal.  Apesar  de  redigido  quando  sobre  o  principe  e 
sobre  o  reino  pesavam  as  censuras  e  ameaças  de  Roma,  o 
testamento  de  Afibnso  II  mostra  que  elle  esperava,  ou  viver 
tempo  sufficiente  para  se  reconciliar  com  a  igreja,  ou  que  a 
indignação  do  papa  expirasse  á  borda  de  um  tumulo':  e  to- 
davia a  sua  má  vontade  contra  os  prelados  do  reino  torna-se 
ahi  evidente;  porque,  distribuindo  uma  avultada  somma  pelos 
m<^teiros  e  pelas  ordens  militares,  apenas  se  lembra  de  be^ 
neficiar  duas  sés  estrangeiras,  a  de  Compostella  e  a  de  Tuj, 
com  exclusão  das  do  reino,  salvo  a  da  Guarda  (egitanense) 
restaurada  de  pouco,  e  cujo  clero  mal  podia  ter  intervindo 
nas  anteriores  contendas.  Se  esta  circumstancia,  porém,  prova 
quanto  eram  tenazes  os  ódios  de  Afibnso  II,  duas  outras  ha 
neste  mesmo  diploma,  que,  concordes  com  os  actos  da  sua 

^  É  digno  dé  notar  no  testamento  d^  AlTonso  II,  muito  anterior  áa  Leis 
d;i8  Partidas,  o  suppôr-te  a  existência  do  direito  de  representação,  circum- 
stancia de  que  a  seu  tempo  nos  havemos  de  servir. 

s  st....  non  liabuerit  rot>oram:  Testam,  de  AlTonso  II  na  Mon.  Lusit. 
P.  4,  App.  escrit.  13.  Chamava-se  idade  de  robora  a  da  puberdade.  Era  esta 
uma  das  diversas  accepçõcs  da  palavra:  Vcja-se  Viterbo  verb.  Robora, 

5  rogo  sumraum  ponllGcem  tanquam  patrem  et  dominum,  et  terram  co- 
ram pedibus  ejiis  osculor,  ut  ipse  rccipiat  in  sua  commenda  et  sub  protectíone 
sua  filioí»  mcos  ol  rp^ninn:  To5»t.  do  AfTonso  11,  I    cit. 
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vida,  ajudam  a  desenhar  o  caracter  daquelle  príncipe.  Os 
legados  pios  que  faz  importam  para  os  legatários  a  obrigação 
de  commemoraçôes  annuaes  por  sua  alma,  ndo  por  uma  só 
vez,  como  era  o  uso  geral,  mas  repetidas  trcs  vezes  annual- 
mente,  e  como  se  não  bastassem  tantas  precauções  para  nSo 
perder  neste  escambo  de  ouro  por  orações,  previne  a  hypo- 
ihese  de  dar  em  vida  uma  parte  daquelles  legados,  ordenando 
que  nesse  caso  as  preces  comecem  logo  a  favor  do  vivo,  e 
continuem  depois  em  beneflcío  do  morto.  Não  são  menos 
características  as  suas  disposições  testamentárias  acerca  dos 
filhos  bastardos  que  delle  ficassem,  disposições  que  contrastam 
de  um  modo  singular  como  as  verbas  análogas  do  testamento 
de  Sancho  I.  Esquecendo-se  completamente  das  victimas,  ou 
passadas  ou  futuras,  das  suas  paixões  libidinosas,  lega  a  cada 
um  dos  filhos  illegitimos  que  deixar  apenas  a  ténue  somma 
de  quinhentos  morabitinos'.  Irmão  pouco  affectuoso,  mos- 
trava-se  agora  igualmente  incapaz  de  amor  sincero  pela  mulher 
que  cedia  aos  seus  desejos  e  pelo  fructo  dessas  relações  illicitas. 
Nesta  parte  do  testamento  apparece  o  rei,  cujo  primeiro  acto 
de  governo  fora  a  tentativa  de  esbulhar  completamente  suas 
irmans  da  herança  paterna,  e  que  obrigava  seus  irmãos,  por 
esse  ou  por  outros  motivos,  a  buscarem  fortuna  fora  da  pátria. 
Nos  legados  pios  vemos  o  individuo  que  teme  lhe  vendam  o 
céu  por  um  preço  desproporcionado  ao  trabalho  de  lh'o  al- 
cançarem, e  que  ainda  é  dominado  pelos  mesmos  principies 
de  excessiva  economia  que  dirigiram  as  confirmações  e  inqui- 
rições geraes.  Até  o  fim  da  vida  AíFonso  conservou  o  génio 
ávido  e  ao  mesmo  tempo  cioso  do  poder,  que  nos  revelam 
os  actos  capitães  do  seu  reinado.  Poucos  mezes  antes  de  morrer 
ainda  elle  dava  testemunho  de  quanto  estas  duas  paixões  es- 
tavam arreigadus  no  seu  coração^.  O  complexo  dos  diplomas 

«    Ibid. 

^    Vejam-se  os  documentos  n.***  49  c  50  do  Appeod,  T.  1,  dos  Dissert* 
Chronol.,  ambos  do  meiado  de  18S2,  bem  como  o  da  mesma  data  qne  im* 
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a  que  nos  referimos  descobre  não  só  as  antigas  propensões 
do  príncipe  para  o  domínio  absoluto,  mas  também  um  cui- 
dado pela  conservação  dos  bens  terrenos,  sem  dúvida  impró- 
prio em  um  espirito  que  já  antevia  a  vizinhança  da  morte. 
Mas  que  muito,  se,  recompensando  os  seus  privados,  accei- 
tava  destes  ricas  dadivas  pelas  concessões  e  mercês,  que  elle 
próprio  confessava  serem-lhes  devidas  por  longos  e  valiosos 
serviços'? 

Temos  sido  severos  para  com  Âfibnso  11;  não  seremos, 
porém,  injustos.  As  vagas  disposições  do  seu  testamento,  re- 
lativas á  regência  do  reino  na  menoridade  de  Sancho,  deviam 
ter  forçosamente  más  consequências.  Encarregando  em  geral 
aos  vassallos  da  coroa  a  administração  do  estado,  abria  vasto 
campo  ás  ambições  e  rixas,  visto  ser  impossível  repartir  por 
tantos  a  suprema  auctoridade.  Mas  poderia  o  rei  impedi-las? 
Sua  esposa  D.  Urraca  tinha  descido  ao  tumulo  (novembro  de 
1220)  deixando-lhe  três  filhos  e  uma  filha,  Sancho,  Affonso, 
Fernando,  e  Leonor',  dos  quaes  o  mais  velho  apenas  saía 
da  infância:  seus  irmãos  viviam  ausentes  do  reino,  e  suas 
irmans,  além  de  descontentes,  não  eram  chamadas  pelas  tra- 
dições politicas  dos  reinos  christãos  de  Hespanha  a  tomar 
sobre  os  hombros  a  pesada  tutela  do  herdeiro  do  throno.  O 
mesmo  se  podia  dizer  de  seus  irmãos  bastardos;  e  ainda  assim. 


primiu  Braodilo  (Mon.  Lnsit.  L.  13,  c.  16).  Â  ciosa  proTÍsão  «cerca  das  leif 
de  Sueiro  Gomes  coincide  com  esta  epocha.  No  Liv.  3  de  AObnso  III,  f.  8, 
encontra-se  uma  declaração  do  rei  de  que  todos  os  que  serviam  cambos  na  casa 
real  tinham  cedido  dos  seus  Toros  (privilégios),  para  gosarem  só  daquelles  que 
o  principe  lhes  quiiesse  conceder;  obrigando-se  em  especial  o  re|Josteíro-m6r 
a  pagar  todas  as  alfaias  que  se  perdessem  em  certos  casos.  Este  documento  é 
de  1S16 ;  mas  ahi  se  encontra  immediatamente  outro  sobre  o  mesmo  assumpto 
e  relativo  aos  ovencialibut  maioribusy  com  a  data  de  junho  de  1£S£. 

*  Doaç.  ao  chanceller  G.  Mendes  e  ao  mordomo-m<5r  P.  Annes,  ambas 
por  seus  muitos  serviços  e  pro  una  iorteliOy  que  cada  um  delles  lhe  deu  (julho 
de  I««l):  M.  1«  de  F.  A.  n.*»  3,  f.  65. 

«  Roder.  Tolet.  L.  7,  c.  5.  —  Obit.  de  Sancta  Cruz  de  Coimbra  na  Mon. 
Liisit.  L.  13.  r.  18. 
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destes,  segundo  parece»  apenas  restava  em  Portugal  Rodrigo 
Sanches.  Não  havia,  portanto,  no  paiz  quem  tivesse  direito 
de  preferencia  para  dirigir  o  leme  do  estado;  e  o  confiar  á 
lealdade  dos  ricos-horoens  o  amparo  do  rei  e  do  reino  era 
uma  necessidade,  embora  esta  situação  difficil  fosse  o  triste 
resultado  do  caracter  egoista  e  exclusivo  de  AÍTonso,  e  tivesse 
nascido  da  sua  politica  anterior.  Na  verdade  os  officiaes  da 
corte  e  os  privados  affeitos  aos  negócios,  possuindo  os  meios 
de  governo,  e  pessoalmente  influentes  pelas  causas  que  em 
todos  os  tempos  trazem  aos  validos  e  ministros  dos  principes 
numerosa  clientela,  eram  os  que  maior  probabilidade  tinham 
de  obter,  ou  melhor  diríamos,  de  conservar  o  poder;  mas, 
ainda  suppondo  que  os  outros  fldalgos  e  prelados  Ih  o  não 
disputassem,  o  que  era  pouco  provável,  teriam  elles  bastante 
força  ou  prestigio  para  se  fazerem  obedecer,  e  não  aprovei- 
tariam o  ensejo,  ao  menos  aquelles  que  se  julgassem  lesados 
pelas  providencias  administrativas  de  Affonso  II,  para  por 
suas  mãos  repararem  o  próprio  damno?  Eis  os  problemas 
que  a  morte  do  rei  trazia,  e  de  que  em  parte  o  reinado  de 
Sancho  II  é  a  deplofãvel  solução. 

Não  fora  necessário  resumir  em  substancia  os  successos 
narrados  no  presente  livro,  nem  interpor  a  nossa  opinião 
final  sobre  o  caracter  do  neto  de  Affonso  I,  e  sobre  a  impor- 
tância histórica  do  seu  governo,  para  que  o  leitor  pudesse 
avaliar  bem  uma  e  outra  cousa.  É  tão  significativa  a  politica 
deste  príncipe,  que  não  seria  fácil  conceitua-la  de  dous  modos 
diversos.  Legislador,  quasi  sem  excepção  as  suas  leis  tendem 
a  fortificar  o  poder  real.  Foi  a  primeira  de  todas  a  declafação 
solemne  de  que  a  elle  era  inherente  a  suprema  magistratura 
judicial,  e  de  que  os  juizes  não  eram  mais  do  que  represen- 
tantes seus^  Vimos  como  as  outras  manifestações  da  sua 
alma,  os  actos  próprios  e  espontâneos  reproduziam  sempre 

•    Liv.  das  Lois  o  Poshiras  no  Arrh.  Nncion.  Lei  1. 
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a  idéa  capita)  que  o  guiara.  Timido  para  a  guerra  estran-- 
geira»  era  audaz  e  firme  contra  as  resistências  domesticas 
tendentes  a  coarctar-lhe  a  auctoridade,  ou  os  interesses  do 
fisco.  Absolutamente  falando,  as  confirmações  géraes  e  os 
inquéritos  sobre  o  estado  da  fazenda  publica  representam 
um  pensamento  de  organisação  e  de  ordem ;  mas  sè  atten- 
dermos  ás  circumstancias  em  que  ainda  se  acbava  a  Dáçdo, 
aos  motivos  que  os  haviam  suscitado,  e  ao  quasí  abandono  do 
sf  stema  de  Sancho  I  de  dar  força  e  energia  ao  povo  por  meio 
das  instituições  municipaes,  é  lícito  crer  que  essas  e  outras 
providencias  análogas  patenteam  mais  os  impulsos  do  inte- 
resse pessoal,  que  o  desejo  de  constituir  e  ordenar  a  Socie- 
dade civil.  Afibnso  teve  dous  dotes  eminentes,  a  economia  e 
a  firmeza  governativa,  teve-os  até  com  excesso;  mas  esses 
dotes  estavam  longe  de  bastar  á  necessidade  dos  tempos,  e 
09  suo^essoa  posteriores  provaram  que  os  esforços  do  priEi'^ 
eipe  para  tornar  o  throno  mais  solido  e  independente  surtiram 
bem  pouco  effeito. 

Um  historiador  moderno  já  notou  com  admiraçlk>  o  limn 
tado  numero  de  tradições,  que  as  antigas  memorias  tios  trans- 
mittíram  acerca  deste  monarcha^  É  que  nelle  faltaram  as 
qualidades  brilhantes  dos  seus  dous  antecessores.  Afifonso  I 
fora  o  rei  das  batalhas;  Sancho  I,  guerreiro  também,  posto 
que  em  grau  menos  subido,  fdra  o  rei  do  povo,  o  rei  muni- 
cipal. A  vida  tanto  de  um  como  de  outro  mandava  ainda  aõs 
fins  do  secnk)  XV,  a  esse  limbo  melancholico  da  idade  média, 
um  clarão  de  poesia:  as  sympathias  nacionaes,  se  não  tinham 
salvado  a  historia  dos  tempos  mais  remotos,  haviam  ao  menos 
conservado  um  symbolo  destes  na  tendência  geral  das  tradi- 
ções relativas  a  cada  um  dos  reis  da  primeira  dynastia;  mas 
a  imagem  d^AÍTonso  II,  príncipe  que  se  não  vira  senão  a  si, 
ao  seu  poder  e  aos  seus  cofres,  excellente  exactor  da  fazenda, 

• 

'    BrantlSo,  Mon.  Luiit.  L.  13,  c.  1. 


Livuo  IV.  259 

cioso  mantenedor  dáb  prerogativas  da  corda,  era  demasiado 
positiva  e  severa:  não  podia  dobrar-se  aos  caprichos  flexuosos 
da  lenda,  nem  bastar  ao  grandioso  da  sua  poesia.  A  exis- 
tência das  nações  na  infância  e  juventude  é  como  a  do  homem, 
também  na  meninice  e  mocidade;  precisa  de  vida  externa  e 
de  movimento;  de  ar,  de  luz  e  de  espaço.  Os  povos  virgens 
são  guerreiros  e  turbulentos,  e  as  tradições  dos  combates  as 
que  mais  firmes  permanecem  na  recordação  publica.  A  ellas 
vai  facilmente  associar-se  o  maravilhoso,  que  alimenta  ao 
mesmo  tempo  o  orgulho  nacional  e  a  credulidade  do  vulgo; 
e  assim  nascem  as  chronicas,  meias  novella  meias  historia, 
que  são  como  a  chrysalida  desta  ultima,  a  qual  só  pôde  pu- 
rificar-se,  desenvolver-se  e  completar-se  na  idade  grave  das 
nações.  Por  isso  um  principe,  que  se  contrapunha  ao  modo 
de  ser  dos  seus  súbditos,  que  naquellas  eras  primitivas  e  rudes 
deixava  aos  barões  e  aos  prelados  o  duro  mister  da  guerra, 
recuando  como  aterrado  ante  o  reluzir  das  espadas;  que  na 
mutua  reacção  das  classes  sociaes,  reacção  surda,  mas  inne- 
gavel,  só  curava  dos  próprios  interesses,  fazendo-a  servir, 
quanto  nelle  cabia,  para  dilatar  a  auctoridade  da  coroa;  se- 
melhante principe,  dizemos,  era  uma  contradicção,  um  ana- 
chronismo  no  meio  da  sua  epocha,  e  a  geração  que  passava 
e  a  que  vinha  deviam  esquece-lo.  Eis  a  razão  porque  os  col- 
lectores  de  apqntamentos  biographicos  dos  reis  antigos,  ao 
interrogarem  ao  vagas  e  incorrectas  memorias  tradicionaes 
do  passado,  só  encontravam  o  silencio  no  que  dizia  respeito 
ao  reinado  de  Affonso  II,  salvo  o  ruído  da  victoria  de  Alcácer, 
victoria  na  verdade  de  grande  gloria,  mas  que  não  lhe  per- 
tencia a  elle. 


17 


LIVRO  V. 


1223—1247. 


LIVRO  V. 


1223—1247. 

Menoridade  de  Sancho  II. — ConvençSef  com  o  clero  e  com  ai  iníantagThe» 
resa,  Sancha  e  Branca. — > Bandos  da  fidalguia.  Estado  lumultoario  do 
reino. — Intenta-be  a  renovaçSo  da  conquista  no  Gharb. — Situação  poli- 
tica do  Andalús.  Progressos  das  armas  castelhanas  e  leonesas. — Fronteiras 
de  Portugal  ao  meio-dia. — Expedição  contra  Elvas. — Começa  a  restabe- 
lecer-se  a  pai  interna. — Accessão  de  Gregório  IX  ao  sólio  ponlificio. — 
EUtado  deplorável  da  igreja  portuguesa. — Legacia  de  João  de  Abbeville 
na  Peuinsula.  Os  seus  esforços  para  consolidar  a  ordem  publica. — Casa- 
mento da  infanta  D.  Leonor  com  o  príncipe  Waldemar  de  Dinamarca.  Par- 
tida do  infante  D.  Affonso  para  França. — Sancho  dedica-se  á  repovoação 
do  reino. — Successos  de  Leão  e  Castella,  e  revoltas  entre  os  sarracenos. 
— Elvas  e  Jurumenha  occupadas  perpetuamente.  —  Morte  de  Affonso  IX, 
e  suas  consequências.  Paies  de  Sancho  II  com  Fernando  rei  de  Castella.  — 
Recomeça  a  lucta  entre  a  coroa  e  o  clero.  A  monarchia  e  a  theocractia. 
Opposição  dos  dous  princípios.  Contendas  com  o  bispo  de  Lisboa.  — Admi- 
nistração interna  do  reino. — Prosecução  das  conquistas  paraal^m  do  Gua- 
diana. Reducção  de  Moura  e  Serpa. — Procedimento  de  Sancho  em  relação 
aos  ecclesiasticos.  Hesitações  de  Roma.  Designios  e  meneios  dos  prelados. 
Aggravos  da  igreja  do  Porto.  Morte  do  bispo  Martinho  Rodrigues.  Succe- 
di»-lhe  Pedro  Salvadores. — Tomada  de  Aljustrel. — Reputação  militar  de 
Sancho  para  com  Gregório  IX. — Silvestre  Godinho  succes^or  de  Esta- 
vam Soares.— Mudança  de  validos  na  corte  portuguesa. — Causas  pro- 
váveis do  facto,  e  suas  consequências. — Abusos  das  classes  privilegiadas. 
Fraqueza  da  auctoridáde  real.  Vantagens  do  clero. — Continuação  da  lucta 
com  a  coroa.  Actos  brutaes  do  infante  Fernando  de  Serpa. — Providencias 
de  Gregório  IX.  O  rei  fraqueia  e  cede.  —  Ultimas  campanhas  de  Sancho 
contra  os  sarracenos.  Conquistas  por  uma  e  outra  margem  do  Guadiana  até  a 
sua  foi. — Preparativos  para  uma  expedição  importante  por  mar  e  por  terra. 
Nenhum  resultado  delles. — Successos  de  Roma.< —  Anarchia  administrativa 
em  Portugal. — Consorcio  de  Sancho  com  Mecia  Lopes  de  Haro. — Morte  de 
Gregório IX .  Eleição  dlnnocencio  IV ,  e  sua  saída  d^Italia. — Primeiros  passos 
dos  prelados  portugueses  para  derribar  o  rei. — Os  membros  da  familia  real. 
— Progride  a  conspiração. — Sancho  privado  do  governo  pelo  papa. — Vinda 
do  infante  D.  Affonso,  conde  de  Bolonha,  a  Portugal.  Guerra  civil.  Inter- 
venção  de  Castella. — Sancho  retira-se  para  Toledo  e  morre. — Conclusão. 
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Saucho  II.  O  syslema  politico  dos  ministros  e  privados  do 


26 i  IIISTOUIA   l>L^  PORTIGAL. 

rei  fallecido  estribava-se  no  ciúma  de  poder,  e  na  espécie  de 
avidez  febril  que  priucipalmeute  caracleriséra  Affonso  II. 
Neste  a  energia  administrativa  suppríra  por  metade  a  con- 
stância, que  nem  se  desmente  nos  campos  de  batalha,  nem 
nos*  recontros  de  interesses,  de  paixões  e  de  idéas  que  de 
continuo  agitam  a  sociedade;  constância,  na  verdade,  diflScil 
de  encontrar  no  mesmo  sujeito.  Seria  hoje  impossive)  dizer 
até  onde  o  chanceller  Gonçalo  Mendes,  o  mordomo-mór  Pedro 
Annes,  o  deão  de  Lisboa  mestre  Vicente,  e  os  outros  validos 
do  defuncto  monarcha  tinham  influido  nos  actos  que  feriam 
as  conveniências  da  nobreza;  mas  de  quanto  contribuíram  os 
seus  conselhos  para  as  contendas  com  o  clero  podemos  sem 
temeridade  inferir,  que  não  foram  estranhos  ás  repetidas  di- 
ligencias do  rei  para  se  melhorar  á  custa  da  fidalguia.  Se, 
porém,  assim  foi,  as  suas  opiniões  e  conselhos  achavam  bom 
solo  onde  germinassem,  crescessem  e  fructificassem:  achavam 
a  audácia  e  tenacidade  do  chefe  do  estado  para  reduzir  a 
effeito  o  pensamento  alheio,  e  para  sanctificar  com  a  saneio 
real  os  factos  nascidos  desse  pensamento.  Agora  as  cousas 
mudavam:  o  novo  rei  era  demasiado  moço,  e  não  dava  aos 
actos  dos  seus  mais  tutores  que  ministros  a  força  moral  da 
própria  vontade.  Os  historiadores  despresaram  ou  controver- 
teram um  facto  bem  simples,  e  que  todavia  é  como  o  élo  e 
origem  da  cadeia  de  acontecimentos,  que  prepararam  a  queda 
do  infeliz  principe — o  facto  da  sua  menoridade.  Imaginando 
que  elle  succedéra  a  Affonso  II  já  homem  feito,  não  somente  se 
iubabilítaram  para  avaliar  bem  o  caracter  de  Sancho,  mas  tam- 
bém fizeram  depender  desse  caracter  o  que  só  era  consequência 
necessária  das  circumstancias.  O  novo  rei,  a  quem  geralmente 
se  attribue  a  idade  de  vinte  e  três  annos  quando  seu  pae  falle- 
ceu,  apenas  treze  poderia  contar  nessa  conjunctura.  Ignora-se, 
na  verdade,  a  data  precisa  do  seu  nascimento;  sabemos,  porém 
que  não  precedeu  os  últimos  mezes  de  1209,  e  por  isso,  que, 
herdando  a  coroa,  elle  não  chegava  sequer  á  puberdade,  o 
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que  aliás  é  confirmado  por  vários  documentos  daquelle 
tempo  ^ 

Assim  os  indivíduos  que  haviam  tido  mais  influencia  é 
poder  durante  o  governo  de  Affonso  II ;  os  ricos-homens  que 
exerciam  os  principaes  cargos  do  estado,  e  os  privados»  do 
monarcha  fallecido  ficavam  virtualmente  revestidos  da  su- 
prema auctoridade,  que  só  em  nome  pertencia  ao  príncipe 
ainda  na  puerícia:  deve,  portanto,  o  alvedrio  deste  conside- 
rar-se  como  alheio  aos  successos  daquelles  primeiros  annos 
da  sua  vida  publica.  Conforme  vimos  já,  o  systema  adminis-^ 
trativo  do  reinado  anterior  gerara  necessariamente  desgostos 
entre  a  nobreza.  Por  outra  parte  as  contendas  com  o  clero 
não  estavam  ainda  terminadas  definitivamente,  e  o  implacável 
Estevam  Soares  negara  o  seu  consentimento  para  que  se  desse 
a  Affonso  II  sepultura  ecclesiastica,  visto  haver  morrido  antes 
de  ser  alliviado  da  excommunhão  que  pesava  sobre  elle.  O 
reino  estava  interdicto,  e  as  censuras  canónicas  estendiam-se 
aos  próprios  tutores  do  rei,  ás  justiças  do  reino,  e,  emfim, 
a  todos  os  agentes  da  perseguição  feita  ao  clero.  Também  as 
infantas  Theresa,  Sancha  e  Branca  se  queixavam  de  offensas, 
cujo  natureza  ignorámos,  mas  taes  que  Affonso  IX  de  Leáo, 
seu  protector,  julgara  ser-lhe  licito  reter  o  castello  de  Cha- 
ves, de  que  se  apoderara  na  ultima  guerra,  com  o  pretexto 
de  por  esse  meio  obter  a  reparação  devida  ás  infantas.  Tor- 
nava-se  aquella  situação  assas  grave  para  os  barões  e  officiaes 
da  corte,  agora  que  o  chefe  do  estado  era  um  príncipe  me- 
nino; e  assim  vinha  a  ser  para  elles  de  summa  importância 
comporem  estas  arriscadas  contendas,  que  nem  alcançavam 
sustentar,  nem  sabiam  resolver  sem  concessões  mais  ou  menos 
desvantajosas  para  a  auctorídade  real,  ou,  por  melhor  dizer, 
para  a  sua  própria. 

Reconhecido  rei,  Sancho  fdra  conduzido  a  Lisboa,  e  íim 

'    \ota  XIV  no  fim  do  vol. 
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dos  primeiros  cuidados  dos  ministros  consistira  em  buscar 
com  mercês  o  favor  da  ordem  do  Templo '•  Depois  a  corte 
se  transportara  a  Coimbra  para  ahi  se  cuidar  no  grave  ne- 
gocio da  pacificação  definitiva  com  os  eocle^asticos^  e  se  fixa* 
rem  ao  mesmo  tempo  por  uma  ves  os  direitos  reapectivoa  da 
coroa  e  das  infantas  D.  Theresa»  D.  Sancba  e  D.  Bcaoca. 
De  duas  espécies  eram  os  factos  que  tinham  movido  o  arce- 
bispo de  Braga  a  sustentar  contra  o  seu  príncipe  uma:  giiarra 
encarniçada:  uns  interessavam  pessoalmente  o  prelado;  outros 
em  geral  o  clero.  Primeiro  que  tudo  cumpria  euminar  os 
damnos  que  se  haviam  feito  aos  mosteiros  e  igrejas^  para  ae 
poderem  reparar^  e  o  celebre  Sueiro  Gomes,  prior  dos  pre- 
gadores» o  arcediago  de  Braga,  e  o  chantre  de Lisboarindi- 
viduos  provavelmente  escolhidos  pelo  próprio  Estevam^Soa- 
reSf  foram  encarregados  deste  exame,  tomando-se  juramento 
aos  liardes  da  corte  e  ao  próprio  rei  de  que  estariam  pelas 
decisões  dos  commissarios.  .Declarou-se  em  nome  do  príncipe, 
que  se  pagariam  seis  mil  morabitinos  portugueses  ao  arce* 
Uspo  em  satisfação  dos  damnos  que  Affonso  II  ibe  fizera,  a 
dle  e  ao  seu  cabido,  obrigando-se  a  corda  igualmente  a^con- 
struir  de  novo  os  edificios  pertencentes  ao  metropolitaque 
haviam  sido  derribados.  Trinta  mil  morabitinos  e  uma  re- 
serva de  mais  vinte  mil,  que  entretanto  se  guardaria  em 
Sancta  Cruz  de  Coimbra,  foram  destinados  para  as  indemni- 
saçdes,  que  os  três  commissarios  árbitros  achassem  que  se 
deviam  dar  ás  igrejas  e  mosteiros  lesados*  Os. ministros  obri- 
garam-se  também  em  nome  do  seu  pupillo  a  punir  os  fidal- 
gos>  magistrados,  e  outras  quaesquer  pessoas  que  tivessem 
defraudado  o  arcebispo  e  a  sua  sé,  especificando-se*  entre  os 
demais,  como  victimas  expiatórias  ofierecidas  ao  ódio  de  Es- 
tevam  Soares,  Pedro  Garcia  e  Rodrigo  Nunes,  que  no  livro 


*    Doaç.  do  padroado  de  Soure  aos  templários,  de  maio  de  1S23;  G.  7 
M.  14,  n.''  5  no  Arch.  Nacion. 
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antecedente  vimos  serem  (principalmente  o  ultimo)  homens 
addictos  ao  rei  fallecido.  Ao  passo,  porém,  que  assim  se  vo- 
tavam á  perseguição  os  agentes  da  corda,  os  tutores  de  Sancho 
remittíam  ao  arcebispo,  ao  bispo  do  Porto,  ao  thesoureiro 
de  Braga  e  a  todos  os  outros  da  inesma  parcialidade  ^uaés^ 
quer  offensas  feitas  ao  moço  monarcha  ou  a  seu  pae*  dii«*. 
rante  as  passadas  discórdias.  Em:compensa0lOt  Estevam  Soares 
prométtja  que,  apenas  se  depositassem  os  trinta  mil  mora* 
bitinos  0n  áureos,  è  die  houves^  recebido  os  seis  mil  que 
lhe  tocavam,  levantaria  o  ínterdicto  geral  do  reino,  conce* 
deria  sepultura  em  sagrado  ao  cadáver  de  AfTonso  il,  e  aln 
solveria  dai^  censuras  e  excommunhões,  impostas  por  elle  on 
polo  papa,  quaesquer  concelhos,  legares  e  pessoas  seculares 
ou  ecclesiasticas  contra  quem  houvessem  sido  fulminadas, 
perdoando  as  oflTensas  recebidas  do  rei  e  dos  seus  fautores* 
Os  ijue,  porém,  tiqhani  violado  os  interdictos,  dando  sepul- 
tura ecclesíastica  aos  excommungados,  deveriam  desenter^ 
ra-los,  e  dar-lh'a  depois  do  modo  devido,  para  ò  que  se  lhes 
passariam,  apenas  os  pedissem,  instrumentos  authenticos  de 
absolvição.  O  arcebispo  convinha,  finalmente,  em  resignar 
nas  mãos  de  Sancho  as  letras  apostólicas  e  mais  documentos 
relativos  a  censuras,  que  houvesse  impetrado  de  Roma^. 

Uma  concórdia  feita  com  taes  condições  dar-iios^hia  uma 
triste  idéa  dos  antigos  privados  do  rei  fallecido,  se  não  fosse 
antes  claro  indicio  da  situação  dificultosa  em  que  se  viam, 
e  cujos  riscos  pretendiam  minorar  a  todo  o  custo.  Estevam 
Soares  não  fizera  uni  pacto:  humilhara  os  seus  inveterados 
ininiigos.  Que  cedia  elle  na  realidade?  Perdoava  osdamnos- 
recebidos  se  Ib  os  pagassem;  esquecia  as  injurias,  sendo  ^pu- 
nidos  os  que  ás  tinham  practicado,  especialmente >d^us  dos 

• 

*  qui  illum  vel  fratrem  suam  offendenint :  Mor.  Lusit.  P.  4,  App.  15. 
Evidenleraente  leu-se  fratrem  por  patrem,  Nob  appendices  de  BrandAo  taes 
erros  de  leitura  são  frequentes. 

«   Ibid. 
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ofieosores,  cujo  castigo  devia  ser  desigDado  por  elle'.  Desta 
coDdiçfto  geral,  aconselhada  pela  vingança,  nem  nobres,  nem 
magistrados,  nem  outros  quaesquer  oíTensores  ficavam  exce- 
ptuados, ao  mesmo  tempo  que  se  assegurava  a  impunidade 
a  todos  os  parciaes  do  prelado,  fossem  quaes  fossem  os  seus 
attentados  contra  a  corda. 

Náquella  conjunctura  tractou-se  também,  como  dissemos, 
de  fixar  por  uma  vez  a  situaçto  das  infantas  Theresa,  Sancha 
e  Branca.  Conveiu-se  a  final  em  que  D.  Theresa  e  D.  Sancha 
ficassem  desfructando  conjunctamente  o  senhorio  de  Alem- 
quer,  que  voltaria  á  coroa  por  morte  de  ambas.  Montemor 
e  Esgueira  pertenceriam  exclusivamente  a  D.  Theresa,  e 
depois  delia  a  D.  Branca,  por  cuja  morte  tornaria  á  coroa 
Mimtemor,  e  Esgueira  ficaria  ao  mosteiro  de  Lorvão  perpe- 
tnamente*.  Por  essa  natureza  de  prestimonio,  em  que  assim 
se  mudava  o  senhorio  dos  dous  castellos  doados  por  Sancho  I 
ás  doas  filhas  hereditariamente,  estas  deviam  receber  quatro 
mil  morabitinos  an  nuaes^  em  que  se  computavam  as  rendas 
do  castello  de  Torres  Vedras,  que  lhes  seriam  attribuidas, 
quer  essas  rendas  montassem  a  mais,  quer  a  menos,  salvos 
08  proventos  da  alcaidaria-mór,  os  quaes  perceberia  o  vas- 
sallo  que  tivesse  o  castello  em  nome  do  rei,  e  que  seria  mu- 
dado quando  ellas  o  pedissem.  Preveniram-se  varias  hypo- 
theses,  como  o  casamento  e  viuvez  de  D.  Branca,  de  modo 
que  em  nenhum  caso  ficassem  as  infantas  ou  a  corda  de- 
fraudadas. Se  D.  Branca  viesse  a  casar  fora  de  Portugal,  e 
D.  Theresa  fallecesse,  Sancho  II  deveria  desde  entSo  nomear 
o  alcaide-mór,  ou  pretor  do  castello  em  que  a  dieta  infanta 
succedia  por  morte  de  sua  irman ;  mas  ficou  limitado  a  oito 
o  numero  dos  fidalgos  em  quem  poderia  recahir  a  nomeaçSo, 
e  que  logo  D.  Branca  designou.  Era  uma  espécie  de  segu- 

•  el  de  Petro  Garcie  et  de  Roderico  Nunes  facict  juxla  consilium  ar- 
chiepiscopi:  Tbíd. 

*  pro  hereditate:  Mon.  Lu»iL  P.  4,  A|»p    14. 
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raDça«  que  se  estabelecia  para  íbe  afiBançar  a  futura  poase* 
Prometteu-se  também,  em  nome  do  príncipe,  conservar  aos 
moradores  das  duas  povoações  as  cartas  de  foral  que  ultima-^ 
mente  lhes  baviam  sido  dadas  para  sustentarem  a  revolta, 
pondo  em  esquecimento  o  terem-se  declarado  a  favor  das 
infantas,  as  quaes  se  obrigaram  a  faze-los  marchar  no  exer- 
cito quando  fosse  capitaneado  pessoalmente  pelo  rei,  ou  no 
caso  de  invasão  d'inimigos,  uma  vez  que  fossem  appellidadag 
as  villas  vizinhas.  Declarou-se  igualmente,  que  os  dous  coo-, 
celbos  acompanhariam  os  outros  nas  occasiões  de  anuduvaa» 
e  que  a  moeda  do  rei  correria  em  Montemor  e  em  Alemquer. 
Finalmente,  approvadas  as  doações  de  uma  ou  de  outra  pro- 
priedade feitas  pelas  infantas,  ellas  ficaram  inhibidas  por  este 
concerto  de  alienarem  mais  nada.  As  cautelas  e  solemnidades 
com  que  se  buscou  dar  a  este  pacto  a  firmeza  de  que  pre* 
cisava  para  que  nunca  mais  houvesse  motivo  de  se  renovarem 
deploráveis  contendas,  pintam  tão  ao  vivo  os  costumes  e  idéas 
daquelles  tempos,  que  privaríamos  o  leitor  de  um  quadro 
instructivo  se  omittissenaos  o  descreve-las.  O  moço  príncipe» 
que  mal  podia  avaliar  a  importância  do  acto  que  practicava, 
foi  o  primeiro  que  deu  juramento  de  guardar  lealmente  a 
concórdia,  com  solemnes  promessas  (omagium)  de  que,  apenas 
entrado  na  puberdade,  a  revalidaria,  fazendo-a  acceitar  depois 
pelo  seu  successor.  Após  o  rei,  juraram  cinco  ricos-homeos» 
e  entre  elles  os  dous  primeiros  officiaes  da  corte»  o  mordomo 
e  o  alferes-mór,  que  emquanto  fossem  vassallos  da  cor6a 
observariam  sem  pensamento  reservado  as  provisões  daquella 
concórdia,  e  obrigariam  o  rei  e  os  seus  successores  a  obser- 
va-las. Qualquer  delles  que  fallecesse  ou  deixasse  de  ser  vaa* 
sallo  em  Portugal  seria  substituido  por  outro  rico-homem 
da  escolha  das  infantas,  que  tomasse  para  si  o  mesmo  en- 
cargo. Na  hypothese  de  quebra  da  fé  jurada  por  parte  do  rei» 
se  passados  trinta  dias  não  fosse  reparada  a  offensa,  dentro 
de  outros  trinta  os  cinco  barões  deveriam,  em  virtude-da  sua 
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homenageoiy  oonstiiair-se  prisioneiros  das  infanta^  oq  dt 
qualquer  das  três  que  sobrerivesse,  sob  pena  de  serem  itídoi 
por  tSo  perjuros,  traidores  e  aleivosos  como  aquelle  que  ef^ 
tregasse  um  castellõ,  ou  matasse  o  seu  rei  e  sèabor.  Estes 
mesmos  juramentos  e  preitos,  com  iguaes  condifõeSt  fiféram 
por  parte  das  infantas  cinco  barde9  leoneses^  entre  os  quaes 
figurava  em  primeiro  logar  o  bastardo  Martira  Sanches*  Tanfo 
o  rei  de  Portugal  como  o  de  Leão  deviam  dar  seguro,  este 
ao  vassallo  ou  vassallos  da  coroa  portuguesa,  aqôdle  sós  das 
infantas,  para  levarem  a  intimação,  no  caso  de  quebra 'de 
qualquer  parte,  aos  cinco  fiadores  respectivos,  e  vdtMrem 
depois  a  seu  salvo,  não  sendo  necessário  mais  do  qee  snninH 
ciar  essa  quebra  na  corte  a  que  pertencessem  os  bardes  res- 
ponsáveis, embora  dies  ahi  não  residissem  então.  Os  concelhos 
de  Montemor,  de  Alemquer,  de  Coimbra  e  de  Santarém  foram 
chamados  a  intervir  naquelle  pacto  solemne:  os  dous  primeiros 
eoBo  fiadores  de  Theresa,  Sancha  e  Branca,  e  os  dous  últimos 
oomo  fiadores  de  Sancho.  Declarou-se,.  emfim,  que  ficava 
pertencendo  ás  infantas  a  nomeação  dos  alcaideMnóres  dos 
dous  casteilos  sobre  que  versira  a  contenda;  mas  deviam  ser 
tirados  d'entre  os  fidalgos  de  linhagem,  e  fazer  preito/ao  rei 
pela  executo  de  iodos  os  artigos  convencionados,  obrigaiH 
do-se  os  vizinhos  de  Montemor  e  de  Alemquer  a  trem  á 
guerra  estrangeira  e  a  acceitarem  a  paz  como  o  resto  do  reino. 
Assim  se  ternsinou  para  sempre  a  discórdia  que  ardia  ou  clara 
ou  oecultaménte  havia  mais  de  doze  annos'. 
.  A  reparafílo  dos  dam  nos  materiaes  já  recebidos  estava 
assegurada  ao  clero;  mas  elle  devia  forcejar  por  prevenir  os 
futuros,  e  para  restaurar  tanto  as  imramtidades  que  o  direito 
lhe  attriboia,  como  os  privilégios  obtidos  anteriormente  dos 
príncipes.  Existem  umas  actas  da  concórdia,  que  se  diz  ter 

*  Mon.  Lumf .  P.  4,  App.  14;  e  na  CollecçSo  do  Sr.  Visconde  da  Carreira 
no  Arch.  Nacion.  a  confirmação  deste  contracto,  inclnido  na  bulia  Cum  ei 
iHJnnttit  de  18  da»  cal.  de  janeiro  do  ann.  5.®  de  Honor.  III. 
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sido  feita  Desta  mesma  occasiio  entre  os:  mioistros fou  iutorek 
de  Sancho  e  o  arcçbispo  Estevam  Soares,  como  representante 
do  corpo  ecclesiasticOy  relativa  aos  limities  da  auctoridade  ried 
acerca  da  igreja*  Qúe  essas  actas  nos  chegassem  na  sua  pii-^ 
mitiva  pureza;  que  sejam^  até,  -genuínas^  é  o  qne  não  oost*- 
remos  decisivamente  affirmar»  posto  que  tenham  sido  reoo*' 
bidas  como  taes  por  todos  os  escitptores^  Nada»  porém, 
mais  natural  que' aproveitar  o  estado  eodesiastico  a  situaii^ 
do  reino  para  obter  concessões;  tantajoaas,  e  ainda  na  hypo- 
theae  de  serem  aquellas  actas  ou  suppostas  ou  viciadas»  lAo 
é  crivei  que  o  victoríoso  metri>polita  se' limitasse  a  accdtar 
indemnisações  pecuniárias^  abandonando  as  questões  de  j»* 
risdicçSo  e  de  immunidade^  ás  quaes  sacHficára  por  mais  de 
três  annos  os  bens,  á  pátria  e  o  repouso  n^uma  lucta  violenta 
com  a  coroa.  As  condições,  que  se  diz  terem  sido  postas  era 
Coimbra  entre  o  rei  e  o  prelado,  foram  qne  o  prímleiro  eo»i- 
tinuasse  a  recdier  as  procurações  ou  colheitas  nas  oatbedraes 
quando  por  dias  passasse^  mas  sem  os  gravames  usados  pelos 
exactores  da  fazenda ;  que  nenhum  vassallo  desse  de  arren^ 
damento  ou  v^idesse  as  igrejas;  que  as  causas  sobre  furoprích 
dades  de  parochias  ou  de  inosteiroa  fossem  ventiladas  paraste 
os  bispos  ou  juizes  ecciesiasticos  locaes»  intervindo  o  rei  sé 
no  caso  de  denegado  de  justiça,,  e  no  de  quererem  julgar  o 
litigio  os  juizes  villftos' ;  que  o  rei  defendesse  os  eccle^iasticof 
e  as  igrejas  logo  que  para  isso  fosse  requerido  pelos  prdados; 
que  demittisse  de  si  quaesquer  rendas  das  mitras  que  ris 
mostrasse  pertencerem-lhesi  averiguandcHse  o  direito  áoerea 
das  duvidosas;  que  se  não  apoderasse  dos  redditos  das  sés 
vagas;  que  não  mandasse  recolher  nos  mosteiros  ejMirochias 
aves,  cães,  homens,  ou  cavallos,  para  ahi  serem  sustentados; 
que  não  se  intromettesse  nos  castigos  infligidos  aos  eeclesiaa- 

*   Nota  XY  no  fim  do  toU 

s  Esta  passagem  (artigo  3)  é  assas  obscura:  damos  a  interpretado  qne 
nci  parece  mais  proTaveK 
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ticog  iocorrigiveisy  tanto  seculares  como  regulares,  sujeitos 
aos  bispos,  salvo  nas  matérias  civis;  que  rçmediasse  os  re- 
sultados das  inquirições  ordenadas  por  seu  pae  nas  terras  da 
eoróa  relativamente  ás  igrejas;  e  que,  finalmente,  os  pode- 
rosos nfio  fizessem  damnos  e  forças  ás  mesmas  igrejas,  nem 
MS  homens  e  propriedades  delias  V 
.  Taes,  segundo  se  aflSrma,  foram  as  condições  impostas  por 
Estevam  Soares  a  favor  do  clero  em  geral.  Se  na  realidade 
o  facto  passou  assim,  o  penúltimo  artigo  da  concordata  prova 
quanto  as  inquirições  tinham  offendido  os  interesses  desta 
rica  e  influente  ordem  do  estado.  Basta,  porém,  correr  com 
08  olhos  os  Tolumosos  registos  em  que  se  lançou  aquella  vasta 
inscripçSo  da  propriedade  territorial,  para  se  conhecer  quanto 
mais  devia  ferir  as  conveniências  da  fidalguia.  Quasi  por  todos 
os  districtos  que  esses  registos  abraçam,  as  terras  nobrest 
oo  nobilitadas  devida  ou  indevidamente,  são  mais  numerosas 
que  as  ecclesiasticas,  sendo  sufficiente  para  qualquer  herda- 
mento  entrar  na  classe  das  primeiras,  e  ficar  exempto  de  tri- 
buto, o  ser  amádígo,  isto  é,  o  haver-se  ahi  creado  um  filho 
de  cavalleiro.  Assim  se  confirmaria  o  conceito  que  fizemos 
acerca  das  inquirições,  medida,  absolutamente  falando,  ex- 
eellente,  mas  que  as  circumstancias  tornavam  perigosa,  e  em 
que  os  próprios  ministros,  que  a  tinham  aconselhado  ou 
approvado  três  annos  antes,  eram  agora  constrojogidos  a  re- 
cuar para  poderem  viver  com  a  igreja  nas  relações  pacificas 
de  que  tanto  precisavam.  Esta  precisáo  provinha  das  condi- 
ções ordinárias  de  um  governo  de  menoridade.  Desde  o  mo- 
mento em  que  Afibnso  II  expirara,  a  inveja,  as  ambições, 
os  ódios  ^de  familía,  o  amor  de  licenciosa  independência,  os 
interesses  offendidos*  pelo  nimio  rigor  administrativo  do  de- 
functo  monarcha,  todos  os  elementos  de  desordem,  já  diflScil- 

^  Concord.  de  Sancho  II,  art.  1  a  10:  janeiro  (aliás  junho")  1«£3,  em  Pe- 
reira, De  Manu-Regla,  P.  1,  p.  313  e  se^g^.  (ediç.  de  LySo  1673)  e  na  Mo- 
nomachía  iobre  as  concord.  p.  63  e  segg. 
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mente  comprimidos  pela  mSo  robusta  de  um  homem  assen- 
tado no  thronOy  achavam  ensejo  favorável  para  com  audácia 
se  patentearem,  agora  que  as  rédeas  do  poder  fluctuavam 
nas  mSos  de  uma  creança.  Os  erros,  as  paixões,  e  até  as 
desgraças  do  passado  eram  outras  tantas  arvores  venenosas» 
que,  emíim,  davam  seus  fructos,  os  quaes,  digamos  assim, 
amadurecidos  pelo  calor  de  dias  benignos,  iam  a  despegar-se 
dos  troncos  para  juncar  a  terra. 

Os  historiadores  deixaram  quasi  em  inteiro  silencio  òs 
successos  occorrídos  durante  os  primeiros  três  annos  do  rei- 
nado de  Sancho,  ou  não  viram  nelles  mais  do  que  o  movi- 
mento ordinário  de  um  reino  patíBco.  E,  todavia,  quem  me- 
ditar attentamente  nos  documentos  dessa  epocha  e  o»  com- 
parar com  os  dos  annos  anteriores,  e  ainda  mais  com  os  dos 
seguintes,  ahi  achará  senSo  a  narrativa  ligada  e  precisa  de 
uma  grande  agitação  politica,  ao  menos  vestigios  bem  pal- 
páveis delia.  Eram  então  amoviveis  os  principaes  cargos  do 
estado;  podiam  os  barões,  que  seguiam  a  corte,  abandona-la 
por  motivos  particulares,  e  outros  virem  a  ella  das  suas  re- 
sidências de  provincia  por  causas  igualmente  obscuras;  pada, 
emfim,  mais  fácil  do  que  uns  validos  cahirem  subitamente 
no  desagrado  e  serem  substituidos  por  outros:  é  o  que  suo- 
cede  em  todos  os  tempos  e  em  todas  as  monarchias.  Ima- 
ginemos, porém,  um  estado,  cujos  acontecimentos  politicos  em 
certo  periodo  ignorássemos,  á  excepção  de  um  facto,  a  con- 
tínua mudança  de  personagens  influentes;  o succederem-se  ra- 
pidamente uns  aos  outros  ministros,  validos,  cortezãos,  dentro 
de  mezes  e  até  de  dias.  Supponhamos,  além  d'isso,  que,  lan- 
çando os  olhos  para  as  epochas  immediatamente  anteriories 
e  posteriores,  achávamos  o  facto  contrario;  achávamos  uma 
certa  permanência  dos  cargos  da  coroa,  das  dignidades  mais 
eminentes  nos  mesmos  individues,  e  quasi  sempre  os  mesmos 
fidalgos  seguindo  a  corte.  Que  concluiríamos  de  taes  pre- 
missas? Concluiríamos  que  alguma  convulsão  tinha  agitado 
II.  .  18 
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esse  paix,  convulsão  interna,  mas  graTe»  nascida  de  uma  si^ 
tiia(^  extraordinária,  d'uma  enfermidade  politica  fosse  qual 
fosse.  Se,  porém,  applicarmos  esta  bypothese  a  Portugal  du- 
rante a  puerícia  de  Sancho,  e  virmos  que  afai  se  dBo  todas 
as  circumstancias  da  mesma  hypotbese;  se  nos  lembrarmos 
da  malevolencia  que  dería  existir  entre  o  corpo  da  fidalguia 
e  os  conselheiros  e  validos  de  Affonso  II,  agora  tutom  do 
novo  monarcha,  e  entre  estes  mesmos  por  emulaçfio  dè  po- 
der; se  atteiidermos  á  fraqueza  da  cArte,  revelada  nas  oon- 
eessões  obtidas  por  Estevam  Soares  e  pelas  infantas  Theresa 
Sancha  e  Branca,  e  á  pouca  força  moral  e  material  que  dia 
tinha  para  se  fazer  respeitar  dos  fidalgos,  rodeados  de  homens 
d'armas,  senhores  dos  castellos  dos  districtos,  e  individual- 
mente violentos,  ignorantes,  ambiciosos  e  reprimidos  dunute 
annos  pela  severa  administração  do  rei  fallecido,  a  cooje- 
etura  de  que  as  trevas  do  tempo  nos  encobriram  a  historia 
de  uma  terrível  lucta  politica  adquirirá  quasi  a  certeza  de 
facto  indispu|avel.  Sem  chefe  supremo  que  os  contivesse  a 
todos,  cada  um  dos  prelados,  dos  cortesãos  e  dos  bardes  das 
provincias  era  levado  naturalmente  a  pretender  para  si  a 
summa  preponderância,  e  a  lançar  mSo  dos  variados  de- 
maitos  de  desordem,  que  a  situaçSo  politica  do  reta^  lhes 
facultava.  É  assim  que  nós  explicámos  as  rápida»  mudanças 
dos  individues  que  apparecem  ao  lado  de  Sancho  até  o  pcAre 
monffl'cha  chegar  a  uma  idade  capaz  de  ter  alvedrio  próprio, 
na  escolha  dos  seus  conselheiros  e  ministros.  Quanto  os  do- 
cumentos no-lo  indicam,  e  quanto  a  razão  o  insinua,  nesse 
meio  tempo  suscitaram-se  rivalidades  entre  os  mais  notáveis 
ricos-homeos,  e  o  resto  da  nobreza  dividiu^se  pelos  diversos 
campos,  onde  ora  um  fidalgo,  ora  outro  ganharia  maior  im- 
portância, e  d  onde  náo  faltariam  mutuas  deserções.  Nos 
costumes  daquelle  século  não  deviam  os  ódios  políticos  limi- 
tar-se  á  guerra  de  tenebrosos  enredos,  mas  rebentar  em 
publicas  violências,  nas  quaes  não  só  intervieram  os  nobres. 
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mas  também  os  prelados»  segundo  as  considerações  de  pa«-< 
rentesco  ou  de  interesse  que  os  movessem.  Além  das  guerras 
civis,  que  sabemos  com  certeza  terem  entdo  occorrido»  alguns 
factos  análogos  ha,  attribuidos  a  diversa  epocha»  os  quaes 
nos  parece  deverem  reduzir-se  a  esta.  Achar  as  causas  desses 
factos»  concatena-los»  explicar  as  allianças  de  cada  nobre,  as 
modificações  de  cada  partido»  fora  empenho  impossivel.  São 
mui  poucos  os  diplomas  que  nos  restam  dos  primeiros  annos 
do  reinado  de  Sancho»  para  que»  estribado  nelles»  o  historiador 
haja  de  sair  do  campo  das  conjecturas.  O  que»  portanto»  va-^ 
mos  narrar  é  em  grande  parte  apenas  o  resultado  das  induc- 
ções  plausíveis  quo  se  podem  tirar  de  t&o  escacas  como  ín- 
sufficientes  memorias. 

Affcitos  a  longas  rixas  com  o  corpo  ecclesiastico»  e  espe- 
cialmente com  Estevam  Soares»  os  tutores  de  Sancho  haviam 
cedido  á  necessidade»  obtendo  uma  pacificação  momentânea 
á  custa  de  largas  concessões;  mas  nom  por  isso  se  ha-de  crer 
que  abandonassem  as  suas  doutrinas.  A  exaggeração  dessas 
mesmas  concessões  devia  não  só  irrita-los»  mas»  pelo  próprio 
excesso»  traser  também  novas  coUisÕes.  Foi  o  que  poucos 
mezes  tardou  a  réalisar-se.  Tirando»  digamos  assim»  forças 
da  fraqueza»  elles  em  breve  romperam  violentamente  com  o 
metropolita  e  com  o  bispo  Sueiro  de  Lisboa.  Os  motivos  das 
discórdias  deviam  ser  os  que  ordinariamente  davam  aso  a 
ellas;  qual  fosse  o  pretexto  especial  neste  caso,  ignorámo-lo ; 
mas  o  procedimento  dos  ministros  parece  merecer  a  qualifi^ 
cação  d*imprudente.  Para  se  vingarem»  os  prelados  não  tinham 
só  os  raios  de  Roma»  a  que  logo  recorriam ' :  tinham  também 
os  elementos  de  desordem  que  fermentavam  no  reino;  tinham 

'  fiiovio,  referindo-ae  a  uma  carta  de  Honório  III  datada  do  meiado  de 
janeiro  de  1€C4,  dii:  uí»  (soil.  Saneius  II)  pari  immanitate  alque  pater, 
bracharensem  archiepiiicopuai  liostiliter  penequebatur . . .  arcliidiacono  et  ma- 
gistro  gcliolae  aurientis  |M>testalem  faciebat  (scil.  Honorius)  ut  eum  per  cen- 
suras ecclesiasticas  compellerenl:  Annal.  ad  ann.  $  4.  Acerca  de  Sueiro, 
adiante  teremos  occasifto  de  citar  os  documentos. 

18. 
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a  poderosa  alavanca  de  uma  nobreza  ambiciosa  e  descontente. 
Á  vista  do  caracter  turbulento  e  audaz  dos  dous  prelados, 
sobre  tudo  do  arcebispo,  é  licito  acreditar  que  foram  elle» 
que  deram  impulso»  ao  menos  em  parte,  á  anarchia  que  se 
desenvolveu  entre  os  barões  do  norte,  e  que  talvez  por  anne» 
affligiu  o  remo.  ' 

Os  Mendes  de  Sousa,  desde  que  Affonso  II  se  congraçára 
com  elles,  haviam  conservado  na  corte  a  situação  brilhante 
que  a  importância  da  sua  familia  lhes  dqva,  e  por  morte  da- 
quelle  raonarcha  tinham  intervindo  nos  actos  tendentes  a 
assegurar  ao  herdeiro  do  throno  a  paz  com  o  clero  e  com  as 
infantas  suas  tias.  Que  entre  eltes  e  o  mordomo-mór,  Pedro 
Ânnes  da  Novoa,  e  os  outros  privados  do  rei  fallecido  não 
pedia  existir  sincera  amizade,  é  q  que  nos  faz  crer  a  expe- 
rienda  das  peixões  politicas.  Tinham  aquelles  e  estes  perten- 
cido muito  tempo  a  bandos  diversos,  e  por  isso  os  ódios  pas- 
sados não  deviam  estar,  por  certo,  convertidos  em  affecto.  Além 
d'isso,  o  chefe  dos  Sousas,  Gonçalo  Mendes,  lembrar*se-hia 
ainda  de  que  Pedro  Ânnes  se  achava  revestido  do  maior  cai^o 
do  reino,  o  qual  o  conde  seu  pae  e  depois  elle  próprio  ante- 
riormente exercitaram.  Se  o  mordomo-mór,  homem  doestado 
aflfeito  aos  negócios,  e  ligado  por  identidade  de  opiniões-  e 
d'interesses  com  o  chanceller  e  com  o  deão  de  Lisboa,  como 
vimos  no  livro  antecedente,  adquirisse,  juncto  com  estes,  a 
mesma  influencia  no  tenro  animo  do  príncipe,  que  ambos  ti- 
nham tido  no  do  pae,  o  commum  da  nobreza,  a  cuja  frente  os 
Sovsas  naturalmente  se  achavam,  mal  devia  esperar  a  repa- 
ração das  offensas  que  padecera,  tanto  na  epocha  das  con- 
firmações, como  em  consequência  dos  inqu^itos  de  1220. 
Dos  outros  ricos-homens,  que  tinham  as  tenencias  dos  di- 
versos districtos  do  reino,  os  mais  notáveis  entre  os  que  se- 
guiam a  corte,  afora  os  cinco  filhos  do  conde  D.  Mendo, 
Gonçalo,  Garcia,  Rodrigo,  Vasco  e  Henrique*,  e  do  alferes- 

'    A  existência  de  uni  quinto  Qlho  do  conde  D.  Mendo,  chamado  HenrU 
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tnór  Mariim  Ânnes,  eram  o  senhor  de  Bayão  Poncio  Affonso» 
o  de  Lumiares  Abril  Peres,  o  de  Soverosa  Gil  Vasques,  JoSo 
FerDandes»  nSo  sabemos  se  de  Lima  ou  de  Riba  de  Viiella» 
porque  ambos  viveram  nesta  epocha,  e  porque  ambos  tiveram 
um  filho  do  mesmo  nome,  Fernando  Annes,  que  igualmente 
6gura  nos  diplomas  daquelle  tempo»  bem  como  D.  João  Peres, 
cujo  solar  ou  família  fora  impossivel  distinguir  no  meio  de 
iontos  individuos  assim  chamados»  que  então  concorreram. 
Incitados,  acaso,  polo  arcebispo  de  Braga,  e  ainda  mais  pela 
própria  âmbito,  estes  poderosos  barões  com  amigos  e  pa- 
rentes iigaram-se  contra  Pedro  Annes.  Ao  menos,  durante 
08  últimos  mezes  de  1223  e  quasi  os  três  annos  seguintes, 
o  antigo  mordomo^mór  e  o  hábil  deão  de  Lisboa  desappa- 
recem  da  scena  politica.  X)  principal  cargo  do  estado  recahe 
successivamente  em  D.  Henrique  Mendes,  em  seu  irmdo  mais 
velho  D.  Gonçalo,  em  D.  João  Fernandes  de  Vizella  ou  de 
Lima,  em  D.  Abril  Peres  e  torna  a  D.  João  Fernandes.  Nos 
documentos  expedidos  neste  período,  ora  apparece  um  único 
dos  barões  de  Portugal  como  constituindo  toda  a  curía;  ora 
augmenta  o  numero  delles,  mas  variando  quasi  sempre  os 
individuost  e  sendo  o  senhor  de  Bayão  o  que  menos  desam- 
para o  lado  do  príncipe.  O  alferes-mór  Martim  Annes,  e  o 
que  mais  é,  o  chanceller  Gonçalo  Mendes  parece  terem  achado 
mais  prudente  o  seguir  a  parcialidade  dos  fidalgos  de  Alem- 
douro^  Sancho,  segundo  cremos,  foi  arrebatado  do  poder 
dos  seus  tutores,  e,  porventura,  o  saber  quem  o  deveria  con- 
servar debaixo  da  própria  influencia  deu  motivo  a  mais  de 
um  combate  civil.  Dir-se-hia  que  o  rei  passava  de  mão  em 
mão  como  um  thesouro  encarniçadamente  disputado.  De  feito 
é  a  esta  causa  que  se  podem  attribuir  os  conflictos  e  os  as* 

que,  parece  resultar  doi  documentos  que  vâo  apontados  na  nota  XVI,  apesar 
de  que  os  nobiliários  bò  mencionam  quatro  filhos  e  uma  filha. 

^    Disemos  de  Alemdouro,  porque  a  mnior  parle  dos  solares  das  famílias 
que  figuram  nestas  commo(;de»  eram  por  aqucilcs  dislriclu». 
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3aMÍnios  de  que  apparecem  festigios  por  esta  epocha  entre 
a  6dalgoia.  Eotretanto  o  partido  de  Pedro  ÂBDea«  ao  qual 
ficara  ligado  o  de&o  de  Lisboa,  dío  morrera  de  todo.  Ha 
motivo,  até,  para  suspeitar  que  os  Talidos  de  Aflboso  li  se 
Gonsíderavam  como  centro  do  governo,  e  que  mais  de  nm 
diploma,  expedido  em  nome  de  Saucho  O,  foi  unicameote 
d^ra  daquella  parcialidade*.  Seguir,  porém,  as  phasesdi 
fartidos  e  das  suas  contendas  f6ra  empenho  vlo  e  ao 
passo  inútil  para  a  historia.  O  que  a  esta  pertence  é  indicar 
a  situação  geral  do  reino  e  os  resultados  dessa  situado.  Como 
sempre  succede,  os  mais  destros  ou  os  mais  fortes,  aprovei* 
tando  os  interesses  opposlos,  o  dume  dos  outros  barOes,  os 
ódios  de  familias,  e  a  cubica  dos  (u-elados,  obtinham  sucoes*- 
sívamente  a  preponderância.  No  meio,  porém,  da  agitado 
dos  bandos,  que  é  impossível  desconhecer,  um  beto,  por  assim 
dizermos,  inesperado  veiu  dar  á  turbulência  e  á  indole  goow 
reira  da  fidalguia  um  objecto  mais  nobre  e  útil  que  os  com* 
bates  civis.  Foi  este  a  tentativa  de  uma  expedi^  contra  os 
sarracenos  do  Âlemtejo,  em  que  o  moço  monarcha,  entrado 
nos  dezesete  annos,  alcançou  a  liberdade  dando  as  primeiras 
provas  d'esforço.  Ao  pobre  mancebo,  por  tanto  tempo  lodi* 
brio  das  contendas  civis,  e  cujas  propensões  militares,  como 
o  tempo  mostrou,  annunciavam  ndie  mais  o  neto  de  Sancho  I 
que  o  filho  de  Aífonso  II,  devia  sorrir  essa  idéa  de  se  ver  á 
frente  dos  seus  homens  d'armas  e  dos  seus  cavalleiros  villioa» 
para  assistir  a  recontros,  em  que  uma  vez  deixasse  de  ser 
elle  próprio  o  esbulho  do  vencedor.  Essa  alma  virgem  aspi- 
rava já  com  anciã  a  atmosf^era  ardente  dos  combates;  ao 
menos  os  factos  provaram  em  breve  quio  pouco  ella  receiava 
os  perigos  gloriosos  da  guerra.  Antes,  porém,  que  encrtanos 
a  narrativa  das  campanhas  que  il lustraram  a  adolescência  de 
Sancho,  é  necessário  que  exponhamos,  não  só  as  causas  po- 

'   Sobre  efU  narrativa,  em  grande  parte  coigectural,  veja-ie  anotaXYI 
no  fim  do  vol. 
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lítícaâ  que  promoveram  a  renovação  das  conquistas  pelas  fron- 
teiras do  Gbarb,  mas  também  o  estado  dos  territórios  por* 
tugueses  que  entestavam  com  ellas. 

No  principio  do  «nno  immediato  á  morte  de  Affonso  U 
(allecéra  em  Arríca  o  amir  Al-mostanser.  NBo  deixava  filhos, 
e  08  almohades  acciamaram  em  seu  logar  a  Abdu-I  Wabed 
irmão  de  Alnnanssor»  o  que  ganhara  a  batalha  de  Alarcos. 
Governava  entSo  em  Murcia  Abu  Mohammed,  fiiho  do  mesmo 
Al-manssor  e  tio  do  raiiecído  amir.  Julgando-se  com  mais 
direito  ao  império»  Abu-Mobammed  Ievantou-«e  contra  Abdu-1 
Wabed»  e  escrevendo  a  seus  irmSos,  que  tinham  entfio  áifS^ 
rentes  governos  em  Hespanha,  logo  Aburl-aala  wali  de  Se- 
vilha se  declarou  por  die»  emquanto  os  de  Málaga  e  Ora-* 
nada  secretamente  lhe  promettiam  favorece-lo.  Comprando 
depois  09  eheiks  e  wasires  de  Marrocos,  fez  depâr  Abdu-^l 
Wahed»  e  foi  acdanou^o  amir.  Era  o  primeiro  e  fatal  exemplo 
que  os  almohades  davam  da  deposiçSo  do  seu  príncipe,  e  como 
um  annuncio  da  prompta  dissoiuçfto  do  império,  Aladel»  nome 
pelo  qual  Abu  Mohammed  é  mais  conhecido,  n&o  pôde  to- 
davia obter  o  dominio  pacifico  em  todo  o  Andaiús.  Abu  Mo* 
hammed  Ibn  Abi  Abdallah,  chamado  Al-bayesi,  porque  go- 
vernava em  Baexa,  fes-ae  independente  com  o  seu  districto, 
tonMindo  o  appellido  de  Adhdhafir,  e  ficando  senhor,  nfio  só 
de  Baeia,  mas  também  de  Córdova  e  de  Jaen.  Aladel  enviou 
seu  irmio  Abu-l-aala  contra  Al-bayesi;  mas  este,  ou  resis- 
tindo, ou  segundo  alguns,  fazendo-o  retirar  artificiosamente, 
buscou  a  alliança  de  Fearnando  III  de  Castella,  reconhecendo 
a  supremacia  do  rei  christao  em  Baeza,  em  Andujar  e  em 
Martos.  Buscava  Adhdhafir  um  protector  na  verdade  assAi 
formidável  para  o  protegc»r  contra  Aladel,  porém  nSo  menos 
perigoso  para  a  própria  independência,  que  logo  por  preço 
do  seu  favor  o  príncipe  christao  começava  a  coarctar^he. 
Fernando  estava  prest^  para  soccorrer  poderosamente  o  seu 
novo  ou  súbdito  ou  alliado.  Entrara  nesse  anno  (t224)  o  rei 
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de  Castella,  capitaneando  avultadas  forças,  pelos  dístríctos  de 
Ubeda  e  Baeza,  e  tomara  Quesada  com  grande  mortandade 
dos  seus  defensores,  abandonando-a  depois»  porque  fieira 
reduzida  a  um  montão  de  minas,  e  marchando  contra  Jaen, 
d'onde,  practicadas  Tarias  devastações  nos  arredores,  e  ar- 
ruinados alguns  pontos  das  fortiâcações  da  cidade,  retrocedeu 
para  os  seus  estados,  porque  o  inverno  se  approximava.  Foi 
então  que  Al-bayesi  se  colligou  com  elle,  e  lhe  deu  o  seohorio 
eminente  das  três  povoações  já  mencionadas,  na  ultima  das 
quaes,  Martos,  o  príncipe  chrístão  guarneceu  logo  o  castello 
de  cavalleiros  de  Calatrava.  No  anno  seguinte  o  exercito  de 
Fernando  III  tomou  a  penetrar  nos  territoríos  mussulmanos, 
e  unido  com  as  tropas  de  Adhdhaflr  dirigiu-se  contra  Sevilha. 
Aladel,  que  saíra  a  encontrar  os  inimigos,  foi  desbaratado, 
e  receioso  de  que  estas  desditas  lhe  fizessem  perder  d  tmperío, 
passou  o  mar,  para  ao  menos  salvar  os  domínios  d'Africa. 
Desde  então  as  conquistas  de  Femando  III  no  Andalás  avan- 
çaram rapidamente,  não  só  pelo  esforço  dos  seus,  mas  também 
pelas  vantagens  que  lhe  proporcionavam  as  ambições  e  ríxas 
dos  cheiks  almohades ' . 

Aproveitando  a  conjunctura,  e  acaso  excitado  ainda  mais 
pela  emulação  das  brilhantes  vantagens  obtidas  por  seu  filho 
Femando  de  Castella,  o  rei  de  Leão  continuou  a  guerra  com 
o  intuito  de  dilatar  para  o  sul  os  confins  dos  propríos  estados. 
Desde  o  anno  de  1218  ou  1219,  em  que  assentira  tréguas 
com  o  filho,  Affbnso  IX  tinha  successivamente  devastado  os 
arredores  de  Cáceres,  ganhado  pelos  seus  generaes  a  batalha 
de  Tejada,  e  proseguido  em  invasões  assoladoras  pelos  tfflri- 
torios  da  moderna  Extremadura  hespanhola,  que  cabem  entre 
o  Tejo  e  o  Guadiana  a  leste  do  alto  Alemtejo.  Voltando  de 

•  Ibn-KhaMun  p.  LXXII  e  icgg. — ÁKsaleh  p.  «67  e  »egg. — Roder. 
Tolet.  L.  9,  c.  IS.—- Aonal.  Tolet.  II  (ad  ano.  1SS4)  p.  407. — Crónica ãe- 
neral  f.  405  e  segg.  Os  diversos  textos  discordam  nas  particularidades,  mas 
concordam  no  geral  dos  surcessof.  É  para  o  nosso  intento  o  que  basta. 
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uma  destas  expedições  em  1225|  preparou-se  para  dirigir  as 
armas  especialmente  contra  o  districto  de  Badajoz»  descendo 
do  Cima-Coa,  o  que  de  feito  realisou  na  primavera  de  1226 ', 
Este  movimento  combinou-se  com  o  das  forças  portuguesas, 
que  ao  mesmo  tempo  marchavam  sobre  Elvas»  capitaneadas 
pelo  moço  Sancho,  ou,  para  melhor  dizer,  pelo  antigo  ge- 
neral (alferes-mór)  das  tropas  reaes,  Martim  Annes,  e  pelo 
arcebispo  de  Braga.  A  vinda  a  Portugal,  nos  6ns  de  1226 
ou  no  principio  do  anno  seguinte,  de  Martim  Sanches,  tio 
do  rei,  e  personagem,  como  temos  visto,  das  principaes  na 
c6rte  leonesa,  persuade  ndo  ter  sido  casual  a  simultaneidade 
das  duas  expedições,  o  que,  aliás,  também  indica  a  narrativa 
de  um  historiador  contemporâneo'. 

Para  se  comprehenderem  as  difiBcuMades  e  as  vantagens 
de  uma  tentativa  contra  Elvas  é  necessário  que  demos  uma 
idéa,  quanto  a  obscuridade  dos  tempos  o  consente,  do  estado 
das  fronteiras  portuguesas  para  o  sueste.  O  leitor  viu  como 
no  reinado  de  Sancho  I  as  povoações  foram  surgindo  pelo 
alto  Aiemtejo,  o  que  principalmente  se  deveu  aos  esforços 
das  ordens  militares.  Montemor-o*Novo,  edificado  e  povoado 
por  aquelle  príncipe,  tornava  menos  arriscada  a  situaçSo  de 
Évora,  posta  tantos  annos  como  atalaia  solitária  na  vanguarda 
da  conquista  christan.  Depois  de  tomada  Alcácer  em  1217 
a  linha  da  fronteira,  curvando-se  do  centro  do  Aiemtejo  para 
oeste,  ligava-se  pelos  três  pontos  capitães  de  Évora,  Montemor 
e  Alcácer'.  A  leste,  porém,  d'E¥ora  o  dominio  mussulmano 
penetrava  mais  para  o  norte.  As  povoações  de  Jurumenha, 
Elvas  e  Badajoz,  todas  fortes  e|bem  defendidas,  asseguravam 

1  Esp.  Sagr.  T.  16,  p.  S30  e  App.  Docum.  38.  Em  4  de  abril  de  1£S6 
Aflbnso  IX  achava-se  já  em  Alfaiates  (DoaçSo  ao  mosteiro  d'Aguiar,  do  cart. 
d*Alcob.  Cod.  438  nos  Extr.  da  Acad.). 

>  Em  Janeiro  de  12S6  estava  Martim  Sanches  em  Quimarítes  (Docum. 
de  S.  Thyrso,  Gav.  de  Goim  n.»  8  nos  Extr.  da  Acad.)  —  liUC.  Tud.  p.  114. 
Veja-se  lambem  a  nula  XVI  no  fim  do  vol. 

3    Vide  ante  |'.  100,  105  e  íp^íj. 
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aos  sarracenos  o  senhorio  dos  territórios  circumvizíobos,  tanto 
áquem  como  além  dos  limites  actuaes  entre  Portugal  e  Hcs« 
penha.  Todavia»  pelos  annos  de  12 1 8»  Afifonso  Telles,  ca?ai- 
leíro  íUustre  e  poderoso,  nio  só  em  Lefto,  mas  também  em 
Cptella,  e  casado  em  abundas  núpcias  com  uma  filha  ba^ 
tarda  de  Sancho  I,  fondára  na  frontaria  dos  mouroa  o  forte 
logar  de  Albuquerque,,  d'onde  sustentava  continua  guerra 
antes  que  aá  correrias  de  Affonso  IX  avançiâsem  para  estas 
portes.  Durante  sete  annos  os  defensores  daqueile  castelio 
snuberam  conservar  tio  ímp<tf  tante  posto  apesar  dos  esforços 
4ps  inimigos,  e  mereceram  que  em  1225  Honório  ill  escre- 
yesse  em  especial  aos  chefes  dos  hospitalarios  de  Hespaidia, 
ordenando-lhes  que  nunca  recusassem  auxiliar  a  guarnçlo 
de  Albuquerque,  antes  nisso  pusessem  todo  o  empenho,  logo 
que  o  soccorro  fosse  requerido,  enlbora  tivessem  tréguas  com 
01  infiéis  '•  Pelo  lado  de  Portugal,  nas  duas  primeiras  décadas 
do  século  XIII  nlo  se  encontram  vestígios  de  cdonias  diria* 
taos  abaixo  de  Marvio,  sendo  comtudo  de  cror  que  os  sar* 
Mçenos  tivessem  abandonado  o  território  ao  oriente  dos  lo- 
gores,  que  as  ordens  militares  iam  povoando  entre  o  Tejo  o 
a  fronteira  de  Alcácer,  Montemor  e  Évora.  Assoberbavaos-^ios 
frio  lado  da  Extremadura  leonesa  Albuquerque,  e  pelo  norte 
e  occideote  as  preceptorías  e  conventos  dos  templários,  dos 
/calatravenses  e  dos  spatharios.  Assim  seriam  facilmente  gooh 
pdlidos  a  abandonar  os  pontos  fortificados  e  as  suas  alcorias 
Caldeias)  que  existissem  pelo  nioderno  districto  de  Portalegre* 
Nem  é  improvável  que  nos  fins  do  reinado  de  Afibnso  U  o 
dominío  christio  se  houvesse  estendido  até  Arronches  pelos 
esforços  dos  cavalleiros  das  diversas  ordens  e  dos  fronteiros 
portugueses*. 

>  Buiu  de  Honório  III  de  15  de  julho  do  9.*  asn.  do  poatif.,  cit.  por 
Figueiredo :  Hiit.  de  Bfalta  T.  1,  p.  4£5.— Nobiliar.  attrib.  ao  c.  D.  P.  tik.  SI , 
p.  1S4  (ediç.  de  Lavanha). 

2    Xola  XVII  RO  fim  do  vol. 
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Ttes  eram  «  situaçio  relativa  dos  estadoa  cbríatioa  e  mua- 
sulmanos  da  Heapanba  e  os  progressos  do  domimo  porbigités 
peio  alto  Alemtejo.  O  Evangelho  levava,  enifim, de  veneida  o 
koran:  a  vaga  conquistadora  rolava,  tombava  e  espraiava^M 
medonba  sobre  o  Andalús,  e  os  musaulmanos,  possuidoa,  dlM 
ódios  cegos»  das  ambições  desregradas,  subdividiam^e  cada 
vei  mais  em  campos  contrários,  e  vertiam  em  torreDtea.'0 
sangue  uns  dos  outros,  disputando  entre  si  os  membros  ca* 
^vericos  do  império  almobade.  Como  se  Mcastelloê,  cujas 
portas  estouravam  sob  os  golpes  das  achas  d'armas  dos  cas* 
telbanos  e  leoneses,  nio  fossem  assas  numerosos;  como  se  o 
cicio  dos  estandartes  da  crua  desfraldados  ao  yento  nio  bou* 
vesse  já  substituído  nas  almenaras  de  innumeraveis  mesquitas 
a  voi  sonora  do  almuadden,  os  chefes  dos  bandos,  os  amires 
de  uma  cidade  e  de  um  dia,  para  sustentarem  seu  triste  pre- 
dominio  chamavam  por  auxiliares  os  terríveis  nazarenos,  ea- 
tregavam-4hes  os  legares  fortes,  e  para  opprimirem  os  adver- 
sários momentâneos  deixavam-ise  opprimir  pelos  inimigos 
irreconciliáveis;  para  serem  senhores  fauam«-se  escravos.  Ta| 
é  a  sorte  do  povo,  que  encetou  a  carreira  das  parcialidades 
civis:  crfr-se  grande  e  enérgico  porque  se  devora  a  si  pró- 
prio; tem  hymnos  de  triumpho  para  o  que  devera  ter  lagrimas 
de  amargura,  e  cré  que  os  outros  povos  no  seu  murmurar 
de  piedade  insultuosa,  ou  nos  seus  clamores  de  desapprovacio, 
saúdam  a  nobre  ousadia  com  qoe  die  se  ¥ae  lentamente  sui- 
cidando. Quantas  vezes  os  portas,  os  oradores,  os  aonalistas 
árabes  nio  celebraram  a  gloria  doa  vencedores  nestas  mise- 
ráveis rixas  fraternas  1 — mas  a  historia,  fria  e  severa,  reiu 
depois,  e  escreveu-ihes  para  sempre  sobre  as  lousas  o  nome 
de  assassinos  da  pátria. 

Evitar  a  Portugd  sorte  análoga;  fazer  convergir  todos  os 
ânimos  turbulentos  e  ambiciosos  para  um  pensamento  único; 
reduzir  a  uma  acçSo  uniforme  e  accorde  o  esforço  brutal, 
com  que  os  violentos  e  orgulhosos  bardes  disputavam  entre 
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«  iUifliiUda  iícenca,  e  ÍDfliiencia  sem  coDtradicçSo  nos  ne- 
gócios pobiíoos;  tornar  eflfectiva  a  auctoridade  do  príncipe» 
cheie  até  ahi  nominal  do  estado»  eram  fins,  que  só  talvet, 
as  situa{ilo  a  que  as  cousas  tinham  chegado,  se  poderiam 
obter  collooando*M  o  moço  monarcha  á  frente  de  um  grande 
ritoyimento  militar  contra  os  sarracenos.  Abrindo-se  uim 
campanha,  em  que  os  barões  do  reino  se  houTessem  de  reunir 
iodos  com  os  seus  homens  d'armas,  a  força  especial  de  cada 
mu  delles  annuHar-s»*hia  de  certo  modo  envoliída  naf  força 
eommom,  e  tanto  mais  que  a  essa  empresa  deviam  concorrer 
as  tropas  populares  dos  concelhos»  cujo  denodo  se  pcovára 
|NNico8  annos  antes  na  batalha  das  Navas.  Era  em  tal  sttuaçio 
que  Sancho,  havendo  recebido  de  Honório  III  a  confirmaçtò 
da  coroa  (1225) ',  e  entrando  depois  d'isso  na  idade  de  homem, 
podia  começar  a  ter  alvedrio  e  importância;  a  ser  rei  de  Tacto, 
tm  vex  de  o  ser  só  de  nome,  emancipando-se  da  espécie  de 
tuteia  em  que  o  conservaram  os  seus  ricos-bomens.  Os  acon« 
tecímentos  geraes  da  Peninsula  trouxeram  a  ponto  a  neces- 
sidade da  guerra  com  os  mussulmanos,  e  produxiram  assim 
em  Portugal  graves  mudanças  internas. 

'As  empresas  e  victorias  de  Fernando  III  tinham  soado 
longe,  e  merecido  a  attençdo  especial  do  pontiíice,  que  en- 
tendera dever  dirigir-lbe  uma  carta,  na  qual,  ao  mesmo  passo 
que  se  congratulava  com  elle  pela  gloria  das  armas  chris- 
tans,  o  incitava  a  ser  constante  no  intentado  propósito,  nBo 
cessando  de  combater  os  infiéis.  Para  excitar  o  animo  dos 
castelhanos  a  ajudarem  activamente  o  príncipe  naquelle  em- 
penho, Honório  UI  nomeara  entio  seu  legado  em  Hespanha 
o  bispo  liddiense  (122S).  Era  a  missfto  principal  deste  o 
afervorar  a  guerra;  e  deram-se-lhe  por  collegas  os  metro* 
politas  de  Compostcila  e  de  Braga,  com  o  intuito  evidente 
de  que  estes  promovessem  um  movimento  análogo  em  Leio 

*    Noia  XVIII  no  fim  «lo  vol. 
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e  em  Portugal*.  As  providencias  de  Honório  nito  saíram 
baldadas,  e  por  toda  a  Flespanha  restrugia  o  estrépito  das 
armas.  Eroquanlo  Fernando  III  penetrava  pelo  interior  da 
Andalusia  na  primavera  de  1226,  dirigindo-se  a  pAr  sitio 
ao  fortissimo  castello  de  Capietla,  empresa  para  a  qual  Al** 
bayesi  Ibe  facultava  todo  o  género  de  munições  e  victuaUias*, 
Affonso  IX 9  transpondo  o  Tejo»  descia  para  o  lado  de  Badajoii 
Entretanto  em  Portugal  o  arcebispo  de  Braga  tinha  alcan^^- 
çado  mover  os  ânimos  para  aquella  espécie  de  cruzada  geral, 
D.  Abril  Peres  e  D.  Joio  Fernandes,  que  dentro  de  dous  ou 
três  mezes  haviam  exercido  um  após  outro  o  cargo  de  mordo- 
mo-mór,  tdo  transitório  nesse  tempo,  o  antigo  general  das 
tropas  reaes  Martim  Annes,  Fernando  Fernandes,  que  parece 
ter  sido  o  ultimo  tyranno  do  moço  príncipe,  e  que  tomara 
o  titulo  de  alferes-mór  para  logo  o  largar,  Gonçalo  Mendes 
de  Sousa,  e  emíim  muitos  outros  dos  prineipaes  rícos-homens 
acompanhavam  Sancho  II  para  a  jornada  que  se  emprehendia, 
e  que  todas  as  probabilidades  indicam  dever-se  attribuír  aos 
esforços  do  co-legado  pontificio  Estevam  Soares',  Ao  passo 
que  as  tropas  leonesas  punham  a  ferro  e  fogo  as  cercanias 
de  Badajoz,  o  exercito  português,  não  contente  de  espalhar 
a  assolaçSo  pelos  contornos  de  Elvas,  atacava  a  própria  ci- 


*    Hunorii  IH EpUt.  L.  10— Epist.  6,  86  ap.  Rajnald.  ad  ann.  ISS3  (  43. 

S  Os  Aonaes  Toled.  II  p5eiii  a  (omada  de  Caplella  em  l£S5(Etfp.  Sacr. 
T.  £3,  p.  4070,  mas  o  Chronicoa  do  CefrateDse  aUribue-a  a  1S96  (Ibid  T.  £, 
p.  206).  É  nesta  data  que  concorda  Assaleh  (p.  300).  Da  ordem  em  que  Ibn 
Khaldun  narra  os  successos  deste  tempo,  se  vé  também  que  devia  cahir  nesse 
anno  (em  Gajrangos  App.  p.  LXXIV).  Sobre  os  soecorroe  dados  por  Al-bajresi 
▼eja-se  a  Cron.  Gener.  (f.  407)  que  na  historia  das  campanhas  de  Fernando  III 
parece  ser  tirada  de  memorias  differentes  das  de  Rodrigo  de  Toledo. 

s  Docum.  n,^  20  da  nota  XYI  e  o  da  Gav.  ^  M .  3  n.*  7  do  Arcb.  Na- 
cion.,  ahi  seguidamente  citado,  comparados  ambos  com  o  n.*  16  em  especial, 
e  com  osn.<M17el8.  O  foral  e  demarcação  de  tersos  de  MarvSo  defiam  ser 
feitos  durante  a  marcha  sobre'Elvas,  e  assim  ao  n.^  SO  e  ao  seu  consectario 
se  deve  altribuir  uma  data  anterior  á  do  n.®  19,  e  poste  rior  á  do  n.**  18,  isto  é, 
u  (te>  maio  a  junho  de  1226. 


286  IIISTOUIA  DE  POHTUtiAI.. 

dade.  Um  celebre  viajante  do  século  antecedente,  descrevendo 
Idcby  nome  que  os  árabes  davam  a  Elvas,  no^la  pinta  como 
uma  povoaçlo  fortificada,  posta  nas  faldas  de  um  monte,  e 
eereada  de  uma  plaoicie  semeada  de  habitações  ruraes  e  de 
basares  ou  mercados.  Elvas  era  então  famosa  peia  formoaun 
daa  mulheres^.  Devia  estar  decadente;  mas  as  suas  fortifi- 
cafSes  existiam,  e  segundo  parece,  os  portugueses  encoii- 
Iraram  vigorosa  resistência.  Foi  aqui  onde  o  monarcha  deu 
as  primeiras  provas  do  génio  guerreiro  que  depois  o  dis^ 
tÍDguiu.  Âs  trevas  dos  séculos,  esconderam-nos  as  particula- 
ridades da  conquista  de  Elvas;  sabemos,  porém,  que  ella  cedeu 
á  furía  dos  invasores.  Sancho  atava  as  tradicôeSt  p<Hr  tanto 
tempo  quebradas,  da  raça  do  conde  Henrique.  Nesse  mancebo 
iniberbe  os  guerreiros  portugueses  puderam,  emfim,  ver  a 
iiMgem  do  faeroe  dos  combates;  encontrar  um  neto  de  AF- 
fojpiso  I.  Sancho,  acommettendo  pessoalmente  as  muralhas, 
jht  correu  perigo  de  vida.  No  silencio  e  solidão  dos  claustros 
escapou  durante  seis  séculos  o  ténue  pergaminho  que  nos 
conserva  a  memoria  de  ASbnso  Mendes  Sarracines,  cavalleiro 
leal,  que  se  arremessou  aos  fossos  para,  com  risco  extremo^ 
salvar  o  seu  príncipe^.  Oxalá  que  esta  geração  desdenhosa, 
e  muitas  vezes  barbara  no  meio  da  sua  cultura,  nio  destrua 
esse  pobre  e  frágil  monumento,  que  nos  recorda  a  primeira 
campanha  de  um  rei  tfio  valente  quanto  infeliz  I 

Affonso  IX,  devastadas  as  immediações  de  Badajoz,  retro- 
cedia de  novo  para  os  seus  estados,  e  o  exercito  português, 
posto  que  houvesse  tirado  maiores  vantagens  daquella  expe- 
dido simultanea,  devia  recolher-se  também  para  as  fron- 

'   EdritI,  Oeo^r.  (▼eoio  de  Janbert)  vol.  €,  p.  f9. 

S  «pro  molto  bono  «enricio  qood  mihi  fecUtif,  et  meximè  in  Elrai  ubi 
Intrastí  íd  caTMf  exponendo  corpuf  tu  um  morti  pro  me:  »  Doeç,  a  AITobio 
Mendes  Sarrachioe»  diUa  mpvd  Elvat:  julho  éÊ  1SS6  Cl£64):  Doe.  do  Cart. 
d*Arouca  cit.  na  Mon.  Lusit.  L.  14,  c.  7,  e  no  Cart.  de  Pendoimda,  Freguei. 
de  Mattoif  n.*  7  dos  Extnict.  da  Acad. 


LiVKO  V.  287 

teiras.  Ou  porque  as  fortificações  de  Elvas  Bcassem  de  tal 
modo  arruinadas»  que  o  conservar  e  defender  aquelie  ponto 
fosse  perigoso  e  difficil»  ou  porque  occorressem  outros  quaes^ 
quer  motivos,  que  hoje  ignorámos,  a  povoaçSo  foi  abando- 
nada, e,  segundo  parece,  a  dispersa  populacho  mussulmana 
pdde  voltar  por  algum  tempo  aos  seus  assolados  lares,  até 
que  o  temor  das  correrias  dos  christSos,  e  a  impossibilidade 
de  lhes  resistir,  a  obrigou  três  annos  depois  a  deixar  para 
sempre,  não  só  Elvas,  mas  também  varias  outras  povoações 
fortes  no  distrícto  oriental  do  alto  Âlemtejo^ 

Os  dous  annos  (1227 — 1228),  que  seguiram  a  expediçSo 
d'Elvas,  não  offerecem  memoria  alguma  de  novas  tentativas 
contra  os  mussulmanos  pelo  lado  de  Portugal ;  mas  nem  por 
issQ  os  soccessos  internos  deste  paíi  foram  nessa  conjunctura 
menos  graves.  Póde-se  dizer  que  Sancho  começara  então  a 
reinar;  e  uma  revolu(^,  que  passou  desconhecida  aos  olhos 
dos  historiadores,  se  verificava  na  situação  politica  do  reino. 
Já  por  ocoasião  da  conquista  de  Elvas  Martim  Annes  reas- 
sumira o  cargo  de  chefe  do  exercito,  cai^  que,  no  meio  das 
intrigas  e  dissensões  dos  fidalgos,  passara  delle  successiva- 
mente  para  outros  ricos-homens'.  Um  facto  ainda  mais  no- 
tável se  realisava  então.  Mestre  Vicente,  homem  tão  odioso 
d  antes  ao  arcebispo  de  Braga,  agora  no  meio  de  uma  expe- 
dição em  que  Estevam  Soares,  como  legado  do  papa  e  in- 
stigador da  guerra  devia  representar  o  papel  principal,  vinha 
succeder  a  Gonçalo  Mendes  (que  talvez  fallecéra)  no  impor- 
tante ministério  de  chanceller.  Evidentemente  os  dous  inve- 
terados inimigos  se  haviam  momentaneamente  reconciliado. 


i    NoU  XIX  no  fim  do  ful. 

a  Docum.  o.^  18,  15  e  19  da  nota  XYl.  CfV*  £0  e  o  i en  conaeeUrio 
(G.  3,  M.  3,  n,^  7  do  Arch.  Nacion.)  indicam  haver  já  resignado  o  carf  o  de 
general  D.  Fernando  Fernandfi»  e  achar-te  no  eiercito  o  antigo  aUere8»mdr 
■em  ainda  ter  reaMumido  etse  cargo,  que  logo  se  lhe  attribue  no  Docum*  19. 
Acima  advertimos  que,  chronologicamente,  o  n.^  80  deve  preceder  o  19. 
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6  estavam  unidos  com  D.  Jo9o  Fernandes,  a  quem  D.  Abríl 
Peres  cedia  de  novo  o  titulo  de  mordomo-mór*.  É  também 
Jicito  suspeitar»  que  se  Pedro  Annes  da  Novoa  nfio  voltou 
logo  a  exercer  esse  cargo,  de  que  parece  ter  sido  esbulhado 
00  meio  da  lucta  das  diversas  parcialidades,  foi  porque  entlo 
18  achava  ausente  em  Toledo*.  Por  outra  parte  Rodrigo 
Mendes,  que  os  documentos  nos  mostram  como  o  mais  cor- 
tesão e  o  mais  activo  dos  irmdos  Sonsas,  descia  por  esse 

•  tempo  á  sepultura ',  o  que  enfraquecia  forçosamente  o  seu 
partido*  Aquelles  dous  annos,  durante  os  quaes  Sancho  se 
fitmdu  no  tfarono,  foram,  portanto,  uma  epocha  de  reacção 
contra  a  anarchia  que  reinava,  reacçdo  que  adquiria,  como 
oa  documentos  depois  no-lo  provaiilo,  uma  certa  estabilidade, 

•  mas  que  não  foi  assas  longa  para  impedir  as  fataes  conse- 
quências das  pfaases  violentas  e  destruidoras  por  onde  du- 
rante três  ou  quatro  annos  a  naçSo  havia  passado. 

Em  relação  ao  clero  essas  consequências  das  anteriores 
desordens  já  se  faziam  sentir  vivamente.  Os  prelados  do  reino 
tinham  intervindo,  como  era  natural,  nas  pardalidades  po- 
liticas. No  velho  Martinho  Rodrigues  ndo  havia  esfriado  o 
animo  audaz  que  mostrara  n  outro  tempo,  e  ainda  por  esta 

*    Ibid.  Doe.  19. 

^  N'uma  doaçAo  dos  fins  de  abril  de  1S€6  (Sa'aiar  y  Castro,  Caaa  de  Lara 
T.  3,  p.  484),  feita  em  Toledo  por  Affboso  Telles,  o  senhor  de  Albuquerque, 
e  por  sua  mulher  D.  Theresa,  filha  bastarda  de  Sancho  I,  e  irman  de  Rodrigo 
Saichei,  o  qual  brevemente  feremos  gosando  de  grande  influencia  aa  eôrte 
%B  seu  sobrinho  Sancho  IT,  apparece  á  frente  dos  fidalgos,  presentes  no  acto 
de  se  exarar  o  diploma,  />.  Pedro  Johannes  de  Portugal,  Pelo  logar  que  alli 
•e  dá  a  este  ríco-homem  português,  e  de  nlo  nos  occorrer  fidalgo  dease  nome, 
que  merecesse  tal  distincçXo,  senfta  Pedro  Annes  da  Novoa,  inferimos  ser  elle 
o  que  ahi  se  menciona. 

S  N&o  sd  desde  esta^pocha  Rodrigo  Mendes  cessa  de  figurar  nos  docu- 
mentos, mas  temos  cerieta  de  que  a  sua  morte  precedeu  ao  anno  de  1S30, 
em  que  seu  irmio  Gonçalo  Mendes  já  tinha  obtido  por  troca  uma  lierdade 
legada  por  elle  a  Alcobaça,  e  a  doava  a  Pombeíro :  ^quam  frater  meus  D.  Ro- 
dericus  Menendi  monasterio  alcubacic  t/t  morle  nua  niandaverat :  •'  Meirelles, 
Mem.  Msií».  do  Porabciro,   Xppend.  Dor.  n."  3. 
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epocha  o  bispo  do  Porto  defendia  o  burgo  episcopal  contra 
D.  Pedro  Mendes  de  Poyares  seu  sobrinho,  o  qual  depois  íá 
acabar  no  combate  civil  de  Trasconho  ás  inãos  dos  homens 
d'armas  de  seu  primo  D.  Pedro  Rodrigues  de  Pereira,  so- 
brinho também  de  Martinho  Rodrigues'.  Tanto  este  como 
os  outros  bispos  se  haviam  associado  aos  bandos  dos  nobres, 
e  tido  parte  nos  seus  actos,  sobre  tudo  os  das  três  dioceses 
do  norte,  Braga,  Porto  e  Lamego*.  Adversos  aos  mosteiros 
e  conventos,  que  lhes  disputavam,  bem  como  ao  respectivo 
clero,  uma  avultada  porçào  das  doações  e  legados  pios,  não 
deviam  perder  o  ensejo  daquelles  tempos  de  perturbação 
para  revocarem  a  si  esses  proventos,  fructo  da  credulidade 
publica,  e  para  opprimirem  os  seus  emulos,  cujos  interesses 
aliás  fingiam  zelar  com  tanto  calor  como  os  próprios,  quando 
se  tractava  de  combater  com  os  reis  em  proveito  geral  da 
classe  ecclesíastica.  Agora,  porém,  nobres  e  prelados  cons- 
piravam-se  todos  em  avexar  as  ordens  monásticas,  sendo  as 
mais  ricas  e  poderosas  aquellas  que  mais  padeciam.  Procu- 
rando pôr  termo  ás  injurias  e  damnos  practicados  pelos  leigos 
e  pelo  clero  secular,  de  quem  cumulativamente  se  queixavam 
os  principaes  mosteiros,  Honório  III  expediu  uma  bulia  cheia 
de  comminações  e  ameaças,  em  que  pintava  com  sombrias 
cores  a  situação  dos  monges  portugueses.  Era  raro  encon- 
trar, dizia  o  papa,  quem  os  protegesse  contra  os  malvados 
seus  oppressores,  ou  por  elles  se  quizesse  expor  ás  vinganças 
destes.  Uma  das  oppressões  mais  vulgares,  de  que  se  quei- 
xavam em  especial  os  de  Alcobaça,  era  o  sujeitarem-nosih 
interdictos,  o  pedirem-lhes  dizimos  de  bens  que  possuiam  e 
cultivavam  havia  largos  annos,  e  o  reterem-lhes  injustamente 
os  legados,  que  os  fiéis  lhes  deixavam  para  suffragios.  Estas 
violências,  que  de  certo  não  provinham  dos  seculares,  pi|t|en- 


'    Veja-se  o  que  a  este  respeito  tlisemos  na  nota  XVI  no  fim  do  vol. 
*    Docum.  n.°«  4,  7,  8,  9,  II,  li,  13,  15  e  17  da  mesma  nota. 
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teifli  ã  Ilida  de  eobica  q«e  ardia  ente  •  cierot  e  da  ^[sal 
oio  faltam  exemplei»  que  em  legar  mais  epportono  havemoa 
de  apontar.  Aqei  baste  saber  que  em  geral  a  anarchia  e  m 
funestas  discórdias  da  menoridade  de  Sancho  não  só  se  al&* 
▼antaYam  entre'  a  nobreia,  mas  paUiila?am  igoabneate  no 
seio  do  sacerdócio,  não  laltando  ao  mesmo  tempo  vexanies 
dos  desenfreados  barões  contra  os  institutos  raonastíoaa'^ 

As  cousas  publicas  começafam  a  ordenar-*se,  e  a  aMtori-» 
dade  real  devia  ter  adquirido  uma  certa  Ibrça  eom  o  exeai|rio 
•de  energia  e  valor»  de  que  o  príncipe  dera  provas  m  ecpe^ 
di^  do  Alemtejo.  Como  dissemos,  o  governo  ia  ^adiando 
uma  certa  estabilidade;  mas  o  reinado  de  Sancbo  estava,  por 
Miim  nos  exprimirmos,  destinado  para  ludibrio  de  coBtknms 
proeellas.  Necessariamente»  depois  do  estado  em  que  otmmo 
por  tto  largo  periodo  se  vira,  e  attenta  a  fnreca  dos  oostomea» 
todos  os  actos  de  poder,  todos  os  meios  que  se  empegaasem 
para  ordenar  as  matérias  do  governo»  baviam  de  encontrar 
repugnancias  e  talvez  resistências.  Era  o  oceano»  cufas^ondas» 
passada  a  fúria  da  ventania»  ainda  tinham  de  se  agitar  por 
muito  tempo.  A  nobrexa»  cansada  de  contendas  mateofes» 
privada  de  personagens  importantes»  entre  as  quaes  a  aborte 
fizera  seu  officio»  ou  que  se  tinham  ligado  ao  rei»  «ederia 
com  menos  difficuldade.  A  igr^a»  porém»  guardava  en  jdo- 
serva  as  suas  mais  fntes  armas  para  sustentar  o  p ropríb 
direito»  ou  o  que  ella  considerava  como  tal:  restavim-lhe  a 

^  Bulia  de  Honório  III  de  17  de  deiembro  de  1S26  na  Collecç.  Espec. 
O.  f ,  M.  I,  n.^  34  no  Árch.  Nacion.  — Cesiio  feita  por  D.  Gonçalo  Mendes 
de  Sotiia  au. mosteiro  de  Ponbeiro  da  igreja^de  S«Bfa  Maria  de  Turno  ^4Mii 
Ãtfr^iieAo  numoêUrio  perfircimtn  aòêluUrfim  (mato  de  1S30) :  Çart.  de  P^mb. 
nof  Extr.  da  Âcad.  Do  anno  de  1SS6,  só  nos  dous  cartórios  de  S.  Vicente  e 
de  Alcobaça,  hoje  no  Arch.  Nacion.,  se  encontram  mais  debito  oã  des  bulias 
de  protecção  geral  e  especial  para  os  bens  destes  mosteiros,  bulias  eridente- 
mente  destinadas  a  defende-lus  tanto  dos  bispos  como  dos  seculares.  Talvei 
não  restem  memorias  de  semelhantes  providencias  Acerca,  de  muitos  outros, 
porque,  menos  opu1<*ntos,  n 3o  teriam  recursos  para  obter  if^uaes  diplomas  da 
ciiris  fiiiiianH. 
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proteção  de  Boma  ^  fs  ceosiiira»  çafionica»  p^rn  dafender  oi 
bens  terreDoSf  e  ^os  /coiiimodo»  ^  vaptageps  do  estada  eccièf- 
siastícd.  Também  era  ii<i(urftl  i|ue,  elevado  ao  logar  de  chan* 
celler»  meat^e  Vicente^  jCHijas  doUtrioas  áceroa  do0  limites  d^ 
sacerdócio  e  do  império  já  sdo  conhecidas,  liem  copio  as  de 
Pedro  Anões  da  NQvaa»  que  ne^te  m^p  tempQ  (ignorámos  a 
data  precisa) '  re/ftssumia  o  primeiro  cargo  da  cdrte;  era  nar 
tiural»  dizemos^  que  o  systeroa  do  rçinado  anterior,  embora 
modificado  pelas  eircumst^ncias,  prií^ipiasse  a  prevalecer. 
Ao  meqos  os  effeito^  da  rest^ura^^o  daquelle  systema,  pelo 
m^t  focaya  ao  clero,  se^tíf amrse  immediatamente  nas  con<- 
tendas  qiie  se  alevantarani  cora  o  bispo  do  Porto.  Mas,  se  os 
privados  que  haviam  sido  de  Aifonso  II,.  o  que  o  eram  agona 
de  Sancho,  atavam  de  povo  0  fio  das  tradições  politicas  do 
chancdler  Julião,  guardadas  pelo  seu  succiessor  Gonçalo  Men- 
des e  por  elles,  |l|[artinho  Rodrigues  achava  também  no  ul- 
timo quartel  da  v^a  as  forças  4^  n^hores  antios  para  não 
ceder  aem,  comlnit^,  ao  passp  que  um  accidente  imprevisto 
dava  ás  çontepdas  com  a  igr^jn  |im  ^^pecto  mais  grave. 

Honório  III  feUec^a  a  Ift  4e  março  de  1S^7.  £sfè  pon- 
tifico, inferior  em  saber  e  qapaoidede  ao  seu  ilJustre  prede- 
cessor, fora  dotado  de  um  çartM^Qr  <}ue  se  poderia  qualificar 
de  moderado  se  o  compari^^eipQs  .cojoi  o  génio  ardente  e  im- 
pério^ de  Innocencio  UL  Depois  de  alguma^  d&vidas  sobire 
a  escolha  .<te  quem  devia  suçoed^i  a  Hpiiorio,  todos  os  votos 
se  uniram  a  favor  do  cardeal  ^golino/sobrínho  dê  Innodeq- 
cio  UI.  Eleito  papa,  Ugolino  tomoii  o  nome  de  Gregório  Ji^. 
Fora  a  encolha  acoommodada  ás  difficuldades  dos  tempos,  48 
pretensões  de  Roma,  e  ao  peso  dos  negócios  que  então  in- 
cumbiam aos  pontífices.  Gregório  era  digno  de  cingir  a  thíar>a 
que  seu  tio,  não  diremos  honrara,  mas  sem  dúvida  illuatrára 

^  Na  resolução  8ol>re  povoar-se  a  Idnnha  (nula  XVI  n.^  21),  expedida 
em  janeiro  de  1SS9,  já  figura  como  inunlonau-múr  Pedro  Anneg :  a  »ua  rcMi- 
(níçlSo  parece,  portanto,  ter-^e  veriílcado  no  menos  n<i  nnno  nntrredenle. 

19. 
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e  engrandecera.  Elevado  por  este  ao  cardinalato  na  idade  de 
Tinte  oito  annos,  Ugolíno  tinha  passado  os  oitenta  sempre 
occupado  em  missões  de  alta  importância,  no  desempenho 
das  quaes  merecera  o  inteiro  louvor  da  cúria  romana  pela 
destreza  9  tenacidade,  saber  e  eloquência»  que,  segundo  as  cir- 
cuipstancias,  empregara  para  conduzir  a  bons  termos  essas 
diflerentes  missões.  Posto  que  subisse  ao  soIio  pontificio  em 
idade  provecta,  Gregório  conservava  toda  a  energia  das  fa- 
culdades mentaes,  e  á  severidade  dos  seus  costumes  devia  o 
achar-se  ainda  com  a  necessária  robustez  do  corpo*.  Apenas 
revestido  do  summo  poder,  o  novo  papa  mostrou,  de  feito, 
quanto  as  suas  doutrinas  e  caracter  condiziam  com  as  do  al- 
tivo Innocencio  III. 

Segundo  já  vimos,  Martinho  Rodrigues  andara  envolvido 
nos  distúrbios  civis  de  que  o  reino  havia  sido  theatro,  mas 
fdra  impossivel  dizer  se  pertencera  constantemente  a  um  só 
bando.  Na  historia  forçadamente  conjectural  destes  annos, 
acerca  dos  quaes  nenhuma  narrativa  histórica  nos  resta,  coeva 
ou  dos  tempos  mais  próximos,  como  seguir  os  enredos  e  mu- 
tuas deslealdades  de  tantos  ambiciosos?  A  maior  perspicácia 
seria  inútil  para  descortinar  as  rápidas  mudanças  dos  homens 
e  das  cousas,  muitas  vezes  talvez  inexplicáveis  para  a  mesma 
geração  que  as  presenciou.  Estivesse,  porém,  o  prelado  do 
Porto  ligado  com  este  ou  com  aquelle  partido,  as  offensas 
que  recebia  lança va-as  á  conta  do  rei.  Como  individuo,  nem 
pela  idade,  nem  pela  situaçSo  em  que  se  achara,  Sancho 
podia  te-lo  aggravado.  Evidentemente  nos  queixumes  que 
Martinho  Rodrigues  e  o  cabido  do  Porto  dirigiram  a  Ho- 
nório III  no  ultimo  anno  do  seu  pontificado  (1226 — 1227) 
o  nome  do  rei  figurava  apenas  como  um  symbolo,  como  a 
expressão  do  poder  publico.  Quanto  o  conhecimento  dos  per- 


•    Fleiíry,  Hiff.  Freios   L  79,  $  31.— Raiimor,  Huhensfauf.  3  B.  S.  ««4 
el  «eqq. 
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tonageDSy  que  promoveram  e  dirigiram  a  expedição  coDtra 
Elvas»  nos  auctorisa  a  acreditar,  esse  poder  residia  entSo 
principalmente  no  mordomo-mór  D.  Jodo  Fernandes»  no  an« 
tigo  alferes-mór  D.  Martim  Annes,  e»  porventura»  ainda  mais 
do  que  nestes»  no  arcebispo  de  Braga  e  no  destro  dedo  de 
Lisboa»  o  novo  chanceller.  Versavam  as  queixas  do  bispo 
sobre  vários  pontos»  em  que  ou  os  direitos  da  sua  diocese 
ou  os  do  clero»  absolutamente  falando»  tinham  sido  violados 
em  relaçSo  á  igreja  do  Porto.  Era  o  primeiro — e  em  todo  o 
sentido  o  primeiro — o  fazer  com  que  os  burgueses  pagassem 
as  coimas  judiciaes  ao  fisco»  pertencendo  ellas  á  mitra;  se- 
guia-se  depois  o  obrigarem-nos  a  ir  á  guerra  sob  pena  de 
muletas  pecuniárias;  o  pedirem»  não  só  ao  commúm  do  clero 
portuense»  mas  até  ao  próprio  bispo»  procurações  ou  colheitas;^ 
o  lançarem  mdo  dos  bens  ecclesiasticos  contra  todas  as  im- 
munidades;  o  apoderarem-se  dos  rendimentos  das  parochias 
vagas;  o  apresentarem  nestas  individues  leigos  indignos  do 
sacerdócio»  ou  que  não  queriam  receber  ordens  nem  residir 
nas  igrejas»  sendo  até  alguns  familiares  do  paço;  o  nega- 
rem-se  ao  pagamento  dos  dizimes  das  rendas  publicas»  e 
assim  por  diante*.  Da  natureza  destes  aggravos  se  vê  que 
alguns  deviam  remontar  á  epocha  das  grandes  perturbações; 
mas  havia  um  que  sem  dúvida  era  recente»  o  de  compellirem 
os  moradores  do  burgo  episcopal  a  pegar  em  armas,  o  qual 
só  se  podia  ter  verificado  em  1226  para  a  jornada  d'Elvas» 
única  expedido  militar  intentada  até  este  anno.  Fdra»  to- 
davia» o  papa  quem  promovera  a  empresa»  e  Estevam  Soares» 
o  principal  prelado  do  reino»  quem  a  preparara  como  repre- 
sentante do  pontifico.  Assim»  ao  menos  pelo  que  respeitava 
ás  violências  para  ajunctar  gente  de  guerra»  as  accusações 

1    Bulia  Scire  debes:  Greg.  IX  3  non.  maii  ponlif.  I  (1287),  dirigida  a 

Sancho  II,  na  CoUecç.  da  Ajuda  T.  45  (Symmicta  38)  f.  70  v.  — A  mesma 

mvtatit  mutandis  dirigida  ao  bispi»,  deàu  c  chaulre  de  Zamora:  L.  1  de  KU 

íonsíj  IV,  f.  ot  no  Arih.  Nacion, 
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de  Martinho  Rodrigues  recahiam  indirectamepte  sobre  o  me-* 
trópolita.  Honório  III,  confirmando  ao  bi^po  do  Porto  o 
padroado  de  varias  parochias,  nas  qiiaes  aeaso  lh'o  disputa- 
vam, e  renovando  a  antiga  prohibiçao  flliinoèencie  III  para 
que  ninguém  ousasse  levantai  as  cehstrras  importas  por  eiie 
bispo  aos  officiaes  e  ministros  regids  por  injurias  feitas  frsúà 
isé,  deixou,  todavia,  sem  remédio  definitivo  edireeto  os  mhl- 
tiplicados  vexames  de  que  o  prelado  se  qdeixava'^ 

As  providencias  do  pontífice  acerta  das  censiíras  inlpostas 
por  Martinho  Rodrigues  confirmam  a  nossa  opinido,  de  que 
t)  arcebispo  ^rá  um  dos  oflensores;  visto  que  sõ  elie  como 
metropolitano  podia  annulla^as:  confirina-^  igualmente  a 
faltÍB  de  remédio  directo  contra  os  culpados.  Pareceria,  m 
Terdade,  estranho  punir  o  legado,  ou  aqiiélles  que  ha^am 
recebido  delle  ò  impulso,  por  haverem  sido  excessivos  tra- 
balhando em  reduzir  a  efieíto  a  tâo  recommendada  guorra 
contra  os  mussulmanos.  Além  d'isso,  Estevam  Soares  era 
homem  necessariamente  bemquisto  no  coUegio  dos  cardeaes, 
porqcíe  não  se  mostrava  remisso  em  abrir  á  bolsa  para  obter 
o  favor  da  cúria  romana,  prompto  enr  prometter,  e  nfio  menos 
prompto  em  pagar.  Dizemos  isto,  porque  é  licita  a  suspeita 
de  que  fora  sollicitada  por  éUe  a  lègacia  de  que  estava  reves- 
tido, a  qual,  a  ser  assim,  lhe  saíra  por  alto  preço'.  Mhs  a 

'  Censual  do  Cabido  do  Porto  f.  17,  40  e  61,  nas  Disserl.  Chronól.  T.  5, 
p.  is,  S3,  39  e  48.  — Bulia  de  Honório  III:  Cmm  a  tiobit  €  nota.  Jàiiimr. 
potatif.  11. <*  (Janeiro  de  \WI):  Ibid;  p.  8,  e  no  Arch.  Nacion.  Collecç.  do 
Sr.  Visconde  da  Carreira,  n.°  7. 

S  A  p.  152  do  códice  3457  do  Vaticano,  que  parece  ter  sido  um  rei|;i«to 
de  Rommas  havidas  extraordinariamente  pela  cúria,  e  que  sê.  repartiam  entrte 
os  cardeaes,  lé-se  a  seguinte  verba:  ((==Kal.  Septembris,  Ano.  lSS6s=Ar- 
chiepiscopus  bracharensis  solvit  3:000  florinorum,  qui  divisi  sunt  et  distriboti 
inter  XIX  cardinales  qui  9uperiúã  in  tua  promUriofie  continentur,  et  pro  fa- 
miliaribus  cardínalium  158  flor.  mínus  1  tnron.  grosso.  Habuit  quililiet  car- 
din.  per  manus  dictorum  mercalorum  158  florin.  minus  1  turon.  grosso,  et 
pro  familiis  8  flor  8  sol.  et  4  denar. »  Collecç.  da  Ajuda  Vol.  9  (Symm.  S) 
f.  36.  A  publicaçílo  daqncllc  codire  do  Vaticano  seria  de  grande  cvríosiOade 
liistoríca. 
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morte  de  Honório  111»  que  parece  ter  hesílado  em  occorrer  di- 
rectamente ás  representações  do  bispo ' ,  e  a  aocessfto  de  Gre- 
gório IX  trouxeram  proínpta  reparação  aos  gravames  do  clero 
portuense.  O  novo  papa  ttnhá  assas  presentes  as  máximas  de 
Innocencio  III,  e  por  isso  nfto  tardou  em  despachar  as  sup- 
plicis  do  prdado  queixoso.  Ainda  ndo  eram  cumpridos  dous 
nsezes  do  seu  pontificado,  já  elle  expedia  para  a  Peninsula 
duas  cartas  sobre  este  negocio:  uma  dirigida  ao  rei,  onde, 
depois  de  largas  ponderações  e  conselhos,  lhe  exprobrava  o 
seu  procedimento;  outra  ao  bispo,  ao  d^ò  e  ao  chantre  de 
Zamora  para  que  tomassem  conhecimento  da  matéria,  obri- 
gando os  offensores  á  devida  reparação,  e  pospondo  quacsquer 
íetras  apostólicas  contrarias  á  Verdade  e  á  justiça,  que  aliai 
houvessem  sido  impetradas*. 

Mencionámos  esta  questão,  e  mencionaremos  ainda  outras 
análogas,  não  tanto  pela  sua  importância  abs(4uta,  como  pela 
relativa.  É  neoessarío  que  o  lé^Cor  nio  eisqueça  a  contínua 
ac^o  e  reacção  <do  poder  secular  contra  a  classe  sacerdotal, 
e  itesta  contra  aquèlle;  combate  francamente  definido  desde 
o  reinado  de  Sancho  I,  e  que  chega  á  sua  f^se  mais  notável 
no  fira  do  de  Sancho  IL  Embora  os  indivíduos  desappareçam, 
mudem  de  banado,  traiam  os  interesses  que  deviam  repre^ 
sentar^  os  dous  firincipios  lá  ficam,  lá  encontram  novos  cam- 
peões para  renovar  «  contenda:  a  theocracia  sentense  forte 
no  preaòite;  sente  a  Europa  semiburbara,  que  freme  debaixo 
do  seu  jugo  mais  beo^co  qiie  nocivo,  mas  sempre  duro  e 
pesado:  a  monarchia,  potém,  adivinha  é  como  que  aspira  oa 
seus  Futuros  destinos;  peleja  por  elevar-se  acima  de  tudo» 

*  Da  bulia  Scire  deòes  se  colhe,  que  Honório  III  mandara  redigir  uma 
carta  a  Sancho  II  sobre  este  negocio  (que  se  encontra  em  Raynaldo  ad  ano. 
18S7  $  10  como  expedida) /a  qual  todavia  nfto  chegara  a  ser  enviada. 

^  nullis  litteris  veritati  et  justitíae  praejudicantibus  a  sede  apostólica  im- 
petratis:  Bulia:  Scire  deòes,  loc.  cit.  Esta  passagem  prova  que  alguém  bus- 
cara premunir-sc  em  Roma  contra  as  queixas  de  Martinho  Rodrigues,  e  este 
filffuem  proTBvelmfntr  era  Estevani  Soarcí». 
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acima  da  mesma  igreja.  É  esse  o  principal  caracter  da  nossa 
historia  naquella  epocha:  nada,  portanto,  que  sirva  para  o 
desenhar  é  inútil.  Os  aggravos  do  clero  do  Porto,  vindos  de 
uma  cdrte  onde  influe  Estevam  Soares,  offerecem,  além  d'Í8so, 
roais  um  facto  para  comprovar  o  que  antes  dissemos  sobre 
a  espécie  de  anarchia  produzida  e  alimentada  pelos  três  aenos 
da  menoridade  de  Sancho,  anarchia  que  não  se  limita  á  no* 
breza,  mas  invade  o  corpo  eclesiástico,  e  que  accende  o  facho 
da  discórdia  entre  o  solar  e  o  solar,  entre  o  prelado  e  o  pre- 
lado, entre  a  cathedral  e  o  mosteiro,  e  erofim  entre  a  ordem 
militar  e  a  ordem  militar.  Casos  singulares  de  tão  varias  dis- 
córdias mais  de  um  nos  ministram  os  documentos  em  diversos 
tempos;  mas  o  conjuncto  de  todas  ellas  constituo  a  feição 
especial  desta  epocha  deplorável.  Além  das  guerras  civis  e 
intrigas  dos  barões  e  dos  prelados,  o  procedimento  destes 
últimos  para  com  os  monges  não  melhorara  apesar  das  dili- 
gencias de  Honório  III.  Inhibidos,  nas  suas  questões  com  os 
mosteiros,  de  publicar  interdictos  contra  elles,  porque  os  iam 
achar  premunidos  com  anticipados  indultos  do  papa,  recor- 
riam ao  meio  indirecto  de  fulminarem  excommunhões  contra 
aquelles  que  ou  lhes  doavam  algunia  cousa,  ou  que  os  aju- 
davam no  grangeio  das  suas  propriedades,  ou  que,  sequer, 
para  preparar  o  principal  alimento,  se  aproveitavam  dos  moi- 
nhos monásticos'.  Os  officiaes  públicos  seguiam  pela  sua 
parte  o  exemplo  dos  bispos,  e  secundavam  os  golpes  com 
vexames  materiaes,  arrombando  as  portas  dos  mesmos  mos- 
teiros, violando  a  clausura,  prendendo  lá  os  criminosos,  e 
conduzindo-os  ao  supplicio.  Esta  quebra  do  direito  d'asylo, 
direito  que  a  igreja  attribuía  a  si,  era  resultado  necessário 
das  desordens  publicas,  pelas  quaes  se  multiplicavam  os  crimes, 
que  no  seio  dos  institutos  religiosos  achariam  não  raro  abrigo 


^    Bulia  :  Quanto  amplius:  non.  au;?.  I  pontif.  Greg.  TX  dirigida  aos  pre- 
lados de  Portugal:  Collccç.  Eí«pcc.  G.  «,  M.  «,  n.'  6  no  Arch.  Nacion. 
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e  favor ' .  Também  as  ordens  militareSt  aproveitaudo  a  situacto 
tumultuaria  do  reino,  disputavam  umas  ás  outras»  não  perante 
os  magistrados,  mas  com  a  espada  na  mão,  a  posse  de  bens» 
cujo  dominio  era  duvidoso  entre  ellas.  Assim  os  templários 
iam  arrancar  os  padrões  em  que  estava  gravada  a  cruz  dos 
hospitalarios  e  qoe  demarcavam  as  herdades  de  que  se  criam 
espoliados  por  estes;  e  o  Hospital  retribuia  ao  Templo  em 
igual  moeda.  Travavam-se  então  combates  entre  os  freires  e 
homens  d'armas  das  respectivas  commendas,  de  que  resul*- 
tavam  feridas,  mortes,  e  depois  vinganças,  que  azedavam  cada 
vez  mais  uma  contra  a  outra  estas  duas  poderosas  corpora- 
ções*. 

No  meio  dos  graves  cuidados  que  preoccupavam  o  animo 
de  Gregório  IX,  o  pontifico  não  se  esquecia  do  deplorarei 
estado  da  igreja  portuguesa.  Afora  as  providencias  que  tomara 
acerca  da  diocese  do  Porto,  expediu  logo  outras  bulias  ten- 
dentes a  reprimir  aquillo  que,  tanto  no  procedimento  dos 
prelados  como  no  dos  ofiBciaes  da  coroa,  julgava  abusivo  e 
contrario  aos  legitimes  interesses  do  clero'.  Mas  as  letras 
apostólicas  não  lhe  pareceram  acaso  sufficientes,  e  em  geral 
os  negócios  da  igreja  hespanhola  requeriam  a  presença  nestas 
partes  de  um  homem  activo,  intelligente  e  experimentado* 
que  ordenasse  as  cousas  pela  norma  da  sua  disciplina  severa. 
João  de  Abbeville,  cardeal  de  Sancta  Sabina  e  antigo  arce- 
bispo de  Besançon,  era  um  prelado,  que  entre  os  próprios 


*  Bulia:  Cum  nonnunguam:  kal.  aug.  I  pontif.  Orefr.  TX,  dirigida  a 
Sancho  II,  queixando*se  do  alcaide-mór  de  Lisboa  e  dbs  officiaet  públicos, 
que  « te  forte  vel  néscio,  vel  potíus  aequaoimiter  tolerante . . .  septa  ejus  (scil. 
monasterii  S.  Vincentíi)  presumerunt  temerè  violare,  capiendo  ibi  hominei 
et  carceri  mancipando,  et  interdíim,  quod  est  gravíus,  suspendendo:  »  Ibid, 
n.°  5. 

3  É  o  que  re8uiia  da  curiosa  composiçXo  feita  posteriormente  (janeiro  de 
1S31)  entre  o  Templo  e  o  Hospital:  G.  7,  M.  6,  n.®*  8  e  14  no  Arch.  Nacion. 

S  Bulias  cil..  e  a  que  começa:  Ut  regi  regvm:  (8  id.  april.  pontif.  I)  a 
favor  de  Alcobaça:  Buli.  M.  35,  n."  5  no  Arch    Nacion. 
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mlembroâ  do  aacro  collegio  veiu  a  merecer  a  reputação  de 
8ér  o  prÍDcipal  sustentáculo  da  sé  apostólica,  peta  sua  inn 
strac^o  e  Ttrtude^  Foi  este  o  escolhido  pelo  hábil  Gnego-* 
rio  IX  para  seu  legado  nos  diversos  reinoil  da  Hespanba  chri- 
stán^  e>  especíalniente  em  Portogalt  (lara  onde  immediat»- 
mente  partiu: pela  viè  marítima^  segundo  parece  dmís  prova^ 
Tfè''^  .Chegado  a  Lisboa,  o  cardeal,  cuja  actividade  e  iboas 
ioleiiçOes  os  factos  tendem  a  comprovar,  empregou  prinusíro 
Udoi.os  esforços  em  melhorar  a  situação  do  dero^  refor** 
nÉUKb^^  e  ao  me^mo  tempo  em  prover  is  necessidades  do 
eirito.  Faltos  dé  pastorest  os  povos  recorriam  com  lágrimas 
ao  legado,  o  qual  estabelecia  novas  parochias,  e  correndo  as 
oaHegiadaa  e  mosteiros  ahi  introduzia  úteis  reformas'.  Bo- 
ÍBÊtat  de  doutrinas  aeveras  acerca  da  iromunidade  e  dtscípliDa 
dai  ^rejav  e  em  geral  ácercà  de  tudo  quanto  respeitava  a 
noÉai,  .0  bispo  sabinense,  apesar  do  caracter  prudente,  qoe 
es^^faetos  e  o  testemunho  dos  seus  contemporâneos  dos  iiw 
duiom  A  attribuir-lhe,  mostrounse  inexorável  contra  aquétles 
qvÉ  não  'mudavam  de  proceder  nessas  matarias,  finoéndo 
^Msar  :as  censuras  canónicas  sobre  os  culpados  de  matrimo- 
niei, inoestuososi  de  roubos  d'igrejas,  e  de  Iodas  as  outras 
désetdens,  que  o  dèsenfreãmeoto  de  tantos  annos  tinha ?iie^ 
cenaFiamente  produzido^»  Ao  passo,  porém,  que  João  d' Ab- 
beville  tenteva  reparar  os  males  montes  do  reiííò,  no  paâa- 

'  nobilÍB  illa  columna  quae  tam  magnificè  structuram  ecclesiae  snutenia- 
Uat. .  • .  domíous  Sabinensis:  Matth.  Paris  ad  aon.  1S37  p.  mihi  441. — Vir 
boBttf,  sapiens,  Htlpratus:  Rod.  Tolet.  L.  9,  c.  IS. 

a   Nota  XX  no  fim  do  toI. 

^  Ibid.  Na  carta  de  erecçflo  da  igreja  do  Tojal  dis  o  legado  qne  a  mandoa 
erigir:  «ad  damosam  conquestionem  popnli  ejnsdem  ville,  qui  cum  mnltit 
plangebant  lacfarjrmis  qnod  nec  habebant  eccleniam,  nec  animarum  suamni 
pastorem,  n 

4  matrimonia  contrahere  in  grado  probibitò,  bona  ecciesiastica  capere, 
et  alia  qitamplvrima  mala^  olim  a  bo.  mem.  Sábio.  Episcopo  tunc  in  partíbiis 
illis  apost.  sedís  legato  nibannthematís  interminatione  proliibita:  Bulia  Grandi 
fiou  immrriíò  arlianlr  cit. 
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mento  ou  cúria  solemne  convocada  em  Coimbra  nos  fins  de 
1228»  e  cuja  reuniBo»  talvez,  em  parte  se  deveriaá  saa  infhieiH 
cia,  induzia  o  moço  e  inexperiente  princi|íe  a  cuidar  seriamente 
na  repovoaçdo  de  Portugal.  Foi  pelo  menos  elle  quedi  ^ii#^ 
quella  assembléa,  em  que  se  achavam  junctos  os  preiados^ 
os  barões  e  a  máxima  parte  da  fidalguia^  >contribuiu  prinoi»^ 
palmente  para  se  (ractar  da  restauração  da  Manha  a  v^iui^ 
antiga  sede  do  bispado  egttanénse;  restaurado  que  indímv^ 
ctamente  ia  promover  o  augmento  da  população,  não  sà  nè 
Beira-Baixa,  mas  também  no  Alto^Alemteje,  para  onde  eM 
diocese  se  dilatava  então'.  O  legado  par^e,  além  d^isso^ter 
vivido  ém  boa  harmonia  com  o  invetei^adu^adversaribde  Rofllai 
o  chanceller  mestre  Vicente^  eievad»  nesse  tempo  á  dignidade 
de  bispo  da  mesma  sé^  e  espefeialmente  encarregado  de  èn 
rigir  a  restauração  da  Idanha.  A  aequiescencia  do  cardeal  a 
este  facto  seria  uma  prova  de  pofUíca^  seníão  de  toleranoíai 
porque  assim  os  interesses  desse  hõmeià  perigoso  se  ligavam 
por  mafs  de  uin  modo  aos  da  igreja  em  commam.  Settic»* 
iando  o  incremento  és  forçi^  do  reriíopor  ãquelle  ladio^âi 
fronteira,  o  hábil  e  pmdehte  legado  mosti^va  comprçbenfler^ 
que  era  esse  o  caminho  para  os .  ultmoréi  pro§^eièo|  :das 
armas  cbristana^  prognssóos  que  dependiàm^  das  tebtativas 
simultâneas  de  PorUigai  e  de  L^v  Partindo  para  esle  ultimo 
paiz  no  anuo  de  1229,  João  de  Abbeville  d)etia  ser  seguido 
pelas  bênçãos  do  povo  português  i  porque  é  m  epociíàda 
sua  legacia  que  as  desordens  ptiUicas  panece  terem  acalnoí^e^ 
e  haver-se  estabelecido  iim  gov«râo  regular,  para  o  qiíef  aliè^ 
os  ânimos  evidentemente^^nyergíem  desde  t2it6.      -  ^< 

Ás  esperanças' de  paz  intermf^ieiram  f9or>ieita  epocba^as- 
sociar-se  oiitras  vantagens  pelttfcafi^.  WãldéiMir  Iti  reide^lK^ 

namarca,  tivera  de  sua  priinem  fUtilher,  Margarida  de  Bar 
hcmia,  um  filho,  chamado  como  o  pae  Waldemar.  Era  o 

'    Doe.  n."'  21  c  23  da  nota  \VT. 
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herdeiro  da  corâa»  e  o  moDarciía  já  o  bavia  associado  ao  su- 
premo poder.  Como  yíidos  do  livro  antecedente,  por  morte 
de  Margarida,  o  rei  dinamarquês  passara  a  s^undas  núpcias 
com  Berengaria,  irman  de  Affonso  II.  Agora,  buscando  es* 
tmtar  mais  os  laços  que  o  prendiam  è  dynastía  do  ultimo 
paii  do  occidente,  eaoolhia  para  esposa  do  successor  do  throno 
a  infanta  D.  Leonor,  sobrinba  de  sua  giulber  e  trman  de 
Sandio  U.  Nio  podia  a  idá3e  da  infanta  exceder  muito  aos 
deiesete  annost  porque  o  rei  seu  irmão  apenas  passaria  de 
dennto  quando  Leonor  partiu  para  Dinamarca,  e  o  consorcio 
eekbrou-M  em  Ripen  nos  principies  de  1229.  A  brilbante 
solemnidade  desse  dia  ficou  memorável  nos  annaes  daquelle 
paii;  porque  na  mesma  occasiSo  o  guerreiro  Waldemar,  con- 
gnaçando-se  com  os  seus  antigos  adversários,  deu,  emfim,  a 
pas  á  mooarcfaia.  Menos  robusta,  porém,  que  a  ambiciosa 
Berengaria  sua  tia,  a  infanta  portuguesa,  delicada  flor  do 
OMÍo-dia,  brevemente  pendeu  e  murchou  debaixo  do  céu 
gélido  e  turvo  da  Scandinavia.  Na  primavera  de  1231  Leonor 
falleoeu,  e  o  príncipe  Waldemar  seu  marido  s^uiu-a  ao  tu- 
mulo apenas  seis  mezes  depois.  Os  degraus  do  throno  dina- 
marquês ficaram  então  patentes  aos  filhos  de  Berengaria, 
appellidada  a  orgulhosa  nas  canções  populares.  De  feito  os 
três  irmãos  Érico,  Abel  e  Christovam,  todos  cingiram  suc- 
cesaivamente  a  coroa  de  seu  pae  Waldemar  * . 

Foit  acaso,  nesta  mesma  conjunctura  que  um  dos  dous 
irmãos  mais  moços  de  Sancho,  o  infante  Affonso,  saiu  de 
Portugal  para  a  corte  de  França,  onde  gosava  alta  influencia, 
e  a  bem  dizer,  exercia  o  supremo  poder  a  rainha  viuva, 
Branca  de  Castelia,  mãe  de  Luiz  IX  e  tia  dos  principes  por- 
tugueses. Não  nos  resta  na  verdade  o  menor  vestígio  seguro 
para  fixar  a  epocha  da  partida  do  infante;  mas  a  certeza  de 


•    Rodor.  Tolíít.  L.  7,  r.  5.  — Onhlmann,  (íesch.  vou  Dacnncm    1  B.  S. 
393,  4.  — Mallct.  Hist.  de  Dannem.  L    3  ad  fin. 


LivRorv:  •.  301 

que  vários  fidalgos  portugueses  seguican^a  sua  fortunai  toma 
plausível  a  nossa  suspeita.  O  recente  ..ej^mplo  do  reinado 
anterior»  em  que  uma  parte  da  nobreza  se**úhini  aos  irniaès 
de  Affonso  II,  poderia  fazer  agora  com  que  tfD9»*descon tentes 
occorresse  a  idéa  de  tomarem  por  chefes  os  irmMl-ds.  Sancho. 
Também  é  crivei  que  os  ministros  deste  príncipe,  talvez  porque 
já  presentissem  no  moço  Affonso  o  caracter  ambiciosQ*de  qoe 

depois  deu  provas  irrecusáveis»  buscassem  afasta-lo  db»*lM> 

•  •  •  • 

tugal,  afastando  com  elle  futuros  males.  Mas  igualmeol^.^.: 
possivel  que  a  rainha  Branca,  sabendo  da  situação  turaoN-j 
tuaría  do  paiz,  chamasse  para  si  o  sobrínho  por  uma  destas 
conveniências  ou  affectos  de  familia,  que  sendo  de  pequena 
monta,  pelo  fortuito  concurso  das  circumstancias  vem  ás 
vezes  a  produzir  gravíssimos  resultados.  Nascesse,  porém»  do 
que  nascesse  a  ida  do  infante,  e  fosse  em  que  epocha  fosse, 
sabemos  que  vários  cavalleiros  portugueses  o  acompanharam^ 
ou  pelo  temor  de  vinganças,  a  que  teriam  dado  aso  nos  annos 
de  anarcbia,  ou  porque  lhes  falhavam  as  esperanças  de  levar 
avante  ambiciosos  desígnios,  agora  que  as  cousas  publicas 
tendiam  a  organisar-se  \ 


*  No  celebre  demanda  entre  o  bispo  do  Porto,  D.  Pedro,  e  AffoRso  IV, 
uma  das  coutas  que  o  bispo  allegava  icerca  dos  serviços  feitos  i  corda  pela 
sua  familia,  era  que  ouUroêy  do  ieu  linhagem  quando  te  D,  Affowo  conde  pte 
foy  de  Bolonha  desta  terra  partira  forom  com  el<,  e  que  com  elforom  en  todoo 
feitoe  e  lides  que  Ihy  olá  aeoniecerom  e  nunca  dei  partirem  ataa  que  o  addu^ 
eerom  a  esta  terra  de  Portugal  (Chancell.  d*AflroBso  lY,  L.  1,  f.  40  v.).  D.  Pe- 
dro era  sobrinho  do  arcebispo  D.  Gonçalo  Pereira  (Cunha  Caiai,  dos  B.  do 
Porto,  P.  8,  c.  19)  e  este  pertencia  i  linhagem  dos  de  Pereira,  íamUia  q«e 
obteve  summo  valimento  e  importância  no  tempo  de  Affonso  III,  e  qne  aliàn 
vemos  figurar  nat  guemt  civit  da  menoridade  de  Sancho  II.  Pedro  Ouiigiiii 
da  Nóbrega  filho  de  D.  Ourigo  (talvei  o  Onoricui  Joanni  que  appareoe  no 
n.*  5  da  nota  XVO  e  pae  de  D.  Joio  d*Aboim,  privado  de  D.  4gmuê  IH 
(Liv.  Velho,  p.  175),  foi,  quanto  a  nòt,  o  Petrue  Ori§e  eeneeeatíue  eawêUiã 
Boloniae,  prisioneiro  dot  ingleses  na  batalha  de  Saintes  (Matth.  Pteris  ad  ann. 
1S4S  p.  mihi  571),  a  qual  rompeu  o  conde  de  Bolonha,  Affonso  de  Porlngal, 
repellindo  as  tropas  de  Ingla terra (Nangis,  ad  calcem  Joinville,  Hist.  deS.  Louis 
\K  185  — ediç.  de  Parífi  1761  fol.>. 
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•  •     • 

Ao  |)9890f  poiiaiUt,.  que  JMQCto  de  Sancho  fiesvá  apenas 
seu  ilmiSo  FerpaiÂlo/e  roais  móçoi  e  (Ao  moço  que  ainda  at^ 
safra  da  infaiteíà*!^  V>  poder  acbava-se  nos  princípios  de  1229 
definitívania^^  constituído,  em  .grande  parte  com  os'ele« 
mentos  ^'ttíúdo  aotèrior»  o  que  tudo  indica  ter-se  derido 
iff^mnbláá  de  CoimfNrlK  bnde  nio  podiani  deixar  de  {Mten- 
te|r^.na  sua  nud0:[&  os-damnos  ique  os  bandos  civis  hvriam 
^mwMo  ao  reiíio.'  Durante  .este  aano  e  o  seguinte  vemos 
.\S^telio  dedicar-se  esfieràilmente  á  repoToaçdo  dos  territórios 
\\^Ãim%  protimos  das  frõoteiras  do  Âlerot^o,  e  aos  preparatiTos 
•*.lv  pUra  novas  expedÍQ9eB  contra  os  mussulmanos.  Dír-éenhia 
tptd  os  vdbos  ministros  de  Affonso  U,  amestrados  pela  ex- 
fíeríencia,  abandonavam  em  grande  parte  a  politica  deste 
fórincipe  para  voltar  ao  systema  de  Sancho  I,  sem  dúvida 
mais  accommodado  ás  necessidades  dos  tempos  e  mais  solido 
me'  seus  resultados.  Já  em  1226,  ao  dírigir-se  o  exercito 
pontuguès  contra  Elvas,  o  castello  de  Marvão,  logar  militar^ 
mente  importante,  espécie  de  ninho  de  águias  pendurado  no 
ehno  de  montanha  agreste  e  fragosa,  fdra  escolhido  para  ca** 
beça  de  um  concelho,  cujos  termos,, partindo  pelo  norte  desde 
o  Tejo,  se  dilatavam  ao  sul  para  o  lado  de  Arronches,  e  para 
onde,  por  meio  dos  largos  privilégios  municipaes  de  Évora, 
que  lhe  foram  concedidos,  se  buscara  attrahir  habitantes'-*. 

^  Tendo  Sancho  nawi<jo  por  1^10,  Fernando,  o  4,^  fiUio  de  Aflçnso  II, 
poderia  naaeer,  (|iiando  aiuito,  em  1S13 ;  mas  vemos  que  foi  aiiida  poaterioc- 
«ente^porqoe  em  i<39  elle  se  4iBÍa  menor  (Bulia  CoMíUutu$  Gref .  IX  — 
li  kaK  jau.  ann.  IS:  Reg.  voi.  6,  episl»,  188  na  Collecç.  lio  Sr,  yiaeonde 
daQMrreiraJi.^  1.1  jio  Arcli..NacioA.)  e  devendo  ser  esta  menoridade  a  de 
dirdlòJiromano  (jl.5  auooa)  e  nio  a  de  coatume  pátrio  (terminada  aos  14  aano^, 
idade  d^  Rábica:  .«eja-se  a  nota  XIV),  o  que  em  impossirel,  aegue-ie  que 
elle  tinha  ao  mais  £4  anno».  em  1S39,  vjndo  nesse  caso  a  cahir  deppis  de 
iai5  a  epocha  do  seu  nascimento,  que,  com  efTeito,  parece  ter  sido  entre 
março  e  maio' de  IS  18.  Vejam-se  os  infantes  que  %uram  nos  diplomas  régios 
de  1S17  e  1SI8  no  M.  18  de  Fur.*  Anl.  n.^  3,  nomeadamente  a  f.  38  v.,  e 
61  V.  (março  c  maio  de  1S18). 

2    For.  de  Mnnao  M.  11  de  For.  Ant.  u.*  9. 
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Agora,  porém,  que»  progredindo  o  eoaqiiista,t  se  i^pecava 
conservar  o  domínio  á'EXvés^  reiínia-se  uma  ÍBoiovia^  «pie  aU 
devia  estabelecer*»  favorecida  por  privileginip  anaiagoa^.  EiH' 
tretaoto  a  cArte  partia  para  o  disiríeto  da  Beifa^ftáxa,  e  aitf 
dava  calor  á  resluuraçio  da  Idanfaa  a'?Gllui  dirigida  pe|o  tb/Ok^ 
cdler,  bem  como  á  fundação  de  novos  «unicipios,  quaai» 
do  Casteilo  de  Maido  a  lesrsuesle  da  Guarda,  c  o  4e  Salw^ 
terra  do  Extremo  (ao  sul  dos  mais  antigos  de  Mon8QDeti.ê 
Penamacor),  que,  tocando  òom  a  raia  de  Leão  pela  teiiKdo 
Elga,  era  limitado  ao  occidente  pelo  atfoz  da  aatigo  cidídé 
episcopal,  que  se  intentava  restaurar.  A  esta  epocha  se  éere 
tarebem  atlribuir  a  concessdo  de  instituiçdes  núuiicipaes  jm 
casteilo  de  Sortelha,  ponto  importante  da  fronteira,  que^sè 
contrapunha  ao  casteilo  leonês  de  Alfoyates,  e  cuja  povohçio 
se  augmentava  agora  ajuoctando  novos  colonos  aoè  que  afaá 
pusera  Sancho  V.  Diiigencíando^se  introduzir  o  movimento 
da  vida  o  a  cultura  naquelles  territórios  da  Beira^Batxav  ^(ufe 
ainda  se  achavam  em  grande  parte  desertos,  havia  a  vantagem 
de  estabelecer  uma  base  mais  sdida  dás  fnturas  opalBiçies 
no  Alemlejo  oriental,  ojao  mesmo  tempo  a  de  completara 
favorecer  os  esforços  dos  templários,  que,  desde  o  reinado 
antecedente,  trabalhavam  em  levantar  castellos  e  povoa-los 
nos  vastos  senhorios  que  naquellas  partes  haviam  adquirido 
por  mercê  dos  reis  e  por  outros  meios;  esforços  a  que  deviam 
já  a  existência  Castello-branco,  Idanha  a  nova,  Proença, 
Touro,  e  varias  outras  viUas  e  castellos'. 


<    For.  d'Elvag  em  naio  de  Iftítd:  F.  A.  de  Leit.  N.  f.  156  v. 

3  For.  de  Caitella  de.Hendciv  dado  ãpud  Tmêtiim  16  de  maÊ^áe.lMítÊ, 
G.  15,  M.  3,  n.^  9. — For.  da  Idanha  apftd  Guardiam  em  abrii  áo.vSBnmo 
anno:  Liv.  3  de  D.  Dinis  f.  66.  «^For.  de  SaÍT«terra  do  Extrtiio  tenli  data 
de  mez,  porém  deste  ann«:  L.  1  de'D..DliliiB  f»  76.~rFor.  de.Soitv^^^Hn 
data,  mas  que  deve  ser  deste  tempo  pelos  coáfirmantes  que  MellQ.fiawmiS : 
G.  15,  M.  3,  n.°  7  no  Arcli.  Nacion.  Veja-se  a  pag.  114  nota  3.deste:r#l|ii|ie. 

^  Em  ISSO  os  templários  reconheciam  pertencerem  á  sé  da  Gutirda  os 
direitos  episcopaes  ..  in  Rgitania-nova  et  in  Proencia . . . .  et  in  villa  que  to- 
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EmqaaDto  Sancho  II  e  os  seus  prifados  assim  se  desvelam 
em  fazer  recordar  Portugal  da  política  illustrada  de  Sancho  It 
e  se  preparam  para  a  guerra  fortalecendo  o  reino  eom  os 
beneBcíos  da  paz,  folvamos  os  olhos  para  os  acontecimentos 
qm  se  passavam  em  Lâo  nessa  epocha,  e  que  em  breve  ti* 
nbam  de  exercer  notável  influencia  nos  do  nosso  paiz.  Apesar 
das  conquistas  e  victorias  de  Fernando  III  de  Castella,  pôde 
talvez  dizer-se,  que  em  nenhuma  corte  de  Hespanha  domi- 
nava  tão  profundamente  o  espirito  guerreiro  como  na  de 
Lélo.  Na  idade  grave  o  rei  como  que  pretendia  remir  as 
soas  passadas  allianças  com  os  sarracenos  em  ódio  dos  prín- 
cipes christãos,  comhatendo  o  islamismo  a  ferro  e  f<^o  ''sem 
tréguas  nem  descanço;  e,  se  era  possivel,  os  conselhos  do  car- 
deal sabinense  ainda  haviam  ultimamente  excitado  mais  o  seu 
ardor*.  Dous  cavalleiros  extremados  por  valentia  occupavam 
juncto  delle  os  mais  altos  cargos  do  estado.  Eram  dous  por- 
tugueses de  quem  já  anteriormente  lemos  falado;  o  ínfiinte 
D.  Pedro,  seu  mordomo-mór»  e  o  bastardo  Martim  Sancl)^, 
fronteiro  de  Toronho  e  Limia  e  alferes-mór  das  tropas  leone- 
sas*.  A  administraçUo  da  maior  partfdas  provincias  corna  pdas 
mios  destes  dous  rícos-homens,  que  deviam  assim  ter  poderosa 
influencia  nas  cousas  da  paz  e  da  guerra.  Em  1229  AffonsoIXt 

calur  Caput  Tauri  «i?e  Bovis  et  in  omoibat. . . .  villis  síve  castrii  qaae  in 
egitaneme  episcopatu,  citra  Tagum  amodò  populavimuji,  excepto  CasieUo- 
bludio  etc. :  M  G.  7,  BI.  14,  n.^  6,  no  Arcb.  Nacion.  Veja-ae  tanbem  a  In- 
qiiiriçSo  do  anno  de  1307  juncta  á  reioluçSo  de  IS€9  sobre  povoar-ae  a  Ida- 
nha  velha  (Ibid.  G.  1,  M.  8,  n.^  7)  onde  te  esclarece  este  assumpto;  e  bem 
aiiim  o  que  dissemos  antes  p.  188 . 

<  in  senectute  positus  rex  Legionis  actus  suos  domino  dedicavit,  et  ara- 
iMbot  moyit  guerram:  Rod.  Tolet.  L.  7,  c.  S5.  —  Risco'  Reyet  de  Leon 
p.  378  e  segg. 

s  Como  taes  confirmam  ambos  o  foral  de  Villar-maior  dado  por  Affonio  IX 
em  1SS7  no  Sabugal:  G.  18,  M.  9,  n.^^  7  e  16  no  Arch.  Nacion.  D.  Pedro 
confirma  como  mordomo-mdr  em  documentos  de  IS 38  (de  que  se  lembra  Flo- 
res, Esp.  Sagr.  T.  17,  p.  J03)«  dos  quaes  se  vé  ser  tal  a  sua  influencia,  qoe 
era  governador  (tenenn)  de  cinco  dístrictoti,  T^So,  Zamora,  Touro,  Extrema- 
dura  e  Transsfrrn. 
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ajttdado  por  alguma  gente  que  lhe  euTiára  Fernando  de  Cas- 
tella»  marchou  com  o  seu  exercito  a  sitiar  Cáceres,  que  se  lhe 
rendeu,  em  quanto  o  rei  castelhano  punha  a  ferro  e  fogo  as  cer- 
canias de  Jaen.  No  anuo  seguinte  Affonso,  submettido  o  castello 
de  Montancbesi  intentou  facção  mais  importante  acommettendo 
Merida,  antiga  capital  do  Gharb,  como  já  o  havia  sido  da 
Lusitânia,  e  que  ainda  nesse  tempo  era  uma  das  cidades  im- 
portantes do  Andaiús.  Distinguiu-se  nesta  empresa  o  infante 
D.  Pedro,  e  ao  seu  esforço  se  deveu  principalmente  o  bom 
êxito  delia.  De  feito  Merida  cahiu  em  poder  dos  christios, 
os  quaes,  cobrando  novos  brios  com  essa  conquiste,  resol- 
veram acabar  a  campanha  reduzindo  Badajoz,  e  repellíodo 
definitivamente  para  o  sul  do  Guadiana  o  dominio  dos  sar- 
racenos*. 

Graves  acontecimentos  tinham  no  emtento  occorrido  entre 
estes.  As  revoluções  succediam  umas  ás  outras,  assim  em 
Marrocos  como  em  Hespanha,  com  rapidez  espantosa.  Abu- 
t-aala,  que  ficara  por  governador  no  Andaiús  em  nome  de 
seu  irmio  Aladel,  ambicionava  para  si  o  iipperio,  e  acclar 
mando-se  amir  áquem  àçf^  Estreito,  teve  modo  de  fazer  depdr 
e  assassinar  seu  irmSo  e  de  ser  substituído  a  elle;  mas  ainda 
ndo  havia  passado  á  Africa,  e  já  os  almohades  tinham  eleito 
em  seu  logar  um  filho  d'Annasir.  Os  parciaes  d'Abu-1-aala 
oppuseram-se  a  Yahya,  que  assim  se  chamava  o  novo  impe- 
rador. D'aqui  procedeu  uma  guerra  civil,  que  por  largo  tempo 
assolou  a  Mauritenia,  com  varia  fortuna  de  um  e  de  outro 
contendor.  Durante  estas  perturbações  Ibn  Hud,  descendente 
dos  antigos  amires  de  Saragoça,  que  vivia  obscuro  em  Murcia, 


*  Luc.  Tud.  p.  114.  —  Roder.  Tolet.  loc.  cit. — For.  de  Cáceres,  em 
Risco,  faie.  cit. — Annal.  Compostell.  na  Eip.  Sagr.  T.  S3,  p.  3S3.  —  Aonal. 
Toled.  II,  ibid.  p.  408:  — Era  MCCXXVIII  (aliás  MCCLXVIII)  dedit  do- 
.  mÍDus  vilbm  que  vocatur  Merida  D.  Alfonso  reiçi  legioo.  permanum  infantis 
D.  Petri,  filii  regis  D.  Sancii  primi  Purtiigalis:  Ciironir.  Conimhric,  ibid. 
p.  334. 

11.  20 
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e  que  soubera  crear  Wia  arte  um  partidot  fei-se  indepen- 
dente com  esta  provinda  (1228)»  e  unido  aos  habitantes  de 
Denia  e  Xati?a  e  de  varias  cidades  do  Andalús  orientalf  bre- 
vemente reduziu  Granada»  Málaga  e  Almeria.  Córdova,  Jaen 
e  outras  povoações  importantes  submetteram-se-lhe  pouco 
depois,  de  modo  que  Ibn  Hud»  senhor  já  de  quasi  toda  a 
Hespanha  mussuiroana»  nio  hesitou  em  tomar  o  titoio  de 
atnir-al-moslemim.  Quando,  portanto,  Affonso  IX  nrarebou 
contra  Merida,  os  povos  destes  districtos  invocaram  o  soe- 
corro  de  Ibn  Hud,  que  efFectivamente  veiu  á  testa  de  nume- 
roso exercito  em  auxilio  dos  aeus  novos  súbditos ;  maai  des^ 
berátado  pelos  chrístdos,  que  lhe  saíram  ao  encontro  além 
do  Guadiana,  viu-se  constrangido  a  fugir,  e  Affonso  IX  voltou 
para  o  norte  a  sitiar  Badajoz,  que,  perdidas  as  esperanças 
do  soccorro,  ndo  tardou  a  submetter  o  collo  ao  jugo  do  ven- 
eedor'. 

Já  dissemos  que  os  intentos  de  Sancho  II  eram  povoar 
Elvas  de  christãos,  e  que  antecipadamente  se  passara  a  carta 
municipal  aos  moradores  do  novo  concelho,  que  abi  se  ia 
estabelecer.  As  tropas  de  Portugal  marchavam  para  o  sul» 
e  esperavam-se  ainda  cavalleiros  e  homens  d*armas  dos  ba- 
rOes  do  norte  antes  de  abrir  a  importante  campanha  que  se 
principiava^.  Com  a  approximaçdo  do  inimigo  os  mussul- 
manos  espavoridos  abandonaram  Elvas  e  Jurumenba,  onde 
68  portugueses  entraram  no  mesmo  dia  em  que  Merida  se 
rendia'.  A  conquista  pouco  posterior  de  Badajoz  assegurou 

*  Al-makkari  B.  8  c.  4.  —  Assalch  301. — Luc.  Tiid.  1.  cit. — Chroo. 
Cònimbric.  1.  cit.  Os  historiadores  árabes  suppõem  a  batalha  anterior  á  to- 
mada de  Merida ;  ma«  o  Tudease,  que  aarra  e8le«  successos  eom  laais  Mídeia, 
e  que  era  contein|N)raneo,  colloca-a  depois. 

S  et  per  ducentos  morabitioos  quos  Meneadus  abbas  ejusdem  moaasterii 
In  pre«ente  mihi  dal  euníi  ad  exercilum  regU  apud  Bhãi:  Doe.  de  Fombeiro, 
de  maio  de  1830,  na  Mun.  Lusit.  L.  14,  c.  II. 

3  Ipso  die  (se.  captionis  Meridae)  rtiit  EIvos  et  Suroima  de  chrísiiaois: 
CKrofi.  CoDimbrlc.  t  cit.  Já  cm  dezembro  desse  anno  o  concelho  tinha  re- 
partiiTo  pMo-í  colontM  »-*  proprií»dadoí%  pprlonronii^s  nos  sarraconos :  Doar.  nn 


LIVKO  V.  307 

a  fronteira  Iconesa  deaia  cidade  até  Merida  pelo  Guadiáoat 
ao  posso  que  a  de  Portugal  se  adiantava  mais  para  o  sul 
sem  transp6r  o  rio  (em  consequência  da  direccfto  que  elÍ6 
toma  para  sudoeste),  correndo  agora  a  raia  do  oriente  a  oc» 
cidente  desde  Jurumenha  até  Évora»  linba  de  fronteira  que 
desde  o  tempo  de  Sancho  I  se  desejava  estabelecer'. 

Affonso  1X9  depois  da  sua  ultima  e  brilhante  campanha* 
voltou  a  Leão  com  o  intuito  de  ajunctar  mais  tropas  e  vi» 
ctoalbas  para  renovar  a  invasSo  e  apoderar-se  dos  territórios 
ao  meio-día  do  Guadiana,  onde  já  em  outro  tempo  possuíra 
logares  fortificados»  perdidos  depois  nas  varias  vicissitudes 
da  guerra.  Tinha  havido  nesta  expedição  os  prodígios,  as 
apparições  e  as  maravilhas»  que  a  credulidade  inventava  fa- 
cilmente naquelles  tempos»  e  Sanctiago  não  fora»  confcNrine 
se  contava»  dos  que  menos  se  distinguira  no  grande  numero 
de  sanctos»  que  tinham  ajudado  os  christãos  a  vencer  Ibn  Hud. 
Agradecido  por  tão  valioso  soccorro»  o  rei  de  Leão  dirigia-se 
a  Compostdla  para  visitar  o  altar  do  apostolo»  quando  o 
«conunetteu  uma  enfermidade  mortal  em  Villa  nova  de  Sar- 
ria*  enfermidade  de  que  morreu  (setembro  de  1230).  O  seu 
cadáver  foi  conduzido  a  Ck>mpostella»  e  sepultado  junctò  do 
lo^ar  onde  jaziam  as  cinzas  de  Fernando  II'. 

A  morte  do  rei  leonês  era  um  acontecimento  de  grande 
monta  para  aquelle  paiz»  para  Castella»  e  ainda,  posto  que 
indirectamente»  para  Portugal.  Deixava  elleduas  filhas,  Sancha 
e  Dulce»  havidas  da  infanta  D.  Theresa,  com  quem  primeiro 
estivera  unido  illegitimameate»  e  o  rei  de  Castella  fera  o 
fructo  do  seu  segundo  consorcio  com  Berengaria,  consorcio 

G.  7,  M.  9,  n.^  12  no  Arch.  Nacion.  Svrtnma  è  iimerroile  leítnra,  facílimo 
na  leira  francesa:  o  que  está  oo  original  (boje  Mu.  pertencente  á  Academia 
R.  fias  Sciencia«)  é  Surmenia,  Rodrigo  Ximenes  dii,  falando  de  Sancho  II 
(L.  7,  c.  6),  «Hujiis  temporibua  Helvis,  Jurmetiia,  Scr|iia,  et  mulla  alia 
castra  mauroriim,  chriíilinnoruni  victoriís  accessenint.*» 

'    Vide  ante  p.  15. 

•^    Luc.  Tini.  I.  rit.  —  Rod.  Tolot.  L.  9    c,  14. 
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também  declarado  nulio.  Nas  suas  disoordias  com  o  filho, 
Affonso  IX  pensara  em  deixar  os  próprios  estados  a  uma  das 
infantas  com  exclusão  de  Fernando,  e  chegara  a  offiereoer 
por  mulher  ao  rei  de  Aragão  Sancha,  a  mais  velha  das  duas. 
Este  offerecimento  persuade,  que  não  era  tanto  o  desejo  de 
conservar  sohre  si  e  independente  a  corda  leonesa^  quanto  a 
má  vontade  ao  rei  castelhano,  ou  o  demasiado  affecto  ás  fi* 
lhas,  que  lhe  infundia  taes  desejos.  Apesar  de  congraçado 
com  o  rei  de  Castella  pela  politica  prudente  de  Bereogaria, 
mais  de  uma  vez  elle  quehrou  a  paz,  o  que  indica  não  es* 
tarem  de  todo  apagados  no  seu  coração  os  resentimentos 
contra  Fernando  III.  Accrescia  que  a  affeição  extrema  do 
monarcha  a  Sancha  e  Dulce  se  alimentava,  por  assim  dízer^ 
de  contínuo  com  a  amizade  que  conservara  á  infanta  porta- 
IÇliesa,  amizade  que  parece  não  se  haver  desmentido  até  de- 
fois  de  1228»  quando  Theresa,  passada  a  flor  da  moodade, 
tomava  o  habito  de  Cister  das  mãos  do  cardeal  sabinense, 
uns  dizem  que  em  Lorvão,  outros  que  em  Villabuena'.  Nas 
questões  da  que  fora  sua  esposa  com  Affonso  11,  este  experi- 
mentou quão  mal  Affonso  IX  soffría  as  injurias  feitas  áquella 
mulher  que  tanto  amara;  e  os  descontentes  de  Portugal  que 
a  defendiam  achavam  nelle  protecção  e  estima.  Fora  assim, 
que  D.  Pedro  e  Martim  Sanches  tinham  gradualmente  che- 
gado a  occupar  na  sua  corte  a  situação  mais  brilhante  que  se 
lhes  podia  offerecer.  Fazendo  pouco  a  pouco  intervir  o  con- 
sentimento das  infantas  nas  concessões  de  mercês,  ia  habi- 
tuando os  espirites  a  considera-las  como  suas  herdeiras,  até 
que,  excluindo  o  filho,  francamente  as  chamou  á  sucoessão 
da  coroa,  uma  após  outra,  nas  disposições  testamentárias  com 
que  veiu  a  fallecer*. 

*  Mon.  I^niL  L.  14,  c.  9. — Manrique,  Ano.  CUterc.  ad  ano.  c.  3,  $  9. 
—  FloreH,  Reynas  Calhol.  T.  1,  p.  346* 

*  Flores,  ibid.  p.  340  e  346.  — Ri«co  (Rejes  de  Leon  p.  383)  ne^aqne 
AíTonso  IX  pretendesse  deíiherdar  em  sen  iestamenlo  o  rei  de  Cantella.  Na 
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Apesar  de  apartada  do  século»  Theresa  era  mãe,  e  nada 
mais  desculpável  do  que  ambicionar  a  coroa  para  uma  de 
suas  filhas.  É  também  necessário  desconhecer  o  coração  hu- 
mano para  imaginar  que  seus  irmãos,  primeiros  entre  os 
ricos-homens  leoneses,  não  preferissem  á  elevação  de  Fer- 
nando a  de  D.  Sancha,  cuja  fraqueza  mulheril  lhes  facilitaria 
o  adquirirem  jainda  maior  poder  e  influencia.  O  commum 
da  fidalguia  inclínava-se  também,  como  se  viu  depois,  á  par^- 
cialidade  das  infantas;  nem  era  isso  de  admirar,  não  só 
porque  os  movia  um  pensamento  da  nacionalidade,  como 
também  pelo  desejo  que  talvez  tinham  d'um  governo  débil, 
e  por  consequência  favorável  á  licença.  Achava-se  o  rei  de 
Castella  empenhado  n'uma  expedição  longinqua  contra  os  mus- 
sulmanos,  quando  o  rumor  da  morte  de  seu  pae  lhe  chegou 
aos  ouvidos.  Retirando-se  immediatamente,  encontrou  D.  Be- 
rengaria  que  se  dirigia  a  procura-lo  para  o  persuadir  a  entrar 
sem  demora  em  Leão,  onde  já  tudo  andava  em  tumulto* 
principalmente  entre  a  nobreza  das  Astúrias  e  de  Galliza. 
As  scenas  de  desenfreamento,  que  ofierecèra  Portugal  na 
menoridade  de  Sancho,  e  ainda  de  maior  desordem,  repe- 
tiam-se  já  em  Leão,  a  ponto  que  as  destruições  e  incêndios 
dos  legares  abertos  eram  frequentes,  sobre  tudo  naquellas 
duas  provincias.  Fernando  III,  ainda  infante,  ou  logo  depois 
de  assumir  a  coroa  de  Castella,  fora  reconhecido  successor 
da  de  Leão  por  acto  solemne  de  Afibnso  IX  e  dos  seus  ba- 
rões, acto  confirmado  por  Honório  III;  mas  os  parciaes  dai 
infantas  eram  em  grande  numero  e  poderosos,  e  por  Jsao 
devia  tractar-se  com  a  maior  brevidade  de  pôr  diques  á 


verdade  o  texto  de  Hodrigo  Ximenes  no  L.  9,  c.  14  está  nesta  parte  alteraclui 
e  confaso,  d«  modo  que  se  p6de  entender  tanto  a  favor  como  contra  eeta  opi- 
ni&o;  mas  o  cap.  25  do  Liv.  7  é  preciso  a  semelhante  res|>eito:  JMiqvitdu^ 
JUias,  Saneiam  atqne  Dtãciam^  quibut  eiiam  successionem  regni  legavit.  Lucas 
de  Tuy  guarda  silencio  a  tal  respeito ;  mas  iuo  não  invalida  o  testemunho  áe 
um  cooirmporaneo  como  Rodrigo  Xim«Mics. 
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voiução»  antes  que  de  todo  rebentassei  Berengaria  e  seu  ftlho 
apressaram-se,  pois,  a  passar  as  rronteiras  ieoiieai8«  aeQUN- 
panhados  de  muitos  ricos^homens  eastdhanos  e  de  «ni  corpo 
«Tultado  de  cavallaria  dos  coneelhos»  tropos  do  maipr  chh 
fiiança  n'ania  contenda  em  que  pda  parte  adftersa  figunva 
principalmente  a  nobreza.  Recebidos  a  principio  a  mie  e  o 
filho  com  demonstrações  de  obediência,  á  mediai  que  io  í»^ 
íeraavam  no  paiz  os  habitantes  pareciam  hesitar  eai  reoo^ 
nhecer  o  novo  soberano,  porque  as  infantas,  oq  os  fidaigot 
em  seu  nome,  ameaçavam,  emfim,  erguer  o  pendão  da  guerra, 
O  clero,  todavia,  declarando-se  pela  maior  parte  favoraTel  «o 
|Míncípe  castelhano,  fez  pender  decisivamente  a  balança  para 
o  sen  lado,  e  o  filho  de  Afibnso  IX  obteve  sujeitar  quasi  sem 
combate  o  reino  paterno.  Os  casteilos  de  Mayorga  e  Maosilla, 
onde,  segundo  parece,  se  lhe  preparava  séria  resmteiicia, 
deram  apenas  as  tropas  reaes  se  approximaram  deUes,  e  na 
pilai  as  tentativas  de  um  cavalleiro  iliustre  aharaado  D«  Diogn, 
qie  ahi  queria  ter  voz  pelas  infantas,  sánram  baldadas  em 
consequência  dós  esforços  do  bispo  de  Ledo  e  do  oommnm 
doa  burgueses.  A  adhes9o,  porém,  da  capital  devia  tramr  em 
ireve  a  do  resto  dò  reino  *. 

D.  Theresa,  no  retiro  do  seu  mosteiro  4e  LorvSo,  nloera 
nspectadora  tranquilla  destes  snccessos  tão  graves  para  suas 
filha»,  a  quem  assim  desapparecia  rapidamente  a  iHrilbaote 
perspectiva  do  throno.  Que  seus  irmãos  não  entrassem  por 
grande  parte  na  conspira^  a  favor  das  sobrinhas  fora  dif- 
fieil  de  acreditar,  e  tanto  mais«  quanto  maior  era  a  sua  pre- 
ponderancia  em  Leão,  ao  passo  que  deviam  conservar  em 
Portugal  bom  numero  de  amigos  entre  aquelles  que  no  rei- 
nado de  Affonso  II  tinham  pertencido  ao  partido  das  infantas, 
partido  que,  como  vimos,  estava  estreitamente  ligado  com  a 
corte  leonesa.  A  rápida  entrada  de  Fernando  III  nos  estados 

•  Rod.  Tolet.  lor.  rií.  —  Liir.Tud.  p.  Il4e  1 15. —Flore»,  R.  Ciithol. 
T.  I,  p    373.  464  p  40.,.  —  Rjsro,  K.  do  L.  p.  72  e  73. 
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de  seu  pae,  a  destreza  com  que  Bereugaria  soubera  mover 
os  animo»  a  favor  do  filho,  a  inclinação  que  o  clero  e  os 
coDcelbos  mostravam  geralmente  ao  principe  eram»  todavia» 
circumstaocías  que  tornavam  impossível  longa  resistência» 
Entretanto  a  primeira  esposa  de  Affonso  IX  enviou  mensa- 
geiros á  sua  rival»  invocando  o  direito  que  resultava  para 
Sancfaa  e  Dulce  dos  últimos  actos  do  rei  fallecido.  Posto  que 
o  oommum  dos  fidalgos  castelhanos  que  rodeavam  Beren^- 
garia  levassem  a  mal  o  dar-se  attenção  a  semelhante  embai- 
xada»  quando  tudo  se  encaminhava  a  um  prospero  desfecho, 
a  prudente  princeia,  a  quem  uma  natural  perspicácia  e  a 
longa  experiência  do  governo  Caziam  receiar  os  incertos  casos 
de  uma  guerra  civil,  deixando  ao  filho  o  cuidado  de  pacificar 
as  cousas  publicas,  tooiou  a  seu  cargo  tractar  pessoalmente 
com  D«  Tberesa  sobre  o  modo  de  terminar  a  contenda,  é  m 
duas  rainhas,  successivamente  expulsas  do  thalamo  régio  peM 
inexorável  disciplÍBfl  da  igreja,  dirigiram-^  a  Valença  do 
Minho,  logar  escolhido  para  a  conferencia  como  situado  ua^ 
fronteiras  dos  doua  reinos.  Âbi  convieram  ambas  a  final  em 
que  Sancha  e  Duke,  aasegurando-se-lhes  uma  pens&o  annudi 
de  trinta  mil  morahttinos,  cederiam  de  qualquer  direito  que 
pudessem  ter  é  herança  d'Aifooso  IX,  mandando  entregar 
a  seu  irmão  todos  os  dominios  que  possuíam  e  os  logares 
que  tinham  voz  por  ellas,  o  que  pouco  depois  se  verificou. 
Assim  ise  concluiu  pacificamente  a  reunião  das  duas  cor6a«» 
apesar  da  repugnância  que  a  isso  mostravam  em  geral  os 
barões  e  cavalleiros  leoneses ' . 

Se  a  carte  portuguesa  houvesse  favorecido  as  pretensões 
da  infanta  e  de  suas  filhas,  esse  favor,  juncto  com  os  elo^ 
mentos  4e  resistência,  que  o  desgosto  da  fidalguia  daquelle 
f  aiz  lhes  proporcionava,  teria  acaso  impedido  uma  união  que 
dava  ao  rei  de  Castella  demasiada  preponderância  entre  os 
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jprínctpes  chrisldos  da  Peoinsula.  É  estranho  ao  primeiro  a^H 
pecto»  que  os  privados  e  ministros  de  Saneho  II  nSo  fiteasem 
intervir  este  príncipe  activamente  em  um  negocio»  do  quftti 
aliás,  Portugal  poderia  tirar  mais  de  uma  vantagem;  mas 
para  aflirmar  que  elies  commetteram  um  erro  politico  fdrâ 
necessário  conhecer  intimamente  a  situaçdo  interna  do  reino 
naquella  conjunctura»  e  as  trevas  do  passado  apena»  nos  dei-* 
xam  ver  a  custo  e  incompletas  as  phases  da  sua  vida  externa; 
A  febre  dos  tumultos  achava-^  acalmada,  porém  nlo  ex- 
tincta,  como  os  suceessos  posteriormente  narrados  no*lo  virlo 
provar»  e  o  systema  de  repressfio»  que  não  podia  deixar  de 
seguir-se  para  obstar  ao  incremento  do  poder  ecdesiaslico^ 
jk  começava  também  a  reproduzir  as  antigas  contendas.  Fora 
imprudente»  portanto»  collocar-se  em  relaçdes  hostis  com 
Cástella»  augmentando  assim  futuros  embaraços.  Taea  são  as 
considerações»  que  explicam  mais  plausivelmente  a  inac{Ío 
de  Sancho  naquella  occorrencia.  Mas  fossem  estes  ou  outros 
os^  motivos»  é  certo  que»  longe  de  se  mostrar  adverso  a  Fer* 
nando  III»  o  moço  rei  de  Portugal  assentava  por  esse  mesmo 
tempo  uma  pax  vantajosa  com  elle.  Viram-se  ambos  no  Sa» 
bogai  nos  principies  de  1231»  ou  antes»  segundo  cremos^ 
nos  últimos  mezes  de  1230»  quando  o  rei  de  Cástella  en* 
trando  nos  estados  de  seu  pae  se  dirigia  a  Leão.  Um  dos 
artigos  em  que  os  dous  príncipes  convieram  foi  na  restituí^ 
do  castello  de  Chaves»  retido  por  Affonso  IX  desde  o  tempo 
de  Affonso  II  com  o  pretexto  de  servir  de  penhor  á  segu- 
rança dos  bens  e  rendas  que  D.  Theresa  possuia  em  Portugal. 
Celebrada  depois  a  convenção  de  Valença»  nem  por  isso  o  rei 
de  Cástella  deixou  de  cumprír  a  promessa  que  fizera  ao  de 
Portugal»  tomando»  porém»  sobre  si  e  seus  successores  o  en- 
cargo de  defender  e  amparar  a  infanta-rainha  no  caso  de 
Sancho  lhe  causar  qualquer  damno  nas  terras  e  castellos» 

'    I>ociim.  na  Mon.  Lusit.  L.  14,  c.  It  ín  fine.  Deste  ilocumeoto  eipe- 
dido  |)or  Fernando  III  a  f.ivor  dr  D.  Thorcsa  em  abril  de  IfSl  «e  conhece. 
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cujos  redditos  desfructava*.  As  vistas  no  Sabugal  explicam 
plenamente  a  indiffehença  que  Sancho  II  mostrou  pela  cauaft 
das  sobrinhas,  e  s(o  mais  uma  prova  da  capacidade  polítíc» 
de  Berengana,  a  quem  Fernando  III  deveu  em  grande  parle 
as  prosperidades  e  o  esplendor  do  seu  reinado. 

Dissemos  que  entre  as  causas  interfias  tendentes  a  explicar 
o  papel  de  indifferente»  que  Portugal  representava  acerca  dá 
reunifio  das  duas  cordas»  era  uma  a  renovaçlo  das  contendas 
com  o  clero,  cujas  pretensões,  ndo  só  de  independência,  mas 
até  de  predominio,  se  tornavam  incompatíveis  com  as  attrn 
buiçSes  do  poder  publico  e  com  o  alvo,  a  que  tendiam  m* 
turalmente  os  príncipes,  de  alargar  o  mais  que  fosse  possível 
a  orbita  da  própria  acçdo.  Já  o  advertimos;  mas  cumpra 
explicar  melhor,  vendo-*a  por  todas  as  faces,  a  situaçdo  doa 
contendores.  A  antinomia  entre  o  rei  e  a  cleresía  era  neces^ 
saria:  resultava  da  índole  politica  dos  dous  princípios,  a 
theocracia  e  a  monarchia,  que  em  Portugal,  como  em  todi 
a  Europa,  luctavam  braço  a  braço  para  decidir  a  qual  dellts 
pertenceria  o  futuro  das  nações.  Nascidas  da  barbaria,  e  ainda 
semi-barbaras,  as  sociedades  caracterísavam-se  por  dous  sen- 
timentos capitães:  era  um  a  crença  viva,  que  não  raro  d^ 
generava  em  superstição  e  fanatismo,  e  que  por  isso  mesmo 
se  accommodava  á  depravação  dos  costumes;  era  o  outro  o 
da  guerra,  paixão,  ou  antes  instincto  natural  dos  povos  na 
sua  inculta  juventude.  A  igreja  representava  o  primeiro;  a 
monarchia  o  segundo:  o  clero  falava  em  nome  do  céu;  o 
rei  em  nome  da  espada.  Em  nenhuma  parte,  porém,  esses 
dous  sentimentos  foram  tão  eficazes  e  duradouros  como  na 
Península;  porque  &n  nenhuma  parte  a  crença  viva  e  a  guerra 
tinham  um  incentivo  perenne  como  nos  paízes  modernos  da 

que  nené  mei  já  se  havia  celebrado  a  concordata  de  Valença,  e  que  o»  ^Hf  le» 
com  Sancho  II  tinham  sido  feitos  ainda  antes,  e  por  isso  sem  attençio  aos 
interesses  de  D.  Theresa,  aos  qiiaes  era,  depois  daquella  concordata,  neccs- 
cario  pro^pf.  A»«im  »»  vígtas  no  Sabugal  deviam  cair  dentro  do  annn  de  ISSO. 
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Uesptiitia,  oode»  por  assim  dizer»  a  cada  edificaçjM»  4'igrèja 
correspondia  «m  derrocar  de  mesquita,  é  onde  ia  fm»  • 
iwriaoça  de  senhor  do  solo,  e  até  nio  raro  a  doa  cbtonoa^ 
a«fi|Minbam  uma  substituição  de  raça;  suppunham  a  conquista 
na  sua  expressio  mais  absoluta.  Avíradoa  por  ease  eostaasle 
iirftanta  e  pereane,  oa  dous  aestimentos  tornafam  sn  cada 
Mn  mais  dominadores,  e  por  coosequ^ida  maia  exicluaíros; 
Aáaim  a  lucta  das  duas  instituições  soeiaes  que  os  leprosen^ 
tammt  a  igreja  o  a  realeza^  devia  ser  duplicadaaièntai  vio^ 
laaiai  fior  isso  que  eUes  tinham  na  Hespanha  duplicada  ^ 
t alidade.  Um  historiador  rocente,  ao  qual  sem  dAvida  eom^ 
p0ta  ^  maia  alto  Jogar  >entre  todoa  os  escriptores  eatraiboa, 
fw  ae  téem  dedicado  a  escrever  anossa  htaloria,  ji  obérvoo 
4MI  raalOf  que  a  primeira  epo^  da  existência  de  Pmrtiigai 
a#  fúdo  jthaiBar  a  do  desenvolvimento  municipal  e  das  €oo^ 
tendas  com  o  clero*.  Nós  trocaríamos  essa  ordem;  a  hieta 
doa jdotts  principios  era  a  caracteristíca  principal :  a  éo  iaog^ 
aaoato  rápido  dos  concelhos  vinha  depois;  vinha  .até»  ém 
pinte»  como  crasequenda  da  primeira.  A  nM>narDbki  bus^ 
4saaa  ostribar-se  no  povo  não  só  para  acamar  a  nobmáv  nsas 
também  e  prmeípalmente  para  repellir  a  audácia  «da  ígmja; 
o  Já  vimos  mais  de  uma  vex  a  auctoridade  real  faaer  dos 
mmiicipios  instrumentos  do  seu  desi^gravo  contra  os  pre<^ 
lados.  Por  via  de  r^ra  o  throno  ganhava  um  novo  alltado, 
uma  addição  de  força  em  cada  novo  concelho  que  institina: 
força  indeterminada  e  applicavel  em  geral  á  segurança  interna 
e  externa  do  rei  e  do  reino;  mas»  por  isso  mesmo  que  o 
corpo  ecdesiasticD  era  o  mais  perigoso  adversário  do  prín- 
cipe» essa  força  se  tornava  especiabnente  útil  para  « «om^ 
bater  e  refrear.  Quanto  a  nós»  AfFonso  II  invertera  estaa  idéas» 
procurando  no  principio  do  seu  reinado  evitar  o  que  era  in- 
evitavelt  as  contendas  com  a  igreja,  e  dispensando-^e  do  que 

.  •    ÍNliarfcr,  (icícli    v.  IVrlug.  l  B.  9  KUm:U.  I  15.  S    237. 
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era  iiidis|iefiMVci,  0  propagar  a^  iosiiluiçõe^  ft>puiarea;  ie  aei 
quaode  o  decurso  do  tempo  mosírou  a  vaidade  das  aoaa  os*^ 
peraaças,  elle  acbou  aincb  os  burgueses  a  aeu  lado't  em 
que  o  impulso  dado  por  Sancho  I  ao  espirito  rauuicspal  Mm 
demasiado  forle  para  odo  estar  já  de  todo  amortecido.  Sêu^ 
cbo  II  ficava,  porém^  destinado  para  victima  tanto  desléj 
como  dos  outros  erros  políticos  commeitidos  por  seu  fiéfi 
a  por  aquelles  mesmos  validos  e  ministros  que  experioMi^ 
tavam  emfim  as  €ooseq#ene«as  do  passado.  Os  des^oatoi» 
jasla  ou  ifijiistamente  dados  entSo  i  fidalguia  e  os  ódios  qm 
forfiosamente  ardiam  no  seio  da  parcialidade  agora  sulbíii^ 
gadat  oCfereciam  ao  dero  una  reserva  de  futUBos  alliadai# 
dos  quaes  se  poderia  valer  em  coujuoesfto  opportuua  ^coatm 
a  corda.  Por  outro  lado,  ainda  que  a  experieacia  paroccaae 
ter  já  por  este  tempo  convencido  os  eonsellieiros  de  SanclMi 
da  necessidade  de  pramover  o  estabelecimento  dos  g^asdes 
grémios  populares»  os  seus  esCorços  tinham^se  limitado  a  ^ 
crea-los  por  aquelles  territórios  que  deviam  servir  de  baia 
ás  aperifões  militares  contra  o  Gbarb,  ista  ó»  nos  territórios 
da  Beira  Baixa  e  do  Alto  Alemtejo»  d  onde  os  exércitos  piH 
dessem  obter  facilmente  victualbas  e  os  mais  aocoorros,  a 
onde  achassem  acoessivel  refugio  e  pontos  fortificada  no 
caso  de  um  revés«  Nto  havendo,  pois,  o desenvolvimeatoda 
força  municipal,  única  base  firme  da  força  publica,  acampar 
nhado  o  incremento  dos  recursos  e  da  ousadia  do  dafa# 
tornava«4e  necessário  que  o  rei  buscasse  em  si  os  meios  da 
augmentar  a  própria  energia  n'um  dudo,  a  bem  dizer,  da 
todos  os  dias,  duelo  para  o  qual  tanto  a  coráa  como  a  igr^ 
eram,  pela  indde  dominadora  e  exclusiva  de  ambas,  impdr 
lidas  irresistiveiaiente. 

A  monarchia,  dissemos  nós,  representava  o  sentimento  da 
guerra.  Apesar  dos  séculos  decorridos  desde  aa investes  ger- 

* 

*    Vi<k  an|r  p.  tt7. 
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maoícas,  das  ^u^es  Dasceram  as  modernas  naçdes  dir  Europa» 
a  origem  da  realexa  ainda  n9o  esquecera  de  todo,  e  como  a 
sen  tempo  veremos,  nas  Tormulas  solemnes  da  aeclama^ 
doa  príncipes,  já  hereditários,  ainda  restavam  vestígios  da 
astiga  elei^  dos  chefes  bárbaros.  O  imperío  wisigothico 
tinha  conservado  até  o  seu  ultimo  dia  a  institui^  genna- 
nica,  e  a  monardiia  das  Asturías  e  Oviedo  guardira  por 
loogo  tempo  as  tradições  dos  wisigodos.  Associada  eom  esta 
idéa,  que  se  ia  oblitterando,  mas  que  nfio  estava  inteiramente 
desvanecida,  vinha  ess^outra,  igualmente  antiga  e  nascida  da 
mesma  orígem,  de  -que  o  rei  era  o  chefe  natural  dos  homens 
de  guerra,  chefe,  nSo  como  supremo  regedor  do  estado,  mas 
cMio  o  principal  guerreiro.  As  condições  e  circumstancias, 
qte  cercaram  o  b«^  e  a  infância  de  todos  os  reinos  chri^ 
slÉos  da  Peninsula,  deram  a  esta  velha  idéa  uma  vida  mais 
taMi  e  por  consequência  mais  duradoura.  A  existência  de 
^  cada  povo  era,  segundo  havemos  até  aqui  visto,  uma  quosi 
vÊo  interrompida  batalha  com  a  raça  arabe-africana,  á  qual 
tm  disputava  nada  menos  que  o  existir  ou  nfto  eiistir>  o 
ter  ou  nSo  ter  pátria.  Assim,  nesta  parte,  a  condiçio  do 
rei  de  séculos  mais  polidos,  posto  que  não  exemptos  de  bar- 
baria, vinha  a  ser  ainda  até  certo  ponto  a  do  rei  bárbaro. 
Que  era  na  origem  o  alferes-mór,  o  iigniferj  essa  entidade 
ao  mesmo  tempo  política  e  militar,  que  nos  campos  de  ba- 
talha «uppria  o  logar  do  príncipe,  e  que  na  ausência  deste 
se  considerava  como  o  supremo  cabo  do  exercito?  O  nome 
o  está  dizendo:  era  o  cavalleiro  que  levava  juncto  do  rei  a 
signa  ou  pendão  real.  Esse  homem  apenas  representava  sym- 
bolícamente  o  príncipe,  e  só  quando  este  deixou  de  ser  o 
primeiro  soldado  do  paiz  é  que  o  alferes-mór  foi,  no  rigor 
da  expressão,  o  chefe  supremo  das  forças  militares. 

Fácil  é  agora  conceber  quão  vantajoso  seria  para  o  ele- 
mento monarchico  o  estado  de  guerra,  e  sobre  tudo  da  guerra 
com  os  sarraccnos/qiiando  era  o  rei  que  pessoalmente  a  di- 
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rigia.  A  realeza  adquiria  ahi  todo  o  valor  que  lhe  provinha 
do  cumprimento  da  sua  missão,  digamos  assim,  histórica:  o 
principe  satisfazia  a  um  dos  dous  affectos  capitães  dos  ar-* 
dentes  e  bellicosos  ânimos  daquelles  tempos:  fixava  e  definia 
esse  vago  sentimento  guerreiro  da  sociedade,  e  exercia  um 
terrível  sacerdócio.  Á  frente  dos  barões,  dos  cavalleiros  n<>A 
bres,  dos  homens  d  armas,  da  cavallaria  e  peonagem  dos  seos 
municipios,  o  rei,  que  ia  combater  pela  pátria  e  pela  fé,  r^ 
vestía-se  de  uma  força  moral  mui  superior  á  do  clero^  ou 
por  outra,  a  idéa  guerreira  na  sua  manifestação  absoluta 
sobrepujava  a  idéa  religiosa,  a  qual  até  certo  ponto  incorpo* 
rava  em  si  durante  as  expedições  contra  os  sarracenos.  Assim 
GoUocada,  a  monarchia  alcançava  subjugar  a  igreja,  que  nSo 
podia  produzir,  no  sentimento  que  representava,  uma  exci- 
tação igualmente  enérgica.  • 

Nem  Sancho  II»  nem  os  seus  privados  analysavam  por 
certo  estes  factos,  que  nasciam  de  causas  difficeis  de  apre- 
ciar e  da  falta  de  harmonia  que  se  dava  nos  elementos  so-* 
ciaes.  Slippõr  que  elles  os  compreheodiam  e  avaliavam  seria 
attribuir-Jbes  uma  sciencia  politica,  commum  hoje  noa  ho- 
mens doestado  que  merecem  este  nome,  mas  improvável  em 
ministros  do  século  XIII.  Se,  todavia,  elles  não  sabiam  re- 
duzir os  (actos  a  uma  formula  politica  ou  histórica,  nem  por 
isso  deviam  deixar  de  sentir  os  effeitos  dessas  causas,  e  de 
conhecer  pela  experiência  a  superioridade  que  adquiria  o.  alto 
clero  nos  íntervallos  em  que  cessava  o  estrondo  das  armas. 
Ninguém  diria  que  Affonso  II  combatera  com  pouca  audácia 
e  insistência  contra  os  ecciesiasticos:  mas  qual  fora  o  remU 
tado  do  combate?  O  abater-se,  emfim»  o  sceptro  do  rei  [pe- 
rante o  báculo  do  roetropolita,  é  o  testíficar-se  o  trinmpho 
sacerdotal  nos  humilhantes  artigos  da  chamada  concórdia  de 
1223  feita  com  Estevam  Soares.  As  primeiras  tentativas 
para  quebrar  o  jugo  imposto  á  auctoridade  real,  tentativas 
de  que  achámos  vestígios  pouco  depois  desse  acto,  não  fize- 
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rtkB  senão  apressar  o  desenToivinieoto  da  a»archta«  que  aliàd 
as  outras  circumstancias  facilitavam  ^  Agora«  peréiii,^e» 
actividade  militar*  excitada  contra  os  sarracenos,  dera  a#  rei 
a  sua  ac^o  natural  e  produzira  uma  espécie  de  restaura^, 
oi  antigos  ministros»  revestidos  novamente  da  HiBoencía  e 
pader,  deviam  sentir  practícamente  todo  o  preço  que  tinha  a 
Mídele  guerreira  do  moço  mooareba^  bera  como,  segundo 
parece,  já  haviam  reconhecido  as  vantagens  de  dar  vigor  e 
incremento  ás  instituições  nunicipaes. 

Em  necessário  expor  e  caracterisar  bem  a  situaçlo  rela* 
úffm  da  oorAa  e  do  dero  ao  cerrar-se  a  terçara  década  do 
aemilo  XIII,  porque  na  historia  dos  dezeseis  ,annos^  qii^de-* 
correram  de  1230  «té  o  deplorável  termo  do  reiaNrio  de 
Saacho  II,  o  facto  dominante,  a  que  se  prendem  mais  ou 
menos  todos  os  sucoessos  desse  periodo,  é  o  atroa  eomhate 
da  mooardiia  e  da  igreja.  Como  dous  athletas  cabertoa  de 
leridas  e  pisaduras,  que,  depois  de  repetidos  assaltos,  em 
^pie  ora  um  ora  outro  ficou  vencido,  se  desafiam  cegos  de 
eoiera  para  lucta  mcnial  smn  descanço  nem  treguA,  asaim 
ea  doua  principies  políticos  vão  encetar  uma  treaienda  pe» 
Iqa.  Além  da  força  moral  própria  de  cada  um  doa  cootã»- 
dores,  á  cla^e  sacerdotal  restava  ainda,  como  disieiiMM,  o 
racurso  de  ir  busoir  maior  ou  menor  força  material  na  ai- 
Itança  de  uma  parte  dessa  fidalguia  inquieta  e  dividida eotre 
si^  e  no  meio  da  qual  nio  deviam  faltar  interesses  ou  ea*- 
prichos  <te  fàmilia  offendidos  pelo  restabelecimento  de  ama 
espécie  de  ordem  publica*  Por  outro  lado,  a  auctoridade  real 
adiava-se  desassombrada  do  seu  mais  parigoso  adversário,  o 
iadomavel  Estevam  Soares.  O  metropolitano  da  Gallna  hK- 
leoftra,  emfim,  no  meiado  de  1228',  sem  talvez  ainda  prever 
a  serie  dos  acontecimentos  que  deviam  nascer  do  impulso,  dado 

*    Vide  anlc  p.  275  c  segg. 

'    Cunha,  IlisJ.  Enles.  de  Brara,  P.  ?,  r.  S.l  — Disscrl.  Phronol.T.  5, 
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por  die  aiesmo  como  legado  do  papa»  á  renovaçilo  das  hoéttln 
dades  com  os  sarracenos,  e  bem  assim  da  roissSo  pacifica  do 
cardeal  sabinense,  que  poucos  mezes  antes  chegara  a  PortogaK 
Mas  se  o  altivo  Esievam  Soares  morrera,  ndo  tinham  des^ 
eido  com  elle  ao  tumulo  nem  as  pretensões»  nem  a  audácia 
do  corpo  ecclesiastico.  Ficavam  sobre  tudo  no  campo  doua 
velhos  kictadores,  Martinho  Rodrigues,  o  adversário  de  SaiH 
cho  I,  e  Sueiro,  o  conquistador  d'Aleacer  ^  Ao  próprio  mo;* 
tropolita  mostrara  o  bispo  do  Porto  que  nfto  sabia  ceder  a 
ninguém,  elle  que  nBo  vacilléra  ante  o  sobrecenho  terrível 
de  Sancho  L  Agora,  porém,  aprestava-«e  também  para  o 
combate  o  bellicoso  Suetro,  espécie  de  homem  d'armas  mat« 
carado  com  vestes  saoerdotaes.  Tinha  Sueiro  o  vicio  conuBitmir 
de  todos  aquellest  que»  ou  pela  situado  em  que  a  provi-* 
deoeia  os  collocou,  ou  pela  força  e  energia  do  braço^  éo 
animo,^  ou  da  inteligência,  crêem  que  na  distribuição  das 
fruiçtes  materiaes  do  mundo  devem  ter  quinhSo  mais  avuU 
tado  que  os  seus  semelhantes.  D'ahi  nasceram  sempre  a§ 
grandes  tyrannos  e  os  grandes  salteadores  formukis  diversas 
da  mesma  idéa.  Nas  sociedades  ainda  incultas  é  onde  aa 
mantfestaçdes  brutaes  da  desigualdade  humana  appareoem 
hmís  rísíveis;  porque  ahi  nAo  só  são  mais  raros  os  commodot 
e  gosos,  mas  também  mais  difficeis  os  meios  de  os  obter. 
A  fereza  dos  costumes  faz  o  resto.  É  lá  que  sui^em  eaa 
toda  a  sua  hedionda  nudez  a  cubica  e  a  rapacidade,  ás.quaaa 
estes  nossos  tempos  mais  polidos  sabem  quasi  sempre  .restir 
os  trajos  da  decenci«  e  da  honestidade»  embora  ás  veiea  o 
sendal  em  que  os  talham  seja  demasiado  ténue  aos  oUioa 
dos  experimentados.  Tivera  Sueiro  a  ousadia,  ainda  em  vida 
de  Aflbnso  II  (1222),  de  promulgar  um  estatuto  em  que 
declarava  dever-se  entregar  á  igreja  o  terço  dos  bens  de 
todos  os  que  falleciam,  comminando  a  denegação  dos  sacra- 

•    Noia  \XI  no  fim  «lo  vol. 
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BMatot  •  da  fepvhon  caaonica  aas  ipw 
Facíl  é  de  inagioar  o  eOieilo  que  lio  euggienifa  mi 
losca  preteosio  ivoduíría  no  cobubuí  dos  asioM».  Bccoítom 
o  pof o  ao  poolífice,  que  inciuBbía  o  exaoM  do  Mgocio  aos 
pfiorai  domioicaiio  e  fraodscaiio»  o  ao  dos  cafallcitos  spo- 
lhanos*.  É  profatel  q«e elles  aopítaneai  aqwlla  vergoahoaa 
sooteoda^  de  que  oenhuns  outros  vestígios  restai; 
escândalo  estava  dado.  Irrítavaoi-se  cada  vei  nais  os 
eooi  esles  e  oatros  exemplos»  e  os  aoteriores  serviços  4o 
bispo  de  Lisboa  eom  raiào  esqaeceram.  Qoaodo  os  Ivloras 
de  Saocho  II  quiíeram  reagir  cootra  as  coocessôes  q«e  li- 
abam  sido  ooostraogidos  a  faier  ao  clero*  e  rebeotaraB  os 
distmrbios  dos  fidalgos»  promovidos  em  grande  parte»  segando 
parece»  por  aqoella  reao^»  Soeiro  ibi  «m  dos  qae  primeiro 
msistíram.  Por  este  motivo  teve  de  sair  da  diocese  o  de  ir 
amr*se  aos  bsrOes  de  Aieaidoaro.  Nestes  lumoltos»  em  qae 
o  bispo  de  Lisboa  aio  devia  por  certo  contar  com  a  beaa» 
valência  dos  seos  diocesanos»  qae  pretendera  espoliar»  em 
sobrinbo  seu,  qee  com  dle  vivia»  foi  assassinado»  o  os  a^ 
sassioos  buscsram  asylo  em  Alemqoer  debaixo  da  pialeoçio 
das  infantas  Theresa  e  Sancha»  que,  segundo  as  expiendes 
de  Honório  III,  se  expunham  a  contaminar«se  dando  guarida 
a  amivados*.  Âuseote  no  Alemdouro,  nem  por  isso  Soeiro 
deixou  de  demandar  os  seus  inimigos  perante  os  juiaesque 
para  isso  o  papa  lhe  concedeu,  nem  de  procurar  o  valimento 
do  Affonso  IX»  em  cujos  domínios  estava  situada  a.  sé  de 
Compostella  metrópole  de  Lisboa'.  Nada»  porém»  lhe  apro- 
veitou, e  quando,  pelos  annos  de  1228,  os  homens  que  o 

1  Bk>vío  ad  ann  ISM,  ^  S. — Wadingus,  Annal.  Minonin,  «d  eand. 
«no.  (  37,  onde  a  batia  está  lançada  na  integra. 

*  Veiam-fe  ou  o.*'  7,  11,  IS,  etc.  da  nota  XVI.— Biilla  de  17  das  kai. 
de  feTereiro  de  ISS4  diri;rída  ás  infantas,  e  cil.  por  Biovio  (ad  ann.  ^  4). 

*  Bkvvío  1.  cil.— Cunha  (Hist.  da  Ipr.  de  Lisb.  P.  «,  c.  «6)  parece  re- 
ferlr-sc  a  documentou  que  existiam  no  nrrhivií  d^sta  sf»,  quoima«log  provaTel- 
mente  depoÍA  no  inrcnrlio  ilc  1755. 
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haviam  offendido  recobraram  o  poder,  Sueiro  conservou-M 
afastado  da  cdrte,  onde  exercia  um  dos  cargos  mais  impor* 
tantes  mestre  Vicente,  seu  antigo  d^o  e  antigo  adversário, 
contra  o  qual  lhe  devia  mover  o  animo  ainda  a  maior  ódio 
o  ve-lo  feito  seu  igual  na  jerarchia  ecciesiastica,  isto  é,  bispo 
eleito  da  Guarda.  A  falta  de  memorias  de  Sueiro  nos  docu- 
mentos pubKcos,  e  nos  particulares  da  sua  sé  desde  esta 
epocha  até  1231,  persuadem  que  o  inflexivel  prelado,  des- 
prezando as  contemporisaçòes  dos  outros,  se  retirou  para 
Roma,  onde  residia  no  principio  deste  ultimo- anno*.  Ahi 
trabalhava  em  persuadir  Gregório  IX  de  que  o  reino  se  achava 
n'um  estado  deplorável  em  relaçdo  á  disciplina  canónica  e 
ás  immunidades  da  igreja,  ou  por  outra,  cuidava  em  preparar 
os  meios  para  a  sua  vingança. 

Era,  pois,  Sueiro  um  dos  membros  do  clero  que  come- 
çavam a  excitar  a  procelia  em  que  um  dia  tinha  de  naufragar 
Sancho  II.  O  outro,  como  dissemos,  era  o  velho  Martinho 
Rodrigues;  mas  as  contendas  com  este  vieram  mais  tarde. 
O  bispo  de  Lisboa  mostrava  entretanto  aos  seus  adversários 
que,  apesar  dos  annos,  conservava  ainda  pára  os  combates 
do  sacerdócio  e  do  império  o  mesmo  esforço  de  que  dera 
provas  para  debeilar  os  infiéis.  Tomou  logo  o  papa,  coroo 
era  natural,  a  defesa  de  Sueiro,  exigindo  do  principe  portu- 
guês uma  caução  de  que  nenhum  mal  faria  ao  ausente  pre- 
lado, no  presupposto  da  sua  volta,  nem  a  pessoa  ou  cousa 
que  lhe  pertencesse.  Creram  acaso  os  ministros  de  Sancho, 
que  obteriam  acalmar  a  tempestade  accedendo  aos  mandados 
pontifícios,  e  concederam  o  seguro  pedido;  mas  nem  por  isso 

*  o  ultimo  diploma  em  que  por  estes  tempos  figura  Sueiro  é  o  furai  de 
MarvSo  sem  data,  mas  que  deve  ter  sido  passado  de  maio  a  junho  de  1M6 : 
(docum.  SO  da  nota  XVT).  Falta  depois  constantemente  nos  de  12S9  (ibid. 
n.°  21  e  segg.).  Cunlia  (loc.  cit.)  dii,  que  no  archi/o^da  sé  de  Lisboa  n2o 
havia  o  menor  vestigio  da  sua  existência  desde  1SS6  até  1S3I,  no  qual  das 
ullas  Ex  ãperiali  e  Venerabili»  frater^  abaixo  citada»,  se  v^  que  residia  em 
Homa. 
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:»ti  realisou  o  que  elles  esperavam.  O  bispo  coiiservou-se  em 
Roma,  e  os  queixumes  continuaram.  O  rei  enviava  entre- 
tanto um  representante  seu  juncto  da  sé  apostólica;  mas  o 
procedimento  deste  persuade  que  naquellas  contendas,  como 
sempre  succedéra,  havia  razão  e  semrazSo  de  parte  a  parte; 
porque,  rebatendo  algumas  das  accusaçdes,  deixava  de  res- 
ponder a  outras,  com  o  pretexto  de  que  ndo  estava  para  isso 
auctorisado.  A  primeira  de  todas  elias  consistia  em  se  ter 
posto  em  vigor  uma  lei  attribuida  a  Affonso  I,  em  virtude 
da  qual  se  deviam  prender  todas  as  mulheres  que  vivessem 
em  tracto  iilícitocom  sacerdotes.  A  sombra  dessa  viciosa 
ordenação,  ou  antes  desorganisaçUo,  conforme  se  expressava 
depois  Gregório  IX  S  os  officiaes  públicos  arrombavam  de 
noite  as  portas  dos  clérigos,  e  quer  achassem  mulheres  quer 
nSo,  infamavam-nos  por  este  motivo,  e  loubavam-lhes  as 
alfaias,  de  modo  que  alguns  delles  (não  seriam  provável- 
lúeote  os  innocentea)  faziam  avenças  com  os  ministros  régios 
para  evitar  a  quebra  de  reputação.  Os  demais  cargos  dados 
.  eontra  a  coroa  eram  igualmente  pesados.  Quando,  dizia  o 
bispo,  elle  ou  seus  arcediagos  puniam  algum  súbdito,  apenas 
este  interpunha  recurso  para  a  cúria  real,  o  rei  por  meio  de 
sequestros  nos  bens  ecclesiasticós,  e  intervindo  nisso  os  mi- 
nistros seculares,  fazia  repdr  tudo  no  antigo  estado,  de  modo 
que  muitos  excessos  ficavam  sem  castigo.  Accrescentava  mais 
que,  se  por  acaso  um  secular  movia  pleito  nos  tribunaes  civis 
%  um  clérigo  sobre  quaesquer  bens,  e  este  n^ava  a  com- 
petência do  foro,  logo  o  auctor  era  meltido  de  posse  da  cousa 
demandada,  de  maneira  que,  ou  quisessem  ou  não,  os  eccle- 
siasticós haviam  de  litigar  em  juizo  incompetente,  abuso  que 
se  estendia  ás  causas  crimes.  Para  Sueiro  uma  das.  culpas 

*  cajusdam  prarae  coBstítutionii,  vel  destihitioDis  Terius,  quam  proavat 
rpfçis  eju§dein  fecine  dicitur:  Bui.  Ex  tpeciali:  13  kai.  novemb.  pontir.  5 
Oreg.  IX,  na  Collccç.  do  Sr.  Viscoode  da  Carreira^  o.®  10,  e  na  Collecç.  da 
Ajuda,  vol.  143  n.*  2. 
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mais  graves  do  moço  príncipe  era  p  não  evitar  os  excom- 
mungados,  o  que,  se  elle  o  fizesse,  ajudaria  a  trazer  ao  redil 
as  ovelhas  desgarradas.  Bem  longe  d'isso,  na  diocese  de  Lisboa 
davam-se  com  preferencia  os  cargos  públicos  aos  judeus  em 
opprobrio  do  chrislianismo  e  com  escândalo  de  muita  gente. 
Renovava  igualmente  o  fugitivo  prelado  os  antigos  clamores 
sobre  imporem  tributos  em  dinheiro  e  em  trabalho  aos  mem- 
bros do  clero,  obrigando-os,  até,  a  terem  cm  sua  casa  e  a 
sustentarem  os  falcoeiros  e  cães  de  caça.  Queixava-se,  emíim, 
de  que  tanto  os  bispos  como  os  outros  ecciesiasticos  fossem 
constrangidos  a  obedecer  ás  leis  e  posturas  promulgadas  não 
só  pelo  rei,  mas  também  pelos  concelhos  ^  Estes  aggravos, 
verdadeiros  ou  suppostos,  de  que  Sueiro  pedia  desforço  ao 
pontifice,  constituindo-se  representante  da  igreja  portuguesa, 
eram  em  parte  os  que  tinham  produzido  tantas  desordens 
nos  precedentes  reinados;  mas  aquelles  que  particularmente 
respeitavam  á  sua  diocese  offereciam  espécies  novas.  Taes 
eram  os  actos  de  severidade  contra  a  devassidão  do  sacer- 
dócio, e  a  influencia  que  os  judeus  começavam  a  adquirir 
na  administração  das  rendas  publicas,  pela  actividade  e  ta- 
lento commercial  e  económico,  que  em  todos  os  tempos  dis- 
tinguiu 08  homens  des^a  raça,  influencia,  que,  apesar  de  po- 
derosos e  encarniçados  inimigos,  veremos  progredir  cada  vez 
mais  neste  e  no  seguinte  século.  Descontente  pelo  procedi- 
mento reservado  e  pelas  incompletas  explicações  do  agente 
da  coroa,  Gregório  IX  dirigiu  uma  bulia  aos  bispos  de  Âs- 
torga  e  de  Lugo'  e  ao  deão  desta  ultima  sé,  ordenando-lhes 
que  se  apresentassem  na  cdrte  de  Portugal,  onde  imporíam 
ao  rei,  sob  pena  das  censuras  canónicas,  a  reparação  de  todos 
os  aggravos  feitos  ao  bispo  de  Lisboa  e  a  emenda  para  o 
futuro.  Como,  porém,  na  questão  dos  judeus  houvessem  res- 

'    Bulia :  Ex  tpeeiali  passim. 

«    No  Inquérito  que  8e  acha  na  G.  \í,  Rop.  2,  M.  1,  N."*  43  do  Arch. 

da  .</?  d**  Coimhn  diz-sp  o  de  Urense. 
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pendido  os  ministros  portugueses,  que  a  percepçilo  dos  im- 
postos tinha  sido  arrendada,  não  só  a  elles,  mas  até  a  mus- 
^ulmanos,  pretendia  o  papa  que  se  nomeasse  um  commissario 
cbristdo,  insuspeito  assim  para  os  seus  co-religionarios  como 
para  os  judeus  e  sarracenos,  o  qual  entendesse  na  arrecadação 
dos  direitos  reaes  sem  gravame  dos  christdos.  Apesar  de  serem 
todas  as  resoluções  tomadas  sobre  a  contenda  em  detrimento 
do  poder  civil,  Gregório  IX  exigia  que  não  houvesse  a  mi- 
iiima  quebra  na  segurança  dada  ao  bispo  e  ás  pessoas  e  cousas 
que  lhe  pertencessem ;  e  como  entre  as  queixas  que  este  fizera 
se  continha  também  a  de  que  o  rei  lançava  mão  das  igrejas 
vagas  na  diocese  de  Lisboa,  e  as  retinha  em  seu  poder  em- 
cfQanlo  queria,  o  abbade  de  Tarouca  e  o  deão  de  Zamora 
foram  especialmente  incumbidos  de  conhecer  deste  negocio, 
e  de  tomar  conta  dessas  igrejas,  no  caso  de  haver  abuso,  de 
/nodo  que  se  não  faltasse  ao  culto  divino,  emquanto  elle  papa 
não  providenciava  d'outro  modo,  auctorisando-os  ao  mesmo 
tempo  para  fulminarem  censuras  contra  quem  quer  que  ten- 
tasse pôr  obstáculos  á  execução  daquella  bulia'. 

Esses  obstáculos  eram  de  esperar.  O  poder  civil  resistiu, 
e  08  delegados  apostólicos  fulminaram  o  interdicto.  Na  capital 
do  reino,  porém,  e  porventura  n'outras  partes  essa  providencia 
severa  não  produziu  eífeito.  O  estado  mental  do  bispo  D.  Pedro 
tornava  fáceis  as  resistências  da  corte.  A  alienação  do  prelado 
era  quasi  completa,  mas  no  meio  da  sua  loucura  não  se  esque- 
cera de  quanto  tinha  padecido  por  sustentar  os  interesses  da 
classe  ecclesiastica.  Assim,  não  só  despresou  o  interdicto,  mas 
lambem  fez  depor  os  membros  do  cabido  que  não  quizeram  se- 
guir o  seu  parecer,  declarando-os  herej^s,  fazendo-os  substi- 
tuir, e  induzindo  o  rei  a  persegui-los,  a  arrestar-lbes  os  bens, 
e  a  expulsa-los  de  Coimbra,  emquanto  elle  continuava  a  ce- 

*  Ibid.  —  Bulia  VentrnbUit  frater :  3  i<1.  novembr.  pontif.  5  Greg:.  IX: 
Biil.  t».>   Vrrh.  Na«i..H.  M.  :tr»  ii."  HK 
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lebrar  os  ollicios  divinos  na  cathedral  com  os  cónegos  que 
haviam  preferido  obedecer-lhe  a  cumprir  os  mandados  dos 
delegados  apostolicoà^ 

Como  vimos,  Sancho  II  aprcstava-se  nos  fins  de  1230  para 
proseguir  a  guerra  no  Alemtejo,  e  ajunctava  em  Elvas  o  exer- 
cito com  que  devia  invadir  os  territórios  da  margem  esquerda 
do  Guadiana,  quando  a  morte  de  Aifonso  IX  trouxe  a  ne- 
cessidade de  suspender  as  armas  para  firmar  a  paz  com  Fer- 
nando III.  No  mesmo  tempo  em  que  Theresa  debatia  em 
Valença  os  interesses  de  suas  filhas  com  Berengaria,  ou 
poucos  mezes  depois,  o  rei  de  Portugal  dirigia-se  a  Alem- 
douro,  viagem  cujos  fins  eram  o  tomar  entrega  de  Chaves, 
e  contribuir  com  a  sua  influencia  para  o  desenlace  da  questSo 
ieonesa  a  favor  do  principe  castelhano:  ao  menos  torna  plau- 
sivel  essa  explicação  o  ver-se  que  só  o  acompanhavam  oa 
corte  de  Guimarães,  onde  residia  em  agosto  de  1 23 1 ,  aquellei 
que  se  consideravam  como  principaes  cortesãos  ou  privados, 
isto  é,  os  homens  aífeitos  por  longa  experiência  aos  negocio» 
politicos^.  Terminadas  assim  todas  as  dúvidas  entre  osdous 
estados  de  Portugal  e  Castella,  agora  limitrophes,  tanto  Fer^ 
nando  como  Sancho  podiam  voltar  desassombradamente  as 
suas  attençôes  para  a  guerra  das  fronteiras  sarracenas. 

Os  actos  do  moço  monarcha  e  a  ordem  que  renascia  ti-» 
nham-lhe  grangeado  as  aífeiçôes  populares';  mas  elle  ou  os 
seus  ministros  trabalhavam  por  que  essas  affeições  tivessem 

'  Inquérito  no  Ârch.  t)a  sé  de  Coimbra  cU.  Ahi  se  acham  inclicadoti  ot 
fados  que  provam  a  alienaçJio  do  bÍ8)>o  D.  Pedro  nesta  e|K)cha. 

'  N*ama  caria  de  venda  do  cartório  de  S.  Thyrso  (Gav.  de  Goim  n.®  1 1 
no8  Exir.  da  Acad.)  diz-se:  uFacla  carta...  in  cúria  d.  regis  Sancii  secun- 
di . . .  coram  Petro  Martini  superjudice  dumini  regís. .  .*  Qiii  tunc  temporis  eu» 
rialeã  eraní:  D.  Peir.  Job.  m.  c.  D.  Mart.  Job.  sii^níf.,  Mng.  Vincenlius ele* 
clus  gardenflts  cancellar. .    .  Vimaranes,  1  díe  aiig.  era  1S69.  » 

3  O  concelho  de  Castello  Mendo,  doando  em  \tZ%  uma  herdade  aomo»> 
teiro  de  S.  Vicente,  exprime  o  reinado  deste  modo  uretrnante  domno  Saneio 
hnne  mnnoritt  rege  portiiíalense»»  ((>arl.  de  S.  Virciile,  Arra.  £9,  M  J  n."  3 
iins  Kxir.  da   \ca<l. ). 
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um  fundamento  legítimo.  A  ordem  do  Templo,  a  cujos 
forços  se  devia  boa  parte  da  repovoaçdo  do  Alto-Âleretejo, 
associou-se  neste  empenho  a  do  Hospital,  entre  ambas  as 
qoacs  parece  estavam  de  todo  sopitadas  as  rixas  dos  annos 
anteriores.  Na  primavera  de  1232  os  cayalleiros  bospitalarios 
recebiam  do  príncipe  a  concessão  de  um  extenso  território, 
a  que  devia  de  servir  de  centro  uma  nova  povoação  que  se 
chamaria  Ucrate  (o  Crato)  e  que  elles  effectivamente  come- 
çaram a  edificar.  Já  então  mais  para  o  nordeste  se  haviam 
lançado  os  fundamentos  de  outro  iogar  forte,  o  castello  de 
Vide,  ao  passo  que  o  bispo-chanceller  procurava  no  outono 
desse  mesmo  anno  attrahir  moradores  para  Alter,  onde  exis- 
tiam restos  de  povoação  arruinada  e  deserta,  proseguindo-se 
assim  no  judicioso  systema  de  augmentar  a  força  interna  do 
reino  á  medida  que  se  intentava  dilatar  para  o  sul  a  linha 
das  fronteiras'. 

As  conquistas  adiantaram-se,  de  feito,  neste  anno  ao  meio- 
dia  e  oriente  d'Evora.  Tomadas  as  providencias  para  se  rea- 
lisar  o  estabelecimento  de  novas  colónias  no  norte  do  Alem- 
tejo,  o  rei  partiu  de  Coimbra,  e  dirigindo-se  áquella  pro- 
vin'cia  abriu  a  campanha  renovando  os  melhores  dias  do  rei- 
nado de  Aífonso  I.  Os  pendões  portugueses  tremolaram  além 
do  Guadiana.  As  povoações  mussulmanas  de  Moura  e  Serpa 
abriram  as  portas  aos  christãos,  e  a  defesa  daquelles  pontos 
arriscados  foi,  segundo  parece,  confiada  aos  hospitaleiros.  Um 
cavalleiro  mancebo,  associado  de  pouco  á  ordem,  ahi  se  tor- 
nou brevemente  celebre  pelo  seu  arrojo  e  fortuna.  Era  Af- 
fonso  Peres  Farinha,  o  qual  se  distinguira  nas  passadas 


*  de  illo  loco .  . .  ctii  de  noTo  nomcn  ímponitur  Ucrate :  Doaç.  do  Crato 
ao  TIospiial:  Coimbra  tt  de  março  de  1232  G.  6  M.  iin.  n.®  22  no  Arch. 
Nacion.  e  na  Hisl.  de  Malta  T.  1,  Ç  252.  —  For.  do  Crato  M.  10  de  F.  A. 
n.'  9  no  Arch.  Nacion.  c  na  mesma  Hisl.  de  M.  f  253  «Ego  D.  Vincenciua 
clrrl.  ej^it.  voId  Allrr  rc»laurarr  nlqiip  popnlnr**»'  (outubro  dr  1232)  M.  10 
de  F.  A.  n."  4. 
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guerras  civis,  e  que,  terminadas  ellas,  entrara  na  associaçilo 
dos  hospitaleiros*.  Esse  cavallciro,  que  tantas  vezes  enristará 
a  lança  e  brandira  a  espada  em  combates  sem  gloria,  come- 
çava ahi  longa  e  honrada  expiação  em  recontros  com  os  sar- 
racenos, habituando-se  para  vir  a  ser  algum  dia  com  justo 
titulo  o  chefe  da  ordem  em  Portugal,  e  dq)ois  uma  das  mais 
notáveis  personagens  daquelle  século'. 

A  passagem  do  Guadiana  e  a  conquista  de  Serpa  e  Moura 
eram  mais  uma  prova  brilhante  da  indolc  guerreira  de  San- 
cho, que,  restituindo  ao  reino  a  actividade  militar  por  algum 
tempo  esquecida,  se  mostrava  já  nos  vinte  e  dous  annos  digno 
representante  de  seu  nobre  bisavô.  Ndo  o  semelhava,  po- 
rém, nisto  somente.  Como  elle,  aos  dotes  de  homem  de  guerra 
ajunctava  um  animo  piedoso,  ao  menos  conforme  a  piedade 
cntdo  se  entendia.  O  procedimento  politico  dos  prelados  era 
sufficiente  para  alimentar  a  animadvcrsSo  do  rei,  e  os  factos 
escandalosos,  que  tinham  obrigado  a  pdr  em  vigor  as  leis 
contra  a  devassidão  dos  «eclesiásticos,  deviam  ir  tornando 
cada  vez  mais  tibia  a  crença  commum  na  sanctidade  do  seu 
caracter.  Prevalecia  n9o  menos  a  corrupção  entre  as  ordens 
monásticas,  e  por  isso  a  devoção  grosseira  daquelles  tempos, 
que  precisava  de  incarnar  em  individues  e  em  cousas  palpá- 
veis as  idéas  religiosas,  voltava-se  naturalmente  mais  para 
as  novas  associações  mendicantes,  segundo  o  que  já  adver- 
timos. Depois  das  ordens  militares,  foi  a  estas  que  o  rei  de 
Portugal  mostrou  maior  affeiçdo,  e  que  liberalisou  favores 
com  mJjiO  mais  larga,  chegando  a  imitar  o  exemplo  de  seu 
primo  Luiz  IX  de  França,  cm  afiliar-se  no  instituto  chamado 
da  penitencia,  espécie  de  frades  menores  seculares  que  o  re- 
formador de  Assis  ideara  para  attrahir  á  sua  ordem  um 
grande  numero  de  individues.  D'aqui  veiu  provavelmente  a 
Sancho  a  designação  de  Capello,  quo,  talvex  como  injuria,  os 

*     NoIh  \Xll  no  fim  «lo  vol. 
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seus  inimigos  depois  lhe  attribuiram.  De  feito,  sem^  que  ne- 
gasse á  protecção  que  os  reis  passados  haviam  concedido  aos 
diversos  mosteiros  do  reino,  e  até  sem  deixar  de  lhes  fazer 
beoeOcios,  a  predilecção  que  teve  pelas  novas  ordens  resulta 
claramente,  nâo  só  da  influencia  que  alguns  membros  delias 
obtiveram  durante  o  seu  reinado,  mas  também  da  rapidei 

'  com  que  se  multiplicaram  por  diligencia  sua  os  conventos 
tanto  de  dominicos,  como  de  franciscanos*. 

Este  príncipe,  brando  na  paz,  segundo  o  indicam  poste- 
riores successos,  era  violento  nos  campos  de  batalha,  e  se  o 
fçrro  da  sua  espada  pesava  rijamente  sobre  a  fronte  dos  ini- 

.  mígos,  o  seu  braço  guerreiro  nâo  pesava  menos  duro  sobre 
aquelles  dos  próprios  soldados  que  titubeavam  nos  combates. 
D'ísso  temos  a  prova  no  que  vamos  referir.  Apesar  de  todas 
as  queixas  dos  prelados,  de  todas  as  comminações  dos  pon- 
ti6ces,  nem  por  isso  os  individuos  aggregados  ao  corpo  do 
clero  deixavam  de  ser  compellidos  a  tomarem  parte  nas  ex- 
pedições militares.  Era  uma  necessidade.  O  menor  pretexto 
bastava  para  qualquer  se  considerar  como  pertencendo  áquella 
classe,  e  o  abuso  de  conceder  a  tonsura  tinha  chegado  ao 
ultimo  auge'\  Os  bispos,  interessados  em  augmentar  as  6- 
leiras  dos  seus  dependentes,  não  se  poupavam  nesta  parte  a 
exercer  o  ministério  episcopal,  a  ponto  de  vincularem  á  igreja 

'  o  appellido  de  Capelio  dado  a  Sancho  II  nfto  é  um  desses,  que  os  his- 
toriadores ou  a  tradição  va  -a  attribuiu  a  cada  um  dos  antigos  reis.  Já  ao  se- 
culo  XIII  era  assim  designado,  como  se  vé  de  vários  documentos  do  Arch. 
Nacion.  e  nomeadamente  da  inquiríçXo  que  se  acha  naG.  l,M.Sn.^7,e 
do  Liv.  10,  f.  17  das  Inquirições  de  D.  Dinis,  onde  uma  testemunha  dis  que 
viu  Sancho  Capelio  rei.  Este  appellido  deu  origem,  como  era  natural,  a  graves 
discussões  entre  os  chronistas  das  ordens  religiosas  para  saber  a  qual  delias 
pertencia  o  real  confrade.  Seguimos  a  opinifio  de  Trei  Manuel  da  Esperança 
(C!hron.  Seraf.  P.  1,  L.  4,  c.  36)  como  mais  sensata,  e  sustentada  habilmente 
por  D.  José  Barbosa  (Catai,  das  Rainhas  p.  147  e  segg.").  Acerca  dos  bene- 
ficíos  de  Sancho  aos  mendicantes  veja-se  o  mesmo  Esperança  (Ibid.  p.  486). 

'  Sobre  esta  materin,  que  sorá  tractada  em  lugar  convciiirutc,  v(ya-t»e 
Viterbo,  Elucid.  verb.  Clérigo, 
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em  desprcso  das  teis  canónicas  os  officiaes  públicos,  as  pes- 
soas chamadas  a  fazer  parte  dos  exércitos  reâes,  e  até  indi<- 
^iduos  daquelles  que  mais  immediatamente  dependiam  da 
coroa.  Muitos  desses  ordinandos  eram  criminosos,  que  iam 
flbrigar-se  6  sombra  do  sanctuario,  illudindo  assim  a  seve- 
ridade dos  tribunaes,  e  augroentando  com  os  seus  actos  ois 
escândalos  que  dava  o  sacerdócio.  Tornava*se,  portanto,  in- 
dispensável o  quebrar  as  exempções  clericaes,  sob  pena  de 
ver  diminuir  diariamente  o  numero  dos  que  supportavam  o^ 
pesados  encargos  da  guerra.  Era  o  que  se  fazia,  ao  mesmo 
tempo  que  se  procurava  na  cúria  romana  remédio  contra  o 
intolerável  procedimento  dos  prelados,  procedimento  que  mo^ 
veu,  emfim,  Gregório  IX  a  dirigir  em  1234  uma  encyclica 
severa  aos  bispos  portugueses,  para  os  obrigar  a  respeitarem 
nesta  parte  o  direito  ecciesiastico,  de  que  se  mostravam  tão 
estrénuos  defensores  quando  se  tractava  dos  próprios  inte- 
resses ^  Já,  porém,  antes  d'ísso  (1233)  elle  havia  concedido 
por  intervenção  de  frei  Jacob  ministro  dos  minoritas,  e  pro- 
vavelmente confessor  de  Sancho  11,  a  absolvição  que  este 
implorara  por  haver  feito  sentir  a  vários  membros  do  clero 
quanto  era  duro  o  seu  punho  cuberto  de  guante  ferrado,  ou 
o  conto  da  sua  lança  de  cavalleiro  nas  occasiões  em  que  lhe 
cumpria  afastar  de  si  as  turbas  desordenadas,  ou  dispor  os 
esquadrões  para  os  arrojar  ao  encontro  dos  inimigos*.  Este 

'  Nn  bulia  dirigida  ao  arcebifpo  de  Braga  e  aof  seus  luiTraganeos  em  31 
de  agoKio  de  1234,  o  papa  diz  que,  sendo  obrigaç&o  sua  impedir  as  acçdes 
immoraes  (inhonetta)^  se  vê  obrigado  a  tomar  providencias  para  que  as  d  »# 
prelados  portugueses  nàò  pareçam  taès.  Prohil)e-llies,  portanto:  «ne  curialei, 
rurie  sue  (scil.  regis)  obnoxios,  contra  constitutiones  canónicas  presnmati». 
preter  ejus  assensos,  ad  clericalus  ordinem  promovere,  nam  de  eorum  ordi- 
natíone  frequenter  consuevit  ecciesia  non  lionorem  sentire  sed  ónus,  et  sep^ 
tales,  ut  cause  íue  periculum  fugiant,  festinanl  in  clericos  ordinarin:  M.  36 
de  Bui.  n.°  76  no  Arcli.  Kacion.  As  constituições  canónicas,  qnebradafi  pelos 
bi»|K>s.  e  a  que  o  papa  allude,  sfto  as  do  Decreto  de  Graciano  P.  1,  Dist.  51 

3  ciim  ip»e  («cil.  Sancíus)  in  rxcrcifu,  vel  alibi  constitutun,  non  suadenie 
diabolo.  jird  ordinandi  aciom  vcl  dcrlinandiir  pre^^nurac  ncccisifatc  rosr/^nto, 
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facto  curioso  prova-nos  ao  mesmo  tempo  o  caracter  de  SanclnH 
e  quão  terrível  chefe  era  nos  campos  de  batalha. 

Deixámos  em  Roma  o  bispo  de  Lisboa,  Sueíro»  favoreddo 
pelos  diplomas  pontiBcios  que  o  iiabilitavam  para  contender 
vantajosamente  com  a  corda,  diplomas  cujos  efleitos  já  an- 
teriormente vimos  quaes  foram.  Ignora-se,  porém,  ao  certo 
ae  antes  de  partir  para  Portugal  ja  morte  o  colheu  em  Ilalia« 
ou  se  voltou  á  sua  diocese,  e,  como  alguns  pretendem»  uma 
inesperada  vocação  monástica  o  impelliu  a  lançar-se  n'uro 
claustro  de  dominicos.  Sabemos  unicamente  que  por  então 
ficaram  indecisas  todas  as  questões  entre  o  rei  e  o  bispo, 
vindo  a  definir-se  os  respectivos  direitos  da  corda  e  do  epis- 
copado em  relaçSo  á  diocese  Áe  Lisboa,  só  passados  alguns 
annos'.  O  desgosto  de  ver  desvanecidas  as  suas  esperanças 
de  desaggravo  explicaria  igualmente  ou  a  morte  ou  a  rcfpcn- 
lina  vocação  de  Sueiro.  Os  ministros  do  rei  de  Portugal  ti- 
nham sabido,  emíim,  moderar  os  effeitos  dos  diplomas  que 
o  foragido  prelado  obtivera.  Ou  fosse  por  intervenção  dos 
minoritas^  a  quem  Gregório  e  Sancho  eram  igualmente  aife- 
ctos,  ou  á  custa  de  ouro,  ou,  emfim,  porque  as  brilhantes 
vantagens  alcançadas  pelo  principe  português  contra  os  sar- 
racenos fizessem  viva  impressão  no  animo  tle  um  pontífice 
tão  desejoso  de  combater  o  islamismo  como  o  foi  o  velho 
Ugolino,  é  certo  que  poucos  tempos  depois  de  expedidas  as 
bulias,  que  deviam  assegurar  a  victoría  de  Sueiro,  se  pas- 
savam outras  a  favor  do  rei,  as  quaes  indirectamente  as  an- 
nullavam.  Por  estas  ultimas  ficava  prohibido  aos  prelados 
fulminarem  censuras  contra  Sancho,  emquanto  andasse  oc- 
cupado  na  guerra  com  os  mussulmanos,  uma  vez' que  para 
isso  elle  summo  pontifico  expressamente  os  não  auctorisasse. 

virga  ÍDteriluin  impul«erit  quosdam  clericos  síve  manu,  etc:  Greg.  IX  e\úú. 
fratri  Jacobo  ministro  Minor.  18  kai.  jnl.  an.  7,  apud  Wading.  Annal.  Minor. 
a«l  ann.  1233  $  44. 

'    riinha,  Hi8(.  Kcí-Ips.  do  Uah.  V.  2,  c.  32  paxsim. 
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Assim  as  letras  apostólicas  conoedidas  ao  bispo  de  Lisboa, 
sendo  de  data  anterior,  e  ndo  podendo  por  isso  conter  a  de» 
rogação  expressa  deste  privil^io,  deviam  considerar-se  como 
revogadas,  ou  pelo  menos  suspensas,  visto  haver-se-lhes  ti- 
rado a  força  da  sancçdo  penal ' . 

Este  procedimento  contradictorio  de  Rimia  produzia  em 
Portugal  uma  situação  singular.  Para  obter  a  tranquillidade 
interior  do  reino  era  necessário  que  o  chefe  do  estado  se 
precipitasse  na  voragem  da  guerra  de  religião  e  de  raça,  no 
meio  da  qual  a  nação  surgira  e  crescera,  e  que  parecia  ser 
para  ella  uma  das  primeiras  condições  de  progresso  e  de  vi- 
talidade. O  que  antes  dissemos  sobre  a  força  comparativa  dos 
dous  principies,  o  theocratico  e  o  monarcbico,  quando  o  rei 
combatendo  os  mussulmanos  assumia,  digamos  assim,  o  sa- 
cerdócio militar,  torna-se  agora  evidente.  As  terríveis  armas 
da  igreja  cabiam  das  mãos  dos  prelados,  porque  a  idéa  re- 
ligiosa, n'uma  das  suas  formulas  d'então — a  guerra  contra 
os  iuBéis  —  sanctifícava  a  corda  sobreposta  no  elmo  do  guer- 
reiro da  cruz.  O  papa  hesitava  em  punir  o  que  expunha  a 
vida  para  alargar  os  limites  do  christianismo,  e  o  povo  mal 
poderia  comprebender  como  o  príncipe  flagello  do  islamismo 
seria  um  réprobo;  como  o  negro  véu  do  ínterdicto  iria  atar-se 
á  lança,  cujo  ferro  fumava  retincto  em  sangue  sarraceno.  Era 
uma  grave  dificuldade  que  forçosamente  embaraçava  o  clero, 
sobre  tudo  agora,  quando  a  la^idfto  dos  costumes^  a  que  fazia 
contraste  a  disciplina  dos  mendicantes,  lhe  enfraquecia  a  força 
moral.  Não  admira,  pois,  que,  desesperando  do  triumpho,  o 
bispo  de  Lisboa  preferisse  ir  sepultar  n'um  convento  a  sua 


'  Bulia  de  13  das  kal.  de  novemb.  do  6.®  an.  do  pontif.  de  Greg.  IX 
(18  de  outubro  de  1S32  —  Epist.  L.  6.**,  ep.  137)  transcrípta  era  tnbstancia 
nof  Annaei  de  Biovio,  ad  aun.  ^  10.  Nfto  pudemon  enconlra-la  no  original 
ou  em  copia  por  integra.  Ma^  al^m  de  ser  citada  por  Bxovio,  o  próprio  Greg.  IX 
oe  refere  a  ella  na  Bulia  Si  qvam  groviter  de  26  de  maio  de  1833  (L.  S  de 
yXÍTonso  IV,  f.  118  V.). 
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dôr  impotente  a  deixar  abater  ante  o  throno  o  orgulho  do/ 
episcopado. 

Todavia  o  corpo  ecciesiastico  em  geral,  affeito  a  estas  luclas 
tenebrosas,  não  abandonara  o  seu  posto,  e  attentamente  cal- 
culava os  recursos  de  que  ainda  podia  valer-se  para  rèstabe^ 
lecer  a  igualdade  e  até  a  vantagem  do  combate.  Tinha  apren- 
dido por  dura  experiência  quanto  fora  útil  â  corAa  o  aflTectb 
popular.  Mas  em  que  se  estribava  este  aflecto?  Em  o  rei  se 
azer  o  campeão  do  povo  contra  as  oppréssões  dos  poderosos 
e  principalmente  dos  prelados.  O  bispo  do  Porto,  por^netiw 
pio,  ndo  podia  ter-se  esquecido  dos  tempos  de  Sancho  I,  nem 
o  clero  de  Braga  de  quão  promptos  os  burgueses  de  Guinia» 
rdes  se  tinham  mostrado  em  ajudar  as  vinganças  de  Affonso  II 
contra  Estevam  Soares'.  Porque  não  crearia  a  igreja  um 
partido  entre  o  povo,  a  que  servissem  de  núcleo,  ndo  as 
crenças  religiosas,  mas  os  interesses  materiaes?  Para  isso  não 
bastava  diminuir  as  extorsões:  era  preciso  persuadir  o  vulgo» 
e  ainda  mais  persuadir  Roma  de  que  em  muitos  casos  os 
aggravos  feitos  pelo  rei  aos  prelados  redundavam  em  damnò 
commum  e  em  quebra  da  justiça  universal  e  dos  foros  po- 
pulares. Por  outra  parte  havia  um  meio  de  destruir  até  certo 
ponto  a  influencia  que  a  indole  militar  do  principe  devia 
exercer  nos  ânimos  guerreiros  da  nobreza,  para  quem  era 
um  cântico  harmonioso  o  restrugir  das  batalhas.  Esse  meio 
consistia  em  alimentar  as  rixas  mal  sopitadas  entre  as  linha- 
gens, revolver  o  charco  dormente  dos  antigos  pdios,  d'ondn 
subissem  emanações  que  matassem.  As  feridas  que  se  tinham 
feito  nos  interesses  da  classe  nobre  durante  o  reinado  ante* 
cedente  não  eram  fáceis  de  cerrar,  nem,  cerradas,  de  esque- 
cer, e  aqueHas  familias,  cujos  membros  ainda  ultimament3 
haviam  seguido  para  França  o  infante  Affonso,  ou  cahidu 
em  certa  obscuridade  depois  de  aquietadas  as  desordens  civis, 


LivHo  V.  333 

nào  se  mostrariam  demasiado  escrupulosas,  como  jA  refle- 
ctimos, em  se  ligar  com  os  chefes  da  igreja.  Em  summa: 
restavam  a  esta  muitos  meios  de  lançar  profundas  raiies  no 
seio  das  outras  classes,  não  só  attrahindo  por  todos  os  modos 
possiveis  individues  delias  ao  grémio  sacerdotal,  mas  também, 
e  principalmente,  estabelecendo  uma  unidade  mais  ou  menos 
ficticia  entre  os  alheios  interesses  e  os  próprios.  Assim  po- 
deriam dar  ás  suas  contendas  particulares  com  o  rei  o  cara- 
cter de  questões  publicas,  e  até,  porventura,  faze-las  taes  na 
realidade. 

Estes  design ios  e  esperanças  que  attríbuimos  ao  clero,  nSo 
se  manifestaram  de  golpe,  nem  se  conceberam  de  um  jacto; 
ao' menos  não  é  isso  provável.  Todavia  o  complexo  dos  seus 
actos  desde  esta  epocha  constituem  um  systema  de  aggressUo 
contra  a  coroa,  que  se  resume  no  pensamento  que  acima  ten- 
támos representar.  Até  1233  o  sacerdócio,  nas  suas  violentas 
invectivas  contra  o  poder  civil,  reduz  constantemente  o  de- 
bate á  expressão  mais  exacta  delle:  são  os  cânones  offendi- 
dos;  são  as  immunidades  ecciesiasticas  calcadas  aos  pés;  são 
as  mercês  e  privilégios,  concedidos  pelo  principe  que  passou, 
violados  pelo  que  lhe  succedeu ;  são  as  concordatas,  as  pro- 
messas e  os  juramentos  quebrados.  Desde  agora,  porém,  as 
accusações  contra  o  chefe  do  estado  vão  envolver  outros  in- 
teresses. A  principio  ténues,  locaes,  pouco  habilmente  invo- 
cados, brevemente  os  veremos  tomar  vulto  e  servir  de  thema 
ás  declamações  dos  bispos,  não  menos  que  os  próprios  ag- 
gravos. 

Vivia  ainda  por  estes  tempos,  como  já  advertimos,  o  bispo 
do  Porto,  Martinho  Rodrigues',  e  a  velhice  não  tinha  es- 
friado nelle  o  animo  ttirbulento.  Havia-o  provado  em  1226: 
agora  accrescentava  um  novo  documento  da  sua  tenacidade. 
Sancho  continuava  a  tirar  do  Porto  gente  de  guerra,  a  exigir 

•     \nla  \\1  MO  fim  «lo  \ol. 
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tributos  a  titulo  de  procuroçdo,  em  vez  de  pagar  os  dizimoB 
das  rcudas  rcaes*  e  Gnalme.  te  a  repetir  aquelles  mesmos 
actos,  que  sete  ânuos  antes  tinham  dado  matéria  aos  clambres 
do  clero  portuense  e  do  seu  prelado.  Como  Sueíro,  Martinho 
Rodrigues  julgou  opportuno  dirigir-se  a  Roma,  onde  mais 
facilmente  esperava  vencer  o  prestigio  que  o  rei  de  Portuga^. 
obtivera  com  brilbaotes  conquistas,  c  ás  quaes  devera  á  pnn 
tecçdo  de  Gregório  IX  contra  o  abuso  que  os  prelados  faxíam 
lias  censuras  canónicas.  Vimos  já,  e  a  razão  bastaria  a  per- 
suadi-lo, que  Sancho  tinha  juncto  da  cúria  romana  qoem 
advogasse  a  sua  cansa;  mas  o  bispo  do  Porto  empregou  tal 
actividade  ou  meios  tão  efficazes,  que  as  suas  queixas  foram 
cittendidas.  Estas  queixas  já  não  diziam  respeito  somente  a 
cUe  e  ao  seu  clero:  tinha-se  accendido  também  no  cora^ 
de  Martinho  Rodrigues  um  entranhavel  e  súbito  amor  ás 
suas  ovelhas,  as  quaes  outr*ora  o  haviam  tractado,  não  como 
a  pastor,  mas  como  a  lobo  carniceiro,  e  a  quem  elle  depois 
amplamente  provara  que  não  se  haviam  enganado.  Doíam-lhe 
no  fundo  da  alma  as  injustiças,  rapinas  e  incommodos  que 
os  burgueses  do  Porto  padeciam  junctamente  com  elle*.  Á 
vista  dos  grandes  aggravos  que  por  si  e  pelos  seus  diocesanos 
expunha  o  prelado,  o  pontífice  expediu  em  maio  de  1233 
uma  bulia  ao  bispo,  ao  deão  e  ao  chantre  de  Zamora,  em 
que  lhes  ordenava  viessem  a  Portugal  tomar  conhecimento 
do  negocio,  e  compellissem  o  rei  á  emenda,  para  o  que  ex- 
pressamente suspendia  os  effeitos  da  exempção  de  censuras 
concedida  a  Sancho  II  e  aos  seus  estados  no  anno  anterior, 
empregando  como  meio  de  coacção  o  negarem-se  os  sacra- 
mentos, salvo  o  baptismo  ás  creanças  e  a  penitencia  aos  mo- 
ribundos, em  qualquer  logar  onde  o  principe  estivesse,  e 
onde  também  cessariam  os  officios  divinos.  As  rápidas  con- 

'  cheã  prae/mloi  injin  iin,  exaciionibus,  et  molesta tionibus,  ioclebitis  aggra- 
vans  iiihilominus  et  molc.-l.injt:  Bulia  St  qiiam  grmriier  7  k;«l.  jnnii.  ponlif.  7 
fircg.  I\  («fi  de  maio  di   1233)  I.  cri. 


i.ivuo  V.  335 

quistas  do  rei  de  Portugal  podiam,  -fiorém,  offereccr  um 
obstáculo  á  execução  da  bulia,  se  casualmente,  ao  chegarem 
a  este  paiz  os  delegados,  Sancho  se  houvesse  internado  pelo 
território  mussulmano.  Nesta  hypothesé,  que  parece  ter  oc« 
corrido  ao  papa,  o»  três  executores  deviam  abster*se  de  o 
seguir  além  das  fronteiras  do  reino,  mais  longe  do  que  três 
ou  quatro  dias  de  jornada'. 

Era  acaso  o  desejo  de  conciliar  o  rigor  da  disciplina  com 
a  protecção  que  lhe  deviam  merecer  as  empresas  contra  os 
sarracenos,  tão  aconselhadas  e  louvadas  por  elle  próprio,  quem 
levava  Gregório  IX  a  inserir  nesse  diploma  uma  limitação, 
que  habilitava  o  príncipe  português  para  illudir  os  effeitos 
delia? — Haviam  os  agentes  da  coroa  promovido  occultamente 
a  inserção  dessa  clausula  pelo  meio  que  não  costumava  falhur 
na  cúria  romana,  a  qual  mais  de  um  escríptor  coevo  nos 
pinta  como  insaciável  de  ouro  |K)r  esta  epocha'?  Tanto  uma 
como  outra  explicação  se  pôde  admitttr.  Ê  certo,  porém,  que 
menos  de  um  mes  depois,  o  mesmo  papa  expedia  ao  ministro 
ou  superior  dos  franciscanos  em  Portugal  a  bulia  de  que  já 
fizemos  menção,  pela  qual  o  auctorisava  para  absolver  ^ncho 
de  haver  posto  mãos  violentas  nos  clérigos,  o  que  parece  um 
pouco  mais  grave  do  que  obrigar  os  burgueses  do  Porto  a 
irem  pelejar  juncto  delle  contra  os  inimigos  da  fé.  Esperando 
o  resultado  das  providencias  que  obtivera,  ou  porque  a  re- 
novação da  guerra  no  Alemtejo  conservava  Sancho  fora  da 
acção  compulsória  dos  três  commissaríos,  Martinho  Rodri- 
gues não  tinha  voltado  ainda  a  Portugal  nos  principies  de 
123i,  em  que  o  bispo  de  Lamego  era  nomeado  visitador  da 


*  Id.  ibid.  —  tamen  quod  ullra  trea  rei  qiiatuor  dietas  extra  regonin  Por- 
tiigallie  hnjusoiodi  concessio  non  excedat:  ibid. 

<  Veja-se  Mattheus  Pftrís,  Hist.  Maj.  ab  ann.  1SS7  asqiie  ad  an.  IS^l 
pauim^  e  nobre  tudo  a  imparcial  exposiçlo  de  Raomer  iobre  o«  modòa  òè 
adquirir  da  euria  romana  naqnelle  fcrnio:  Gesch.  der  Hohenst  6  B.  S. 
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igreja  do  Porto  iia  forçada  ausência  do  legitimo  prelado'. 
Todavia  vê-se,  que  já  na  primavera  desse  mesmo  anno  elle 
se  preparava  para  regressar  ao  seu  paiz,  posto  que  sem  grandes 
esperanças  de  que  uma  plena  satisfação  dada  pelo  rei  hou- 
vesse libertado  o  reino  do  interdicto  que  sobre  este  pesava  . 
O  mais  notável,  porém,  era  que  contava  com  resistências  da 
parte  dos  seus  próprios  diocesanos,  e  que  impetrava  do  papa 
um  rescripto  em  que  se  annullavam  quaesquer  absolvições 
especiaes  concedidas  a  estes  em  Roma,  uma  vez  que  não 
houvessem  reparado  as  injurias,  pelas  quaes  elle  os  tinha 
excommungado.  Se  nesta  bulia  se  alludia  aos  habitantes  do 
Porto,  é  evidente  que  ndo  obstante  o  have-Ios  a  bispo  apre- 
sentado como  victimas  das  violências  do  principe,  elles  se 
mostravam  mais  aferrados  aos  males  que  lhes  vinham  deste, 
que  á  benevolência  do  seu  tdo  condoído  prelado^. 

A  guerra  com  os  sarracenos  continuava  entretanto  com 
prósperos  resultados.  Cm  homem,  que  devia  ser  de  futuro 
um  dos  mais  terriveis  açoutes  do  islamismo,  tinha  merecido 
já  por  este  tempo  o  escolherem-no  os  spatharios  portugueses 
para  seu  chefe.  Era  D.  Paio  Peres  Corrêa,  illustre  cavaileiro 
de  Alemdouro  *  •  Conservavam  ainda  os  freires  de  Sanctiago  a 
sua  principal  residência  em  Alcácer;  mas,  desde  a  reducção 
desta  importante  praça  em  1218,  as  invasões  náo  se  haviam 
dilatado  por  aquella  parte  para  o  sul,  e  se,  como  é  assas 
crivei,  mais  de  uma  peleja  se  travara  além  do  Sado  entre  òs 

*  Cunha  (Catai,  dos  B.  du  Porto,  P.  8,  c.  10)  trai  em  extracto  o  rescripto 
ao  bi«po  de  Lamego  sobre  este  objecto,  com  a  data  de  18  de  março  do  anDo 
R.®  do  ponlifirado  de  Greg.  IX.  Se  assim  fosse,  o  rescripto  seria  de  1!I35  e 
iilio  de  1S34  ('«iiiio  (lie  dis.  No  Censual  do  Cabido  do  Porto  tem  a  data  de 
Itt  kal.  tMrcii  poniij,  7  (Dissert.  Chronol.  T.  5,  p.  9)  que  vem  a  cahir  a  18 
de  fevereiro  de  1234. 

^  Rescripto  ao  bispo  do  Porto  facultando-se-lhe  o  celebrar  e  o  assistir 
aos  officios  divinos  durante  o  interdicto  em  Portugal:  7  id.  april.  pont.  8.*' 
(1834  abril):  Censual  f.  3  nas  Diiísert.  Chronol.  T.  5,  p.  8. 

S    Rescripto  da  mesma  data:  Censual  f.  9  v.,  op.  cit.  T.  5,  p.  14r 

*    \obil.  de  Lavanhn  p.  349.  —  ln<|iiir.  tle  Affbnso  líl,  L.  9,  f.  ÍO. 
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monges  cavalleiros  e  os  sarracenos,  nem  os  seus  resultados 
foram  de  vulto,  nem  delias  restam  memorias.  No  anno, 
porém,  de  1234  Aljustrel  foi  submettida.  A  conquista,  que 
até  ahi  avançara  pelo  Alto-Alemtejo  ao  longo  do  Guadiana, 
ou  ao  oriente  do  mesmo  rio,  mudava  neste  anno  de  theatrò, 
e  a  vizinhança  de  Alcácer  indica  terem  nella  intervindo  prin- 
cipalmente os  spatharios,  a  quem  Sancho  doou  pouco  depois 
Aljustrel  (março  de  1235)  com  todos  os  territórios  circum- 
vizinhos,  bem  como  o  senhorio  do  castellò  e  da  villa  de  Ce- 
zimbra  (janeiro  de  1236),  onde  parece  prosperara  a  colónia 
de  francos,  que  trinta  e  seis  annos  antes  Sancho  I  ahi  esta- 
belecera. Taes  haviam  sido  os  serviços  de  Paio  Peres  Corrêa 
e  dos  seus  freires,  que  por  essa  mesma  epocha  demittia  de 
si  a  coroa  na  ordem  de  Sanctiago  e  no  seu  chefe  os  padroados 
das  igrejas  não  só  de  Gezimbra,  mas  também  de  Palmella 
e  de  Alcácer,  de  que  se  fizera  reserva  nas  anteriores  doa- 
ções, e  a  que  em  1237  se  ajunctou  o  cias  de  Almada,  passán- 
do-se  aos  spatharios  um  novo  titulo  de  mercê'. 

Eram  estas  victorias  e  conquistas  o  mais  valioso  auxilio 
da  coroa  contra  o  alto  clero.  Roma  continuava  a  hesitar  entre 
os  dous  interesses  oppostos,  o  do  sacerdócio,  que  devia  de- 
fender das  pretensões  do  poder  civil,  e  o  do  christianismó 
triumphante  pelas  armas  do  esforçado  rei  de  Portugal.  Todas 
as  diligencias  do  bispo  do  Torto  parece  terem  sido  nullas 
em  ultimo  resultado.  Voltando  á  sua  diocese,  Martinho  Ro- 
drigues viu-se  obrigado,  nos  principies  de  1235,  a  impetrar 


*  Doação  de  Aljustrel  a  Paio  Peres  Corrêa  e  á  sua  ordem  p<ir  muitos 
serviços:  G.  5,  M.  1,  n.®  17. — Doação  deCezimbra:  Ibid.  n.®  18. — DoaçJio 
do  padroado  da  dita  villa:  ibid.  n.^  19. — Doação  do  dicto  de  Alcácer  e  Pal- 
mella: Collecç.  Espec.  G.  S8,  M.  4,  n.^  1  (oriíçinal). — Renovação  da  mesma 
merc^  accrescentando  Almada  (Santarém  4  de  novembro  de  1S37):  G.  5,  M.  1, 
n.**  SO  da  Collecç.  geral  antiga;  tudo  no  Arch.  Nacion.  —  Brandão  (L.  14, 
c.  15)  pôe  a  conquista  d'Aljustrel  em  1S35,  por  ser  a  doação  delia  feita  em 
março  deste  anno.  Devia,'  por^m,  estar  concluída  no  anno  anterior,  porque 
extas  expedições  se  faiiani  sempre  no  estio. 

II.  22 
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do  papá  uma  bulia  para  consiranger  muitos  parochoâ  á 
luçdo  das  terças  poniificaes',  que,  provavelmente,  pela  au- 
sência do  prelado,  havia  tempos  se  não  recebiam,  e  que  elles 
aflirmavam  terem  prescrevido,  o  que  bem  mostra  que  o  es- 
pirito de  reacção  contra  o  alto  clero  não  se  limitava  só  aoft 
seculares^.  De  resto,  nenhum  outro  vestigio  se  encontra  nem 
de  que  os  commissarios,  nomeados  para  compellirem  Sancho 
a  dar  satisfação  ao  prelado  queixoso,  desempenhassem  a  sua 
missão,  nem  que  por  então  as  discórdias  se  concluissera  em 
alguma  transacção  amigável  entre  a  coroa  e  o  episcopado. 
O  mais  crivei  é  que  a  morte,  como  succedéra  nas  contesta- 
ções com  o  bispo  de  Lisboa,  viesse  interromper  a  prosecução 
da  contenda,  porque  os  primeiros  vestigios  da  existência  de 
Pedro  Salvadores,  successor  de  Martinho  Rodrigues,  remon- 
tam aos  annos  de  1236^.  Por  outro  lado  os  agentes  do  prín- 
cipe português  em  Roma  tinham  já  obtido  as  severas  pro- 
videncias contra  o  abuso  das  ordenações  de  clérigos»  a  que 
anteriormente  alludimos,  e  que  se  expedisse  uma  bulia,  na 
qual  Gregório  IX  exhortava  geralmente  os  súbditos  de  Sancho 
a  vestir  as  armas  para  o  ajudarem  nas  suas  gloriosas  em- 
presas, as  quaes  exaltava  com  extraordinários  louvores.  Era 
Deus,  dizia  o  papa,  quem  Bzera,  e  fazia  ainda  desapparecer 
os  sarracenos  ante  a  face  dos  guerreiros  da  fé:  era  á  benção 
do  céu  que  se  devia  o  augmento  dos  adoradores  da  cruz  pelas 
cidades,  que  os  mussúlmanos  tinham  deixado  desertas*  De- 
viam concorrer  todos  e  cada  um  de  per  si»  não  só  para  a 


*  As  terçt'»  ponlificaet  eram  o  terço  dos  rendimentos  das  parochias  que 
pertenciam  ao  bispo. 

<  Rescripto  de  Greg.  IX  de  18  das  kal.  de  março  do  ann.  8  do  pontif. : 
Censual  f.  3  v.  nas  Dissert.  Chronol.  T.  5,  p.  10. 

5  Docum.  em  Souia,  Hist.  de  S.  Dom.  T.  1,  L.  3,  c.  9.  A  car^a  de  Pedro 
Salradores  aò  capitulo  dos  dominicanos  em  Burgos  devia,  pela  ordem  dot 
tem|M>8,  ser  ou  dos  princípios  de  37  ou  dos  fins  de  36.  A  f.  91  do  Censual  se 
encontra  a  confirmação  dada  por  Pedro  Salvadores  em  11236  a  uma  concessio 
de  Martinho  Rodrigues  ao  mosteiro  deCella-nova:  Diss<*rt.  Ctironol.  T.  5,  p.  $a. 
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conservaçSio  e  defesa  das  terras  adquiridas,  mas  também  para 
ajudar  o  seu  principe  na  prosecuçSo  da  nobre  causa  em  que 
generosamente  se  empenhara  * .  Áquelles  que  seguissem  Sancho 
nas  incursões  contra  os  sarracenos,  ou  formassem  parte  do 
seu  exercito,  concedia  elle  papa,  durante  quatro  annos,  as 
mesmas  indulgências  que  os  concilies  haviam  decretado  para 
os  que  se  votavam  ás  longinquas  expedições  de  Ultramar^. 
Deste  modo  cabia  ante  a  gloria  das  conquistas  a  animadversSo 
dos  prelados. 

Mas  os  individuos  que  deviam  repetir  com  melhor  fortuna 
os  ataques  contra  a  coroa  já  occupavam  as  duas  principaes 
sedes  do  reino,  a  de  Braga  e  a  de  Coimbra:  aquella  a  me« 
tropolita;  esta  a  da  capital.  Por  morte  do  celebre  Estevam 
Soares  o  cabido  de  Braga  elegera  arcebispo  Silvestre  Go- 
dinho, que,  partindo  para  Roma  a  receber  o  pallio,  só  de  lá 
voltara  em  123P.  Entretanto  o  bispo  D.  Pedro,  que  no 
meio  da  sua  loucura  fora  mais  prudente  que  os  outros  pre- 
lados, evitando  as  luctas  com  o  poder  civil,  evitava  também 
agora  as  consequências  da  animadversSo  do  clero  contra  elle 
por  esse  facto,  dirigindo-se  á  Itália  a  depdr  perante  o  pon- 
tifice  o  báculo  pastoral^.  Como  metropolitano  de  Coimbra 
o  successor  d'Estevam  Soares  foi  então  incumbido  de  exe- 
cutar o  castigo  que  o  papa  resolvera  dar  áquelles  membros 
do  clero  conimbricense,  que,  com  o  seu  bispo,  haviam  pre- 
ferido a  tranquillidade  a  correrem  os  riscos  que  o  resto  da  sua 

*  filius  noster  Port.  rex  illnslrig  ad  id,  prout  decet,  inagnificè  se  accin- 
prit:  Bulia  Cupientet  ChHsticolat  1«  kal.  nov.  ponlif.  8  Greg.  IX:  M.  36  de 
Bui.  n.^  19  no  Arch.  Nacion.  e  na  Mon.  Lu8Ít.  P.  4,  Âpp.  16. 

«   Ibid. 

3   Cunha,  Hist.  Ecclen.  de  Braga  P.  S,  c.  25. 

^  Cunha,  I.  cit. — Et  a  tempore  riolationis  interdícti  n^que  ad  temput 
9ue  cessionis  X  menses  sunt  elapsi;  et  a  tempore  sne  cessionis  usque  ad  pro- 
visionem  domini  Tiburtii  qui  immediatè  ei  micceMÍt  TacaTÍt  ecciesia  per  duoi 

annos Interrogatas  de  tempore  quo  permissa  foenint,  retpondit  quod 

sunt  elapsi  XXI  annis:  Inquérito  de  1£58  no  Arch.  da  s^  de  Coimbra  O.  19, 
Rep.  «,  M.  1,  N.»  41. 

22* 
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classe  aíTroptára  sem  titubear.  Gregório  IX,  encarregando 
este  negocio  ao  novo  arcebispo,  ordenava-Ihe  que  expulsasse 
dos  respectivos  benefícios  todos  aquelles  que  houvessem  sido 
providos  pelo  bispo  depois  da  sua  traição  á  causa  da  igreja; 
(}uè  restituisse  os  que  tinham  sido  expulsos  e  atrozmente 
perseguidos  por  não  quererem  obedecer  aos  impios  mandados 
do  seu  chefe;  que  desse  por  nullas  todas  as  excommunhões 
fulminadas  por  D.  Pedro  depois  da  sua  deslealdade  a  E»te?am 
Soares;  que,  finalmente,  privasse  do  governo  da  diocese  dous 
sobrinhos  do  arrependido  prelado,  que  este,  partindo  para 
Itália,  deixara  por  seus  vigários*.  Se  o  arcebispo  executou 
4  risca  as  determinações  da  cúria,  ou  se  na  applicação  as  mo- 
dificou, é  o  que  ignorámos.  Sabemos  só  que,  fallecendo 
D.  Pedro  em  1233,  antes  de  dous  annos  um  novo  bispo, 
mestre  tiburcio,  estava  eleito  para  aquella  diocese^.  Era 
este  prelado  um  dos  que  de  futuro  deviam  preparar,  com  a 
queda  do  throno,  a  vingança  que  por  annos  debalde  tentara 
obter  a  igreja. 

Os  erros  dos  que  governam  influem  quasi  sempre  mais 
ou  menos  nas  revoluções,  que  derribam  os  principes  e  mu- 
dam as  dynastias,  embora  essas  revoluções  pareçam  ter  nas- 
cido de  causas  puramente  fortuitas,  das  intrigas  de  ambi- 
ciosos, das  innovações  politicas,  ou  da  violência  das  paixões 
humanas.  £  uma  verdade  vulgar,  mas  que,  apesar  d'isso, 
nunca  será  assas  repetida,  porque  ainda  é  mais  vulgar  o  es- 
quece-Ia,  e  esse  esquecimento  funesto  não  só  tem  abysmado 
os  thronos,  mas  também  as  sociedades.  Dotado  de  uma  nobre 

'  Bulia  cit.  por  Cunha,  ibid.;  transcripta  na  maior  parte  por  Mansi,  Col- 
l€Ct.  Ck>ncilior.  T.  23,  p.  117,  e  tiraila  das  Decrelaes  de  Greg.  IX,  L.  5, 
Tit.  31,  c.  18  — Boebmer  altribue  erradamente  a  epocha  mais  moderna  os 
successos  a  que  ella  se  refere. 

-'  O  obituário  de  Moreira  (2.°)  p3e  a  morte  de  D.  Pedro  em  junho  de 
»«33  (Dissert.  Chronol.  T.  5,  p.  161).  Na  doaç.  de  Aljustrel,  acima  citada^ 
flf(uram  Silvestre  e  Tiburcio,  l>em  romo  na  dos  padroados  de  Alcácer  e  Pal- 
m*lbi(1^35). 
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Índole,  rei  popular,  guerreiro  valente  e  feliz,  que  faltou  a 
Sancho  para  poder  herdar  â  historia  um  nome  glorioso? 
Faltou-Ihe  uma  parte  da  energia  administrativa  de  seu  pae; 
faltou-lbe,  quanto  o  estudo  de  epocbas  tâo  escuras  o.per- 
mitte  julgar,  a  força  de  repellir  os  que  lisongeavam  os  seus 
appetites  e  paixões,  e  de  rodear^e  de  ministros  assas  activos 
e  severos  para  cohibirem,  até  onde  fosse  possivel,  a  violência, 
o  dcspreso  das  leis,  a  cubica,  a  soltura  dos  costumes,  as  des- 
ordens, emíiro,  communs  em  tempos  d'ignorancia  e  rudeza. 
A  rigidez  fiscal  e  o  ciúme  da  auctoridade,  que  Atfbnso  II 
levara  ao  excesso,  eram  qualidades  em  que  seu  filho  estava, 
como  no  mais,  longe  de  se  parecer  com  elle.  É  ao  menos  o 
que  resulta  dos  factos  que  vamos  narrar,  factos  que,  se  não 
foram  a  causa  única  nem  a  principal  da  queda  deste  prin* 
cipe,  serviram  para  facilitar  a  vistoria  do  clero,  e  para  coho- 
nestar  a  sua  obra  de  iniquidade. 

Os  prelados  portugueses  e  os  outros  membros  influentes 
da  cleresia  eram  em  geral  naquella  epocha  os  homens  mais 
cultos  do  reino.  Ordinariamente  os  cargos  principaes  dos  ca- 
bidos e  o  episcopado  preenchiam-se  com  individuos,  nos  quaes 
a  designação  de  magister  nos  revela  estudos  regulares  feitos 
em  Itália,  em  França,  ou  ainda  em  Salamanca,  onde  Af- 
fonso  IX  de  LeUio  estabelecera  o  ensino  das  letras  com  mais 
felicidade  do  que  AifonsoYIII  de  Gastella  em  Falência  ^  As 
longas  residências  dos  bispos  em  Roma,  o  habito  de  ahi  tra- 
ctarem  os  negócios  e  de  os  verem  tractar  pelos  homens  mais 
astutos  da  Europa,  eram  circumstancias  que,  junctas  com  a 
cultura  do  entendimento,  habilitavam  aquelles  a  quem  aju- 
dava natural  viveza  para  serem  destros  intrigantes  e  inimigos 
perigosos,  não  só  pela  força  moral  de  que  os  revestia  o  sa- 
cerdócio, mas  também  pelos  meneios  subterrâneos,  cuja  cffi^ 


*    Luc.  Tiid.  p.  113  ad  fin.  —  RoHer.  To\t\.  L.  7,  c.  34. — Risco,  Ke}«« 
<l€  Leí^n  p.  38X. 
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cacia  deviam  conhecer.  Â  negra  historia  do  dissimulado  Gel- 
mires,  em  tempos  menos  iliustrados,  offerece-nos  um  termo 
de  comparação  para  avaliar  as  industrias  occultas,  de  que 
alguns  dos  nossos  turbulentos  prelados  do  século  XIII  se  ta- 
leriam  nas  suas  contendas  com  a  coroa;  e  mais  de  uma  vez» 
ao  descrevermos  os  actos  de  Estevam  Soares,  nos^passou  pela 
mente  a  imagem  sinistra  do  arcebispo  de  ComposteUa.  Fora 
desconhecer  o  coração  humano  o  acreditar  que  todos  estes 
prelados  ambiciosos,  odientos,  corruptos,  que  não  hesitavam^ 
segundo  o  testemunho  do  próprio  Gr^orio  IX,  em  vincular 
facinorosos  ao  ministério  sagrado  para  augmentarem  os  es- 
quadrões da  milicia  ecclesiastica,  se  contentassem  com  oppôr 
aos  seus  adversários  a  leal  e  franca  resistência  das  doutrinas 
canónicas.  Semelhante  ignorância  das  cousas  e  dos  homens 
seria  indesculpável:  sé-lo-4iia  sobre  tudo  naquelles  que,  atidos 
ás  regras  eternas  do  bom  e  do  honesto,  tenham  assistido  com 
asco  e  terror  ás  luctas,  tantas  vezes  desleaes,  das  modernas 
parcialidades.  Sancho  II  facilitou  na  verdade  com  a  sua  bran- 
dura a  própria  ruina;  mas  essa  frouxidão  começa  quando 
vemos  desapparecer  da  scena  politica  os  individuos,  a  quem 
parece  ter-se  devido  em  1227  e  1228  a  restauração  da  ordem 
publica.  Não  devia  o  clero  ser  estranho  a  essas  mudanças,  e 
isto  que  a  razão  persuade  indicam-no  também  os  factos  e 
os  documentos*. 

Dos  três  validos,  que  os  ecclesiasticos  tinham  principal- 
mente procurado  derribar  em  tempo  de  Affonso  II,  fazendo 
exigir  pelo  papa  a  sua  expulsão  da  corte,  dons,  como  vimos, 
haviam  recobrado  no  quarto  e  quinto  anno  do  governo  de 
Sancho  toda  a  anterior  influencia,'  interrompida  por  algum 
tempo  durante  a  menoridade  do  rei.  Se  a  posse  da  primeira 
dignidade  da  corte  dava  a  Pedro  Annes  da  Novoa  certa  pre- 
ponderância sobre  os  outros  ministros,  a  do  cargo  de  chan- 

*    Nola  XXIII  lio  (iiii  do  vof. 


celler,  que  mestre  Vicente  obtivera,  collocava  nas  mBos  deste 
uma  acção  mais  immediata  nas  questiVes  com  a  igreja,  em 
que  era  necessário  combater  com  as  armas  da  jurisprudência 
e  com  a  astúcia  politica.  Ndo  é  provável  que  o  clero  da  Guarda, 
de  quem  dependia  a  eleição  dos  seus  prelados,  fizesse  uma 
tal  escolha,,  e  que  até,  antes  disso,  entregasse  ao  chanceller, 
como  se  diz,  a  administração  do  bispado  durante  a  ultima 
viagem  á  Itália  do  seu  antecessor  Martinho*  sem  um  motivo 
grave;  e  facilmente  occorre,  que  em  geral  os  prelados  e  o 
próprio  João  de  Abbeville  contribuissem  para  que  obtivesse 
o  episcopado  o  mais  perigoso  adversário  da  classe  sacerdotal. 
Era  o  melhor  meio  de  perder  este,  collocando-o  n^uma  si* 
tuação  contradictoria.  Apesar  da  sua  nova  dignidade  eccle- 
siastica,  mestre  Vicente  conservou-se  fiel  por  muito  tempo 
aos  deveres  que  lhe  impunha  o  seu  cargo  civil.  A  dilação 
que  houve  da  parte  da  cúria  romana  em  confirma-lo^,  a 
complacência  com  que  clle  depois  se  lembrava  de  que,  emfim, 
obtivera  a  confirmação,  o  resignar  dentro  em  breve  a  digni- 
dade de  chanceller,  e  ultimamente  a  indífferença  com  que 
parece  ter  assistido  á  queda  de  Sancho  II,  são  factos  que  nos 
convencem  de  que  esse  velho  e  astuto  cortesão,  abandonando 
as  suas  anteriores  doutrinas,  veiu,  finalmente,  a  trahir  a 
causa  da  coroa,  e  que  o  calculo  do  clero  feito,  como  nós  sus- 
peitámos, acerca  de  mestre  Vicente,  se  não  se  verificou  logo, 
deu,  comtudo,  por  ultimo  o  pretendido  resultado'. 

Se  os  documentos  nos  habilitam  para  rastrear  as  causas 
porque  terminou  a  carreira  politica  do  antigo  deão  de  Lisboa, 

'  SegUDdo  o  catalogo  dot  bispoit  da  Guarda,  impresso  nas  Memorias  dâ 
Academia  de  Historia  do  anno  de  17SS  §  S,  mestre  Vicente  intiliilava-se  cura- 
dor e  regente  da  diocese  egitanense  já  em  1S28,  vivendo  ainda  D.  Martinho. 

*  NSo  obstante  o  que  pretende  o  P,  Pereira  (Demonstraç.  Theol.  Propo- 
siç.  8)  já  no  século  XIII  o  facto  em  geral  era  serem  os  bispos  confirmados  peloi 
papas  e  não  somente  pelos  metropolitanos.  Consiilte-se  Eichhorn,  Deutschi 
St.  u.  R.  Gesch.  ^  316  (2  B.  S.  481), 

*  Nota  XXIIÍ  no  fim  do  vol. 
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é  também  licito  suspeitar  que  as  intrigas  do  clero  udo  dei* 
xassem  de  contribuir  para  que  Pedro  Annes  perdesse  a  ele- 
vada situação,  que  occupára  por  tâo  largos  annos.  Entretanto 
é  possivel  que  a  sua  morte,  ou  outro  qualquer  accidente, 
d'ísso  fosse  o  motivo  immediato.  O  que  sabemos  com  certeza 
é  que  desde  1235,  ou  ainda  antes,  o  cargo  de  mordomo  da 
cúria  e  o  homem  que  o  exercia  desapparecem  inteiramente; 
que  ao  mesmo  passo  se  estabelece  uma  nova  magistratura, 
a  do  meirinho-mór  de  Portugal;  que  esta  não  tarda  também 
a  ser  supprímida;  que  a  linhagem  dos  Sousas  reconquista 
na  corte  uma  situação  eminente;  e  que  dos  rícos-homens, 
que  em  1228  não  a  haviam  abandonado,  continuam  apenas 
no  seu  posto  Rodrigo  Sanches,  tio  do  rei,  Abril  Peres,  Gil 
Vasques,  e  o  alferes-mór  Martira  Annes.  Gonhece-se  que 
novas  personagens  obtém  p  valimento  e  disputam  o  passo 
)90S  antigos  validos.  É  claramente  uma  corte  que  se  vae  so- 
brepondo a  outra:  são  os  jovens  escudeiros,  os  cavalleiros 
de  uma  lança,  ou  infanções,  as  familías,  emGm,  ou  individuos 
não  menos  nobres,  porém  menos  contemplados  que  os  antigos 
cortesãos,  que  tentam  e  obtéem  elevar-se  á  custa  de  outras  fa- 
milias,  cujos  chefes  ou  morrem  ou  são  afastados  do  lado  de 
Sancho  pelos  enredos  da  corte'.  Que  os  prelados  deviam  fa- 
vorecer estas  ou  quaesquer  outras  mudanças  em  que,  pela 
queda  dos  anteriores  ministros,  melhorasse  a  sua  situação  e 
se  enfraquecesse  o  poder  civil,  effeito  necessário  dessas  mu- 
danças, é  o  que  nos  parece  evidente.  O  estado  de  guerra 
com  os  mussulmanos  vinha  assim  a  ter  consequências  oppostas 
ás  que  até  ahi  produzira.  Desde  que  os  paços  de  Coimbra  se 
convertiam  exclusivamente  cm  tenda  militar,  e  as  rédeas  do 
governo  cabiam  das  mãos  aos  homens  experimentados,  que 
tinham  sustentado  os  interesses  da  coroa  com  a  destreza  da 
politica  emquanto  o  príncipe  dava  força  moral  aos  seus  mi- 

»    IbiH. 
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tiistros  com  o  esplendor  dos  triumpbos,  o  throoo  vacilava  na 
base,  porque  as  desordens»  a  incerteza  e  a  frouxidão  do  go- 
verno interno  neutralisavam  as  victorias  e  conquistas,  com 
que  diariamente  se  removiam  para  mais  longe  as  fronteiras 
á  custa  do  islamismo.  Então  aos  próprios  aggravos,  bem  ou 
mal  fundados,  o  clero  podia  com  razão  associar  nos  seus 
queixumes  os  males  públicos  para  culpar  o  throno.  Esse 
pensamento,  que  já  se  revela  nas  ultimas  questões  com  o 
bispo  do  Porto,  vae  tornar-se  cada  vez  mais  sensivel  a  ponto 
de  dar  uma  apparencia  de  necessidade  e  justiça  á  deposição 
do  monarcha. 

Os  erros  deste,  quanto  a  nós,  provieram  da  mesma  no- 
breza da  sua  indole.  Nos  campos  de  batalha,  no  meio  dos 
cavalleiros  mais  esforçados  do  paiz,  testemunha  do  seu  valor 
impetuoso  e  de  feitos  d'armas,  dos  quaes  não  nos  ficou  re- 
lação, mas  que  se  podem  deduzir  dos  brilhantes  resultados 
das  campanhas  desse  tempo,  vendo  combater  ao  seu  lado  os 
velhos  barões  do  norte  rodeados  dos  próprios  parentes  e  ho- 
mens d  armas,  os  quaes  se  arrojavam  ao  inimigo  para  mor- 
rerem com  gloria  ante  o  seu  chefe  e  senhor  e  ante  o  seu 
rei ',  vivendo,  emfim,  com  elles  na  intimidade  que  nasce  entre 
a  gente  de  guerra  pela  communidade  de  temores  e  de  espe- 
ranças, de  padecimentos  e  de  gosos,  de  boa  e  de  má  fortuna, 
bastava  o  menor  vislumbre  de  generosidade  para  Sancho 
esquecer  as  turbulências  dessa  fidalguia  nos  annos  em  que 
elle  fora  menor.  Além  d'isso,  rei  soldado,  e  soldado  desde  os 
dezeseis  annos,  não  lhe  repugnariam  um  pouco  as  máximas 
severas  dos  ministros  de  seu  pae?  Não  teria  algum  tanto, 
digamos  assim,  de  conspirador  contra  a  ordem  publica?  É 
deste  modo,  pelo  menos,  que  nós  concebemos  o  caracter  de 
Sancho,  ora  rei,  ora  homem  d  armas,  vacilante  entre  os  im- 

*  o  obituário  de  Pombeiro  fai  menç&o  de  dous  caTalleiros  de  Gonçalo 
Mendes  de  Sousa  «qui  interfectí  snnt  ante  ipsum  dominnm  et  regem  Sancium 
«enindum  in  Hireplione  Cantri  de  Avamonte :  »>  Men.  Lusit.  L.  14,  c.  19. 
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|iulsos  enconlrados  destas  duas  idéas,  conciliáveis  emquanto 
ministros  hábeis  e  Brmes  dirigiram  os  negócios,  mas  fataes 
desde  que  as  affeições  contrahidas  na  vida  dos  campos  o 
submetteram  ás  influencias  de  uma  nobreza  aventurosa,  in- 
aoffrída  de  todo  o  jugo,  e  composta,  em  parte  de  velhos  guer- 
reiros habituados  a  bandos  e  rixas,  e  a  quem  os  annos  não 
haviam  tornado  nem  menos  feros  nem  roais  prudentes,  e  em 
parte  de  mancebos,  a  quem  uma  educaçUo  brutal  e  o  verdor 
das  paix(>es  juvenis  não  consentiam  ser  melhores  do  que  os 
seus  progenitores. 

Posto  que  nas  accusações  feitas  pelo  clero  contra  o  governo 
de  Sancho,  não  s6  no  que  respeitava  aos  gravames  da  igreja, 
mas  também  no  que  tocava  ao  commum  do  reino,  se  deva 
rebaixar  muito,  porque  ^esse  testemunho  d^inimigos  implacá- 
veis é  mais  que  suspeito,  e  porque,  sorte  ordinária  dos  ven- 
cidos, não  houve  quem  advogasse  a  causa  do  príncipe  ex- 
pulso, é,  todavia,  certo  que  a  insistência  nessas  queixas,  e  o 
sombrio  das  cdres  com  que  o  quadro  dos  males  públicos  era 
traçado  pelos  bispos,  estribavam-se  em  alguns  factos  mais 
ou  menos  exaggerados,  mais  ou  menos  imputáveis  ao  rei. 
Tomar  por  fundamento  de  tdo  sérias  accusações  calumoias 
gratuitas  fdra  da  parte  delles  um  erro:  a  naçUo  inteira  os 
desmentiria.  Isto  que  a  razão  insinua,'  provam-no  as  memo- 
rias mais  antigas  e  os  documentos  coevos.  Seguros  da  impu- 
nidade os  senhores  de  honras,  adquiridas  bem  ou  mal,  de- 
vida ou  indevidamente  honradas,  quando  os  exaclores  da  fa- 
zenda pretendiam  entrar  nesses  Jogares  defesos,  por  enten- 
derem que  as  suas  rendas  pertenciam  á  corda,^espancavam-nos, 
mutilavam-lhes  os  pés  ou  as  mãos,  e  chegavam  a  arrasta-los 
ás  caudas  dos  cavallos  em  roda  do  sitio  vedado.  Bastava  que 
um  villdo  da  herdade,  da  aldeia  ou  da  povoa,  onde  qualquer 
nobre  pretendia  apoderar-se  das  contribuições,  recusasse  pa- 
ga-las invocando  o  senhorio  real,  para  ser  morto.  Outras 
vezes  os  fidalgos  reivindicavam  as  terras,  que  julgavam  per- 
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tencerem-lbeSy  do  modo  mais  summario  possível:  expulsavam 
delias  os  foreiros  reaes  (htrdad^yrts)^  e  punham  ahi  clientes 
seus  (nialados).  Os  mosteiros  e  as  ordens  militares  ajudavam 
a  este  desbarato  da  fazenda  publica.  Os  concelhos  mais  fracos, 
que  não  se  atreviam  a  sustentar  os  seus  direitos  contra  os 
senhores  das  honras  disseminadas  por  toda  a  superficie  do 
reino»  cediam-lhes  herdades  dentro  do  alfoz  municipal,  e  para 
evitar  um  mal  presente  preparavam  opfnressdes  futuras;  outros 
mais  poderosos  defendiam  a  integridade  do  seu  território  com 
as  armas  na  mão.  Ás  vezes  os  governadores  dos  districtos, 
os  ricos-homensy  irritados  pelos  espancamentos  dos  exadlores 
íiscaesy  moviam^se  para  punir  brutalmente  os  indómitos  ca- 
valieiros,  mas  estes  compravam  com  ouro  a  impunidade,  e 
em  regra  não  eram  os  que  tinham  as  tenencias  dos  distri- 
ctos  os  que  menos  bens  usurpavam,  sobretudo  por  cet^sões 
forçadas  dos  pequenos  concelhos,  que  assim  obtinham  pode- 
rosos protectores  contra  a  cubica  dos  outros  fidalgos.  Até  os 
mosteiros,  os  conventos  das  ordens  militares  e  os  cavalieiros 
de  Ledo  vinham  apoderar-se  de  terras  e  legares  nos  distri- 
ctos  da  fronteira,  encurtando  assim  indirectamente  os  limites 
de  Portugal  ^  Chegou  o  excesso  a  ponto  de  se  apossar  o 
infante  de  Molina,  D.  Affonso,  irmão  de  Fernando  III,  do 
castello  d'Alva  de  accôrdo  com  os  seus  habitantes.  Repellido 
o  infante  d'alli,  segundo  parece,  pelo  concelho  de  Freixo,  de 
cujo  espirito  bellicoso  nos  restam  claros  indícios,  a  povoação 
dAlva  perdeu  em  castigo  os  seus  foros  de  município,  e  foi 
reduzida  a  aldeia  da  de  Freixo,  á  qual  se  unia  também  o 
castello  de  Urros,  que  se  achava  deserto  e  que  os  povos  deste 
ultimo  concelho  queriam  occupar  e  defender  contra  os  homens 
turbulentos  que  opprimíam  o  reino ^. 

Além  de  muitos  outros,  os  documentos  que  se  referem  a 


'    Nota  XXIV  DO  Hm  do  voi. 
'^   Ihid.  e  nota  XXV. 
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este  ultimo  successo  provam  que  Sancho  desejava»  mas  nem 
podia,  nem  acaso  sabia»  remediar  as  desordens  publicas.  Os 
paesy  os  irmãos,  os  amigos  dessa  cavallaria  brilhante  que  o 
cercava,  os  mesmos,  talvez,  que  elle  mais  estimava  eram  os 
que,  emquanto  residiam  nos  solares  onde  tinham  nascido, 
habituados  á  vida  solta  dos  arraiaes  por  terras  de  sarracenos, 
se  esqueciam  mais  facilmente  de  que  esses  villãos  dos  con- 
celhos e  legares  vizinhos  eram  seus  naturaes  e  christãos  coroo 
elles,  e  não  estranhos  e  inOéis.  Apesar  das  cartas  severas, 
que  Sancho  expedia  aos  seus  officiaes  e  até  aos  ricos-homens 
para  que  respeitassem  os  privilégios  de  cada  um  e,  em  geral, 
a  justiça,  elles  contavam  assas  com  a  sua  benevolência  e 
brandura  para  darem  desconto  ás  ameaças'.  Depois,  seriam 
acaso  infundadas  todas  as  pretensões  dos  nobres,  porque  as 
sustentavam  com  a  força?  Nem  sempre  a  semrazão  está  do 
lado  da  violência;  e  o  processo  das  conOrroaçôes  e  dos  inqué- 
ritos geraes  no  tempo  d'Aífonso  II  produziram  por  certo 
mais  de  uma  espoliação,  que  influiria  agora  no  procedimento 
desenfreado  dos  Odalgos.  O  erro  ou  a  fraqueza  de  Sancho, 
não  cessaremos  de  repeti-^lo,  consistiu  em  não  saber  conservadr 
os  babeis  ministros,  que  tinham  acalmado  as  perturbações 
da  sua  infância,  ou  em  não  os  substituir  por  outros,  que 
pudessem  sustentar  com  Ormeza  o  regimen  interno,  cohi- 
bíndo  a  turbulência  do  clero  e  da  fidalguia,  vigiando  pela 
conservação  do  património  publico,  mas  sem  deixar  de  at- 
tender  ás  queixas  bem  fundadas  contra  os  excessos  do  reinado 
anterior,  distribuindo  justiça,  fazendo  até  onde  fosse  possivel 

*  No  M.  4  da  G.  S8  da  Collecç.  E«pec.  do  Arch.  Nacion.  se  encontram 
▼árias  cartas  de  Sancho  11  ás  justiças  da  Pedreneira  e  d^outras  povoações  vi- 
linhas  de  Alcobaça,  a  favor  deste  mosteiro,  cartas  assas  ásperas,  bem  como 
o  é  a  qae  adiante  havemos  de  citar,  do  Cartório  de  Chellas,  acerca  da  mari- 
nhagem dos  navios  reaes.  Veja-se  também  a  carta  dirigida  a  Gil  Vasques,  a 
favor  do  mosteiro  da  Costa  no  L.  16  de  D.  Manuel  f.  77  e  v.  no  Arch.  Na- 
cion. A  bondade  e  genero:$idade  de  Sancho,  que  nílo  raro  degenerava  era  des- 
cuido c  frouxidão,  vé-se  doí«  n/"  1«,  13,  14,  ««  e  «3  da  nota  XXIV. 
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respeitar  as  leis,  c  tranquillisar  o  paiz,  supprindo,  emfiin,  os 
dotes  de  rei  que  a  educação  puramente  militar  e  o  próprio 
caracter  tornavam  impossiveis  nelle,  e  cuja  falta,  se  ndo  foi 
a  causa  da  sua-  ruina,  deu  ao  menos  para  ella  pretextos  e 
facilidade. 

Não  se  descuidava,  entretanto,  o  clero  de  aproveitar  a 
febre,  que  consumia  interiormente  o  estado  para  guerrear  a 
corda.  Vingava-se  assim  da  gloria  militar  de  Sancho,  e  inu- 
tilisando  as  vantagens  que  elle  d'abi  poderia  tirar,  melbo- 
rava-se  lentamente  no  combate.  Convocando  os  dominicos 
para  virem  estabelecer  um  convento  no  Porto,  o  bispo  Pedro 
Salvadores  fazia  ao  capitulo  provincial  da  ordem,  celebrado 
em  Burgos  (1237),  um  quadro  cheio  de  phrases  hyperbo- 
licas  sobre  o  estado  de  Portugal.  A  sua  carta,  que,  apresen- 
tada aos  membros  mais  influentes  daquella  congregação,  devia 
fazer  ruído,  na  Uespanba  inteira  e  ainda  em  Roma,  era  um 
verdadeiro  libello  politico,  uma  proclamação  de  partido,  visto 
que  as  horríveis  desordens,  que  nella  se  pintavam  com  exag- 
geradas  cores,  recahiam  virtualmente  sobre  a  tolerância  ou 
connivencia  do  rei.  A  ouvir  o  prelado,  approximava-se  o 
ultimo  dia  do  mundo,  e  a  maldade  tinha  subido  a  tal  ponto, 
principalmente  nas  três  dioceses  do  Porto,  Braga  e  Lamego, 
que  elle  não  achava  nenhum  remédio  aos  males  públicos,  se 
não  lhe  viesse  dos  dominicanos,  que,  na  sua  opinião.  Deus 
fizera  apparecer  providencialmente  no  meio  de  tantas  cala- 
midades. Os  salteadores  não  tinham  conto,  e  os  mosteiros  e 
parochias  estavam  convertidos  em  quartéis  de  soldados,  e  em 
estrebarias  e  prostibulos.  As  propriedades  da  igreja,  as  dos 
lavradores  e  até  as  das  ordens  religiosas  eram  saqueadas,  e 
mortos  seus  donos  ante  os  altares,  ou  queimados  estes  coin  os 
sacerdotes,  sem  valerem  contra  isso  admoestações  ou  censuras. 
Arrancavam-se  crianças  dos  peitos  das  mães  para  serem  postas 
á  espada,  esmagadas  d'encontro  a  rochedos,  ou  afogadas  nos 
rios,  se  os  pães,  já  roubados,  não  as  remiam  por  alguma  da- 
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diva»  embora  ténue,  ou  á  força  de  rogos  e  lagrimas.  Caosaya 
horror  o  ver  donzellas,  ainda  não  núbeis,  violadas  dentro  dos 
templos  por  alcateas  de  homens  libidinosos,  antes  brutos  que 
homens.  Assim,  para  ter  juncto  de  si  um  contraveneno  de 
tanta  perversidade,  elle  pedia  ao  capitulo  lhe  enviasse  alguns 
de  seus  confrades,  que  servissem  de  núcleo  ao  convento  que 
determinava  fundar  ^  Lançado  este  manifesto,  que,  embora 
se  estribasse  em  alguns  factos,  pelo  absurdo  das  bjperboles  a 
si  próprio  se  desauctorisava,  e  estabelecidos  os  dominicanos 
no  Porto,  apenas  poucos  mezes  puderam  viver  em  paz  con 
o  mesmo  bispo,  cujo  zelo  pela  emenda  dos  costumes  subita- 
mente esfriou.  O  caridoso  prelado  não  previra  a  concorrência 
espiritual  dos  bons  dos  frades:  o  povo  corria  a  ouvi-los;  os 
proventos  pios  derivavam-*se  para  as  mãos  delles,  como  regato 
a  que  trocassem  o  curso,  e  a  sede  do  clero  secular  não  achava 
em  que  saciar-se.  Bispo,  cabido,  parochos,  tudo  se  levantou 
contra  os  pregadores.  Os  crimes  que  moviam  as  entranhas 
de  Pedro  Salvadores  haviam  desapparecido,  ou  elle  achara 
para  os  corrigir  remédio  mais  efficaz  que  as  palavras  e  exem- 
^os  de  tão  dispendiosos  hospedes,  aos  quaes  foi  prohibido 
o  exercicio  do  ministério  sacerdotal,  fulminando-se  exoom^ 
munhões  e  censuras  contra  todos  os  que  por  beneBcios  mos- 
trassem ser-lhes  afleiçoados ' . 

Se  o  clero  secular  dava  este  vergonhoso  espectáculo  de 
uma  lucta  com  o  regular,  disputando-lhe  os  fructos  da  pie- 
dade religiosa  do  povo,  e  muitas  vezes  de  pias  fraudes,  nMr- 
chava  ao  menos  accorde  entre  si  nas  batalhas  contra  a  corda. 
Ao  passo  que  o  bispo  do  Porto  dirigia  vagas  mas  terriveis 
declamações  ao  capitulo  de  Burgos  sobre  os  desconcertos  pu- 
blicos,  queixava-se  mais  precisa  e  directamente  ao  papa  da 
quebra  das  immunidades  ecclesiasticas  na  sua  diocese'.  Eram 

*    Doe.  em  Souia,  Hist.  de  S.  Dom.  P.  1,  L.  3,  c.  9. 

«    BuíIa:  OUm  Venerabilem,  Ihid.  c    H. 

S    Veja-we  a  Concordift  feita  em  maio  de  1Í7R  enire  o  rei  e  o  prelado : 


LIVRO  y.  351 

as  eternas  questões  sobre  a  competência  do  foro,  sobre  o 
pagamento  ou  não  pagamento  de  diziroos  dos  redditos  reaes, 
e  sobre  o  serviço  militar  do  clero '.  Por  outro  lado  Silvestre, 
que  herdara  com  a  mitra  de  Estevam  Soares  as  suas  dou- 
trinas e  audácia,  mas  que  soubera  reserva-las  para  conjuncção 
favorável,  depois  de  varias  e  inúteis  representações  ao  rei, 
procedera  contra  os  ricos-homens  e  officiaes  da  corda  oflen- 
sores  das  immunidades  e  privilégios,  que  pertenciam  á  igreja 
ou  que  ella  se  arrogara.  Despresadas  as  censuras  e  conti- 
nuando as  violências,  o  arcebispo  escrevera  para  Boma  ex- 
pondo o  estado  das  cousas.  A  matéria  das  contendas  era  em 
geral  a  mesma  das  que  seis  annos  antes  houvera  com  o  bispo 
de  Lisboa;  mas  agora  accrescentavam-se  novos  aggravos. 
Taes  eram  as  oppressões  feitas  aos  colonos  das  terras  eccle- 
siasticas,  que  ficavam  reduzidos  á  miséria,  e  abandonavam 
os  campos,  de  modo  que  faltavam  os  recursos  ás  igrejas  e 
aos  mosteiros  para  supprirem  as  necessidades  do  culto'.  Ac- 
crescia  sobre  tudo  uma  circumstancia»  que  devia  levar  a  ir- 
ritação do  clero  ao  ultimo  auge.  A  lei  d'Aifonso  11,  que  pro- 
hibia  á  igreja  a  acquisição  dos  bens  de^raiz  por  titulo  de 
compra,  e  que  logo  6cára  na  practica  oblitterada,  fora  de 
novo  posta  em  vigor  por  Sancho,  e  ampliada  com  a  prohi** 
biçiio  de  acceitarem  os  mosteiros  e  igrejas,  por  doações  entre 
vivos  ou  legados  em  testamento,  quaesquer  bens  de  raiz, 
embora  fossem  daquelles  que  não  estavam  sujeitos  aos  en- 
cargos e  tributos  públicos^.  Era  esta,  quanto  a  nós,  a  ferida 


Dissert.  Chronol.  T.  4,  P.  2,  App.  n.**  3. — A  bulia  Siquam  horribile  de  9 
dag  kai.  de  fevereiro  do  anno  11  de  Gregório  IX,  que  adiante  citaremos,  re- 
fere-se  também  a  estes  aggravos  de  que  Pedro  Salvadores  se  queixava. 

«    Ibid. 

S  Bulia  :iSi'i//tislrfs  17  kal.maii  lS.<»poiitif.Greg.  IX(15  de  abrU  1«38) 
orig.  no  Arcb.  Nacion.  M.  11  de  Bui.  n.^  18;  e  do  Arch.  de  Braga,  na  Mod. 
Lusit.  P.  4,  App.  18.  A  copia  de  Brandfto  está  assas  errada  e  por  isso  confusa, 
como  succede  na  palavra  banna  (posturas,  estatutos)  que  ahi  se  lé  sempre  òowt. 

'*    inter  que,  tu  tale  fecUli  in  odium  Dei  et  ecciesie.  ac  ministrorum  ejus 
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mais  cruel  que  a  igreja  recebera,  c  n9o  admira  que  o  clero 
concebesse  ódio  inextinguivel  contra  um  principe,  qae  Ibe 
dava  tal  golpe.  Devia  haver  muito  quem  por  interesse  pco- 
prio  promovesse  a  execução  da  lei,  e  ndo  raro  os  actos  que 
d'ahi  resultavam  serviriam  para  ministraras  cores»  com  que 
desenhavam  o  quadro  da  situação  do  reino  os  chefes  do  corpo 
ecclesiastico. 

Tudo  se  reunia  para  fazer  rebentar  a  procella  que  toldava 
os  borisontes.  Aos  clamores  dos  prelados  do  Porto  e  de  Braga, 
mais  ou  menos  exaggerados,  accrcsciam  na  diocese  de  Lisboa 
successos  asses  graves.  O  infante  Fernando,  que  chegara  aos 
dezoito  ou  dezenove  annos  durante  as  campanhas  de  Sancho» 
recebera  uma  educaçdo  militar.  Cedendo  á  coroa  a  troco  de 
uma  certa  somma  tudo  quanto  possuia,  tanto  o  herdado  dè 
seu  pae  e  de  sua  írman  a  princeza  de  Dinamarca  como  o 
havido  de  outra  origem,  estabelecera  a  sua  residência  ein 
Serpa,  logar  accoromodado  para  um  novel  exercitar  as  armas» 
e  cujo  senhorio  seu  irmão  lhe  dera'.  Raras  vezes,  segundo 
parece,  frequentava  a  corte*;  mas  apesar  d'isso  servia  Sancho, 
como  se  mostrou  nesta  conjunctura,  com  sincera  vontade. 
Depois  da  morte  de  D.  Sueiro,  fdra  eleito  bispo  de  Lisboa 
um  certo  D.  Paio,  que  pouco  sobrevivera  á  sua  eleição'. 


iitatutum :  TÍdelicet,  ut  si  quis  posscssiones  aliquas  ecclesíe  vel  monasterío  do- 
aaveril  inter  vivos,  aiit  in  ultima  reliqueril  voluotate,  non  liceat  ecclesie  ipaas 
recipere,  nec  eis  aiit  cuiquam  persone  ecciesiastice  possessiones  aliquas  coni' 
parare,  quantnmciimque  ab  omni  onere  tributi  vel  servitutis  immunes:  Ibid. 
O  papa  enganava-sc  attribuindo  esta  lei  a  Sanclio  II,  que  só  a  revalidara  e 
ampliara.  T3o  completamente  caíra  ella  em  desuso  e  esquecera,  que  se  ig-no- 
rava  a  sua  anterior  existência. 

1  Estas  espécies  sSo  tiradas  da  Bulia  ConsUtutus  da  Collecç.  do  Sr.  Vis- 
conde da  Carreira,  a  qual  abaixo  teremos  de  mencionar  mais  particularmente. 
Que  Serpa  pertencia  ao  infante  vé-sc  de  Raynaldo,  ad  ann.  1S39  $  64  ad 
finem,  onde  a  denomina  Septa  em  vei  de  Serpia. 

S  O  único  diploma  régio  em  que  o  lemos  achado  figurando,  é  o  n.^  8  da 
■Ota  XXIII. 

»    Cunha,  Hisl.  Kcc\r*.  de  Lisb.  P.  t,  r.  40. 
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Morto  D.  Paio,  sobr'esteve-se  em  lhe  dar  successor,  porque 
dous  pretendentes  disputavam  a  mitra,  Sancho  Gomes,  que 
tinha  a  seu  favor  as  sympathias  da 'corte,  e  mestre  João,  su- 
jeito grandemente  estimado  em  Roma,  o  qual  occupava  no 
cabido  a  dignidade  que  exercera  o  bispo  da  Guarda.  Como 
era  de  esperar,  a  escolha  da  maior  parte  dos  capitulares  re- 
cahiu  no  dedo,  por  isso  mesmo  que  o  seu  contendor  era  o 
predilecto  da  cdrte.  Não  fora,  porém,  uniforme  o  voto  do 
clero  ulissiponense;  Sancho  Gomes  tinha  um  partido,  e  obteve 
o  ser  também  eleito,  posto  que  com  pouca  legalidade.  Era  o 
que  bastava  para  corar  a  decisiva  protecção  que  se  lhe  con- 
cedia, e  perseguir  o  dedo,  que,  pelas  suas  relações  com  a 
cúria  romana,  perdera  o  favor  do  rei,  e  já,  mais  de  uma  vqz^ 
experimentara  violências  do  poder  civil.  O  infante  de  Serpa 
foi  quem  tomou  a  seu  cargo  fazer  com  que  o  deão  cedesse, 
Onalmente,  o  Campo  ao  seu  adversário.  Podemos  conceber 
facilmente  qual  seria  o  caracter  de  Fernando:  era  semelhante 
ao  dos  outros  cavalleiros,  habituados  como  elle  á  vida  da 
guerra ;  orgulhoso,  irascivel,  brutal.  O  seu  procedimento  neste 
negocio  provou-o  assas.  Acompanhado  de  homens  d'armas 
entrou  em  Lisboa,  apoderou-se  de  tudo  o  que  mestre  Jo8o 
possuia,  derribou-lhe  a  residência,  e  reduziu  a  cinzas  quanto 
ahi  encontrou  dç  utensilios  e  alfaias.  Não  contente  de  ap- 
plicar  esta  expedita  justiça  ao  deão,  sequestrou  os  bens  a 
todos  os  parentes  próximos  ou  remotos  do  novo  eleito,  e 
banindo-os,  obrigou-os  a  expatriarem-se  e  a  viverem  oc- 
cultos,  talvez  para  evitar  a  sorte  de  alguns  clérigos  de  San- 
tarém, que  o  infante  mandou  assassinar.  Uma  impia  cir-^ 
cumstancia,  occorrida  na  conjunctura  em  que  se  practicavam 
em  Lisboa  taes  gentilezas,  nos  dá  a  conhecer  quanto  naquella 
epocha  a  ferocidade  sobrepujava  todos  os  affectos  moraes, 
sem  exceptuar  o  mais  forte  enlre  elles,  o  temor  do  inferno. 
Assistia  Fernando  á  destruição  da  residência  da  eleito,  e  viu 
que  alguns  dos  nffeiçoados  ou  familiares  deste  trabalhavam 
II.  23 
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por  salvar  diversas  alfaias  fugindo  com  ellas  para  uma  igreja. 
Perseguiii-os,  e  como  fechassem  as  portas  após  si»  ordenou 
aos  homens  d'armas  que  arrombassem  o  tecto,  e  descessem 
a  abri-las;  mas  estes  recusaram  violar  o  templo.  Então  o 
infante  chamou  alguns  sarracenos,  dos  muitos  que  ainda  re- 
sidiam cm  Lisboa»  os  quaes,  menos  escrupulosos,  lhe  obede- 
ceram promptamente.  Ao  descerem  fizeram  do  altar  suppe- 
daneo,  a  cruz  rolou  despedaçada  aos  pés  dos  mussulmanos» 
e  o  lodo  das  suas  alparcas  misturou-se  com  o  óleo  do  sancto 
ehrisma,  e  manchou  as  sacras  formas  dispersas  pelo  pavi- 
mento. AUi  ex[)irou  a  ultima  esperança  das  victimas;  porque 
essa  cólera  immensa,  que  não  recuava  diante  do  sacrilégio» 
m^l  poderia  ser  contida  por  nenhuns  respeitos  do  céu  ou  da 
terra " . 

As  noticias  dos  acontecimentos  que  se  passavam  em  Por- 
tugal» uns  por  si  mesmos  graves»  outros  engrandecidos  peio 
profundo  despeito  dos  prelados»  chegavam  todos  os  dias  a 
Roma  Gregório  IX  tractou»  emfim»  seriamente  de  acudir 
ao  mal.  O  bispo  de  Salamanca  e  dous  adjunctos  tinham  sido 
noRieados  para  conhecerem  das  desordens  occorridas  no  Porto» 
e  estes  haviam  empregado  as  censuras  canónicas  para  inti- 
midar o  rei.  Começou  o  pontifico  revalidando  por  uma  en- 
cyclica»  dirigida  a  todos  os  prelados  do  reino  em  janeiro  de 
1238»  as  sentenças  de  interdicto  fulminadas  pelos  eoromis- 
sarios  apostólicos»  e  ordenando  que  nenhum  delles  ousasse 
annulla-las»  doce  violência  a  que  os  bispos  portugueses  sem 
custo  deviam  ccder^.  Outras  provisdes  enérgicas  não  tarda- 
ram a  ser  expedidas  pelo  pontifico.  O  deão,  o  arcediago  e 

'  Bulia:  Tyrannidem  quam  8  non.  maií  12  pontif.  Greg.  IX  dotoI.  45 
(Sjmmicta  38)  f.  tO  ▼.  na  CoUecç.  da  Ajuda,  e  extraclada  em  Rajnaldo 
(Anual,  ad  anu.  1838,  $'50)  do  Reg.  de  Greg.  IX,  L.  18,  epist.  87.  O  ai- 
•asiinio  do»  clérigos  de  Santarém  n2o  se  menciona  nesta  bulia ;  mas  consta 
da  de  81  de  dezembro  de  1839,  que  depois  havemos  de  aproveitar. 

>  Bulia:  Si  qvam  horriòtíe  9  kal.  febr.  ann.  II  Greg.  IX  na  Collec^. 
da  Ajuda,  Vol    143,  n.«  3. 
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o  tbesoureiro  de  Orense  foram  incumbidos  de  constranger 
Sancho  com  censuras  a  respeitar  os  direitos  e  immunidades 
da  igreja»  e  o  bispo  da  mesma  sé  de  vigiar  que  nenhum 
ecciesiastico  tivesse  communicação  em  matérias  religiosas 
com  o  principe  excommungado.  Para  se  obter  esse  fim  o 
papa  suspendeu  as  exempçOes  especiaes  de  que  nos  casos  de 
interdicto  gosavam  os  dominicanos  e  minoritas,  nos  quaes  o 
rei,  segundo  parece,  achava  abrigo  espiritual  quando  repel- 
lido  da  communicação  dos  fiéis  pelos  bispos.  Ao  mesmo 
tempo  incumbia  o  primaz  de  Toledo  de  fazer  com  que  fos- 
sem soccorridos  na  sua  miséria  pelas  cathedraes  e  mosteiros 
de  Leão  e  Castella,  não  só  o  bispo  eleito  de  Lisboa,  mas 
também  quaesquer  sacerdotes  ou  seculares  perseguidos  por 
sua  causa,  e  como  elle  fugitivos  e  necessitados.  Duas  cartas 
dirigidas  ao  principe  português  completavam  a  serie  de  pro- 
videncias com  que  Roma  procurava,  e  de  feito  alcançou, 
oppdr  barreiras,  ao  menos  temporariamente,  ás  ousadias  do 
poder  civil:  uma,  violenta  e  ameaçadora,  versava  em  geral 
sobre  os  vexames  da  igreja;  outra  dizia  especialmente  res- 
peito ao  bispo  eleito  de  Lisboa,  cujo  desterro  Gregório  IX 
pretendia  fazer  cessar  á  força  de  considerações  mais  brandas, 
porém  não  de  todo  exemptas  de  sérias  ameaças  * . 

Diante  daquella  tormenta  Sancho  e  os  seus  duros  caval- 
leiros  recuaram  aterrados.  Embora  houvesse  faces  por  onde 
a  questão  se  poderia  vantajosamente  sustentar  a  favor  da 
coroa;  embora  as  queixas  do  clero  fossem  exaggeradas,  ou 
o  procedimento  do  rei  e  dos  barões,  innegavelmente  brutal, 
tivesse  sido  desafiado  pelo  orgulho  e  pelas  acções  pouco  jus- 
tificadas do  corpo  ecciesiastico;  faltavam,  todavia,  os  vete- 


*  Ibid.— Bulia:  Si  Ulustris:  no  Arch.  Nacion.  M.  Jl  de  Bui.  n.^  18, 
e  na  Mon.  Lusit.  P.  4,  App.  18. — Bui.  Tyrannidetn quam. — Bui.  Siquam 
graviter  Ozn^  6  id.  maii  pontíf.  12  Greg.  IX:  Collecç.  da  Ajuda,  T.  45, 
r.  28.— Bui.  SiqiMm  horribiU  si/,  18  kal.  maii  pontif.  1«  Greg.  ÍX:  Ibid. 
T.  143,  n.*  1. — Bulias  cit.  em  Ra^rnaldo  ad  ann    ^  48  —  51. 

23  " 
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ranos  experimentados  nestas  luctas,  não  menos  arriscadas 
que  as  dos  sarracenos.  Os  factos  que  excitavam  a  tal  ponto 
a  indignação  do  papa  não  tinham  nascido  das  doutrinas  e 
convicções  profundas  de  ministros  illustrados,  mas  da  cólera 
de  Qma  corte  ignorante  e  guerreira,  ínsofirida  contra  as  re- 
sistências que  encontrava  na  organisação  da  sociedade,  a  qual 
tarde  ou  cedo  vem  a  derribar  aquelles  que  pensam  sèr  mais 
fácil  combate-la  de  frente  do  que,  evitando  as  collisões,  i-la 
affeiçoando  insensivelmente  por  diversos  moldes,  e  traze-la 
assim,  com  menos  fortes  abalos,  ao  equilibrio  e  harmonia 
dos  seus  elementos.  Passar,  neste  empenho,  do  phrenesí  da 
violência  ao  excesso  da  fraqueza,  ou  vice-versa,  não  é  mais 
do  que  mostrar-se  diias  vezes  fraco.  Os  instigadores  dessa 
politica,  deplorável  o  que  fazem  é  conduzir  os  príncipes  a 
uma  situação  tremenda,  em  que  ou  hão-de  esmagar  ou  ser 
esmagados;  infelizes  quando  vencidos,  não  sabemos  se  menos 
infelizes  quando  vencedores.  Sancho  e  os  seus  validos  davam 
cm  tal  conjunctura  um  triste  documento  daquella  duplicada 
fraqueza.  Â  mesma  cega  imprudência,  que  presidira  ás  atro- 
cidades do  infante  de  Serpa,  levava  agora  o  rei  seu  irmão 
a  representar  um  papel  de  indigna  subserviência  para  com 
o  prelqdo  de  Braga.  De  feito,  se  as  cousas  da  terra  pudessem 
afugentar  o  somno  eterno  dos  mortos,  o  cadáver  d^Estevam 
Soares  deveria  erguer-se  do  tumulo  para  saudar  a  victoria 
do  seu  successor;  victoria  completa,  se  os  ódios  profundos 
houvessem  de  contentar-se  cóm  menos  que  o  anniquilam.ento. 
Sancho,  reconhecendo  a  verdade  de  tudo  quanto  se  continha 
nas  accusaçôes  de  Silvestre,  prometteu  por  carta  patente  sua 
guardar  seni  restricção  os  artigos  acerca  da  liberdade  eccle- 
siastica  em  geral,  apontados  na  bulia  que  o  papa  lhe  diri- 
gira e  de  que  mandara  copia  ao  arcebispo  de  Braga*.  Nada 

*    Carta  paleate  de  Sancho  11  da  Ia  em  Guimarães  a  25  de  novembro 
<'oMtiil>r()>)  de    123.?.  na  Mon.  Liisit.  L.  U,  c.  17,  rm  rtiaha,  Hist.  Ercleg. 
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reservava,  nem  aquillo  mesmo  que  era  difficeis  circumstan- 
cias  os  seus  tutores  outr'oFa  tmham  resalvado.  Como  se  isto 
nào  fora  bastante,  e  se  quizesse  provar  quOo  completamente 
se  achavam  abrogadas  as  leis  de  amortisaçUo  promulgadas 
por  seu  pae  e  por  elle  próprio,  fazia  logo  depois  largas  mercês 
ao  metropolita  de  bens,  senhorios  e  padroados  ^  Em  com- 
pensação o  prelado  cedia  de  cargos,  que  nem  elle  nem  já  os 
seus  iramediatos  antecessores  tinham  exercido,  isto  é,  dos 
de  capelldes  e  chancelleres  do  rei,  e  do  direito  de  moeda, 
direito  concedido  por  Aflbnso  I  ainda  infante  ao  celebre 
D.  Paio  para  a  fabrica  da  cathedral,  e  de  cujo  uso  não  ap- 
parecem  vestigios*.  Dir-se-hia  que  Silvestre  Godinho  res- 
pondia com  o  escarneo  á  submiss^Ho  do  seu  principe.  Alguns 
mezes,  porém,  antes  deste  facto,  que  passava  nos  fins  de 
1238,  Sancho  dera  já  provas  de  que  naquellas  contendas 
politicas,  em  que  se  requeria  mais  constância  e  destreza  do 
que  valor  impetuoso  e  audácia  irreflectida,  era  elle  um  débil 
contendor,  passando  facilmente  da  cólera  cega  ao  estremo 
desalento.  Fora  acerca  das  queixas  do  bispo  do  Porto,  como 
mais  antigas  e  mais  fortes,  que  Gregório  IX  primeiramente 
provera.  Conforme  no-lo  indicam  os  documentos  relativos  a 
estas  discórdias,  Rodrigo  Sanches,  o  tio  do  rei  e  seu  logar- 
tenente  em  boa  porção  de  território  entre  Lima  e  Douro, 
fora  para  a  igreja  portuense,  mais  ou  menos  brutalmente,  o 
mesmo  que  Fernando  de  Serpa  fora  para  a  lisbonense,  isto 
é,  o  seu  flagello'.  Á  vista  das  temerosas  comminaçôes  do 


de  Braga,  P.  2,  c.  25. — Transcripta  em  lalim,  mas  incompleta,  e  lendo-?e 
o  S  (que  deve  haver  no  original)  StephanuSy  em  vex  de  Silvetíer,  na  CoUecç. 
da  Ajuda,  Vol.  143,  n  ^^  ]  ad  calcem. 

*  Cunha,  ibid.— Viterbo,  Elucid.  T.  «,  p    144. 

*  Elucid.  ibid. — Veja-se  o  documento  que  transcrevemos,  T.  1,  p.  474. 
'   Composição  entre  Sancho  II  e  o  bispo  do  Porto  (maio  de  1238)  no 

Censual  f.  72  e  nas  Disserl.  Chronol.  T.  4,  P.  2,  App.  n.®  3,  comparada 
com  a  composição  por  árbitros  entre  o  mesmo  prelado  e  os  cidadão»  do  Por(o 
(setembro  de   1240)  na  ChanrHl.  de  AflTonso  IV,  L.  2,  f.  32  v.  no  Arch. 


3o8  HISTOIIIA  fib  PORTIGAI.. 

papa,  Sancho  II  tractou  de  dar  plena  satisfação  a  Pedro  Sal- 
vadores. Uma  das  condições  prelíminàresy  para  se  chegar  aa 
accôrdo  que  se  pretendia»  foi  que  seriam  excluídos  de  in- 
tervir naquelle  negocio  todos  os  cortesãos,  que  pudessem  oh 
se  desconfiasse  poderiam  oppôr-se  ás  intenções  do  rei*.  Dos 
que  effectivamente  intervieram  se  conhece  que  os  únicos 
entre  os  cavalleiros  da  corte  que  não  pareciam  adversos  ao 
bispo  eram  o  alferes-mór  Martim  Annes»  o  senhor  de  So- 
verosa  Gil  Vasques  e  seus  dous  filhos,  Martim  Gil  e  Vasco 
Gil,  bem  como  o  novo  chanceller»  Durando  Froyaz,  e  alguns 
outros  individues  que  receiavam  as  consequências  daquellas 
contendas,  e  que  tinham  trabalhado  por  apazigua-las.  Nas 
concessões  então  feitas  a  Pedro  Salvadores,  Sancho  tinha  sido 
igualmente  fácil,  mas  ainda  pretendera  salvar  a  jurisdicção 
real  nas  causas  eiveis  entre  clérigos  e  seculares,  estipulando 
uma  provisão  média,  isto  é,  que  fossem  julgadas  conjuncta- 
mente  pelo  vigário  do  bispo  e  pelo  juiz  civíK  Nesta  parte, 
porém,  a  concordata  ficava  dependente  do  consentimento  do 
papa,  consentimento  que  só  muito  depois  se  buscou,  e  que 
nunca  se  obteve'. 

Mas  o  povo  do  Porto,  esse  fiel  alliado  da  coroa,  conti- 
nuava a  combater  ainda  depois  de  se  declarar  vencido  o 
príncipe.  Era  o  mesmo  que  fizera  quando  Sancho  I  mori- 
bundo o  deixava  só  no  campo  contra  o  implacável  Martinho 
Rodrigues.  Ajuramentados  entre  si,  como  outr'ora  os  <k>m- 
postellanos  contra  Diogo  Gelmires,  e  ligando- se  com  Ro- 
drigo Sanches,  que  parece  ter  sido  então  um  dos  mais  en- 
carniçados inimigos  de  Pedro  Salvadores,  e  com  Fernando 


NacioD.  Esies  doas  importantes  documentos  lançam  grande  lui  sobre  o  as- 
sumpto, e  em  geral  sobre  essa  epocha. 

*    exclusis  omnibus  qui  possunt  Tel  posse  videntur  id  quod  intendo  facere 
impedire:  Composit.  inter  S.  II  et  episc.  Port. 

'   Ibid.  e  Bulia  Cum  a  nobii  de  Innoeencio  IV,  onde  a  composiçJlo  Tem 
incluída. 
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AnDeSy  cónego  da  sé  de  Braga,  homem  poderoso,  que  dispu- 
tava ao  bispo  o  padroado  da  igreja  de  Monte-Cordova»  conti- 
nuaram durante  mais  de  dous  annos  (maio  de  1238  a  setembro 
de  1240)  a  sustentar  o  campo  que  Sancho  abandonara.  Foi 
uma  longa  e  travada  referta,  em  que  de  um  lado  se  empre-* 
gava  a  força;  do  outro  a  força  e  as  excommunhões*.  Deíla 
se  vé  a  pouca  sinceridade  com  que  o  prelado  lamentava  an- 
teriormente os  vexames  que,  segundo  elle  dizia,  o  poder  civil 
practicava  contra  os  habitantes  do  Porto,  onde  ao  mesmo 
tempo  se  dava  o  espectáculo  da  vergonhosa  disputa  do  bispo 
e  cabido  com  os  dominicanos  sobre  quem  teria  a  preferencia 
em  explorar  a  mina  da  credulidade  publica;  disputa  em  que 
foi  necessário  intervirem,  para  fazer  cessar  o  escândalo  e 
salvar  os  frades,  tanto  o  rei  como  o  pontífice '. 

Dir-se-hia  que  a  tempestade  erguida  entre  o  altar  e  o 
throno  se  dissipava  inteiramente  em  1240.  Emquanto  o 
bispo  de  Coimbra,  Tiburcio,  e  o  velho  senhor  de  Luroiares, 
Abril  Peres,  escolhidos  árbitros  pelos  contendereis,  compu- 
nham os  desconcertos  entre  os  cidaddos  do  Porto  e  o  seu 
pastor,  cansados,  tanto  este  como  aquelles,  de  mutuas  per- 
seguições, o  bispo  de  Lisboa  D.  João,  já  confirmado  pelo 
papa,  mas  ainda  residente  em  Itália,  auctorisava  o  seu  sno- 
cessor  no  deado  e,  segundo  parece,  seu  parente  mui  próxi- 
mo, para  terminar  as  questões  com  a  coroa*,  o  que  effecti- 
vamente  se  réalisou  no  anno  seguinte  por  um  modo  análogo 
ao  da  concórdia  com  Pedro  Salvadores,  e  que  seria  inútil 
particularisar  aqui.  Fdra,  porém,  perder  um  dos  quadros 
mais  curiosos,  e  que  melhor  representam  o  estado  dos  espi- 

*    Composit  inter  episc.  et  eive»  port.  (L.  S  de  AfTonao  IV,  f.  3Í  ▼.). 

^   Docuin.  em  Souza,  Hist.  de  S.  Domingos,  P.  I,  L.  3,  c.  11  e  12. 

^  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Li»b.  T.  S,  c:  1.  O  successor  de  mestre  JoXo 
no  deado  chamava-se  Simão  Roliz,  e  em  Roma  estava  com  o  bispo  um  certo 
Rooli,  irmfto  deste  (Rajnald.  ad  ann.  1S39,  (  61).  Mestre  Jofto  era  acaso 
estrangeiro,  ou  de  alguma  familia  dos  colonos  que  vieram  a  Portugal  em 
tempo  de  AfTonso  I  e  de  Sancho  I.    ' 
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ritos  naquella  epocha,  oomittir  um  facto,  que  precedera  essa 
concórdia,  e  que  tem  com  ella  inteira  relação.  Depois  de  haver 
practicado  tantos  actos  d'impiedade  brutal,  o  infante  Fer- 
nando de  Serpa  experimentara  pungentes  remorsos.  Brada- 
va-lhe  a  consciência,  ainda  não  endurecida,  que  era  um  as- 
sassino e  um  sacrilego.  Devoravam-no  os  terrores  intimes 
que  cercam  o  máu,  e  que  sobretudo  lhe  povoam  as  horas 
da  noite  e  da  solidão.  Não  havia  para  clle,  réprobo  e  mal- 
dicto,  paz  nem  esperança  sem  obter  por  indubitáveis  provas 
de  arrependimento  o  perdão  do  passado,  e  os  seus  crimes 
eram  taes,  que.  só  o  pontiOce  lh'o  podia  conceder.  Fernando 
saiu  então  de  Portugal,  e  dirigi u-se  a  Roma,  onde  ia  encon- 
trar o  perseguido  bispo  e  algumas  das  outras  victimas  suas. 
Lançou-se  aos  pés  de  Gregório  IX,  que  o  absolveu  cedendo 
ás  preces  dos  mesmos  que  o  infante  oíTendéra;  generosidade 
louvável,  se  houvera  sido  gratuita.  A  penitencia  imposta  ao 
delinquente  foi  proporcionada  á  gravidade  dos  delictos,  e  a 
reparação  dada  aos  offendidos  aquella  que  humanamente  era 
possivel  exigir.  Ordenou  o  papa  ao  infante  que  voltasse  a 
Portugal,  e  não  só  restituisse  tudo  quanto  tirara  é  igreja, 
mas  tanibem  resgastasse,  até  onde  as  suas  possibilidades  lh'o 
consentissem  e  conforme  a  vontade  dos  prelados,  os  dámnose 
affirontas  feitas  em  geral  ó  igreja;  que,  longe  de  perseguir  o 
bispo  de  Lisboa  e  os  seus  parentes  e  amigos,  os  amparasse 
e  defendesse,  fosse  contra  quem  quer  que  fosse ' ;  que  ab- 
stendo-se  de  tornar  a  pôr  mãos  violentas  em  ecclesiasticos, 
pagasse  o  sangue  que  vertera  entregando  o  preço  delle  aos 
parentes  dos  assassinados,  ou  ás  igrejas  a  que  estes  perten- 
ciam. Não  era  a  isto  só  que  o  arrependido  infante  se  devia 
sujeitar.  Na  primeira  quaresma  depois  que  chegasse  a  Por- 

*  contra  omnem  hominem:  Bulia  de  13  das  kal.  de  jan.  do  ann.  13  do 
pontif.  de  Greg.  IX  (dezembro  de  l«39)  em  Raynald.  I.  cit.  A  insinuação 
contida  na  phrase  rontra  todos  oi  homnif^  é  evidente  a  quem  principalmente 
se  Aingp. 
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tugal  começaria  para  elle  um  grande  processo  de  expiaçdo. 
Com  a  barba  crescida  e  a  fronte  coberta  de  pó',  devia  as- 
sistir aos  officios  divinos  ó  porta  do  templo  todos  òs  quarenta 
dias,  durante  os  quaes  não  vestiria  trajos  alguns  de  seda, 
de  escarlata,  ou  bordados  de  ouro.  Na  sexta  feira  de  paixdo 
um  bispo  ou  sacerdote  o  viria  alli  buscar  com  as  formalidades 
do  rito,  e  dando-lhe  a  mdo  o  introduziria  no  grémio  dos 
fiéis,  ficando  elle  obrigado  a  vestir  nesse  dia  dez  pobres,  aos 
quaes  primeiramente  lavaria  os  pés.  Durante  a  quaresma 
inteira  alimentaria  cinco  mendigos  á  sua  mesa;  mas  ás  sextas 
feiras  comeria  no  chão,  de  uma  iguaria  só,  e  servido  tão  so- 
mente por  um  familiar.  No  ponto  da  iguaria  única  o  papa 
relaxou  a  sua  severidade  com  uma  condição:  a  cada  vianda 
que  Fernando  accrescentasse  um  npvo  mendigo  se  assentaria 
á  sua  mesa.  Depois  do  que  lhe  cumpria  fazer  na  sexta  feira 
sancta  para  ser  admíttido  á  communhão  dos  fiéis,  correria 
descalço  todas  as  igrejas  da  povoação  onde  residisse,  sendo-lhe 
permittido  barbear-se  e  banhar-se  no  dia  seguinte.  Ficava, 
porém,  adstricto  por  sete  annos  a  um  grande  numero  de 
jejuns,  e  a  abster-se  de  carne  aos  sabbados,  salvo  em  caso 
urgente,  ou  cahindo  o  natal  nesse  dia^. 

A  penitencia  especial  pelas  mortes  feitas  em  Santarém  foi 
ainda  mais  severa.  Passados  oito  dias  depois  de  chegar  áquella 
villa,  o  infante,  trajando  simplesmente  túnica  e  manto,  des- 
calço, e  com  lóros  atados  ao  pescoço ',  sairia  do  convento 
dos  pregadores,  e  passando  pelo  mosteiro  dos  hospitalarios 
se  dirigiria  á  igreja  de  Sancta  Maria  da  Alcáçova,  em  cujo 
átrio  se  faria  açoutar  por  um  sacerdote,  entoando-se,  entre- 
tanto, no  templo  o  psalmo:  Miserere  tnet,  Deus,  Devia  além 
d'isso  remir  vinte  captivos,  não  ter  allianças  com  sarracenos 

'    barbam  non  radal,  caput  non  abluat:  Ibid. 

2    Ibid. 

'    in  tnnica  el  supprtiinicali,  cura  corrifia  ad  collnni,  pHibTis  iiadii  in- 
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nem  viver  no  meio  delies  ou  ajuda-los  contra  christaos,  mas 
combate-los  sem  descanço  durante  ires  annos,  principalmente 
nas  fronteiras  de  Portugal.  Antes  de  partir  Fernando  jarou 
perante  o  pontifíce  ser  na  sua  pátria  o  defensor  das  imrou- 
nidades  da  igreja,  obedecendo  aos  legados  apostólicos  e  ve- 
nerando-os.  Para»  todavia»  lhe  suavisar  a  amargura  de  (Ho 
larga  expiação  e  facilitar-Ihe  os  meios  de  intentar  a  guerra» 
Gregório  IX  concedeu  indulgência  e  absolvição  de  censuras 
a  todos  os  que  seguissem  as  bandeiras  do  infante»  ou  facili- 
tassem as  suas  empresas  com  soccorros  pecuniários»  que  em 
especial  os  prelados  do  reino  seriam  obrigados  a  dar-lhe. 
Auctorisou-o»  além  d'isso,  para  restituir  aos  mussulmanos 
em  troco  de  captivos  quaesquer  presas  feitas  na  guerra.  Para 
obter,  emfím»  mais  recursos  com  que  satisfizesse  as  obriga- 
ções que  acceitava»  o  moço  cavalleiro  impetrou  do  pontífice 
a  permissão  de  vender  o  senhorio  de  Serpa»  procedimento 
na  verdade  estranho»  visto  que  seu  irmão  o  rei  de  Portugal 
era  a  única  pessoa  que  lhe  podia  negar  ou  conceder  seme- 
lhante licença,  se  era  que  delia  precisava*.  Com  o  arrepen- 
dimento esfriara^  porém,  no  infante  a  boa  amizade  para  com 
Sancho,  e  o  clero  não  só  fizera  uma  grande  conversão»  mas 
também  adquirira  um  novo  alliado.  Antes  de  partir  de  Roma 
Fernando  obteve  que  o  papa  expedisse  ao  bispo  d'Osma»  en- 
carregado de  vigiar  pelo  cumprimento  das  suas  promessa*)» 
uma  bulia  quasi  na  mesma  data  sobre  bem  diverso  objecto. 
Não  tinha  o  infante  vinte  e  cinco  annos.  Com  o  pretexto  de 
ser  ainda  menor,  e  de  que  fora  enganado  e  padecera  lesão 
enorme  no  contracto  que  celebrara  com  o  irmão  cedendo-lhe 
tudo  quanto  possuia  a  troco  de  certa  somma,  pretendia  re- 
cobrar aquella  parte  desses  bens  que  havia  herdado  por  morte 
de  Leonor  de  Dinamarca»  ao  mesmo  tempo  que  não  falava 
cm  restituir  aquillo  que  recebera  em  virtude  desses  ajustes 

*    Ibid. 
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de  família  ^  Semelhautes  pretensões  dos  revelam  o  intuito 
com  que  -buscara  fazer  auctorisar  na  cúria  romrana  a  venda 
de  Serpa,  senhorio  de  que  aliàs  Sancho  11,  á  vista  da  quebra 
dos  anteriores  contractos,  poderia  querer  priva-lo.  Os  sue- 
cessos  ulteriores  legitimam  a  opinião  de  quem  vir  na  bulia 
relativa  a  tal  assumpto  um  pensamento  do  clero,  um  indicio 
dos  designios  que  este  já  nutria,  e  que  deviam  ter  vigorado 
com  a  fácil  victoria  que  o  moparcha  lhe  acabava  de  ceder. 
Era  um  pomo  de  discórdia  lançado  entre  os  dous  irmãos 
que  tinham  vivido  unidos,  e  essa  discórdia  enfraquecia  ne- 
cessariamente a  coroa,  que  o  episcopado  resolvera  quebrar 
sobre  o  elmo  do  príncipe  que  o  oflfendéra. 

Sancho  parecia  ter  o  instincto  de  que  o  perigo  existia 
para  elle  no  remanso  dos  seus  paços,  e  não  debaixo  da  tenda 
de  guerra  ou  nos  campos  dos  combates;  porque  era  lá  que 
se  refugiava:  era  lá  que  sentia  renascerem  os  brios  e  as 
virtudes  de  rei,  que  lhe  faltavam  quando  despia  as  armas* 
No  meio  das  intrigas  dos  bispos  as  conquistas  haviam  avan- 
çado rapidamente  já  em  1238  por  uma  e  outra  margem  do 
Guadiana  até  as  praias  do  mar  oceano.  Successivamente  os 
castellos  de  Mertola,  Alfajar  de  Pena  e  Ayamonte  tinham 
cabido  em  poder  de  Sancho  IP,  que  para  os  reduzir,  ao 
menos  o  ultimo,  vira  morrer  ante  si  valentes  cavalleíros'. 
Estes  castellos,  o  primeiro  dos  quaes  era  assas  antigo  e  cé- 
lebre, dominavam  vastos  tractos  de  terra,  que  lhes  foram 


*  Bulia  CoruMutuM  11  kal.  jan.  13  pontif.  Greg.  IX  Reg.  vol.  6  epist. 
188  na  Collecç.  do  Sr.  Visconde  da  Carreira,  n.®  1.  A  sua  data  mostra  qne 
Toi  expedida  apenas  dous  dias  depois  da  outra  que  antecedentemente  citámos. 

S  Brandão  (Mon.  Lusit.  L.  14,  c.  19)  guiando-se  pela  data  da  doaçSo 
d'Ajramonte,  colloca  a  sua  conquís^  em  1S40.  Todavia  na  doaçí&o  de  Mertola 
á  ordem  de  Sanctiago  (janeiro  de  1S39),  demarcando-se-lbe  os  termos  dii- 
se  «  . . . .  contra  Serpiam  et  Alfajar  de  Pena  et  Ajamonte  due  partes  de  ter* 
mino  sint  de  Mertola,  et  tertia  part  nt  de  perdictít  cattriê,  »  Poderia  Sancho 
limitar  assim  os  termos  aos-tres  castellos,  se  elles  nfto  fosrem  já  seus? 

'    Vide  ante  p.  345,  nota. 
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dados  por  termos.  Assim  o  dístricto  de  Mertola,  limitado  ao 
noroeste  e  ao  norte  pelos  rios  Cobres  e  Terges,  ia  entestar 
pelo  nascente  e  sueste  com  os  de  Serpa,  Alfajar  e  Ayamonte, 
e  este  ultimo  abrangia  todo  o  território  que  se  dilatava  até 
os  alfozes  das  povoações  ainda  mussulmanas  de  Saltes,  Gi- 
braleon  e  Huelva,  chegando  desse  modo,  com  aquella  con- 
quista, o  dominio  português  até  as  margens  do  Odiei,  aonde 
nunca  antes  chegara,  e  que  nunca  depois  abrangeu  ^  O  se- 
nhorio das  povoações  submettidas  foi  dado  aos  spatharios 
com  o  encargo  de  as  defenderem,  estabelecendo-se  o  convento 
da  ordem  em  Mertola,  como  logar  mais  próximo  das  novas 
fronteiras*.  Na  extremidade  oriental  do  moderno  Algarve  as 
duas  importantes  povoações  de  Tabira  (Tavira)  e  Hisn-Kas- 
tala  (Gacella),  haviam  também  curvado  o  collo  ao  jugo  chri- 
stão,  ao  menos  já  em  1239;  mas  é  provável  que  esse  facto 
remonte  á  epocha  da  conquista  de  Mertola  e  dos  territórios 
que  se  dilatavam  até  o  Odiei'.  Os  dous  castellos  foram  en- 
tregues á  mesma  ordem,  Gacella  neste  anno,  e  Tavira  era 
1244^.  Assim,  nas  províncias  ao  sul  do  Tejo  as  ordens  mi- 


'  Nas  demarcaçdeg  de  Ayamoate  (Doaç.  aos  spatbarius,  ori^io.  na  G.  28, 
M.  4  da  Collecç.  Espec.  do  Arch.  Nacion.)  dii-se  que  os  lermos  se  dilatam 
contra  Gevolaleyom  (Gibraleon),  Olva  (Huelva),  et  Sallet^  et  dividaniur  tfr- 
mini  predicti  castelli  per  Odiei, 

3  et  ipsí  debent  ibi  (Mertola)  tcnére  conventum  saum  ad  defeuMionem  et 
tttitionem  et  quisitíonem  regni  mei:  Doaç.  de  Mertola. 

'  A  doaç.  de  Gacella  á  ordem  de  Sanctiago  é  Teita  a  8  de  maio  de  1€40 
e  datada  de  Goimbra.  Isto  indica,  como  já  temos  advertido,  haver  sido  con- 
quistada em  algum  dos  annos  anteriores ;  porque  era  em  maio  que  se  reuniam 
as  tropas  para  as  expedições  contra  os  sarracenos.  Desta  doação  se  conhece 
que  a  conquista  de  Tavira  também  fora  anterior :  « términos  inter  Taviram  et 
Gaztallam,  iint  duas  partes  de  quanto  termino  ibi  est  de  Tavira,  et  tertia  alia 
de  Caztalla,  sicut  vadit  de  raare  usque  ad  serram :  »  Liv.  dos  Mestrados 
f.  186  e  v. 

*  Doaç.  de  Tavira  de  9  de  janeiro  de  1244  na  G.  5,  M.  1  n.®  44,  c  no 
Liv.  das  Espadas  f.  8  do  Cartório  de  Palmella  no  Arch.  Nacion.,  tanto  era 
um  como  em  outro  lopar  ínrlnidR  pm  bulia  do  rnnfirmnç«o  Ho  3.*»  anno  do 
pontif.  de  Innor.  IV. 
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litares  achavam-se,  emfim,  possuindo  a  maior  porção  dos 
territórios  unidos  á  coroa  de  Portugal  no  decurso  de  meio 
século.  Os  senhorios  do  Templo,  vastíssimos  na  Beira-Baixa» 
ainda  abrangiam  a  orla  boreal  transtagana.  As  possessões  do 
Hospital  e  de  Calatrava  eram  no  Alemtejo  assas  numerosas 
e  extensas,  e  situadas  ao  sul  das  dos  templários  pelo  centro 
e  norte  da  provincia.  Ahi  estabelecera  aquella  ordem  a  sua 
principal  commenda,  o  Crato;  esta  a  de  Aviz,  não  menos 
principal.  CoUocados,  emfim,  na  vanguarda,  os  spatharios 
dominavam  nos  districtos  de  oeste  e  do  sul,  e  quasi  sem  ex- 
cepção estavam  de  posse  dos  castellos  e  legares,  que  a  espada 
victoriosa  do  principe  português  arrancara  ao  islamismo  até 
a  foz  do  Guadiana. 

As  diligencias  do  anno  de  1228  para  restaurar  a  Idanha 
Velba,  se  bastaram  para  revocar  á  vida  a  antiga  cidade  epis- 
copal, nào  bastaram  para  lh'a  conservar.  Rodeada  de  logares 
pertencentes  ao  Templo,  tirado  o  seu  alfoz  do  território  com- 
prehendido  nas  doações  feitas  por  Sancho  I  á  ordem,  esta 
devia  pôr  todos  os  obstáculos  que  pudesse  ao  incremento  dá 
antiga  Egitania;  e  de  feito  a  despovoaçãio,  em  que  de  novo 
cabiu  a  cidade  restaurada,  attribuia-se  á  influencia  de  tão 
poderosos  vizinhos.  Terminadas,  bem  que  só  na  apparencía, 
as  questões  com  o  estado  ecciesiastico,  Sancho  tractou  de 
obviar  ao  mal  dando  as  providencias  para  uma  nova  restau- 
ração mais  efficaz  que  as  dos  reinados  anteriores,  e  que  a 
intentada  por  elle  próprio  doze  annos  antes.  Passando  á 
Beira-Baixa  em  março  e  em  julho  de  1240,  por  carta  patente 
sua  chamava  aquelles  que  haviam  recebido  terrenos  na  Idanha 
a  virem  habita-los,  ficando  esses  terrenos  considerados  como 
propriedades  livres,  uma  vez  que  seus  donos  nelles  morassem 
três  annos,  depois  dos  quacs  os  poderiam  alienar.  Os  q^ue 
não  viessem  ao  chamamento  perderiam  para  sempTe  o  di- 
reito ao  que  havian\  possuido,  c  os  obedientes  ficariam  de- 
baixo da  protecrão  do  rei,  que  ameaçava  de  exemplar  castigo 
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a  quem  quer  que  os  ofiendesse  jou  perturbasse  oa  sua  posse. 
Systema  análogo  parece  ter-se  empregado  para  repovoar  Sal- 
vaterra do  Extremo,  igualmente  deserta.  Sabemos  que  Sancho 
restituiu  o  senhorio  directo  destes  logares  ao  Templo,  e  é 
provável  que  isso  se  verificasse  por  aquella  epocha  ou  pouco 
depois;  porque  entre  os  cavalleiros  que  mais  afieição  lhe 
mereciam  contava-se  um  nobre  templário,  D.  Martim  Mar- 
tins, mancebo  que  ise  creára  com  o  principe  e  que,  tio  moço 
ainda,  a  tal  ponto  se  distinguira  no  meio  d'uma  associação 
de  guerreiros  illustres,  que  mereceu,  dous  annos  depois,  ser 
elevado  á  dignidade  de  mestre  da  ordem  em  Castella,  LeUo 
6  Portugal  *. 

Quem  lançar  os  olhos  para  uma  carta  topographica  do 
moderno  Algarve  e  daquella  parte  da  Andalusia,  que  fica 
situada  entre  o  Odiei  e  o  Guadiana,  conhecerá  n'um  mo- 
mento qual  era  a  parte  dos  dominios  sarracenos  em  cuja 
conquista,  depois  de  reduzidas  Ayamonte,  Cacella  e  Tavira, 
se  deviam  empenhar  as  armas  do  rei  de  Portugal.  Da  pro- 
víncia de  Ghenchir  o  que  restava  aos  mussulmanos  era  a 
porção  mais  vasta  e  populosa;  ainda  a  sua  capital,  Silves,  se 
conservava  livre  desde  que  fdra  retomada  a  Sancho  I;  roas 
tanto  esta  cidade,  como  todas  as  outras  povoações  a  oeste  de 
Tavira,  tinham  ficado  separadas  do  resto  do  Andalús  desde 
que  os  christãos  senhoreavam  ambas  as  margens  do  Guadiana 
até  o  mar.  Para  leste  estavam  assim  interceptadas  as  com- 
municações,  e  para  o  norte;  além  das  serranias  que  estreitam 
aquella  formosa  faixa  de  terra,  estendiam-se  as  planícies  do 

'  Compare-ie  a  caria  patente  de  10  de  março  de  1840  (L.  9  da  Beira 
f.  S94)  com  a  Inqui/içSo  do  anno  de  1307  na  G.  1,  M.  S  n.®  7  no  Arch. 
Nacion. — Sobre  D.  Martim  Martins  veja-se  Viterbo,  Elucíd.  T.  S,  p.  368 
e  369.  A  carta  patente  é  datada  de  Castello-branco :  as  doaçSes  de  Cacella 
e  Ayamonte  tAo  datadas  de  Coimbra  em  maio,  e  a  18  de  jnlbo  estava  o  rei 
na  Guarda  (F.  A.  M.  7  n.<*  5).  Assim  se  conhece  que  Sancho  nfto  intentara 
expediçSo  algnma  para  as  fronteiras  do  sul  em  1840,  c  qiie  as  conquistas  no 
Gharb  sXo  todas  dos  iinnox  anteriores. 
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Ãlemtejo,  ou  ilesc.rtas  ou  raro  semeadas  de  atalaias,  torres, 
e  castellos  chrístãos.  Ao  meio-dia  e  ao  occideote  a  província 
ficava  rodeada  do  oceano  áquem  e  além  do  cabo  dos  árabes, 
ou  de  S.  Vicente.  Tudo,  pois,  aconselhava  o  rei  de  Portugal 
a  tentar  uma  expedição  para  íquelle  lado.  Acommettidas  a 
um  tempo  pelas  guarnições  de  Mertola,  Alfajar,  Ayamonte, 
Cacella  e  Tavira,  pelas  tropas  reaes  através  das  serras  do 
Caldeirão  e  de  Monchique,  e  por  uma  frota,  que,  saindo  do 
Tejo,  as  ameaçasse  pelo  littoral,  impedindo  os  soccorros  de 
Huelva,  de  Sevilha  ou  dos  outros  portos  do  Andaiús,  Silves, 
Faro,  Loulé  e  as  demais  povoações  de  Al-faghar  curvariam 
em  breve  a  cerviz  ao  jugo  que  se  lhes  intentava  pôr.  Sancho 
preparava-se  nos  fins  de  1240  para  uma  nova  expedição,  e 
o  alvo  desta  era,  segundo  todas  as  probabilidades,  a  reducçdo 
daquelles  restos  do  Gharb  mussulmano.  Assim  se  repararia 
o  damno  e  affronta,  que  Portugal  recebera  na  perda  de  Silves 
havia  meio  século,  e  que  até  aquelle  tempo  ficara  sem  vin- 
gança. 

Os  esforços,  todavia,  que  o  paiz  devia  fazer  eram  grandes: 
tractava-se  de  uma  provincia,  embora  limitada,  e  n9o  de  um 
castello  e  de  algumas  alçarias,  ou  villares,  em  volta.  Escre- 
veu-se  ao  pontífice  para  que  excitasse  com  as  promessas  da 
religião  os  ânimos  menos  ardentes.  O  rei  e  os  seus  caval-> 
leiros  com  tropas  de  terra  e  de  mar  estavam  prestes  para 
aquella  facção ;  mas  as  concessões  excessivas  que  se  haviam 
feito  ao  clero,  e  é  de  crer  que  também  as  exacções  dos  nobres 
c  o  desbarato  das  rendas  publicas,  tinham  exhaurido  os  re- 
cursos da  coroa  e  entibiado  a  boa  vontade  do  povo  para  os 
sacrificios  da  guerra.  Achavam  taes  empresas  sempre  propicio 
o  animo  de  Gregório  IX,  e  uma  bulia,  datada  de  18  de  fe- 
vereiro de  1241  e  dirigida  em  commum  a  todos  os  habitantes 
de  Portugal,  os  incitava  com  promessas  de  salvado  e  indul- 
gências a  associarem-se  á  empresa,  ou  pessoalmente,  ou  con- 
tribuindo para  os  gastos  do  exercito  e  das  forças  navaes,  que 
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parece  haverem  tido  um  certo  incremento,  e  merecido  espe- 
cial attenção  neste  reinado*.  Tantas  diligencias,  porém,  foram 
inúteis;  porque  a  expedição  nâo  chegou  a  realisai*-se:  ao 
menos  nenhum  vestigio  se  encontra  de  que  ao  território  por- 
tuguês accrcscessem  durante  o  reinado  de  Sancho  novos  do- 
minios,  além  daquelles  que  temos  visto  serem  conãados  á 
guarda  dos  spatharios*. 

Cumpre  agora  examinar  o  que  se  passava  em  Roma,  e 
qual  era  o  estado  interno  do  reino;  porque  na  combinação 
desses  diversos  factos  acharemos  as  causas  próximas  dos  úl- 
timos acontecimentos  do  reinado  de  Sancho,  e  talvez,  em 
parte,  a  razão  de  falhar  uma  empresa  que  tão  estrondosa- 
mente se  annunciára.  Para  se  valer  nas  suas  violentas  con- 
testações com  Friderico  II,  imperador  de  Âllemanha,  de  toda 
a  força  moral  da  igreja,  Gregório  IX  convocara  em  outubro 
de  1240  um  concilio,  que  devia  reunir-se  em  Roma  no  estio 
de  1241^.  Em  virtude  deste  chamamento,  que  obrigava  os 
prelados  da  Europa  a  dirígirem-se  a  Itália,  partiram  de  Por- 
tugal o  arcebispo  de  Braga,  o  bispo  do  Porto,  e  acaso  mais 
algum  cuja  memoria  não  chegou  até  nós.  O  de  Lisboa  residia 
já  na  cúria,  e  o  de  Coimbra,  mestre  Tiburcio,  era  apenas 
eleito^.  O  concilio  não  chegou  todavia  a  realisar-se,  porque 
a  armada  de  Friderico,  o  qual  se  oppusera  a  essa  reunião, 

*  Bulia:  Cum  Charissimus^  18  kai.  marcii  ann.  14.<>Greg.  IX  no  M.  36 
de  fiuil.  n.^  77  no  Arch.  Nacion.  —  BrandAo  (Mon.  Lusit.  L.  14,  c.  19)  al- 
tribue  a  data  desta  buUa  ao  mez  de  fevereiro  de  1840,  e  suppSe-na  relatira 
á  conquista  de  Ayamonte  e  Cacella :  mas  já  vimos  que  as  conquistas  de  San- 
cho II  no  Algarve  foram  anteriores  todas,  e  por  outra  parte  o  mei  de  feve- 
reiro cie  1£40  cahe  no  anno  13.^  e  não  no  14. '^  de  Greg.  IX,  que  claramente 
se  lé  na  bulia  original.  Acerca  da  marinha  de  Sancho  II  veja-se  a  nota  XXVI 
no  fim  do  toI. 

8    Nota  XXVIÍ  no  fim  do  vol. 

5    Bulia:  Petri  namcula^  em  Mansi,  Coll.  Concil.  T.  83,  p.  90,  col.  t. 

^  Doe.  em  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Lisboa  P.  8,  c.  41.  —  Em  setembro 
de  1840  ainda  Tiburcio  era  electus  (L.  8  de  AATonso  IV.  f.  38  v.)  e  a  hnlla 
Petri  rtíirimla  é  dos  ido»  de  outubro  Rcgninfe. 
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juncta  com  a  de  Pisa,  desbaratou  a  frota  genovosa  que  con- 
duzia aos  estados  pontifícios  os  prelados  de  França  e  de  Hes- 
panha  (maio  de  1241).  Ficaram  muitos  captivos,  principal- 
mente franceses,  mas  o  arcebispo  de  Braga  e  o  bispo  do  Porto 
puderam  salvar-se ' .  Privado  dos  mais  notáveis  dos  seus  chefes, 
o  clero  português  tinha  enfraquecido  justamente  na  conjun- 
ctura  em  que  precisava  de  maior  vigor  para  sustentar  a  si- 
tuação vantajosa,  que  pelas  ultimas  concordatas  os  bispos 
tinham  obtido  da  coroa.  Essas  mesmas  immunidades,  que  a 
igreja  arrancara  á  nimia  brandura  de  Sancho,  deviam  irritar 
os  nobres,  os  quaes  também  a  indulgência  do  monarcha 
animava  para  as  quebrarem  com  facilidade  igual  áquella  com 
que  haviam  sido  reconhecidas.  Já  o  dissemos,  e  repeti-lo- 
hemos  aqui:  as  queixas  dos  bispos  contra  a  frouxidão  do 
poder  civil  eram  por  certo  exaggeradas;  mas  estribavam-se 
em  factos  innegaveis.  Persuade-o  a  razão,  e  confirmam-no 
documentos  insuspeitos '^  Quanto  mais  os  ecciesiasticos  for- 
cejassem por  se  eximir  dos  encargos  communs,  por  guardar 
a  sua  independência,  e  por  conservar  intacto  ou  augmentar 
o  património  da  igreja,  mais  os  nobres,  os  magistrados  e 
ofiíciaes  da  coroa,  e  até  os  burgueses  buscariam  pretextos, 
ou  antes  deixariam  de  busca-los,  para  os  sujeitar  aos  ónus 
geraes,  destruir-lhes  os  privilégios  de  foro,  e  diminuir-lhes 
as  riquezas.  Suppondo  que  Durando  Froyaz,  o  novo  chan- 
celler,  fosse  homem  severo  e  seguisse  as  doutrinas  governa- 
tivas dos  seus  antecessores,  que  poderia  elle  fazer  ou  impedir, 
só,  no  meio  de  uma  corte  de  homens  de  guerra,  violentos, 
audazes,  despresadores  dessas  mesmas  poucas  e  imperfeitas 
leis  que  então  regiam  a  sociedade  civil,  e,  sobre  tudo,  quando 
ao  principe  faltava  o  caracter  dominador  e  absoluto  de  seu 

'    Raynald.  ad  ann.  ^  53  e  fíl. 

^  Vejam-8e  og  extractos  das  Inquirições  em  a  nota  XXIV  a  que,  segundo 
nhi  advertimos,  se  poderiam  acrrescentar  muitos  mais  tendentes  a  proTar  o 
dífuenfreamento  dos  notjres. 

11.  24 
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pae?  Mais  generosa,  mais  poética,  mais  do  seu  século  que  a 
de  Afibnso  II,  a  indole  de  Sancho  era,  apesar  d'isso,  igual- 
mente incompleta.  O  rei,  porém,  imbelle,  valetudinário,  avaro 
sentira  apenas  vacilar  o  throno  debaixo  de  si  nos  últimos 
dias  da  sua  vida;  só  então  a  igreja  ousara  ameaça-lo  vaga- 
mente de  uma  deposição,  ao  passo  que  seu  nobre  e  valente 
filho  devia  sobreviver  á  própria  ruina.  Ao  primeiro  aspecto 
estes  dous  factos  parecem  contradizer  as  reflexões  feitas  an- 
tecedentemente sobre  a  máxima  força  que  dava  ao  elemento 
monarchico  uma  indole  guerreira  no  rei  da  idade  média.  A 
prosecução  da  nossa  narrativa  fará,  porém,  conhecer  a  ver- 
dade dessas  reflexões,  e  qual  conjuncto  de  circumstancias 
foi  necessário  para  a  queda  d'um  principe,  que  durante  doze 
ou  quatorze  annos  quasi  nunca  depusera  a  espada  de  con* 
quistador,  combatendo  e  vencendo  o  sacerdócio  com  o  es- 
plendor da  gloria,  para  depois  cahír  vencido  logo  qoe  deixou 
esmorecer  e  apagar  esse  esplendor  em  cinco  ou  seis  annos 
de  indolente  repouso. 

Não  era  só  a  falta  de  ministros  experimentados  e  reso- 
lutos, que  fazia  fluctuar  frouxas  nas  mãos  de  Sancho  as  ré- 
deas do  governo:  accrescentava-se  um  certo  desprezo  das 
antigas  categorias,  que  distinguiam  os  diversos  graus  da  no- 
breza. D'antes  os  ricos-homens  ou  barões  do  reino,  incum- 
bidos dos  governos  dos  districtos,  e  só  elles,  revalidavam  com 
o  seu  consentimento  as  mercês  do  imperante,  e  os  nomes 
desses  barões,  com  a  declaração  dos  territórios  que  .possuíam, 
mencionados  a  par  dos  nomes  dos  bispos,  solemnisavam  e 
legalisavani  os  diplomas  reaes.  Era  esta  a  antiga  usança  trans- 
mittida  pela  monarchia  de  Astúrias  e  Oviedo  ás  que  delia 
nasceram,  e  estribada  nas  tradições  politicas,  que  em  logar 
opportuno  teremos  d'expór.  Na  redacção,  porém,  do  diploma 
exprimia-se  unicamente  a  livre  e  espontânea  vontade  do  rei, 
embora  a  confirmação  final  dos  barões  e  prelados  não  dei- 
xasse esquecer  que  havia  no  reino  quem  pudesse  coarctar- 
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lira.  Estes  eslylos  de  cbancellaria,  guardados  desde  que  Por- 
tugal existia,  talvez  sem  excepção,  ao  meãos  pelo  que  tocava 
a  mercês  de  terras  e  bens  do  património  publico,  foram  com- 
pletamente alterados  logo  que  Sancho  se  rodeou  da  sua  tur- 
bulenta cdrte  de  moços  cavalleiros.  Dos  diplomas  posteriores 
a  1236  transparecem  a  confusão  das  classes  e  as  pretensões 
da  nobreza  em  geral  a  ter  uma  parte  mais  directa,  uma 
acção  mais  bem  caracterisada  nos  actos  que  até  ahi  haviam 
sido  espontânea  e  puramente  do  rei.  Desde  então  exprimiu-se 
no  corpo  das  concessões  de  terras  e  senhorios  o  consenso  e 
auctor idade  dos  que  se  arrogavam  os  títulos  de  próceres  e 
magnates.  Estas  vagas  denominações  eram  evidentemente 
destinadas  a  exprimir  a  idéa  complexa  de  ricos-homens,  de 
infanções,  de  cavalleiros  de  uma  lança,  classes  distinctas  e 
cuja  graduação  era  uma  cousa  precisa  e  definida,  mas  que 
o  valimento,  as  intrigas,  e  ainda  a  superioridade  de  dotes 
militares  em  individuos  de  condição  menos  elevada  conti- 
nuamente confundiriam.  É  assim  que  se  vé  desapparecer 
dessas  mesmas  concessões,  em  que  ao  lado  da  vontade  do 
rei  figura  a  vontade  dos  próceres,  a  intervenção  exclusiva 
dos  barões  do  reino  e  dos  bispos,  e  omittirem  os  notários 
régios  a  declaração  dos  districtos,  cujos  logares-tenentes  ou 
ricos-homens  intervinham  nesses  actos,  provavelmente  porque 
ao  lado  dos  seus  nomes  deviam  escrever  os  d*outros  nobres, 
não  revestidos  de  magistratura  alguma,  e  quando  muito  sim* 
pies  infanções,  os  quaes  só  pelo  favor  do  principe  hombreavam 
com  os  chefes  civis  e  militares,  que  administravam  as  pro- 
víncias'. 

*  Comparem-se  os  dociinicntos  3  a  IS  da  nota  XXIII.  Rstevaiii  Soarpn 
de  Belmir  e  João  Pereii  Redondo,  por  exemplo,  que  na  doação  de  Merlola 
ainda  figuram  como  testemunhas,  apparecem  como  confirmantes  na  de  Aya- 
monte.  Além  dos  documentos  daqiiella  nota,  em  que  se  \è  a  Tormula  insólita 
ude  consensu  et  auctorilale  meorum  procerum  ou  meorum  procerum  et  ma- 
gnatumn  ella  se  repete  na  doação  de  Cacella  em  1840,  e  na  de  Tavira  era 
l'i44. 

24* 
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As  consequências  desta  espécie  de  anarchia  aristocrática, 
e  até  certo  ponto  administrativa,  são  fáceis  de  adivinhar.  Ao 
passo  que  o  poder  publico  se  tornava  cada  vez  mais  incerto, 
as  emulações,  as  intrigas  e  as  rixas  entre  os  cortesãos  de- 
viam multiplicar-se.  Muitos  dos  velhos  barões  do  reino  ou 
outros  fidalgos,  vencidos  nas  luctas  de  valimento,  retirar- 
se-hiam  aos  seus  solares,  onde  opprimiriam  mais  duramente 
o  povo,  e  pelo  próximo  contacto  teriam  mais  occasiões  de 
suscitar  conilictos  com  o  clero.  Os  descontentamentos  e  as 
perturbações,  irradiando  assim,  iam  acabar  de  annullar  a 
acção  da  coroa,  já  por  si  nulla  em  grande  parte.  Um  acon- 
tecimento accidental  veiu  neste  meio  tempo  complicar  os  em- 
baraços em  que  se  debatia  o  reino.  Entre  as  damas  da  corte 
de  D.  Berengaria,  mâe  de  Fernando  III,  distinguia-se  D.  Mecia 
ou  Meneia  Lopes,  filha  do  senhor  de  Biscaya,  Lopo  Dias  de 
Haro,  chamado  Cabeça-brava,  e  neta,  por  sua  mâe  D.  Urraca, 
de  Aífonso  IX  de  Leão,  vindo  assim  a  ser  sobrinha,  posto  que 
por  bastardia,  do  rei  de  Gastella.  Achava-se  D.  Mecia  ainda 
moça,  mas  viuva  de  Álvaro  Peres  de  Castro,  que,  havendo 
repudiado  a  Aurembiax,  condessa  de  Urgel,  a  desposara,  e 
fallecêra  em  1240  sem  delia  deixar  filhos  ^  Sancho,  envol- 
vido por  tantos  annos  na  guerra  das  fronteiras,  ou  nas  ques- 
tões com  os  prelados,  chegara  aos  trinta  annos  sem  se  ligar 
com  mulher  alguma,  salvo  por  afieiçôes  transitórias,  d'uma 
das  quaes  foi  fructo  um  filho  illegitimo,  que,  segundo  parece, 
lhe  sobreviveu'.  Como  as  relações  entre  Sancho  II  e  a  viuva 
de  Álvaro  Peres  se  travaram,  em  que  anno,  necessariamente 
posterior  ao  de  1240,  o  principe  português  se  uniu  com  ella, 
e  se  o  consorcio  foi  resultado  de  um  affecto  espontâneo  ou 
de  inDuencias  estranhas,  cousas  são  que  se  ignoram;  mas  o 

'  Flores  R.  Calh.  T.  1,  p.  391.  — -Trelles,  A«lur.  IHustradaT.  2,  P.  I, 
p.  Í08.  — Salazar  y  Castro,  Casa  de  I^ra  T.  3,  p.  88. 

8  Inqiiir.  de  AfTon^o  Hl  de  1858  rit.  em  Ribeiro,  Reflei.  Hi«t.  P.  1, 
p.  itt. 
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lacto  é  iiidubilavel' ;  e  n  tradiçUo  attribiiiu  ao  moiiarcha  um 
amor  ardente  por  essa  mulher,  sobre  cuja  memoria  pesam 
graves  accusaçôes.  N*uma  epocha  anterior,  quando  a  auclo- 
ridade  real  era  vigorosa  e  existia  a  ordem  publica,  o  casa- 
mento de  Sancho,  longe  de  trazer  inconvenientes,  offereceria 
a  vantagem  de  proporcionar  um  herdeiro  á  corda,  o  qual  suc- 
cedesse  a  seu  pae,  quanto  as  contingências  da  vida  humana 
consentiam  prevê-lo,  na  idade  de  homem,  evitando-se  assim 
os  inconvenientes  de  um  governo  de  menoridade.  Agoira, 
porém,  o  amor  só  servia  para  distrahir  o  rei  dos  cuidados 
da  guerra  e  de  buscar  remédio  á  desorganisaçHo  interna, 
trazendo  antes  novos  ciúmes  de  valimento,  segundo  estes  ou 
aquelles  cortesãos  melhor  soubessem  captar  a  benevolência 
da  rainha,  a  quem  a  tradição,  eccho  talvez  das  vozes  es- 
palhadas nesse  tempo,  accusa  de  haver  contribuido  para 
as  desordens  publicas  pela  fascinação  que  exercia  no  animo 
do  marido,  fascinação  para  a  qual  ella  teria  empregado 
artes  diabólicas,  se  acreditássemos  as  lendas  das  antigas  chro- 
nicas*. 

Tal  era  a  situação  do  rei  e  do  reino  nos  annos  que  de- 
correram de  1241  a  1244.  Os  prelados  portugueses,  que  se 
haviam  salvado  no  desbarato  da  armada  genovesa  pela  de 
Friderico,  ficaram  em  Itália,  onde  assistiram  a  esse  longo  e 
vergonhoso  interregno,  que  durou  quasi  dous  annos  desde 
a  morte  de  Gregório  IX  (20  de  agosto  de  1241)  até  a  ac- 
cessâo  dlnnocencio  IV,  interregno  apenas  interrompido  pela 
eleição  de  Celestino  IV,  o  qual  passados  poucos  dias  falleceu, 
segundo  então  se  disse,  envenenado".  Esta  ausência  do  me- 
tropolita  de  Braga  e  do  bispo  do  Porto,  bem  como  a  do 
bispo  de  Lisboa,  infere-se  de  não  se  achar  desde  então  ves- 
tigio  algum  de  que  residissem  em  Portugal,  e  até  parece  que 

*    NotaXXVIIÍ  nofimdovol. 
2    PInn.  rhron.  dp  S.mrho  ]í.  cl. 
^    Rftvn.  ad  ann    ISU  f  07. 
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O  de  Lisboa  tinha  já  deixado  de  viver  nos  fins  de  1241 '. 
Tudo  persuade  que  os  outros  dous  prelados  continuaram  a 
residir  juncto  da  cúria  seguindo  a  fortuna  do  novo  papa, 
cujos  primeiros  actos  nos  é  necessário  referir  para  derra<^ 
marroos  a  possivel  luz  sobre  os  successos  occorrídos  pouco 
depois  em  Portugal,  successos  que  téem  intima  connexdo  com 
as  perturbações,  que  por  aquelles  tempos  agitaram  e  afili- 
giram  a  igreja. 

A  eleição  de  Innoceucio  IV  tinha-se  devido  á  violência  de 
Friderico  II,  desse  homem  extraordinário,  cuja  vida  foi  a 
bem  dizer  urô  incessante  combate  contra  as  pretensões  da 
sé  apostólica:  a  violência,  porém,  do  imperador  d'Allemanha 
havia-se  reduzido  a  compellir  os  cardeaes  a  escolherem,  em- 
fim,  um  successor  a  Celestino  IV,  ou  melhor  diríamos  a 
Gregório  IX,  escolha  que  elles  não  se  mostravam  inclinados 
a  fazer,  não  só  porque  assim  governavam  mais  á  sua  von- 
tade, e  com  maior  proveito  de  cada  um  delles,  mas  também 
porque,  pretendendo  todos  ser  elevados  ao  soIio  pontificio, 
penhum  queria  dar  o  seu  voto  a  um  emulo*.  Constrangidos 
pelas  devastações  da  soldadesca  desenfreada  que  Friderico 
enviou  ás  portas  de  Roma,  escolheram,  emfim,  por  chefe  da 
igreja  ao  cardeal  Sinibaldo  de  Fiesco,  que  tomou  o  nome 
de  Innocencio.  Era  Sinibaldo  aíTeiçoado  ao  imperador;  mas 
este  príncipe,  de  intelligencia  não  vulgar,  só  viu  na  sua  eleição 
a  perda  de  um  amigo,  e  nem  por  isso  esperou  que  termi- 

'  Souza,  Hi8t.  de  S.  Dom.  P.  1,  L.  3,  c.  17.  —  Cunha,  Hist.  Ecciet.  de 
Lisb.  P.  8,  c.  43  e  Hist.  Eccies,  de  Braga  P.  S,  c.  S6.  O  que  neste  capitulo 
refere  Cunha  é  geralmente  inexacto  desde  o  ^  7,  mas  o  que  da  sua  narrativa 
se  deprehende  é  que  não  achou  vestígios  da  residência  de  Silvestre  em  Por- 
tugal  desde  1242.  No  Catalogo  dos  Bispos  do  Porto  (P.  2,  c.  10)  fambeoi 
nenhuma  n^emoría  ha  de  Pedro  Salvadores  desde  1241  aié  1245  Tejam-se 
igualmente  os  catálogos  de  João  Pedro  Ribeiro,  Díssiert.  Chronol.  T.  5,  p.  150, 
175,  181.  O  documento  de  Arnoya,  citado  ne^ite  ultimo  logar,  nãlo  indica  a 
residência  em  Portugal  de  Pedro  Salvadores,  mas  que  era  vivo. 

«  Petrus  de  Vineií,  Epistolae  Histor.  L.  1,  c.  14,  17,  32. — Matth. 
ParÍ!«,  Hist.  Maj.  ad  ann     1243  p.  mihi  580,  585. 
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nassem  as  longas  e  cruéis  contendas,  que  dividiam  o  império 
e  a  igreja  \  Foi  o  que  succedeu.  Depois  de  muitas  negocia- 
ções e  tumultos,  em  que  não  faltou  sangue  espargido,  e  que 
se  protrahiram  até  o  meiado  de  1244,  o  papa  abandonou  os 
seus  estados,  onde  ao  imperador  não  faltavam  meios  de  coacção 
contra  elie.  Saindo  de  Givita-castellana,  onde  residia,  para 
Civita-vecchia,  alli  embarcou  n'uma  armada  de  Génova,  e  se 
acolheu  a  esta  cidade.  Não  se  julgando  ainda  seguro,  resolveu 
partir  para  LySo,  cidade  que  nominalmente  pertencia  ao 
império  romano-germanico,  mas  que  na  realidade  era  tdo 
independente  do  imperador  como  do  rei  de  França,  e  só  até 
certo  ponto  estava  sujeita  ao  próprio  arcebispo.  Nesta  cidade, 
pela  sua  situação  e  mais  circumstancias,  podia  celebrar-se 
um  concilio  com  maior  segurança,  evitando  os  prelados  que 
a  elle  concorressem  os  perigos  de  mar  e  de  terra,  que  haviam 
impedido  o  reunirem-se  em  1241.  Chegado  a  Lyão  (dezem- 
bro de  1244)  Innocencio,  ao  mesmo  tempo  que  renovava  as 
excommunhões  fulminadas  por  Gregório  IX  contra  Fríderico, 
expedia  (30  de  janeiro  de  1245)  bulias  convocatórias,  em 
virtude  das  quaes  os  prelados  das  diversas  dioceses,  os  prín- 
cipes christâos,  por  si  ou  por  seus  representantes,  e  os  abbades 
dos  principaes  mosteiros  se  deviam  achar  nos  6ns  de  junho 
seguinte  em  Lyão,  para  n'uma  solemne  assembléa  se  tra- 
ctarem  os  graves  negócios  entdo  pendentes,  entre  os  quaes 
era  o  principal  para  o  pontifice  a  terrível  lucta  do  sacerdócio 
e  do  império^. 

Emquanto  estes  successos  prendiam  a  attençdo  da  Europa, 
que  succedia  em  Portugal?  Se  a  comparação  dos  documentos 
nos  habilita  para  conhecermos  que  o  devorava  a  febre  dos 
tumultos  e  uma  anarchia  mais  ou  menos  tempestuosa,  véu 
impenetrável  nos  encobre  os  vários  acontecimentos  em  que 


*    (Jalv.  FInmtna  r.  276,  apiid  Rniinier.  Hi>hí'iislauf  4  B.  S.  (»2, 
^    Raiimcr,  op.  cil.  7  B.,  Ifi  Kauptst.  pasxhn. 
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esse  estado  morboso  do  paiz  se  manírestava.  Relativamente 
aos  quatro  annos  decorridos  desde  1241  a  1244,  não  só  fal- 
tam memorias  históricas  auctorisadas,  mas  até  são  escacis- 
simos  os  diplomas  que  poderiam  suppri-Ias.  Reduzidos  ao 
testemunho  da  ordem  ecciesiastica  interessada  em  encarecer 
os  desconcertos  da  administração,  é  necessário  escuta-lo,  mas 
sem  o  acceitar  em  toda  a  plenitude,  nem  lhe  negar  inteira- 
mente o  credito.  Durante  a  vacatura  do  sólio  pontiGcio,  no 
meio  das  tribulações  e  enredos  da  cúria  romana,  nem  os 
prelados  portugueses  residentes  em  Itália  julgariam  oppor- 
tuno  promover  os  interesses  do  clero  que  representavam, 
nem  os  cardeaes,  cegos  de  ambição  e  divididos  entre  si  por 
questões  de  maior  monta,  dariam  attenção  ás  queixas  alheias. 
Mas  eleito  o  pontifice,  e  um  pontifice  tal  como  Sinibaldo, 
que  bem  mostrava  querer  sustentar  com  energia  as  antigas 
doutrinas  de  Gregório  VII  e  de  Innocencio  III  adoptando  o 
nome  deste  ultimo  papa,  as  pretensões  dos  prelados  de  Por- 
tugal e  os  seus  queixumes  contra  os  aggravos  que  recebiam 
do  próprio  soberano  produziram  necessariamente  viva  impres- 
são no  animo  do  chefe  da  igreja,  collocado  em  relação  ao 
imperador,  que  se  considerava  como  o  chefe  dos  príncipes 
da  Europa,  em  circumstancias  análogas.  A  exposição  do  es- 
tado do  reino,  que  serviu  de  fundamento  aos  actos  poste- 
riores emanados  da  cúria  romana,  ordenou-se  provavelmente 
desde  então.  Affirmava-se  que  o  rei,  apesar  das  promessas 
que  fizera  anteriormente,  mostrando  por  um  lado  tenacidade 
na  prosecução  das  violências,  e  por  outro  indesculpável  to- 
lerância para  com  os  criminosos,  nem  se  emendava,  nem 
cohibia  os  vassallos;  que  os  ladrões,  os  salteadores,  os  in- 
cendiários, os  sacrilegos  e  os  homicidas  pullulavam  por  toda 
a  parte,  e  roubando  e  matando  sem  distincção  ecciesiasticos 
e  seculares,  viviam  seguros  da  impunidade;  que,  com  este 
exemplo  contagioso  da  impotência  das  leis,  barões  e  caval- 
leiros,  nobres  e  plebeus  practícavam  geralmente  todos  os  actos 
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que  a  igreja  com  as  mais  severas  comminações  pretendera 
refrear  desde  o  tempo  do  legado  João  de  Abbeville;  que, 
iucursos  por  isso  em  muitas  e  diversas  censuras,  fulminadas 
pelos  pontifices  e  pelos  prelados  contra  acções  taes  como  a 
rapina  de  bens  ecclesiasticos,  os  consórcios  entre  parentes 
próximos,  e  outros  delictos  semelhantes,  desesperados  da 
salvação,  e  em  despreso  da  auctoridade  de  ligar  e  desligar 
concedida  aos  supremos  pastores,  aquelles  mesmos  que  se 
achavam  separados  da  communhão  dos  fiéis  iam  assistir  aos 
oíEcios  divinos  e  receber  os  sacramentos,  accrescendo  o  es- 
cândalo, dissimulado  pelo  rei,  de  disputarem  muitos  desses 
excommungados  sobre  matérias  da  doutrina  catholica,  estri- 
bando-se  em  textos  do  Novo  e  Velho  Testamento,  e  seguindo 
opiniões  eivadas  de  heresia,  com  grave  perigo  de  subversão 
da  fé;  que  alguns  padroeiros  de  parochias  e  mosteiros,  e 
outros  que  falsamente  diziam  sé-lo,  acompanhados  de  filhos 
iliegitimos  estragavam  sem  piedade  os  bens  das  mesmas  pa- 
rochias e  mosteiros,  reduzindo-os  a  tal  miséria,  que  nem  os 
próprios  ministros  do  culto  se  podiam  sustentar,  de  modo 
que,  emquanto  n'uns  faltava  até  quem  fizesse  o  serviço  in- 
dispensável, n  outros  viam-se  os  claustros,  refeitórios  e  mais 
oíEcinas  convertidos  em  cavallariças  e  em  prostibulos  da  gente 
mais  vil,  podendo-se  quasí  dizer  que  ahi  cessara  o  culto  divino, 
ofierecidos  os  bens  desses  togares  sagrados  á  dilapidação  e 
esbulho;  que  ao  mesmo  tempo  Sancho  deixava  destruir  e 
malbaratar  os  castellos,  as  villas,  e  as  rendas  da  coroa,  mul- 
tiplicar os  assassinios  sem  distincçHo  de  classe,  idade,  ou  sexo 
das  victimas,  bem  como  os  roubos,  os  incestos,  os  raptos  de 
monjas  e  de  seculares,  os  vexames  gravissimos  feitos  aos  la- 
vradores, aos  clérigos  e  aos  mercadores  com  o  intuito  de  lhes 
extorquirem  dinheiro,  as  violações  dos  templos  e  cemitérios, 
os  incêndios  e  as  quebras  de  tréguas;  que  Sancho  nada  d'isto 
ignorava,  e  apesar  d'isso  consentia-o,  e  facilitava  com  a  falta 
de  castigo  a  perpetração  de  maiores  attentados;  que,  final- 
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mente,  abandonando  a  defensão  das  fronteiras,  elle  rei  de 
Portugal  deixava  occupar  pelos  sarracenos  os  senhorios  e 
terras  dos  christâos.  «  Nós,  accrescentavam  os  prelados^  temos 
empregado  as  maiores  diligencias  para  despertar  o  animo  do 
^incipe  a  dedicar-se  com  o  ardor  que  deve  á  repressão  de 
tantos  males;  mas  elle  cerra  os  ouvidos  ás  nossa3  admoes- 
tações, que  até  o  dia  de  hoje  téem  sido  inteiramente  balda- 
das*.» 

Se  o  leitor  reQectir  na  ultima  invectiva  do  clero  contra 
Sancho,  conhecerá  com  quanta  razão  attribuimos  ás  longas 
guerras  deste  reinado  uma  influencia  immensa  nas  contendas 
com  o  clero,  e  vimos  nessas  repetidas  empresas  contra  os 
infiéis  um  pensamento  on,  se  quizerem,  um  instincto  político 
da  monarchia,  que  delias  tirava  forças  para  o  seu  eterno 
duelo  com  o  sacerdócio.  Até  onde  os  documentos  nos  minis- 
tram luzes  sobre  as  ultimas  conquistas  no  Gharb,  a  accu- 
saçdo  de  que  Sancho  abandonava  covardemente  a  defensão 
das  fronteiras,  e  deixava  encurtar  o  território  do  reino  pelas 
armas  dos  mussulmanos,  era  uma  calumnia;  mas  os  chefes 
do  clero  não  hesitavam  em  adoptar  semelhante  meio,  porque 
precisavam  de  destruir  a  reputação  de  vencedor  dos  inimigos 
da  cruz,  que  o  rei  de  Portugal  devia  ainda  gosar  na  cúria 
romana,  onde  não  podiam  ter  esquecido  os  solemnes  teste^ 
munhos  de  louvor,  que  mais  d'uma  vez  Gregório  IX  lhe  li- 
beralisára  pelas  suas  gloriosas  campanhas.  Era  necessário 
tirar  a  coroa  do  elmo  do  soldado  e  colloca-la  sobre  uma 
fronte  envilecida,  para  depois  a  rolar  pelo  lodo  ante  a  san- 
dália sacerdotal.  Mas,  até  certo  ponto,  Sancho  proporcionara 
pretextos  á  calumnia  com  o  fatal  repouso  dos  annos  ante- 
riores, e  talvez  algum  facto  obscuro,  a  perda  de  uma  torre, 
ou  de  uma  alçaria  insignificante  para  o  oriente  de  Ayaroonte, 


*    Bulia:  Inter  nlin  desiderabilia  \'A  kal.  april.  pínilif  2  liinoc.  IV  (20 
de  nnir<;o  1Í45)  apud  RaynaM.  ad  «iin.  ^  6  o\  jicf|q. 
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ou  para  o  occidente  de  Tavira,  perda  engrandecida  pela  ma- 
levolencia  dos  ecclesiasticos»  desse  a  tdo  absurda  asserção 
apparcncias  de  verdade.  Cumpre  também  notar,  que  neste 
libello  contra  a  corda  se  torna  mais  evidente  o  systema  de 
vincular  aos  interesses  da  ordem  sacerdotal  os  dos  seculares, 
systema  de  que,  segundo  vimos,  já  se  encontram  vestígios 
nas  queixas  de  Martinho  Rodrigues.  Agora,  porém,  juncto 
ao  quadro  dos  males  que  affligem  a  igreja  colloca-se  o  da 
situação  moral  e  administrativa  do  reino  inteiro;  e  se  os  traços 
daquelle  são  mais  precisos  e  firmes,  as  cores  deste  são,  por- 
ventura, mais  negras.  Não  é  só  o  antigo  desprezo  das  immu- 
nidades  ecclesiasticas  por  parte  do  poder  publico;  é  também 
a  frouxidão  deste  poder,  e  a  impunidade  dos  criminosos  que 
se  lança  em  rosto  a  Sancho.  Os  factos  que  se  relatam  ao 
pontífice  provam,  não  um  excesso  de  vida  e  de  acção,  mas 
a  impotência  e  quasi  a  morte  politica  da  monarchia.  Não 
eram  tanto  os  officiaes  públicos,  os  ministros  do  rei  quem 
oífendiam  o  clero,  como  um  bando  de  bomeos  desenfreados, 
que  indistinctamente  roubavam,  assolavam  e  matavam,  e  que 
envolviam  a  igreja  na  ruína  commum  do  paiz. 

A  descripção  que  se  fazia  na  cúria  romana  do  estado  de 
Portugal,  embora  exaggerada,  tinha  por  base  os  factos  de 
que  dão  testemunho  vários  documentos  e  memorias  dessa 
epocha,  e  sobre  tudo  as  inquirições  do  seguinte  reinado,  a 
que  já  n'outro  logar  alludimos':  mas  nessas  mesmas  inqui- 
rições estão  as  provas  de  que  os  membros  do  clero  secular 
e  das  ordens  monásticas  não  eram  ínnocentes  nos  males  pú- 
blicos, especialmente  nos  roubos  e  dilapidações  do  património 
da  corda.  Além  d'ísso,  não  tinham  os  bispos  andado  envol- 
vidos nos  tumultos,  que  perturbaram  os  primeiros  annos  do 
reinado  de  Sancho,  e  de  que  as  posteriores  desordens  eram 
a  continuação  e  o  corollario?  Não  indicam  todas  as  proba«- 

*    r<»níiiille-!»e  a  Nota  XVI  no  fim  do  vol. 
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bílidades,  que  elles  trabalharam  por  afastar  do  lado  de  um 
príncipe,  dotado  de  nobres  e  guerreiros  instinctos,  mas  pouco 
apto  para  o  governo  da  paz,  os  homens  capazes  de  remediar 
a  brandura  ou  o  desleixo  administrativo  do  monarcba?  Queí- 
xavam-se  do  desprezo  com  que  se  olhava  para  as  censuras 
canónicas;  mas  a  culpa  era  sua.  O  gladio  espiritual  achava-se 
embotado  pelo  uso  excessivo:  as  excommunhões,  os  interdi- 
ctos,  a  denegação  da  sepultura  em  sagrado  escoltavam  todas 
as  pretensões  dos  ministros  do  altar,  ainda  aquellas  que  aos 
olhos  dos  homens  mais  rudes  se  mostravam  taes  quaes  eram, 
6lhas  de  hedionda  cubica  ^  Nenhuma  admiração  devia,  por- 
tanto, causar  que  assim  os  nobres  como  os  burgueses  e  vil- 
Idos  se  rissem  dos  golpes,  que  o  próprio  clero  lhes  ensinara 
a  desprezar.  Dizia-se  que  os  seculares  davam  interpretações 
forçadas  ás  palavras  da  biblia,  para  mostrarem,  segundo  pa- 
rece, a  vaidade  dessa  chuva  cerrada  de  interdictos  e  censuras 
que  por  tudo  e  pafa  tudo  se  applicavam.  Quanto  a  nós,  o 
que  elles  faziam  era  pôr  em  contraste  as  doutrinas  simples 
e  claras  dos  livros  sanctos  com  o  procedimento  daquelles  que 
estavam,  mais  que  ninguém,  obrigados  a  respeita-las  e  man- 
te-las. Era  esse  contraste  que  por  toda  a  Europa  feria  já  a 
vista  dos  individues  mais  illustrados,  e  que  ia  aluindo  pelos 
fundamentos  a  influencia  politica  da  igreja^.  As  representa- 

'  Veja-se  o  que  diiemos  a  p.  3S0  e  na  nota  XXI  acerca  das  pretensões 
do  clero  de  Lisboa  sobre  as  terçai  dos  bens  jacentes.  Nas  inquirições  de  1S58 
apparecem  exemplos  de  vários  parochos  do  arcebispado  de  Braga  exigirem  o 
mesmo  dos  seus  parochianos,  obrígando-os  com  a  denegação  de  sepultura  a 
legarem- lhes  o  terço  de  seus  bens. 

*  O  sjslema  de  combater  os  actos  e  pretensões  do  corpo  ecctesiastico 
oppondo-lhes  a^  doutrinas  da  biblia  era  já  vulgar  no  serulu  Xíí  e  XIII,  e  é 
evidente  que  a  esse  contraste  se  deveu  o  nascimento  de  muitas  das  heresias 
que  então  affligiram  a  igreja.  Veja-se  P.  de  Vineis,  Epist.  Lib.  1  /H/trim  e 
sobre  tudo  a  carta  2.*,  l>em  como  as  pungentes  e  repelidas  observações  de 
Mattheus  Paris  sobre  este  assumpto.  Á  collecção  das  innuroeraveis  satjrras  de 
poetas,  invectivas  de  historiadores,  e  accusações  de  príncipes  e  ministros  da- 
quelle  tempo  contra  a  cubica  e  devas^idlo  do  clero,  poderia  servir  de  epi- 
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ções  dos  prelados  vinham  a  ser,  portanto,  duplicadamente  des- 
leaes,  attribuindo  só  ao  rei  os  males  em  que  elles  não  eram 
menos  culpados,  e  pintando  os  crimes  e  desordens  dos  secu- 
lares contra  o^  ecciesiasticos,  sem  se  lembrarem  de  mencionar 
os  abusos  das  cousas  divinas,  e  a  cubica  e  désenfreamento 
do  clero. 

A  verdade,  porém,  é  que  este  novo  aspecto  do  intermi- 
nável combate  entre  o  sacerdócio  e  o  poder  civil  nSlo  pro- 
vinha do  que  se  pretendia  inculcar;  provinha  do  conjuncto 
de  circumstancias  que  facilitava  aos  bispos  os  meios  de  ga- 
nhar contra  a  coroa  uma  decisiva  batalha.  Â  idéa  de  fazer 
cahir  um  principe  do  throno  pelo  impulso  da  igreja  era  an- 
tiga, e  julgava-se  tão  exequivel,  que  nos  casos  mais  graves 
os  papas  não  hesitavam  em  alludir  claramente  a  ella  nas  suas 
comminações  e  ameaças.  Em  Portugal,  sobre  tudo,  como 
reino  de  certo  modo  dependente  do  sólio  pontiBcio,  a  realí- 
saçâo  de  semelhante  facto  devia  parecer  ainda  mais  fácil,  logo 
que  ao  rei  faltassem  os  meios  moraes  e  mater iaes  de  se  de- 
fender. Acerca  d'isto  a  linguagem  da  cúria  romana  fora  já 
bem  intelligivel  em  tempo  de  Âffonso  IP.  Quanto  a  nós,  a 
primeira  revelação  da  trama  que  se  urdia  contra  Sancho  está 
nessas  allegações  feitas  perante  Innocencio  lY,  as  quaes  re- 
montam, pelo  menos,  ao  anno  de  1244'.  Qual  é  o  pensa- 

graphe  a  seguinte  piusagem  de  S.  Bernardo:  ulnsoleiítia  cleríconim,  cujus 
maler  est  negligentia  episcoponim,  ubique  terrarum  tarbat  et  molestai  eccle- 
siam.  Dant  episcopi  sancturo  canibiis  et  Diargaritnm  poreis.. . .  Alíenis  nimi* 
rum  laboribus  locupletnntur  clerici;  comedunt  fructum  terrae  absqiie  pecu- 
nia:  n  D.  Bern.  Opera,  Epist.  15S. 

>    Vide  ante  p.  «28  e  251. 

*  Silvestre  Godinho,  que  parece  ter  sido  junctamente  com  Pedro  Salva- 
dores quem  dispôs  os  primeiros  elementos  da  conjuração,  faUeceu  na  corte 
de  Innocencio  IV  em  Civila-castellana  em  julho  de  1244  (Cunha,  Hist.  Eccles. 
de  Braga  P.  2,  c.  26).  O  bispo  do  Porto  ou  voltou  a  Portugal  nesse  mesmo 
anno  ou  logo  no  principio  do  seguinte,  como  brevemente  veremos:  as  repre- 
sentações feitas  na  cúria,  que  serviram  de  base  á  bulia  íníer  alia  desidera' 
bilin,  deviam  por  is^o  remontar  ao  tempo  da  residência  do  papa  em  Ilalia. 
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mento  de  todas  ellas?  A  inhabilidade  do  rei  para  o  governo, 
e  por  consequência  à  necessidade  de  lhe  tirar  o  mando  su- 
premo. Para  obter  esse  fim  cumpria  annullar-lhe  a  força 
moral,  e  contrapor  á  força  material,  a  que  elle  recorreria 
para  salvar  a  sua  existência  politica,  outra  maior  que  o  es- 
magasse. Â  primeira  dessas  duas  condições  preenchia-se  aié 
certo  ponto  estampando  na  fronte  do  rei  o  ferrete  de  inepto, 
mas  completava-se  calumniando-o  de  covarde.  Os  prelados 
deviam  sabe-Io:  a  gloria  militar  tinha  sido  a  égide  de  Sancho 
contra  os  seus  ataques.  Á  segunda  condiçdo  satisfazia-se 
achando  um  chefe  de  conjuração  capaz  de  disputar-lhe  o 
throno,  e  que  pelo  illustre  do  nascimento,  pelo  valor  e  au- 
dácia, e  pela  influencia  no  reino  pudesse  reunir  em  torno  de 
si  todos  os  interesses  feridos,  todos  os  ódios  contra  a  pessoa 
do  príncipe,  todas  as  ambiçdes  inquietas,  e  além  d'is90  dar, 
sendo  garantias  de  paz  e  ordem,  ao  menos  esperanças  aos 
povos,  sem  dúvida  opprimidos  por  uma  nobreza  infrene,  e 
por  isso  tornados  indifferentes  á  sorte  do  rei.  A  tudo  isto 
esse  homem  devia  ajunctar  a  qualidade  de  português,  para 
evitar  as  difiBculdades  que  aliás  nasceriam  do  orgulho  nacional 
e  do  amor  da  independência.  Semelhante  indivíduo  só  po- 
deria encontrar-se  entre  os  parentes  próximos  do  próprio 
monarcha;  porque  só  em  algum  delles  se  dariam  junctos 
esses  indispensáveis  requisitos. 

Dos  tios  de  Sancho  o  mais  moço,  Fernando,  conde  de 
Flandres,  fallecéra  em  1233 ' :  o  mais  velho,  porém,  o  guer- 
reiro D.  Pedro,  typo  acabado  dos  inquietos  cavalleiros  da- 
quella  epocha,  vivia  ainda.  Nos  últimos  tempos  do  reinado 
de  Affonso  IX  de  Leão  elle  contrahíra  esponsaes  com  Au- 
rembiax,  condessa  de  Urgel,  divorciada  pouco  antes  de  Ál- 
varo Peres  de  Castro,  e  partira  para  o  Aragão,  provavel- 


•    Chron.  S.  Dionysií,  apnd  Achery,  Spirilí^s:.  vol.  2,  p.  496. — Warakoe- 
iii;r.  Flainlrijiclir-  St.  ii .  R.  Gesch     I  B.  S.  17m. 
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mente  depois  da  morte  de  seu  primo,  em  cuja  corte  exer- 
cera por  tantos  annos  altíssima  influencia.  VeriGcado  o  con- 
sorcio com  a  condessa  de  Urgel,  esta  pouco  sobrevivera,  dei- 
xando por  seu  herdeiro  o  infante  português.  Flavia  o  rei  de 
Aragão,  Jayme  I,  submettido  nessa  conjunctura  as  ilhas  de 
Maiorca  e  Minorca  (1230)  depois  de  larga  resistência:  con- 
vinha-lhe  unir  á  corda  o  condado  de  Urgel,  e  para  obter  a 
cessão  de  D.  Pedro,  deu-lhe  em  feudo  o  senhorio  das  duas 
ilhas  com  o  titulo  de  reino,  ás  quaes  o  infante  uniu  em  breve 
a  de  Iviça,  de  que  se  apoderou  ajudado  pelo  arcebispo  de 
Tarragona^  Feudatario  de  um  príncipe  conquistador,  qual 
era  Jayme  I,  o  infante  podia  entregar-se  ás  suas  propensões 
bellicosas,  como  o  fizera  servindo  Âffonso  IX.  Mas,  do  mesmo 
modo  que  em  Ledo,  a  guerra  contra  os  mussulmanos  de  Hes- 
panha  lhe  parecera  campo  estreito  para  a  sua  immensa  acti- 
vidade, tal  que  chegara  a  offerecer-se  em  1229  ao  papa 
Gregório  IX  para  ir  combater  o  imperador  Friderico  de- 
baixo das  bandeiras  da  sé  apostólica.  Assim,  em  1236  ha- 
via-se  dirigido  ao  oriente  em  auxilio  do  império  de  Cons- 
tantínopola  contra  os  sarracenos  da  Syria*,  Voltando  á  Pe- 
ninsula,  o  infante  residira  nos  seus  domínios  ou  na  corte  de 
Aragão  até  o  anno  de  1244,  durante  o  qual  cedeu  á  corda 
o  senhorio  das  Baleares  em  troca,  segundo  parece,  de  varias 
terras  e  castellos  novamente  conquistados  no  reino  de  Va- 
lência'. Envolvido,  porém,  nas  discórdias  que  nesta  conjun- 
ctura se  levantaram  entre  Jayme  I  e  o  herdeiro  da  coroa,  a 
favor  do  qual  o  infante  se  declarou^,  mal  podia  dar  attenção 
aos  negócios  da  sua  pátria,  até  porque  tocavam  mais  dire- 

•  Salazar  y  Castro,  Casa  de  Lara  T.  J,  p.  l«9  e  T.  4,  p.  13.  —  Çnrila, 
Annal.  de  Arag.  L.  3,  c.  8  e  11.  —  Carbonell,  Chronif)ues  Despanye  f.  68. 
—  Mon.  Liisít.  P.  5,  Append.  3. 

3    Haynald.  ad  ann.  I£«9  ^  34.  —  Bzovius  ad  ann.  1«36  ^  7. 

^  Mon.  Lu»it.  L.  16,  c.  11  comparada  com  o%  cap.  34  e  4t  do  L.  3  de 
Çnrita. 

^    Curita,  ibid. 
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ctamente  aos  irmãos  de  Sancho  e  seus  sobrinhos,  coroo  pa- 
rentes mais  próximos  do  rei,  a  um  dos  quaes,  no  caso  de  este 
morrer  sem  filhos  legitimes,  se  devolveria  naturalmente  a 
corda. 

Era,  pois,  para  o  infante  D.  Aífonso  ou  para  Fernando  de 
Serpa,  que  nos  seus  tenebrosos  designios  os  chefes  do  clefo 
deviam  volver  os  olhos.  Neste  ultimo  os  remorsos  tinham 
produzido  tao  viva  e  duradoura  impressão,  que  inteiramente 
se  dedicara  a  cumprir  até  o  (im  a  longa  e  difiBcil  expiação  a 
que  fora  condemnado.  A  deplorável  inacção  a  que  Sancho  se 
entregara,  ajudada  pela  desunião  da  nobreza,  tinha  necessa- 
riamente afrouxado  os  brios  militares  de  melhores  tempos. 
Isto  e  os  desgostos  que  elle  propiio  suscitara  no  animo  do 
rei  seu  irmão  inhabilitavam  Fernando  de  Serpa  para  mover 
guerra  aos  sarracenos  na  fronteira  de  Portugal.  Assim,  o 
infante  passara  a  Gastella,  onde,  casando  com  uma  6lha  do 
conde  Fernando  Nunes  de  Lara,  se  fizera  vassallo  de  Fer- 
nando III,  servindo  contra  os  infiéis  sob  os  pendões  victo- 
riosos  do  príncipe  D.  ASbnso,  depois  Aifonso  X.  À  falta 
ab^luta  de  memorias  do  infante  de  Serpa  desde  o  anno  de 
1243  faz  crivei  que  elle  morresse  no  meio  daquellas  gqerras 
de  religião,  e  que  por  isso  não  interviesse  nas  graves  alte- 
rações, que  pouco  depois  agitaram  o  seu  paiz  nat^P. 

Restava  o  infante  D.  Aífonso,  cuja  partida  para  França 
mencionámos  relatando  o  casamento  da  infanta  D.  Leonor 
com  o  príncipe  de  Dinamarca  (1229).  Porventura  a  sua  salda 
de  Portugal  ainda  foi  mais  tarde.  N'uma  ou  n'outra  hypo- 
these,  é  certo  que  da  residência  de  Aifonso  naquelle  paiz  só 


*  Da  bulia  que  aponta  Bzovio  (Annal.  ad  ann  ]£39  $  11)  se  conhece  a 
intenção  que  já  cm  Roma  tinha  o  infante  de  Serpa  de  ir  servir  nos  exercitof 
castelhanos  com  o  príncipe  D.  AÍTonso.  Sobre  o  seu  casamento  e  memorias 
da  sua  vida  até  1S43  veja-se  Salazar  y  Castro,  Casa  de  Lara  T.  3,  L.  16,  c.  6. 
—  Roder.  Tolet.  L.  7,  c.  5.  D.  Sancha  Fernandes,  mulher  do  infante,  pa- 
rece ter-lhe  sobrevivido:  Fisruciredo,  N.  Malta  P.  í,  ^  41. 
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apparecem  provas  no  anno  de  1238,  durante  o  qual  obteve 
o  senhorio  de  Bolonha  (Boulogne)  pelo  seu  consorcio  com  a 
condessa  Mathilde  ou  Mahaut,  que  herdara  esse  condado  de 
Ida  e  de  Renaud  de  Dammartin,  um  dos  alliados  de  Fer- 
nando de  Flandres  e  seu  companheiro  d'ínrortunio  na  batalha 
de  Bouvines.  Mathilde  achava-sc  desde  1234  viuva  de  Phi- 
lippe  Hurepel  (o  velloso)  filho  do  rei  de  França  Philippe  Au- 
gusto e  dlgnez  de  Merania.  Diz-se,  e  é  natural,  que  o  con- 
sorcio do  infante  se  deveu  á  influencia  da  rainha  Branca  sua 
tia,  cuja  corte  por  esses  annos  elle  seguia'.  Affbnso  tinha-se 
depois  mostrado,  como  seus  irmãos,  digno  neto  de  Sancho  I 
e  de  Aífonso  Henriques;  e  na  celebre  batalha  de  Saintes,  dada 
por  Luiz  IX  a  Henrique  III  de  Inglaterra  (julho  de  1242), 
o  conde  de  Bolonha  fora  um  dos  que  mais  se  distinguiram, 
sendo  com  os  seus  homens  d 'armas  o  primeiro  em  romper 
os  esquadrões  ingleses'.  As  tréguas,  porém,  celebradas  entre 
a  França  e  a  Inglaterra  em  1243  lhe  restituíram  o  repouso^. 
Era  este  príncipe  que  estava  talhado  para  ser  o  instrumento 
dos  desígnios  do  clero.  Herdeiro  da  coroa,  no  presupposto 
de  Sancho  morrer  sem  filhos,  e  rodeado  de  indivíduos  per- 
tencentes a  famílias  illustres  do  seu  paiz  natal,  n9o  podia  ser 
indiiferente  ao  que  nelle  occorria.  Tinha  valor;  e  o  modo 
como  se  houve  em  substituir-se  ao  irmão  no  exercício  do 
supremo  poder  mostrou  depois  não  lhe  faltar  a  ambição  que 
aífronta  quaesquer  respeitos  moraes.  Tractou-se  o  negocio 
entre  elle  e  os  chefes  do  clero.  Achar  os  primeiros  fios  da 
escura  teia  que  se  urdiu  nos.  fins  de  1244  e  princípios  de 

>  Art  de  Yérif.  les  Dat.  toI.  3,  P.  2,  p.  500  e  505.  Et  eodem  aDoo  (1238) 
Alfcnsiis  de  Hispânia  duxit  in  uxorem  cumítiMam  Boloniae:  Chron.  S.  Dio. 
nya.,  apud  Achery  Spici'eg.  Vol.  í,  p.  496.  — Na  assemblda  de  Saumur  (Í4 
de  junho  de  1241)  servia  a  rainha  Branca  le  conte  de  Bovhingne  gui  puitfu 
roy  de  Portingal:  Joinville,  Hist.  de  S.  Louis  p.  22  (ediç.  de  1761  foi). 

3  Nangi»,  ad  calcem  Joinvillii,  Hist.  de  S.  Louis  p.  185.  —  Matth.  Paris, 
nd  ann,  1242  p.  mihi  571. 

^    Art  de  Vórif.  \c%  Dat.  Vol.  2,  P.  1,  p.  187. 
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1245  fora  impossível.  Mysterios  taes,  muitas  veies  iodecí-' 
Traveis  para  os  que  presenceiam  os  seus  resultados,  quasi 
sempre  o  são  para  aquelles  que  os  contemplam  através  de 
seis  séculos.  Ou  o  conde  de  Bolonha,  sabendo  do  que  se  tra- 
ctava,  se  offereceu  aos  prelados  para  chefe  da  emfMresay  ou 
elles,  o  que  é  mais  natural,  o  buscaram  como  único  homem 
habilitado  para  a  levar  ao  cabo.  Não  só  pek)  prestigio  do  seu 
nome,  mas  também  pela  influencia  dos  fidalgos  que  de  Por- 
tugal o  haviam  acompanhado,  AQbnso  podia  cfear  um  par«- 
•tido  de  descontentes,  partido  que  seria  irresistível  se  o  clero 
alcançasse  ajunctar  os  raios  da  igreja  ès  armas  terrenas,  e 
sanctificar  a  quebra  da  vassallagem  ao  priocipe  com  a  sancçdo 
do  papa.  Concorriam  para  agitar  estes  diversos  elementos  de 
revolução  as  conveniências  de  todos.  Ao  conde  de  Bolonha 
assegurava^se  assim  a  herança  da  coroa,  aliás  roais  que  in- 
epta, aos  descontentes  a  vingança  contra  os  seus  emdíos,  e 
finalmente  ao  clero  um  exemplo  terrivel  dado  ao  poder  civil» 
exemplo  que  de  futuro  servisse  de  garantia  As  condições  que 
nesta  conjunctura  elle  podia  impdr  ao  príncipe,  a  queijB  abria 
o  caminho  do  throoo. 

Varias  circumstancias,  que  é  necessário  expor,  favoreciam 
mais  ou  menos  os  designios  dos  conjurados,  em  Portugal  e 
fora  delle.  Era  a  principal  a  situação  em  que  se  achava  o 
papa,  personagem  cuja  intervenção  naquelle  negocio  parecia 
indispensável.  Fugitivo  dltalia,  e  resolvido  a  combater  sem 
repouso  nem  tréguas  o  imperador  d'Allemanha,  ao  mesmo 
tempo  que  tractava  de  celebrar  em  Lydo  o  concilio,  que  ao 
seu  antecessor  não  fdra  dado  ajunctar  em  Roma,  Innocencio  IV' 
procurara  obter  de  toda  a  parte,  e  por  todos  os  meios  pos- 
síveis, o  ouro  de  que  precisava,  não  só  para  sustentar  o^  es- 
plendor da  cúria  enriquecendo  os  seus  parentes  e  sequazes, 
mas  também  para  suscitar  ao  seu  adversário  inimigos  e  dif- 
ficuldades.  Se  acreditarmos  os  dictos  e  anecdotas  que  se  re- 
petiam a  tal  respeito,  a  cubica  da  corte  pontifícia  era  escan- 
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dalosa,  a  poDto  de  apresentarem  depois  no  concilio  os  enviados 
d'Inglaterra  amargas  queixas  contra  os  incríveis  abusos,  que 
os  agentes  de  Innocencio  practicavam  naquelle  paiz  para  ex-* 
torquir  dinheiro  ^  Por  outro  lado,  sendo  os  motivos  que  di-* 
rigiam  o  procedimento  dos  prelados  de  Portugal  contra  Sancho 
análogos  aos  que  influiam  no  animo  do  papa  contra  Fride- 
rico,  e  parecendo  evidente  que  na  deposição  do  principe  por-* 
tugués  se  daria  um  documento  estrondoso  da  superioridade  do 
poder  ecclesiastico  sobre  o  poder  civil,  as  conveniências  politi-^ 
cas,  e  a  generosidade  dos  conspiradores  necessariamente  de-» 
viam  mover  o  coração  do  pontifice  e  dos  cardeaes  a  apiedarem^ 
se  dos  males  padecidos  n'um  paiz,  que  se  julgava  estar,  como 
censual  da  sé  apostólica,  na  sua  dependência  mais  immediata. 
Taes  eram  as  circumstancias  que  favoreciam  exteriormente 
a  empresa.  As  internas  não  eram  menos  opportunas.  Entre 
os  nobres  que  haviam  seguido  para  França  o  infante  conta^- 
vam-se  Pedro  Ourigues  da  Nóbrega  e  Estevam  Annes,  filho 
de  um  fidalgo  de  Álemdouro,  cuja  ascendência  não  é  beiíi 
conhecida.  Afora  estes,  apparecem  vestigios  d<s  se  acharem 
então  na  sua  clientela  alguns  membros  ou  da  familia  dos  de 
Pereira,  a  que  pertencera  o  tenaz  adversário  da  corda,  Mai^ 
tinho  Rodrigues,  ou  ao  menos  de  alguma  outra  unida  com 
esta  por  laços  de  sangue^.  Pedro  Ourigues  vinha,  por  sua 
mãe,  da  linhagem  dos  Cunhas,  e  seus  primos,  Egas  Lourenço, 
Martim  Lourenço  e  João  Lourenço,  figuravam  entre  os  fi-* 
dalgos  mais  turbulentos  e  cubiçosos  daquella  epocha'.  Tam-* 
bem  um  dos  membros  da  íUustre  linhagem  dos  Portocar- 

I  Paris,  ad  aon.  1S44  et  1S45  signatiter  p.  mibi  648,  647.  —  Raumer, 
Hoh^nst.  4  B.  S.  98,  99.~Fleury,  Hi8t.  Eccles.  L.  82,  i  22. 

S  Vide  ante  p.  301,  nota  (])e  Cunha,  Catai,  doi  B.  do  Porto  P.  2,  c.  19. 
—  Mon.  Lusit.  T.  4,  App.  35. 

3  Liv.  Velho  p.  175  e  191.  —  Lavanha  (Nobil.  do  conde  D.  P.)  T.  27. 
Nas  inquirições,  5obre  tudo  nas  de  1258,  se  encontram  em  Tarioa  togares 
mencionadas  as  violências  e  rapinas  dos  Cunhas.  Desses  logares  vae  um  ex- 
tractado  na  nota  XXIV  n."  20.  Ei^as  Lourenço  foi  depoii  um  dos  principnei 

25. 
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reiros,  Raymundo  Viegas,  se  achava  casado  com  urna  irman 
de  Pedro  Ourigues*.  Accrescia  que  o  valimento  da  familia 
dos  de  Soverosa,  cujo  chefe,  na  falta  de  Gil  Vasques,  què 
parece  ter  fallecido  por  estes  tempos'",  era  Martim  Gil,  havia 
despertado  a  inveja  e  o  ódio  de  vários  ricosrhomens,  a  cuja 
frente  se  achava  o  senhor  de  Lumiares,  Abril  Peres,  o  qual 
excitava  a  vingarem-se  com  as  armas  na  mão  os  outros  no- 
bres'^, e  entre  estes,  segundo  todas  as  probabilidades,  se  con- 
tava o  próprio  tio  do  rei,  Rodrigo  Sanches.  Ou  por  essas 
mesmas  emulações,  ou  pelas  rixas  que  facilmente  se  levan- 
tavam entre  o  solar  e  o  solar,  ou,  emfim,  por  cálculos  de 
ambição  muitos  outros  fidalgos  eram  adversos  a  Sancho.  Taes 
parecem  ter  sido  os  das  linhagens  de  Valadares,  e  de  Mello^. 
Um  dos  mais  ardentes,  porém,  na  conjuração  era  Rodrigo, 
ou  Ruy  Gomes  de  Briteiros,  simples  infanção  casado  com 
uma  filha  de  João  Peres  da  Maia,  a  qual  obtivera  por  meio 
do  rapto  ^.  Não  o  eram  menos  os  irmãos  Portocarreiros,  um 
dos  quaes,  D.  João  Egas,  ou  Viegas,  fora  eleito  arcebispo  de 
Braga  apenas  constara  em  Portugal  a  morte  de  Silvestre  Go- 
dinho®, eleição  que  talvez  fosse  casual,  mas  em  que  é  licito 
ver  jó  o  dedo  dos  conspiradores. 

personagens  da  corte  (i'Aíron80  Hl:  Mon.  Lusil.  L.  15,  c.  5,  9,  etc,  — Chan- 
cel.  de  AÍTonso  III  L.  J,  f.  3,  ele. 

»    Lavanha  Til.  43.  —  Liv.  Velho  p.  «18. 

3  AfTonso  III,  tendo  sequestrado  os  bens  de  Martim  Gil,  restitiiiu-IhVs 
depois,  e  entre  ellcs  a  r|uinta  de  Sesmires  que  lhe  havia  tirado,  e  que  seu  pae 
deixara  ao  mosteiro  de  Pombeiro  (Inquir.  de  AflTonso  111  L.  6v.f.  61  v.).  Este 
sequestro  foi  na  occasiSu  da  vinda  do  conde  de  Bolonha,  e  portanto  Gil  Vas- 
ques era  já  morto. 

S  O  Liv.  Velho  (p.  177)  di»  expressamente  que  Abril  Peres  (oi  JunUidor 
da  lide  do  Porto.  • 

^  Dos  docuqientos  citados  na  Mon.  Lusit.  L.  14,  c.  22,  se  conhece  que, 
além  dos  Portocarreiros  e  de  Ruy  Gomes  de  Briteiros,  eram  destas  famílias 
os  fidalgos  mais  notáveis  que  se  uniram  ao  conde  de  Bolonha  apenas  appa- 
receu  em  Portugal. 

'^    Liv.  Velho  p.  161 .  —  Lavanha  f.  1«9. 

*i    Cunha,  lli;*t.  Kroles.  de  Braga  P.  2,  c.  2íL  ^S.  2. 
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Uaviu,  pois»  elementos  bastantes  para  se  tentar  uma  revo- 
lução em  Portugal;  mas  antes  d'isso  era  necessário  dar  a  tão 
arriscada  empresa  certo  caracter  de  legalidade,  e  impedir 
as  prevenções  que  se  poderiam  tomar,  constando  na  corte 
de  Coimbra  que  o  conde  de  Bolonha  tractava  de  partir  para 
o  seu  paiz  natal.  D.  Joào  Egas,  devendo  receber  o  pallio  das 
mãos  do  pontifice,  tinha  pretexto  plausivel  para  se  dirigir  a 
Lyão,  e  Gomes  Viegas  de  Portocarreiro,  um  dos  principaes 
conjurados,  podia  sem  estranheza  acompanhar  o  novo  me- 
tropolita  como  seu  irmão  que  era '.  Assim  os  chefes  da  inten- 
tada revolta  trabalhariam  de  accdrdo  em  França  e  em  Por- 
tugal. Um  acontecimento  impensado  vinha,  entretanto,  pro- 
porcionar  ao  conde  de  Bolonha  ensejo  para  sair  de  França 
e  dirigir-se  a  Lisboa,  escala  ordinária  dos  que  passavam  á 
Palestina,  e  entre  cujos  habitantes,  segundo  depois  se  viu, 
os  conspiradores  tinham  numerosos  partidários.  Nos  princi- 
píos  de  124S  soavam  na  Europa  tristes  novas  do  oriente.  Os 
choresminos  (chowarcsminos)  expulsos  da  Ásia  central  pelos 
mongoles,  haviam  descido  para  oeste,  e  incitados  pelo  sultdo 
do  Egypto,  Saleh  Ayub,  tinham  invadido  a  Syria.  Era  uma 
torrente  irresistivel,  cuja  passagem  ficava  assignalada  pela 

devastação.  Jerusalém  cahiu  brevemente  em  seu  poder,  e 

* 

•  Da  bulia  Grandi  non  immcritò  e  da  bulia  anterior  Inter  alia  deaiderã' 
òilia,  se  conhece  que  quando  esta  foi  expedida  (maio  de  1245)  ainda  estavam 
em  Portug^al  os  bispos  de  Coimbra  e  do  Porto,  porque  ò  papa  Ihet  escreveu,- 
o  que  também  indica  estar  ausente  já  o  de  Draga,  alitVs  seria  dirigida  a  carta 
igualmente  a  este  como  metropolitano.  Na  doaçSo  régia  de  Maracbic  feita  04» 
Ifispo  do  Porto  D.  Pedro  em  maio  de  1245  (G.  1,  M.  2,  n.®  G  no  Arch.  Na- 
cion.)  confirma  D.  Tiburcio.  Os  nomes  dos  outros  prelados  nào  podem  ler-se 
no  documento  original  por  estar  lacerado.  Cunha,  que  parece  ter  visto  algum 
transumpto  completo  achou  apenas,  além  de  Tiburcio,  Ayres  de  Lisboa  (Catai. 
dos  B.  do  P.  P.  2,  c.  10).  Na  doação  da  igreja  de  Avança,  de  abril  do  mesmo 
anno  e  feita  ao  mesmo  (Censual  f.  70  v.  Dissert.  Chronol.  T,  5,  p.  53), 
igualmente  apparecem  só  Tiburcio  e  Ayres.  A  partida  de  Gomes  Viegas  com 
I).  Joiio  Egas  é  provarei.  Todavia  Ruy  Gomes  de  Briteiros  acompanhou  de- 
pois os  bispo5  do  Porto  e  de  Coimbra,  porque  ainda  figura  na  doaçUo  de 
Marnchir. 
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uma  batalha  decisiva,  ganhada  por  elles  (outubro  de  1244) 
contra  os  christdos,  e  contra  os  sultões  de  Damasco  e  d^Emesa» 
alliados  destes,  reduzira  os  vencidos  á  ultima  estreite» '.As 
particularidades  de  tdo  lastimoso  caso  só  fofam  bem  aebidas 
no9  fins  de  maio  de  1245  por  uma  extensa  carta  doa  prdido^ 
de  Ultramar^;  mas  os  boatos  que  corriam  antes  d'ifiao  erain 
assustadores,  e  ndo  podiam  deixar  de  attrahir  a  atten^o  geral, 
apesar  da  extremidade  a  que  chegara  a  lucta  do  papa  e  do 
imperador,  e  da  agitação  que  esse  facto  produzia.  Foi  esta 
circumstancia  que  habilmente  se  aproveitou.  Existe  qma 
carta  de  Innocencio  ao  conde  de  Bolonha,  datada  de  30  de 
janeiro  deste  ultimo  anno,  em  que  lhe  aconselha  e  roga  que 
parta  em  soccorro  da  terra  sancta,  cuja  deplorável  situaçSo 
vagamente  deplora.  Essa  bulia  singular,  a  ninguém  mais  di- 
rigida, tem  para  nós  uma  significação  bem  diversa  da  que 
ahi  se  inculca,  e  que  os  historiadores  com  demasiada  since- 
ridade lhe  attribuiram'.  Existindo  tantos  príncipes  poderosos 
e  cavalleiros  illustres,  sería  notável  que  Innocencio  se  diri- 
gisse unicamente  para  negocio  de  tal  magnitude  a  um  homem, 
embora  valente,  senhor  apenas  de  um  pequeno  feudo ^.  Além 
d'isso  as  providencias  para  soccorrer  os  christãos  da  Pales- 
tina só  se  tomaram  no  concilio  celebrado  alguns  mezes  de- 
pois, qaando  já  os  mestres  das  ordens  militares  e  os  bispos 
do  oriente  haviam  invocado  solemnemente  o  auxilio  dos  seus 

•  Petrun  De  Vineia,  EpUt.  L.  1 ,  c.  30.  —  Nangis,  apud  Achery,  Spicil. 
Vol.  3,  p.  35.  — Matth.  Paris,  p.  mibi  599  et  seqq. 

*'^    circa  Ascensionem  Domini:  Matth.  Paris  p.  614. 

'  Bulia:  Terra  Sancta  3  kai.  fehr.  S  pootif.  Innoc.  IV  dirigida  ao  conde 
de  Bolonha :  M.  3  de  Bui.  n.<>  10  no  Arch.  Nacion.  —  BraBd%o(L.  14,  c.  96) 
atiasando-Ihe  um  anno  a  data,  a  adduziu  como  prova  da  reputaçfto  militar 
de  AfTonso  de  Bolonha. 

^    Foram  baldadas  todas  as  nossas  diligencias  para  achar  nma  única  baila 
análoga  á  que  fica  citada  na  antecedente  nota,  ou  o  menor  vestígio  .de  que 
Innocencio  IV  fizesse  algumas  demonstrai^des  para  promover  a  cruiada  antes 
da  reuníSo  do  concílio;  e  todavia  n&o  temos  dúvida  acerca  da  authenticidadc    • 
deste  diploma,  que  exista  no  original. 
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€o-religíonarios  da  Europa.  Em  nossa  opinião»  este  diploma 
foi  sollicitado  pelo  próprio  conde  de  Bolonha,  que  buscava 
,  <jm  pretexto  para  apparecer  em  Lisboa  acompanhado  de  forças 
militares,  sem  que  a  sua  presença  houvesse  de  despertar  sus- 
peitas, e  para  isso  uma  viagem  á  Palestina  era  excellentc 
alvitre.  Outro  diploma,  expedido  poucos  dias  depois  em  vir- 
tude das  representações  do  conde,  prova  que  o  inquietavam, 
não  os  negócios  da  Syria,  mas  os  de  Portugal,  e  dá  ás  nossas 
vehementes  suspeitas  um  grau  de  probabilidade  quasi  igual 
ao  de  certeza. 

O  casamento  de  Sancho  offerecia  um  grave  embaraço  aos 
designios  ambiciosos  de  seu  irmão.  Suppondo  que  Âffonso 
chegasse  a  despojar  o  rei  do  governo,  se  a  este  ficasse  um 
fitho  legitimo^  as  esperanças  de  cingir  a  corda  desvaneciam-se 
para  elle,  ou  pelo  menos  teria  quem  de  futuro  lh'a  dispu- 
tasse. Entre  Sancho  e  âua  mulher  davam-se,  porém,  circum- 
stancias  favoráveis  ao  infante:  ndo  tinham  ainda  filhos,  e  eram 
parentes,  posto  que  em  gréu  remoto  ^  Na  verdade  as  dis- 
pensas cada  vez  se  tornavam  mais  communs,  sendo  ainda 
maior  a  facilidade  de  as  obter  depois  de  celebrado  o  con- 
sorcio^, e  além  d'isso  na  Hespanba  os  matrimónios  entre 
parentes  eram  tão  vulgares  realmente  como  os  prelados  por- 
tugueses ponderavam  nas  suas  queixas  ao  pontifico;  todavia, 
quando  para  fins  políticos,  ou  por  outros  motivos,  alguém 
interessava  em  promover  qualquer  divorcio,  a  corte  de  Roma 
estava  prompta  para  sustentar  o  rigor  da  disciplina.  Foi  o 
que  succedeu  naquella  occasião.  Innocencio  expediu  no  roeiado 
de  fevereiro  uma  bulia  ao  arcebispo  de  Compostella  e  ao  bispo 
de  Âstorga,  na  qual,  referindo-se  ás  considerações  que  lhe 
iízera  o  conde  de  Bolonha  sobre  o  escândalo  que  produzia 
o  casamento  de  seu  irmão^  e  sobre  o  perigo  em  que  este 


*    Veja-9e  a  arvore  genealógica  a  p.  167  do  Calai,  das  RBÍn)iafi)or  Barbosa. 
2    Riegger,  Juí«.  Tan.  P.  4,  í  177.— Raumer,  Hohenil.  6  B.  S.  «66  u.  f. 
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punha  a  sua  alma  coro  tal  coosorcio,  lhes  ordenava  que  exa- 
minassem se  effectivamente  Sancho  era  parente  de  sua  mulher, 
e  que  nesse  caso  os  divorciassem,  compellindo-os  a  separa- 
rem-se,  não  lhes  concedendo  appellação,  mas  abstendo-se  de 
recorrer  ao  meio  extremo  das  excommunhões;  limitaçio  na- 
tural, que  patenteia  a  consciência  que  Innocencio  tínha,  e  o 
remorso  que  sentia  de  prostituir  a  força  moral  dos  canoiíes 
a  uma  intriga  politica'. 

No  tempo  em  que  Affonso  de  Bolonha  dava  estas  demon- 
strações directas  contra  o  rei  de  Portugal,  D.  João  Egas  ou 
chegava  a  Lyâo,  ou  achava-se  já  na  corte  de  Innocencio  IV. 
Keconsiderou-se  então  melhor,  segundo  parece,  o  alvitre  que 
lembrara  para  explicar  a  saída  do  conde  dos  seus  estados. 
Luiz  IX,  no  meio^de  uma  doença  perigosa,  fizera  voto  de 
partir  para  a  cruzada,  e  depois  de  restabelecido,  longe  de 
desprezar,  como  lhe  aconselhavam,  uma  promessa  feita  no 
delirio  da  febre,  revalidou-a,  e  começava  a  dispor  as  cousas 
para  a  empresa  '.  Era  por  isso  necessário  seguir  outro  rumo. 
Fingindo  obedecer  á  bulia  sobre  o  soccorro  da  terra  sancta, 
Affonso,  como  feudatario  da  coroa,  teria  de  acompanhar  o 
seu  suzerano,  uma  vez  que  se  dirigisse  á  Palestina,  o  que 
aliás  transtornaria  os  desígnios  que  se  encobriam  debaixo  das 
apparencias.  É  assim,  pelo  menos,  que  explicámos  uma  nova 
bulia  impetrada  pelo  conde  em  abril  desse  mesmo  anno.  Se 
as  expressões  de  tào  curioso  diploma  fossem  sinceras,  se 
ellas  próprias  não  trahissem  o  pensamento  occulto  que  as 
dictára,  acreditariamos  que  súbito  e  ardente  zelo  pela  causa 
de  Deus  se  accendéra  no  animo  do  infante.  Depois  de  o  louvar 
pelo  nobre  designio  que  lhe  manifestara  de  vir  guerrear  o 
islamismo  na  Hespanha,  para  onde  se  resolvera  a  partir,  In- 
nocencio, desejoso  de  que  todos  ajudassem  naquelle  empenho 
o  conde  de  Bolonha,  principalmente  os  habitantes  dn  Penin-- 

•     Nota  XX  VIII  no  fim  Ho  vol. 

'^    Raiinipr,  nohensl.  4  B.  S.  «2í)  ii.  f. 
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Sida,  concede-lhe,  e  aos  soldados  porlugueseSf  que  se  unirem 
com  elle  para  ido  saneio  fim,  as  indulgências  decretadas  pela 
igreja  a  favor  dos  que  iam  combater  os  sarracenos  do  oriente '. 
Accrescentar  aqui  as  reflexões,  que  naturalmente  occorrem 
á  vista  de  semelhante  diploma,  seria  fazer  bem  pequeno  con- 
ceito da  capacidade  do  leitor.  Continuemos,  pois,  a  aproveitar 
os  monumentos,  que  a  mdo  da  Providencia  salvou  para  de- 
nunciarem á  posteridade  uma  grande  obra  de  trevas,  de  cor- 
rupção e  de  hypocrisia. 

As  scenas  do  drama,  cujo  enredo  se  travava  em  Lydo,  e 
cujo  terrivel  desfecho  devia  ser  o  cerrar-se  de  uma  lousa 
em  Toledo,  succediam  rapidamente  umas  ás  outras.  Tomando, 
a  cruz  para  vir  defender  o  christianismo  victorioso  na  Pe- 
ninsula,  e  esquecendo-se  delle  quasi  anniquilado  na  Syria, 
Affonso  preparava-se  para  a  partida  emquanto  o  seu  bando 
lhe  aplanava  o  caminho  para  triumphar,  não  dos  mussul- 
manos,  mas  do  vencedor  delles.  Todas  as  queixas  que  ante- 
riormente enumerámos,  feitas  pelos  prelados  contra  Sancho, 
tinham  sido  cuidadosamente  registadas  n'uma  extensa  bulia 
dirigida  ao  rei  e  communicada  aos  bispos  do  Porto  e  de 
Coimbra  e  ao  prior  dos  dominicos  desta  ultima  cidade.  Nessa 
bulia,  expedida  dezenove  dias  antes  da  que  se  passou  a  favor 
da  cruzada  do  conda  de  Bolonha  em  Hespanha,  se  ordenava 
ao  principe  português  a  emenda  de  todos  os  abusos  e  males 
públicos,  abusos  e  males  que,  se  eram  tão  graves  e  arrai- 
gados como  se  dizia,  demandavam  largo  tempo  e  actividade 
extrema  para  serem  remediados  ou  destruidos.  Advertia-o 
Innocencio  de  que,  se  fosse  remisso  em  cumprir  os  deveres 
que  se  lhe  impunham,  acabaria  a  tolerância  da  sé  apostolicat 
e  que  ella  tomaria  sobre  isso  opportunas  providencias.  Aos 
delegados  mandava-se  unicamente  que  admoestassem  Sancho 
e  observassem  o  seu  procedimento  a  tal  respeito^  para  no 

•    Bulia:  Ciitn  zelo  fidri :  6  id.  «prll.  2."  |>onlif.  Innoc.  IV,  M.  3  de  Bui, 
n."  j>  no  Arrh.  Narion. 
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próximo  concilio,  onde  deviam  comparecefi  darem  conta  desse 
procedimento,  bem  como  do  modo  por  que  haviam  desem^ 
penhado  a  sua  missão'.  Desta  vez  o  papa  n8o  prohibia  ex- 
pressamente aos  delegados  a  compulsão  canónica,  mas  lo- 
ihia-a  indirectamente,  reservando  para  si  a  resola^  do  ne- 
gocio, resolução  que  não  podemos  deixar  de  crer  estava  de 
antemão  tomada. 

Os  acontecimentos  caminhavam  em  Portugal  com  a  mesma 
rapidez.  Era  impossivel  que  não  houvesse  transpirado  a  no* 
ticia  do  que  se  urdia,  e  que  os  conspiradores  se  esquecessem 
de  organisar  e  de  augmentar  com  todos  os  descontentes  o 
partido  do  conde  de  Bolonha.  A  imprudência  destes  ou  as 
desconfianças  do  partido  real  trouxeram  um  soccesso»  que 
sabemos  ter  occorrido  em  1245,  posto  ignoremos  a  soa  data 
precisa.  Falámos  da  batalha  dada  juncto  do  Porto  entre  a 
principal  nobreza  do  reino.  De  um  lado  era  o  chefe  Martim 
Gil  de  Soverosa,  a  quem  a  voz  publica,  apesar  de  vagas  tra- 
dições que  lhe  attribuem  em  parte  a  má  administraçio  de 
Sancho,  honrou  com  a  designação  de  bom:  do  outro  eraanno 
dous  dos  antigos  barões  do  reino,  Abril  Peres  e  Rodrigo 
Sanches,  que  morreram  nessa  batalha,  deixando  a  victoria 
ao  seu  adversário'''.  As  pessoas  que  intervieram  no  recontro, 
a  conjunctura  em  que  occorreu,  o  ser  capitaneado  um  dos 
bandos  pelo  homem  em  quem  Sancho  mais  confiava,  tudo 

*    BulU:  Inier  êiia  detiderabilia  1.  cft. 

«  Liv.  Velho  f.  177,  186.  — Lavanha  í.  147,  «17.  —Cunha,  Calai,  dos 
B.  do  Porto  P.  2,  p.  383.  —  Mon.  Lusil.  L.  14,  c.  24.  Na  G.  1,M.  4n.<»«l 
do  Arch.  Nacion.  ie  encontra  uma  carta  de  Abril  Peres  e  de  tna  iman  D.  Al- 
dara  ou  Eldoni  Peres  ao  concelho  d*Aveiro,  que  caracterisa  bera  o  geDÍo  y'wo- 
lento  do  senhor  de  Lumiares.  É  notável  a  esmola  que  o  conde  de  Bolonha 
fai  depoÍM  ao  mosteiro  de  Grijó  por  alma  de  Rodrigo  Sancheg  que  ahi  está 
•epulfado  (Chancell.  de  AÍTonso  111  L.  1,  f.  47  v.).  A  lide  do  PorU  produtin 
oma  iropressio  tXo  vÍTa  nos  ânimos,  que  nas  Inquirições  de  AffoBso  III  e  de 
D.  DinÍN  as  testemunhas  querendo  marcar  por  algum  facto  notável  o  tempo 
desde  quando  conservavam  memoria,  muitAf  veie»  diíçm,  tfve  se  ocprdmmm 
de  çfiandofoi  a  lide  do  Porto. 
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persuade  que  o  sanguinolento  combate»  chamado  do  Porto 
ou  deGaya\  foi  uma,  talvez  a  primeira,  manifestação  ar^ 
mada  da  empresa  que  se  delineava  nas  trevas. 

A  escolha  dos  bispos  do  Porto  e  de  Coimbra,  a  quem  se 
encarregara  a  missão  de  reprebender  Sancho  e  de  exigir  de 
golpe  reformas,  que  um  príncipe  mais  hábil  e  enérgico  do 
que  elle  só  longamente  poderia  realisar,  o  modo  como  os 
dous  prelados  se  houveram  no  desempenho  da  missdo,  o  aeu 
procedimento  ulterior,  e  emãm  as  tradições  mais  antigas*» 
estão  mostrando  que  elles,  cúmplices  do  arcebispo  de  Braga 
por  identidade  de  interesses,  sabiam  bem  quaes  eram  os  fins 
da  farça  em  que  se  lhes  distribuia  um  papel.  As  cartas  de 
Innocencio  para  o  rei  de  Portugal  e  para  os  três  delegados, 
datadas  de  20  de  março,  só  pelos  fins  d'abril  poderíam  ter 
chegado  a  Portugal:  por  outra  parte  a  primeira  sessSo  do 
concilio  devia  celebrar-se  a  24  de  junho,  e  por  isso  os  prem- 
iados tinham  de  partir  para  Lyão  ao  menos  nos  fins  de  mato. 
É,  portanto,  evidente  que  as  graves  e  variadas  questões  que 
as  letras  apostólicas  suscitavam,  deviam  ser  propostas,  ven* 
tiladas  e  resolvidas  dentro  de  trinta  a  quarenta  dias,  período 
insuíHciente  para  veríficar  os  factos  e  excogitar  o  remédio, 
quanto  mais  para  o  applicar  e  conhecer  os  seus  resultados, 
ainda  quando  Sancho  quizesse  obedecer  sem  exame  nem  áifh 
cussão  a  todos  os  mandados  dò  papa,  o  que  seria  equivalente 
a  acceitar  a  doutrina  da  sujeição  absoluta  do  poder  temporal 
ao  espiritual,  doutrina  que  aliás  Innocencio  IV  definia  e  sus- 
tentava mais  clara  e  precisamente  que  nenhum  dos  seus 
antecessores^. 

*  D.  Soeiro  Gonçalves  (de  Toronhu)  mataniin-no  na  lide  de  Gayn:  Li?. 
Velho  p.  £15. 

^  Veja-se  a  espécie  de  rhrooica  lançada  em  1391  no  LW.  4  dlnquir.  de 
AfTonso  111  (citada  na  nota  XXVIII )  e  o  NoUliario  attrib.  ao  conde  D.  Pedro 
(Códice  do  Arch.  Nacion.  Tit.  7,  í.  38). 

'  A  theoria  de  Innocencio  lY  a  nemelhante  respeito  é  eiplicila :  « Noa 
soiíim  pontificalen)  sed  rpn^alem  conslitiiit  princi|Hihini  (scil.  Chrislus)  beato 
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Se  acreditarmos  o  testemunho  da  cúria  romana,  os  bispos 
do  Porto  e  de  Coimbra  e  o  prior  dos  dominicanos  não  pou- 
param diligencias  para  reduzir  o  rei  a  dar  satisração  do  pas- 
sado cohibindo  os  excessos  futuros,  e  avisaram  o  papa  im- 
mediatamente  por  escripto  do  desempenho  daquelle  encargo, 
o  que  depois  confirmaram  de  viva  voz  os  dous  prelados*  quando 
para  assistirem  ao  concilio  se  dirigiram  a  Ly2o'.  É  possive) 
que  assim  fosse;  mas  os  inflexiveis  documentos  dizem-nos 
também  que,  ao  menos  o  bispo  do  Porto  empregou  o  curto 
espaço  concedido  para  tão  complicado  negocio  com  admirável 
talento,  e  não  é  de  crer  que  os  seus  collegas  quizessem  mos- 
trar-se  inferiores  a  elle  em  destreza  e  actividade.  O  caracter 
de  informadores  que  o  papa  lhes  attribuira,  a  solemnidade 
da  assembléa,  onde  se  cria  que  as  suas  informações  haviam 
de  ser  apresentadas,  e  os  annuncios  terríveis  que  se  descor- 
tinavam nas  ameaças  de  Innocencio  e  na  reserva  que  este 
fazia  para  si  da  resolução  final  deste  negocio,  não  auctori- 
sando  os  commissarios  para  recorrerem  aos  meios  de  com- 
pulsão, eram  circumstancias  que,  longe  de  lhes  diminuir  a 
força,  os  tornavam  mais  de  temer  para  o  rei.  A  victoria  al- 
cançada por  Martim  Gil,  tão  funesta  para  os  seus  adversários 
— talvez  melhor  disséssemos  para  os  adversários  de  Sancho — 
devia  ter  consequências,  e  é  natural  que  o  vencedor  andasse 
reduzindo  os  castellos  dos  vencidos  nos  districtos  d'Alem- 
douro,  onde  principalmente  dominavam  os  dous  chefes  Ro- 
drigo Sanches  e  Abril  Peres,  mortos  juncto  de  Gaia^.  No 

Petro  ejusque  siiccessoribus  lerreni  simiil  ac  coeleslis  imperíi  commissis  ba- 
benis,  quod  in  pluralitatc  claviíim  competenter  innuitur:  »  Cod.  epist.  Yatic. 
D.<»  4957,  49,  apud  Raumer,  Hohenst.  4  B.  S.  120. 

*  Bulias:  Grandi  non  immeritò  no  M.  3  de  Biill.  do  Arch.  Nacion  «.•  8 
e  n.o  1«  ambas  origínaes:  Al.»  datada  de  «4  de  julho  é  dirigida  aos  barÕct 
e  concelhos  de  Portugal:  a  S.»  de  1  de  agosto  é  dirigida  aos  prelados.  S2o 
um  e  o  mesmo  diploma,  mutatis  mulandis,  o  qual  se  acha  impresso,  mais  ou 
menos  correctamente,  em  diversas  partes. 

*  Sabemos  que  Rodrigo  Sanches  ainda  arovernava  em  1242  ao  menos  uma 
parte  doí  districtos  entre  Douro  r  Lium  (Dor.  do  mo*leiro  de  Taramos  nos 
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meio  daquelles  acontecimentos  Sancho,  que  parece  ter  resi- 
dido no  principio  do  anno  em  Tbomar,  separado  da  corte  e 
em  companhia  do  seu  amigo  da  infância  o  mestre  do  Tem- 
plo*, partira  para  o  Porto,  onde  o  achámos  nos  fins  de  abril 
rodeado  dos  bispos  Pedro  Salvadores,  Tiburcio  e  Ayres,  e  de 
outros  prelados  e  nobres,  entre  os  quaes  se  contavam  muitos 
dos  que  já  conhecemos  como  inimigos  de  Sancho.  Taes  eram 
Ruy  Gomes  de  Briteiros  e  um  dos  Cunhas".  Tractava-se  for- 
çosamente nesta  conjunctura  das  reparações  exigidas  pelo 
papa  aos  males  da  igreja  e  do  reino,  que  se  attribuiam  em 
parte  á  violência,  em'  parte  á  frouxidão  da  auctoridade  real. 


Kxir.  da  Acad.),  e  que  Abril  Peres  era  ienent  nos  territoríosi  de'Sobre-Tameça 
rm  agosto  de  1S44,  por  isso  que  ahi  aforava  reguengot  i^For.  A.  de  Leit.  N. 
f.  14S  no  Arch.  Nacion.).  A  passagem  da  bulia  Grandi  non  immeritò,  onde 
se  diz  M  vassali  ejusdem  regií^  conyregala  muUiiudine  armatorum,  castra  ipsius 
noviler  expvgnare . . . .  non  formidantn  allude,  quanto  a  nòs,  ás  consequên- 
cias da  batalha  de  Gaia,  e  persuade  que  Martiin  Gil  e  os  seus  se  apoderaram 
dos  castello.<;  reaes  que  possuiam  Rodrigo  Sanches,  Abril  Peres  e  os  outros 
fidalgos,  mortos  ou  desbaratados  naquella  batalha.  Admittida  tal  intelligencia, 
a  epocha  do  recontro  cahiria  na  primavera  de  1S45,  nSo  s6  pela  palavra  no- 
viter  da  bulia  Grandi]  mas  porque  essa  espécie  nílo  se  encontra  ainda  na 
bulia  Inter  alia.  Note-se  que  os  solares  das  familias  dos  de  Portocarreiro,  de 
Nóbrega,  etc.  ficavam  também  entre  Douro,  Lima  e  Tâmega  (Carvalho,  Co- 
rogr.  T.  1,  p.  839,  396,  ele). 

'  Doação  orig.  ou  antes  renovação  de  doaçSo  do  padroado  de  Soure  aos 
templários,  pro  amore  D.  Martini,  magistri  in  tribus  regnis  Ispanie:  Feita 
em  Thomar,  8  kai.  febr.  era  1S83.  Sem  confirmantes.  Signal  de  sello  pen- 
dente:  G.  7,  M.  9  n.»  3  no  Arch.  Nacion. 

3  Doação  régia  de  Marachic  ao  bispo  do  Porto,  5  kal.  maii,  era  1283: 
G.  1,  M.  S  n.®  6  no  Arch.  Nacion.;  Doação  do  |)adroado  da  igreja  de 
Vanca  ao  dicto;  Censual  f.  70  v.,  nas  Dissert.  Chronol.  T.  5,  p.  53,  e  cita- 
das ambas  no  Catai,  dos  B.  do  Porto  P.  S,  c.  10.  Cunha  e  Ribeiro  só  men- 
cionam entre  os  confirmantes  os  bispos  Tiburcio  e  Ayres.  Na  doação  original 
de  Marachic,  que  existe  no  Arch.  Nacion.,  ha  uma  rotura  no  pergaminho, 
•  que  6Ó  deixa  conhecer  que  estava  presente  Tiburcio,  porque  escaparam  as 
syllabas  briensi»  (Colimbriensis):  todavia,  pelas  riscas  que,  partindo  dos  nomet 
dos  confirmantes,  vão  unir-se  em  frente  na  sigla  3f  (confirmo)  se  conhece 
que  eram  três  bispos.  Qual  seria  o  outro?  —  Talvei  o  da  Guarda,  mestre  Vi- 
cente, que  já  em  1S48  estava  unido  em  intima  amisade  com  o  conspirador 
Pfdro  Salvadores  (Censual  f.  87  v.,  nas  Dissert.  Chronol.  T.  5,  p.  64). 
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Ou  porque  Pedro  Salvadores  fosse  o  mais  astuto  dos  três 
delegados,  ou  porque  relativamente  aos  outros  sejam  desoo- 
ubecidos  ainda  documentos  análogos  aos  que  dos  restam  oo 
tocante  a  elle,  é  certo  que  o  bispo  do  Porto  aproveitou  es- 
pecialmente a  dependência  em  que  se  achava  Sancho  para 
lhe  extorquir  doações  importantes.  Era  assim  que  (nrocurava 
remediar  o  desbarato  das  rendas  publicas»  acerca  do  qual 
tantos  encarecimentos  se  haviam  feito  a  Innoeencio  IV;  era 
assim  que  se  habilitava  para  d'ahi  a  pouco  declarar  era  Lyio 
que  o  rei  de  Portugal,  longe  de  se  emendar  da  sua  dissipado, 
cada  vez  se  mostrava  mais  negligente  e  descuidado '•  Ainda 
suppondo  que  essas  mercês  fossem  voluntárias,  e  destinadas 
a  captar  a  sua  benevolência,  que  homem  virtuoso  e  até  me- 
diocremente  honesto  ousaria  em  tal  occasido  acceita-las? 

Ndo  era,  porém,  só  isto.  Os  inimigos  do  rei  lançavam  voz 
de  que  estava  mentecapto,  e  essa  accusação,  juncta  com  a  de 
ser  naturalmente  pródigo,  tornava  problemática  a  legitimidade 
das  suas  ultimas  doações^  que  depois,  ao  menos  em  parte, 
foram  havidas  por  nullas^.  Recentemente  ninguém  as  obti- 
vera mais  importantes  do  que  os  spatharios,  a  quem  Sancho 
cedera  quasi  todo  o  fructo  das  suas  largas  conquistas,  e  era 
claro  que,  se  algumas  das  mercês  daquelle  principe  tinham 
de  ser  consideradas  como  feitas  nos  seus  lúcidos  intervallos, 
seriam  as  que  dissessenf  respeito  a  individues  ou  corporações, 

'  Cum  igitur  per  dictos  colimbriengem  et  pariucaleiuem , . . .  qnod  pre- 
dictum  regem  super  iis  diligenter  monuerint,  et...  per  eotdem....  qood 
premissa  nuUatenus  emendantur,  aed  potius  de  die  in  diem  graviora,  propter 

cyus  desidiam  et  negligentiam,  presumuntur nobis  satis  liquido  imiotes- 

cat:  Bui.  Grandi  non  immerilò. 

3  ReTela  estas  particularidades  uma  curiosa  inquiriç&o  de  1307  (G.  1, 
M.  8  n.®  7  no  Arch.  Nacion.)  onde  se  dig  que  uo  papa  çue  leyiHmau  Mfi' 
lho9  d'elrei  D,  Jfforuo  revogou  todaUu  doações  que  elrei  D.  Sanekojixera  das 
cousas  do  regno  e  tem  ende  elrei  o  privilegio  do  papa :  n  qoe  de  direito  os 
templários  d&o  podiam  dizer  que  fossem  legítimos  senhorios  d'Idanha  ou  de 
Salvaterra  por  » ter  trastempado  en  nenhua  dessas  doações  por  ternp^  de  40 
annos;  n  e  dá-se  a  razfto:  u  porque  lho  deií  aquelle  que  non  podia  dar  nenkma 
eouta  do  regno  ^  porque  arin  perdudo  o  xisso. »? 
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que  se  mostrassem  favoráveis  ao  conde  de  Bolonha  e  aos 
conspiradores.  É  assim  facil  de  explicar  a  vinda  ao  Porto 
naquella  conjunctura  do  mestre  de  Sanctiago,  Paio  Peres 
Correia,  posto  andasse  então  envolvido  na  guerra  de  Murcia» 
bera  a)mo  a  do  logar-tenente  em  Portugal»  Gonçalo  Peres* 
commendador  de  Mertola,  onde  nesse  tempo  residia  o  con- 
vento da  ordem  neste  paiz'.  A  destreza  de  Pedro  Salvadores 
era  na  >erdade  admirável:  âs  concessões  do  rei  ajunctou  as 
dos  spatharios»  que  lhe  cederam  o  senhorio  de  Odemira^»  e 
que  para  salvarem  as  immensas  doações  de  Sancho  II  parece 
terem  promettido  abandonar  a  causa  do  rei  no  momento 
opporluno.  Por  grave  que  seja  esta  accusaçdo»  o  procedi- 
mento ulterior  de  Gonçalo  Peres  virá  confirmar  os  vehe^ 
mentem  indicios,  que  contra  os  chefes^  daquella  ordem  minis- 
tram os  documentos'^. 

A  epocha  da  celebração  do  concilio  approximava-se,  e  os 
bispos  do  Porto  e  de  Coimbra  partiram  para  Lyâo  a  reuair-se 
ao  arcebispo  de  Braga  acompanhados  de  Ruy  Gomes»  e  acaso 
de  mais  alguns  dos  do  conluio.  Levavam  condigo  cartas  de 
vários  barões  e  outros  nobres,  de  grande  numero  de  eccle-* 
siasticos,  e  até  de  alguns  concelhos^,  as  quaes  pintavam  o 

*  Tanto  o  mestre  de  Ucles,  como  o  commeiídador  lie  AlertoU  figuram  9A 
doação  do  padroado  de  Yanca. 

^   Doe.  em  Conha,  Catai,  dos  B.  do  Porto  P.  2,  c.  10. 

>  £m  letembro  de  lt45,  um  mei  apeflas  depois  de  expedida  a  buUa 
Granei^  e  talvez  ainda  antes  de  o  conde  de  Boloolia  partir  p«ra  Portugal, 
Innocencio  IV  confirmou  por  bulias  especiaes  á  ordem  de  Sanctiago  todas  as 
doações  de  Sancho  11  e  ainda  algumas  dos  seus  antecessores.  A  de  Tavira, 
jiinctamente  com  a  exempção  de  ditiraot  nos  bem  dos  spatharios,  acfaa-se  a 
f.  8  do  Livro  das  Espadas  do  Cartório  de  Palmella  no  Arch.  Nacion.  No 
mesmo  Cartório  existe  um  livro  contendo  uma  volumosa  certidfto  dos  docu- 
mentos de  Udes  mais  ou  menos  interessantes  para  Portugal,  passada  em  147S, 
onde  se  encontram  iguaes  bulias  relativas  a  Aljustrel,  Sezimbra,  Mertola, 
Ayamonte,  (f.  S6,  27,  S8  v.  e  S9  v.)  e  até  a  mercês  dos  reis  anteriores.  Estas 
singulares  conOrmaçÕes  pela  sua  data  sào  assas  signiAcativas. 

*  multorum  vironim  ecclesiasticonim,  conmuniiatum,  baroaum,  militum, 
ar  etiam  nobilium  dominoniro  litteras:  Bulia  Crrandi, 
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estado  do  reino  do  modo  que  convinha,  e  serviam  de  prova 
ás  informações  dos  delegados.  Não  faz  ao  nosso  intento  par- 
ticularisar  o  que  se  passou  naquella  assembléa:  baste  saber 
que,  reunida  a  24  de  junho,  estava  terminada  antes  dos  fins 
de  julho,  havendo-s^  apenas  celebrado  três  sessões.  A  mais 
notável  foi  a  ultima,  em  que  Innocencio  proreríu  a  sentença 
solemne  da  deposição  contra  o  imperador  Frideríeo  (17  de 
julho] '.  Era  immensa  a  responsabilidade  que  o  papa  tomava 
sobre  si  depondo  um  principe,  que,  entre  os  reis  da  Europa, 
elle  próprio  comparava  ao  dragão  entre  as  pequenas  ser- 
pentes*, e  que  de  certo  daria  uma  terrivel  resposta  á  inso- 
lência da  cúria  romana.  Apesar  d'isso,  o  orgulhoso  Inno- 
cencio, que  sujeitara  todos  os  mais  decretos  á  approvaçio  do 
concilio,  apenas  ahi  mandou  ler  a  bulia  em  que,  juiz  e  parte, 
por  auctoridade  própria  condemnava  o  seu  adversário  ao 
perdimento  do  império'^.  Posto  que  a  matéria  da  deposição 
de  Sancho  II  fosse  também  debatida  no  concilio^»  não  lhe 
mereceu  a  mesma  solemnidade  esse  homem  que  consumroíra 
os  mais  bellos  dias  da  vida  em  combater  os  inimigos  da  fé, 
e  que  tantos  louvores  obtivera  da  cúria  romana  pelas  suas 
victorias.  Foi  na  semana  immediata  ao  encerramento  do  con- 
cilio que  se  expediu  aos  barões,  concelhos,  cavalleiros  e  povo 
de  Portugal  uma  bulia,  onde  de  novo  se  expunham  os  vários 
delictos  de  oramissão  e  commissão  practicados  pelo  rei,  e  se 
declarava  que,  havendo  sido  inúteis  para  com  elle  todas  as 
admoestações,  e  baldadas  as  diligencias  ultimamente  feitas 
pelos  commissarios  pontiBcios  para  o  moverem  á  emenda, 
depois  de  maduramente  pesada  entre  o  papa  e  os  cardeaes' 

'    Matth.  Paris  p.  646  e  8egg.  —  Mansi,  Collect.  Concil.  Yol.  C3,  p.  608. 
'    contrito  enim  vel  pacificato  dracone  cito  serpentulí  conculcabuntur: 
Mattb.  Paris,  p.  640. 

»    Fleury,  Ur.  8«,  }  «9. 

*  meritis  ipsius  (scil.  regis  Portagalliae)  accusatis  et  examinatis  in  con- 
cilio: Nicol.  de  Ciirbio,  Vita  Innoc.  IV,  apud  Balux.  Miscell.  toI.  7,  p   374. 

*  An  palavra»  ttefratrum  nottrornm  ronxilio,  que  »c  léem  na  bulia  f7r«N4#», 
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a  deplorável  situação  de  um  reino,  no  qual,  além  das  outras 
circumstancias,  se  dava  a  de  ser  eensual  da  sé  apostólica,  se 
reconhecera  a  necessidade  de  incumbir  a  restauração  delle 
a  alguma  pessoa  activa  e  prudente.  Ponderava  o  papa  que  o 
personagem  mais  qualificado  para  tal  empenho  era  o  conde 
de  Bolonha,  como  irmão  de  Sancho  e  seu  successor  no  caso 
de  este  morrer  sem  filhos  legitimos,  e  como  homem  recom- 
mendavel  por  virtude,  religiosidade  e  circumspecção,  possuido 
de  entranhavel  amor  ao  reino  e  aos  seus  habitantes,  e  emfim 
dotado  de  bastante  poder  e  magnanimidade  para  remediar 
os  males  públicos,  segundo  firmemente  se  acreditava;  que 
semelhante  escolha,  se  nella  bem  se  reflectisse,  redundaria 
em  proveito  universal  do  reino,  e  até  do  rei;  que  assim  as 
igrejas,  os  mosteiros,  os  logares  pios,  os  ecclesiasticos  secu* 
lares  e  regulares,  as  viuvas,  os  orphãos,  e  em  summa  todos 
teriam  quem  os  defendesse,  e  ao  mesmo  tempo  recuperasse 
0^  que  andava  desbaratado  e  perdido;  que  por  isso  lhes  man- 
dava que,  apenas  o  conde  chegasse  a  Portugal,  o  recebessem 
e  aos  seus  parciaés  nas  cidades,  castellos,  villas  e  fortalezas 
do  reino,  quebrando  quaesquer  contractos,  homenagens,  prei- 
tos e  juramentos,  e  resistindo  ás  ordens  expressas  do  rei, 
sem  que  por  isso  deixassem  de  o  tractar  com  acatamento  e 
de  respeitar  a  sua  vida,  ou  a  de  seu  filho  legitimo,  se  o  ti- 
vesse; que  em  tudo  e  para  tudo  se  mostrassem  obedientes 
ao  conde,  dando-lhe  auxilio,  favor  e  conselho  contra  aquelles 

talvez  illudissem  os  que  crem  que  Sancho  II  foi  deposto  no  concilio:  mas 
esta  pbrase  é  trivial  nas  bulias  daqiielles  tempos,  e  refere-se  ao  collegio  dos 
cardeaet.  Em  todo  o  caso  as  datas  da  ultima  sessllo  da  assembléa  e  da  expe- 
dição da  bulia  são  precisas  (17  e  24  de  julho).  Nicolau  de  Curbío  (1.  cit.) 
apresenta  como  conformes  os  prelados  portugueses  em  pedirem  AlTonso  de 
Bolonha  para  regente  do  reino :  ad  petitionem  et  instantiam  predictorum  ve- 
nierUium  ad  concilium,  fratrem  ipsius  regis,  etc.  D'ahi  se  pude  ver  a  falta  de 
fundamento  que  tem  o  que  se  encontra  em  D.  Rodrigo  da  Cunha  (Hist.  Eccles. 
de  Lisb.  P.  S,  c.  45)  sobre  a  defesa  do  rei  perante  o  concilio,  feita  pelo  bispo 
Ayres  de  Lisboa,  em  cuja  boca  o  seu  erudito  successor  pÕe  um  discurso  á 
maneira  de  Tito-Livio,  que  por  si  mesmo  está  dixendo  o  credito  que  merece. 

II.  26 
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que  lhe  resistissem;  que,  emfim,  lhe  entregassem  escrupulo- 
samente as  rendas,  tributos  e  direitos  seohoríaes  do  reino, 
para  com  elles  occorrer  â  decente  sustentação  do  rei,  aos  pró- 
prios gastos,  e  ás  despezas  geraes  do  estado,  segundo  os  tempos 
e  os  negócios  o  exigissem ;  que  se  assim  o  não  executasseni,  elle' 
próprio  ordenava  desde  logo  ao  arcebispo  de  Braga  e  ao  bispo 
de  Coimbra  que,  feitas  previamente  as  devidas  admoestações, 
os  compellissem  com  os  raios  da  igreja,  não  lhes  admittíndo 
appellação,  visto  não  haver  naquellas  providencias  inten^  al- 
guma de  tirar  a  coroa  a  Sancho  ou  a  seu  filho  legitimo,  no  caso 
de  o  ter,  porém  sim  a  de  salvar  o  rei,  o  reino,  e  até  a  elles 
próprios  da  imminente  ruina,  pela  sollicitude  e  prudência  do 
conde  de  Bolonha'. 

N'isto  vieram  a  parar  os  vivos  desejos  d'Innocencio  de 
que  Affonso  partisse  para  a  Syria  a  combater  os  chowares- 
minos,  e  n'isto  se  converteu  o  pio  fervor  do  infante  contra 
os  mussulmanos  de  Hespanha.  Em  bem  pouco  tempo  essas 
duas  idéas  se  tinham  completamente  desvanecido.  Se  alguma 
cousa,  porém,  pôde  fazer-nos  esquecer  de  que  as  accusações 
contra  Sancho  estavam  longe  de  ser  infundadas,  é  o  contem- 
plar o  espectáculo  repugnante  destes  tortuosos  meneios.  A 
bulia,  que  em  substancia  acabámos  de  apresentar  aos  olhos 
do  leitor,  é  um  documento  indisputável  da  exaggeração  que 
havia  nas  interessadas  queixas  dos  conspiradores,  e  a  sua 
conclusão  offerece  um  contraste  notável  com  a  longa  teia  de 
crimes,  violências  e  desventuras  em  que  se  pinta  Portugal 
envolto.  Ameaçam-se  barões,  cavalleiros,  concelhos,  povos 
com  todo  o  peso  das  censuras  canónicas,  se  não  se  apressa- 
rem a  quebrar  o  preito  de  lealdade  a  um  rei  que  os  tyran- 
nisa  ou  deixa  tyrannisar,  e  o  conde,  que  vem  libertar  o  reino, 
precisa  de  escudar-se  com  as  comminações  do  pontifice  para 
vencer  as  resistências.  Os  esforços  que  se  fazem  na  bulia 

I    DiiIIa:  Grandi  non  immrrilò,  pasiim. 
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para  remover  a  idéa  de  usurpação  da  parte  do  conde  de  Bo- 
lonha indicam  bem  o  receio  de  que  essas  resistências  fossem 
demasiado  sérias.  Rei  deposto,  deixava-se  a  Sancho  II  uni 
titulo  \ão,  e  a  esperança  de  salvar  a  própria  dynastia,  se 
acaso  tivesse  um  successor,  o  que,  como  depois  veremos,  os 
conjurados  se  propunham  impedir.  Essa  reserva  ideal  era 
uma  subtileza  politica  digna  dos  tempos  modernos. 

Obtido  do  papa  aquelle  importante  diploma,  o  arcebispo 
de  Braga  e  o  bispo  de  Coimbra  dirigiram-se  a  Paris,  onde 
deviam  assentar  com  o  conde  as  condições  a  que  mutuamente 
elle  e  o  clero  ficariam  adstrictos  no  caso  de  saírem  bem  da 
empresa.  Pedro  Salvadores,  que  parece  haver-se  eximido  de 
intervir  na  realisação  de  um  facto  que  aliás  ajudara  a  pre- 
parar', ficou  provavelmente  na  cúria  promovendo  a  con- 
cessão das  numerosas  bulias  com  que  os  spatharios  procura- 
vam premunir-se  contra  quaesquer  resultados  da  procella 
que  se  amontoava^.  Chegando  a  Paris  Tiburcio  adoeceu, 
mas  isso  não  impediu  que  abi  se  redigissem  em  setembro 
desse  mesmo  anno  as  estipulações  que  Affonso  devia  guardar 
como^  regente  do  reino.  È  fácil  antever,  que  nas  promessas 
então  solemnemente  juradas  pelo  infante,  e  a  troco  das  quaes 
elle  ia  ganhar  um  reino,  a  maior  e  melhor  parte  havia  de 
dizer  respeito  ao  clero.  Quanto  â  reforma  da  administração 
civil  aquellas  promessas  foram  assas  vagas,  e  ou  a  situação 
de  Portugal  estava  longe  de  ser  tão  desesperada  como  se 
afiirmava  na  bulia  de  deposição,  ou  os  meios  que  se  punham 
para  a  remediar  eram  insuficientes.  Nesta  parte  o  conde  de 
Bolonha  reduziu-se  a  jurar,  que  guardaria  á  nação  em  geral 
os  bons  foros  e  costumes  do  tempo  de  seus  avós,  abolindo 


*  o  bispo  do  Porto,  já  omíttido  na  commissJlo  dada  pela  bulia  Crrandi 
no  arcebispo  D.  JoSo  Egas  e  a  D.  Tiburcio,  n&o  torna  a  figurar  nos  aconte- 
cimentos posteriores.  E  todavia  elle  viveu  alé  1247  (Ccnsual,  f.  103  v.  nas 
Dissert.  Chronol.  T.  5,  p.  79). 

«    Vide  ante  p.  398  nula  (ij. 
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OS  estylos  abusivos,  que  se  houvessem  introduzido  durante  o 
governo  de  seu  pae  e  de  seu  irmão,  e  entre  esses  abusos  apon- 
tava o  de  se  imporem  muletas  aos  vizinhos  de  qualquer  logar 
em  consequência  dos  homicidios  ahi  perpetrados,  o  qoe  sobre 
tudo  se  evitaria  quando  o  matador  fosse  conhecido;  que 
faria  nomear  juizes  rectos  nas  terras  da  coroa,  ou  precedendo 
a  eleição  dos  povos  que  por  elles  tinham  de  ser  julgados, 
ou  de  outro  qualquer  modo,  sem  admittir  na  escolha  delles 
soborno,  oppressão  ou  rogativas  daquelles  que  tivessem  as 
terras  em  tenencia  ou  em  prestimonio,  e  mandando  tirar  uma 
devassa  annual  para  punir  os  magistrados  que  faltassem  ao 
seu  dever;  que  applicaria  aos  homicidas  o  rigor  das  leis,  e 
especialmente  aos  que  por  si  ou  por  outrem  prendessem, 
ferissem  ou  matassem  clérigos  ou  monges,  de  maneira  que 
servisse  a  severidade  do  castigo  d'exemplo  para  obviar  á  re- 
novação de  semelhantes  attentados*. 

Este  ultimo  artigo -era  a  transição  para  os  que  se  referiam 
especialmente  ao  clero,  e  podia  considerar-se  já  como  um 
delles.  As  vantagens, que  se  pretendiam  para  a  ordem  eccle- 
siastica  haviam  sido  estipuladas  mais  precisamente.  Affonso 
prometteu  amparar  e  manter  as  igrejas,  os  mosteiros,  e  os 
mais  institutos  pios,  os  clérigos  e  quaesquer  outras  pessoas 
de  religião  e  os  seus  bens  e  direitos,  restituindo-^lhes  do  modo 
possivel  o  que  até  então  lhes  houvessem  tirado,  e  fazendo-lh'o 
restituir  pelos  injustos  detensores,  fossem  elles  quaes  fossem, 
sem  exceptuar  os  exactores  da  fazenda  publica,  mandando, 
além  disso,  dar-lhes  indemnisações  pelos  damrios  e  injurias 
recebidas  de  padroeiros,  de  herdeiros  ou  de  outros  indiví- 
duos, isto  pela  estimativa  do  arcebispo  de  Braga,  do  bispo 
de  Coimbra  e  de  homens  probos  e  sem  mancha,  que  apu- 
rassem o  negocio  com  attenção  ao  estado  do  reino  e  á  neces- 
sidade da  paz.  Prometteu  igualmente  o  conde,  que  faria  ar- 

•  .Pacta  inter  comit.  Bolon.  et  praelat.  apiid  Brami Jo,  Mon.  Lnsil.  P.  4 
App.  S5. 
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rasar  as  quintas  ou  casas  edificadas  no  tempo  de  seu  irmão 
com  prejuiso  alheio,  sobre  tudo  sendo  em  desvantagem  de 
igrejas,  mosteiros  ou  pessoas  religiosas,  sem  embargo  da  pre- 
scripção,  e  sem  differença  de  sujeitos;  que  defenderia  parti- 
cularmente as  igrejas  e  mosteiros  contra  aquelles  que,  por 
suas  maldades,  tivessem  perdido  ^hi  o  direito  de  padroado; 
que  evitaria  os  excommungados,  sabendo  que  o  eram,  e  aos 
contumazes  privaria  dos  prestamos  da  coroa,  applicando-lhes 
maior  castigo,  a  arbitrio  dos  bispos,  se  insistissem  na  impe- 
nitencia;  que,  de  accôrdo  com  os  prelados,  estatuiria  a  pena 
applicavel  aos  que  espoliassem  ou  de  algum  modo  injurias- 
sem aquelles  que  houvessem  fulminado  censuras  contra  elles, 
e  que  essa  pena  seria  applicada  sem  distincção  de  individuos; 
que  não  receberia  colheitas  em  dinheiro  de  contado,  nem 
mais  avultadas  do  que  as  exigidas  por  seu  avô,  nem  final- 
mente mais  de  uma  vez  por  anno,  e  isso  quando  passasse 
pelos  legares  onde  era  de  obrigação  pagarem-nas,  não  se  de- 
morando ahi;  que,  em  summa,  observaria  e  faria  observar  os 
artigos  de  liberdade  ecciesiastica  contidos  nas  bulias  de  Gregó- 
rio IX  a  favor  do  arcebispo  e  dos  seus  col legas,  remediando, 
além  d'isso,  quanto  ao  passado,  e  impedindo  para  o  futuro  os 
males  enumerados  na  bulia  d'Innocencio  IV  dirigida  a  elle, 
aos  prelados  e  aos  nobres  e  concelhos  de  Portugal.  Depois 
de  especificados  expressamente  estes  pontos,  Âfibnso  protestou 
em  geral  governar  bem  e  com  inteireza,  ser  obediente  â  sé 
romana,  e  consultar  lealmente  os  prelados  sobre  todas  as 
matérias  de  interesse  publico.  A  este  propósito  D.  João  Egas 
e  D.  Tiburcio  declararam  que,  pelo  que  tocava  a  conceder 
ou  tirar  as  tenencias  e  alcaidarias,  ou  á  distribuição  das 
rendas  publicas,  não  ficava  o  conde  por  seu  juramento  obri- 
gado a  seguir  o  voto  dos  bispos,  usando  nessa  parte  de  seu 
livre  alvedrio.  Era  uma  graça  que  elles  benevolamente  lhe 
faziam*. 

'    Pt  hoc  roDcediiiit  eideui :  ihid. 
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O  leitor  fica  por  certo  perplexo,  sem  ousar  decidir  qual 
fosse  maior,  sè  a  insolência  dos  dous  prelados,  se  a  abjeo^ 
do  ambicioso  infante.  É  o  que  também  dos  succede.  O  acto 
equivalia  quasi  a  uma  abdicação  da  auctoridade  real  aos  pés 
do  episcopado;  e  ainda  que,  ao  concluir  aqueilas  maltípiicadas 
promessas,  o  conde  de  Bolonha  resaWasse  vagameote  os  seus 
direitos  e  os  da  coroa,  teve  de  accresceotar  que  em  todo  o 
caso  as  condições  antecedentes  se  executariam  sem  a  menor 
discrepância.  Intervieram  na  solemoidade  mestre  Pedro,  chan- 
celler  da  universidade  de  Paris,  em  cuja  residência  foi  cele- 
brada, o  decano  mestre  Lucas,  um  capellão  do  papa,  o  the- 
soureiro  da  sé  de  Braga,  o  chantre  de  Ciudad-Rodrígo,  o 
guardião  dos  franciscanos  de  Paris,  três  frades  dominicos, 
um  franciscano  português,  o  infanção  Rodrigo  Gomes  de 
Briteiros,  Gomes  Viegas  irmdo  do  arcebispo,  e,  emfim,  Pedro 
Ourigues  e  Estevam  Annes,  camaristas  do  conde  de  Bolonha. 
O  juramento  foi  prestado  pessoalmente  por  este  oas  mãos  do 
roetropolita  e  de  um  capellão  de  D.  Tiburcio,  que  o  bispo 
de  Coimbra,  por  se  achar  enfermo,  enviou  como  seu  procu- 
rador munido  do  sello  episcopal.  Concluída  a  ceremonía, 
lavraram-se  as  actas  daqueila  vergonhosa  convençUo,  as  quaes 
foram  authenticadas  com  quatorzé  sellos  dos  indivíduos  pre- 
sentes (6  de  setembro  de  1245)". 

Feitos  estes  pactos,  em  virtude  dos  quaes  o  clero  devia 
obter  em  Portugal  illimitada  preponderância,  nada  mais  res- 
tava do  que  ordenar  as  cousas  para  a  partida.  Entretanto, 
como  se  contava  com  a  resistência,  não  convinha  despreiar 
nenhum  dos  elementos  do  triumpho.  O  tio  dos  dous  irmãos 
que  iam  disputar  o  poder,  o  infante  D.  Pedro,  cuja  reputaçiío 
de  valor  era  bem  conhecida,  podia  ser  um  valioso  allíado  se 
quizesse  favorecer  a  empresa  com  o  auxilio  do  seu  braço. 

Il)id.  — Eram  17  os  indivíduos  que  intervieram  no  acto  ou  foram  delle 
tc«lcraunha«.  Treu,  frei  Pedro  AfTonso  Hispano  dominico,  frei  Domingos  de 
Brajra  frnnriscano,  e  (lomen  Viegas  derlararnni  nfto  lerem  sellos  próprios. 
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Assim,  ou  antes  de  saírem  de  Lydo,  ou  logo  depois  pelos 
seus  agentes,  os  conjurados  fizeram  com  que  o  papa  escre- 
vesse uma  carta  ao  guerreiro  principe,  na  qual  lhe  ordenava 
soccorresse  o  conde  no  empenho  de  restaurar  Portugal'.  Ou 
fosse  porque  além  deste  se  empregassem  outros  meios  para 
attrahir  o  infante,  ou  porque  elle  quizesse  obedecer  ao  pon- 
tífice, é  certo  que  D.  Pedro  foi  um  daquelles  que,  depois  de- 
haver  chegado  ao  reino,  Affonso  achou  a  seu  lado. 

Ignorámos  a  data  precisa  em  que  o  conde  de  Bolonha 
saiu  da  pátria  adoptiva  para  vir  dar  calor  á  guerra  civil  na 
terra  onde  nascera;  mas  sabemos  que  chegou  a  Portugal  nos 
últimos  dias  deste  mesmo  anno  ou  nos  primeiros  de  1246» 
dirigindo-se  a  Lisboa  por  roar^.  Esta  cidade,  que  pela  sua 
situação  ia  necessariamente  adquirindo  já  riqueza,  população 
c  importância,  declarou-se  logo  por  elle.  Aqui  veiu  encon- 
tra-lo o  commendador  de  Mertola,  Gonçalo  Peres,  que  assim 
pagava  a  Sancho  11  as  largas  mercês  feitas  á  ordem,  cujo 
chefe  em  Portugal  elle  era.  Agradecido  ao  bom  acolhimento 
que  achara  nos  moradores  de  Lisboa,  Affonso  assegurou  ao 
concelho  a  conservação  de  todos  os  seus  foros  e  costumes 
antigos,  proinettendo  abolir  quaesquer  outros  que  se  hou- 
vessem introduzido  em  detrimento  dos  habitantes  da  cidade. 
Entretanto  Gomes  Viegas,  Rodrigo  Gomes  e  os  outros  ca- 
valleiros,  empenhados  em  fazer  triumphar  a  tentativa,  cor- 
riam, segundo  parece,  as  províncias  suscitando  os  descon- 
tentes, porque  apenas  continuaram  a  acompanhar  o  conde 
de  Bolonha  os  dous  prelados  de  Braga  e  de  Coimbra  e  o 
commendador  dos  spatharios'.  A  necessidade  de  ajunctar 

<  Bulia:  Granai  non  immeritò  16  kal.  septemb.  3  pontif.  Innoc.  IV  na 
Mun.  Lu8it.  P.  5,  App.  J2. 

5*  O  Inquérito  de  1252  na  Ga?.  12,  Rep.  2,  M.  1,  n.»  43  no  arcbivo  da 
sé  de  Coimbra  fixa  a  data  da  chegada  do  Conde  na«  oitavaa  do  Natal. 

5  Carta  de  Confirm.  de  Privileg.  ao  concelho  de  Lisboa  cm  fevereiro  d#» 
1246.  Liv.  dos  Pregos,  í.  4  no  Arch.  da  Camará  Municip.,  transcripta  en 
Souza,  Hiíl.  de  S.  Dom.  P.  1 .  L    2,  r.  21. 
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recursos  para  fencer  as  resistências  que  Sancho  opp<HÍa  aos 
seus  inimigos,  havia  forçosamente  de  demorar  em  Lisboa  o 
infante,  que  tomara  o  titulo  de  visitador  e  curador  do  reino'. 
Para  reduzir  um  paiz  cuberto  de  castellos,  e  onde  a  máxima 
parte  das  povoações  eram  fortiãcadas,  não  bastava  o  fulmiDar 
censuras,  cuja  efficacía  o  abuso  tinha  diminuído;  compria 
recorrer  aos  assédios  e  combates,  ou  á  corrupção,  meios  que 
foram  successivamente  empregados  conforme  as  circamstao* 
cias.  Tanto,  porém,  para  a  guerra,  como  para  corromper  os 
ânimos  venaes,  embora  Affonso  pudesse  contar  com  os  re- 
cursos do  próprio  partido,  precisavam-se  avultadas  sommas, 
e  entre  os  expedientes  a  que  se  recorreu  com  o  intuito  de  as 
obter  restam  vestigios  de  haver  sido  um  a  alienação  dos 
bens  da  coroa  nos  logares  que  reconheciam  a  auctorídade  do 
infante'.  Assim,  apesar  do  desleixo  e  prodigalidade  de  San- 
cho, que,  segundo  os  prelados  afirmavam,  tinha  desbaratado 
inteiramente  o  património  publico,  ainda  restavam  deste  algu- 
mas reliquias,  que  seu  irmão  aproveitava  no  patriótico  em- 
penho de  remir  a  nação  desse  mal  por  modo  novo,  isto  é, 
continuando  a  dilapida-las. 

Á  guerra  entre  o  rei  de  Portugal  e  o  conde  de  Bolonha 
é  um  dos  factos  da  nossa  historia  de  que  nos  foram  conser- 
vadas menos  particularidades.  O  partido  vencedor  tipha  ne- 
cessidade de  fazer  esquecer  o  processo  daquella  variada  lucta^ 
que  era  um  protesto  formal  contra  as  exaggerações  dos  bispos 


*  Comea  Bolonic,  visiUttor  de  Portugália:  Doe.  de  novembro  de  1£46  em 
Figaeir.  N.  Malta,  T.  1,  §  303.  —  in  Port.  procuratore  A.  boBooien.  comité-' 
Doe.  de  Junho  de  1247:  ibid.  —  Alfonsus. . .  jtrocurator  regni:  Doe.  de  ou- 
tubro de  1847  na  Mon.  Lu«it.  L.  14,  c.  32. 

2    D.  Joh.  Egee  archíep.  brachar.  et  D.  Tíburtius  quondam  episc.  colimbr. 

cl  D.  Rodericus  Gometii  de  Briteíros  vendiderunt . de  meo  mandato  he- 

reditatem  de  Verdelia  pro  1000  libris.  . . .  quas snpradicti  persolverunt 

de  meo  mandato,  ín  meo  debito,  ubi  ego  eis  mandavi:  Chaneell.  de  AS,  111, 
L.  1,  f.  7.  De  se  achar  entre  os  inciimhidod  da  venda  D.  Tiburcio  ne  v#  que 
ella  »p  eíTriliion  em  1246. 
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sobre  as  desditas  do  paiz,  e  contra  a  linguagem  hypocrita  do 
infante,  a  quem  a  resistência  do  reino  estampava  na  fronte 
o  ferrete  de  usurpador.  É  de  crer  que  muitos  dos  docu- 
mentos que  poderiam  iilustrar-nos  sobre  os  successos  de 
1246  fossem  de  propósito  anniquílados;  mas  ha  um  facto 
que  não  era  possivel  destruir,  a  diuturnidade  da  contenda, 
contenda  sustentada  pelo  rei  durante  alguns  mezes  n'uma 
epocha  em  que  não  existiam  exércitos  permanentes.  De  feito, 
só  depois  d'isso  vemos  Sancho  soccorrer-se  ás  armas  castelha- 
nas. Da  lealdade  de  vários  alcaides  de  castellos  refere  a  tra- 
dição exemplos  heróicos,  a  que  infelizmente  faltam  provas, 
e  que  até  a  custo  soffreriam  a  severidade  da  critica;  mast 
quanto  a  nós,  essas  condições  são  um  eccho  remoto  das  re- 
pugnancias  que  a  usurpação  encontrou  nas  almas  generosas. 
Era  impossivel  que  Sancho,  embora  frouxo  na  paz  e  domi- 
nado por  validos,  não  tivesse  numerosos  affeiçoados,  ao  menos 
como  um  nobre  e  valente  soldado  que  fora  contra  os  sarra- 
cenos. Além  d'isso^  apesar  das  fortes  invectivas  dirigidas  contra 
elle  pelos  ecciesiasticos,  não  ousaram  taxa-lo  pessoalmente 
de  oppressor  senão  para  com  a  igreja,  e  o  que  era  tal  op- 
pressão  sabemos  nós  de  sobejo:  era,  sobre  tudo,  o  não  ter 
querido  acceitar  as  vergonhosas  condições  de  subserviência 
impostas  depois  em  Paris  á  torpe  ambição  do  conde  de  Bo- 
lonha. Assim  o  povo,  que  d'antes  parece  té-lo  amado',  vi- 
ctinda  agora  da  cubica  e  soltura  de  costumes  do  clero  e  da 
fidalguia,  podia  ser  iadifíerente  em  geral  á  sorte  do  brando 
monarcha,  porém  não  detesta-lo  assas  para  combater  por 
um  bando  composto  de  ecciesiasticos  e  nobres,  tanto  ou  mais 
desenfreados,  cubiçosos  e  corrompidos  que  os  validos  do  rei, 
É,  portanto,  naturalissimo  não  só  entre  os  cavalleiros  de 
uma  lança,  e  ainda  entre  os  infanções,  que  tinham  pelejado 
ao  lado  de  Sancho  pelas  margens  do  Guadiana  c  sobre  os 

'    Vide  anle.p.  325. 
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muros  de  tantos  castellos  subjugados,  mais  de  uma  espada 
saísse  da  bainha  para  amparar  o  throno  que  desabava*  i»yf 
que  também  entre  a  cavaliaría  ?ílian  este  achasse  defeosores. 
Que  muitas  povoações  importantes  sustentaram  seu  preito  ao 
monarcha,  apesar  das  excomimunhões  fulminadas  pelo  arce- 
bispo de  Braga  e  pelo  bispo  de  Coimbra,  e  que  foi  neces- 
sário reduzi-las  á  viva  força,  é  indubitável.  Óbidos  padefíwi 
um  estreito  assedio,  e  no  Alemdouro  Guimarães,  a  aotiga 
carte  do  conde  Henrique,  e  o  castello  de  Faria,  Ião  oelebre 
no  século  seguinte  por  outra  façanha  da  mais  extremada 
lealdade,  foram  submettidos  pelas  armas '.  Nem  sempre»  to- 
davia, se  empregava  a  violência:  recorria-se  lambem  ao  di- 
nheiro, á(&  promessas  e  a  seducções  de  todo  o  género  para 
resolver  os  alcaides  de  diversos  logares  fortes  a  negareiD 
obediência  ao  rei.  Conta-se  que  um  certo  Mem  Cravo,  que 
tinha  o  castello  de  Lanhoso  da  mão  de  Godinho  Fafes,  rico- 
homem  daquelle  distrícto,  o  vendeu  a  Ruy  Gomes  de  Bri- 
teiros  por  intervenção  de  uma  parenta  deste,  que  Mem  Cravo 
roubara  e  que  vivia  com  elle.  Sobre  a  memoria,  emfim,  de 
Sueiro  Gonçalves  Bezerra,  Bdalgo  da  Beira,  e  sobre  a  de 
seus  filhos  estampou  a  tradição  o  ferrete  da  deslealdade  por 
traições  análogas^.  Taes  narrativas,  que  nos  vieram  d^e 
^mpos  assas  remotos,  podem  ser  inexactas;  mas  o  que  in- 
felizmente a  experiência  nos  ensina  acerca  das  paixões  hu- 
manas torna  fácil  de  crer  que  não  fossem  estes  somente  os 
actos  de  vileza  que  naquella  conjunctura  se  praticassem. 


'  quando  ego  tenebam  obsessum  caslnim  de  Óbidos  aceepi  monasterío 
de  Alcobacia  343  modios  de  vino,  et  valebal  lunc  modius  IX  libras,  el  ego 
Donduin  solvi:  Doe.  na  Chancell.  de  AfT.  III,  Liv.  1,  f.  8.  —  N*iiiiia  ioquirí- 
çHo  do  tempo  de  D.  Dinis  (G.  8,  M.  5,  n.°  8)  diz  uma  testemunha  que  se 
lembrava  de  quando  filhou  rei  D.  Jffonso  Guimarâet,  N'uma  inquirição  do 
meHmo  reinado  (G.  8,  M.  6,  n.®  S)  lembram-se  quatro  testemunhaa  de  vários 
factoM,  entre  os  quaes  da  lide  do  Porto  ^  e  de  quando  foi  cercado  o  cattello-de 
Faria . 

«    Lavanha  (Nobil.  do  conde  D.  P.)  Tit,  47,  66. 
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o  argumento,  porém,  mais  decisivo  de  que  todos  os  meios 
serviam  aos  inimigos  de  Sancho  para  o  opprimir  e  assegurar 
a  seu  irmão  a  posse  do  supremo  poder,  não  transitória,  mas 
irrevogável  e  perpetua,  seria  o  que  se  refere  acerca  do  rapto 
de  D.  Mecia  dos  paços  de  Coimbra,  acontecimento  que,  a  ser 
verdadeiro,  devia  occorrer  durante  a  guerra  civil  de  1246. 
Não  é  ás  fontes  mais  puras  que  a  historia  tem  de  recorrer 
para  narrar  o  successo:  tornam-no,  porém,  plausivel  tantas 
probabilidades,  que  não  fdra  lícito  omitti-lo.  Díz-se  que  Rai-- 
mundo  Viegas  de  Portocarreiro,  um  dos  irmãos  do  arcebispo 
de  Braga,  acompanhado  provavelmente  de  outros,  entrara  dis- 
farçado em  Coimbra  d'envolta  com  alguns  esquadrões  de  ho- 
mens d'armas  do  valido  Martim  Gil  de  Soverosa.  A  plena 
confiança,  que  o  rei  tinha  na  gente  de  guerra  deste  nobre 
e  valente  fidalgo,  facilitava  aos  conjurados  o  accesso  do  paço» 
e  elles  puderam  uma  noite  arrancar  d'alli  a  rainha,  e  fugindo, 
conduzi-la  á  forte  villa  de  Ourem.  Debalde  marchou  o  rei 
a  libertar  sua  mulher;  as  tropas  do  conde  de  Bolonha,  já 
assenhoreadas  do  castello,  responderam  com  tiros  e  arre- 
messos ás  intimações  do  principe,  que,  sem  forças  para  as 
combater,  teve  de  retirar-se*.  Foi  a  rainha  verdadeiramente 
roubada?  A  liberdade  com  que  nos  fins  deste  anno,  quando 
já  a  Extremadura  e  quasi  todo  Portugal  obedeciam  ao  conde 
de  Bolonha,  ella  dispunha  pacificamente  em  Ourem  de  varias 
propriedades,  rodeada  de  parentes  e  compatrícios  seus,  um 
dos  quaes  exercia  ahi  o  mais  alto  cargo  militar,  a  omissão 
da  menor  referencia  a  Sancho  no  diploma  que  nos  instruo 
do  facto,  a  diflBculdade,  emfim,  de  arrancar  uma  mulher  do 
leito  conjugal  legitimam  as  suspeitas  de  que,  a  ser  exacta  a 
tradição,  a  sua  partida  de  Coimbra  fosse  mais  fuga  que 
rapto.  Não  devia  AíTonso  poupar  os  meios  de  todo  o  género 
para  assegurar  para  si  a  herança  do  throno,  no  que,  como 

'    W.  il)i(i.  Til.  43. 
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vimos,  logo  pensara,  e  as  restricçòes  ipapostas  na  bulia  de 
deposição  tornavam  indispensável,  para  obter  esse  grande 
6m,  impedir  que  Sancho  tivesse  um  successor.  Embora  o 
seu  primeiro  passo  na  conjuração  a  que  se  associara  houvesse 
consistido  em  promover  contra  o  rei  um  processo  de  divor- 
cio: a  conclusão  da  causa  seria  em  todo  o  caso  demorada,  e 
se  antes  d'isso  Sancho  tivesse  um  filho,  este  poderia  de  futuro 
invocar  contra  o  conde,  ou  contra  a  sua  djnastia,  direitos 
que  mais  de  um  exemplo  nos  diversos  reinos  de  Hespanha 
lhe  asseguravam.  Com  a  indubitável  ambição  e  astúcia  de 
Aifonso  de  Bolonha  o  rapto  de  D.  Mecia,  verdadeiro  ou  si- 
mulado, está  longe  de  ser  uma  daquellas  lendas  absurdas, 
que  a  historia  deve  sem  discussão  rejeitar ' . 

Todavia  a  revolução  caminhava  vagarosa.  O  território  su- 
jeito espontaneamente  ao  conde  reduzia-se  ao  sul  do  reino  e 
talvez  que,  absolutamente,  só  á  maior  parte  da  Estremadura. 
Elrei  e  o  valido  Martim  Gil  faziam  uma  guerra  desesperada. 
Ao  norte  dominavam  tudo  ou  quasi  tudo,  e  quaesquer  par- 
ciaes  do  conde  que  lhes  cabiam  nas  mãos  ef  am  mortos,  ou  * 
despojados  e  postos  em  ferros.  N'uma  facção  contra  os  ha- 
bitantes de  Leiria,  que  se  tinham  declarado  pelo  infante»  fac- 
ção em  que  as  tropas  reaes  parece  terem  levado  a  peior, 
morreram  e  foram  captivos  alguns  fidalgos  de  consideração. 
D'aqui  nasceu  um  ódio  particular  d'elrei  e  do  seu  valido 
contra  os  leirienses,  aos  quaes  perseguiam  de  morte  onde 
quer  que  podiam*.  A  vingança,  porém,  de  Sancho  e  dos  que 

<    No(a  XXVIII  no  fim  do  vol. 

3  Nullus  de  Leirena  posset  venire  ad  locum  supradiclum  (scil.  Britiaodi 
propè  Lamecum)  nÍ8Í  per  terram  quam  domnus  rex  el  domnus  Martinu»  E$i- 
dii  lenent  contra  mandatum  sedis  apostolice,  et  nolunl  de  ea  dicto  comiti  in 
aliqiio  obedire,  et  cum  ista  fiant  omnibus  qui  comitem  recepenint,  specialiler 
inimicantur  omnibus  de  Leirena  tam  clericis  quam  laicis  pro  captione  vide- 
licet  domní  Valasci  E^idií  et  pro  morte  domní  Suerii  Gometii  el  Laurentii 
Fernandi  et  alioriim  qui  rum  eis  mortui  fuerunt  in  lerminis  de  Leirena:  M.  4 
«le  AvuIho»  juncloR  HO  N.**  43  dxi  (i.  12,  Rrp.  2,  M.  1,  no  «rch.  da  sé  de 
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se  lhe  conservavam  Géis  não  se  limitava  aos  que  o  combatiam 
com  as  armas  na  mHo.  O  clero  de  Coimbra,  e  sobre  tuda  ò 
cabido  tinha-se-lhes  tornado  suspeito,  e  talvez,  até,  houvesse 
provas  de  accôrdo  entre  elle  e  o  turbulento  Tiburcio.  O 
que  ê  certo  é  que,  apenas  a  revolução  começou  no  sul  do 
reino,  e  constou  que  os  dous  prelados  de  Braga  e  Coimbra 
mandavam  ler  por  toda  a  parte  a  bulia  de  deposição,  a  corte 
retorquiu  ordenando  o  sequestro  dos  bens  de  Tiburcio  e  pro- 
vavelmente dos  do  arcebispo*.  Martim  Gil  com  os  seus  ho- 
mens d'armas  e  outros  cavalleirosnão  só  se  apoderaram  do 
que  pertencia  á  mitra  coonimbricense,  mas  também  saquea- 
ram as  casas  dos  membros  do  cabido,  expulsando  uns  da 
cidade  e  mettendo  outros  em  masmorras,  d'onde  obtiveram 
depois  sair  á  custa  de  grossos  resgates.  Apenas  um  cónego, 
Sueiro  Ermigio,  foi  respeitado  em  sua  pessoa  e  bens,  acaso 
porque  era  o  único  que  se  mostrava  fiel  ao  rei^.  Sancho  não 
ocGultava  a  indignação  de  que  estava  possuído  contra  ò  clero, 
e  aquelles  actos  de  violência  não  eram  senão  o  resultado  das 
ameaças  feitas  publicamente  por  elle.  O  mais  provável  é  que 
o  cabido  tivesse  tido  a  ousadia  de  intimar  ao  povo  a  bulia 
de  deposição.  No  meio  do  desenfreamento  soldadesco,  os  ca- 
valleiros  aquartelaram-se  na  cathedral,  e  tornando  em  objecto 
de  irrisão  a  dignidade  episcopal,  um  delles,  Gomes  Annes  de 
Portocarreiro,  que  tivera  um  avultado  quinhão  nos  despojos 
do  clero,  e  cujo  espirito  era,  segundo  parece,  festivo,  tomava 
para  si  o  titulo  de  bispo  connimbricense^.  Entretanto  os  pro- 


Coimbra;  doe.  sem  data,  mas  pertencente,  segundo  pjirece,  ao  anno  de 
l«47. 

'  Os  factos  qae  vamos  narrando  constam  da  Inquérito  de  1S5S  na  G.  IS, 
Rep.  8,  M.  1  N.<^  42L  e  de  vários  doe.  no  M.  1  e  3  de  Avulsos,  a  elle  ap- 
pensos,  no  arch.  da  êé  de  Coimbra.  Esses  documentos  referem-se  unicamente 
ao  que  se  passou  naquella  cidade,  mas  é  natural  que  scenas  análogas  se  pas- 
sassem em  Braga. 

«    Ibid. 

*   Gometiiis  Jobannen  miles  de  porlucarreiro  tenebat  bona  ecclej»ie  et  vo- 
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gressos  das  armas  do  conde  de  Bolonha  ndo  eram  grandes. 
Na  verdade  Lisboa»  Santareno ,  Montemor  Velho  e  yarías  ouim 
terras  tinham-lhe  dado  obediência.  Em  Leiria  o  povo  e  o  clero 
haviam  também  reconhecido  a  sua  aoctoridade;  mas  o  cas- 
tello  só  cedera  á  força,  bem  como,  segundo  já  vimos»  o  d'Obi- 
dos,  cuja  conquista  seguira  á  do  de  Leiria '.  O  bispo  Tiburcío, 
que  em  companhia  do  arcebispo  de  Braga  andava  com  o  bo- 
lonhês, procurando  fazer  declarar  por  dle  os  territórios  da 
sua  diocese,  nada  ou  pouco  pôde  obter.  A  guerra  protn- 
hiu-se  assim  por  muitos  mezes,  sem  vantagens  decisivas  de 
parte  a  parte.  O  que  parece  poder-se  concluir  dos  documentos 
é  que  na  linha  dos  castellos  de  Montemor,  Óbidos,  Leiria  e 
talvez  Ourem  se  estabeleceram  unsa  espécie  de  fronteiras, 
onde  os  dous  irmdos  tinham  concentrado  os  seus  principaes 
esforços*,  um  para  se  defender,  outro  para  aggredír»  emqaanto 
os  addictos  a  cada  parcialidade  travavam  pelo  reino  combates 
obscuros,  e  que  n9o  faziam  pender  deBnitivamente  a  balança 
a  favor  de  nenhum  dos  contendores,  mas  que  de  certo  ao» 
crescentavam  largamente  as  calamidades  publicas,  a  que  se 
quizera  pdr  termo  com  uma  usurpação.  Emfim,  ou  porque 
começasse  a  ser  trahido,  ou  porque  a  sorte  das  armas  se  lhe 
mostrasse  já  adversa,  o  rei  de  Portugal  pensou  em  buscar 
contra  seu  irmão,  favorecido  pelos  raios  de  Roma,  também 


cabatur  publicè  episcopus  colimbríeDsis :  fbid.  M.  3  de  AtuIsos.  Gomes  Amies 
erm  proTavelmenle  algum  dos  parentes  do  arcebispo  de  Braga,  que  seguira  o 
partido  do  rei. 

'  Do  doe.  no  maço  3  d^ÀTulsos  citado,  que  se  vé  ser  do  anno  1S46, 
dii-se:  uCum  per  dei  gratiam  comes  cattrum  de  Leirena  caperely  et  necesse 
haberet  comes  ire  ad  Óbidos,  que  similiter  rebellabat,  etc.  Do  N.*  43  da 
G.  18,  Rep.  8,  M.  1,  se  conhece  que  em  Leiria  foram  o  povo  e  o  clero  que 
se  declararam  pelo  infante.  Assim  a  historia  da  traiçfto  do  alcaide-mór  do 
castello  que  se  lé  no  tit.  49  do  Nobiliário  fica  infirmada. 

'  Dos  documentos  do  arcbivo  da  sé  de  Coimbra  até  aqui  citadot  te  dcdus 
que  tanto  o  conde  de  Bolonha  como  os  dous  prelados  seus  fautores  residiran 
quasi  sempre  no  decnriío  de  1846  e  ainda  de  uma  parle  de  1847  nas  lernii 
aqui  menrionadfts. 
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o  auxilio  estrangeiro.  O  espectáculo  da  guerra  civil,  que  de- 
forava  Portugal,  não  podia  ser  índifferente  aos  olhos  dos 
príncipes  da  Europa,  e  de  feito  a  sorte  de  Sancho*!!  era  pouco 
depois  apontada  pelo  imperador  Friderico  a  Fernando  !!!  de 
Castella  como  um  assustador,  exemplo  da  prepotência  e  ar- 
rogância do  papa,  exemplo  que  de  perto  lhes  tocava'.  Pre- 
vendo talvez  já  qual  seria  o  resultado  da  contenda  com  seu 
irmão,  a  quem  tantas  circumstancias  vantajosas  promettiam 
o  tríumpho,  Sancho  resolveu,  emfim,  recorrer  á  antiga  al- 
liança  com  Castella  para  obter  os  auxilies  que  desejava. 

Emquanto  os  portugueses  pelejavam  uns  com  outros  sem 
proveito  nem  gloria,  Fernando  I!!,  indefesso  conquistador, 
sitiava  e  reduzia  Jaen  (março  ou  abril  de  1246),  em  cujo  cerco 
viera  ajuda-lo  seu  filho  e  successor  o  infante  D.  Affonso,  que 
andara  largo  tempo  empenhado  em  submetter  o  reino  de  Mur- 
cia.  Tendo  residido  em  Jaen  alguns  mezes  para  ordenar  as  cousas 
da  nova  conquista,  Fernando  resolveu  commetter  empresa  de 
maior  vulto,  qual  era  a  tomada  de  Sevilha,  cidade  então  ca«- 
pital  do  Andalús»  e  a  mais  vasta  e  opulenta  delle.  Dando 
tempo  a  ajunctarem-se  das  diversas  provincias  da  monarchia 
as  tropas  e  munições  necessárias  para  cercar  e  combater 
uma  tal  povoação,  marchou  com  mil  e  trezentos  cavalleiros 
a  devastar  as  immediações  de  Carmona,  e  d'alli  para  Alcalá 
de  Guadaira,  que  se  lhe  entregou  sem  resistência.  A  noticia 
da  morte  de  sua  illustre  mãe,  a  rainha  Berengaria  (novembro 
de  1246),  veiu  saltea-lo  em  Alcalá.  Foi  profunda  a  magoa 
de  Fernando,  tanto  pelo  amor  de  filho,  como  porque  neila 
descançava  dos  cuidados  do  governo  para  se  dedicar  inteira- 
mente aos  da  guerra.  Todavia»  nem  a  necessidade  de  attender 

*  adfeclioDem  vestram  rogamos  attentè  quatenus  díligentius  advertente«, 
qualiter  summus  pontifex  suis  viribus,  qui  nihil  habere  debet,  cum  gladio  non 
contentus,  íd  alienam  messem  falcem  presumptaosus^immittit  et^t  non  longe 
a  nobis  petalur  exemplum,  qualiter  in  regno  Portugaliae  honoris  sibi  agurpa- 
'  Terit  dignitatem,  riira5  venlraii  et  ânimos  exritctis:  Pètr.  de  Vineis,  Epistolar. 
L .  I ,  c .  15. 
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á  administração  do  reino,  nem  a  ddr  que  o  alomieDtafa  p«- 
deram  affasta-lo  do  intentado  propósito.  Na  primafen  de 
1247  o  exercito  christão  assentou,  emfim,  arraiaes  em  roda 
de  Sevilha,  cujo  cerco,  celebre  pelas  gentilezas  d  armas  que 
ahi  se  practicararo,  só  terminou  com  a  submisso  dos  sen- 
Ihanos,  nos  fins  de  1248*. 

Foi  depois  da  conquista  de  Jaen  que,  segundo  parece»  o 
rei  de  Portugal  procurou  obter  soccorros  de  Castdhu  Tn- 
ctou-se  o  negocio,  não  com  Fernando  III  directameDtey  nns 
sim  com  seu  filho  o  infante  D.  Afibnso,  a  quem  ainda  em 
verdes  annos  a  fortuna  das  armas,  sobre  tudo  oas  recentes 
campanhas  de  Murcia,  havia  grangeado  a  reputação  de  habíl 
e  valente  soldado.  Ou  fosse  por  antiga  amizade»  ou  para  o 
interessar  em  seu  favor  na  arriscada  situação  em  qué  se  via, 
o  príncipe  português  fizera  ao  infante  generosas  m^^cés  de 
terras,  bens  e  rendas  nos  próprios  dominios*.  É  crédula  a 
mocidade;  e  o  joven  conquistador  de  Murcia  julgou  acaso 
que  as  suas  vivas  solicitações  para  com  o  papa  poderiam  ao 
menos  tirar  ao  conde  de  Bolonha  a  immensa  vantagem  que 
lhe  davam,  relativamente  ao  irmão,  as  censuras  apostólicas. 
Escreveu  para  Lyão,  onde  sabia  que  as  suas  recentes  cam- 
panhas contra  os  infiéis  eram  celebradas',  fazendo  ao  papa 
a  triste  pintura  da  situação  de  Portugal,  e  de  quanto  estava 
attonito  do  procedimento  do  conde.  ía  este  despojando  o  rei 
dos  seus  estados  de  um  modo  bárbaro^:  expugnava  as  ci- 
dades, villas  e  fortalezas,  arruinando-as  com  engenhos  de 
guerra,  invadindo  violentamente  as  povoações,  e  practicando 


*  Cron.  Gener.  f.  415  e  'segg.  —  ChroDic.  de  Cardena,  nu  E«p.  S«gr. 
T.  «3,  p.  373. — Annal.  Toled.  II,  p.  409.  — Flores,  Reyn.  Cathol.  T.  1, 
p.  483  e  488. 

>  Terral,  castra,  e^quaedam  alia:  Rescripto  Sincerae  devoH&nit^  7  kal. 
jul.  pontif.  3  Innoc.  IV,  apud  Raynald.  ad  ann.  1246  $  48. 
'   Raynald.  ibid.  (  40. 

*  inhiinianiter:  Rescripto  Sincerae4.  rit. 
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mil  outros  males  para  arruinar  o  rei  e  o  reino.  Pessoalmente, 
queixava-se  de  que  ndo  respeitasse  ao  menos  as  terras,  cas- 
tellos  e  bens  que  Sancho  lhe  concedera  a  elle;  e  para  uma 
e  outra  cousa  pedia  remédio  ao  papa.  A  resposta  d'Innocencio 
(junho  de  1246)  brevemente  lhe  destruiu  as  illusòes  no  que 
respeitava  ao  estado  politico  de  Portugal.  Rescrevendo  ao 
filho  de  Fernando  III,  expunha-lhe  os  fundamentos  que  ti- 
vera para  tirar  o  governo  a  Sancho  e  dá-lo  ao  irmão,  e  ac- 
crescentava  que  nunca  fôra  nem  era  a  sua  mente,  a  respeito 
daquelle  príncipe  ou  de  seu  filho,  se  o  tivesse,  offender  na 
minima  cousa  os  direitos  e  a  dignidade  da  soberania,  se 
chegasse  a  estado  de  governar  por  si  mesmo  o  reino  do  modo 
que  cumpria '.  Nestas  palavras,  que  parece  tenderem  a  limitar 
os  effeitos  da  bulia  de  24  de  julho  do  anno  anterior,  ha 
evidentemente  uma  allusão  ao  estado  de  Ioucura,»que,  segundo 
vimos,  os  inimigos  do  rei  lhe  attribuiam.  Sem  isso,  como, 
privado  da  administração,  se  poderia  nunca  saber  que  Sancho 
estava  habilitado  para  ser  restituído  á  plenitude  dos  seus 
direitos  e  auctoridade?  A  verdade  é,  quanto  a  nós,  que  In- 
nocencio  estava  bem  certo  de  que  o  dia  da  cura  radical  de 
Sancho  nunca  havia  de  chegar.  Taes  esperanças  não  eram 
mais  do  que  palliativos  para  contentar  o  príncipe  castelhano. 
Este,  porém,  não  abandonou  o  monarcha  perseguido.  A  for- 
tuna das  armas,  conforme  se  collige  das  palavras  do  próprio 
Affonso  de  Castella,  mostrava-se  cada  vez  mais  propicia  ao 
conde  de  Bolonha.  Não  só  o  infante  D.  Pedro  viera  lançar 
na  balança  da  contenda  a  sua  terrível  espada,  mas  até  a  an- 
tiga rainha  de  Leão,  D.  Theresa,  cujas  relações  estreitas  com 
uma  grande  parte  da  nobreza  o  leitor  já  conhece,  e  que  por 

*  non  tamen  esl  intentionis  nostrae  nec  extitit,  11 1  per  hoc  júri  vel  honori 
praedicti  regis,  seu  legitimi  fllií,  si  quem  eiim  habere  contigerit,  in  aliquo 
derogetur,  si  ad  eum  statuni  ipsum  deveDÍre  clanieril  ut  per  sunm  diligentiam 
ííl  industriam  possit  praedichim  regnum  utiliter  el  «iliibriler^rubemari:  Resrr. 
Sinrertie  I.  cit. 

II.  27 
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mal  enteodida  piedade  era  a  perpetua  defensora  doa  turbu- 
lentos e  ambiciosos  prelados  \  saíra  de  Lonrão,  e  UDÍndo-te 
ao  usurpador,  lhe  dará  o  auxilio  do  seu  nome  e  da  sua  in- 
fluencia'. As  próprias  ordens  mendicantes,  cuja  austeridade 
afrouxava  e  se  corrompia  rapidamente,  voltavam  as  costas  ao 
astro  que  declinava,  e  a  cujo  calor  beneãco  tinham  veoejado 
e  crescido  *'^.  Se  algum  dos  institutos  religiosos  mostrava  sjm- 
pathisar  com  o  monarcha,  era  a  ordem  do  Tempto»  ci^ 
mestre  D.  Martim  Martins  conservava  para  com  dle  uma 
dessas  amizades  da  infância,  que  sdo  as  mais  duradouras.  No 
decurso,  porém,  daquelle  anno  o  illustre  chefe  dos  teni|da- 
rios  ou  morreu  ou  resignou  o  mestrado  succedeodo-lbe, 
talvez  por  meios  violentos,  outro  que  seguia  a  parcialidade 
do  infante^.  Reduzidos  um  a  um  ou  destruídos  quasi  todos 
os  logares  fortes,  e  assolado  o  rei  no  ^,  Sancho  tínba*se  visto 
constrangido  a  lançar-se  nos  braços  do  infante  de  Castelia 


*    Mon.  Lusit.  P.  4,  App.  ÍB  in  princip. 

>    Doe.  na  Mon.  Lusit.  L.  14,  c.  3S. 

'  A  eacolha  do  prior  dos  dominicos  de  Coimbra  para  ser  am  doa  co«> 
missarios  do  papa  ein  Portugal  na  primavera  de  1845,  e  a  dos  guardiães  fran- 
ciscanos da  Covilhan  e  da  Guarda  |iara  o  que  logo  veremos,  tíUt  dMaso  bem 
daros  indícios.  É  notável  a  complacência  com  que  frei  Luli  de  Sousa  e  fre 
Blanuel  da  Esperança  referem  o  procedimento  ingrato  dQs  seus  frades  Besta 
conjunctura.  Sobre  a  rápida  corrupçfto  dos  mendicantes  veja-se  Matth.  Paris 
p.  mihi  598,  596. 

4  No  doe.  do  M.  3  de  Avulsos  já  citado  do  archivo  da  S^  de  Coimbra 
achamos  que  nos  meiados  de  1S46  estfiva  com  o  conde  de  Bolonha  em  Óbidos 
o  Mestre  do  Templo.  Já  no  anno  seguinte  n&o  flgura  neste  cargo  D.  Martim 
Bfarlins  (Elucidário,  T.  S,  p.  .^69),  mas  P.  Gomes.  Devemos,  portanto,  crer 
que  era  este  o  que  seguia  o  conde,  a  nXo  suppor  que  D.  Martim  houvesse 
al>andonado  a  causa  do  rei. 

tt  Tendo  o  papa  ordenado  que  todo  o  clero  lhe  paga«se  uma  certa  quota 
dos  seus  redditos  para  a  guerra  com  Friderico  II,  passou  uma  bulia  em  1848 
ao  de  Braga  e  Coimbra  alliviando-o  de  pagar  metade  da  contribuição  émfueUe 
ãnno  e  dos  dout  antecedentet^  e  espaçando  o  pagamento  da  outra  metade,  por 
lhe  haver  representado  a  impossibilidade  em  qne  estava  de  o  fater  frê  rtrum 
inofria  et  graei  iUttu  regni  Portugúlie:  Bulia  lAeet  ã  noki»^  apnd  Wading 
Annal.  Minor.  ad  ann.  184R.  i}  1. 
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como  seu  único  refugio.  Efectivamente  nos  princípios  de 
1247  um  corpo  de  tropas  castelhanas  capitaneado  pelo  in* 
fante,  e  em  que  também  vinha  Diogo  Lopes  de  Haro,  cu- 
nhado de  Sancho  II,  marchava  para  Portugal.  Fallecéra  nos 
primeiros  dias  de  fevereiro  o  bispo  Tiburcio,  e  fora  eleito 
successor  delle  pelo  fugitivo  cabido  e  confirmado  pelo  me- 
tropolita  um  certo  Domingos,  que  também  o  substituíra,  n9o 
sabemos  como,  na  missão  politica  obtida  do  pontifice  por 
Egas  e  Tiburcio*.  Apenas  constou  da  entrada  dos  invasores, 
o  arcebispo  de  Braga  e  o  bispo  eleito  de  Coimbra  ordenarani 
aos  guardiães  dos  frades  menores  da  Guarda  e  da  Govilhan 
procurassem  conter  a  marcha  daquellas  tropas,  e  apresen- 
tando ao  príncipe  D.  Âffonso  a  monitoria  que  lhe  enviavam, 
o  admoestassem  para  que  não  impedisse  a  execução  das  de^ 
terminaçdes  pontifícias.  No  presupposto  de  que  desobedecesse, 
mandavam-lhes  que  o  excoromungassem^  a  elle  e  aos  seus, 
publicando  a  excommunhão  na  Guarda  e  em  todas  as  terras 
aonde  pudessem  chegar*.  Os  documentos,  que  acerca  desta 
entrada  nos  restam,  não  só  mostram  que  ella  se  verificou' 
pelas  fronteiras  do  Címa-Coa,  mas  também  que  o  infante 
despresou  as  admoestações  dos  prelados,  visto  haverem-se 
fulminado  effectivamente  as  censuras'.  Assim  parecia  que 
se  iam  equilibrar  de  novo  entre  o^  dous  contendores  as  even- 
tualidades da  guerra. 

Coimbra  e,  ao  que  parece,  a  maior  parte  da  Beira  conser- 
vavam-se  fiéis  ao  monarcha  legitimo.  Sancho  mantinha-se  na 
sua  capital,  e  de  um  facto  oócorrido  nessa  conjunctura  se 
deduz  que,  não  obstante  as  difficuldades  da  situação,  elle  não 


*  Nota  XXIX  no  fim  do  ▼ol. 

*  Monitoria  de  4  dog  idoí  de  fevereiro  na  G.  13,  M.  9  n."  I,  no  L.  1  de 
Rei»  f.  7  V.  no  Arch.  Nacion.  e  na  Mon.  Lusit.  L.  14,  c.  S9. 

s  BuNat  Tntelleximut  nuper  e  Cum  tieui  de  8  e  3  das  kai.  de  fcver.  de 
1S4R  em  Wadinj^o  Annal.  «d  ann.  ^  S  e  3,  c  cit.  em  Raynald.  ad  ann. 
í  48. 
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estava  resolvido  a  perdoar  aos  seus  inimigos.  Tiburcio  dei- 
xara ordenado  que  lhe  dessem  sepultura  em  Coimbra.  Pre- 
tenderam transportar  o  cadáver  para  a  cidade;  mas  eireí 
recusou  positivamente  admittir  alli  o  corpo  do  bispo  traidor. 
O  eleito  Domingos  não  se  atreveu  nunca  a  apresentar-se  na 
sua  sé,  e  os  rigores  contra  o  clero  connimbricense  não  mi- 
noraram * . 

A  constância  do  partido  de  Sancho  tinha  por  certo  sido 
grande.  Apesar  das  excommunhões»  da  corrupçdo,  dos  des- 
barates e  das  perdas  de  castellos,  o  rei  parecia  não  ter  des- 
esperado do  esforço  e  lealdade  dos  seus  cavalieiros  e  conce- 
lhos, aos  quaes  procurava  fora  do  reino  valentes  auxiliadores. 
N9o  era,  porém,  só  nos  seculares  que  esse  homem,  cujo  go- 
verno os  prelados  descreviam  como  intolerável,  achava  quem 
por  elle  quizesse  morrer,  e  morrer  no  meio  dos  terrores  que 
gerava  a  maldicção  vibrada  do  sólio  pontiãcio  contra  a  culpa 
da  lealdade:  entre  o  clero,  e  o  mais  é  que  entre  os  próprios 
bispos,  encontrava  também  Sancho  quem  não  fraqueasse  ante 
as  armas  victoriosas  do  conde,  e  ante  o  stygma  espiritual 
das  censuras,  bandeira  negra  que  o  bolonhês  fizera  d^pregar 
á  frente  dos  seus  soldados.  Ao  menos  D.  Gil,  bispo  de  Viseu, 
ainda  depois  da  vinda  do  infante  reconhecia  a  auctoridade  do 
rei,  e  buscava  remediar,  no  que  lhe  cumpria  como  primeiro 
pastor  da  sua  diocese,  os  tristes  effeitos  dos  males  que  afli- 
giam o  reino ^.  Todavia  a  indiiferença  de  muitos,  o  valor  im- 
petuoso de  Affonso,  as  comminações  de  Innocencio  IV,  e  o 
favor  da  maior  parte  do  clero  e  da  fidalguia  fizerem  emfim, 


*  Arch.  da  Sé  de  Coimbra  Doe.  do  M.  1  e  4  dAvulsos  cit.  e  Inquérito 
de  1S52. 

'  ad  hanc  autem  comendationem  faciendam  id  potissimuro  nos  induiit 
quod  coDsiderato  slatu  regni  Porlugalie,  etc:  Encommendaçao  da  igreja  de 
S.  Pedro  do  Sul,  por  E.  D.  grat.  episc.  visens.,  ad  pretentationtm  domiiú 
Santii  regit  Porí.:  12  knl.  februar.  era  1«R4:  Liv.  1  dos  Padroados  f.  55 
e  repetida  a  f.  100  do  L.  2  roni  o  Kgitliu»  por  extenso. 
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apesar  do  80ccorro  dos  castelhanas,  pender  decisivamente  a 
balança  para  o  lado  do  conde.  Diz-se  que,  nos  últimos  tempos» 
de  todas  as  povoações  importantes  do  reino  apenas  restava 
ao  rei  a  capital'.  Uma  tradição,  cujos  fundamentos  são  alíàs 
incertissimos^,  vae  accorde  com  este  successo,  que  também 
carece  de  certeza  absoluta.  Refere-se  que,  partindo  Sancho  11 
para  Castella,  deixara  por  alcaide  de  Coimbra  um  certo  Mar- 
tim  de  Freitas.  Pôs  o  conde  de  Bolonha  estreito  assedio  ao 
castello^.  Nem  as  promessas,  nem  os  combates  puderam  re- 
duzir os  cercados,  que  no  meio  das  maiores  privações  resis- 
tiram por  largo  tempo,  até  que  chegou  a  nova  da  morte  de 
Sancho  em  Toledo.  Entdo  o  leal  alcaide,  pedindo  siBguro  a 
AfTonso  de  Bolonha,  passou  pelo  campo  dos  sitiadores,  e  dí- 
rigindo-se  á  antiga  capital  da  Hespanha,  fez  abrir  o  tumulo 
do  rei  para  com  os  seus  próprios  olhos  saber  se  na  verdade 
morrera.  Certificado  do  triste  successo,  metteu  no  braço  do 
cadáver  real  as  chaves  do  castello,  cuja  guarda  lhe  fdra  con- 
fiada. Depois,  tirando-lh  as  de  novo,  voltou  a  Portugal,  e 
entregou-as  a  Affonso,  abrindo  as  portas  aos  seus  soldados; 
e  como  o  principe,  admirado  de  tanta  fidelidade,  quizesse 
conservar-lbe  a  alcaidaria,  elle,  longe  de  a  acceitar,  amal- 
dicçoou  qualquer  dos  seus  descendentes,  que  recebesse  cas* 


'  E  veo  o  comde  e  tolhco  o  rreyno  u  seu  Iriuaâo  e  qiiantat  boas  viilas  bi 
avia  que  nou  ficou  senom  Coimbra:  Núbil,  attrib.  ho  conde  D.  Pedro,  Mss. 
do  Arch.  Nacion.  f.  32  (Tit.  7). 

^  A  historia  da  defesa  de  Coimbra  por  Marlim  de  Freitas  nem  sequer  se 
«'ncontra  no  Nobiliário.  O  primeiro  que  a  divulgou  foi  Ruy  de  Pina  CCron. 
d'elrci  D.  Sancho  II  c.  11)  que  viveu  mui  tarde  para  testemunha  do  successo : 
todavia  talvez  a  achasse  nas  chronicas,  hoje  perdidas,  de  Fern&o  Lopes,  es- 
criptor  digno  de  maior  credito.  Entretanto  o  silencio  do  Nobiliário  é  notável. 
Quanto  ao  cerco  de  Celorico  e  ao  caso  da  truta  ha  nisso  um  tal  sabor  de  no- 
▼ella,  que  nos  falleceu  o  animo  para  o  mencionar  no  texto.  Veja-se  a  nota 
XXVIír  no  fim  do  vol. 

'  O  Nobiliário  contradiz  formalmente  semelhante  narrativa:  "E  esta 
•  Coimbra)  nom  ficou  ^enom  porque  nom  foy  hi  o  conde,  ca  se  hi  veera  assi  a 
filhara  como  as  outras:  ••  1.  cit. 
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tello  de  rei  algum,  e  por  elle  lhe  fizesse  menagem'.  A 
toria  do  cerco  de  Coimbra,  sem  ser  impossive!,  nlo  é,  por«- 
yeDtura,  mais  que  uma  destas  lendas  em  que  o  po¥o  eosloma 
resumir  os  factos  que  caracterisaram  uma  epocha  notável,  e 
attribuir  a  um  individuo  só,  poetisando-as,  as  aeçdes  que  dn 
versos  practicaram.  Martim  de  Freitas  é  o  symbolo  doa  ho^ 
mens  que,  na  queda  de  Sancho,  souberam  respeitar  o  pvn- 
donor  de  cavalleiro  e  a  religifio  do  juramento.  Que  importa 
se  o  cerco  de  Coimbra  foi  como  a  tradição  o  refere,  ou  se  o 
povo  o  moldou  pelas  formas  da  sua  rude,  mas  ge«erosa# 
poesia?  Que  importa,  sequer,  que  Martim  de  Freitas  existisse, 
quando  os  monumentos  nos  asseguram  que  Affonso  encontrou 
naquella  obra  de  usurpação  a  repugnância  de  muitos  ânimos 
firmes  na  sua  lealdade? 

A  resistência,  que  Sancho  intentara  só,  tinha  deixado  pnn 
vavelmente  aggravar  o  mal  a  um  ponto  em  que  o  remédio 
era  impossivel.  Sobejara  tempo  ao  conde  de  Bolonha  para 
eolligir  todos  os  recursos  de  que  podia  aproveitar-se  contra 
o  irmão.  Estava  senhor,  a  bem  dizer,  do  reino,  e  porveotura 
as  forças  do  infante  de  Castella  não  seriam  assas  numerosas 
para  se  esperar  com  segurança  um  desfecho  favorável  á  em* 
preza,  uma  vez  que  o  rei  seu  pae,  attento  só  á  guerra  com 
os  mussulmanos,  não  intervinha  franca  e  directamente  na 
questão.  Por  isso,  ao  passo  que  movia  as  armas  em  favor  do 
seu  amigo,  e  em  defesa  dos  próprios  interesses,  o  infante 
renovava  as  tentativas  para  resolver  a  cúria  romana  a  mudar 
de  politica  acerca  de  Portugal.  Os  conjurados  tinham,  porém, 
conduzido  o  negocio  com  tal  arte,  que  todas  as  suas  diligen- 
cias foram  inefficazes.  Expusera  de  novo  o  principe  castelhano 
a  serie  de  violências  e  injurias  feitas  a  Sancho,  a  elle  e  ao 
reino,  pedindo  ao  papa  quizesse,  emfim,  occorrer  com  re- 
médio a  tanto  mal.  Segundo  parece,  queixava-se  mais  amar- 

•     Pina,  Cron.  dVIrri  D.  Siiiirho  II.  r.  U  c  IS. 
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gameote  dai  excommuubões  fulmiiiadas  pelos  prelados  de 
Braga  e  de  Coimbra,  e  publicadas  pelos  minoritas  seus  de- 
legados. A  isto  occorreu  parcialmente  loDocencio  IV,  exp&- 
dindo-lbe  um  rescripto,  para  que  de  nenhum  modo  se  pu- 
dessem estender  a  elle  as  censuras  comminadas  contra  os 
que  contradissessem  a  bulia  de  deposição ' .  Quanto,  porém, 
ao  objecto  essencial  da  carta,  o  papa  limítava-se  a  annun- 
ciar-lhe  em  outro  rescripto  que  ia  enviar  a  Portugal  um 
individuo  probo  e  illustrado,  o  seu  penitenciário  frei  Desi- 
derio,  o  qual,  depois  de  circumspecto  exame,  pudesse  informar 
a  cúria  do  estado  das  cousas,  para  entdo  se  tomarem  as  con-» 
venientes  providencias.  Assim,  elle  pedia  também  pela  sua 
parte  ao  infante,  que,  dando  inteira  fé  ao  delegado  aposto* 
lico,  acquiescesse  aos  seus  conselhos  e  obedecesse  ás  suas 
admoestações'.  Esta  carta  patenteia  com  bastante  clareza  quio 
pouco  Innocencio  estava  inclinado  a  impedir  Affonso  de  Bo* 
lonha  de  consummar  •  usurpação.  Se  elle  julgava  necessário 
obter  informações  acerca  do  procedimento  do  conde,  e  tomar 
providencias  sobre  a  questão  que  se  debatia  em  Portugal,  o 
seu  primeiro  acto  deveria  ter  sido  ordenar  uma  suspensão 
d 'armas,  obstando  assim  a  que  o  partido  de  Sancho  fosse 
completamente  esmagado,  depois  do  que  não  seria  por  certa 
o  penitenciário  quem  impediria  o  conde  de  usar  da  victoria. 
Por  outro  lado,  exhortando  o  infante  a  que  se  guiasse  pelas 
inspirações  de  frei  Desiderio,  indirectamente  o  tentava  a 
desistir  da  intervenção  militar  a  favor  do  expulso  monarçha. 
Exemptando-o,  emfim,  especialmente  das  censuras  impostas 


I  eidem  Alphonso  dudum  indiil«imu«,  iit  auctoritatc  litterarum  nostrarum 
giiper  regni  praefati  negotio  ad  eosdem  archiepiscopum  et  epitcopum  directa- 
rum,  excommunicalionit  tententia  innodari  Don  posset:  Bulia  ItUelieximuM 
nuper:  3  kal.  febr.  pontif.  5  Inooc.  lY  apud  Wading.,  Annal.  Minor.  ad  anD. 
1«48,  $  2. 

*  Rcícrfplo:  Litteri*  luis:  5  id.  maii,  poiílif.  4  Innoc.  IV,  apud.  Ray- 
nald.  ad  ann.  1247,  }  18. 
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pelo  arcebispo  de  Braga  e  pelo  bispo  de  Coimbra,  iraoqiiil' 
lisava-lhe  a  consciência  e  lisongeava-lhe  o  amor  próprio,  to 
passo  que,  deixando-as  vigorar  pelo  que  tocava  aos  seus  ca- 
valleiros  e  homens  d'annaSy  não  destruía  a  maior  ou  meiKH' 
força  mora]  que  a  parcialidade  do  conde  tirava  dessa  perigosa 
arma^  Assim*  cumpre  confessar  que  se  a  politica  da  corís 
romana  naquella  conjunctura  não  era  a  mais  honesta,  era, 
pelo  menos,  sagaz. 

Se  a  prompta  vinda  do  penitenciário  e  a  acquiesoencia  de 
Affonso  de  Castella  ás  suas  admoestações  e  conselhos,  se  a 
desigualdade  de  forças,  ou  se  outro  qualquer  motivo  hoje  des- 
conhecido influiram  na  resolução  do  negocio,  ignoramo-lo; 
roas  é  certo  que  o  auxilio  de  Castella  nenhum  resultado  teve 
favorável  a  Sancho.  Apraz-nos  comtudo  acreditar  que,  no 
meio  de  tantas  torpezas,  o  procedimento  do  príncipe  caste- 
lhano foi  puro ;  ao  menos  índica-o  a  posterior  insistência  da 
arcebispo  D.  João  Egas  em  considera-lo  como  excommun- 
gado,  a  despeito  do  rescripto  do  papa,  do  mesmo  modo  que 
o  resto  dos  cavalleiros  e  da  gente  de  guerra,  que  o  haviam 
seguido  a  Portugal^.  Destes  sabemos  que,  ao  menos  uma 
parte  se  conservaram  no  paiz,  não  só  defendendo  Coimbra, 
mas  ainda  invadindo  os  territórios  ao  sul  do  Mondego,  quando 
Sancho,  desesperado  já  da  sua  causa,  tinha  passado  fugitivo 
as  fronteiras.  Nos  princípios  de  janeiro  de  1248  houve  um 
recontro  juncto  a  Leiria  entre  os  castelhanos,  que  assolavam  as 
cercanias,  e  as  tropas  do  conde  de  Bolonha,  recontro  em  que 
estas  foram  desbaratadas  com  perda  de  mais  de  duzentos  ho- 
mens'. Eram  os  últimos  clarões  de  uma  luz  que  se  extinguia. 
A  causa  do  monarcha  estava  irremediavelmente  perdida. 

'  Que  só  o  infante  foi  exceptuado  das  excommunhdes  coohece-ite  com 
evidencia  áãê  bulias  ínleUeximuM  nuper  e  Cum  iicut. 

*    Vejam-se  as  mesmas  bulias. 

3  Doe.  cit.  do  arch.  da  Sé  de  Coimbra  M.  4  de  Avulsos.  Poslo  que  sem 
dala  ejile  documento  dr%e  f-rr  dr  janeiro  do  1«48.  porque,  conforme  »e  dedni 
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Saocho  II,  se  admittissemos  as  narrativas  dos  nossos  chro- 
nistasS  narrativas  que  tantas  vezes  vão  longe  da  verdade, 
tinha  saido  do  reino  e  voltado  outra  vez  a  elle  com  as  tropas 
castelhanas,  que  avançaram  até  as  proximidades  de  Leiria, 
d  onde  o  infante  de  Castella,  conhecendo  que  ndo  podia  res- 
tituir ao  tbrono  o  deposto  monarcha,  retrocedeu  para  os  es- 
tados de  seu  pae.  Segundo  elles,  ao  atravessar  a  Beira  o 
exercito  parou  durante  a  marcha  nas  immediações  de  Tran- 
coso, onde  se  haviam  reunido  vários  fidalgos  parciaes  do 
conde.  Eram  dos  mais  illustres  do  reino,  e  contavam-se  entre 
elles  alguns  membros  da  familia  dos  Sousões  e  da  de  Bayão^. 
Saindo  do  castello,  armado  de  todas  as  peças,  mas  seguido 
só  de  um  escudeiro,  D.  Fernão  Garcia  de  Sousa,  filho  de 
Garcia  Mendes,  dirigiu-se  ao  arraial,  e  alli  desafiando  Mar- 
tim  Gil  de  Soverosa,  accusava-o  de  ser  o  causador  dos  males 
públicos,  ofierecendo  ao  mesmo  tempo  ao  rei  tomarem  sua 
voz  em  Trancoso  e  nos  logares  vizinhos,  elle  e  os  outros 
cavalleiros  que  abi  se  achavam,  uma  vez  que  apartasse  de  si 
o  vencedor  da  lide  do  Porto.  Dizem  que  Sancho  recusara  a 
offerta,  e  que  Martim  Gil,  negando-se  ao  repto,  pretendera 
matar  á  falsa  fé  a  D.  Fernfio  Garcia '^.  Se  a  tradição,  no  lodo 
ou  em  parte,  é  verdadeira  ou  falsa  não  ousaremos  nós  affir- 
ma-lo,  posto  que  nas  particularidades  delia  não  faltem  in^e- 
rosemelhanças.  Todavia,  assim  como  Martim  de  Freitas  é  o 
symbolo  das  resistências  tenazes,  que  na  lealdade  de  muitos 
enconirou  o  conde  de  Bolonha,  assim  a  historia  dos  caval- 


da  data  da  Monitoria  expedida  apenas  os  castelhanos  passaram  a  raia,  nfto 
|K>diain  estes  dar  am  combate  juncto  a  Leiria  nos  primeiros  dias  de  janeiro 
de  1247  (in  octãvit  apparitiomt) .  O  inquérito  de  1£5S  no  mesmo  archlvo  dii 
positivamente  que  a  occupaçâo  dos  bens  do  bispo  e  cabido  de  Coimbra  peloi 
parciaes  do  rei  durou  per  biennium^  et  ampliut  o  que  vem  a  dar  á  resistência 
de  Coimbra  uma  duração,  pelo  menos,  até  os  princípios  de  1248. 

'    Pina,  Chron.  de  S.  II,  c.  9.  — Acenheiro,  Chron.  dos  Reis  c.  11. 

^    Mon.  Lusit.  L.  14,  c.  89. 

^    Pina,  ibid. 
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ieiros  de  Traocoso  resume  n'uni  facto  único  oã  odíot  pro- 
fundos que  ardiam  eotre  a  nobreza,  e  dos  qoaet  dería  ficar 
viva  memoria  por  muitos  annos»  ódios  qne,  facilitando  onu 
grande  victoria  do  clero  contra  a  cor6a»  abriram  o  caminha 
do  fhrono  á  ambifão  de  Affonso  III. 

Perdidas  as  esperanças  de  recobrar  o  poder,  Salidio  pre- 
feriu o  desterro  a  viver  obscuro  na  pátria  debaixo  do  jogo 
de  seu  irmão,  sorte  que  o  papa  Ibe  destinava  cooi  bariMin 
piedade.  Escolhendo  Toledo  para  residir,  ahi  veiu  a  falleeer 
(janeiro  de  1248) '  na  mesma  idade,  approximadamente,  em 
que  Affonso  II  deixara  de  viver*.  Nos  primeíroa  annoa  do 
seu  governo  tinha  elie  feito  um  testamento',  no  qual,  se- 
guindo o  uso  dos  reis  anteriores,  ordenava  a  aucoessio  da 
corAa.  Agora,  porém,  esse  diploma  era  inútil.  Nos  paçoa  do 
arcebispo  de  Toledo,  onde  o  aguardava  a  hora  fatal,  dispas 
dos  poucos  bens  que  lhe  restavam ;  e  é  digno  de  reparo,  que 
oeste  acto  solemne  apenas  se  achassem  presentes  o  ebanceller 
Durando  Froyaz,  doze  cavalleiros  asses  distinctos  para  cos- 
firmarem  o  testamento^,  e  quatro  frades,  dous  dominícos,  oro 
dos  quaes  confessor  do  rei,  e  dous  franciscanos  de  Toledo.  Nada 
mais  restava  da  sua  brilhante  corte  ao  pobre  foragido,  sendo 
sobre  tudo  notável  a  ausência  de  Martim  Gil  de  Soverosa,  que 
talvez  o  houvesse  já  abandonado.  Cerrando*  os  olhos  loi^  da 
pátria,  Sancho  volvia-os  para  ella  com  saudade,  e  pedia  alguns 

*    Nota  XXX  DO  fim  do  vol. 

2  Vide  ante  p.  £53  e  nota  XIV  no  fim  do  vol. 

3  0 1.^  testamento  de  Sancho  IIíMon.  Lusit.  P.  4,  App.  S4)pre8uppde  ▼!?« 
e  no  caio  de  herdar  a  corda  a  ínfiinta  D.  Leonor,  casada  em  Dinamarca  em  1£S9 
e  fallecida  em  1£31 :  elle  é  portanto  anterior,  ao  menos  a  este  altimo  aiwo. 

4  Poremos  aqui  os  nomes  desses  cavalleiros  leaes,  coníonne  te  acham  ao 
diploma  original  (CoUecç.  Espec.  no  Arch.  Nac.  G.  S8)  e  que  Brandào  (Mon. 
Lusit.  L.  15.  c.  9)  omittiu  em  parte,  nlo  sabemos  por  que  motivo.  Eram:  Gil 
Martins  (de  Riba-de-Viíella?)  Gonçalo  Annes,  Aflbnso  Pires  Ribeiro,  Egas 
Lourenço,  Martim  Garcia,  Fernando  Fernandei,  Estevam  Pires  Spinel,  Martim 
Gil  d'Aroes,  Martim  Gonçalves  Velho,  Pedro  Rodrífrues.  Fernando  Martins  • 
Ciiruloio,  Martim  l^^urcnço. 
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palmos  de  terra  do  reino  de  que  fora  senhor,  para  dormir  o 
longo  somno  da  morte  juncto  das  cinzas  paternas.  A  >erbai 
porém,  do  seu  testamento  pela  qual  se  mandava  sepultar  em 
Alcobaça  não  se  cumpriu.  Debalde  pretenderam  os  monges 
que  se  lhes  entregasse  o  cadáver  do  principe  português:  debalde 
o  ordenou  o  próprio  Innocencio  IV  ao  prelado  toledano.  Nem 
vivo,  nem  morto  Sancho  II  devia  tornar  a  transpor  as  fron* 
teiras  de  Portugal'.  < 

A  desgraça  é  expiação,  e  a  expiação  sanctifica  o  desgra- 
çado. Não  seremos  nós  que  iremos  assentar-nos  sobre  a  lousa 
de  um  principe,  que  morreu  na  terra  estrangeira,  trahido, 
abandonado,  cuberto  de  vilipêndios  e  calumnias,  para  resu- 
mirmos n'um  julgamento  final  quaesquer  illações  desvanta- 
josas, que  acerca  delle  se  pudessem  deduzir  da  historia  do 
seu  reinado.  Punir  com  as  provas  na  mão  os  seus  hypocritas 
inimigos  era  um  dever:  era  a  compensação  de  quatro  séculos 
de  desprezo,  contra  o  qual  uma  das  mais  nobres  intelligen- 
cias,  que  Portugal  tem  gerado^,  foi  a  primeira  em  protestar. 
Nós  que  na  ordem  dos  tempos,  como  em  tudo,  estamos  longe 
do  illustre  restaurador  da  historia  pátria,  não  fizemos  senão 
colligir  os  materiaes,  que  devem  completar  a  grande  obra 
de  justiça  que  elle  encetara,  porque,  mais  felizes,  vivemos 
n'uma  epocha  em  que  a  inteira  verdade  dos  factos  e  a  liber- 
dade de  pensamento  é,  emfim,  respeitada.  Chegados,  porém, 
á  conclusão  deste  livro,  pôr-lhe-hemos  remate  com  uma  re- 
flexão, que,  em  proveito  da  família  e  da  sociedade,  nos  pa- 
rece deve  ser  meditada. 

Affonso  II,  o  leproso,  buscando  pretextos  para  espoliar  suas 
irmans  da  herança  paterna,  proferira  sobre  as  cinzas  ainda 
quentes  de  Sancho  I  a  expressão  insultuosa  de  mentecapto. 
Seu  filho  e  successor  era  despojado  da  coroa  por  um  irmão, 

I    Bulia  Ciim  sicul  10  kal.  «ept.  8  pontif.  lonoc.  IV,  em  Santos,  Alço- 
ba<;a  lllu»lr.,  App.  Doe.  5f. — Mon.  Lii«i1.  Ij.  16,  c.  6tt. 
'^     Frni  Anionio  nraiirlâo. 
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e  os  seus  espoliadores,  para  annullarem  as  mercês  e  dadivas 
que  Gzera,  declaravani-no  insensato. 

VeriGcava-se  acaso  no  rei  desterrado  essa  mysteriosa  sen- 
tença biblica,  de  que  a  punição  de  um  pae  criminoso  vem 
muitas  vezes  recabir  sobre  seus  filhos?  Talvez;  embora  a 
sabedoria  humana,  que  se  cré  mais  profunda  que  a  de  Deus, 
sorria  dessa  idéa,  que  lhe  repugna,  porque  ndo  sabe  expli- 
ca-la ! 
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que  dizemos  do  texto  relatiTamente  aos  limites  de  Portagal, 
estríba-se  nos  fundamentos  que  yamos  apontar. 

Linha  da  fax  do  Minho  a  Melgaço,  No  Arch.  Nacion.  M.  12  de 
For.  Ant.  n.°  3,  f.  22  t.  se  acba  o  foral  de  Melgaço  dado  em  1181, 
e  na  carta  de  repoYoação  de  Lapella  de  1208  se  renovam  a  este  logar 
os  foros  com  que  tinha  sido  povoado  in  diebus  regis  D.  Âlfomi 
(L.  2  de  Alemdouro  f.  269).  Os  povoadores  de  Melgaço  pediram 
para  si  os  foros  de  Ribadavia,  concelho  limitrophe  na  Galliza.  l.è-se 
no  preambulo  deste  diploma  qoé  a  nova  povoação  ejra  fundada  na 
terra  ou  districto  de  Valadares,  districto  que,  como  hoje  vemos  da 
situação  desta  ultima  villa,  se  dilatava  ao  longo  do  Minho  para  o 
lado  de  Monção.  Affonso  I  incluiu  nos  termos  do  novo  município 
metade  de  Chaviães,  logar  exactamente  situado  no  angulo,  que  a 
linha  de  Melgaço  a  Lindoso  forma  com  o  rio  Minho,  cahindo  quasi 
perpendicularmente  sobre  elle.  Na  restauração  de  Contrasta  (Valença) 
por  Affonso  II  (Liv.  1  de  Affonso  III,  f.  64  v.)  aíBrma  elrei  que  seu 
pae  já  tinha  dado  um  foral  áquelle  logar,  o  qual,  portanto,  remonta 
á  epocha  de  Sancho  I,  e  talves  á  de  Affonso  I,  porque  nem  sempre 
a  carta  municipal  coincide  com  a  origem  das  povoações,  podendo 
ellas  existir  anteriormente.  Isto  mesmo  se  vé  do  fragmento  da  de* 
manda  entre  Affonso  II  e  suas  irmans  (lançado  no  Liv.  3.®  de  Aff.  III, 
r.  26),  d'onde  consta  existir  já  o  castello  de  Contrasta  por  morte  de 
Sancho  I,  porque  logo  começaram  as  discórdias  d' Affonso  II  com  as 
infantas,  durante  as  quaes  foi  Contrasta  tomada  pelos  leoneses.  Que 
por  este  lado  o  districto  mais  meridional  da  Grallisa  (Toronho)  vinha 
intestar  com  o  Minho  é  o  que  se  deduz  da  restituição  feita  por  Fer- 
nando II  em  1170  á  igreja  de  Tuy  de  algumas  propriedades  êttas  na 
ieu  reino,  de  que  estava  desapossada  desde  o  reinado  antecedente. 
£ntre  ellas  figura  o  logar  de  Tominho,  a  menos  de  uma  légua  da 
margem  direita  do  Minho,  e  a  pouca  maior  distancia  das  bordas  do 
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mar  (Docum.  da  Esp.  Sagr.  T.  ââ,  Append.  XV}.  Finalmente,  o 
testemunho  de  R.  de  Hoveden  nos  mostra  ser  então  geralmente  sa- 
bido, que,  ao  longo  da  costa,  a  fóz  do  Minho  formava  a  dÍTÍsio 
entre  os  dous  reinos  de  Leão  e  Portagal  (HoTed.  Ann.  apud  Sayile, 
p.  672). 

Linha  de  Melgaço  a  Lindoso.  De  doas  documentos  do  cartolario 
de  Feães  (Sandoval,  Ygles.  de  Tuy,  f.  132  e  137)  provavelmente 
destruido  no  incêndio  que  devorou  aquelle  mosteiro  no  século  pas- 
sado, se  conhece  que  pelos  annos  de  1166  a  1174  este  mosteiro  era 
em  território  português ;  porque,  posto  aquelles  documentos  sejam 
de  particulares,  nelles  se  diz  que  reinava  mi  Portugal  Agàtuo  i, 
não  mencionando  o  rei  de  Leão.  Que  as  cercanias  do  logar,  onde 
depois  se  fundou  Lindoso,  pertenciam  a  Portugal  pelos  annos  de 
1160  resulta  evidentemente  do  relatório  da  trasladação  das  relíquias 
de  Sancta  Eufemia,  as  quaes  por  essa  epocha  foram  levadas  a  Orense. 
A  ermida  de  Sancta  Marinha,  onde  ellas  se  achavam,  estava  já  então 
sobre  a  fronteira,  e  perto  de  Manin,  ultima  povoação  sobre  o  rio 
Lima  do  lado  de  Galliza,  como  Lindoso  o  é  do  lado  de  Portugal. 
Querendo  o  bispo  de  Orense,  Pedro  Seguino,  transferi-4as  d*alli 
para  a  sua  sé,  os  portugueses  oppuseram-se.  A  relação  deste  sue- 
cesso  deixada  pelo  próprio  Seguino  (Munoz,  Noticias  hist.  d'Orense. 
cit.  por  Flores,  Esp.  Sagr.  T.  17,  p.  224)  prova  que  já  a  fronteira 
facia  o  angulo,  que,  curvando-se  para  o  nascente,  vae  formar  a  orla 
boreal  de  Tras-os-Montes. 

Pelo  lado  de  Lima,  isto  é,  do  districto  de  Galliza,  que  por  aquella 
parte  intestava  ao  poente  com  Portugal,  vimos  no  antecedente  vo- 
lume que  AfTonso  Henriques  fundara  Celmes  no  território  leonês,  e 
Celmes  (hoje  Zelme)  ficava  apenas  três  léguas  além  da  nossa  fron- 
teira actual,  ao  nascente  do  Alto-Minho.  O  que  parece  poder-se 
aífirmar  sem  receio  de  erro  é  que  os  limites  dos  doas  estados  se- 
guiam a  divisão  das  dioceses  de  Braga  e  Orense,  como  conjecturou 
S.  Luiz  (Memor.  da  Acad.  T.  12,  P.  2,  p.  37),  porque  achaUnos  na 
carta  de  protecção  de  AffonsoYII  á  sédeauriense  (1157)  confirmada 
a  posse  de  vários  logares  bem  próximos  da  nossa  fronteira  moderna 
por  esta  parte,  entre  outras  de  Rubias,  defronte  de  Lindoso,  e  de 
Elariz,  a  pouco  mais  de  duas  léguas  de  Montalegre,  e  de  Nino- 
d'aguia,  ao  noroeste  de  Elariz  (Esp.  Sagr.  T.  17,  p.  254). 

LtnAa  de  Lindoso  a  Bragança.  Suspeitamos  que  nesta  linha  o 
território  de  Galliza  descia  um  pouco  para  o  shl  dos  seus  limites 
modernos,  approximando-se  mais  de  Montalegre.  Ao  menos  assim  pa- 
rece concluir-se  da  doação  do  couto  do  rio  Caldo,  feita  por  Fer- 
nando II  á  sé  de  Orense  em  1175,  ampliada  depois  por  elle,  e  con- 
firmada por  seu  filho  (Ibid.  p.  95,  97  e  254).  Este  pequeno  rio 
nasce  na  fronteira  actual  e  vem  desaguar  no  Cavado,  passando  juncto 
de  Montalegre;  e  a  não  suppormos  que  era  outro  rio  do  mesmo 
nome  na  diocese  de  Orense,  de  que  não  temos  noticia,  é  de  crer  que 
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esse  couto  se  dilatasse  por  uma  ou  por  outra  margem  delle,  ambas 
hoje  em  território  português.  D'ahi  avante  até  Bragança  nenhuns 
documentos  nos  auctorisam  a  suppôr  que  os  limites  do  paiz  fossem 
subsequentemente  alterados,  devendo-se  por  isso  crer  que  são  os 
mesmos  desde  o  principio  da  monarchia.  Ao  documento  citado  no 
paragrapho  antecedente,  que  os  determina  pelo  lado  de  Galliza,  se 
ajunctam  para  os  fixar  pelo  lado  de  Portugal  um  diploma  de  1130, 
em  que  já  Ggura  Fernão  Mendes,  o  Braganção,  como  governador 
por  Affonso  Henriques  em  Bragança  e  em  Lampazas,  território  ao 
sudoeste  desta  cidade  (Dissert.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  p.  99),  e  as 
particularidades  coUigidas  por  Figueiredo  (Nova  Hist.  de  Malta, 
T.  1,  S  115, 117),  o  que  tudo  nos  indica  dilatarem-se  os  territórios 
portugueses  para  o  occidente  de  Bragança  até  Montenegro,  hoje 
districto  de  Chaves.  Do  testamento  de  D.  Froílhe  Ermiges  (Arch. 
Nacion.  G.  7,  M.  10,  n.°  15)  se  vê  que  os  districtos  do  norte  de 
Tras-os-Montes  eram  Bragança,  Montenegro  e  Laedra.  Neste  testa- 
mento ou  doação  geral  á  ordem  do  Templo  diz  a  doadora  que  lhe 
deixa  a  herdade  em  Ruivàes  que  houvera  do  rei  D,  Affonso  e  da 
rainha  D.  Mafalda,  e  o  quepossue  em  Saneia  Marinha  de  Pedraira. 
Estes  dous  pontos  nas  proximidades  de  Montenegro  servem  para 
determinar  o  território  português  por  aquelle  lado. 

Linha  de  Bragança  por  Mirandella  á  Barca  d' Alva.  Bragança 
teve  foral  de  Sancho  I  em  1187  (Arch.  Nacion.  G.  15,  M.  9,  n."*  36). 
O  districto  de  Laedra  intestava  com -o  de  Bragança  e  pertencia  a 
Portugal  (L.  2  de  Aff.  III,  f.  70  v.);  mas  onde  ficava  situado? Devia 
ser  contíguo  ao  de  Lampazas,  e  ambos  ao  sudoeste  de  Bragança  e 
ao  nordeste  de  Mirandella ;  pelo  menos  este  ultimo  concelho  pre- 
tendia exercer  ahi  jurisdicção  (Nova  Malta,  T.  1,  $  115  ad  fin.),  e 
em  1196  doava  Sancho  I  a  Fernando  Fernandes  a  villa  de  Sesulfe 
na  terra  de  Laedra  (Arch.  Nacion.  G.  3,  M.  7,  n.°  2).  Descendo, 
porém,  de  Bragança  para  o  sul,  achamos  que  a  villa  de  Vimenoso 
(Vimioso)  em  termo  de  Miranda,  e  no  território  do  castello  de  Ul" 
goso  (Algoso)  pertencia  a  Sancho  I  em  1186  (Liv.  2  de  Aff.  III  loc. 
cit.).  No  angulo  que  a  linha  da  fronteira  forma  para  o  nascente, 
acima  de  Miranda,  doava  este  príncipe  em  1211  ao  mosteiro  leonês 
de  Moreruela  o  reguengo  de  Infaneis  (Infanes):  (Ibid.  f.  15).  A  Mi- 
randa dera  foral  Affonso  Henriques  em  1136  (M  12  de  F.  A. 
n.°  3,  f.  9).  Com  os  termos  deste  município  partiam  provavelmente 
os  de  Mogadouro,  ao  sul  do  qual  principiava  o  concelho  de  Mós 
(Molas).  No  foral  deste  ultimo  concelho,  dado  em  1162  (G.  15,  M.  11, 
n.°  48  e  Liv.  dos  For.  Velhos  de  Leit.  Nova,  f.  98  v.),  nas  demar- 
cações dos  termos,  sele  «,.,,  et  indè  a  parada  inter  nos  et  muga^ 
doyro. ...»  Pelas  confrontações  descriptas  nesse  diploma  se  conhece 
que  o  território  de  Mós  se  dilatava  para  o  norte  e  poente  até  o  Sa- 
bor, ao  passo  que  o  de  Urros  (Orrios)  o  limitava  pelo  sul  a  bem 
curta  distancia  da  cabeça  daquelle  concelho,  estendendo-se  até  a 
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margem  direita  do  Douro  (For.  Velh.  de  L.  N.  f.  101  ▼.].  Ainda 
que  o  foral  d'Urros  careça  das  demarcações,  que  muitas  ▼eies  se 
indicavam  nas  cartas  de  município,  todavia  dos  logares  em  que  se 
estabelecem  os  pontos,  nos  quaes  se  haviam  de  debater  e  julgar  as 
demandas  entre  os  habitantes  d*Urros  e  os  povos  limitrophes,  o  que 
sempre  era  na  raia  municipal,  ou  medianido,  se  conhece  que  esta 
raia  chegava  ao  Douro.  A  villa  d' Alva,  de  cuja  anterior  existência 
se  acham  provas  em  1236  (Mon.  Lusit.  L.  14,  c.  16)»  devia  re- 
montar ao  principio  do  século  XIII  e  porventura  aos  fins  do  XII. 
Pdo  menos  é  certo  que  o  castello  de  Âlvia  na  fronteira  de  Portugal 
existia  já  cm  1212  (L.  3  de  Aff.  Ill,  f.  26).  Dos  documentos  citados 
no  1.°  vol.  (Nota  XXIV  in  fine)  se  conhece  que,  se  Affonso  Henri- 
ques possuíra  temporariamente  o  território  do  Aliste  além  das  fron- 
teiras de  hoje,  tinha-o  já  perdido  nos  últimos  annos  do  seu  rei- 
nado. 

Linha  do  Coa  até  o  Tejo,  Pelo  lado  oriental  da  Beira  na  perpen- 
dicular do  Douro  ao  Tejo  os  limites  de  Portugal  e  Leio  eram  mui 
diffcrentes,  nos  fins  do  século  XII  e  principio  do  XIII,  do  que  actual- 
mente são,  e  foram  desde  o  reinado  de  D.  Dinis.  Leão  estendia-se 
pela  margem  esquerda  do  Douro  até  a  fos  do  Goa,  que  no  foral  de 
Urros  atrás  citado  se  designa  como  medianido  daquelle  concelho. 
Vè-se  que  estes  territórios,  talvez  ermos  em  tempos  anteriores,  se 
povoaram  principalmente  em  tempo  de  Fernando  lie  de  Affonso  IX. 
O  mosteiro  de  Sancta  Maria  de  Aguiar,  fundado  juncto  ao  rio  deste 
nome,  e  que  existia  já  em  1165  (Doe.  em  Manrique,  T.  2,  p.  416) 
offerece-nos  a  primeira  prova  do  domínio  leonês  no  Cima-Coa,  porque 
nesse  anno  doa  Fernando  II  áquelle  mosteiro  «locum  qmi  éiciiur 
Turris  Aquilaris  et  Grangiam  de  Rio^hico.n  Brandão  (Frei  Fran- 
cisco), sem  impugnar  a  veracidade  do  diploma  (Mon.  Lusit.  L.  XVU, 
c.  32),  pretende  annullar  essa  prova  daquelle  domínio  com  a  carta 
de  couto  ao  mesmo  mosteiro,  feita  em  1174  por  Affonso  Henriques 
(Arch.  Nacion.  G.  1 ,  M.  3,  n.®  7)  e  com  outro  exemplar  lacerado,  ambos 
em  publica-fórma  do  tempo  de  D.  Dinis  (no  M.  1,  n.®  13}  em  que 
se  allude  a  uma  carta  de  fundação  anterior,  feita  também  pelo  rei 
de  Portugal.  Eis  a  passagem  do  documento,  que  ainda  existe  na 
Torre  do  Tombo  « . . . .  facio  et  assigno ....  términos  et  divisiones 
terminorum  ipsius  monasteríi,  quod  olim  aedificandum  et  construen- 
dum  vobis  per  scripturam  et  cartam  dedi  autem :  itaque  vobis  as- 
signo et  concedo  hos  términos  infra  nominatos,  sicnt  incipiunt  in 
ilumine  quod  fluit  inter  caput  Castelli  Roderiei  et  inter  montem 
coval  sicut  íntrat  in  Aguiar  et  sicut  Aguiar  irUrat  in Dorium. • . .  et 
inde  sicut  Ágata  currit  et  itUrat  in  Dorium.»  D'aqui  argumenta 
Brandão  que  este  território  era  de  Portugal,  e  que  o  doar  Fernando  11 
bens  a  Sancta  Maria  de  Aguiar  não  prova  o  seu  senhorio  sobre  o 
mosteiro,  porque  os  reis  faziam  frequentes  vezes  doações  a  m<»steiros 
situados  cm  reinos  alheios.  Esta  observarão,  exacta  em  si,  é  neste 
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caso  um  sophisma,  que  se  desvanece  em  se  lançando  os  olhos  para 
uma  carta  corographica  do  Cima-Coa.  A  aldeia  chamada  Torre  de 
Aguiar,  a  torre  d*onde  ella  tomou  o  nome,  e  o  mosteiro  estavam  no 
mesmo  território,  e  a  granja  do  Rio-chico  era  provavelmente  situada 
também  em  Gima-€oa,  onde  hoje  está  a  povoação  de  Rio-secco,  pouco 
abaixo  de  Gastello-bom.  Em  todo  o  caso  a  doação  do  rei  leonês  re- 
fcre-se,  pelo  menos  quanto  á  Torre  d'Aguiar,  a  um  senhorio  incluido 
dentro  dos  termos  marcados  na  carta  de  couto  d^Afibnso  Henriques. 
Assim  os  dous  documentos  xle  Brandão  e  Manrique  excluem- se  mu- 
tuamente. O  rei  de  Portugal  refere-se  em  1174  a  outro  diploma  an- 
terior, isto  é,  a  um  acto  seu  de  soberania  exercido  alli  muito  antes 
(olimj,  e  a  doação  de  Fernando  II,  que  presuppõe  o  mosteiro  já 
fundado,  data  de  1165.  Mas  não  é  só  isto:  em  1176  o  rei  de  Leão 
doa  mais  áquclle  mosteiro  dez  jugadas  in  circuitu  fontis  de  Berbe- 
nosa  (Manrique,  ibid.),  e  Bervenosa  ou  Vermiosa  flca  a  bem  curta 
distancia  do  mosteiro  para  o  sul. 

Não  vale  a  pena  de  analysar  o  que  diz  inexactamente  Brandão 
aflirmando  que  constava  do  archivo  de  Tarouca  ser  filiação  deste 
mosteiro  o  de  Aguiar,  quando  o  que  constava  era  que  Uso  se  dixia; 
e  constava  por  memoria  tão  moderna,  que  nella  se  chamavam  os  reis 
de  Portugal  reges  LusUaniae,  ao  passo  que  Manrique  se  funda  nos 
antigos  Índices  das  igrejas  claravalenses  para  o  fazer  filial  do  mos- 
teiro leonês  deMoreruela.  A  contradicção  dos  documentos  apontados 
tem  uma  fácil  solução,  e  é,  quanto  á  nós,  que  a  carta  de  couto  attrí* 
bnida  a  Affonso  Henriques  é  mais  que  suspeita.  Rejeitada  ella,  tudo 
conspira  em  provar  que  o  território  além  do  Goa  pertencia  cm  gerai 
a  Leão  ainda  depois  do  meiado  do  século  XHL  Os  fundamentos  que 
temos  para  a  suppór  forjada  são:  l.*'  que  em  1336  n'uma  demanda 
entre  a  coroa  e  o  mosteiro  de  Aguiar,  sobre  o  senhorio  da  aldeia 
juncto  á  torre  d'Aguiar,  o$  monges  allegavam  que  lhes  fora  dado, 
não  por  Affonso  Henriques,  mas  por  Affonso  e  Fernando  reis  de  Leão 
e  pelos  seus  successorot  (Arch.  Nacion.  L.  2  de  Reis  f.  111  v.):  2.® 
que  na  carta  de  couto  de  1174  se  demarcam  os  termos  pelo  rio  que 
corre  inter  eaput  Castelli-Roderiei,  e  nenhum  vestígio  ha  da  exis- 
tência de  Castello-Rodrigo  antes  do  reinado  de  Affonso  IX:  3.*^  que 
o  documento  é  uma  publica-fórma  de  1302,  seis  annos  apenas  pos- 
terior á  epocha  em  que  D.  Dinis  unia  o  Gima-Goa  aos  próprios  es- 
tados, e  em  que  aos  monges  mais  convinha  que  o  titulo  do  seu  se- 
nhorio lhes  viesse  de  um  rei  português  que  de  um  rei  estranho,  e 
talvez  o  documento,  forjado  nesta  conjunctura,  lhes  fosse  rejeitado 
em  juizo  em  1336,  o  que  os  obrigaria  a  recorrerem  á  verdadeira 
origem  da  sua  posse:  4.®  que  a  mesma  publica-fórma,  suppondo-a 
authentica,  está  viciada;  porque  onde  na  designação  dos  termos  se 
diz  et  feriunt  in  portum  provieiorum  ha  um  respançado  contra  o 
costume  dos  notários  de  então,  que  riscavam  ou  suppontavam  em 
caso  de  erro,  e  entrelinhavam.  Que  vale  pois  um  documento,  único 
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e  em  tal  estado,  contra  tantos  oatros  que  se  lhe  oppõemf — Re 
tam-nos  os  foraes  leoneses  dados  no  principio  do  secalo  XUI  i 
povoações  de  Gima-Goa,  como  Castello-Rodrígo,  Castello-Mellioi 
Almendra,  Gastello-bom,  Alfayates,  Villarmaior  (Arch.  Nacioi 
M.  5  de  F.  A.  n.'»-  2,  3,  4,  e  M.  4,  n.»  2,  G.  18,  M.  9  n.»  7). . 
ordem  militar  leonesa  de  S.  Julião  do  Pereiro  tinha  já  em  117 
a  sua  residência  no  Gíma-Goa  a  uma  légua  apenas  de  PÍDhel,  perl 
da  confluência  do  rio  deste  nome  com  o  Goa,  e  Fernando  II  da 
va-lhe  nesse  anno  uma  carta  de  protecção  contra  o  concelho  d 
Giudad-Rodrigo,  que  a  vexava  (Manrique  T.  3,  p.  36).  Deste  do 
cumento  resulta  evidentemente,  que  Pereiro  com  as  soas  depen- 
dências ficava  dentro  dos  limites  leoneses. . . .  «qui  ex  hodierno  di< 
vim  aliquam  ipsis,  aut  in  suis  possessionibus  fecerit^aut,  ti  fuerini 
extra  regni  mei  términos,  aliquam  injuriam  personis  illomm  in- 
tulerit,  etc.  »  Do  dominio  leonês  nos  territórios  ao  sul  de  Gastello- 
Rodrigo  temos  ainda  outro  documento  de  1190  (1228}:  é  a  doação 
a  Sancta  Gruz  de  Goimbra  do  villar  de  Pedro  Thomé  inier  Rei- 
gadas  et  Vermeno$am,  feita  por  Affonso  IX  (Nic.  de  Sancta  Maria, 
Ghron.  dos  Gonegos  Regr.  T.  2,  p.  169).  Accresce  o  sabermos  com 
certeza,  pelo  testemunho  dos  escriptores  coevos,  que  a  villa  do 
Sabugal  foi  fundação  do  mesmo  Affonso  IX  (Roder.  T.  L.  7,  c.  25, 
Gron.  Gener.  f.  393  ediç.  de  1541). 

A  serie  dos  documentos  de  Portugal,  relativos  aos  territórios 
da  Beira  na  linha  da  fóz  do  Goa  até  o  Tejo,  harmonisam  com  os 
de  Leão  indicando-nos  que  os  domínios  portugueses  acabavam  na 
margem  direita  do  Goa  desde  o  Douro  até  a  confluência  do  Pinhel, 
seguindo  d'ahí  até  o  Tejo  na  forma  que  dissemos  no  texto.  Af- 
fonso I  deu  foral  a  Marialva  (Arch.  Nacion.  M.  12  de  For.  A. 
n."*  3,  f.  5  V.)  e  antes  d'isso  o  dera  a  Numão  (1130)  Fernão  Mendes 
de  Bragança,  súbdito  de  Affonso  Henriques:  imperante  in  Portugal 
infante  D,  Alfonso  (For.  de  Numão,  For.  A.  de  Leit.  N.  f.  24). 
Numão  parece  ter  sido  no  século  XIl  a  ultima  povoação  portu- 
guesa no  angulo  da  Beira  ao  nordeste:  ao  menos  nenhum  docu- 
mento encontrámos  ainda  em  que  se  mencione  alguma  outra  mais 
para  o  nascente.  Que  de  Marialva  a  fronteira,  transpondo  a  con- 
fluência do  rio  Lamegal,  ia  seguindo  a  margem  esquerda  do  Goa 
até  a  confluência  do  Pinhel,  conclue-se  do  foral  concedido  á  cidade 
deste  nome  por  Sancho  1  em  1209  (M.  12  de  F.  A.  n.'  3,  f.  33  v.). 
A  Guarda  teve  também  foral  por  essa  epocha  (1199),  e  das  de- 
marcações nelle  designadas  (ibid.  f.  59  v.)  se  deprehende  que 
davam  então  o  nome  de  Goa  ao  rio  Pinhel,  porque  os  termos  orien- 
taes  eram:  In  primo  de  Coa;  per  portum  de  avazil  et  per  poríum 
vetus  de  pe^a(desde  Azim  ao  norte  até  Pega  ao  sul),  e  d'alli  cor- 
rendo entre  o  território  da  Govilhan,  com  o  qual  partiam  ao  su- 
dueste  de  Varelas  (Barreias),  iam  terminar  n'uma  longa  e  estreita 
faixa  de  terra  juncto  ás  fontes  do  Elga  (ibid.),  ao  passo  que,  mais 
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para  o  poente,  os  termos  da  Covilhan,  descendo  pelo  Ponsul  (For. 
da  GoYÍlhan  em  1186:  Ibid.  f.  55  v.)  vinham  feehar  no  Tejo.  O 
foral  do  concelho  de  Castello-Mendo  (Villa  de  Mendo),  de  que  logo 
havemos  de  falar,  dá  logar  á  conjectura  de  que  a  fronteira  trans- 
pondo ainda  o  Pinhel  ia  buscar,  na  direcção  de  sueste,  a  margem 
esquerda  do  Goa  perto  das  suas  fontes,  e  então,  fazendo  um  pequeno 
angulo  para  oeste,  tomava  a  direcção  de  susueste  até  as  fontes  do 
Elga,  passando  entre  Sortelha  (Portugal)  e  Sabugal  (Leão).  O 
aforamento  de  uma  herdade  feita  pelo  mosteiro  de  Sancta  Maria 
da  Estrella  (L.  1  de  D.  Dinis  f.  26  v.)  nos  esclarece  bastante, 
dizendo  que  estava  situada  a  herdade  juxia  fluvium  de  Cola  in 
termino  de  Portugal;  e  nas  demarcações,  que  incipit  in  directo 
de  defessa  de  Saugal  sicut  incipit  in  aqua  de  Cola,  Cahindo  sobre 
o  Tejo,  a  linha  da  fronteira  portuguesa  era  a  mesma  de  hoje, 
isto  é,  a  margem  direita  do  Elga  desde  a  sua  entrada  no  Tejo  até 
quasi  talvez  a  sua  origem.  É  o  que  nos  assegura  a  doação  de  Idanha 
e  Monsancto  aos  templários  feita  por  Affonso  1  em  1165:  Quomodo 
currit  aqua  Elgiae  inter  regnum  meum  et  regnum  legionensem  (Doe. 
de  Thomar  no  Arch.  Nacion.).  Tirando,  portanto,  uma  linha  tor- 
tuosa desde  perto  das  fontes  do  Pinhel  até  as  do  Elga,  achamos 
ao  oriente  as  povoações  leonesas  de  Castello-bom,  Yillar-maior,  Sa- 
bugal e  Alfayates,  e  ao  poente  as  portuguesas  da  Guarda  e  Sor- 
telha (que  só  teve  foral  de  Sancho  II ;  mas  ahi  se  refere  que  fora 
começada  a  povoar  por  Sancho  T:  Arch.  Nacion.  L.  1  de  D.  Dinis 
f.  39  V.);  e  para  o  sul  as  de  Penamacor  (For.  em  1227,  aliás  1237: 
M.  12  de  F.  A.  n.°  3,  f.  7  e  Liv.  de  F.  A.  de  Leit.  N.  f.  36  v.) 
e  Monsancto,  que,  como  acabamos  de  ver,  já  existia  em  1165, 
posto  que  só  em  1174  se  lhe  concedesse  foral  (M.12  de  F.  A. 
n.°  3,  f.  3  V.,  e  Liv.  de  F.  A.  de  Leit.  N.  f.  34  v.),  talvez  porque 
até  ahi  fora  um  simples  castelio,  unicamente  habitado  por  guar- 
nição militar.  Finalmente  advertiremos  que,  achando  frei  António 
Brandão  (Mon.  Lusit#  L.  14,  c.  16)  decisivo,  para  provar  o  do- 
minio  português  além  do  Goa,  o  foral  de  Gastcllo-Mendo  (Liv.  1 
de  D.  Dini^  f.  38  e  original  na  G.  15,  M.  3  n.°  9),  nada  ha  que 
prove  menos  tal  dominio;  porque  esse  foral  é  o  da  villa  de  Mendo 
a  les-sueste  da  Guarda,  e  não  o  de  Gastello-Mendo  ao  oriente  do 
Goa.  Para  nos  desenganarmos  basta  at tender  ás  demarcações  dos 
termos  do  concelho:  «teneatis  de  Sciada  et  deindè  per  monaste- 
rium  de  Magidi  et  per  fundum  de  azial  velido,  et  quomodo  intrãt 
Pizeo  in  Pinei  (rio  Pinhel)  et  per  portelam  de  Ádima  (Ima?)  et 
deindè  per  portum  mauriicum  (Vai mourisco?)  et  per  cabezam  de 
Cerzeira  (Gurugeira?)  et  deindè  ad  cabezam  homine  et  quomodo 
intrat  Vallongum  in  Coam. »  Um  territm-io  que  estivesse  ao  oriente 
do  Goa  nunca  poderia  ter  por  limite  de  um  lado  este  rio  e  do 
outro  o  Pinhel. 
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H. 
ACCESSÃO  AO  THáoNO  DE  AFF0N80  IX  DB  LEÃO,  pag.   17. 

.  Aos  escriptores  hespanhoes  pertence  o  a?erígaar  a  verdade  destes 
successos  estribados  apenas  no  testemunho  da  Ghronica  General « 
que,  apesar  de  escripta  nos  flns  do  século  XIII,  se  desaoctorisa 
com  frequentes  inexacções.  Lucas  de  Tuy  e  Rodrigo  de  Toledo 
omittem-nos  inteiramente,  posto  que  Romey  (Hist.  d'Esp.  T.  6. 
p.  219)  cite  de  falso  este  ultimo  em  abono  da  sua  narrativa»  es- 
tofada ainda  com  mais  circumstancias  do  que  aponta  a  Creneral^ 
Notamos  aqui  esta  leveza  de  Mr.  Romey,  como  já  o  poderíamos 
ter  feito  outras  vezes,  porque  nos  indigna  o  nivel  de  desprezo  que 
elle  passou  por  cima  dos  mais  graves  historiadores  hespanhoes, 
como  por  cima  dos  mais  inexactos  e  superficiaes,  chegando  a  ponto 
de  tractar  o  celebre  Masdeu  com  a  paternal  benevolência  de  lhe 
conceder  que  seja  o  menos  mal  informado  dos  escriptores  da  Pe- 
ninsula!  Mas  voltemos  ao  assumpto.  Julgamos  que  as  pretensões 
de  D.  Urraca  de  Haro,  e  os  successos  que  seguiram  em  Leio  a 
morte  de  Fernando  II,  narrados  vulgarmente  nas  historias  de  He»- 
panha,  offerecem  graves  diíficuldades,  sendo  a  primeira  o  silencio 
de  Lucas  de  Tuy  e  do  arcebispo  de  Toledo.  Talvez  por  isso  o 
P.  Risco  omittisse  taes  successos  na  historia  dos  reis  de  Leão.  As 
suspeitas,  porém,  tomam-se  mais  violentas  quando  attendemos  i 
circumstancia  de  vir  o  infante  Affonso  de  Leão  passar  o  Tejo  para 
se  dirigir  á  corte  de  seu  avó  (Affonso  Henriques).  Já  se  vè  que 
não  escolheu  o  caminho  mais  curto,  nem  a  melhor  occasião,  porque 
Affonso  I  estava  enterrado  havia  três  annos.  As  diligencias  de 
D.  Urraca  de  Haro  para  que  o  alferes-mór  seu  irmão,  o  celebre 
Diogo  Lopes  de  Biscaia,  levantasse  o  pendão  a  favor  do  sobrinho 
contra  o  infante  herdeiro  e  a  fldelídade  de  Diogo  Lopes  ao  legitimo 
princípe  também  são  cousas  inexplicáveis.  O  senhor  de  Biscaia  não 
foi,  que  nós  saibamos,  alferes-mór  em  Leão  e  vassallo  de  Fer- 
nando 11^  como  diz  a  jGeneral:  foi-o  sim  de  Affonso  VIII  e  alfe- 
res-mór  em  Gastella,  e  por  isso  não  podia  usar  da  influencia  decisiva 
que  se  lhe  attribue.  Não  nos  occorre  agora  nenhum  diploma  em  que 
figure  o  alferes-mór  de  Leão  em  1188;  mas  achamos  que  em  1185  e 
1186  o  era  Poncio  Vella,  e  de  1189  a  1191  Joanne  Fernandes  (Esp. 
Sagr.  T.  36  App.  p.  126,  e  T.  17,  p.  261.— Escalona,  Hist.  deSahag. 
App.  3  n.'''  193  e  199).  Pelo  contrario  achamos  Diogo  Lopes  figu- 
rando na  corte  de  Gastella  em  1187  e  1188,  já  como  alferes-mór 
(Golmen.,  Hist.  de  Segov.  p.  157. — Alarcon,  Relaciones  Genealog. 
App.  Escript.  n.°  52)  e  no  ultimo  anno,  como  um  dos  fiadores  do 
contracto  matrimonial  da  infanta  D.  Berengaria  com  o  filho  do 
imperador  Friderico  (Sota,  Princ.  de  Astur.  App.  n.®  47). 

Todavia  as  pretensões  de  D.  Urraca  de  Haro  eram  nataraes. 
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lobre  tudo  naquella  epocha,  em  que  tentativas  de  semelhante  es- 
pécie mais  de  uma  vez  foram  coroadas  de  bom  successo.  Ê  por 
isso  que  não  nos  atrevemos  a  rejeita-las  como  fabulosas,  posto  que 
nellas  haja  circumstancias  que  o  parecem. 

TESTAMENTO  DE   SANCHO  I,   pag.    21. 

O  primeiro  testamento  de  Sancho  I  (sem  data),  que  se  guarda 
na  sé  de  Viseu,  foi  publicado  em  extractos  no  Elucidário  (T.  2, 
p.  99,  271,  285)  e  por  integra  nas  Dissertações  Ghronologicas 
(T.  3,  P.  2,  p.  116)  onde,  todavia,  se  omitte  a  verba  fmal  que 
se  lê  no  Elucidário  a  p.  285.  Viterbo  assignala-lhe  por  data  ora 
o  anno  de  1188  (Elucid.  T.  2,  p.  271  e  285),  ora  o  de  1189  (ibid, 
p.  100).  Ribeiro  diz,  que  devia  ser  feito  entre  março  de  1188  e 
todo  o  anno  de  1189  (Dissert.  Chronol.  T.  3,  P.  1  n.»  575  e  P.  2. 
p.  118).  Assim,  chronologicamente,  elle  pode  suppór-se  motivado 
tanto  pelo  receio  que  Sancho  tivesse  de  perecer  na  expedição  do 
Algarve,  segundo  entende  Viterbo,  como  pelo  temor  de  algum  de- 
sastre na  expedição  de  ultramar,  conforme  nós  conjecturamos.  Se- 
guimos esta  opinião,  porque  é  exemplo  novo  naquella  epocha  de 
se  prevenirem  por  tal  modo  os  príncipes  para  os  eventos  da  guerra 
com  os  sarracenos  limitrophes,  guerra  de  todos  os  annos  e  quasi 
de  todos  08  dias,  ao  passo  que  não  só  esta  precaução  se  torna  na- 
tural na  supposição  de  se  preparar  o  rei  de  Portugal  para  a  re- 
mota e  arriscada  empresa  da  cruzada,  mas  também  as  palavras  do 
testamento  iiubicumque  cotUingaí  me  mori,  vel  (quod  ábsit)  ali- 
quod  incurrere  infortuniumn  indicam  algqma  cousa  mais  extraor^ 
dinaria,  que  uma  guerra  de  fronteiras.  Sabemos  que  nos  podem 
oppôr  o  testamento  de  Affonso  II,  onde  se  encontram  expressões 
análogas.  Esse  argumento,  porém,  provaria  de  mais;  isto  é,  pro- 
varia que  a  hypothese  de  morte  em  logar  remoto  era  uma  simples 
formula,  que  nem  indicaria  a  intenção  de  partir  para  o  oriente/ 
nem  a  de  partir  para  o  Algarve,  visto  que  na  epocha  em  que  Af- 
fonso II  exarou  o  próprio  testamento  estava  bem  longe, 'pelo  seu 
génio  e  pelas  circumstancias  em  que  se  achava,  de  pensar  em 
expedições  militares.  Mas,  quanto  a  nós,  elle  copiava  essas  ex- 
pressões do  testamento  de  seu  pae,  porque,  ameaçado  pelo  papa 
de  ser  privado  do  reino,  receiava  que  um  tal  infortúnio  viesse  a 
veriflcar-se.  Seja  como  fór,  é  certo  que  ainda  desprezadas  essas 
illações,  da  intenção  de  Sancho  I  em  toinar  parte  na  cruzada  appa- 
recem  largos  vestígios  na  Ghronica  de  Ruy  de  Pina  (c.  6),  a  qual 
não  é  tão  desprezível  como  a  de  Affonso  I  por  Galvão,  tanto  por 
ser  Pina  geralmente  menos  inexacto,  como  porque,  segundo  grandes 
probabilidades,  elle  se  aproveitou  da  chronica  geral  do  reino,  que 
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é  hoje  certo  haver  escripto  Fernão  Lopes,  o  mais  antigo  e  pontoai 
dos  nossos  chronistas  (Trigoso,  Discurso  Prelim.  nos  Inéditos  da 
Acad.  T.  IV,  p.  VII  e  segg.). 

Ribeiro,  para  determinar  o  periodo  em  que  o  testamento  podia 
ser  feito,  estnbou-se  em  um  facto  estabelecido  por  elle,  qnanto  a 
nós  sem  fundamento  bastante.  Mencionam-se  no  diploma  os  infantes 
D.  Affonso  (primogénito),  D.  Pedro  e  D.  Fernando,  e  omitte-se 
D.  Henrique.  Sabemos  que  D.  Fernando  nasceu  era  março  de  1188 
(Ghron.  Gonimbric.  na  Esp.  Sagr.  T.  23,  p.  333)  e  é  a  opinião 
vulgar  que  D.  Henrique  nascera  só  depois  do  meiado  de  1189,  o 
que  é  conGrmado  pela  falta  do  seu  nome  ainda  em  março  deste 
anno  (Dissert.  Chronol.  T.  2,  p.  58,  T.  3,  P.  1,  p.  178  e  P.  2, 
p.  118).  Possuido  desta  idéa,  Ribeiro  rejeitou  seis  documentos  ante- 
riores em  que  se  mencionava  o  infante  Henrique.  Não  podemos, 
todavia,  subscrever  á  sua  opinião;  e  porque  nos  havemos  de  servir 
adiante  de  alguns  desses  documentos,  aproveitaremos  a  occasião 
para  os  vindicar,  ou  ao  menos  para  fazer  sentir  que  faltam  provas 
sufficientes  para  condemnar  diplomas  assas  interessantes,  sem  mais 
exame,  que  é  o  que  importa,  e  não  se  houve  um  Glho  de  Sancho  I 
chamado  Henrique,  e  se  viveu  ou  morreu  neste  ou  naquélle  anno. 

Pertencem  esses  seis  documentos  rejeitados  ao  periodo  decor- 
rido desde  maio  de  1187  até  janeiro  de  1188,  em  que  Ogura  nm 
infante  Henrique  (Dissert.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  n.<"  581,  582,  583, 
589,  575.  T.  4,  P.  2,  p.  97),  sendo  o  penúltimo  (doação  de  Sa- 
badim  a  F.  Fernandes)  o  único  que  não  tem  data  de  mez,  podendo 
por  isso  attribuir-se  a  qualquer  dos  que  vão  de  maio  a  dezembro 
de  87.  Todos  elles  existem  em  original  ou  em  registos  antigos  e 
authen ticos,  e  até  um  repetido  em  três  diversos  logares  (Foral  de 
Bragança  no  L.  1  de  Affonso  III,  f.  1  v.,  no  L.  2  do  dicto  f.  14 
e  no  M.  12  de  F.  A.  n.°  3,  f.  22).  Gomo,  pois,  crer  que  todos 
elles  sejam  falsos  ou  que  lhes  errassem  as  datas  ao  transcreve-los, 
principalmente  ao  foral  de  Bragança,  em  três  copias  uniformes? 
Um  D.  Henrique  apparece  nos  rodados  de  três  documentos  de  jnlho 
de  1190  a  abril  de  1191  (Dissert.  Ghronol.  T.  3,  P.  1,  n.«*  599, 
604,  606)  e  é  em  attenção  a  estes  que  Ribeiro  rejeita  os  seis,  não 
havendo  razões  algumas  diplomáticas  para  isso.  Porque  essa  pre- 
ferencia? Ignorâmo-Io.  Quanto  a  nós,  ha  uma  hypothese  que  salva 
todos  os  documentos,  sendo  aliás  probabilissima.  È  ella  que  D.  Pe- 
dro, nascido  em  fevereiro  de  1187  (Ghron.  Gonimbric.  1.  cit.),  se 
chamou  no  baptismo  Henrique,  que  depois  lhe  mudaram  o  nome, 
e  que  tendo  elrei  outro  filho  em  1189  lhe  pôs  o  nome  que  tirara 
ao  primeiro.  Esta  hypothese,  que  explica  a  apparente  contradicção 
dos  documentos,  reforça-se  com  as  seguintes  considerações:  1.*  que 
sabendo-se  pelo  Ghronicon  Gonimbricense  ser  nascido  D.  Pedro 
em  março  de  87,  não  se  admittindo  tal  explicação  os  seis  docu- 
mentos rejeitados  hão-de  ser  tidos  por  absolutamente  falsos,  e  não 
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por  simplesmente  errados  na  data,  porque  este  infante  chegou  a 
idade  viril,  e  em  nenhum  delles  apparece  o  seu  nome;  mas  só  o  do 
primogénito  Affonso  e  o  de  Henrique:  2/  que  ao  próprio  Sancho  I 
fizera  seu  pae  o  mesmo,  mudando-lhe  o  nome  de  Martinho  em 
Sancho:  3.*  que  esta  mudança  se  faria  em  obsequio  a  Pedi:o  Af- 
fonso, o  qual  viveu  sempre  em  grande  intimidade  com  elrei  seu 
irmão,  como  se  vê  de  quasi  todos  os  diplomas  régios  desse  reinado. 
Voltemos  agora  ao  objecto  principal  desta  nota. 

Figurando  no  testamento  o  infante  D.  Fernando,  é  este  diploma 
posterior  a  março  de  1188  como  dissemos.  Vejamos  se  os  outros 
individuos,  que  ahi  figuram,  nos  obrigam  a  suppò-lo  exarado  em 
1189,  caso  em  que  seria  correlativo  á  expedição  do  Algarve,  e 
não  á  intentada  viagem  d'ultramar.  São  esses  individuos  João  bispo 
de  Viseu,  Pedro  Affonso  alferes-mór,  Pedro  prior  de  Sancta  Cruz, 
Affonso  Ermigues,  Martinho  abbade  de  Alcobaça,  Álvaro  Martins 
alcaide  de  Coimbra,  e  o  notário  d' elrei,  Julião.  O  bispo  de  Viseu, 
existiu  desde  1180  até  1192  (Dissert.  Chronol.  T.  3,  p.  202).  Pedro 
Affonso,  irmão  bastardo  de  Sancho  I,  foi  com  certeza,  como  vere- 
mos em  a  nota  VI,  alferes-mór  desde  o  principio  do  reinado  até 
março  de  1189.  Pedro  Alfarde,  prior  de  Sancta  Cruz,  governou 
aquelle  mosteiro  desde  os  flns  de  1184  até  agosto  de  1190  (Nicol. 
de  Sancta  Maria,  Chron.  dos  Coneg.  Regr.  Liv.  IX,  c.  9).  O  abbade 
de  Alcobaça,  Martinho,  já  o  era  em  1183,  e  falleceu  em  1191 
("S.  Boaventura,  Hist.  Chronol.  e  Crit.  de  Alcobaça  p.  172).  Ál- 
varo Martins,  que  sabemos  era  em  1187  (For.  de  Bragança  no  L.  1 
de  Affonso  III  f.  1  v.)  vedor  da  casa  real,  cargo  que  podia  accu- 
mular  com  o  de  alcaide  de  Coimbra,  não  sendo  raros  os  exemplos 
análogos,  morreu  em  Silves  em  1189  ou  1190  (M.  12  de  F.  A. 
n.**  3  f.  64  V.).  Affonso  Ermigues  é  menos  conhecido;  mas,  além 
de  outros  documentos,  conGrma  em  1187  o  foral  de  Bragança,  e 
em  1190  a  doação  da  albergaria  de  Atrinces  (L.  1  de  Affonso  III 
f.  55).  O  notário  ou  chanceller  Julião  figura,  emfim,  na  maior 
parte  dos  diplomas  régios  de  Sancho  I  por  todo  o  seu  reinado. 

Assim  nenhuma  das  personagens  que  intervieram  no  primeiro 
testamento  deste  rei  obsta  a  que  o  attribuamos  ao  anno  de  1188. 
A  este  testamento  se  ha-de  ajunctar  uma  espécie  de  codicillo,  que 
tem  evidente  connexão  com  elle,  e  que  Brandão  desprezou  como 
inútil  (Mon.  Lusit.  Liv.  12,  c.  34).  Acha-se  no  Archivo  Nacional, 
juncto  ao  que  se  imprimiu  no  Appendice  da  3.*  Parte  da  Monar- 
chia  Lusitana  (G.  16,  M.  2,  n.**  14).  O  extracto  que  vamos  dar 
delle  indica  o  que  dissemos  conjecturalmcnte  no  texto  sobre  a 
resistência  dos  cavalleiros  e  homens  d'armas  dos  concelhos  á  ex- 
pedição d'ultramar,  a  não  ser  que  tivessem  recusado  servir  o  rei 
contra  Leão,  quando  queria  mover  a  guerra  ao  sobrinho  no  prin- 
cipio do  reinado  deste,  hypothese  obviamente  improvável.  Naquelle 
codicillo  o  rei  presuppÕe  a  incerteza  de  qual  dos  filhos  lhe  sue- 


142  HisroKiA  ih:  pohtugal. 

cederá,  e  a  mesma  incerteza  existe  no  anterior,  onde  elle  preré 
e  regula  as  dififerentes  circumstancias  e  casos  que  nesta  matéria 
se  podiam  dar.  Os  conGrmantes  tanto  do  testamento  como  ilo  co- 
dicillo  são  os  mesmos,  e  o  segundo  pôde  considerar-se  comple- 
mento do  primeiro  pelo  que  toca  a  legados  pios,  espécie  que  mín^ 
lutamente  falta  neste.  Gomparando-os,  e  que  parece  dever-se  con- 
cluir é  que,  apesar  das  resistências  das  duas  ordens  do  Templo 
e  do  Hospital,  e  de  uma  parte  da  nobresa  e  dos  concelhos,  Sancho 
insistia  nas  suas  idéas,  e  que,  talvez,  só  delias  o  demoreram  as 
conveniências  politicas  como  dissemos  no  texto.  Eis  o  extracto: 

« Ego  Sancius considerans  novíssima  mea  et  diem  mortis 

mee  metuens,  sic  pecuniam  meam  pro  anima  mea  mando  paoiin. 
In  primís  mando  dare  captivis  13085  morabitinos  et  mediom.  Ad 
claustrum  S.  Marie  de  Golimbria  2000  morabit. . .  Operi  S.  Marie 
de  Alcupacia  2000  morab...  Operi  S.  Marie  de  Ulixbona,  etc» 
(seguem-se  legados  ás  outras  sés,  menos  á  egitanense  que  ainda 
não  existia).  «Isti  mor.  superflui,  qui  sunt  5202  mor.  et97nMalias 
auri,  dcntur  pontibus  in  rcgno  meo.  Et  de  denariis  qui  sunt  ia 
S.  Gruce  dentur  pauperibus  300  sólidos,  et  in  muros  de  Covil- 
Itana,  et  de  Gouna  et  de  Goluchi  86035  solid.  et  pipiones.  Mo- 
nasterío  S.  Gnicis.  ubi  corpus  meum  sepeliri  jubeo,  400  marchas 
argeotí. »  (Prosegue  legando  varias  sommas,  para  se  faaerem  or- 
namentos a  Alcobaça  e  ás  sés  de  Évora,  Porto  e  Lamego.  A  169 
igrejas  da  invocação  de  Sancta  Maria,  e  a  50  da  invwsaçio  de 
Sanctiago,  1  marco  de  prata  a  cada  uma  para  cálices),  «fiquoset 
azimelas  et  loricas  et  tota  arma  que  habeo,  et  sellas  et  frena,  cA 
mauros  et  mauras  jubeo  dividere  inter  fratres  d'Eibora  et  de  Al- 
cazar,  exceptis  lorica  et  lorigone  et  genoleiras  et  elmo  et  afiada 
corporis  mei,  que  dimitto  filio  meo,  qui  regnum  hahuerit,  éi  ex- 
cepto caballo  qui  fuit  de  Go.  de  Rochella,  quem  Pelagio  filio  de 
Gomes  Pelagií  mando.»  (Gontinúa  com  a  distribuição  de  vários 
cavallos  e  muares).  «Pelagio  Gomes  dent  mantum  et  sagiam  de 
escarlata  vermelia.  Totum  repositum,  tam  pannos  quam  vasa  ar- 
gêntea, et  scutellas  et  coliares,  et  quicquid  in  reposito  est,  et 
pannos  quos  habeo  in  S.  Gruce  taliados  et  pro  taliare  dent  per 
albergarias  pauperes  mei  regni.  Et  hoc  totum  fiat  per  manus  «xoris 
mee  regine  D.  Dulce  et  domni  Johannis  viseensis  episcopi  et  ab- 
batis  Aicubacie  et  prioris  S.  Grucís  et  comitis  domni  Menendi 
GunsaTviz,  et  Domni  Petri  Alfonsi.  Et  tota  pecnnia  que  eH  in 
S.  Cruce,  que  fuit  templi  et  hospitalis,  detur  unaquaque  daminis 
suis.  Adicio  preterea  ut  totum  illud  habere  de  Vimaranes  quos 
(sic)  tenent  priores  et  villanos  (talvez,  iulianus?)  et  Cro.  de  Ro- 
chella de  militibuê  qui  mihi  non  servierunt,  et  de  Castello  êe  Ver- 
mui,  et  de  pena  fiel,  et  de  laioso,  et  de  benviver,  expendant  in  con- 
structione  murorum  et  municionum  de  benqnerencia,  et  de  Covil- 
liana  et  de  couna.»  (Gontinúa  em  diversa  letra,  mas  do 
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tempo):  «Mando  presertim  500  minud  7  morabitinos  nofi>os,  quos 
habeo  et  totas  oves  quas  habeo  in  Golimbria  et  omnes  porcos  quos 
habeo  in  Sanctaren  dare  in  missas  cantare  et  per  monas  teria.  t}ui 
presentes  fuerunt  et  viderunt.  =  Gol.  1.':  Johannes  Fernandi  adfnit: 
Alvarus  Martini  adf. :  Julianus  regii  notarius  adf.«=Col.  2.*:  Jo- 
hannes vissensis  episcopus  adf. :  Petrus  prior  S.  Grucis  adf. :  Mar- 
tinus  abbas  de  Alcobacia  adf.=Gol.  3.*:  Petrus  Alfonsi  signifer 
regis  adf. :  Alfonsus  Ermigii  adf. :  Johannes  Fernandi  adf.  ^== 

IV. 

domínios  CHBISTiOS  tf  O  ALBMTBJO  NOS  FINS  DO  SÉCULO  III,  pag.  26. 

O  Oxar  precisamente  os  territórios  e  povoações  possuidos  no 
Alemtejo  por  christâos  on  por  sarracenos,  durante  os  ultimos  annos 
do  governo  de  Affonso  Henriques  e  os  primeiros  do  de  seu  filho, 
é  impossível.  À  falta  de  monumentos  ajunctam-se  as  mudanças 
continuas  que  deviam  resultar  de  uma  guerra  assoladora,  quasi 
nunca  interrompida.  O  que,  porém,  parece  poder-se  estabelecer 
com  certeza  é  que  Évora,  desde  a  sua  conquista  em  1166,  não 
tornou  a  cahir  em  poder  dos  mussulmanos.  Ê  o  que  evidente- 
mente resulta  da  resolução  de  Innocencio  III  acerca  da  contenda 
que  havia,  desde  a  conquista  desta  cidade,  entre  os  arcebispos  de 
Braga  e  de  Gompostella  sobre  os  direitos  metropoli ticos,  que 
ambos  pretendiam  ter  naquella  diocese  (Innoc.  III  Epist.  L.  2, 
epist.  103),  contenda  em  que,  apresenta ndo-se  tantos  documentos 
e  apontando-se  tantas  circumstancias,  que  favoreciam  ou  um  ou 
outro  metropolita,  nenhum  indicio  apparece  de  que  a  auctoridade 
episcopal  dos  bispos  d'£vora  na  sua  diocese  fosse  interrompida. 
Isto  mesmo  é  confirmado  pelos  documentos:  em  1181  os  cavalleiros 
portugueses  da  ordem  de  Galatrava  residiam  em  Évora:  frairibuê . .  • 
in  Elbora  observantibuê  (Doaç.  da  era  de  1219  no  M.  12  de  F.  A. 
n.*^  3,  f.  46),  e  pouco  antes  de  fallecer  (1185)  AiTonso  I  doou  ao 
bispo  D.  Paio  o  dizimo  de  todos  os  quintos  que  pertenciam  á 
coroa  em  Évora  (Doe.  em  Brandão  P.  3,  L.  11,  c.  37).  Documentos 
análogos  nos  apparecem  em  1186  e  1187  (Dissert.  Ghronol.  T.  3, 
P.  1,  n.°'  571  e  576).  Em  1188  Sancho  I  considerava  Évora  assas 
fortificada  para  conservar  no  alcaçar  desta  cidade  parte  dos  seus 
thesouros  (Doe.  da  sé  de  Viseu  no  Elucíd.  T.  2,  p.  271  col.  2.*), 
e  no  meiado  de  1189  a  ordem  de  Galatrava  continuava  a  ter  ahi 
a  sua  sede  (Anonymus,  De  Itinere  Navali,  etc.  nas  Memor.  da 
Academ.  de  Turin,  Ser.  2,  T.  2,  p.  177).  Sabemos,  finalmente, 
que  nos  principies  de  1191  Mendo  Strema,  um  dos  ricos-homens 
de  Sancho  I,  era  governador  de  Évora  (Doaç.  a  Alcobaça,  L.  12 
da  Estremadura  f.  111  v.  no  Arch.  Nacion.). 

O  historiador  árabe  Assaleh  (Vers.  de  Moura  p.  238  e  296) 
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dis-nos,  porém,  que  em  1190  os  chrístãos  se  apoderaram  de  SilTes,' 
Beja  eíSvora  {Beira,  segundo  a  traducção  de  Moara;  mas  vcja-se 
a  justa  observação  de  Romey  a  este  respeito»   no  T.  6,  p.  15S, 
nota  2)  e  que  lhes  foram  retomadas  por  Yacub  no  anno  seguinte. 
Além  do  erro  chronologico  de  um  anno  em  que  labora  a  narra- 
tiva de  Assaleh,  os  documentos  acima  citados  provam  que  ella  é 
inexacta  quanto  a  Évora.  Outro  tanto  não  ousamos  dúer  a  res- 
peito de  Beja.  Nada  se  oppõe  a  que  ella  estivesse  já  perdida  por 
esse  tempo,  que  os  christãos  a  tomassem  durante  a  conquista  do 
Algarve,  e  que  a  perdessem  de  novo  em  1191  (aliás  1190).  A  falta 
completa  de  documentos  relativos  a  esta  povoação,  on  em  que  ao 
menos  se  alluda  a  ella,  por  muitos  annos  anteriores  e  posteríoref 
a  1189,  não  só  torna  possivel  essa  circumstancia,  mas  parece  provar 
que,  se  esteve  debaixo  do  dominio  christio,  foi  por  um  curtíssimo 
periodo.  De  feito,  nenhum  diploma  pudemos  ainda  encontrar,  nem 
no  Archivo  Nacional,  nem  n'outras  collecções  de  que  temos  tido 
conhecimento  ou  alcançado  informações,  que  directa  ou  indirecta- 
mente indiquem  a  existência  de  dominio  português  nos  territórios 
ao  meio-dia  d'£vora.  Quasi  o  mesmo  se  pôde  dizer  do  alto  Álem- 
tejo,  no  qual,  para  o  oriente  de  Coruche  e  por  todo  o  tracto  de 
terra  ao  oeste  de  Jurumenha  e  Elvas  (então  de  sarracenos)  se  di- 
latavam descampados  e  rumas,  consequência  das  correrias  e  en- 
tradas dos  chrístãos  da  Beira,  ou  das  que  os  mussulmanos  inten- 
tavam contra  Portugal,  transpondo  o  Tejo  por  aquella  parte.  Assim, 
geralmente  falando,  estes  territórios  ermos  a  ninguém  pertenciam 
na  realidade.  Gonhece-se  o  estado  de  despovoação  em  qne  ainda 
se  achavam  nos  fins  do  século  XII  não  só  o  Alto  Alemtejo,  mas 
também  o  sul  da  Beira,  por  muitos  documentos,  que  mutuamente 
se  ajudam  para  indicar  este  facto.  Em  semelhante  falta  de  logares 
habitados  vemos  nós  a  razão  de  se  dar  por  termo  ao  concelho  da 
Guarda,  quando  esta  se  fundou  (1199),  um  território  de  quinie 
léguas  para  o  sul  até  o  Tejo,  e  á  Govílhan  (1186)  o  vasto  tracto 
entre  o  pendor  meridional  da  serra  d'EstreIla  e  o  Tejo,  limitado 
só  ao  occidente  por  uma  linha  de  Yilla-Veiha  de  Rodam  á  Gor- 
tíçada.  De  que  as  frequentes  algaras  dos  sarracenos  eram  a  causa 
da  impossibilidade  em  que  por  muitos  annos  se  esteve  de  povoar 
a  Beira  Baixa,  achamos  a  prova  no  que  assegurava  Sancho  II  em 
1229,  ordenando  a  reedificação  da  Idanha- Velha,  a  qual  «a  lanr 
gissimis  temporibus . . .  propter  hostilitatem  sarracenorum .  • .  non 
potuit  consurgere;  licei  pater  meus  et  avi  mei.,.  ad  iã  operam  ' 
dedissent:  »  (Docum.  no  Elucid.  T.  2,  p.  15).  Nos  districtos  con- 
tíguos á  margem  esquerda  do  Tejo  vemos  Sancho  I,  em  1199, 
estabelecendo  colónias  de  gente  estrangeira  (Ghancell.  de  D.  Dinis 
L.  5,  f.  52),  e  é  notável  o  mandar  elle  aos  magistrados  munici- 
paes  de  Santarém,  Lisboa  e  Alemquer,  que  dèm  aos  francos  uma 
tal  porção  de  território  que  possam  cultivar,  e  ahi  viver  á  sua 
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vontade,  tanto  os  já  chegados  como  os  novos  colonos  que  haviam 
de  vir  depois.  Quer  o  Montem-Album  de  Sor,  a  que  no  diploma 
se  allude,  seja  Montalvão  sobre  o  Sever  na  raia  de  Hespanha,  o 
que  julgamos  inexacto,  quer  seja  Ponte-do-Sor,  muito  mais  ao 
sudoeste,  o  que  parece  deduzir-se  daquelle  documento  é  que  os 
termos  nominaes  dos  três  concelhos,  aos  quaes  se  mandam  largar 
terrenos  para  a  começada  colonisação,  se  estendiam  pelo  Alto  Alem- 
tejo,  o  que  presuppõe  a  não-existencia  de  outros  concelhos  na- 
quelles  districtos.  De  feito,  á  vista  dos  documentos,  a  nenhuma 
das  povoações  que  ahi  hoje  subsistem,  como  Aviz,  Portalegre,  Grato, 
Villa-Viçosa,  Borba,  Estremoz,  etc,  se  pôde  fazer  remontar  a  origem 
além  do  século  XIII. 

Todavia  na  ultima  década  do  XII  vê-se,  que  Sancho  I  diligen- 
ciava repovoar  uma  e  outra  margem  do  Tejo  por  intervenção,  não 
só  das  colónias  estrangeiras,  mas  também  dos  templários.  Tomando 
para  a  coroa  os  castellos  de  Mogadouro  e  Penas-ruivas  ou  Penar- 
royas  nas  fronteiras  do  norte,  possuidos  por  cavalleiros  desta  or- 
dem, dilatava-lhes  os  senhorios  nas  fronteiras  do  sul  ao  longo  do 
Tejo  para  além  do  Zêzere,  doando-lhes  a  Idanha-Velha  e  a  vastis- 
sima  herdade  de  Açafa  (Rodam),  que,  partindo  com  os  termos  de 
Belver  ao  poente,  desde  a  confluência  do  Ocreza,  seguia  ao  longo 
deste  rio  para  o  norte  algumas  léguas,  e  voltando  pelas  imme- 
diações  de  Moncarche  ou  Gardosa  (depois  Gastello-branco],  descia 
pelo  Ponsul  até  o  Tejo.  Na  margem  esquerda  deste  ultimo  rio  ser- 
viam-lhe  de  limites  orientaes  o  Figueiró,  e  passando  pelo  castello 
de  Terron  (perto  de  Niza?)  corria  até  o  mosteiro  de  Alpalhão  (cUÍ 
monasterium  de  Alpalaniri),  e  d'alli  tornava  a  voltar  para  o  Tejo 
até  o  porto  de  Mola  de  Salor,  que  cremos  seria  a  confluência  do 
rio  Niza,  que  nasce  juncto  d^uma  aldeia  chamada  Ribeira  de  Niza 
sita  nas  faldas  occidentaes  da  serra  de  Portalegre.  Da  doação  d* Açafa 
resulta  que  em  1198,  em  consequência  dos  esforços  que  se  faziam 
para  povoar  estes  districtos,  já  existia,  pelo  menos,  um  castello 
e  um  mosteiro  ou  preceptoria  no  moderno  distrícto  de  Portalegre 
(Arch.  Nacion.  Gollecção  Especial  Gav.  28,  M.  2. — Liv.  dos  Me^ 
trados  f.  58  v.  —  Elucid.  verb.  Garda  e  Tempreiros). 

V. 

IXPEDIÇOBS   B   chefes   dos  cruzados  em  1189 TOPOGRAPHIA 

DE  AL-FAGHAB,    p.    28. 

As  narrativas  dos  nossos  historiadores  acerca  dos  cruzados  que 
ajudaram  os  portugueses  na  1  .*  conquista  do  moderno  Algarve,  sÍo 
assas  confusas  e  inexactas.  O  apparecimento  de  um  manuscripto 
contemporâneo,  publicado  em  1840  pelo  Sr.  Gázzera  (Memorie 
deir Academia  delle  Scienze  di  Torino,  Ser.  2,  T.  2,  p.  177)  e  re- 
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impresso  em  Lisboa,  de  ordem  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
com  a  yersão  e  notas  do  Sr.  Silva  Lopes  (1844),  vetu  laoçar  grande 
luz  sobre  o  assumpto.  Não  faltavam  antes,  todavia,  nas  memorías 
coevas  estrangeiras  espécies  que  poderiam  ter  illastrado  os  escri- 
ptores  nacionaes,  se  elles  ou  as  houvessem  querido  consultar,  ou 
não  tivessem  desconhecido  a  sua  existência. 

Ê  preciso,  primeiro  que  tudo,  estabelecer  o  facto  de  que  duas 
expedições  de  cruzados  vieram  dentro  do  mesmo  anno  de  89  a 
Lisboa.  D'ambas   ellas  dá  noticia  o  Mss.  de  Turin,  posto  que  o 
auctor,  que  fazia  parte  da  segunda,  especialmente  se  dedicasse  a 
descrever  os  successos  desta  «...  praecesserarU  nos  atUe  IV  hebdo- 
madag  LV  naves  de  nostro  império  et  de  Flandria,  et  in  itinere 
ultra  Ulixbonam  castrum  quod  subjacebat  dominio  Silviae,  Alvor 
nomine,  ex pugna verunt  nulU  aetati  vel  sexui  parcenies»  (De  Iti- 
nere Navali,  etc.  p.  11  da  ediç.  de  Lisboa). — Nos  annaes  do  monge 
Godefredo  (Freheri,  Rer.  Germ.  Script.,  curante  Struvio,  Árgentor. 
Í717T.  1,  p.  351)  lè-se:  «In  quadragessima  naves  undique  adven- 
tantes,  et  sibi  invicem  copula  tae . . .  iter  aequoreum  ingressão  sant. . . 
Erant  sexaginta  naves  ex  eis,  virorum  vero  pugnatorum  ad  doetm 
willia  et  ampliiis . . .  cum  in  Áfricae  (lege  Âlr-Gharhii)  partes  ve- 
nissent,  urbem  gentilium  populosam,  nomine  Albur,  oppngnant 
6t  capíunt,  atque  aurum  et  argentum  inGnitum  inde  detrahnnt, 
^rbicis  in  ore  gladii  caesis.  »  O  chronicon  Turonense  (Martene, 
Ampiiss.  Collect.  Yol.  5,  p.  1032)  distingue  claramente  as  duas 
frotas,  da  primeira  das  quaes  só  faz  menção  Godefredo:  9 De  Frisia 
eí  Daeia  quinquaginta  naves  pariter  foederatae  eandem  peregrí- 
nationem  arripiunt.  De  Flandris  quoque  XXXVIII  rates  sêquutas 
sunt,  et  dúm  per  Hispanias  transeunt  sarracenorum  niiiem,  no- 
mine Silviam,  obsident,  etc.  »  O  monge  Reinerio  (Gontinõatio 
Chronic.  Lamberti  Parvi :  Ibid.  p.  14)  parece  o  mais  mal  informado 
dos  seus  contemporâneos,  e  não  é  fácil  dizer  se  confunde  as  duas 
expedições,  se  allude  só  á  primeira :  «  Golonienses  Cum  leodiensibus 
a  Golonia  per  Rhenum  navibus  descendentes,  in  Ángliam  cum  fri- 
sonibus  et  dalmatianis  et  flandrensibus,  parata  classe  LV  naTÍom, 
adierunt  Britaniam,  indè  ad  Hispanias  naviga verunt  per  oceanum, 
et  praelia  multa  commiserunt  cum  paganis.  »  Yinisauf,  no  1.  1, 
c.  27  do  Riehardi  Regis  Iter  Hyerosolimitanum  (Scriptores  Hist. 
Anglic,  Oxon.  1687,  Vol.  2,  p.  268)  illustra-nos  um  pouco  sobre 
este  ponto,  posto  que  também  não  seja  assas  explicito.  Descre- 
vendo o  cerco  de  Acre,  diz  que,  estando  já  os  sitiadores  cercados 
por  Saladino,  «...  ecce  quinquaginta  naves,  quas  vulgo  Coggas 
dicunt,  cum  XII  millibus  armatorum . . .  veniunt . . .  Hanc  ciassem 
Dani  moderantur  et  Frisones . . .  Terrarum  vero,  quas  praetemavi- 
gant,  incolae,  visa  classe,  quam  plures  moventur;  et  navibus  instanter 
Gonscensis,  Angli  pariter  et  flandrigenae  festini  sequuntur. . .  urbem, 
quae  Silvia  dicitur,  audacter  impetunt,  etc.  »  Do  capitulo  S8  do 
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niesmo  livro  vemos  que  a  frota  das  60  velas  chegoU  a  Acre  um 
dia  antes  da  de  Jacques  de  Avesnes,  e  do  31  parece  deduzir-se 
que  entre  os  chefes  da  expedição  dos  dinamarqueses  e  frisões  figu- 
rava um  sobrinho  do  rei  de  Dinamarca.  Finalmente  o  chronicon 
Terrae  Sanctae  de  Coggeshale  (Martene,  oper.  cit.  Vol.  5,  p.  574), 
comparado  com  os  antecedentes  escriptores,  vem  não  só  provar-nos 
que  eram  duas  armadas  diversas,  que,  na  sua  passagem,  ajudaram 
Sancho  I  a  devastar  ou  a  conquistar  a  província  de  Al-faghar,  mas 
também  que  ambas  ellas  eram  differentes  da  de  Jacques  de  Avesnes : 
dAd  hanc  obsidionem  (a  de  Acre),  diz  elle,  primo  venii  classis 
borealium  virorum  numero  XII  millium.  Postea  applicuit  Jacobus 
de  Avesnes...  Sane  de  regno  francorum  et  anglorum  jam  p/urmi 
veniebant , . ,  Inter  alios  venit  episcopus  belvacensis  cum  Roberto 
fratre  suo.  Venit  comes  brenensis  et  comes  de  Barro  et  flandrenses 
plurimi.  De  Germânia  venit  quidam  Landgrave  cum  alemannis. . . » 

O  que  resulta  destas  differentes  passagens  é  que  a  expedição 
de  12:000  frisÕes  e  dinamarqueses,  havendo  partido  na  quaresma 
de  1189,  foi  a  que  interveiu  na  destruição  de  Alvor,  e  nao  a  que 
ajudou  á  conquista  de  Silves,  porque  esta  velejou  da  fóz  do  Scalda 
no  1.^  de  maio  e  não  conduzia  mais  de  3:500  homens  (De  Itinere 
Navali  p.  3  e  39);  e  que  nem  uma  nem  outra  era  a  de  Jacques 
de  Avesnes,  chegado  á  Palestina  no  dia  immediato  ao  da  armada 
da  Dinamarca  e  Frisia,  devendo  por  isso  ter  entrado  no  Mediter- 
râneo poucos  dias  depois  delia,  ou  talvez  ainda  antes.  Os  cruzados 
que  ajudaram  á  conquista  de  Silves  só  passaram  o  S^trei^o  no 
ultimo  de  setembro,  além  de  que  Coggeshale  distingue  claramente 
as  duas  primeiras  expedições,  a  dos  povos  boreaes,  e  a  de  Avesnes, 
das  que  iam  chegando  (jam  plurimi  veniebant)  de  França  e  d'Iii- 
glaterra,  pertencendo  a  esta  ultima  categoria  a  que  foi  a  Silves, 
composta  em  parte  de  ingleses,  como  se  deduz  do  Ms^,  de  Turín, 
e  positivamente  affirmam  Rad.  de  Diceto,  Uoveden  e  Brompton. 

Quanto  ás  povoações  do  Algarve,  tecemos  o  catalogo  daquellas 
que  existiam  nos  fins  do  século  XI),  combinando  a  descripção  de 
Edrisi  com  a  narrativa  do  manuscripto  de  Turin.  Estombar  não  é 
mencionada  nem  por  um,  nem  por  outro;  mas  cremos  ser  essa  a 
alçaria  de  Xombos,  perto  de  Silves,  de  que  fala  Ibn-Baskwal 
(Conde  P.  3,  c.  3).  O  Castallar  do  Anonymo  de  Turin  não  pôde 
ser  senão  Cacella,  embora  a  mencione  depois  de  Loulé  e  antes 
de  Tavira;  porque,  passando  só  ao  longo  da  costa,  nada  m^is 
fácil  do  que  ignorar  elle  a  situação  relativa  dos  diversos  logare^. 
Coitallar  é  evidentemente  a  Kastala  ou  Bi^nr-Kastala  de  Edrisi 
com  o  simples  augmento  do  r  final,  «  Entfe  Chalticl^  e  Hisn-KastaU» 
diz  o  geographo  mussulmano,  está  a  fó;  do  lapa  d  (Guadiana),  o 
que  não  pôde  convir  senão  a  Cacella,  sendo  Saltes  uma  das  ilhas 
da  bahia  de  Huelva,  onde  vem  desaguar  o  Odiei  e  o  Tinto.  Com 
efifeito,  ainda  no  século  XIII  Cacella  figura  nos  documentos  po^i- 
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tugueses  successivamente  com  os  nomes  de  CoêcoUi  e  CauAa  (Arch. 
Nacion.  G.  1,  M.  1,  n.^"  24  e  G.  6»  M.  3,  n.*'  3.). 

De  varias  outras  povoações  da  estreita  faixa  de  terra,  que  oon- 
stitue  hoje  a  provincia  do  Algarve,  se  acha  noticia  tanto  nos  aa- 
ctores  árabes,  como  nas  chronicas  christans,  posto  qae  actoalmente 
não  seja  fácil  assignalar-lhes  a  situação*  salvo  a  Oksonoba  (Estoí), 
a  antiga  Ossonoba  (Conde  loc.  cit.].  Taes  são  Margec  e  Rabat-Alrí- 
hanat,  de  que  fala  Casiri  (Yol.  2,  p.  44,  51  e  52),  e  MereU, 
mencionada  nos  Annaes  de  R.  de  Hoveden,  a  qual,  os  que  Tinhan 
do  poente,  encontravam  antes  de  chegar  á  fós  de  Odiene  (Guadiana, 
Odiana)  e  muito  áquem  de  Saltes  (apud  Savtle  p.  670). 

Pelo  que  respeita  aos  chefes  dos  cruzados,  se  os  nossos  rscríp- 
tores,  em  vez  de  se  espraiarem  em  conjecturas,  fiados  na  aacto- 
ridade  de  historiadores  modernos,  houvessem  recorrido  ao  exame 
e  comparação  dos  monumentos,  ou  contemporâneos  ou  mais  pró- 
ximos, único  meio  legitimo  de  escrever  a  historia,  teriam  evitado 
o  fazer  cabo,  e  cabo  único  de  uma  expedição  composta  de  tio  di- 
versas gentes^  a  Jacques  de  Avesnes,  que  justamente  é  aqoelle 
acerca  de  cuja  vinda  a  Portugal  nenhuma  espécie  se  encootra  nesses 
monumentos,  como  vimos  das  passagens  acima  citadas.  Pelo  Ifss. 
de  Turin  sabemos  precisamente,  que  a  gente  da  armada,  qne  se 
associou  á  empresa  de  Silves,  se  compunha  de  allemães,  flamengos, 
e  ingleses :  os  chefes  deviam  ser,  pois,  destas  três  diversas  regiões, 
como  eram  os  soldados.  Começando  pelos  allemães,  Vinisauf  (Rich. 
R.  Iter  Lib.  1,  c.  29)  depois  de  falar  dos  franceses  e  ingleses 
que  iam  chegando  á  Syria,  accrescenta:  «De  Germânia  qnoqoe 
vir  quidam  illustris  et  potens  accedit,  quem  língua  theutonica 
landegravum  dicunt.  »  Goggeshale^  que  nesta  conjunctura  residia 
na  Palestina,  é  bem  explicito  a  semelhante  respeito,  distinguindo 
na  passagem  que  já  transcrevemos  as  três  expedições,  a  da  dotm 
borealU,  a  de  Jacques  d*Avesnes,  e  a  das  gentes  que  depois  che- 
garam, conclue,  como  vimos:  «Inter  alios  venit  episcopus  belva- 
censis  (bispo  de  Beauvais)  cum  Roberto  fratre  suo.  FentI  caw^s 
Brenensiê  et  comes  de  Barro  et  flandrenses  plurimi.  De  GerwMniã 
venit  quidam  Landgrave  cum  alemannis.  »  Temos,  portanto,  os 
condes  de  Braine  e  de  Bar  com  os  flamengos,  e  o  landgraTÍo  com 
os  allemães.  Agora  ouçamos  o  que  nos  diz  Rogério  de  HoTedea, 
referindo-se  ao  cerco  d'Acre  antes  que  ahi  chegassem  os  reis  de 
França  e  dlnglaterra  «...  applicuerunt  apud  Accon  Robertus  Co- 
mes de  Drues,  et  Belvacensis  episcopus  frater  ejus,  et  comes  Ãi- 
rarduê  de  Breines,  et  lakis  de  Avesneis,  et  Landegrava  ée  AU^ 
mannia,  et  alii  christiani  peregrini  multi  (p.  660) »  e  na  descripção 
que  faz  do  arraial  (p.  661)  achamos  de  novo  o  landgravio  acam- 
pado juncto  de  Jacques  de  Avesnes  com  allemães  e  genoveses,  ao 
passo  que  o  conde  Áiraldo  se  achava  juncto  ao  bispo  de  Beauvais 
e  aos  outros  francos.  O  mesmo,  com  leves  differenças.  se  lè  em 
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Radulfo  de  Diceto  (p.  564),  qae  também  menciona  o  conde  de  ' 
Bar  como  acampado  juncto  do  de  Braine,  sendo  evidente  erro  de 
copia  breveiuis  por  hrenemU,  que  se  lê  na  edição  de  Radulfo, 
feita  em  Oxford  em  1652,  de  que  nos  servimos.  Mas  quem  era 
o  landgravio  de  Al lemanha?  Jacob  de  Vitriaco,  então  bispo  de  Acre, 
no-lo  revela  (Hist.  Orient.  L.*  3,  c.  20,  Thesaurus  Anecdotor. 
T.  3,  p.  284).  Enumerando  os  principes  e  senhores  que  tinham 
vindo  por  mar  ao  cerco  daquella  cidade,  emquanto  o  imperador 
Friderico  se  occupava  na  sua  infeliz  expedição  por  terra,  men- 
ciona por  fim:  «Lodoicus,  et  Landgravius  Thuringiae,  et  plures 
alii  principes  et  barones.  »  EfTectivamente  Luiz  III,  landgravio  de 
Thuringia,  vivia  nesta  conjunctura,  e  sabemos  ter  fallecido  no 
oriente  durante  a  cruzada  (Art  de  Vérifier  les  Dates  T.  4,  p.  494). 
Assim  parece  que  no  texto  de  J.  de  Vitriaco,  impresso  pelos  Mau- 
rienses,  em  logar  de  Lodoicus  et  landgravius  Thuringiae  se  ha-de 
ler  Lodoicus  landgravius  Thuringiae.  Mas  seja  o  que  for,  é  certo 
que  a  narrativa  do  bispo  de  Acre,  comparada  com  as  passagens 
anteriormente  citadas,  torna  evidente  que  o  chefe  dos  allemães, 
que  vieram  por  mar  depois  de  Jacques  de  Avesnes,  era  o  landgravio 
de  Thuringia. 

Do  Mss.  de  Turin  consta,  que  naquella  armada  vinham  uns 
certos  brenienses  (De  Itin.  Nav.  p.  13).  Não  sabemos  porque,  tanto 
na  edição  piemontesa,  como  na  portuguesa,  se  interpretou  bre- 
nienses  habitantes  de  Bremen,  que  nas  chronicas  dessa  epocha  se 
chamam  constantemente  bremenses.  No  que  nós  hesitámos  a  prin- 
cipio foi  em  resolver  se  a  narrativa  anonyma  da  expedição  se  re- 
feria a  naturaes  de  Bren,  nas  immediações  àe  Magdeburgo,  se  a 
naturaes  de  Braine  nos  Paizes-baixos,  perto  de  Bruxellas.  Deci- 
diu-nos  por  esta  intelligepcia  o  vermos  nos  historiadores  Airaldo 
ou  Áirardo  conde  de  Breine,  ou  Bréne  figurando  juncto  do  conde 
de  Bar,  e  não  apparecer  como  chefe  germânico  outro  personagem 
que  não  seja  o  landgravio.  Além  d*isso,  o  texto  de  Coggeshale, 
que  antes  transcrevemos,  nos  está  indicando  claramente  o  mesmo; 
1.°  o  bispo  de  Beauvais  com  Roberto  seu  irmão,  franceses:  2.^  os 
condes  de  Braine  e  de  Bar  com  os  flamengos  (comes  Brenensis  et 
comes  de  Barro  et  flandrenses):  3.^  o  landgravio  com  os  allemães 
(De  Germânia  quidam  Landgrave  cum  alemannis). 

Quanto  aos  ingleses,  que,  não  só  pelo  testemunho  de  R.  de  Di- 
ceto e  de  R.  de  Hoveden,  mas  também  pelo  do  A.  do  Mss.  de 
Turin  (p.  5  e  21),  sabemos  que  faziam  parte  da  expedição  de 
Silves,  não  é  possivel  assignalar-lhes  chefes,  talvez  porque  eram 
gente  obscura,  principalmente  burgueses  de  Londres,  que  foram 
recebidos  a  bordo  dos  navios  germânicos.  Ê  verdade  que  poderia 
occorrer  fossem  capitaneados  pelo  bispo  de  Salisbury,  o  qual,  na 
enumeração  das  tropas  que  cercavam  Acre  em  1190,  unicamente 
achamos  á  testa  dos  cruzados  inglezes;  mas  dos  mesmos  Radulfo 
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de  Díceto  (p.  649)  e  Rogério  de  Uoveden  (p.  661),  se  %è  que 
outubro  de  1189  ello  estava  ainda  em  Inglaterra,  oade  nesse 

foi  sagrado. 

VI. 
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O  anonymo  historiador  da  expedição  dos  Cruzados  aponta  o 
eeps  mUit<ie  portugalemis  como  o  chefe  das  tropas  portuguesas  que 
primeiro  avançaram  contra  Silves  (De  Itin.  Nav.  p.  13)  e  díxHM» 
depois  (p.  41 )  que  o  rei  saíra  d'alli,  urbem  príncipe  méUtiae  swmt 
et  multiê  militíbus  muniens.  Ê  claro  que  nas  duas  passagens  se  allode 
á  mesma  personagem.  Mas  quem  era  esse  chefe,  que  o  anonymo  de- 
nomina príncipe  da  milícia  portuguesa,  príncipe  da  milícia  real?  Em 
nossa  opinião  só  pôde  ser  o  alferes-mór.  Este  cargo  era  designado 
nos  documentos  latino-barbaros  de  Portugal  pelas  palai^ras  signifer 
regiê,  o  ás  vezes  só  signifer;  mas  os  estrangeiros  não  sabendo  o 
valor  do  vocábulo  vulgar  alferes,  deviam  naturalmente  indicar  o 
alferes-mór  pelas  palavras  prineeps  mUitiae,  porque  estas  correspon- 
diam na  verdade  ao  objecto,  visto  ser  o  alferesrmór  o  teneote-geoeral 
do  rei,  o  chefe  das  tropas  imraediato  a  este.  È  assim  que  na  his- 
toria compostellana,  escripta  na  maior  parte  por  dous  franceses, 
se  designam  frequentes  vezes  os  alferes  ou  alferes-móres  pelas  pa- 
lavras príncipes  militíae.  Parece,  pois,  que  o  anonymo  se  refere  ao 
alferes-mór.  Posto  isto,  resla  averiguar  quem  o  seria  nessa  occa- 
sião.  Eis  o  que  é  assas  difficil  diser  exactamente;  mai  ao  menos 
por  certo  o  não  era  o  conde  D.  Mendo,  como  dizem  os  historiad<»es. 
Os  dous  princípaes  personagens  do  estado  naquella  epocfaa  eram  a 
maiordomuê  cúria*  (mordomo  da  corte},  que  na  essência  se  pôde 
dizer  representava  o  Cannes  Pafriímmii  dos  wisigodos  (posto  que 
com  mais  largas  attribuições,  como  em  logar  competente  veremos), 
e  o  signifer  regis,  que  exercia  um  cargo*  não  menos  importante, 
podendo-se  considerar  aquelle  como  o  chefe  da  administração^este 
como  o  da  força  m|lilar  do  paíz.  O  vedor,  dapifer  regis^  cajo  mi- 
nistério era  mais  domestico  do  que  publico,  vinha  a  ser  o  terceiro 
ofBcial  da  corte,  mas  a  sua  categoria,  se  não  era  inferior,  nio  ex- 
cedia á  dos  tenentes  ou  governadores  militares  dos  distríctos»  que 
eram  a  primeira  classe  de  nobres,  a  dos  ricos-homens.  Vè-se  pela 
serie  dos  documentos,  que  o  cargo  de  maiordomus,  se  nio  era  vi- 
talicio,  tendia  a  sè-lo;  mas  o  de  tignifer  e  o  de  dapifer  eram  mais 
amovíveis,  e  sobre  tudo  o  ultimo.  Ê  obvia  a  razão  d'lsso:  o  minis- 
tério de  dapifer,  exercido  por  um  cavalleiro,  nio  dando  mais  im- 
portância que  um  governo  militar  de  província,  devia  ser  facilmente 
abandonado  a  troco  de  um  desses  governos,  ou  pela  vida  aventu- 
rosa da  guerra,  e  d  de  Hgnifer,  do  qual  dependia  a  sorte  dos  com- 
bales, devia  variar  segundo  este  ou  aquelle  rieo^omem  mostrasse 
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maior  aptidão  ou  eslVM'ço  para  o  deseiupeuhar,  ao  mesmo  tempo  que 
tioha  o  attractivo  do  perigo  para  os  fortes  e  ousados,  e  o  contrario 
para  os  que  o  fossem  menos,  não  faltando  a  estes  situações  não  tanto 
arriscadas,  nas  quaes  satisGzessem  a  sua  ambição  ou  vaidade.  An- 
ticipamos  aqui  estas  idéas,  que  pertencem  a  outra  divisão  do  nosso 
trabalho,  para  melhor  intelligencia  do  que  vamos  dizer. 

Nos  primeiros  mezes  do  reinado  de  Sancho  I  Vasco  Fernandes, 
o  ultimo  mordomo-mór  d^Aííonso  1,  ainda  exercia  este  cargo  (For. 
de  Gouvêa  no  M.  6  n.^  7  de«F.  A.  no  Arch.  Nacion.]»  noas  já  em 
outubro,  talvez  porque  tivesse  fallecido  Vasco  Fernandes,  o  exercia 
Mem  Gonçalves,  isto  é,  o  conde  D.  Mendo,  que  até  ahi  (conforme 
se  vê  do  li.  12  de  F.  A.  n/  3,  f.  70)  fora  governador  militar  de 
J.isboa  (Doaç.  de  Palmella  á  ordem  de  Sanctiago,  Liv.  1  de  Af- 
fonso  111,  f.  149  e  G.  5,  M.  1,  n.^  15).  Desde  esta  epocha  achamos 
constantemente  o  conde  occupando  aquelle  cargo  até  maio  de  1192 
(Escambo  d'Aveiro,  Liv.  6  de  D.  Dinis  f.  69  e  v.  —  For.  de  Bra- 
gança, Liv.  1  de  Affònso  111  f.  1  v.  — Doaç.  do  Paul  de  Otta  a  Al- 
cobaça, G.  1,  M.  1,  n.'  2.  — Doaç.  a  Grijó,  M.  12  de  F.  A  n.°  3, 
f.  64. — Couto  de  Goncieiro,  Ibid.  f.  43. — Doaç.  de  Abenabeci  a 
Alcobaça,  Liv.  12  da  Estremadura  f.  111  v.^-Doaç.  a  Salzcdas, 
M.  12  de  For.  A.  n.""  3,  f.  77).  O  foral  de  Buyãos  de  março  de 
1191,  no  Liv.  3  de  D.  Dinis  f.  34,  é  o  único  documento,  por  nós 
conhecido,  em  que  ^ura  antes  de  1192  outro  mordomo-mór,  Mem 
Pemandes}  tuas  ou  seria  por  impedimento,  ou,  o  que  é  mais  pro- 
vável, nâo  passa  de  erro  do  copista,  que  trocou  Femandi  por  Gun- 
dtifdvi.  Foi  neste  anno  quer  succedép  Gonçalo  Mendes  a  seu  pie  na- 
quelie  cargo,  servindo^  por  alguns  mezes  de  permeio  o  vedor  João 
Fernandes,  como  resulta  de  outros  documentos  que  é  escusado  citar. 

O  alferefr>mór,  quando  nsorreu  Affonso  l,  era  Pedro  Paes,  o  qual 
parece  que  deiíoa  de  ler  o  mando  efTectivo  das  tropas,  dado  desde 
então 'a  Pedro  Affonso,  irmio  bastardo  de  Sancho  1.  Ê  o  que  se  vé 
da.  caria  de  coutamenfed  geral  a  Sancta  Cruz  de  Coimbra  de  janeiro 
de  1186  (M.  IS  de  F.  A  n.""  3,  f.  70),  onde  Vasco  Fernandes,  que 
se  Bienctona  em  prmuiro  li>gar^  se  chama  dapifer  cwne  (e  não  regia), 
00  porque  esta  designação  equivalesse  á  de  maiordamus,  ou  porque 
trocassem  a  pala^Ta  ao  transcrever  o  diploma  naquelle  registo,  onde 
figura»  immediato  ao  mordomo-mór,  Petrus  Al  forni  governador  mi- 
litar de  Sm  (tenebat  Senam)  e  alferes-mór  (et  estsignifer  regis), 
e  onde,  etafim,  s6  depois  do  vedor  e  dos  outros  governadores  mi- 
litares apparece  Pelms  Pelagpii  frimus  signifer  regis,  significando, 
sem  dúvida,  primn$>Hgnifer,  ctnHgo  alferes-mór.  Até  março  de  1189 
occupon  este  posto  Pedro  Affonso  (Doaç.  d'Otta  acima  citada),  mas 
em  julho  de  1190  e  em  fevereiro  de  1191  tinha-o  Rodrigo  Rodri- 
gues (Doaç.  a  Grijó  e  Doaç.  de  Abenabeci).  Nesse  tempo  Podro 
Affonso  figura  entre  os  principaes  ricos-homens,  mas  sem  se  lhe 
atlribuir  posto  ou  dignidade  alguma. 

29 « 
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Como  dissemos  anteriormente,  as  personagens  que  occupam  t 
cargo  de  dapifer  por  esta  epocha  variam  maia  do  que  no  de  moâor- 
dormu  c  no  de  signifer.  D.  João  Fernandes,  que  foi  depob  Tédfir 
por  alguns  annos,  apparece  como  tal  em  outubro  de  1186  (Doaç. 
de  PalmcUn),  mas  substituido  por  Álvaro  Martins  nos  princípios 
de  1187  (Escambo  d' Aveiro,  e  Foral  de  Bragança).  Em  deienibro 
de  1189  estaca  reintegrado  D.  João  Fernandes  (Ooaç.  de  Alvor  t 
Sancta  Cruz  em  Brandão  Liv.  12,  c.  9),  que  em  fevereiro  de  1191 
governava  Coimbra  (couto  de  Concieiro)  sendo  substituido  por  Pedro 
Peres  (Doaç.  de  Abenabeci)  e  que  se  achava  restituído  já  em  março 
desse  anno,  se  não  ha  erro  no  foral  de  Buyãos;  mas  qne  de  certo 
o  estava  em  julho  de  1192  (Doaç.  da  albergaria  de  Atrincei  no 
Liv.  1  de  Afifonso  111  f.  55). 

Nesta  serie  de  documentos,  que  temos  apontado,  ha  a  circum- 
stancia  de  não  encontrarmos  Pedro  Affonso  alferes-mór  senão  até 
março  de  1189,  e  já  em  julho  de  1190  ter  Bodrígo  Rodrigues  esse 
cargo.  Por  outra  parte,  Álvaro  Martins,  o  dapifer  reffis  em  1187, 
não  o  era  já  em  dezembro  de  1189.  Na  occasião,  portanto,  da  con- 
quista de  Chenchir,  Álvaro  Martins  podia  achar-se  eleyado  a  alfe- 
res-mór; visto  não  encontrarmos  outro  individuo,  que  em  tal  con- 
junctura  exercesse  aquclle  cargo. 

Na  doação  feita  em  julho  de  1190  ao  mosteiro  de  Grijé,  a  qual 
já  citámos  (M.  12  de  F.  A.  n.*"  3  e  Chancell.  de  D.  João  III  L.  20. 
f.  115  V.)  diz  Sancho  1,  que  a  faz  pro  amore  rasêoH  nogiri  D.  Alrah 
Martini,  qui  in  obsequio  Dei  et  nostro  contra  tmrntcoa  ermeis  Christi 
apud  Silvium  a  sarracenis  interfeetus  est.  Aqui  temos,  pois,  que  o 
dapifer  Álvaro  Martins  pereceu  em  Silves  na  guerra  contra  os  sar- 
racenos. Que  um  rico-homem,  o  qual  exercia  o  terceiro  cargo  da 
corte,  militasse  ahi  como  simples  cavalleiro  não  é  prorarel.  O  mais 
natural  é  crer,  que  elle  servisse  o  cargo  de  signifer;  que  fosse  o 
princeps  militiae,  que  ficou  governando  Silves,  segundo  dit  o  ano- 
nymo.  Nesta  hypothese,  não  foi  o  conde  D.  Mendo  o  chefe  das 
tropas  que  marcharam  primeiro ;  e  tanto  mais  que  nio  pertencia  ao 
mordomo-mór  o  capitanea-Ias.  Esta  conjectura  parece-nos  preferível 
a  uma  simples  tradição,  que  tem  contra  si  os  estylos  da  epocha, 
e  que  não  se  estriba  em  documento  ou  monumento  algum. 

Mais :  dando  por  certo  o  que  nos  assegura  o  anonymo»  de  que 
o  princeps  militiae  ficou  governando  Silves,  a  suppór  qne  elle  era 
D.  Mendo,  parece  pouco  provável  que  já  em  dezembro  desse  anno 
tivesse  deixado  a  outrem  a  defesa  daquella  arriscada  fronteira»  pois 
que  pela  doação  de  Alvor  a  Sancta  Cruz  de  Coimbra  sabemos  que 
o  logar-tenente  de  Silves  era  Rodrigo  Sanches,  o  qual  continuou  a 
sè-lo  até  fevereiro  de  1191  (Doação  de  Abenabeci)  sem  que  obste, 
em  nosso  entender,  a  dúvida  de  J.  P  Ribeiro  (Dissert.  Chronol. 
T.  3,  P.  1,  n.*"  595)  sobre  o  documento  relativo  a  Alror,  porque 
não  nos  pnrece  de  grande  força,  como  já  não  pareceu  a  um  histo- 
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ríador  nosso  conlemporaneo  (Schaefer,  Gescb.  ?.  Portug.  1  B.  S. 
108).  Ao  mesmo  tempo  que,  suppondo  ter  flcado  por  fronteiro 
D.  Álvaro  Martins,  morto,  talvez,  n^alguma  entrada  nos  territórios 
sarracenos  para  o  lado  de  Faro,  necessariamente  havia  de  ser  substi- 
tuído por  outro  na  tenencia  de  Silves. 

Todavia,  como  temos  visto,  as  nossas  conjecturas  só  poderão  ou 
confirmar-se  ou  desvanecer-se  por  documentos  ou  monumentos  mais 
cxplicitos,  se  existirem.  Quanto  a  Rodrigo  Sanches  veja-se  o  que 
dizemos  no  texto'  sobre  a  batalha  de  Alarcos. 

VII. 

DISCÓRDIAS  ENTRE  8ANGH0  I  E  O  CLERO,    pag.   107.' 

A  falta  de  datas  na  maior  parte  dos  documentos  que  dizem  res- 
peito ás  discórdias  de  Sancho  1  com  o  bispo  Martinho  Rodrigues, 
tão  importantes  por  serem  o  élo  dos  mais  graves  successos  poli- 
ticos  dos  subsequentes  reinados,  torna  assas  diíBcultoso  o  deduzir 
os  factos  com  ordem  e  clareza,  sendo  necessário  proceder  quasi 
sempre  por  conjectura.  E  todavia  esses  documentos,  numerosos  em 
si,  contém  muitas  circumslancias  que  fariam  conhecer  perfeitamente 
os  acontecimentos,  se  não  faltasse  muitas  vezes  o  facho  da  chrono- 
logia  para  os  illuminar. 

O  mais  antigo  de  todos  é  a  composição  feita  entre  o  bispo  e  o 
cabido  (Censual  da  sé  do  Porto  f.  130,  Dissert.  Chronol.  T.  5,  p.  94 
e  segg.).  Esse  tem  com  certeza  a  data  de  1200.  O  raçoeiro  João 
da  Guarda,  redactor  do  Censual,  nos  refere  os  motivos  de  discórdia 
apontados  no  texto,  que  trouxeram  essa  composição  (Censual, 
ibid. — Cunha,  Catai,  dos  B.  do  Porto  P.  2,  p.  48  e  49).  A  con- 
firmação delia  pelo  papa,  concedida  a  instancias  do  bispo  sete  annos 
depois  (Censual,  ibid.  f.  31.  —  Cunha,  ibid.  p.  53),  prova  que 
esteve  suspensa,  ao  menos  em  parte  dos  seus  eíleitos,  até  essa  epo- 
cha,  do  que  se  deduz  que,  sendo  ella  geralmente  desfavorável  a  Mar- 
tinho Rodrigues,  este  se  achava  humilhado  ou  em  circumstancias 
difficeis,  para  assim  se  empenhar  em  revalidar  um  contracto,  que 
lhe  fora  desairoso,  e  imposto  pela  auctoridade  do  metropolitano. 
A  insistência  com  que  naquella  concórdia  elle  tinha  pedido,  que 
de  modo  nenhum  o  rei  interviesse  em  quaesquer  duvidas,  que  oc- 
corressem,  sem  consentimento  do  arcebispo,  c  que  os  cónegos  não 
suscitassem  as  iras  de  Sancho,  é  o  primeiro  e  irrecusável  indicio 
de  que  a  intervenção  se  tinha  dado.  Estas  circumstancias  combi- 
nadas suscitam  logo  a  idéa,  de  que  as  violências  mutuas  conti- 
nuaram, e  que  esta  questão  de  pouco  momento  tomou  maior  gra- 
vidade. Assim  torna-se  natural,  que  o  bispo,  não  levando  a  melhor 
éo  rei,  buscasse,  emfim,  salvar  ao  menos  as  condições  do  contracto. 

Note-se,  que  a  confirmação  do  papa  é  expedida  em  julho  de  1207, 
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e  que  o  casamento  do  infante  Affonso  bò  9t  verificou  pelos  Anf  de 
1208  ou  princípios  do  anno  seguinte.  Deste  modo  se,  como  cremn^s, 
os  documentos  acima  citados  persuadem  que  na  discórdia  particular 
do  prelado  e  do  cabido  interveiu  o  rei,  e  que  esta  seprolongou 
depois  de  1200,  não  é  possível  que  nascesse 'do  insallo  feito  por 
Martinho  Rodrigues  ao  herdeiro  da  coroa.  Nem  eate  insulto  gra- 
tuito, a  que  nenhum  outro  bispo  se  associou,  é  natural,  «e  o  nio 
suppusermos  nascido  de  ódios*  e  rixas  anteriores. 

Comparando,  porém,  estas  espécies  com  a  matéria  contida  nas 
epistolas  75  e  76  do  Li V.  13  do  Regesto  d'lnnocencio  III,  de  que 
também  tirámos  no  texto  todo  o  proveito  possível,  as  conjecturas 
até  aqui  feitas  convertem-se  em  certeza.  Pela  epist.  75  vemos  que 
antes  do  casamento  do  infante  houvera  violências  practicadas  por 
Sancho  I  contra  o  bispo;  que  o  pnpa  nomeara  três  delegados  para 
os  comporem ;  que  eíTecti vãmente  a  pacificação  se  fizera ;  que  Mar- 
tinho Rodrigues,  talvez  pouco  satisfeito  ainda  com  as  condições 
delia,  irritara  de  novo  o  animo  do  rei  com  a  ofTensa  feita  ao  infònte, 
e  que  então  o  negocio  chegara  aos  últimos  extremos.  A  composição, 
celebrada  antes  d*is80  entre  os  dous,  acba-se  lançada  por  mtegra 
na  epistola  76.  Aqiii,  como  na  concordata  com  o  cabido,  repete-se 
a  circumstancia  de  ser  confirmada  pelo  papa  muito  posteriormente. 

Analysar  phrase  por  pbrase  estes  dous  longos  documentos  nio 
cabe  em  curto  espaço;  mas  tanto  delles  òomo  dos  outros  análogos 
se  conhece  bem,  que  Martinho  Rodrigues  era  homen  inquieto  e 
orgulhoi^o.  No  P.  Roãeriei  milêi,  de  quem  se  fala  na  epistola  96,  nio 
podemos  deixar  de  ver  Pedro  Rodrigues  áer  Palmeira,  seu  innio, 
que  os  juizes  delegados  exigem  do  rei  mande  êõliar  fabêOM  facieiiãj. 
A  poderosa  família  de  Palmeira,  a  que  pertencia  Martinho  Rodri- 
gues, provinha  de  um  tronco  de  Trava,  e  tinha  ligações  desaagne 
com  outras  não  menos  influentes  e  illustres  (Liv.  Velho  das  Lioh. 
p.  169  e  170).  Nos  costumes  daquelle  tempo  nada  mais  fiicil  do  que 
oppôr  o  nobre  prelado  a  força  particular  á  publica,  e  porventura 
que  já  nestas  discórdias  mais  de  uma  vez  correu  o  satigue  humano, 
como  com  certeza  sabemos  que  correu  depois. 

O  período,  durante  o  qual  foi  mais  violenta  a  discórdia  entre 
Sancho  e  o  bispo  do  Porto,  determina-se  pelas  seguintes  datas.  O 
nome  de  D.  Urraca,  mulher  do  príncipe  herdeiro,  só  começa  a  ap- 
parecer,  como  n^outra  parte  dissemos,  em  fevereiro  e  março  de 
1209,  e  o  ultimo  diploma  anterior,  em  que  o  infante  ainda  figura 
sem  se  mencionar  sua  mulher,  é  de  setembro  de  1208  (Dissert. 
Chronol.  T.-3,  P.  1,  n."  700,  701,  702).  N'om  dos  mexes  inter- 
médios se  devia  celebrar  o  consorcio,  e  occonrer  o  insulto  feito  pelo 
bispo.  Em  março  de  1209  este  confirma  os  diplomas  régios  (M.  12 
de  F.  A.  n.''  3,  f.  7  e  19),  o  que  prova  que  ainda  as  renoradas 
dissensões  não  haviam  chegado  a  vias  de  facto,  e  sie  Iknitavaim  ae 
contencioso.  Depois  Martinh»  Rodrigues  torna  a  apparecer  colifir- 
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mando  a  doação  de  Yillanova  a  Fernão  Nunes  em  dezembro  de  1210 
e  a  da  vinha  de  Alvalade  a  Mendo  Gomes  (Ibid.  f.  69  e  Doe.  do 
Arch.  de  Chellas).  Neste  meio  tempo  snccedeu,  portanto,  a  revolta 
do  Porto,  o  cerco  do  paço  episcopal,  a  fuga  do  bispo,  a  sua  volta 
d* Itália,  e  a  pacificação  com  o  rei.  Assim  as  cartas  deste,  que  se 
lêem  no  livro  da  demanda  «do  bispo  D.  Pedro,  devem  collocar-se 
approximadamente  no  ultimo  semestre  de  1210,  tanto  mais,  que  as 
letras  apostólicas  a  favor  de  Martinho  Rodrigues,  as  quacs  prece- 
deram a  sua  vinda,  ou  que  elle  mesmo  trouxe  de  Roma,  datam  de 
maio  deste  anno.  As  três  cartas  de  Sancho  1,  em  que  se  annuUam 
as  liberdades  dos  burgueses  do  Porto,  c  que  se  acham  lançadas  a 
f.  28  V.  do  2.°  volume  da  Demanda  do  bispo  D.  Pedro,  ou  livro  2.*^ 
da  Chancellaria  de  AfTonso  IV,  carecem  de  data,  bem  como  as  outras 
do  mesmo  rei  pertencentes  áquella  longa  questão.  Se  compararmos, 
porém,  a  sua  matéria  com  a  das  cartas  de  Innocencio  111  relativas 
a  este  assumpto  (L.  13,  ep.  75  e  76),  veremos  claramente  que  ainda 
no  principio  de  1210  durava  a  alliança  entre  o  rei  e  os  cidadãos, 
tí  tendo  nós  mostrado  que  a  ausência  do  bispo  continuou  até  o  fim 
do  mesmo  anno,  não  só  a. estes  últimos  mezes  se  ha-de  attribuir  a 
carta  em  que  o  rei  ofíerecia  a  paz  a  Martinho  Rodrigues,  mas  tam- 
bém aquellas  três,  que  forçosamente  foram  expedidas  depois. 

Mais  diíliceis  de  conciliar  são  os  documentos  de  Portugal  com 
as  cartas  de  Innocencio  lil  relativas  á  perseguição  do  bispo  de 
Coimbra.  Do  contexto  delias  se  deprehendè  que  as  questões  com 
este  prelado,  tanto  ou  mais  violentas  que  as  do  bispo  do  Porto, 
duraram  ao  menos  alguns  mexes,  necessários  para  se  passarem  t>s 
suecessos  ahi  referidos.  A  mais  importante,  dirigida  a  Sancho  I 
(L.  14,  ep.  8),  é  datada  de  23  de  fevereiro  de  1211:  todavia  na 
magnifica  doação  feita  em  janeiro  de  1211  pelo  rei  de  Portugal  ao 
abbade  de  Moreruela,  Herberto,  um  dos  três  juises  apostólicos  na 
causa  do' bispo  do  Porto  (L.  2  d'Afibnso  III  f.  15),  confirma  o  pre- 
lado de  Coimbra,  e  antes  d'isso  no  dia  do  Natal  de  1210  lhe  é 
dirigida  a  carta  dos  privilégios  concedidos  a  Sancta  Cruz  (L.  1  do 
dicto  f.  11),  o  que  o  presoppõe  na  fruição  da  sua  auctoridade  epis*- 
copal.  Além  d 'isso,  da  carta  conciliatória  dirigida  por  Sancho  a 
Martmho  Rodrigues,  de  que  nos  lembrámos  no  texto,  se  vè  que 
o  bispo  de  Coimbra  foi  um  dos  que  o  aconselharam  a  escreve-la, 
e  não  seria  um  homem  preso  e  perseguido  que  o  rei  citaria  como 
seu  conselheiro;  mas  sendo  forçosamente  aquellas  cartas  anteriores 
á  reconciliação  de  Sancho  e  de  Martinho  Rodrigues,  que  pelo  menos 
estava  feita  em  dezembro  de  1210,  é  evidente  que  já  neste  mez  se 
achata  também  congraçado  aquelle  principe  com  o  prelado  conim- 
bricense. Como  apparecem,  pois,  as  três  cartas  de  Innocencio  111 
sobre  este  negocio,  datadas  de  fevereiro  de  1211  (Liv.  14,  ep.  8, 
9,  10),  as  quaes  suppõem  ainda  a  existência  da  discórdia?  Para 
sair  desta  difiknldade  guia-nos  o  documento  da  G.  12,  Repart.  2, 
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M.  1,  N.**  43  (Appensos)  já  citados  no  texto,  d'oiide  te  vè  qaeat 
contendas  do  rei  com  o  bispo  de  Coimbra  duraTam  havia  mais 
de  oito  annos.  Deve-se  crer  que  vendo-se  maltractado  pelo  rei,  a 
tendo  o  seu  collega  do  Porto  obtido  tio  decisiva  protecçio  do  pon- 
tífice, mandasse,  emfim,  um  agente  a  Roma.  As  difficaldades  que 
este  acharia  em  sair  do  reino,  alguma  demora  impensada  na  Tiagem, 
as  delongas  da  cúria,  resultado  das  diligencias  do  procarador  do 
rei,  que  é  o  mais  provável,  ou  outra  qualquer  drcomsluicia  ei- 
plicam  plausivelmente  a  demora  da  resolução  de  Innocencio  IH, 
expedindo-se  esta  quando  Sancho  era  já  fallecido,  tendo-se  coo- 
graçado  antes  tanto  com  um,  como  com  outro  prelado. 


VIII. 
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GUERRA   CIVIL    ENTRK   AFF0N80   II    1   SOAS   IBHAlfS,    pag.    Í6Í. 

Apesar  dos  documentos  que  nos  restam  sobre  a  guerra  civil  dos 
primeiros  annos  do  reinado  de  Affonso  II,  a  ordem  das  phases  dessa 
guerra  é  assas  confusa  pela  falta  de  datas,  e  pela  obscuridade  com 
que  alguns  dos  mesmos  documentos  estão  redigidos.  Procuraremos 
expor  os  motivos  da  interpretação  que  lhes  dêmos  na  contextura 
da  narrativa.  Quasi  todos  elles  se  acham  publicados,  e  no  fim 
desta  nota  ajuncta  remos  as  rectificações  necessárias  ás  actas  do 
processo  perante  os  abbades  de  Spina  e  de  Osseira,  que  Brandão 
imprimiu  (P.  4  App.  Escrít.  6)  cheias  de  erros  intoleráveis,  tor- 
nando mais  confuso  com  elles  um  diploma  incompleto  e  já  de  si 
demasiadamente  obscuro.  Brandão  diz  ter-se  servido  do  original 
existente  em  Lorvão,  mas  ou  o  amanuense  que  o  transcreveu  era 
péssimo,  OU'  o  diploma  não  é  original.  As  nossas  emendas  sio  ti- 
radas do  transumpto  que  se  acha  no  Liv.  3  de  Affonso  III,  f.  26. 

Que  uma  parte  dos  nobres  se  mostraram  adversos  a  Affonso  II, 
que  foram  obrigados  a  sair  do  reino,  e  que  alguns  vieram  lan- 
çar-se  em  Montemor  é  o  que  precisamente  consta  da  carta  de  In- 
nocencio III,  de  31  d*agosto  de  1212;  mas  ahi  não  se  diz  quem 
elles  eram.  A  combinação  de  alguns  documentos  o  revela.  I>esde 
o  princípio  do  reinado  de  Affonso  II  Gonçalo  Mendes  de  Sousa, 
o  chefe  da  mais  poderosa  família  do  paiz,  apparece  substituído  no 
cargo  de  mordomo-mór,  o  principal  do  estado,  pelo  ultimo  alfe- 
res-mór  de  Sancho  I,  Martim  Fernandes,  ao  qual  logo  succede 
Pedro  Annes  ou  Pedro  Johannes,  que  figura  como  tal  até  os  úl- 
timos annos  deste  reinado.  A  Martim  Fernandes  succede  no  logar 
de  alferes-mór  Sueiro  Raimundes,  que  não  tarda  a  ser  substituído 
por  Martim  Annes.  Além  d'isso,  dos  ricos-homens  que  seguiam 
a  corte  apenas  Lourenço  Soares  continua  a  figurar  constantemente 
nos  diplomas  do  i^ovo  mon.ircha,  nos  quacs  intervém  novas  per- 
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sonagcDs,  como  Poocio  Affonso,  governador  militar  do  districlo 
de  Bragança,  e  Rodrigo  Rodrigues  do  de  Panoias.  £  o  que  resulta 
da  comparação  dos  diplomas  régios  expedidos  desde  os  fins  de  1211 
até  1216  ou  1217,  e  que  principalmente  se  acham  registados  nos 
volumes  que  nos  restam  das  Chancellarias  de  AÍTonso  II  e  de  Af- 
fonso  III.  Isto  persuade  que  houve,  digamos  assim,  uma  mudança 
de  influencias.  A  casa  dos  Mendes  de  Sousa,  sobre  tudo,  parece  perder 
a  sua  grande  importância;  e  posto  que  Rodrigo  Mendes  continuasse 
a  seguir  a  corte,  seus  irmãos  só  nella  vem  a  figurar  de  novo  pelos 
annos  de  1217  ou  1218  em  diante,  quando  a  guerra  civil  tinha  já 
acabado.  Se  nos  lembrarmos  de  que  Gonçalo  Mendes  era  o  prin- 
cipal executor  do  testamento  de  Sancho  I,  e  de  que  jurara  faze-lo 
guardar  por  todos  os  meios,  occorrerá  facilmente  que  elle  se  op- 
pusesse  á  politica  espoliadora  do  novo  rei,  e  que  nessa  resistência 
levasse  após  si  vários  nobres.  Esta  hypothese,  que  explica  a  mu- 
dança das  personagens  mais  influentes  da  corte,  abona-se  até  quasi 
o  grau  de  certeza  com  outros  documentos. 

Nas  actas  do  processo  feito  pelos  abbadcs  de  Spina  e  de  Osseira, 
em  consequência  das  ordens  expedidas  por  Innocencio  III  em  31 
de  agosto  de  1212  (L.  3  de  AíTonso  III,  f.  26)  vè-se  que  as  infantas 
pediam  reparação  do  prejuizo,  que  haviam  padecido  na  diminuição 
dos  impostos  senhoriaes,  concedida  por  cilas  aos  villãos  de  Mon- 
temor e  de  Alemquer  para  os  interessar  na  sua  defesa.  Ambas  as 
cartas,  passadas  com  esse  fim,  nos  restam:  a  de  Alemquer  na 
Chancellaria  de  I).  Dinis,  L.  3,  f.  38,  nos  Liv.  dos  Próprios  dos 
Reis  e  das  Rainhas,  L.  2,  f.  51,  e  na  G.  15,  M.  22,  n.*"  22,  onde 
só  esti  com  a  data  exacta  de  maio  de  1212,  posto  que  seja  uma 
publíca-fórma  em  vulgar: — a  de  Montemor  acha-se  no  M.  7  de 
For.  A.  n.*^  2  com  a  mesma  data.  Nestes  diplomas  confirmam  D.  Gon- 
çalo Mendes,  filho  do  conde  D.  Mendo,  Gomes  Viegas,  filho  de 
Egas  Afibnso,  Lourenço  Egas,  filho  de  Egas  Henriq^ics,  Martim 
Gonçalves,  filho  de  G.  Carraceli,  D.  Gil,  filho  de  Rodrigo  Fer- 
nandes de  Lisboa,  e  Gonçalo  Peres,  filho  de  Pedro  Gonçalves  de 
Paiva.  A  circumstancia  de  declararem  de  quem  eram  filhos  indica 
ou  serem  cavalleiros  mancebos,  ou  que,  não  exercendo  cargo  algum 
no  reino,  d*onde  haviam  sido  expulsos,  só  tinham  por  titulo  para 
confirmarem  aquellas  cartas  municipaes  a  nobreza  da  sua  ascen- 
dência. Assim  da  confrontação  destes  documentos  resulta  tanto  a 
certeza  da  rebellião  de  alguns  fidalgos,  como  o  conhecimento  dos 
nomes  principaes  que  nella  figuravam,  e  das  familias  a  que  esses 
individuos  pertenciam. 

Segue-se  agora  estabelecer,  o  mais  precisamente  que  fór  pos- 
sível, a  chronologia  das  diversas  phases  da  guerra  civil,  o  que 
grandemente  contribuirá  para  se  entender  bem  um  successo  nar^ 
rado  sempre  pelos  historiadores  confusamente,  e  sem  a  necessária 
exacção.  Não  dizemos  com  isto  que  é  completa  a  nossa  narrativa. 
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mas  procurando  ser  claros  e  estabdciMr  a  dcduoçio  nalonl  ém 
successoSy  cumpre-nos  para  isso  fixar>UMiJn  datas»- 

Das  relações  de  Lucas  de  Tuy  «  de  Bodngo  XimcBet*  Cicríp> 
iores  contemporâneos,  sabemos:  1«*  que  o  exercito-  pRm  a  tfKpt- 
dição  das  Navas  se  reuniu  em  Toledo  no  Umpo  em  quã  o»  reii  cê»- 
íuinam  marchar  para  a  guerra  (Rod.  Tolet.  L.  8,  c.  1)  e  ttiagscm, 
que  tenha  lido  alguns  foraes  antigos  de  Hcspaniia  e  Portagai, 
ignora  que  esse  tempo  era  o  mei  de  maio:  2.^  que  Afcnao  VIU 
voltou  vencedor  á  sua  capital  no  fim  de  julho  de  idlâ  (Id.  ifcid* 
c.  12).  Foi  nesta  volta  que  elie  offerecea-a  pax  a  AfbtMãO  iX  (Loc 
Tud.  p.  112),  o  que  indirectamente  oonin»  Rodrigo:  XiaMOct, 
díiendo  que  o  rei  de  Gastella  na  primafera  de  1213  «/àáémê  initmm 
innovavit »  o  que  evidentemente  significa  o  ter-«e  entio  aatcataio 
de  todo  a  paz,  para  a  qual  já  havia  preliminares,  iniêum»  Oia  o 
rei  leonês  atacou  os  castelhanos  oomeçaila  a  expedição  'das  Na?as 
{Cum  autem  haec  agerentur:  Luc.  Tud.  p.  lil),  e  aé  depois  de 
reduzir  mais  de  dez  castellos,  de  que  anieríonBeate  AAmso  VIU 
o  despojara,  marchou  contra  Portugal  (Id.  ifaid.):  logo  a  iavasão 
pela  fronteira  do  Minho  e  Tras-os-Montts,  dando  um  .mei  para  a 
conquista  daquelles  castellos,  que  deviam  ter  nenhuinas  en  dinè* 
nutas  guarnições,  havia  de  occorrer  por  junho  de  12i^. 

Posto  isto,  um  diploma  régio  que  nos  resta  de  6  4clate  atesno 
mei  e  anno  (L.  2  de  Affonso  III,  f.  6  v.)  tem  uma  grande  ti' 
gnificaçio  pelas  circumstancias  de  que  está  revestido.  £  a  cooir» 
mação  do  foral  do  Castello  de  S.  Christovam.  .0  rei  de  Portngil 
estava  então  em  Guimarães,  acompanhado  só  do  mordome-mór  e 
do  chanceller  Julião.  Dos  ricos-homens  que  costumavam  andas  aa 
corte  faltam,  além  d'outros,  o  alferes-^mór,  isto  é,  o  fsnarsl  ái 
exercito,  Poncio  Affonso,  governador  miliiar  (tenens)  do  diêírkiê 
de  Bragança,  Rodrigo  Rodrigues  do  de  Panoiae  (For.  de  Fayaias^ 
de  setembro  de  1211:  ibíd.  f.  3  v.)  e  Lourenço  Soares  do  da  Bekra 
oriental  (Acta  Ncgotii :  ibid.  L.  3,  f.  26).  Indica  este  documcoto 
que  Afibttso  II,  sabendo  que  o  rei  de  Leão  se  dirigia  com  o  sen 
exercito  para  Portugal,  deixou  os  cercos  de  Montemor  e  Alemquer, 
onde  já  o  dominio  leonês  se  proclamara  francamente,  e  se  aoolhea 
a  Alemdouro,  porque  os  leoneses  evidentemente  deviam  tentar 
romper  para  o  interior  do  reino,  com  o  intuito  de  acudir  aos  su- 
blevados. A  espécie  de  solidão  em  que  Afibnso  nos  apparece,  abri- 
gado nos  muros  de  Guimarães  com  os  dous  primeiros  officiaes  civis 
da  cúria,  a  falta  do  alferes-mór  e  dos  governadores  militares  dos 
districtos,  a  assolação  das  fronteiras  até  o  Douro,  e  o  ter  a  invasão 
leonesa  penetrado  mais  pelo  lado  de  Tras-os-Montes  abonam  a  nossa 
opinião. 

O  fragmento  sobre  a  discórdia  entre  Affonso  e  suas  irmans  não 
tem  data ;  mas  deve-se-lhe  assignar  proximamente  a  dos  primeiros 
mezes  de  1213,  porque  elle  é  a  consequência  obvia  da  commissio 
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dada  pelo  papa  aos  abbades  de  Spina  e  de  Osseira  em  agosto  de 
1212,  para  que  terminassett  a  contenda  amiga velmente^e  no  caso 
de  não  o  conseguirem,  pára  fazerem  subir  o  processo  icucia  romana; 
Deste  fragmento  se  conhece,  que  o  rei  de  Portugal  atacou  doas  vetes 
os  levantados,  e  os  castellos  de  suasirmans/^Deprniiai^iftfrrei  44S26 
morabUinos;  et  ex  perde  in  secunda  guerra  456á7fkorabitinat:  ibídj 
L.  3  de  Affonso  3,  f.  26  ¥.),  sendo  mais  provável,  ou  quasi  neces^ 
sario,  admittir  que  a  primeira  guerra  a  que  se  allnde  é  anterior  i 
ida  do  rei  a  Guimarães,  e  a  segunda  depois  que  voltou  de  Alemdonro, 
ou  porque,  em  consequência  das  negociações  entaboladas  entre  os 
reis  leonês  e  castelhano,  houvesse  uma  suspensão  d'armas,  ou  por^ 
que,  em  virtude  dessas  mesmas  negociações,  lhe  fossem  logo  resti- 
tuídos os  castellos  tomados  por  Afibnso  JX. 

Se  compararmos  com  o  anterior  documento  a  bulia  eipedida  em 
maio  de  1213,  impressa  por  Brandão  (P.  4,  App.,  EscriU  7),  a  n^, 
cessidade  de  reduzir  áquellas  datas  os  dous  cercos  dos  casteÚos  tor- 
na-se  evidente.  O  que  o  papa  tinha  previsto  na  bulia  de  31  d'agosto^ 
em  que  nomeava  juises  commissaríos  os  abbades  de  Spina  e  de  Os- 
seira para  comporem  a  discórdia,  foi  o  que' suocedeu.i A  composição 
tomou-se  impossível,  e  a  questão  foi  levada  a  R,oma.  Que  é  o  fra* 
gmento  existente  em  Lorvão  e  no  Archivo  Nacional,  senão  o  instru- 
mento do  que  se  passara  perante  os  dous  abbades,  a  basedopTocesso 
que  em  maio  de  1213  ée  ventilava  na  ciiria?  fi,  portanto,  preoísp 
soppór  a  redacção  desse  instrumento  anterior,  pelo  m^os»(ttm.ou 
dous  meses  a  maio  de  1213*  e  portanto  a  itegunda  ffuerra^  de  que 
nelle  se  fala,  feita  nos  começos  deste  anuo  ou  nos  fins  da  antecedente. 
A  propósito  desta  guerra  civil  advertiremos,  enfim,  que  se  ao 
S  2.*  do  mesmo  instrumento  se  lesse,  come  leU'Ilriindão,'«jMlilT»» 
ffina  D.  Tarasia  reitUmi  castrwm  fuod  et  r^íqmi  pater  tuu$,  fNO 
fraudulenter  êpoliata  ett  pà$t  appeiationem,  quae  erat  murú$}paci*j 
ete.  »  deveria  conchiir-se  que  Montemor  dbegou  a  ser  tomaflo  pelo 
rei;  mas  nem  elle  o  conduiu,  nem  tal  conclusão  seria  exacta,  poÂB 
o  que  se  lê  no  transumpto  doArch.  Nacion.  é:  vpêtUreginaDonma 
T,  restitui  securitate  castrorum,  quae  ei  reliquit  pater  suus,  qua  frau- 
dulenter spoliata  est  post  appelationem,  quae  erat  muruspacis,  efe. » 
No  texto  explicámos  assas  o  que  era  esta  securita^,  «que  D.  Theresa 
assevera  ter-lhe  sido  tirada  fraud^entamente.  Os  relativos  çua  e 
quae  referimo-los  ambos  a  securitas,  ainda  que  o  segundo  pareça 
referir-se  a  appelationem.  Os  que  estão  habituados  i  syntaxe  bar- 
bara dos  antigos  documentos  não  acharão  extranha  uma  interpre- 
tação, que  ajuda  a  torpar  claro  tudo  o  que  é  essencial  neste  docu- 
mento tão  importante,  como  obscuro. 

Para  se  ver  que  outra  intelligencia  se  não  pôde  dar  á  palavra 
securitas,  é  necessário  partir  de  um  facto :  —  os  castellos  de  Mon- 
temor e  Alemquer  não  foram  submettidos  pelo  rei.  Na  carta  do  papa, 
datada  de  abril  de  1216,  ao  bispo  de  Burgos  e  ao  deão  de  Gomposr^ 
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tella,  ultimo»  jaizes  apostólicos  nesta  contenda»  ordena-se  posilii 
mente  que  as  infafUas  entreguem  oê  diia$  eoHeUoã  aos  tempUrí 
(App.  da  4.*  P.  da  Mon.  Lusit.  Escrit.  10),  d'onde  se  condue  f 
estavam  de  posse  delles  quando  se  ventilon  a  questão  perante 
precedentes  juizes,  os  abbades  de  Spina  e  d'08seira.  Ora»  a  passagi 
citada  das  Àeta  Negoiii  e  outras  analogu  que  ahi  se  lêem,  como  c  J 
plicamuê,  enim,  regem  prius  nos  seeuritaíe  coalromm  êpoiiaete»  < 
se  hão-de  entender  dos  castellos  das  infantas,  o  que  seria  contrai 
ao  facto,  ou  de  outros  castellos  que  eram  fiança  para  a  consenraç 
das  infantas  na  posse  dos  seus,  isto  é,  ou  são  passagens  inintelli| 
veis,  ou  tem  a  significação  que  lhes  dêmos. 

Postos  os  successos  a  esta  luz,  comprehende-se  uma  paasagc 
subsequente  das  Ácía  Negoiii,  que  aliás  seria  impossiTel  perceli 
(falam  os  procuradores  do  rei) :  •ante  id  quod  dicunt  de  Meeurita\ 
duplieamus  de  spoliatione  Júris  regalis  in  castris,  qui  dieunt  see 
ritati  suppoêita. »  Desprezando  os  erros  de  caso  e  género,  commu 
nos  documentos  bárbaros,  traduzimos  assim:  «  Toman^os  a  replic 
que  antes  de  se  practicar  o  que  dizem  áeerea  das  seguranças  (isto 
dos  castellos  postos  em  fiança)  houvera  a  espoliação  das  direitos 
rei  nos  castellos  afiançados  (securitati  supposita).  Deste  modo  vè- 
que  primeiro  as  infantas  se  apoderaram  da  herança  que  lhes  coabei 
e  que  depois  o  rei  tirara  as  alcaidarias  e  ainda  as  tenencias  das  tem 
que  deviam  dar  seguro  dos  castellos  e  senhorios  sobre  que  versa 
a  questão.  Quaes  eram  essas  terras?  Da  treplica  das  mesmas  infani 
se  deduz  que  eram :  «  Terra  D.  G.  Suarii,  Bibora,  Santarém,  ei 
Terra  D.  Ounsalvi  Mendis,  Mons  Maior  Novus,  Sexin^ria,  Vli 
bona,  etc.  Terra  D.  Laurentii  Suarii,  Pinei,  Trancoso,  eie. »  S 
estas  as  que  se  apontavam  aos  abbades  de  Spina  e  d'Osseira  madp 
tendam  securitatem  Castrorum  pro  parte  reginarum,  •  E  porque  p 
diam  ellas  os  castellos  destes  três  districtos  para  fiança?  Evident 
mente  porque  elles  já  o  tinham  sido,  estando  sujeitos  a  ires  indif 
duos  ajuramentados  para  cumprirem  fosse  de  que  modo  fosse  o  te 
tamento  de  Sancho  I. 

Hl 

Documento  VI  do  App,  da  P.  IV  da  Mon.  Lusit. 

Texto  de  Brandão  Texto  do  L.  S  de  Àffonso  MU,  f.  i 

«2.*  lin.  Tarasiam  Saneiam,  Bea-  )  ^r  c  n   /       ^    ^       •    \ 
tricem ..  ..  \^'  ^'  ^'  ^®  s«™P''<^  ****™) 

3.*  —  ex  alia ex  altera 

6.*  —  dari  tibi dari  sibi 

g!    [  XIV  de  XXVI XÍV  d.«  XXVI  (14:526) 

•9.*  —  ex  perde  in  própria.  ..     ex  perde  in  secunda 
9.*  —  XV  de  VII XV  d.«  VII  (15:507) 

14  *    I 

.'     J»  conventionum eventionum 
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I 


15.*  —  publica  appelatione  .  ..     post  appelalionem? 

15  •  1 

4  cm    i   ante  omnia ante.  Omnia 

lo.*   j 

19.*  —  et  post  mortem et  etiam  post  mortem 

22.*  —  pentriis  .' petrariis 

23.*  —  castrum  quod castronim  que 

26.*  —  prudeoti pendenti 

27.*  —  expressae et  expense 

30."  —  restitui  castrum  quod  ..     restitui  securitate  castrorum  que 

39.*  —  perditionem spoliationem 

40.*  —  conventionum eventionum 

ritem   petit  a  diiiiinutiooe  fori 
44.*  —  depois  de  «modis»  falta<  quam  fecít  hominibus  de Monti»- 

(^  maior  is  propter  guerram  regis. 

50.*  —  ligares llgosa 

51.*  —  Uraicos. . .  AlWti,  Pico-  >  fT«  •««         41  •     o-^^*- 
t'   a-    é'  »  Urnos  . .  .  Alvia,  Sicoti 

coli,  Sicoti I  ' 

54.*  —  Laniselo Lanioselo 

55.*  —  se  se  moventium  terra-  f  se  se  moTentíum  de  predatione 

rum )  terrarum 

60.*  —  regnum regem 

61.*  —  severitate nos  securitate 

64.*  —  testamentum  prius ....  testamentum  patris 

64.*  —  castrum castra 

73.*  —  duplicaminis duplicamus 

75.'  —  regis. '. reginarum 

82.*  —  infra in 

85.*  — .  fore forte 

86.*  —  vobis nobis 

88.*  —  nisi  pro  lite nisi  primo  litem 

89.*  —  exprimant exprimant  notória 

IX. 

MOBTB  DK  D.  HABTIM  AlfNES  NO  CERCO  DB  MONTEMOR,  pag.  175. 

A  anecdota  a  que  alludimos  no  texto,  e  abaixo  publicamos,  é 
extrahida  de  um  manuscripto  importante,  que  anda  juncto  ao  Can- 
cioneiro chamado  do  Gollegio  dos  Nobres,  manuscripto  mal  conhe- 
cido, porque  o  Cancioneiro  attrahiu  sempre  toda  a  attençio  dos  que 
tem  examinado  o  precioso  códice  em  que  os  dous  monumentos  se 
acham  reunidos.  E  um  nobiliário  dos  que  se  costumam  attribuir  ao 
conde  D.  Pedro,  mas  onde  apparecem  as  mesmas  palavras  fataes  dix  o 
conde  D,  Pedro  em  seu  livro,  que  se  lém  no  códice  do  Archivo,  e  que 
descobrem  a  menor  antiguidade  deste  códice.  Todavia,  pelos  seus  ca- 
racteres paleographicos,  aquelle  não  pôde  ser  posterior  á  epocha  de 
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• 

D.  Fernando  ou  D.  Joio  I,  sendo  portanto  escrípfcp  durante  a  segunda 
metade  do  século  XIV,  isto  é,  pouco  depois  da  morte  do  conde  D.  Fe- 
dro. A  sua  auctoridade  é,  pois,  sem  comparação  maior  que  a  de 
Nobiliário  do  Archivo  Nacional,  escripto  ou  transcripto  quando 
muito  nos  fms  do  século  XV.  Infelizmente,  porém,  podemos  antes 
chamar-lhe  up  fragmento,  do  que  um  manuscripto  mutilado,  tio 
incompleto  esta  elle!  Eis  a  passagem  a  que  no  texto  nos  referímos* 

Titulo  26 

De  dom  Martim  anes  de  riba  da  uiiella. 

Este  dom  Martim  anes  de  riba  da  uiiela  foy  casado  com  dosa 
steuaynha  paaez  filha  de  dom  paay  gomez  gaberi  filho  de  gomez 
paaz  de  piscos.  £  o  mecstre  dom  galdim  paaez  do  tempre  e  seu  yr^ 
meão  forom  naturaaes  da  pardar  de  braa.  EesteMeestre  dom  galdin 
paaez  do  tempre  fez  muyto  ben  e  deu  gramdalgo  a  este  dom  Martim 
anes  de  riba  da  uizela  quando  casou  com  esta  dona  steuaynha  paaz 
sobredita.  £  este  dom  Martim  anes  fei  em  esta  sa  molher  dom  gil 
martins  e  dom  iobam  martins  chora  e  ouue  outra  filha  de  gaamça 
que  ouue  nome  dona  Teresa  martins  que  foy  casada  com  femam 
perez  dulgeses  como  se  mostra  no  Titulo  Ixíx  (?)  de  dom  Trasconho 
eraldes  parafro  II.*  £  ouue  este  dom  Martim  anes  esta  filha  ante  qnc 
casase  e  dom  Martim  anes  de  riba  de  uizela  que  ia  disemos  foy  m«y 
priuado  delRei  dom  afonso  de  portugal  filho  delRei  dom  sancho 
o  uelho.  E  este  Rey  dom  afonso  de  portugal  ouue  queyxume  da 
sa  yrmãa  a  Raynha  dona  Teresa  que  era  senhora  de  monte  moor 
o  uueelho  e  mandou  de  coynbra  onde  estaua  a  este  dom  Martim 
anes  de  riba  de  uizela  que  a  fose  cercar  a  montemoor  o»  uelho  ha 
iazia  com  seu  poder.  E  en  iazendo  asi  cercada  soubo  o  dom  Gob- 
saio  o  sousaâo  filho  do  conde  dom  meendo  em  crasto  tarafe  ha 
estaua  e  endereçou  com  xxv  cavaleiros  que  tiinha  e  andou  quanto 
pode  e  chegou  a  montemoor  o  uelho  e  entrou  dentro  huma  noite. 
E  este  dom  Gonsalo  meendez  era  entom  vasalo  delRey  dom  afonso 
de  leon  que  fora  marido  desta  Raynha  dona  Teresa  e  quería-lhe 
muy  gram  bem,  e  des  que  Ihi  folgarom  os  caualhos  três  dias  dom 
Gonsalo  meendez  com  aqueles  que  trouue  e  com  outras  companhas 
muytas  e  bois  que  esta  raynha  dona  Teresa  tiinha  comsigo  mouen 
pêra  dom  Martim  anes  hu  estaua  em  cima  dhuum  monte  muyto 
alto  contra  coynbra,  e  lidou  com  el,  e  uenceo  e  desbaratoo  d  e 
todo  o  poder  delRey  dom  afonso  que  comsigo  tiinha,  e  deu  com 
el  em  huum  paul  que  he  antre  coynbra  e  montemoor,  en  tal  ma- 
neira que  quando  o  ende  elRey  ouue  ende  fora  daquel  paul  nom 
se  pode  sofrer  que  nom  morese  do  sangue  que  dei  tirarom  as 
çameçugas.  E  este  dom  gil  martins  sobredito  foy  casado  com  dona 
maria  anes  filha  de  dom  ioham  peres  da  maya  e  de  dona  maria 
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meendez  filha  dei  conde  dom  mendo  o  soasaão,  e  fei  em  ela  geera- 
çom  como  se  mostra  noT.**  iti  de  domsoeyro  meemiez  o  boom 
parefro  ix;. 

X- 

PAOAMEfVTO   DO  CENSO   AO   PAPA   BM  1213,  pog.   181. 

O  recibo  de  frei  Gonçalo  Hispano,  do  qual  consta  o  que  narra- 
mos neste  paragrapbo,  existe  lançado  n'um  pequeno  registo  do 
Archivo  Nacional  (6.  Í6,  M.  %  n.^  15)  d'onde  Brandão  o  copiou, 
posto  que  incompleto,  e  com  a  data  errada  de  6  dos  idos  de  de- 
zembro de  1113»  em  logar  de  2  dos  idos  de  dezembro  de  1213. 
Ribeiro  (Dissert.  Chronol.  T.  1,  p.  76  nota),  impugnou  a  sua  ge- 
nuinidade com  argumentos,  cujo  valor  não  nos  parece  tal,  que 
baste  para  o  tornar  falso.  Eis  aqui  esses  argumentos: 

1.°  Este  recibo  parece  forjado  para  revalidar  a  bulia  de  Inno- 
cencio  11,  cm  que  se  menciona  o  censo  annual  de  duas  marchas. 

Reêposta,  Não  vemo»  a  necessidade  de  o  suppòr  forjado  para 
esse  finf,  quando  o  censo  das  duas  marchas  é  mencionado  na  Bulia 
4' Alexandre  III  Mamfniiê  probatum,  com  a  qual  o  mesmo  recibo 
eatá  igualmeobe  em  harmonia,  e  de  ci^a  genuinidade  ninguém 
duvida^         .  .  ,  . 

2.^  Os  annos  que  ae  pogaranr  nio  ae  deviam  pelas  razões  que 
se  apontam.  (São  as  que  erar  substancia  dêmos  no  texto). 

Respoita.  A  pouca.  pròbiAtde  da  citria  romana  nestas  questões 
de  dinhçiroy  e'as^€treunMteilcia^  que  induziam  Affonso  II  a  não 
se  mostrar  demasiado  escmi^iiloá*  na  matéria,  são  explicações  assas 
satisfactorias  a  favor  do  doconiento.  LembrémoHios  de  que  o  mesmo 
papa,  que  recebia  agora  o  dobro  do  que  lhe  era  devido,  exigia  de 
Sancho;  I  em  1198^  os  tensos  a&teriores  por  inteiro  (êine  diminui- 
Uofne),  apesar  de  ter  já  recebido  5M  morabitinos,  como  eUe  pró- 
prio confessava. 

3.^  Do  legado  apostólico  frei  Gonçalo  familiariê  domini  papae, 
que  figura  neste  documento,  não  se  acha  nenhum  outro  vestígio 
em  Portugal. 

Resposta.  Do  legado»  mestre  Migud,  enviado  por  Celestino  III 
a  Portugal  no  tempo  de  Sancho  I  sobre  o  mesmo  negocio  do  censo, 
nenhum  outro  yestigio  se^  encontra,  o  apesar  d'isso  a  sua  vinda  é 
indubitável ,  (Innooencio  III,  Epist.  L.  lep.  99).  Not6-se,  porém, 
que  Rodrigo  de  Tokdo  (L.  9,  e.  9)  menciona  um  frater  Gunéi' 
salvui  Hotpitalis,  qui  Innoeentii  papiu  5**  familiariê  exíiteraí,  o 
qual  podia  muito  bem  ser  o  mesmo  individuo. 

4.*  O  recibo»  que  se  conserva  no  Archivo,  é  uma  copia  lançada 
n'um  quademo,  que  contém  documentos  dos  séculos  XII  e  XIII. 
Estes  documeuloa  são  Iranscriptos  por  diversas  mãos,  e  nenhum. 


464  UISTOKIA  UK  POHTUGAf.. 

paleographicameDte,  mostra  ser  anterior  ao  Vculo  XJll»  senda  i 
letra  semelhante  á  das  Inquirições  de  Affonso  III. 

Resposta.  O  argumento  deduzido  de  não  ser  a  letra  do  qia- 
demo,  em  que  está  lançado  o  recibo  de  trú  Gonçalo,  anterior  ao 
século  XIII,  para  que  serve?  Trazido  a  propósito  de  um  docu- 
mento de  1213,  chega  a  ser  pueril.  De  certo  uma  c^usa  exarada 
neste  anuo  não  deve  apparecer  em  letra  do  século  anterior.  Bntiô 
é  que  elle  seria  evidentemente  forjado.  Em  vez  de  dizermos  oon 
Ribeiro  que  aquelle  registo  não  é  de  letra  anterior  ao  século  XIII. 
o  que  nada  prova  nesta  questão,  diremos  que  iodo  eUe  e$tá  et- 
eripto  por  letra  dessa  epocha,  o  que  prova  muito,  porque  em  tal 
caso  não  se  pode  attribuir  aos  falsarios  modernos,  que  inventaram 
a  bulia  de  Innocencio  II. 

XI. 

DISCÓRDIAS   DE   AFFOIfSO   II   COM   O  CLBBO,    pag.    221. 

Para  maior  clareza  indicaremos  aqui  os  principaes  diplomas 
pontificios,  relativos  á  historia  das  dissensões  com  os  eoclesiastioos, 
e  expedidos  nos  últimos  annos  do  reinado  de  Affonso  II,  simpli- 
ficando assim  as  citações  junctas  ao  texto,  e  especificando,  ama 
vez  por  todas,  os  legares  onde  se  acham  esses  documentos,  oo 
inéditos,  ou  publicados  em  diversas  obras. 

Existe  na  bibliotheca  real  da  Ajuda  uma  collecção  de  muitos 
volumes  manuscriptos,  mandados  colligir  no  archivo  e  na  biblio- 
theca do  Vaticano  e  nas  outras  de  Roma  por  D.  João  V,  que  or- 
denou ao  seu  embaixador  naquella  corte  fizesse  transcrever  todos 
os  documentos,  que  ahi  se  encontrassem  relativos  directa  ou  in- 
directamente a  Portugal.  O  celebre  orientalista  Assemanni  foi  en- 
carregado de  dirigir  este  immenso  trabalho,  de  que  já  mais  de 
uma  vez  se  tem  feito  menção  pela*  imprensa  com  elogios  bem  pouco 
merecidos.  Na  feitura  da  compilação  contou-se  demasiado  com  a 
nossa,  não  sabemos  se  ignorância,  se  incúria:  dezenas  e  dezenas 
de  volumes  nada  mais  contém  do  que  breves  *de  habito  retento. 
licenças  a  freiras  para  sairem  dos  conventos,  e  outras  iguaes  ni- 
nharias. Ghcgou-se  ao  ponto  de  se  transcreverem,  sem  discerni- 
mento e  sem  critica,  bulias  já  impressas  mais  de  uma  vez,  e  de 
se  tirarem  do  bullario,  da  collecção  dos  concilies,  dos  Annaes  de 
Baronio  e  Raynaldo,  e  de  livros,  até,  de  pouco  credito,  fragmentos 
de  outros,  dando-se  como  completos,  quando  era  tão  fácil  transcre- 
ve-los dos  registos  authenticos  na  integra.  Foram  avultadissimas 
as  sommas  que  semelhante  decepção  custou.  Todavia^  no  meio 
destes  centenares  de  tomos  em  folio,  em  grande  parte  inúteis, 
varias  cousas  importantes  e  inéditas  se  encontram  extrahidas  dos 
regestes  pontificios,  e  de  outras  collecções  manuseriptas.  A  essa 
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categoria  pertencem  algumas  cartas  de  Honório  III,  relativas  ao 
assumpto  de  que  tractamos.  São  as  seguintes: 

Bulia  que  começa :  Cum  feliciê  memoriae,  dirigida  a  AíTonso  11 

a  12  das  kalendas  de  janeiro  do  anno  5.*^  do  pontificado  (21  de 

'  dezembro  de  1220),  em  que  lhe  tira  a  advocacia  das  igrejas  do 

reino,  que  Innocencio  III  lhe  concedera  a  instancias  dos  prelados, 

*e  aponta  as  violências  e  invasões  de  poder  commettidas  pelo  rei, 

que  o  obrigam  a  assim  proceder:  Collecç.  Gener.  T.  43,  f.  17  v. 

Dieta,  que  começa:  Sperabamui  hactenits,  dirigida  ao  bispo  de 
Coimbra  em  23  do  dito  mez  e  anno,  na  qual  o  papa  amargamente 
o  reprehende  por  ter  abandonado  a  causa  do  arcebispo  de  Braga , 
que  era  a  causa  do  clero,  para  seguir  o  partido  do  rei:  Ibid.  f.  28. 

(Ahi  se  contém  igualmente  a  do  dia  22  do  mesmo  mez  e  anno, 
que  começa:  Quod  solitae  salutationis,  publicada  por  Brandão 
(Mon.  Lusit.  T.  4,  App.  12),  e  que  se  acha  original  no  M.  27, 
n.°  2  de  Bulias  no  Arch.  Nacion.). 

Outra  do  dia  23  do  mesmo  mez  e  anno,  dirigida  aos  bispos  de 
Astorga  e  de  Tuy,  que  começa :  Gravi  nobis,  ordenando- lhes  admoes- 
tem e  obriguem  com  censuras  o  rei  de  Portugal  para  que  cesse  de 
opprimir  os  clérigos  com  tributos  e  serviços  pessoaes,  e  de  os  cons- 
tranger a  litigarem  as  causas  eiveis  nos  tribunaes  civis,  e  a  serem 
nas  crimes  julgados  pelos  juizes  seculares:  Ibid.  T.  143  n.°  27. 

Outra  da  mesma  data  dirigida  aos  bispos  de  Astorga,  Orense  e 
Tuy,  que  começa  Ad  nostram  noverUis  atidientiam,  em  que  lhes 
manda  prohibam  ao  rei  de  Portugal,  sob  pena  d'imposição  de  cen- 
suras, que  se  abstenha  de  demandar  os  ecclesiasticos  na  sua  pró- 
pria cúria  ou  nos  outros  tribunaes  delia  dependentes  sobre  o  pa- 
gamento dos  pedidos  que  lhes  fazia:  Ibid.  n.*^  28. 

Os  diplomas  pontificios,  relativos  ao  assumpto,  já  publicados 
são: 

Bulia  dirigida  ao  bispo  e  deão  de  Falência  e  ao  bispo  d'Osma, 
datada  de  12  das  kalendas  de  janeiro  do  anno  5.°  do  pontificado 
(21  de  dezembro  de  1220),  que  começa  Certantibus  pro  justitia, 
publicada  por  Cunha  (Hist.  Eccles.  de  Braga :  P.  2,  c.  22,  e  na 
Collecç.  Mss.  da  Ajuda  T.  45.  f.  15). 

Outra  aos  bispos  de  Palencia,  Astorga  e  Tuy,  que  começa  Ciim 
nonnunquam,  datada  de  2  das  nonas  de  janeiro  do  anno  5.*^  do 
pontificado  (4  de  janeiro  de  1221)  transcripta  no  L.  3  de  AíTonso  III, 
f.  32  e  publicada  por  Brandão  (Mon.  Lusit.  L.  13,  c.  23)  com 
alguns  erros. 

Outra  ao  arcebispo  de  Braga,  datada  de  16  das  kalendas  de  julho 
do  sexto  anno  do  pontificado  (16  de  junho  de  1222),  que  começa 
Ut...  rex  portugalensis,  original  no  M.  22  n.*^  9  de  Bulias  no 
Arch.  Nacion.  e  publicada  por  Brandãp  no  logar  ultimamente 
citado. 

Outra  da  mesma  data,  que  começa  Etêi  venerabili,  dirigida  a 
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AíTonso  II,  publicada  em  Raynaldo,  Anual.  Eccles.  ad  ann.  12â2 
SS  SO,  51,  52. 

Existe  um  diploma  a  este  respeito  ainda  não  publicado,  diri- 
gido aos  bispos  de  Falência,  de  Astorga  e  de  Tuy  (M.  27  de  Bulias 
n.^  4,  e  L.  3  de  AíTonso  III,  f.  8  v.  no  Arcb.  Nacion.)»  datado 
de  $22  de  dezembro  de  1220,  igual,  muUUU  mutandis,  ao  que  se 
acha  impresso  na  Mon.  Lusit.  T.  4,  App.  12,  dirigido  ao  rei,  e' 
que  por  isso  nenhuma  particularidade  accroscenta  ás  que  se  de- 
duxem  dos  demais,  que  no  texto  citámos  pelas  palavras  com  que 
principiam. 

xu. 

INTAaiO  DE  «ÂITIH  ftAlfCHBa  NQ  ALKMDOUSO,   pag.    232. 

Posto  que  dos  documentos,  citadoa  nos  competentes  logares  do 
texto,  resultem  as  epocb^  em  que  colloçámos  alguns  snccesços  do 
reinado  de  Affonso  II,  como  a  nossa  chronologia  se  aparta  muito 
da  de  brandão  ^erc^  da  entrada  de  Martim  Sanches»  é  necessário 
Qxa*la  especialmente  nesta  nota.  Brandão  faz  coincidir  essa  çntrada 
com  a  primeira  tentativa  de  Afibn&o  IX  contra  Portiigal^  quando 
os  castellos  das  fronteiras  do  norte  ficaram  cte^ruidos,  e  a  província 
de  Tras-os-Montes  assolada.  £.  verdade  que  elle  parece  hesitar, 
deixando  a  data  do  acontecimento  no  vago  do  tempo  dêê^  auerra$ 
(Mon.  Lusit.  L.  13,  c.  6).  Nessa  epocha,  porém»  do  nome.  de  Mar- 
iim  Sanches  nenhum  vestigio  apparece  nos  documentos  cenhec^os 
de  Leão,  ou  porque  era  mui  moço,  ou  porque  ainda,  o  que  é  mais 
crivei,  vivia  em  Ik)rtugal.  Vemos  pelos  documentos  citados  a  p.  225 
nota  (1),  que  o  bastardo  português  governava  Toronho  e  Llmía  de 
1219  a  1222,  e  de  Lucas  de  Tuy  (Ghron.  Mundi  p.  114)  que  feita 
a  paz  com  Portugal,  depois  da  renovação  da  guerra  leon^sa  dos 
últimos  tempos  do  reinado  d* Affonso  II,  Martim  Sanches  foi  en- 
viado contra  os  mussulmanos,  a  quem  ganhou  a  batalha  de  T^ada, 
a  qual  Brandão  diz  ignorar  contra  quem  fosse,  estando  aliás  bem 
expresso  em  Lucas  de  Tuy,  que  foi  contra  oa  sarracenos.  Pela 
ordem  da  narrativa  do  bispo  chronista  se  conhece,  que  essa  ex- 
pedição foi  posterior  á  invasão  em  Portugal,  bem  com^a  que  o 
cercoi  posto  a  Cáceres  pessoalmente  por  Afio.uso  IX  e  a  devastação 
d^quella  parte  do  território  mossulmano  a  precederam  (Lue.  T^d. 
p.  113  e  114).  Mas  sabendo  nós,  que  em  junho  de  1222  ainda  o 
rei  de  Leão  nâo  tinha  voltado  daquella  empresa  (Doe.  na  Esp. 
Sagr.  T.  39,  p.  339),  e  fallecendo  AffonsQ  II  ei«  maiço  de  1^3, 
depois  de  se  haver  retirado  Martim  Sanches^  e  de  esiar  renovada 
'  a  paz  con^  Leão,  devemos  concluir  que  o  snccesso  narraido  mais 
ou  menos  extensamente  no  Livro  Velho  e  no  Nobiliário  deve  coin- 
cidir com  o  outono  de  1S^2,  e  a  baialha  de  Talhada  ou  Tejflida, 
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com  os  annos  de  1223  ou  de  1224.  Accresce,  que  se^acceítarmos 
a  nairativa  do  Nobiliário,  a  que  nesta  parte  não  temos  motivos 
para  negar,  nem  dar  absolutamente  fé,  Mem  Gonçalves  de  Sousa, 
filho  de  Gonçak)  Mendes,  era  um  dos  cavalleiros  que  defendiam 
o  Alèmdouro  contra  Martim  Sanches,  o  que  é  pouco  crivei  fizesse, 
sfi  a  invasão  do  bastardo  coincidisse  com  a  primeira  guerra  dos 
leoneses  quando  Gonçalo  Mendes,  seu  pae,  sustentava  a  revolta 
em  Montemor.  Além  d'isso,  se  Martim  Sanches,  tão  illustre  guer- 
reiro, tivesse  figurado  na  invasão  de  1212,  porque  não  se  faria 
delle  a  mais  leve  menção,  quando  é  expressa  e  particularisada  a 
do  infante  D.  Pedro  nas  memorias  relativas  a  esse  acontecimento? 

XIII. 

LBI8  DB   FBBI  SUBIRO  60MB8,   pag.   239. 

O  diploma  de  Affonso  II  contra  as  leb  de  frei  Sneiro,  diploma 
que  se  acha  publicado,  com  exaccão  bem  rara,  nos  Appendices  da 
4.*  Parte  da  Monarchia  Lusitana,  não  offerece  luz  bastante  para 
delle  se  deduzir  quaes  e  quantas  eram  essas  leis,  que  não  che- 
garam, nem  podiam  talvez  chegar,  até  nós,  tendo  sido  tão  seve- 
ramente prohibida  a  sua  publicação.  Lançado  necessariamente  no 
campo  das  conjecturas,  cada  escriptor  que  tractou  deste  objecto 
seguia  sen  rumo.  Não  exporemos  aqui  as  diversas  opiniões,  que 
no  século  passado  e  no  antecedente  prevaleceram  a  tal  respeito, 
Gontentando-nos  de  remetter  o  leitor  á  Memoria  sobre  este  objecto, 
impressa  entre  as  da  Academia  de  Lisboa  (T.  9,  Mem.  dos  Gor- 
resp.  p.  1),  onde  essas  opiniões  são  justamente  havidas  todas  por 
infundadas.  O  anctor  substituiu-lhes  outra  que  não  nos  parece 
mais  segura.  Quanto  a  elle,  os  decretos  do  prior  dos  dominicanos 
eram  dirigidos  contra  os  herejes,  e  o  seu  objecto  a  promulgação 
das  penas  temporaes  impostas  a  estes  e  aos  seus  fautores  pelo  XII 
concilio  geral  (lY  de  Latrão  de  1216)  e  pelos  de  Tolosa  de  1220 
(alies  1219)  e  de  Roma  do  mesmo  anno.  Assim  a  provisão  de 
Affonso  II  representaria  a  resistência  do  poder  secular  á  inter- 
venção do  sacerdócio  em  matéria  de  legislação  civil;  a  resistência 
a  uma  usurpação,  que  vinha  propriamente  da  cúria  romana  e 
não  de  frei  Sueiro.  Gom  esta  hypothese  julga  o  anctor  resolvido 
o  problema,  quando,  na  verdade,  nem  como  hypothese  aquella 
solução  se  p6de,  quanto  a  nós,  admittir. 

Em  primeiro  logar,  os  dous  concílios  de  Tolosa  e  de  Roma  sao- 
imaginaríos.  O  fragmento,  que  Mansi  publicou  como  pertencendo 
ao  primeiro,  é  do  concilio  de  1229  celebrado  na  mesma  cidade. 
Induziu-o  em  erro  o  haver  Martene  encontrado  esse  fragmento  e 
té-lo  publicado  com  a  data  errada  de  1219  (Thes.  Monum.  T.  7, 
p.  lOB).  Além  de  D.  Vaissette  assim  o  provar  (Art  de  Vérif.  les 
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Dates  Vol.  1,  p.  342,  col.  2),  bastava  reflectir  o  auctor  em  qve 
o  legado  pontifício  cardeal  de  Santo  Angelo,  qae  se  dii  ter  pre- 
sidido a  elle,  só  veiu  a  França  no  anno  de  1224,  como  é  geral- 
mente sabido  (Fleary  L.  79,  S  8),  e  em  que  de  tal  assembléade 
1219  nem  em  Raynaldo,  nem  em  Natal  Alexandre,  nem  emFlèory, 
nem  em  nenhum  historiador  ecclesiastico  se  acha  o  menor  Testigit. 

Do  chamado  concilio  romano  também  não  ha  outra  memoria, 
que  não  seja  a  que  imprimiu  Mansi  (CoUect.  Concilior.  T.  ââ, 
p.  1138,  cdir.  de  1778).  Mas  que  foi  o  que  cUe  imprimiu?  Uma 
bulia  de  Honório  III,  eipedida  em  março  de  1221,. na  qual  este 
papa  diz  haverem  sido  excommungados  por  elle  os'  herejes  no  acto 
da  coroarão  do  imperador  Friderico.  A  assembléa  então  juncta  tm 
Roma  era,  não  ccclesiastica,  mas  politica.  Nella  interrieram  pre- 
lados e  barões,  e  foi  o  imperador  quem  decretou  varias  leis  pc- 
naes  contra  os  herejes,  outras  a  favor  das  liberdades  e  immuni- 
dades  da  igreja  e  sobre  diversos  objectos  (Raumer,  Hohenstaaf. 
3  —  201  e  segg.).  A  bulia,  porém,  de  Honório,  transcripta  por 
Mansi,  limita-se  a  declarar  que  elle  papa  fulminara  contra  os  mes- 
mos herejes  solemnc  excommunhão. 

Resta,  pois,  só  o  concilio  lateranense  para  servir  de  base  á  opi- 
nião do  auctor  da  Memoria;  mas  é  difficil  achar  as  relações  qie 
se  querem  estabelecer  entre  os  seus  cânones  e  o  decreto  de  Af- 
fonso  II.  Este  invectiva  contra  frei  Saeiro  e  contra  os  seus  frades 
por  haverem  estabelecido  leis  seculares  sobre  o  modo  de  pôr  penas 
pecuniárias  e  castigos  corporaes  (in  levando  habere  de  homitúiw 
et  in  faciendo  juttiiiam  in  suis  corporibusj:  logo,  tractaya-se  nessai 
leis  de  muletas  ou  de  confiscos  e  também  de  castigos  afflictifi»; 
talvez,  até,  de  pena  capital.  Ora,  acerca  deste  ultimo  ponto  ne- 
nhuma disposição  se  acha  nas  resoluções  do  IV  concilio  lateranense. 
e,  quanto  ao  primeiro,  da  muleta  ou  confisco,  os  padres  respei- 
taram no  cânon  111,  uniço  relativo  a  tal  objecto,  a  auctoridade 
civil.  Assim,  falando  dos  herejes  (e  condemna-los  como  taes  pei^ 
tencia  por  certo  á  igreja)  dizem  elles:  nDamnati  vero,  saetiUé' 
ribus  potestatibus  praesentibus  aut  eorum  bailivii  relinquantur 
animadversione  debita  puniendi,  clericis  priàs  a  suis  oixUnibas 
degradatis;  ita  quod  bona  hujusmodi  damnatorum  si  laici  fuerint, 
confiscentur;  si  vero  clerici,  applicentur  ecclesiis.  »  Qual  é  a  in- 
telligencia  obvia  deste  cânon?  E  que,  declarado  qualquer  como 
hereje,  os  tribunaes  civis  fizessem  sen  officio,  relinquantur  potet- 
tatibus  aut  bailivis,  para  por  esse  meio  se  alcançar  (iia  quod)  o 
castigo  de  confisco.  Nesta  parte  os  padres  presuppunham  a  exis- 
tência da  lei  civil,  e  referiam-se  evidentemente  a  ella.  As  leis  de 
confisco  e  até  de  morte  contra  o  crime  de  heresia  existiam  en 
quasi  toda  a  parte:  nós  mesmos  as  tinhamos,  e  esse  crime  era 
considerado  como  igual  ao  de  quem  machinava  a  morte  do  rei. 
Absolvidos  do  confisco  por  uma  lei  de  1211  (Liv.  das  Leis  e  Post. 
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Lei  4,  no  Arch.  Nacíon.)  os  traidores  e  aleivosos,  eram  exce- 
ptuados desse  benefício  os  que  tentavam  matar  o  rei  ou  qualquer 
membro  da  família  real,  ou  fínalmente  seu  senhor,  e  os  ereges, 
que  foren  vençudos  per  juizo  dos  hispos.  Mas  o  que,  sobre  tudo, 
mostra  bem  a  intelligencia  que  se  deve  dar  ao  cânon  III,  e  a  im- 
possibilidade de  admittir,  sequer  como  hypothese,  a  opinião  do 
digno  académico,  é  a  doutrina  contida  no  cânon  XLII  do  mesmo 
concilio :  «  Sicut  volumus  ul  jura  clericorum  non  usurpent  laici, 
ita  velle  debemus  ne  clerici  jura  sibi  vindicent  laicorum.  Quocirca 
universis  clericis  interdicimus ,  ne  quis  pretextu  ecclesiasHcae  li- 
bertatis  suam  de  cetero  jurisdictionem  extendai  in  praejudicium 
justitiae  secularis.  »  Por  certo  não  era  esta  excellente  doutrina 
que  o  audaz  frei  Sueíro  propagava  quando  accendia  com  os  seus 
decretos  a  indignação  de  Affonso  II.  O  mesmo  Honório  III  reco- 
nhecia, no  sentido  que  lhes  damos,  as  disposições  do  concilio  la- 
teranense  quando,  escrevendo  em  1224  ao  rei  de  França,  lhe  dizia : 
fi  potestatem , . ,  suscepisti,  ut  per  te  persecutores  ecclesiae  (falava 
dos  albigenses!!)  temporaliter,  quod  ipsa  non  potest  facere,  conr- 
terarUur  (Duchesne,  T.  5,  p.  858).  » 

Se  quizessemos,  porém,  attribuir  ao  cânon  111  a  signifícação 
que  lhe  dá  o  auctor  da  Memoria,  ainda  assim  a  questão  ficaria 
em  pé.  Suppór  que  a  igreja  exorbitara  ordenando  o  confisco  dos 
bens  dos  herejes,  é  o  extremo  até  onde  se  pôde  levar  a  violência 
da  interpretação.  Mas  o  rei  allude  também  a  penas  corporaes  ou 
afflictivas.  Por  esta  parte  o  nó  é  insolúvel,  salvo  esquivando  a 
difficuldade,  como  fez,  acaso  involuntariamente,  o  erudito  acadé- 
mico, quando  traduziu  as  palavras  latino-barbaras  da  provisão  real 
acima  citadas  por  estas:  sobre  matéria  de  penas  pecuniárias  e 
castigos  temporaes;  isto  é,  temporaes  por  corporaes,  escapando-lhe 
a  expressão  genérica  pela  especial,  e  deixando  assim  de  nos  ex^ 
plicar  a  allusão  aos  castigos  aíflictivos,  que  é  clara  na  provisão 
real,  e  que  se  não  pôde  ir  entroncar  com  o  cânon  do  concilio 
la  teranense. 

Se,  para  ter  algum  valor  a  hypothese  que  se  imagina,  fora  ne- 
cessário palliar  a  linguagem,  nesta  parte  precisa,  do  decreto  de 
Affonso  II,  por  outro  lado  não  se  achando  em  Portugal  vestígio 
algum  especial  das  diversas  heresias,  contra  as  quaes  estavam  então 
voltadas  todas  as  attenções  da  igreja,  não  seria  menos  inexacto, 
quanto  a  nós,  o  tornar  indistinctamente  extensivas  aos  sarracenos 
e  judeus  as  providencias  que  se  dirigiam,  e  os  anathemas  que  se 
fulminavam  contra  os  herejes,  como  o  digno  académico  parece  fazer. 
Um  sem  numero  de  actos  dessa  epocha  nos  mostram  que  a  desi- 
gnação de  hereje  se  applicava  exclusivamente  áquelles  christãos, 
que  se  affastavam  inais  ou  menos  da  doutrina  da  igreja  catholica, 
e  não  aos  que  nunca  tinham  pertencido  a  ella.  Bastava  que  o 
auctor  da  Memoria  attendesse  ao  cânon  LXVIII  do  mesmo  concilio 
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lateranoise,  para  ver  que  a  igreja  tolerava  a  existência  destas  duai 
crenças  nos  paizes  christãos,  distingnindo-se  os  seus  sectários  por 
signaes  nos  trajos»  e  abstendo*se  de  apparecer  em  publico  por 
alguns  dias  da  semana  sancta.  Da  tolerância  dos  papas  para  com 
os  mussulmanos  dá  testemunho  o  próprio  Honório  III  na  carta 
que,  a  favor  dos  christios  d' Africa»  escrevia  ao  amir  de  Marrocos» 
dizendo:  «citm  noê,  quilms  Chritíuê,  lieet  immêritU,  gregem  âuum 
el  ovile  eammisU,  inter  christianos  patiamur  innumeram  legis  iuat 
haminum  multitudinem'  ritui  $uas,  u$  im  hoc  noittae  ae  tuae  gentis 
non  sit  dispar  eonditio,  ete.  »  Se»  porém»  o  auctor  da  Memoria 
se  queria  só  referir  aos  judeus  e  sarracenos»  que  depois  de  con- 
vertidos voltavam  á  antiga  crença»  de  certo  não  é  das  suas  pala- 
vras que  tal  se  pôde  concluir.  , 

A  conjectura  que  nós  offerecemos  no  texto  está  longe  de  laborar 
nas  mesmas  difficuldades»  quando  suppomos  que  os  decretos  do 
prior  dos  dominicos  continham  as  constituições  de  Friderico  II  de 
dezembro  (aliás  novembro  de  1220:  Boebmer»  Regesta  Conradi  I, 
Henrici  YII»  p.  174).  Estas  constituições»  que»  no  entender  da 
cúria  romana»  e  segundo  a  theoria  política  dominante  na  Alle- 
manha  e  na  Itália»  eram  obrigativas  para  toda  a  Europa»  fxa  con- 
sequência da  supremacia  universal  do  imperador»  vinham  a  ponto 
no  meio  das  perturbações  que  lavravam  em  Portugal»  a  propósito 
das  quaes  já  o  papa  as  citara,  e  deviam  ser  bem  conhecidas  por 
Sueiro  Gomes»  que  ao  tempo  da  sua  promulgação  se  achava  em 
Itália  assistindo  ao  primeiro  capitulo  geral  da  ordem  (Sousa,  Hist. 
de  S.  Domingos  P.  1»  L.  1»  c.  17. — Trivet»  Chronic.  apud.  Ácherj 
Spicil.  Yol.  3,  p.  187).  Na  parte  daquellas  constituições  relatiu 
aos  herejes  envolviam-se  também  os  judeus  e  sarracenos  fcirewm' 
eisoê),  o  que  se  ha-de  necessariamente  entender  ou  dos  christãos 
que  se  faziam  judeus»  ou  daquelles  que»  convertidos  ao  christia- 
nismo»  depois  apostatavam.  Contra  os  herejes,  porém,  a  legislação 
germânica  decretava  a  morte  (Raumer,  Hohenstauf.  Yol.  5»  p.  393)» 
e  a  própria  constituição  de  Friderico  II  os  igualava  aos  traidores 
fdifl^muê  atque  bannimus:  veja-se  Garpentier  v.  Diffidare)  o  que 
importava  a  pena  capital,  e  abrangia  até  nesta  sentença  os  apenas 
suspeitos  de  heresia,  se  dentro  de  um  anno  não  provavam  a  sua 
innocencia.  Os  magistrados  que  os  não  perseguissem  deviam  p«w 
der  as  suas  magistraturas,  e  os  senhores  territoriaes  os  seus  se- 
nhorios. Quae^quer  officíaes  públicos»  incursos  no  crime  de  tole- 
rância, ficavam  inhibídos  de  exercer  os  carffos  que  occupavam,  e 
os  seus  actos  tornavam-se  irritos  e  nullos.  A  vista  de  taes  provi- 
sões imaginem-se  as  consequências  que  traria  a  sua  admissão  na 
Península»  onde,  sendo  tão  grande  o  numero  de  judeus  e  sarra- 
cenos, e  as  mudanças  de  religião  tão  fáceis»  por  motivos  que  fora 
longo  expor  aqui  e  que  n'outra  parte  teremos  occasião  de  enu- 
merar, as  leis  que  já  existiam  sobre  herejes  applicavam  a  pena 
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capital  e  o  confisco  unicamente  aos  indivíduos,  que  como  taes 
fossem  declarados  por  sentença  dos  bispos. 

Por  aquellas  mesmas  constituições  se  prohibia,  que  alguém  se 
apoderasse  das  cargas  dos  navios  que  naufragassem,  que  se  impe- 
disse aos  estrangeiros  e  peregrinos  faterem  testamento^  e  que  se 
tirassem  aos  lavradores  os  seus  gados  e  utensílios.  A  todos  os  conr 
traventores  se  impunham  abi  penas  de  confisco,  de  muleta  e  de 
perdimento  de  direitos  civis;  mas  além  d'isso  o  imperador  reser- 
vava para  si»  isto  é,  para  os  magistrado^  do  império,  a  applicaçio 
de  penas  corporaes.  Quaes  estas  seriam  não  o  averiguaremos  aqui ; 
baste  saber,  qu6  a  ellas  ficavam  sujeitos  os  culpados,  e  que  as  leis 
que  as  impunham,  trazidas  a  Portugal,  exorbitavam,  ou  em  todo 
ou  em  parte,  da  legislação  do  paiz.  Tal  era  o  caso  da  constituição 
sobre  os  naufrágios,  porque  entre  nós  as  penas  do  qne  se  apode- 
rava das  cousas  naufragadas  se  limitavam  ao  confisco  (Liv.  das  Leis 
e  Post.  L.  3).. No  mesmo  caso  estava  a  constituição  a  favor  dos 
víllãos  e  lavradores.  Nas  leis  d'Affònso  11»  de  lâll^  ha  uma  (14.*} 
em  que  se  previnem  as  violências  contra  a  propriedade;  mas  aqui 
a  pena  é  simplesmente  a  muleta  de  500  soldos,  e  a  reparação  de 
tanto  por  tanto  em  relação  ao  damno  practicado.  Emfim,  na  hy- 
pothese  de  que  os  decretos  de  frei  Bueiro  fossem  as  constituições 
de  Friderico  II  (talvez  accrescentadas  com  outras  leis  do  império 
sobre  os  castigos  corporaeâ  applicados  áquella  espécie  de  crimes 
a  que  eram  assimiladas  as  infracções  delias]  fica  inteltigivel  a  ul- 
tima provisão  da  circular  de  Affònso  II.  Gomo  sobre  os  naufr»^ 
gios  e  sobre  os  attentados  contra  a  propriedade  havia  providencias 
promulgadas  por  este  meimo  princípe,  as  sentenças  das  eonst^ 
tuições  de  Friderico ,  mal  poderiam  ser  de  todo  revpgaveis  nesstt 
parte.  Assim  mandando-as  guardar,  o  rei  de  Portugal  accrescen» 
tava  desse  modo  novas  penas»  não  tanto  para  os  infractores,  como 
para  os  que  vendessem  oil  comprassem  ás  escondidas  as  cousas 
pertencentes  aos  náufragos,  ou  havidas  por  violência  e  rapina. 

Offerecendo  esta  nova  solução  conjectural  >  não  queremos  que 
a  tomem  por  mais  do  que  vai.  £  unicamente  uma  hypotbese  para 
ajunctar  ás  outras,  e  que  nos  parece  ter  sobre  ellas  a  vantagem 
da  plausibilidade. 

XIV. 

IDADE  DK  8ANCR0  11  OtANDO  HiSllbOC  A   COÈÒè,   ptg,   2fi8. 

Sem  falarmos  das  opiniões  mais  ou  menos  inexactas  dos  antigos 
chronistas,  é  notável  quanto  as  idéas  do  Judicioso  BratidSo  eram 
incertas  acerca  da  idad($  de  Sancho  II  quando  auc<^eu  a  seu  pae. 
CoUocando  o  casamento  deste  em  120S  (Mon.  Lusít.  L«  12,  c.  SO) 
afllrma  depois,  que  seu  filho  subira  ao  throno  em  1223  com  mais 


472  HISTORIA  líh  PORTUGAL. 

de  20  annos  de  idade  (Ibid.  L.  14,  cl).  A  contradiccio  é  pú* 
pavel.  Barbosa  (Gatai,  das  Rainh.  p.  144)  pretendeu  desfaie-b, 
attribuindo  o  consorcio  de  Affonso  a  nma  epocha  muito  anterior. 
Já  a  pag.  104  dissemos  o  que  era  sufficíente  para   fixar  a  data 
daqnelle  snccesso;  mas  cumpre  dar  aqui  maior  desenyolTimcnto 
ao  que  nesse  logar  apenas  indicámos.  A  data  do  casamento  entre 
os  fins  de  1208  e  princípios  de  1209  é  incontroversa,  visto  começar 
o  nome  de  D.  Urraca  a  figurar  juncto  ao  do  marido  e  do  sogro 
só  em  fevereiro  de  1209.  Gomo  bem  adverte  Flores  (Esp.  Sagr. 
T.  21,  p.  144),  a  discórdia  entre  Sancho  I  e  o  bispo  do  Porto 
rebentou  em  consequência  do  modo  como  Martinho  Rodrígoei 
traciou  os  noivos  ao  entrarem  no  Porto,  e  das  cartas  de  Inno- 
cencio  sobre  a  perseguição  do  bispo  se  conhece,  qae  essa  occor- 
rencia  devia  verificar-se  pouco  antes  da  data  delias,   isto  é,  no 
anno  immediatamente  anterior  a  1210.  Barbosa,  porém,  estríbaa- 
do-se  n'um  documento  citado  por  Brandão,  documento  que  obrigoa 
este  escriptor  a  contradizer-se,  tenta  provar  que  o  enlace  de  Af- 
fonso II  remonta  a  1201,  sem  se  lembrar  de  que  então,  segnndo 
o  testemunho  do  chronicon  conimbricense,  elle  contava  ponco  mais 
de  14  annos,  idade  em  que  é  pouco  provável  estivesse  já  casado. 
A  data,  porém,  daquelle  diploma,  que  é  o  único  fundamento  at- 
tendivel  da  dissertação  de  Barbosa,  não  só  se  deve  suppór  errada 
por  se  contrapor  a  documentos  e  factos,  mas  de  feito  o  esta.  A 
doação  de  D.  Estevainha  Soares  ao  mosteiro  de  Tarouca  pro  furo- 
lumitate  infantis  domni  Santii  alumpni  mH,  cuja  data  Brandão, 
ou  alguém  por  elle,  leu  1241,  é  da  era  1251  (1213)  segundo  a 
leitura  de  Viterbo  (Elucid.  T.  2,  p.  369  nota).  Quando  a  perida 
paleographica  do  laborioso  franciscano  não  fosse  muito  superior  á 
do  illustre  císterciense,  bastaria,  para  nos  desenganarmos  de  qoe 
Viterbo  lera  neste  caso  com  maior  exacção,  uma  phrase  do  mesaio 
diploma :  «  Hanc  hereditatem  adquisivit  ibi  meus  domnus,  Martimmt 
Femandi,  una  mecum,  a  D.  Alfonso  rege  Portugalie  reffis  Sanai 
filio.  »  Gomo  se  poderia  dizer  isto  em  1203? 

Desfeito  o  argumento  deduzido  da  doação  de  D.  Estevainha  ao 
mosteiro  de  Tarouca,  a  opinião  seguida  por  Barbosa  carece  de  todo 
o  fundamento;  porque  as  demais  ponderações  que  faz  são  de  ne- 
nhuma importância.  Acerca,  porém,  da  menoridade  de  Sancho 
quando  subiu  ao  throno,  temos  um  testemunho  preciso  e  coevo. 
É  o  de  Innocencio  IV  na  celebre  bulia:  Grandi  non  immeritò, 
onde  se  lê  a  seguinte  passagem :  «  Ckm  charissimus  in  Christo  fiUus 
noster  Portugaliae  rex  illustris  a  pueritia  sua,  clarae  menuMriae 
paire  suo  viam  universae  eamis  ingresso,  regni  Pçrtugaliae  gu^ 
bematione  suscepta,  etc.  d  Estas  expressões  são  claras.  Diria  o 
papa,  falando  de  um  mancebo  de  22  annos,  que  herdara  na  pue- 
ricia  a  coroa  paterna?  Mas,  afora  essa  bulia,  temos  documento 
ainda  mais  preciso.  Ê  a  composição  entre  Sancho  e  suas  tias  The^ 
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resa«  Sancha  e  Branca  sobre  os  castellos  de  Montemor  e  Alemquer, 
celebrada  no  mesmo  anno  de  1223  (G.  1,  M.  1,  n.^  1,  e  Lít.  2  de 
Direitos  Reaes  f.  238  no  Arch.  Nacíon.  e  impressa  do  archivo  de 
Lorvão  na  Mon.  Lusit.  P.  4,  App.  14).  Ahi  se  diz  não  só  que 
Sancho  jurou  cumprir  o  contracto,  mas  também  que  •omagium 
fecit  quod  quam  cito  pervenerit  ad  roboram,  haec  omnia  concedat,  » 
Esta  passagem  não  deixa  a  menor  sombra  de  dúvida,  de  que  ainda 
■não  chegara  aos  14  annos.  Parece  assim  impossivel  que  todos  os 
escriptores  até  hoje  seguissem  o  erro  de  Brandão,  e  atendo-se  a 
um  único  documento,  se  esquecessem  de  o  confrontar  com  tantos 
outros. 

Advertiremos  aqui  de  passagem,  posto  que  seja  matéria  perten- 
cente a  outra  divisão  do  nosso  trabalho,  que  a  robora  ou  idade  dos 
14  annos  era  em  Portugal  synonimo  de  maioridade.  As  curatellas 
(dos  14  a  20  annos)  foram  estabelecidas  pela  primeira  vez,  em  1331, 
em  consequência  de  uma  resolução  passada  nas  cortes  de  Santarém 
daquelle  anno,  substituindo^e  o  costume  antigo  pelo  direito  commum, 
que  os  povos  pediam  se  adoptasse  em  todo  o  rigor^  prorogando  as  cu- 
ratellas  até  os  25  annos. 

XV. 

CONCOBDATA   COM   O  CLBBO    EM   1223,    pag.    269. 

Esta  concórdia,  contendo  dez  artigos,  foi  pela'  primeira  vez  pu- 
blicada na  integra  por  Gabriel  Pereira  de  Castro,  na  celebre  obra 
De  Manu  Regi^  (P.  1,  App.  das  Goncord.)  e  na  Monomachia,  que 
deixou  posthnma  (p.  63  e  seg.).  Brandão  tinha-a  substanciado  já 
na  Monarchia  Lusitana  (L.  14,  c.  2);  mas  promettendo  ahi  inserir 
no  appendice  o  transumpto  do  original,  deixou  de  o  fazer.  Ribeiro, 
Amaral,  Figueiredo,  os  escriptores  críticos,  emOm,  receberam  o 
documento  como  genuíno,  o  que  até  certo  ponto  o  auctorisa.  Toda- 
via, nós  exporemos  francamente  os  motivos  de  dúvida,  que  nos  obri- 
garam a  não  pór  nelle  inteira  Grmeza. 

Note-se  em  primeiro  logar  que  tanto  a  Brandão,  como  a  Pereira 
de  Castro  foi  communicada  esta  concordata  pelo  assas  conhecido 
Lousada  (Mon.  Lusit.  L.  14,  c.  2  —  Monomachia  p.  73  e  74),  e  o 
abster-se  Brandão  de  a  inserir  nos  appendices,  tendo-o  aliás  promet- 
tido,  poderia  talvez  produzir  suspeitas  de  que  elle  hesitara  acerca 
da  sua  genuinidade,  ainda  que  não  foi  só  neste  caso  que  assim  o 
practicou.  Contra  isso  está  o  testemunho  de  D.  Rodrigo  da  Cunha 
(Hist.  Eccles.  de  Braga  P.  2,  c.  23,  S  7),  que  affirma  existir  o  ori- 
ginal no  archivo  capitular  de  Braga.  Advirta-se,  porém,  que  elle 
parece  ter-se  aproveitado  da  mesma  copia  de  Lousada;  porque, 
sendo  o  seu  costume  publicar  os  documentos  de  grande  importância 
na  integra,  e  de  apontar  sempre  as  personagens  que  nelles  intervém 
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como  confirmáiites  oa  testemaiihas,  nate  caio  Cik  o  mesmo  ffit 
Brandão ;  resume  o  diploma,  e  omitte  ot  confirmantes  como  Brattdio 
e  como  Pereira  de  Castro,  omissfio  que  naturalmeDle  se  achata  ni 
copia  de  Lousada. 

Ê  também  notável,  que  nas  bulias  Es  speeMi  (Greg.  IX,  U. 
no?.,  pontif.  5),  Si  quam  horribile  (Greg.  IX,  18  kal.  maii  pomiL 
12),  Granai  non  imíneritò  (Innoc.  IV,  9  kal.  ang.  pontif.  3)  mo 
haja  uma  única  allusSo  a  esta  concordata,  quando  mais  de  uma  m* 
se  poderia  ter  invocado  contra  Sancho  II,  e  que  eo  mesmo  tcnpo 
se  conteste  a  este  o  direito  de  receber  proeurações  ou  oolbeitas  àm 
prelados  (Bulia :  St  quam  horribile),  quando  no  1.®  artigo  da  eee- 
cordata  se  estabelece  para  os  prelados  a  obrigaçio  de  as  pagarem. 

Accresce  por  ultimo  a  phrase  do  próprio  documento  em  que  nos 
parece  achar  ás  veses  um  sabor  mais  moderno.  Taes  sao  as  palavras  : 
Joanneira,  —  lavratoreti — fiai  alça  (por  aled  $ê) ,  —  Cambra  epit- 
eopi, — €tc.  Entretanto,  quer  esta  concordata  seja  forfada,  qner  s^a 
viciada,  é  certo  que  mais  alguns  pontos  se  de? iam  assentar  entre  i 
corda  e  o  clero,  do  que  as  reparações  pecuniárias. 

XVI. 

REVOLTA  NA  MENOBIDADB  DB  SANCHO  II,  pag.  275. 

Brandão,  offerecendo  as  suas  conjecturas  sobre  as  famílias  a  que 
pertenciam  os  individuos  que  se  distinguiram  nos  primeiros  annos 
do  reinado  de  Sancho  II  (Mon.  Lusit.  L.  14,  e.  5),  omittio  o  per- 
sonagem mais  notável  que  figura  nos  documentos  da  pacilleaçio 
com  as  infantas  e  com  o  clero,  e  que  por  tanto  tempo  exerceu  o 
cargo  mais  eminente  juncto  de  Affonso  II,  o  mordomo- mór  Pedro 
Annes.  Não  conhecemos  outro  individuo  assas  illustre  para  occupar 
tantos  annos  aquelle  cargo  durante  os  reinados  dos  nossos  terceiro 
e  quarto  rei,  senão  Pedro  Annes  da  Novoa,  irmão  de  Gonçalo  Annes, 
o  mestre  de  Galatrava,  e  de  Fernão  Annes  de  Urro.  Foi  casado  com 
uma  filha  de  Pedro  Paes,  o  alferes-mór  de  Affonso  I  e  ainda  de  San- 
cho I,  chamada  D.  Urraca  Pires.  Eram  filhos  os  três  Annes  de  João 
Ayres  de  Ameiro,  ou  do  Moeiro,  e  de  D.  Maria  Fernandes,  vindo  a 
ser,  por  sua  mãe,  netos  do  celebre  Fernando  Peres  de  Trava  (Liv. 
Velho  das  Linhag.  p.  11^).  O  livro  attríbuido  ao  conde  D.  Pedro 
(Tit.  13)  faz  Pedro  Annes  filho  de  Gonçalo  Annes,  em  vez  de  irmio, 
o  que  é  improvável,  não  tanto  por  causa  da  alteração  no  nome 
patronímico,  isto  é,  porque  nesse  caso  deveria  cbamar-se  Pedro 
Gonçalves  (regra  não  rigorosa  e  da  qual  apparecem  excepções), 
como  porque  tendo  sido  Gonçalo  Annes  mestre  de  Galatrava  de 
1218  a  1238,  não  é  crivei  fosse  um  filho  seu  mordomo-mór  en 
Portugal  annos  antes.  Que  Pedro  Annes  é  o  da  Novoa  parece  de- 
duzir-se,  emfim,  com  certeza  da  doação  de  Foroços,  que  lhe  foi 
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feita  em  12âl,  e  onde  se  encíwilra  o  nome  de  taa  mulher  D.  Ur- 
raca Pires  (Figueir.  N.  MalU  T.  1,  p.  390  e  391). 

Para  se  verem  as  transições  rapidais  que  se  verificaram  nas  per- 
sonagens da  corte,  citaremos  aqui  chronologicamente  um  certo  nu- 
mero de  diplomas  rcgios,  os  quaes  fazem  conhecer  a  lucta  dos 
ambiciosos  barões,  e  como  Sancho  II  era  o  preço  da  victoria  dos 
bandos  ou  dos  seus  chefes.  Ê  um  phenomeno  singular,  que  nos 
offerecem  estes  quatro  ou  cinco  annos,  e  de  que  se  não  achará 
exemplo  análogo  em  nenhum  dos  antecedentes  ou  subsequentes 
reinados.  Assim,  o  leitor  ficará  habilitado  para  avaliar  o  peso  das 
conjecturas  em  que  estribámos  a  nossa  narrativa. 

N.""  1— Anuo  1223  (era  1261)  maio. 

Doação  do  padroado  de  Soure  aos  templários.  Feita  em*  Lisboa  pro 
rogatu  et  amore  domni  Petri  Âlviti  quandam  magiitri  Templi.  Con- 
firmant  D.  Petrus  Johanni  maiordamui  cutie,  D.  Martinu$  Jo^ 
hanni  signifer,  D.  Gomalvíu  Menendi,  D,  GardaMenendi,  D.  JRo- 
dericus  Menendi,  D.  Johannes  Fertuindi,  D.  Johannes  Petri  e  os 
prelados:  G.  7,  M.  14,  n.®  5  no  Arch.  Nacion. 

N.»  2— Anno  1223  (era  1261)  junho. 

Convenção  com  o  arcebispo  de  Braga.  Barões  que  juraram  por  parte 
do  rei:  Petrus  Joharmi  m.  c, Martinui  Johan.  tign.  D.  Johannei 
(aliás  Gurualvus)  Menendi,  D,  Johan,  Femandi,  D.  Rodericus 
Menendi,  D,  Garcia  Menendi,  D.  Gil  Vcuques,  D.  Poneio,  D.  Hen- 
rique (Mendes)  D.  Abril  Peres,  D.  Fem.  Johan.,  Gtme,  Menendi 
cancellarius  eurie.  Feita  em  Coimbra:  Mon.  Lusit.  P.  4,  App.  15. 

N.'  3— Anno  1223  (era  1261)  junho  23. 

Convenção  com  as  infantas  Theresa,  Sancha  e  Branca.  Fidalgos  pre- 
sentes: D.  Petrus  Joh»  (m.  c,  D.  Mart.  Johan.)  signifer  domini 
regis,  D.  Joan.  Fem,,  D.  EgidiusValasei,  D.  Rod,  Men.,D.  Gare, 
Men. ,  D.  Âprilis  Petri,  D .  Pontius, D.  Henricus  (Menendi) , D.  Va-- 
lascus  Men,,  D,  Mart.  Pelagii  Riheira,  Gtmesius  Men,  de  Brit- 
teiros,  Álfonsus  Peíri,  Petrus  Fem,  Portugal,  Gare,  Fem,  frater 
ejus.  D,  Gutisalpus  cancellarius.  Dos  Prelados  só  o  arcebispo  de 
Braga.  Feita  apud  montem  maiorem:  Mon.  Lusit.  P.  4,  App.  14. 
— O  que  vae  no  primeiro  parenthese  falta  por  evidente  lacuna  de 
copia :  veja-se  a  mesma  Mon.  Lusit.  L.  14,  c.  3  ad  fin.  e  a  copia 
authentica  deste  contracto  inserta  na  bulia  da  confirmação  Cism 
ex  injunctis  de  15  de  dezembro  de  1232  no  Arch.  Nacion.  M.  35 
de  Buli.  n,'*  11,  e  na  Collecç.  do  Sr.  T.  da  Carreira,  n.®  9. 

N.*"  4— Anno  1223  (era  1261)  setembro  13. 

Foral  de  Barqueiros.  Figura  D.  Roder.  Men.  como  dominus  terre. 
Confirmam:  D,  Poneius  Àíf,,  D.  Àpril,  Petr,,  D.  Roder,  Saneii, 
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D.  Martinus  Johan.  m.  e, — Os  prelados  do  Porto,  Braga,  Coim- 
bra, Viseu  e  Lamego.  Nas  inquirições  do  tempo  de  AjÓfonso  III 
puseram  a  este  documento  a  segninte  nota :  «  inquisitores  tO»- 
Tunt  cartam  Uíam  sine  sigillo  et  signo,  et  seiendum  est  quod  res 
S.  habebat  sigillum,  et  sigillabat,  frater  istius  regis.  »  Feito  em 
Coimbra :  Liv.  2  de  Affonso  III,  f.  29  no  Arch^  Nacion. 

N.o  5^Anno  1223  (era  1261)  deiembro  24. 

Foral  de  Sanguínedo  em  Panoias.  Ego  Saneius . . .  una  eum  D.  Boi, 
Men,  qui  ipsam  terram  de  m^  tenet  hanc  cartam . . .  roboraviwiMt. 
Foram  presentes:  D.  Roder,  Men,,  D.  PoneiusÀlf,,  Mari.  Jokún,, 
D,  Valascui  Men,,  Honoricus  Johan,.  Gunealvui  Men,  caneellm- 
rius.  Nenhum  prelado.  Nas  inquirições  de  Affonso  II|  notoií-se 
que :  « inquisitores  non  invenerunt  sigillum,  nec  signum  in  caria 
ista,  et  littera  de  nominibus  istorum  hominum  fuit  facta  de  oita 
manu  et  est  magis  minuta, »  Feita  em  Mouçós  (Tras-os-Montes): 
F.  A.  de  Leit.  N.  f.  91  no  Arch.  Nacion.  e  cit.  na  Mon.  Lnsit. 
L.  14,  c.  4. 

N.""  6— Anno  1223  (era  1261)  áem  data  de  mei. 

Carta  de  Couto  da  herdade  de  Ca  viam  ás  emparedadas  de  S.  Thyrso. 
Sem  confirmantes,  mas  com  signal  publico.  Feita  no  Porto ...  per 
meum  mandatum:  Dissert.  Chronol.  T.  1,  App.  51. 

N.*»  7— Anno  1224  (era  1262)  abril  1. 

Doação  do  castello  de  Ulgoso  a  Rodrigo  Paes,  mestre  do  Hospital, 
e  á  sua  ordem.  Confirmam :  D.  Henrique  Mendes  mordomo-mór, 
D,  Martinho  de  Sousa  (aliás  Ânnes?)  alferes  d'elrci.  D,  Gonçalo 
Mendes,  D.  Pondo  AJfonso,  Pedro  Peres,  D.  Jo.  Fernandes, 
Todos  os  prelados.  Feita  em  Lisboa,  e  incluida  em  sentença  de 
1742,  na  G.  6,  M.  único  n.^  32  no  Arch.  Nacion. 

N.«  8— Anno  1224  (era  1262)  maio  7. 

Foral  de  Corva  em  terra  de  Jales.  Figuram  com  o  rei  D,  Valascus 
Men,  dominus  terras  e  o  arcebispo  de  Braga.  Feito  em  Celeiros 
(Tras-os-Montes  ou  Minho).  Notam  os  inquiridores  que  «non 
tenebat  sigillum  nec  signa:  F.  A.  de  Leit.  ti,  f.  126  v. 

N.»  9— Anno  1224  (era  1262)  maio. 

Foral  de  Noura  eMusa.  Confirmam:  D.  Valascus  Men,,  D.  Henricus 
Melendi  (sic).  D,  Martinus  Johan,,  D,  Gonsalvus  Melendi  (sic), 
D.  Egidius  Valasquiz,  D,  Garcia  Melendi  (sic).  Os  prelados  de 
Braga,  Porto  e  Lamego.  Sem  data  de  logar:  Ibid.  f.  131. 

N.»  10— Anno  1224  (era  1262)  julho  26. 

Carta  de  protecção  ao  mosteiro  de  Sancta  Cruz  de  Coimbra.  Fa- 
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cto . . .  per  meum  mandatum.  Sem  conOrmantes.  Feita  em  Coim- 
bra :  Liv.  dos  Privilégios  e  Bulias  de  Sancta  Cruz  f.  8  y.  no  Arch. 
Nacion.  e  cit.  por  Nicol.  de  Sancta  Maria,  Ghron.  dos  Goneg. 
Regr.  L.  11,  c.  34,  $7. 

N.""  ll^Anno  1224  (era  1262)  dezembro. 

Carta  de  Couto  ao  mosteiro  de  Tarouquella.  Gonflrmam :  D,  Guip- 
salvus  (Men^)  m.  c,  D.  Johan.  Fem,  dapifer.  D,  Johan.  Peiri, 
D,  Men.  Gunsalvi,  D.  Pontius  Alfonsi,  D.  Âprilis*,  Petrus  Alf.*, 
D.  Valascus  Mendius  (sic),  Gons.  Men,  cancellarius.  Todos  os 
prelados.  Feita  em  Guimarães.  Os  dous  nomes  marcados  com  as- 
teriscos não  tem  o  cf.  (conflrmo).  O  bispo  do  Porto  chama-se 
neste  documento  Ayres,  o  que  levou  J.  P.  Rfbeiro  a  introduzir 
no  catalogo  dos  prelados  daquella  diocese  um  Ayres  (Disser t. 
Chronol.  T.  5,  p.  181)'  de  que  não  resta  nenhum  outro  vestigio, 
vivendo  ainda,  aliás,  Martinho  Rodrigues.  Incluida  em  instru- 
mento de  1469  do  Arch.  das  Benedíctinas  do  Porto,  nosExtract. 
da  Acad. 

N.*"  12— Anno  1224  (era  1262)  dezembro. 

Doação  do  reguengo  de  Sá  ao  mosteiro  de  S  Thirso.  ConOrmam: 
D.  Gun$,  Men.  m.  c,  D.  Johan.  Fem.  signifer,  D.  Fem.  Fem., 
D.  Men.  Gunsalviz,  D.  Poncius  Alf.,  D.  Valascus  Men.,  D.  Pe- 
trus Garcia,  D.  April.  Petriz...,  Grons.  Men.  cancelL  Todos  os 
prelados,  e  Dominicus  scribanus.  Feita  em  Guimarães:  Dissert. 
Chronol.  T.  1,  App.  52. 

N.^"  13— Anno  1224  (era  1262)  sem  data  de  mez. 

Foral  de  Cidadelhe.  Cum  consensu  D.  Roder.  Men.  qui  esi  princeps 
ipsius  terre.  Confirmam:  Roder.  Men.,  o  arcebispo  de  Braga  e  o 
judex  ipsius  terre.  Dado  em  Constantim:  F.  A.  deLeit.  N.  f.  105. 

N.«  14— Anno  1225  (era  1263)  fevereiro  6. 

Doação  a  P.  Pachequa  da  herdade  do  valle  de  Cartaxo.  Sem  Confir- 
mantes,  e  sem  a  formula  per  meum  mandatum.  Feita  em  Santa- 
rém :  Liv.  21  de  D.  João  II,  f.  170. 

N.*"  15— Anno  1225  (era  1263)  junho  6. 

Foral  de  Sancta  Cruz  de  Villariça  (Tras-ofr-Montes).  Foram  presen- 
tes :  D.  Johan.  Fem.  m.  c,  D.  Fem.  Fem.  signif.,  D.  Men.  Crun- 
salvi,  D.  Egid.Velasq..,D.  Mart.  Johan.,  D.  Poncius  Alf.,  D.  Petr. 
Garcia,  D.  Johan.  Petri,  D.  Fem.  Johan.  Todos  os  prelados  e 
além  delles  J)ominicus  scribanus  maior  repositarius.  Sem  data  de 
logar:  F.  A.  de  Leit.  N.  f.  135  e  cit.  por  Brandão,  Mon.  Lusit. 
L.  14,  c.  4,  e  por  Viterbo,  Elucid.  T.  1,  p.  332. 
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N.*  16— Anuo  1225  (era  1263)  janho  18. 

Carta  de  protecção  ao  mosteiro  de  Chellas.  Per  meum  moMlcIni. 
Sem  coníirmantes.  Feita  em  Santarém:  Orig.  do  cartório  deChcIiai 
(logar  do  sello  pendente). 

N.""  17— Anno  1225  (era  1263)  setembro. 

Foral  de  Abrdro  (Tras-os-Montes).  Confirmam:  D.  Pem.  Fern., 
D.  Gil  Vala$q,,  D,  Mart.  Johan.,  D.  €hnt,  Men.  Os  tret  prda- 
dos  de  Braga,  Porto  e  Lamego.  Os  inquiridores  obsorraram  qte 
«...  hec.  earta,.,  non  tenebat  $igiUum:B  F.  A.  de  Leit.  N. 
f.  135  e  cit.  na  Mon.  Lusit.  1.  cit. 

J^.^  18— Anno  1226  (era  1264}  abril. 

Foral  de  Alijó  (Ligoó).  Dá-o  o  rei  eum  D.  Fem.  Pem,  Fáeta  earU 
per  manum  DomitUei  Petri,  eeriptor  domini  regU.  ConBrma  só 
D.  Fem.  Fem,  Notaram  os  inquiridores  que  «  ista  earta  non  eret 
gigillaía  nee  tenebat  signa':  »  F.  A.  de  Leil.  N.  f.  95. 

N.^"  19— Anno  1226  (era  1264)  julho. 

Doação  a  Affonso  Mendes  Sarrachines  dos  direitos  reaes  no  couto  de 
Paredes . . .  pro  multo  bono  servieio  quod  mihi  fecisti,  et  maximt 
tu  Elvae  ubi  intraeti  tu  eawu  exponendo  corpus  íuum  morti  pro 
me.  Presente:  D.  Johan,  Fem.  m.  e.,  D.  Steph.  archiepiseopo 
et  D,  Mart.  Johan.  alpherax,  et  magisíer  Vinceneiue  eaneeilarims, 
Faeta  apud  Elvas.  Na  Mon.  Luát.  L.  14,  c.  7  e  ens  instrumento 
de  1372  do  cartório  de  Pendorada  nos  Extr.  da  Acad. 

N.""  20— Anno  1226  (era  1264)  aem  data  de  mes. 

Foral  de  Manrão.  Confirmam:  D.  ÂprUis  m.  c.,  B.  Gons.  Mem., 
D.  Egid.  Velasq.,  D.  Johan.  Petriz,  D.  Suarims  Pelagii,  D.  Pvn- 
eius  Alfons.,  D.  Fern.  Fem.,  Gons.  Men.  eaneell.  eurie.  Todos 
os  prelados,  menos  o  da  Guarda.  Sem  data  de  logar:  M.  11  deF. 
A.  n.®  9  no  Arch.  Nacion. 

Na  G.  3,  M.  3,  n.®  7  acha-se  um  diploma  original  do  mesmo 
anno  que  começa :  •Hee  est  memoria  de  termino  quando  dedit  rtx 
Sancius  secundus  habitatoribus  de  Marvan  suos  términos:  w  Coin- 
cide pela  maior  parte  com  os  termos  que  se  estabelecem  no  foral ; 
mas  diversifica  em  outros.  Depois  de  os  designar  do  mesmo  modo 
pelo  Tejo  ao  norte,  e  por  oeste  e  sudoeste,  varia  muito  nos  pontos 
que  parece  indicarem  o  nascente  e  o  sul,  diiendo  que  por  este  lado 
a  linha  dos  termos  cortara  a  estrada  de.Arroudies  ^usque  hire 
(a  via,  o  ir?)  d'aronehe. »  Não  tem  data  de  mes.  Pôde  suppór-se 
que  sendo  passado  o  foral  ao  chegar  o  exercito  a  Jfarvao,  que  já 
existia  no  reinado  antecedente,  logo  depois  se  lhe  alargaram  os 
termos  até  perto  de  Arronches,  simples  castello,  que  sd  muito 
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depois  veiu  a  s^r  centro  de  um  concelho.  Neste  diploma  figuram 
as  mesmas  personagens  do  antecedente,  e  além  delias,  logo  depois 
do  então  mordomo-mór  D.  Abril  Peres,  um  D.  Martim  Annes, 
que  evidentemente  é  o  antigo  alfere»-mór. 

Do  anno  de  1227  apenas  noa  occorre  a  carta  regia  de  protecção 
ao  mosteiro  de  S.  Vicente,  que  ainda  encontraram  no  seu  cartório 
08  commissarios  da  Academia;  mas  que  nós  já  não  achámos,  exa- 
minando os  documentos  que  restam  daquelle  archivo.  Pela  forma 
do  extracto,  que  temoa  diante,  parece  que  era  uma  das  cartas 
patentes,  que  começavam  pela  fórmula  SdatU,  €tc.  precedida  da 
saudação,  e  em  que  não  se  encontram  confirmantes.  Também  do 
anno  seguinte  nenhum  diploma  real  com  data  expressa  nos  occor- 
reu  nas  collecçõea  authenticas  que  podemos  consultar.  Maa  é  neste 
meio  tempo  que  o  rei  chega,  aos  dezoito  annos,  isto  é,  a  uma 
idade  em  que  já  pôde  tor  vontade  própria.  Os  seguintes  docu- 
mentos revelam-nos  então  mudanças  notáveis  nas  principaes  per- 
sonagens do  estado. 

N.<>  21-- Anno  1229  (era  1267)  janeiro. 

Carta  sobre  a  resolução  tomada  na  cúria  solemne  de  Coimbra  sobre 
povoar-se  a  Idanha^^Velha,  concedendo-se  esta  povoação  ao  chan- 
celler  mestre  Vicente,  bispo  eleito  egitanense.  Confirmam :  D.  Pe- 
ínu  /oAofi*  m.  c,  D.  Jférf.  Johan»  fignif,  c.«  D.  Rifderic%4  Sancii 
temnê  a  Dorto  Hsqmad  Limiam^D.  EgidiuiYekisfmi  Unenê  S«ti- 
Mn»,  D,  Fem.  Fem*  êen.  Braganeit^nkà  />•  Mril  Peíri  tin.  La- 
mecum  et  Vúeum»  />.  Ptmciuê  Alf*  ien.  Bayam,  D.  Sueriui  Pela- 
lagii  (tenens)  Ripam^Minii,  D.  Mart,  Pelagii  ten.  Laniosum,  Os 
prelados  do  Porto,  Évora,  Lamego,  Viseu  e  Coimbra ;  os  abbades 
de  gancta  Crua  e  Alcobaça.  Feita  in  palácio  eolimbriensi. . .  pre- 
S9nÍ€» . .  legtUQ  fcctêiiok  r^mune  (q  bispa  saòtmeruej,  epUcoparum, 
H  aHorum  moMiwm  mulHtniinê  affluenH:  G.  1.  M.  %  n.'*  7  no 
Arch.  Naeion..^-^Vilerho,  Elucidário  T.  2,  p.  15. 

N.'  22-^Amio  Í2â9  (era  1267)  março  15. 

Foral  de  Castello-Mendo  (hcge  villa  de  Mendo).  Os  aaesmoa  con- 
firmantes, fidalgos  e  prelados,  menos  D.  Martin  Paes  de  Lanhoso^ 
ao  passo  que  B.  Sueiro  Paca  se  dii  iemns  a  Jdmia  nf^Nt  iítmiim. 
Falta  igualmente  Fernando  Fernandes  de  Bragança.  Ma§i9ier  Vin- 
eeneius  deeanÊtê  mluiÒMu  çanetliarim  detnini  regii,  9em  a  quali- 
ficação d'eleito«  Testemnnhas :  o  EichioAfTon&a  Martins»  o  Saqiii- 
iario  Martim  Mow;  cinco  okaldes  da  Guarda  o  três  fidalgoa*  pro* 
vavelmente  ainda  infimçoes,  Pelrur  JRm.  Forêugal,  5<#|iA^5uert« 
de  Belmit,  Sueriuã  PHri  Paeheea.  Dado  em  Toro  (perto  de 
BeoiqaerençflL) :  G.  15,  M.  3,  n.»  9. 
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N."  23— Anoo  1229  (era  1267)  abril. 

Foral  da  Idanha- Velha,  a  qual  a  UmgU  íemporibus  propUr  úw- 
micos  fidei  desertam  de  novo  populare  mandavi  apud  Colimbriêm 
in  concilio  generali  de  consilio  Joh.  D,  G.  sabin  episeopi  ãf&h 
iolice  sedis  legati  et  episcoporum  et  barronum  (sic)  mearum.  Fona 
presentes  os  mesmos  rícos-homens  do  N."  21  e  os  mesmos  pre- 
lados; mas  a  ordem  dos  nomes  varia,  e  Pondo  Affonso  diirse  tt- 
nens  Bayam  et  Beiram  • . . .  Magister  Yinceneius  caneeilarius  c»- 
rie.  Dado  na  Guarda:  Chancell.  de  D.  Dinis  L.  3,  f.  56. 

N.°  24— Anno  de  1229  (era  1267)  maio  â. 

Foral  de  Salvaterra  do  Extremo.  Os  mesmos  Gonármantes  do  N.*2I 
menos  D.  Martim  Paes  de  Lanhoso,  e  accrescendo  Fem.  Jokan,  te- 
nens  terram  de  Sancta Maria,  Dado  na  Guarda:  M.  3  de  F.  A.  n.*4. 

N.*"  25— Anno  1229  (era  1267)  maio. 

Foral  d*£lvas.  Volo  populare  Elvas  quam  habeo  a  sarraeenis,  A 
maior  parte  dos  confírmantes  dos  antecedentes:  faltam,  porén, 
os  dous  governadores  do  Alto  e  Baixo  Minho,  Sueiro  Paes  e  Ro- 
drigo Sanches,  e  o  de  Lamego  e  Yísen  D.  Abril  Peres.  Accres- 
cem  D.  Petrus  Novaes  tenens  eastellum  de  Cerveira^  D.  Peims 
Portugal,  Gunsalvus  Godini  pretor  Ulixbone.  Dos  prelados  sÁ 
o  d^Evora,  e  o  chanceller  mestre  Vicente,  que  se  intitula  egiia- 
nensis  electus.  Entre  as  testemunhas:  Johan.  Petruê  CasUllaurns 
portarius  major  regni,  Sueriuê  Fúzania  portarius  porte  wutjvr. 
Sem  data  de  logar:  F.  A.  de  Leit.  N.  f.  156  v. 

N.°  26 — Anno?  (era?)  mes  incerto. 

Foral  de  Sortelha  sem  data.  Os  mesmos  confirmanles  do  N.*  21 
menos  Rodrigo  Sanches  e  Martim  Paes  de  Lanhoso.  Entre  as 
testemunhas  Petrus  Martini  superjudex  regni.  Sem  data  de  logar. 
Este  documento,  pelas  personagens  que  nelle  intervém,  e  sobre 
tudo  por  figurar  mestre  Vicente  já  chanceller,  mas  sem  o  titulo 
de  eleito,  pertence  ao  anno  de  1229  ou  ao  antecedente.  Além 
d*isso,  a  povoação  de  Sortelha  liga-se  naturalmente  com  a  dos 
outros  concelhos  vizinhos :  G.  15,  M.  3,  n.^  7  no  Arch.  Nacioo. 
Ê  escusado  citar  maior  numero  de  documentos,  para  se  conhecer 
o  que  dizemos  no  texto  sobre  a  agitação  politica  do  reino  na  pri- 
meira juventude  de  Sancho  II.  São  notáveis  a  pouca  solemnidade 
e  as  circumstancias  estranhas,  que  os  inquiridores  da  4.*  alçada 
de  AfTonso  III  (anno  1258)  acharam  nos  diplomas  n.^*  4,  5,  8, 
17,  18,  e  a  falta  absoluta  de  todos  os  personagens  da  corte  nos 
n.^  6,  10,  14,  16.  Naquelles  figuram  sempre  um  on  mais  dos 
irmãos  Mendes  de  Sousa,  bem  como  nos  n.^  7,  9,  11,  12,  13, 
15,  20,  isto  é,  cm  todos  os  de  setembro  de  1223  até  abril  de  1226 
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cm  que  apparecem  conGrmantes.  £  igualmente  digna  de  reparo 
a  perpetua  mudança  dos  dous  principaes  cargos  do  estado,  o  que 
não  se  podendo  explicar  pelo  capricho  de  um  rei  de  14  ou  15 
annos,  que  vemos  arrastado  de  terra  em  terra,  ás  vezes  em  poder 
*  de  um  só  rico-homem,  se  ha-de  forçosamente  attribuir  ás  conve- 
niências dos  bandos  e  á  oscillação  perpetua  de  uma  situação  po- 
litica tempestuosa.  Quanto  a  nós,  a  falta  de  solemnidades  e  as  dif- 
ferenças  de  letra,  que  se  achavam  trinta  annos  depois  nesses  docu- 
mentos exarados  nos  paços  e  castellos  dos  senhores,  por  onde  o 
moço  monarcha  vagueava  á  mercê  destes,  não  provam  que  fossem 
falsos,  mas  sim  que  os  rudes  clérigos  ou  monges,  que  os  escreviam, 
ignoravam  as  formulas  de  chancellaria,  e  não  sabiam  ordenar  esses 
bellos  modelos  da  calligraphia  do  século  XIII,  que  geralmente  nos 
offerecem  os  diplomas  régios  de  então.  Pelo  que  respeita  ás  cartas, 
que  se  dizem  expedidas  por  mandado  do  rei,  a  nossa  opinião  é  que 
em  Coimbra  e  em  Santarém,  residências  ordinárias  da  corte,  se 
conservou  sempre  uma  espécie  de  governo  central,  que  expedia 
actos  públicos  em  nome  do  príncipe,  e  em  que  o  astuto  mestre 
Vicente  e  o  antigo  mordomo-mór  conservariam  acaso  os  seus  cargos 
e  influencia,  obedecendo-lhes  a  maior  parte  dos  districtos  ao  sul 
do  Douro.  A  preponderância  obtida,  emfim,  por  esta  parcialidade 
explicaria  plausivelmente  o  facto  de  recobrarem  os  dous  um  poder 
duradouro,  unindo-se  de  novo  com  elles  o  seu  antigo  collega, 
o,  alferes-mór  Martim  Annes,  que  se  vè  ter  seguido  o  bando  dos 
Sonsas.  Pela  mesma  hypotbese  se  explicaria  a  desapparição  dos  Olhos 
do  conde  D.  Mendo  do  lado  do  rei,  ao  menos  desde  janeiro  de  1229 
(n."""  21,  22,  23,  24,  25,  26),  apesar  de  se  haver  então  celebrado 
uma  cúria  solemne  em  Coimbra,  á  qual  assistiu  uma  grande  mul- 
tidão de  fidalgos.  Nos  mesmos  documentos  vemos  Gil  Vasques,  Fer- 
nando Fernandes,  Abril  Peres  e  Poncio  Affonso,  allíados  annos  antes 
dos  Sousas,  figurando  agora  sem  elles  nesta  corte  que  se  constitue, 
emfim,  com  certa  permanência.  Uma  personagem  eminente  ahi  se 
apresenta  de  novo  também.  £  Rodrigo  Sanches,  tio  do  rei,  e  filho 
bastardo  de  Sancho  I,  que  vivera  ou  occulto  ou  desterrado  durante 
o  reinado  de  seu  irmão,  e  que,  apparecendo  nos  primeiros  mezes  da 
menoridade  do  sobrinho  (N.®  4)  ligado  com  a  parcialidade  influente 
em  Alemdouro,  torna  a  desapparecer  para  se  achar  depois  ao  lado 
de  Sancho,  e  revestido  da  anctoridade  suprema  nos  districtos  entre 
Lima  e  Douro  (N.^*21,  22, 23),  que  o  veremos  conservar  nos  annos 
seguintes,  e  para  onde  parece  ter  partido  pouco  depois  da  assembléa 
de  Coimbra  (N.^*  25  e  26). 

Algumas  circumstanciad  ha,  que  de  per  si  nada  ou  pouco  prova- 
riam, mas  que,  junctas  ao  que  resulta  dos  documentos,  são  assas 
significativas.  No  foral  de  Alijó  (N.^  18)  um  Domingos  Peres  inti- 
tula-se  escriptor  do  rei,  e  um  homem  do  mesmo  nome  redige  em 
1230  uma  carta  de  venda  e  outra  de  doação,  feitas  por  Gonçalo 
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Mendes  de  Sousa  ao  mosteiro  de  Pombeiro  (Extr.  da  Acad.]*  IHir 
outra  parte  o  celebre  Martim  Sanches,  cujas  relações  com  a  fomilia 
dos  Sousas,  e  cujo  poder  em  Leão  vimos  no  Livro  IV.  entrara  ea 
Portugal  e  residia  na  província  de  Entre-Douro  e  Minho  em  janeirs 
de  1226,  em  que  vendia,  com  o  beneplácito  de  soa  irman  D.  Urraa 
Sanches,  metade  de  Villa-nova  das  infantas  e  de  Golães  ao  moateiro 
de  S.  Thyrso  (Gart.  de  S.  Thyrso,  Gav.  de  Goim  n.**  8  nos  Extr. 
da  Acad.). 

No  Arch.  Nacion.  (Gav.  8,  M.  3,  n.®  7}  acha-se  uma  inqniríçãs 
em  vulgar  do  tempo  de  D.  Dinis  (transcripta  no  Liv.  d^Inqoir.  dá 
Beira  e  Alemdouro  de  Leit.  Nov.  f.  48),  onde,  tractando-se  do  jul- 
gado d' Alva,  diz  uma  testemunha  que  Afifonso  Hermiges  tivera  Co- 
vas-rcdondas  por  mercê  d*elrei  durante  trinta  annos,  e  que  como 
aquella  terra  era  sorda  (?)  e  mui  dilatada,  considerou-a  como  her- 
damento  seu.  Outra  testemunha  diz,  que  vira  derribar  o  padrão 
(que  elle  tiuha  posto  para  indicar  que  a  propriedade  era  sua.  Ve- 
ja-se  o  que  dissemos  a  p.  185)  a  Martim  Gallego,  homem  de  Pedro 
Paes  Curvo,  no  tempo  do  roubo  d'elrei  D.  Sancho,  e  que  desde  então 
passaram  para  a  coroa  os  18  dinheiros  que  pagava  cada  casaL  Outra 
diz,  que  eCToctivamente  ahí  vira  entrar  o  exactor  da  fazenda  es 
tempo  d'elrei  D.  Sancho  o  postumeiro  (ultimo),  etc.  Esta  inquirição 
accrescenta,  quanto  a  nós,  uma  grande  luz  á  que  se  tira  dos  di- 
plomas acima  comparados.  O  roubo  de  Sancho  só  podia  realisar-se 
quando,  ainda  na  primeira  juventude,  se  achava  á  mercê  dos  fidalgos, 
e  joguete  das  suas  ambições  e  rivalidades. 

Ainda  mais  esclarece  este  assumpto  outra  inquirição  de  1258 
(L.  2  de  Inquír.  de  Affonso  III,  f.  122  v.)  no  julgado  de  Murça. 
Diz  uma  testemunha  «que  no  tempo  do  rei  D.  Sancho,  irmão  deste, 
quando  erat  rouba,  os  homens  de  Murça  deram  a  Paio  Soares  de 
Paredes  uma  villa  reguenga  do  termo  de  Murça,  chamada  Piolhoso, 
para  que  os  defendesse.  Havia  em  Piolhoso  nove  casaes,  cujos  donos 
se  oppuseram  ao  dominio  do  novo  senhor,  e  vieram  queixar-«e  a 
elrei  D.  Sancho,  que  mandou  pelo  seu  porteiro  desfazer  a  dadiva 
do  concelho.  Depois  Paio  Soares  tornou  a  apossar-se  da  vilia  qoe 
assim  flcou  até  o  tempo  da  inquirição.  Nesta  narrativa  dÂstin- 
gucm-se  perfeitamente  três  epochas  do  reinado  de  Sancho  11: 
1.*  durante  o  roubo:  2.*  quando  a  auctoridade  publica  teve  força 
(1228  a  1235):  3.*  quando,  aproveitando  a  benevolência  do  rei» 
os  fidalgos  recahiram  na  anterior  anarchia,  e  practicaram  todo  o 
género  de  violências,  de  que  tractaremos  n*outra  nota  subsequente. 
Das  guerras  e  bandos  civis  que  naquella  primeira  epocha  oc- 
correram,  e  que  deviam  resultar  da  anarchia  que  reinava,  nãúo  fal- 
tam as  provas.  Assim  achamos  em  1231  um  dos  Sousas  vendendo, 
com-  consentimento  de  seus  irmãos,  ao  abbade  de  Pombeiro  vários 
bens  por  300  morabitinos  «  ad  emendandum  damna  que  feci  D,  Sgi- 
dio  Velasei  in  guerra  quam  cum  ipso  habui»  (Docum.  do  Gart.  de 
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Pombeiro  nos  £xtr.  da  Acad.).  Esta  guerra  fora  anterior  (e  talvez 
em  consequência  de  Gil  Vasques  abandonar  o  partido  delles]  por 
isso  que  já  se  tinha  feito  a  paz,  e  se  haviam  apurado  os  damnos 
practicados,  que  tractavam  de  pagar.  Assim  aquella  guerra  vae 
coincidir  com  a  menoridade  de  Sancho.  Algumas  das  batalhas  civis, 
que  se  coUocam  em  diversa  epocha,  pertencem  provavelmente  aos 
annos  de  1223  a  1226  ou  27.  Tal  é  a  de  Pedro  Mendes  de  Poyares 
com  seu  segundo  primo  Pedro  Rodrigues  de  Pereira,  que  os  his- 
toriadores attribuem  ao  tempo  de  Sancho  I  (Mon.  Lusit.  L.  12, 
c.  32 — Cunha,  Catai,  dos  Bisp.  do  Porto  P.  2,  c.  8).  A  ordem 
das  gerações  torna  impossivel  semelhante  chronologia.  Pedro  Poya- 
res era,  pelo  lado  materno,  bisneto  de  Gonçalo  Rodrigues  de  Pal- 
meira, que,  junctamente  com  seu  filho  Rodrigo  Gonçalves,  ainda 
se  diz  ter  vivido  naquelle  reinado.  O  outro  contendor,  Pedro  Ro- 
drigues de  Pereira,  era  neto  do  mesmo  Gonçalo  Rodrigues,  e  filho 
de  Rodrigo  Gonçalves,  e  assim  os  dous  primos  só  podiam  concorrer 
no  tempo  de  Sancho  II,  devendo  ambos  ser  moços,  porque  o  rei- 
nado de  Affonso  II  foi  assas  curto.  (Veja-se  o  Liv.  Velho  das  Linh. 
p.  179,  I  iv.  attrib.  ao  conde  D.  Pedro  Tit.  7,  33,  40).  Afora  isso, 
Poncio  Affonso  de  Bayão  é  um  dos  fidalgos  que  mais  figura  nestes 
annos  da  menoridade  de  Sancho  II,  e  Poncio  Affonso  era,  con- 
forme o  livro  attribuido  ao  conde  D.  Pedro  (tit.  40),  filho  de  Af- 
fonso Hermiges,  de  cujo  sobrinho  Nuno  Viegas  se  diz  neto  Pedro 
Poyares.  Se  assim  fosse,  diflScilmente  houvera  este  concorrido  ainda 
com  os  últimos  annos  de  Sancho  II,  tendo  vivido  nos  primeiros 
um  primo  de  seu  avó.  O  Livro  Velho,  porém,  menos  corrupto  que 
o  attribuido  ao  conde,  faz  Nuno  Viegas  o  avó  de  Pedro  Poyares, 
tio,  e  não  sobrinho,  de  Affonso  Hermiges,  o  pae  de  Poncio  Af- 
fonso. Assim,  o  senhor  de  Bayão  e  o  de  Poyares  seriam  segundos 
primos  e  rigorosamente  contemporâneos.  Existe  uma  carC^  sem 
data,  dirigida  ao  bispo  do  Porto  Martinho  Rodrigues  por  um  rei 
Sancho,  na  qual  se  agradece  .a  este  o  haver  defendido  a  villa  epis- 
copal das  tentativas  de  Pedro  Poyares,  que  ahi  é  declarado  ini- 
migo do  príncipe  e  consócio  daquelles  que  perturbavam  e  des- 
truiam  o  reino  (Cunha  1.  cit. — Mon.  Lusit.  1.  cit.).  Ê  este  mesmo 
Pedro  Mendes  de  Poyares,  de  quem  os  livros  de  Linhagens  nos 
referem  a  morte  na  batalha  que  teve  entre  Paço  de  Sousa  e  Val- 
longo  com  seu  primo  Pedro  Rodrigues,  batalha  em  que  pereceram 
muitos  fidalgos  (Liv.  attrib.  ao  conde  D.  Pedro  Tit.  40, — Liv. 
Velho  p.  170  e  179),  e  que  devia  succeder  pelos  tempos  imme- 
diatos  á  resistência  feita  pelo  bispo  do  Porto.  Na  carta  régia  a 
este  prelado,  Pedro  Poyares  é  designado  como  parente  seu  pelas 
palavras  eomoprinus  vester.  Cunha  leu  noster  por  vester,  e  fê-lo 
primo  do  rei;  Brandão  leu  vester.  Tanto  um  como  outro  tr&du- 
ciram  cansoprimus  por  primo;  mas,  na  realidade,  Martinho  Rodri- 
gues era  seu  tio,  visto  ser  filho  de  Rodrigo  Martins  (ou  Nunes) 
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das  Astúrias,  e  irmão  de  D.  Urraca  Rodrigues  mãe  de  Pedre  Poyares 
(Liv.  Velho  p.  170).  A  significação  de  schrinho,  que  no  século  Xlli 
tinha  a  palavra  eonsoprimus  ou  eirnsobrinui  vè-se  claramente  d*uB 
documento  do  mosteiro  de  Pendorada  (Mac.  da  Fregnes.  de  LunB 
n.*"  9  nos  Extf.  da  Acad.),  onde  se  diz  que  «Mart.  Stepkam  se 
obligavit...  quod  faceret  concedere  hoc  a  Stephano  dominicicoiH 
sobrino  suo,  filio  Marie  Stephani, »  a  qual  do  contexto  do  dif^onu 
e  do  patronimico  se  conhece  que  era  irman  de  Martim  Esteres. 
Aquella  carta  foi,  portanto,  escripta  em  nome  de  Sancho  II  (por- 
que em  tempo  de  Sancho  I  Pedro  Poyares,  sobrinho  de  Martinho 
Rodrigues,  devia  ser  uma  criança),  e  referia-se  ás  discórdias  dvís 
da  menoridade  do  rei.  Fixar  a  data  precisa  delia  não  é  possível^ 
mas  pôde  assim  conjecturar-se  approximadamente. 

Quanto  a  nós,  os  estos  dos  tumultos  entre  a  nobreça  combi- 
nados com  os  acontecimentos  externos,  que  influíram  na  renovação 
da  guerra  com  os  sarracenos,  produziram  a  queda  dos  Sonsas,  com 
quem  decahiram  aquelles  dos  seus  parciaes  que  não  os  abandonaram. 
O  documento  n.®  19  indica  ter-se  devido  ao  alferes-mór  Martin 
Annes  esta  revolução  obscura.  Mestre  Vicente,  que  ahi  torna  a 
apparecer,  e  cuja  destreza  e  actividade  já  conhecemos,  foi  prova- 
velmente quem  o  fez  separar  dos  Sousas,  a  elle  e  também,  por- 
ventura, ao  arcebispo  de  Rraga.  Ligado  com  o  chefe  das  tropas 
da  coroa,  na  conjunctura  em  que  estas  se  achavam  reunidas,  e 
com  o  primeiro  prelado  do  reino,  fácil  era  ao  astuto  deão  vencer 
o  partido  adverso,  enfraquecido  por  duas  deserções  tão  impor- 
tantes. Pela  concórdia  de  1223  entre  o  rei  e  Estevam  Soares  vemos 
que  o  bispo  do  Porto,  especialmente,  estava  então  alliado  coa 
este,  e  é  quasi  impossivel  que  todos  os  membros  do  alto  clero, 
que  não  tivessem  motivos  particulares  para  procederem  diversa- 
mente, seguissem  a  facção  a  que  se  inclinasse  o  arcebispo,  qae 
tanto  padecera  por  sustentar  os  interesses  da  sua  classe.  £  destf 
modo  que  nós  explicamos  a  concorrência  dos  bispos,  principal- 
mente das  dioceses  do  norte,  nos  diplomas  expedidos  com  an- 
nuencía  dos  personagens  mais  notáveis  da  facção  dos  Sousas;  e  é 
não  menos  pela  mudança  do  metropolita,  que  se  explica  a  facili- 
dade com  que  elles  adherem  á  parcialidade,  cujo  triumpho  começa 
a  revelar-se  em  1226.  Neste  ultimo  acontecimento  é  crivei  prin- 
cipiassem também  a  actuar  as  affeições  do  rei,  chegado  aos  16 
annos,  e  que  fora  arrebatado  das  mãos  daqueÍles'com  quem  se 
creára,  como  ministros  de  seu  pae,  e  cuja  assistência  incessante 
na  corte  lhes  valera  a  metaphorica  injuria  de  ran$  aninhadas  nos 
pórticos  do  paço,  com  que  os  servira  a  eloquência  da  chancellaria 
romana.  Admittidas  estas  hypotheses,  não  só  verosimcis,  roas 
também  probabilissimas,  entende-se  perfeitamente  a  resistência 
do  bispo  do  Porto  ás  tentativas  do  sobrinho,  o  qual  andara  com 
os  inimigos  do  rei,  que  destruiam  o  reino,  fazendo  grandes  males. 
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Taes  revoltas  tem  evidente  correlação  com  a  sanguinolenta  briga 
de  Trasconho  ou  Crastomo,  perto  das  margens  do  Sousa,  em  que 
Pedro  Poyares  foi  morto  com  muitos  outros  fldalgos,  successo  que 
não  hesitamos  em  coUocar  entre  os  annos  de  1226  e  1228,  e  que 
caracterisamos  como  o  derradeiro  revéz  da  parcialidade  moribunda. 
£,  portanto,  nessa  epocha  também  que  o  partido  vencedor  fica, 
digamos  assim,  reconstituído  com  os  transfugas  do  campo  inimigo, 
e  com  os  descontentes,  que,  já  antes,  a  elle  se  haveriam  asso- 
ciado, entre  os  quaes  se  deverá  acaso  contar  o  próprio  tio  do  rei, 
Rodrigo  Sanches,  a  quem  desde  logo  se  entrega,  não  um  distri- 
cto,  mas  um  governo  que  abrange  a  máxima  porção  da  província 
mais  importante  do  reino  (N.°'  21,  22,  23). 

Vários  outros  vestígios  de  rixas  entre  indivíduos,  que  viveram 
por  esta  epocha,  se  encontram  nos  antigos  monumentos.  Tal  é  o 
assassínio  de  Gil  Martins,  filho  de  Martim  Paes  Ribeiro  fidalgo  de 
Lanhoso,  parente  não  mui  remoto  do  senhor  de  Soverosa,  e  a  vin- 
gança tomada  contra  o  matador  (Liv.  attr.  ao  c.  D.  P.  Tit.  53): 
tal  é  a  reconciliação  (de  magno  homicídio,  quod  erat  inter  nos) 
dos  dons  irmãos  Pedro  Fernandes  Portugal  e  Garcia  Fernandes, 
que  viviam  nestes  tempos  (N.°  3)  com  Rodrigo  Viegas  e  Hermigio 
Peres  (Docum.  de  1228  nas  Dissert.  Ghronol.  T.  1,  App.  53):  tal 
poderia  ser,  emfim,  a  celebre  declaração  sem  data  de  Lourenço 
Fernandes  da  Gunha  sobre  os  males  que  lhe  fez  Vasco  Mende&  em 
nome  de  elrei  D.  Sancho  (Ibid.  App.  43);  não  só  porque,  se  o 
Vasco  Mendes  a  que  se  allude  é  o  de  Sousa,  Lourenço  Fernandes 
ainda  foi  seu  contemporâneo,  embora  em  avançada  idade;  mas  tam- 
bém porque  no  documento  não  se  diz  qual  rei  Sancho  era  aquelle, 
c  os  damnos  practicados  parecem  mais  desta  epocha  tumultuosa, 
que  do  caracter  de  Sancho  I,  por  violento  que  fosse,  como  na  reali- 
dade era.  Pertença  porém,  ou  não  a  estes  annos  aquelle  documento, 
das  rapinas  dos  Sonsas  nos  dá  um  exemplo  o  próprio  Gonçalo 
Mendes,  restituindo  ao  mosteiro  de  Pombeiro  (abril  de  1230)  a 
igreja  de  S.  Félix  de  Turno,  que  lhe  tirara  violentamente  (Cartor. 
de  Pomb.  G.  19,  n.  10  nos  Extr.  da  Acad.).  Um  convénio  desta 
espécie,  e  que  suppõe  violências  anteriores,  feito  em  1225  entre 
o  mosteiro  de  Nandim  e  vários  cavalleiros,  nos  resta  ainda  na 
G.  1,  M.  1,  n.^  8  no  Arch.  Nacion.;  bem  como  na  G.  18,  M.  3, 
n.°  30  a  composição  do  alcaide  e  concelho  da  Govilhan  com  os 
templários  e  concelho  de  Castello-branco,  celebrada  solemnemente 
em  1230,  depois  de  activa  guerra,  em  que  se  tinham  practicado 
de  parte  a  parte  muitas  violências,  roubos  e  mortes. 
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A  doação  feita  em  1217  ao  mosteiro  de  Alcobaça  do  reguengo 
de  Aramenha  (Gollecç.  Espec.  G.  28,  M.  3,  n.*"  16,  e  M.  12  de 
F.  A.  n."*  3,  f.  38  no  Arch.  Nacion.)  já  ii'ootra  parte  meneioiíada, 
é  o  único  yestigio  que  temos  encontrado  de  qaanto  o  donmiio 
christão  ha^ia  avançado  para  o  sul  pelo  lado  oriental  do  nodcno 
districto  de  Portalegre.  Ahi  diz  Affonso  II  que  Aramenha  era  ■■ 
reguengo,  que  para  $i  tomara  ou  reserrára  (quod  aeeeperamut) 
no  termo  de  Marvão.  Rodrigo  de  Toledo  lalando  deste  príncipe 
diz  que  no  sen  tempo  « Aleazar  et  castra  alia  in  ãeditionem  fiéei 
catholicae  pervenerurU  (L.  7,  c.  6).  Esta  vaga  passagem  pôde  al- 
ludir  a  alguns  logares  fortificados,  qoe  os  sarracenos  tivessem  nas 
proximidades  de  Alcácer,  ou  pela  margem  esquerda  do  Sado;  mas 
também  pôde  referir-se  a  alguns  castellos  do  norte  do  Alemtiio, 
reduzidos  pelos  christãos,  ou  abandonados  pelos  mnssulmanos  ea 
consequência  da  sua  situação  pouco  defensável.  Neste  presnpposto 
é  crivei  que  então  a  conquista  portuguesa  se  dilatasse  até  Arron- 
ches. Brandão  (Mon.  Lusit.  L.  14,  c.  16)  inclina-<se  a  crer,  qac 
Arronches  fosse  tomada  por  Sancho  11  em  1236,  em  conseqnendi 
de  elle  doar  aquella  villa  ao  mosteiro  de  Sancta  Cruz  neste  anno, 
o  que  realmente  não  prova  a  sua  conquista  recente,  ao  passo  que, 
submctttdas  já  então  Badajoz,  Elvas  e  Jurumenha,  era  impossivel 
que  os  sarracenos  sustentassem  ainda  Arronches  encrayada  em  ter- 
ritórios, nos  quaes,  por  muitas  léguas  em  Volta,  campeavam  vi- 
ctoriosas  as  armas  christáns.  Nem  é  de  crer  que,  sendo  a  prímein 
campanha  de  Sancho  II  dirigida  em  1226  contra  EWas,  Arron- 
ches, que  demorava  ao  norte,  deixasse  de  ficar  já  inclaida  dentro 
das  fronteiras  portuguesas. 

Pelo  que  respeita  ás  victorias  de  Afibnso  II  defendendo  os  seus 
«  caslellos  de  Elvas,  Serpa  e  Moura,  e  ás  suas  entradas  por  Anda- 
lusia,  que  sonhou  o  nosso  Phedro  histórico,  frei  Bernardo  deBríto, 
já  Brandão  sabia  o  caso  que  se  devia  fazer  delias  (Mon.  Lasit. 
L.  13,  c.  5).  O  documento,  porém,  que  o  obrigou  a  collocar  con- 
jecturalmente  naquelle  reinado  a  conquista  de  Moura  (ibíd.),  foi 
melhor  avaliado  por  Figueiredo  (Nova  Malta  T.  2,  §  41,  p.  65). 
A  historia  da  moura  Saluquia,  governadora  militar  (alcaidessa) 
de  Moura,  a  quem  mataram  o  noivo,  e  tomaram  á  traição  o  cas- 
tello,  tem  visos  de  uma  lenda.  Em  qualquer  hypothese  é  militar- 
mente impossível,  que  em  tempo  de  AfTonso  II  se  houvesse  con- 
quistado e  conservado  um  castello  além  do  Guadiana  a  muitas 
léguas  das  fronteiras  então  actuaes  dos  estados  christãos,  entre 
cujos  territórios  e  Moura  ficavam .  fortes  e  importantes  povoações 
sarracenas. 
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XVUI. 

BCLLA   DK   PBOTKCÇÂO   A  SANCHO   II   EM    1225,   pag.    284. 

Em  Bzovio  (Anoales  Ecclesiastici  ad  ann.  1225  S  3}  lè-se  a 
seguinte  passagem:  «Honorius...  Sancium  Portugalliae  regem 
contra  sarracenos  dimicantem  in  sedis  apostolicae  protectionem 
suscepit  1»  referindo-se  a  uma  epístola  de  Honório  III  de  11  das 
Icalendas  de  novembro,  qae  provavelmente  se  acha  nos  regestos 
do  Vaticano  consultados  por  Bzovio.  Este  documento  não  se  encontra 
já  em  Portugal,  aonde  devia  ser  remettido.  Quanto  a  nós,  Bzovio 
e  com  elle  Brandão  (Mon.  Lusit.  L.  14,  c.  6)  deram-Ihe  um  valor 
histórico  que  não  tinha.  A  chancellaria  romana  no  tempo  de  Ho- 
nório III  limitava- se  a  copiar  nestas  confirmações  a  bulia  Manifestis 
probatum  de  Alexandre  III,  em  que  se  alludia  aos  feitos  militares 
de  Affonso  Henriques.  Assim  os  elogios  dirigidos  com  justa  causa 
áquelle  principe  em  1179,  se  renovaram  em  1218  a  Afibnso  II,  e 
agora  se  repetiriam  a  seu  filho,  que  Bzovio  suppunha  ser  ainda 
Sancho  I,  sem  que  d'ahi  se  haja  de  seguir  que  Sancho  II  já  com- 
batesse com  os  sarracenos  antes  úe  ser  expedido  aquelle  docu^ 
mento,  como  Brandão  pretende.  Do  mesmo  modo  a  significação 
que  elle  deu  á  bulia  Manifestis  probatum  de  11  de  janeiro  de  1218 
(M.  27  de  Buli.  n.^  3,  no  Arch.  Nacion. — Mon.  Lusit.  L.  13, 
c.  16)  para  provar  as  façanhas  militares  de  Affonso  II  é  i Ilusória, 
visto  que,  não  se  tomando  as  expressões  per  sudores  bellicos  et 
certamina  militaria  inimicorum  christidni  nominis  irUrepidus  ex- 
tirpator  como  uma  simples  formula,  seriam,  não  de  louvor,  mas 
de  escarneo,  dirigidas  a  Affonso  II,  sobre  tudo  poucos  mezes  de- 
pois da  jornada  de  Alcácer. 

Sentimos  de  ter  de  combater  nesta  parte  o  melhor  livro  que 
conhecemos  relativo  á  historia  de  Portugal,  o  do  Sr.  Schaefer, 
onde  se  adopta  a  opinião  de  Brandão  acerca  do  caracter  guerreiro 
de  Affonso  II,  estribada  no  testemunho  de  Honório  III,  o  que 
não  é  mais  do  que  ver  a  uma  luz  falsa  aquelle  documento  (Ve- 
ja-se  Schaefer,  Gcsch.  v.  Portug.  1  B.  S.  141).  Quanto  ás  con- 
quistas de  Affonso  II  por  uma  ou  por  outra  margem  do  Guadiana, 
confessamos  a  nossa  ignorância  a  e^te  respeito;  porque  não  podemos 
alcançar  um  único  monumento  seguro,  por  onde  conste  que  elle 
fizesse  taes  conquistas,  ou  sequer  que  no  seu  reinado  outros  as 
fizessem  por  elle. 

XIX. 

TOMADA   DE   BLVAS  E   SUA  OCCUPAÇiO   PBBMANENTE,   pag.   287. 

Ao  primeiro  aspecto  a  narrativa  de  Lucas  de  Tuy  (p.  114)  sobre 
a  invasão  de  1226  e  sobre  a  occupação  definitiva  de  Elvas  pelos 
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christãos  em  1230  parece  contradiíer  os  documentos  de  Portogal, 
pelos  quaes  se  pôde  determinar  o  progresso  das  conquistas  por 
esta  parte.  Entendido  á  letra  o  texto  do  Tudense»  Sancho  nio 
teria  feito  mais  que  talar  os  arredores  d^EWas:  mSimiliter  Sa»- 
eius,  diz  elle,  rex  Portugalliae  omnia  quae  erant  eireitmcircà  Eka 
vastavU;  et  ambo  reges  ad  própria  reversi  sunt.  »  Depois,  íalanéo 
da  conquista  de  Badajoz  pelo  rei  de  Leão  em  1230,  accrescenta: 
<f  DimUerant  sarraeeni  Eives  et  castra  alia  plura,  se  fugae  cam- 
mittentes,  quae  christiani  populaverutU  eiim  vaeua  reperireni,» 
Temos  por  outra  parte,  na  Doação  a  Affonso  Mendes  Sarracines, 
a  prova  de  que  Elvas  foi  acommettida  e  tomada  á  escala  vista  em 
1226;  porque  esse  diploma  é  passado  na  própria  cidade  submet- 
tida:  Data  apud  Elvas.  Resta-nos  também  o  foral  desta  cidade, 
datado  do  anno  anterior  á  conquista  de  Badajoz,  no  qual  diz  o  rei  qne 
quer  povoar  Elvas  que  tem  dos  sarracenos  (Nota  XYI  n.*^  25).  A 
contradicção  entre  os  factos,  que  resultam  da  intelligencia  litteral 
destes  textos,  é  obvia;  mas  desapparecem  diante  da  interpretação 
natural  e  fácil  que  lhes  damos  no  texto.  Esta  interpretação  consiste 
em  suppôr  que  Sancho,  desmantelados  os  muros  d*Elvas  e  assolados 
os  arredores,  a  abandonou,  e  que  os  habitantes  que  escaparam  dis- 
persos, procuraram  fixar  de  novo  alH  a  residência,  mas  que,  passa- 
dos três  annos,  conhecendo  a  impossibilidade  de  se  defenderem  contn 
as,  cada  vez  mais  formidáveis,  invasões  dos  christãos,  a  evacuaram, 
sendo  ella  a  primeira  povoação  desamparada  das  que  successiva- 
mente  largaram  e  a  que  allude  Lucas  de  Tny.  E  note-se  que  este, 
falando  do  cerco  e  tomada  de  Badajoz,  não  diz :  dimiserunt,  mas  di- 
miserant,  o  que  mostra  ser  o  abandono  d'£lvas  e  o  dos  outros  cas» 
tellos  actos  anteriores,  e  que  bem  poderiam  ter-se  verificado  nos  fins 
de  1229  ou  nos  primeiros  mezes  de  1230.  O  chronicon  conimbri- 
cense (Esp.  Sagr.  T.  23,  p.  334)  dá  a  entrada  dos  christãos  em  Elvas 
no  mesmo  dia  da  tomada  de  Merida,  o  que  coincide  effectiyamente 
com  esta  ultima  data.  Sancho,  que  devia  já  preparar-se  para  as  suas 
ulteriores  expedições  no  Alemtejo  e  Algarve,  quiz  occupar  aquelle 
ponto,  e  por  isso  apenas  despejada  de  sarracenos,  estribado  no  di- 
reito que  lhe  dava  a  conquista  (quam  hdbeo  a  sarracenisj,  deter- 
minou povoa-la  de  portugueses,  talvez  com  receio  de  que  Affonso  IX 
se  apoderasse  delia.  O  próprio  foral  indica  ser  passado  antes  de  se 
começar  a  colonisação  (volo  popularej.  Assim,  esta  coincidiria  com 
a  tomada  de  Badajoz.  Quanto  a  omittir  Lucas  de  Tuy  o  facto  da 
reducção  d'£lvas  em  1226,  o  não  terem  feito  os  leoneses  outro  tanto 
em  Badajoz,  circumstancia  que  deslustrava  um  pouco  o  seu  heroe, 
Affonso  IX,  c  o  não  se  haverem  os  portugueses  conservado  ali,  são 
motivos  bastantes  para  explicar  o  silencio  do  chronista. 
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XX. 

o  LEGADO  JOiO  DK  ABBlIVILLB,  B16P0  8ABINBN8B,  pag.  298. 

Vários  erros  se  encontram  no  commum  dos  historiadores  portu- 
gueses acerca  deste  legado  (assas  influente  nos  negócios  da  Penín- 
sula, e  especialmente  nos  do  nosso  paiz  durante  os  annos  de  1227 
a  1229),  erros  que,  em  breves  palavras,  procuraremos  desfazer.  Con- 
ta-se  entre  os  cardeaes  portugueses  um  certo  D.  João  Froes,  cónego 
de  Sancta  Cruz  de  Coimbra,  ente  imaginário  de  quem,  depois  de  ou- 
tros, nos  refere  uma  larga  historia  Nicolau  de  Sancta  Maria  (Ghron. 
dos  Goneg.  Regr.  L.  11,  c.  3).  Este  D.  João  Froes  não  é  mais  do 
que  João  de  Abbeville,  que  se  diz  haver  sido  monge  cisterciense,  e 
que  fora,  antes  de  eleito  cardeal,  arcebispo  de  Besançon.  Para  não 
demorarmos  o  leitor  com  uma  discussão  enfadonha  e  escusada,  re- 
mettemo-la  á  Lusitânia  Purpurata  et  Infulata  do  jesuila  Macedo 
(p.  62  e  segg.],  onde  se  mostra  claramente  que  o  legado  bispo  sa- 
binense  não  foi  outro  senão  o  antigo  arcebispo  de  Besançon.  Só  ac- 
crescentaremos  ás  provas  offereciaas  por  Macedo  o  testemunho  pre- 
ciso do  contemporâneo  Rodrigo  Ximenes  (L.  9,  c.  12),  que,  falando 
desta  legacia,  nos  diz:  uEo  iempore  erai  in  Hispaniis  legatus  Ram. 
Eecles.  Joannes  de  Âbbatis-^illa,  quae  est  in  comitatu  Pontini,  sa^ 
binensis  episcopus  cardinalis. »  Quando  todas  as  auctoridades  fal- 
tassem para  sabermos  com  certeza  quem  ella  era,  bastaria  a  do  ar- 
cebispo de  Toledo,  que  pessoalmente  o  conheceu. 

Também  é  supposição  de  alguns,  que  o  legado  estivera  em  Aragão, 
em  Gastella  e  em  Leão,  e  depois  viera  a  Portugal  (Ferreras,  T.  6, 
p.  109  e  segg.).  Foi  exactamente  o  contrario.  Segundo  o  que  nos 
assegura  Rodrigo  Ximenes,  o  cardeal  sabinense  residiu  na  Península 
três  annos  (Id.  loc.  dt.),  e  por  outra  parte  sabemos  que  em  julho 
de  1230  elle  era  legado  pontifício  juncto  ao  imperador  Friderico 
(Doe.  em  Raynald.  ad  ann.  S  4).  Tendo  sido  feito  cardeal  por  Gre- 
gório IX  em  setembro  de  1227  (Giacconius,  T.  2,  p.  78  e  segg.),  a 
sua  legação  em  Hespanha  devia  começar  immediatamente,  e  ainda 
assim  os  três  annos  não  foram  completos.  Da  sua  estada  em  Portu- 
gal nos  princípios  de  1228  e  ainda  em  janeiro  de  1229  temos  cer- 
teza por  muitos  documentos  (Garta  da  erecção  da  igreja  do  Tojal 
pelo  legado  bispo  sabinense,  em  janeiro  de  1228:  Gart.  de  S.  Yic, 
Arm.  25,  M.  1,  n."*  2  nos  Extr.  da  Acad. — Th.  ab  Incarnat.  Hist. 
Eccles.  T.  4,  p.  275.  —  Garta  da  sagração  da  igreja  de  Sancta  Gruz, 
de  janeiro  de  1228,  em  Nicolau  de  Sancta  Maria  1.  cit. — Garta  so- 
bre povoar-se  a  Idanha  velha,  de  janeiro  de  1229 :  G.  1 ,  M.  2,  n.°  7, 
no  Arch.  Nacion.);  sendo,  todavia,  certo  que  durante  o  verão  de 
1228  elle  visitou  algumas  dioceses  de  Hespanha  fora  de  Portugal 
como  Astorga,  Ávila  e  Segóvia  (Docum'é  na  Esp.  Sagr.  T.  16,  p.  232, 
c  em  Golmen.  Uist.  de  Scgov.  c.  21,  %  1).  Do  documento  da  Gol- 
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legiada  de  Guimarães,  citado  por  Estaco  (Var.  Antiguid.  c.  SS) 
sem  lhe  precisar  a  data,  se  vè  que  o  legado  depois  de  faier  Taríai 
reformas  naquella  Gollegiada  partiu  para  Leão,  o  que  nio  pôde 
ter-se  veriGcado  antes  dos  primeiros  meies  de  1229»  TÍsto  estar  eUe 
ainda  em  Coimbra  no  mex  de  janeiro  deste  «nno»  0a  resideacii 
mais  frequente  de  João  de  Abbeviile  em  Portugal  durante  a  sm 
legada  na  Hespanha,  de  se  dirigir  immcdiatameote  a  este  paii,  c 
de  serem  quasi  todos  os  documentos  que  delle  nos  restam  reUtifoi 
a  reformas  ecclesiasticas,  se  dedus  clariiineiite»  que  o  remediara 
desorganisação,  em  que  tudo  se  pusera  na  menoridade  de  Sanclio, 
fora  o  motivo  principal  da  Tinda  do  bispo  sabinense»  e  que  o  fisitv 
os  outros  reinos  de  Hcspanha  e  o  promover  a  gaerra  contra  os  sar- 
racenos (Luc.  Tud.,  p.  114)  foram  otjectos,  na  verdade  impor- 
tantes, porém  não  tanto  como  aquella  missão.  Dizer-se  que  o  legads 
fora  enviado  de  Roma  a  Aragão  por  causa  do  divorcio  d'elrei  D.  Jajne 
(Mariana,  L.  2,  c.  14)  é  inexacto,  não  só  porque  em  S229,  epocha 
do  divorcio,  já  havia  muito  que  elle  estava  na  Península»  mas  taa- 
bem  porque  foi  encarregado  deste  negocio  por  bulia  especial  de  fe> 
vereiro  de  1229  (Aguirre,  T.  5,\).  185.  S,  40). 

XXL 

VLTmOS  AFINOS  D^BPIÍCOPADO  DB  MAbTITfHO  RO  roSTO   B  DB  SUBISO 

EM  usBOA,  pag.  323. 

No  Catalogo  dos  bispos  do  Porto  por  D.  R.  da  Canha  (P.  2,  c.  9) 
flgura  um  D.  Julião,  que  elle  chama  o  1.°  e  que  diz  ter  governado 
aquella  diocese  desde  a  morte  de  Martinho  Rodrigues  em  1227  até 
1230  ou  1231,  ignorando-se  a  epocha  precisa  da  sua  morte.  Este 
prelado  é  inteiramente  imaginário;  porque  é  inexacto  que  Martinho 
Rodrigues  morresse  em  1227.  Nos  documentos  posteriores  a  este 
anno,  que  se  exlractaram  em  a  nota  XVI,  o  bispo  do  Porto  que 
ahi  apparece  éz=:  JíarttiitM=,  bem  como  em  vários  outros  dos  an- 
nos  posteriores  até  1235  (Dissert.  Chronol.  T.  5,  p.  181).  O  que 
talvez  levou  Cunha  a  suppór  este  bispo  fallecido  em  1227  foi  o 
obituário  de  Moreira  (ibid.);  mas  a  pouca  segurança  dos  obituá- 
rios, para  fixar  a  chronologia  dos  annos,  já  a  notámos  acerca  de 
matéria  mais  importante  (T.  1,  p.  461).  Se  occorresse,  porém,  a 
idéa  de  que  este  Martinho,  mencionado  em  documentos  de  annos 
posteriores  a  1228,  fosse  outro,  successor  do  imaginário  Julião  I, 
desenganar-nos-hiam  o  aforamento  de  um  casal  em  Penaguião  em 
dezembro  de  1232  (For.  A.  de  Lcit.  N.  f  114),  e  o  da  herdade 
de  Valderogio  (L.  2  de  Affonso  111,  f.  36)  feito  em  maio  de  1233, 
em  ambos  os  quaes  se  diz:  vregnante  rege  Saneio,  príncipe  íerre 
D.  Pondo,  epUcopo  portugaleme  D,  Martino  Roderici. »  Os  docu- 
mentos que  illudinim  o  auctor  do  Catalogo  foram  as  que  se  acham 
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Unçados  no  Censoal  do  Porto  tem  attenção  á  aspa  do  X,  lendo-te 
L\,  onde  se  devia  ler  LXXXX,  atrazando-se-lbes  assim  as  datas 
30  annos.  No  mesíttio  documento,  que  elle  cita  por  integra  para 
provar  a  existência  de  Julião  1,  se  conhece  o  erro  da  data  com  que 
o  transcreveram  no  Gensual,  porque,  versando  esse  documento  so- 
bre questões  com  o  bispo  de  Coimbra,  este  se  cbama  ahi  Bêtevam, 
e  nos  annos  de  1227 — 28  era  ainda  D.  Pedro  prelado  desta  dio* 
cese.  Geralmente  as  datas  do  Censoal  foram  transcriptas  com  grande 
negligencia,  e  pouco  fundamento  se  pôde  fazer  sobre  ellas,  quando 
appareçam  diplomas  que  as  contradigam.  Além  d'isso,  não  é  difficil 
encontrar  ahi  documentos  suspeitos.  Tal  é  uma  composição  com  os 
hospitalarios  de  Leça  (f.  62  v.,  e  nas  Dissert.  Chronol.  T.  5,  p.  49), 
pela  qual  o  bispo  Pedro  Salvadores  já  teria  snccedido  a  Martinho 
Rodrigues  nos  fins  de  1232,  o  que  se  opporia  aos  documentos  que 
presnppõem  a  existência  deste  ainda  nos  três  annos  seguintes. 
Sobre  o  caracter  de  falsidade  deste  diploma  vejam-se  as  objecções, 
que  contra  elle  faz  Figueiredo  (N.  Malta  P.  1,  S  256,  eV.2,%  16 
e  17).  Em  regra  a  historia  chronologica  das  dioceses  de  Portugal 
está  ainda  imperfeitíssima,  e  não  invejaríamos,  a  quem  tentasse 
acerca  de  Portugal  uma  obra  como  a  de  Ughelli,  dos  Sammarthanos, 
ou  de  Flores,  só  o  trabalho  de  averiguar  datas. 

Tractando  do  bispo  Sueiro  de  Lisboa,  o  mesmo  Cunha  (Hist.  da 
Igr.  de  Lisboa  P.  2,  c.  26)  é  assas  inexacto.  Pretende  negar  que 
Sueiro  fosse  avaro,  dizendo  que  não  é  provável  a  ealumnia  que  delle 
disse  Bzovio,  isto  é,  que  ordenara  em  1222  se  negassem  os  sacra- 
mentos e  a  sepultura  aos  que  não  deixassem  á  igreja  a  terça  dos 
seus  bens.  Não  podia  ser  cobiçoso  ou  avaro,  diz  Rpdrigo  dá  Canha , 
porque  gastou  muito  na  empresa  de  Alcácer.  Máu  argumento  para 
impugnar  um  facto  attestado  pelo  próprio  Honório.  O  que  sabemos, 
pelo  poema  de  Gosuino  e  pelas  outras  memorias  que  no  logar  com- 
petente citámos,  é  que  naquella  expedição  teve  contendas  com  os 
cruzados  sobre  a  divisão  da  presa.  No  que  Bzovio  não  é  exacto  fa- 
lando do  estatuto  do  bispo  de  Lisboa  sobre  as  terças  mortuárias, 
é  em  relatar  o  successo  confusamente,  de  modo  que  parece  attri- 
buir  a  mesma  tentativa  de  espoliação  aos  outros  bispos  do  reino. 
A  bulia  de  Honório  III  acerca  desta  matéria,  publicada  nos  Annaes 
de  Wadingo,  refere-se,  não  aos  prelados  de  todo  Portugal,  mas  sim 
ao  episcopo  et  prelatis  tam  civUatis  quam  diocesis  ulixbonensis.  Quanto 
ao  bispo  de  Lisboa  e  ao  seu  clero  (prelatis),  o  facto  é  indubitável. 
O  que  o  mesmo  Cunha  aflfirma  sobre  andar  Sueiro  fugitivo  do 
reino,  desde  1224  até  1231,  é  desmentido  por  muitos  documentos. 
Baste  citar  os  N.*'  7,  11,  12,  15  e  20  da  nota  XVI.  O  que  delles 
vemos  é  que  Sueiro  andou  envolvido  nos  distúrbios  dos  fidalgos;  e 
a  falta  de  memorias  suas  no  antigo  cartório  da  sé  de  Lisboa  (des- 
truido  pelo  terremoto  de  1755)  desde  1226  até  1231,  a  que  allnde 
Cunha,  e  bem*  assim  a  sua  ausência  da  diooeáè  nof  dous  annos 
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anteriores  ?em  fortificar  a  conjectura  de  qae  o  partido  dos  an- 
tigos ministros  de  Affonso  II  conservou  sempre  mais  ou  memis 
influencia  no  sul  do  reino,  emquanto  a  parcialidade  contraria  le- 
tinha  Sancho  II  no  norte.  Neste  presupposto,  as  contestações  cm 
Sueiro  nos  fins  de  1223  coincidiriam  com  as  de  Estevam  Soar»» 
renovadas  logo  depois  das  humilhantes  concordatas,  e  também  coa- 
correriam  para  aquella  espécie  de  revolução  dos  fidalgos  de  Ales- 
douro,  que  tomou  corpo  com  o  roubo  do  rei  menor.  Tambon  as^ 
sim  fica  patente  a  causa  da  renovação  das  contendas  com  Sueiro 
depois  de  1229,  contendas  que  na  verdade  o  obrigaram  a  sair  do 
reino.  Era  que  tinham  reconquistado  todo  o  poder  publico  os  mes- 
mos homens  que  em  1223  haviam  perseguido  o  bispo  de  Lisboa, 
e  cujo  azedume  e  má  vontade  contra  o  clero  é  bem  conbedda. 
Deste  modo  os  factos  e  os  documentos  conspiram  cada  yez  mais 
em  nos  revelar  esse  estado  de  anarchia  entre  os  nobres  e  prelados, 
que  durou  por  quasi  todos  os  três  primeiros  annos  do  reinado  de 
Sancho,  situação  em  que  nós  cremos  ter  encontrado  a  chave  da 
historia  deste  monarcha. 

Acerca  do  rei,  a  quem  foi  dirigida  a  bulia  de  janeiro  de  1224, 
em  que  Honório  III  lhe  agradecia  o  haver  protegido  o  bispo  de 
Lisboa,  e  o  ter  escripio  a  Sancho  II  em  seu  favor,  a  designação 
de  Bzovio  é  contradictoria  (Annal.  ad  ann.  1224  §  4}  chamando4he 
Feminandus  legionensis  rex,  Fernando  era  rei  de  Gastella  e  não 
de  Leão.  O  mais  provável  é  que  no  regcsto  de  Honório  III  a  epi- 
graphe  da  bulia,  a  que  ahi  se  refere  Bzovio,  diga :  Honorius  papa, 
servus  servorum  Dei,  Ulustri  Regi  Legionensi,  e  que  Bzovio,  pouco 
instruído  na  historia  d'Hespanha,  como  frequentes  vezes  se  mostra, 
suppusesse  que  rei  de  Leão  e  rei  de  Gastella  eram  a  mesma  cousa, 
ou  ao  menos  que,  ignorando  a  data  precisa  da  união  das  duas 
coroas  (1230),  cresse  que  já  Fernando  III  as  possuia  ambas.  A^ 
fonso  IX  era  quem  estava  costumado  a  influir  nas  cousas  de  Por- 
tugal, e  é  tanto  mais  provável  a  nossa  opinião,  que  por  esse  tempo 
os  assassinos  do  sobrinho  de  Sueiro  tinham  ido  buscar  guarida 
n'uma  villa  das  infantas  Theresa  e  Sancha,  com  quem  o  rei  leonês 
conservou  sempre  relações  estreitas. 

XXII. 

FREI   AFFONSO   PERES   FARINHA,    PRIOR   DO   HOSPITAL,    pag.    327. 

Figueiredo  (Nova  Hist.  de  Malta  T.  2,  $  133)  esUmpou  um 
facsimile  da  ínscripção  do  mosteiro  do  Marmelal,  mencionada  já 
por  outros  escriptores.  Ê  grande  a  sua  importância  para  a  his- 
toria dos  tempos  a  que  se  refere,  mas  difficil  de  apurar  a  chro- 
nologia  dos  factos  que  ahi  se  lêem,  pela  diversa  interpretação  que 
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se  pôde  dar  ás  datas  que  aponta.  Deixando  de  parte  o  dédalo  de 
combinaçõeSvjreflexões  e  difficuldades,  que  sobre  ella  levanta  Fi- 
gueiredo no  seu  estylo  horrivelmente  bárbaro  e  inintelligivel,  pas- 
samos a  transcreve-la,  para  delia  deduzirmos  os  factos  que  im- 
portam á  epocha  de  Sancho  11.  Incontestavelmente  coeva  pelos 
seus  caracteres,  pouco  importa  que  seja  mais  ou  menos  difficil  de 
combinar  com  a  inscripção  sepulchral  do  mesmo  Afibnso  Peres 
Farinha,  a  qual  já  não  existe  senão  em  copias,  que  podiam  ser 
tiradas  inexactamente  por  indivíduos  pouco  babeis,  como  succedeu 
a  esta,  antes  que  D.  Fr.  Manuel  do  Cenáculo  a  fizesse  transcrever 
em  facsimile  para  a  communicar  ao  auctor  da  Nova  Malta.  A  ins- 
cripção é  a  seguinte  sem  pontuação  alguma,  advertindo  que  na 
pedra  cada  palavra  está  dividida  da  immediata  com  dous  pontos. 

«Era  MCCGVI  mense  aprilis  frater  Alfonsus  Petri  Farina  ordinis 
ospitalis  sancti  Johannis  ierosolimitani  existens  etatis  L  anno- 
rum  incepit  edificare  hoc  monasterium  per  mandatum  nobillis- 
simi  domni  Johannis  Petri  de  Avoyno  qui  dedit  in  elemosina 
ordini  ospitali  hereditatem  pro  fundatione  istius  monasterii  et 
cnm  magnis  possessionibus  dotavit  et  fecit  ibi  multa  bona  dictus 
frater  Alfonsus  fuit  miles  de  uno  suto  (sic)  et  de  una  lancea 
tamen  pater  et  avuncli  ejus  fecerunt  milites  et  vixit  in  século 
antequam  íntraret  ordinem  XXV  vel  XXX  ani «  et  habuít  guer- 
ram  cum  multis  bonís  militíbus  vicinis  suis  et  fuit  cum  eis  in 
multis  actibus  armorum  et  evasit  inde  tanquam  fortunatus  postea 
finita  guerra  intravit  ordinem  predictam  et  venit  Mauram  et  Ser- 
piam  que  sunt  ultra  Guadianam  que  tunc  erant  in  frontaria 
maurorum  et  vixit  ibi  XX  anis  et  non  erat  ultra  Guadianam 
aliqua  villa  christianorum  preter  Badaloci  Moura  et  Serpa  et 
fecit  in  mauris  multum  malum  et  multam  guerram  et  transivit 
cum  eis  in  magnis  prelis  et  actibus. armorum  et  cepit  ab  eis 
Arouchi  et  Arecena  et  dedit  eas  domno  Alfonso  III  regi  Por- 
tugalie  et  in  vita  dicti  fratris  Alfonsi  fuit  lucrata  tota  Ando- 
locia  per  christianos  de  mauris  et  ipse  fuit  prior  ospitalis  II 
vel  IIÍ  vicibus  in  Portugália  et  transivit  ultra  maré  111  vicibus 
et  vixit  ibi  longo  tempore  et  fuit  in  multis  periculis  et  actibus 
armorum  rex  vero  Portugalie  et  rex  Gastelle  fecerunt  ei  multum 
honor  em  et  alii  boní  homines  qui  noverunt  eum  et  fuit  in 
multis  locis  extraneis  et  vidit  multa  et  magna  et  vidit  plures 
homines  bonos  qui  erant  illo  tempore  tam  christianos  quam 
mauros  dictus  frater  Alfonsus  transivit  cum  mauris  et  christianis 
ita  per  magnos  actus  quos  aliquis  non  posset  enarrare  consu- 
mavit  hoc  monasterium  in  etate  LX  annorum.  » 

Tal  é  a  inscripção.  Figueiredo  entendeu  que  a  data  do  prin- 
cipio era  a  do  começo  da  edificação  do  mosteiro,  lendo  nEra  1306 
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mense  apriliê,  frater  Àlfomns  Petri  Fàrima ....  meepit,  eie.  9  N 
entendemos  que  é  a  do  tempo  em  qae  se  pós  a  ínscrípçio,  lende 
« Era  4506  fnense  aprilis,  Frater  Âlfantus,  ete. »  Por  outra,  eile 
crè  que  Affonso  Peres  tinha  50  annos  em  1268  (erm  1306),  e  qae 
nesse  anno  começou  o  ediflcio,  yindo,  portanto,  a  acaba-lo  em  1278; 
nós  cremos  que  este  se  achava  concluído  em  1268  e  que»  portanta, 
fora  começado  ao  menos  em  1258  ou,  o  que  é  mais  provavcL 
ainda  antes.  Desta  diversa  intelligencia  resulta  uma  differença  de 
10  annos  ou  mais  na  chronologia  dos  factos  mencionados  na  ina- 
cripção.  Segundo  a  interpretação  de  Figueiredo,   Affonso  Peres 
teria  nascido  em  1218  e  vivido  no  século  até  1243  ou  1248  (vixit 
in  século.. .  25  vel  30  anis).  Entrando  na  ordem  veiu  habitar  en 
Serpa  e  Moura,  enião  fronteira  do$  mauros,  onde  residia  vinte 
annos  (et  vixit  ibi  20  anis),  e  não  hatia  então  além  do  &ua4iam 
outra  villa  de  ehristãoê  senão  Badajoz,  Serpa  e  Moura.  Nesse 
tempo,  segundo  parece,  conquistou  Arouche  e  Aracena  (á  1.*  das 
quaes  dava  foral  em  1255  Affonso  lil:  Mon.  Lusit.  L.  15,  c.  12), 
e  entregou-as  a  Affonso  III.  Foi  duas  ou  três  vexes  prior  dos  hos- 
pitalarios  em  Portugal,  e  três  vexes  passou  ao  ultramar.  Condoin 
o  mosteiro  tendo  sessenta  annos.  Conforme  a  chronologia  de  Fi- 
gueiredo, devia  ter  entrado  na  ordem  em  1243,  porque  elle  pre- 
fere dar-lhe  os  25  annos  nessa  epocha.  Estando  20  annos  em  Serpa 
e  Moura,  saiu  d'alli  só  em  1263,  e,  conforme  a  ordem  da  narrativa 
da  inscripção,  depois  é  que  successivamente  foi  prior  da  ordeai 
duas  ou  três  vexes,  passou  outras  três  ao  oriente,  onde  se  demorou 
largo  tempo,  e  finalmente  tendo  começado  o  mosteiro  aos  50  annos 
em  1268,  acabou-o  em  1278,  tendo  então  60. 

Mas  como  combinar  estas  datas  com  os  factos  a  que  se  allude 
na  inscripção?  O  próprio  Figueiredo  (ibid.  S  135)  se  lembra  dos 
documentos,  pelos  quaes  se  conhece  que  o  mosteiro  do  MarmelaJ 
já  existia  em  1258  (Liv.  dos  Bens  de  D.  Joio  de  Aboim  f.  1. — 
Liv.  I  de  Affonso  III  f.  56  no  Arch.  Nacion.).  Como,  pois,  se  fun- 
dou em  1268?  Mais:  Quando  frei  Affonso  Peres  estava  na  fronteira 
de  Moura  e  Serpa,  os  christãos  só  possuiam,  além  do  Guadiana, 
três  logares  notáveis,  Badajoz,  Serpa  e  Moura,  conforme  a  inscri- 
pção. Segundo  a  intelligencia  dada  pelo  tão  laborioso  como  con- 
fuso auctor  da  Nova  Malta,  esse  período  decorreu  de  1243  a  1263: 
mas  desde  1235  estavam  conquistados  ao  sul  do  Guadiana,  Medel- 
lin,  Alange,  Magacella  e  outros  logares  (Annal.  Toled.  II  p.  408) 
e  em  1240  as  conquistas  de  Sancho  II  haviam  passado  tanto  além 
desse  rio,  que  elle  estabelecia  os  termos  de  Ayamonte  nas  mar- 
gens do  Odiei,  a  muitas  léguas  para  o  sueste  de  Serpa  e  Moura 
(G.  5,  M.  1,  n.''  23  no  Arch.  Nacion.),  Sevilha  rendia--se  a  Fer- 
nando III  em  1248,  e  a  queda  de  Níebía  trazia  em  1257  a  cessão 
feita  a  Affonso  X  pelos  sarracenos  de  todo  o  occidente  da  Anda- 
lusia  (Conde  P.  4,  c.  7).  Estes  factos  desmentem,  portanto,  a 


NOTAS.  495 

affirmaliva  da  inscripção  se  entendermos  desse  modo  as  datas  que 
ella  nos  offerece. 

Tomando,  porém,  a  era  de  1306  como  indicativa  da  epocha  em 
que  se  pôs  aquelle  monumento,  depois  de  concluída  a  edificação 
do  Marmelal,  e  remontando,  portanto,  o  nascimento  de  Afibnso  Pe- 
res Farinha  a  1208  ou  ainda  a  algum  dos  annos  anteriores,  os  sue- 
cessos  da  sua  vida  narrados  na  inscripção  quadram  perfeitamente 
com  a  historia.  Esses  tumultos  e  guerras  civis,  era  que  na  sua 
juventude  elle  figurou,  foram  evidentemente  os  da  menoridade  de 
Sancho  II.  Depois  de  acabada  a  guerra  civil,  entrou  na  ordem 
do  Hospital.  A  pacificação  completa  do  reino,  como  se  vè  da  nossa 
narrativa,  só  se  verificou  em  1228,  e  assim  a  profissão  de  AfiTonso 
Peres  devia  cahir  por  algum  dos  annos  próximos  de  29  a  32.  Con- 
tava então  pelo  menos  25  annos,  e  portanto  devia  ter  nascido  de 
1204  a  1208.  Partindo  depois  para  a  fronteira  de  Moura  e  Serpa, 
guerreou  por  vinte  annos  os  sarracenos.  A  affirmativa  da  inscri- 
pção de  que  não  havia,  quando  elle  ahi  foi  residir,  outras  villas 
christans  além  do  Guadiana,  senão  Badajoz,  Serpa  e  Moura,  é 
ímportantissima  para  a  historia,  porque  fixa  a  conquista  destas 
duas  ultimas  povoações  entre  o  anno  de  1230  (conquista  de  Ba- 
dajoz, Elvas  e  Jurumenha,  á  qual  essoutra  devia  ser  posterior) 
e  o  de  1234,   em  que  os  christãos  se  apoderaram  de  Medcllin, 
Aiange  e  Sancta  Cruz  (Annal.  Toled.  1.  cit.).  Este  periodo  ainda 
se  torna  inais  curto,  se  attendermos  a  que  Sancho  II  andou  en- 
volvido nas  negociações  com  o  rei  de  Gastella  em  1231,  e  que 
Afibnso  Peres  foi  residir  em  Serpa  e  Moura  antes  da  conquista 
de  Medellin,  e  portanto  mais  provavelmente  em  1233,  em  que  já 
estavam  tomadas,  porque  a  inscripção  não  diz  que  Afibnso  Peres 
interviesse  na  reducção  de  Moura  e  Serpa  (o  que  aliás  não  omit- 
tiria),  mas  suppõe  anterior  o  facto.  Desta  maneira  pôde  fixar-se 
a  tomada  das  duas  villas  no  verão  de  1232,  e  com  tanta  mais  pro- 
babilidade, por  isso  que  achamos  o  rei  concedendo  em  março  desse 
anno  o  districto  do  Grato  aos  hospitalarios  para  o  povoarem,  isto  é; 
vemos  applicado  o  systema  já  anteriormente  seguido  de  se  tractar 
da  povoação  dos  territórios  subjugados  no  momento  em  que  se  vae 
proseguir  na  conquista. 

Durante  a  sua  residência  além  do  Guadiana  (1233  a  1253]  A^ 
fonso  Peres  Farinha  podia  ser  duas  ou  três  vezes  prior  do  Hospital, 
e  depois  de  deixar  de  residir  alli,  tanto  antes  como  durante  a  edi- 
ficação do  mosteiro,  isto  é,  pelo  espaço  de  quinze  annos,  ir  três  ve- 
zes ao  oriente.  Sem  attribuir-lhe  mais  de  um  século  de  vida,  ou 
negar  o  credito  á  inscripção,  como,  ainda  para  admittir  a  intellí- 
gencia  que  deu  a  esta,  o  auctor  da  Nova  Malta  julga  necessário, 
baste  advertir  que  não  havendo  memorias  desse  tão  celebre  hospi- 
talario  posteriores  a  1281  (N.  Malta  P.  2,  S  171),  nada  nos  obriga 
a  suppòr  que  vivesse  mais  de  76  a  80  annos.  Deu  Figueiredo  de- 
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masiada  importância  á  inscripção  sepulchral  d^Aifoiíso  Peres,  tran- 
scripta  por  Lavanha  (Nobil.  do  conde  D.  Pedro  p.  333),  que  co- 
meça: Sub  etate  4566;  prima  die  julii  obiit  D.  Âlfonsus  Petri 
dictus  Farirui  (ibid.).  Essa  inscripção  tumular  só  nos  resta  na 
copia  do  Nobiliário,  e  se  avaliarmos  a  sua  exacção  pela  da  copia 
do  monumento  do  Marmelal,  que  abi  se  encontra  também  cheia 
de  erros  intoleráveis,  até  na  data  final,  a  sua  importância  para  a 
chronologia  é  absolutamente  nuUa,  ao  passo  que  a  inscripção  do 
Marmelal  existe,  e  a  copia  que  Figueiredo  publicou  é  um  verdadeiro 
facsimile  delia.  Para  tornar  assas  suspeito  o  letreiro  da  sepultura 
bastariam  as  palavras  Sub  etate  4566  (em  logar  de  Era  4366)  por 
onde  principia. 

Advertiremos  ainda  que,  lendo  com  Figueiredo  na  inscripção, 
que  elle  publicou  devidamente  correcta:  a  Era  4306  mense  aprilis, 
frater  Âlfonsus  Petri...  incepit»  em  logar  de  «J?ra  4306,  mense 
aprilis.  Frater  Âlfonsus,  etc. »  como  nós  temos  provado  que  se  deve 
ler,  a  data  em  que  se  esculpiu  aquella  memoria  fica  incerta,  mas  é 
sem  dúvida  posterior  ao  anno  de  1278.  Já,  porém,  sendo  exarada 
dez  annos  antes,  esta  inscripção  será  uma  das  mais  modernas  que 
haja  em  Portugal  em  caracteres  romanos  maiúsculos  misturados  de 
minúsculos,  e  EE  onciaes,  caracteres  de  que  na  lapidaria  portuguesa 
não  conhecemos  exemplo  posterior  a  1272,  começando  a  dominar 
exclusivamente  nas  inscripções  os  caracteres  monachaes  maiúsculos 
desde  1278.  Assim,  posto  que  isto  não  seja  um  argumento  decisivo, 
as  próprias  letras  do  monumento  favorecem  mais  a  nossa  opinião 
que  a  de  Figueiredo.  ^ 

Finalmente,  uma  inquirição  de  1302  (G.  20,  M.  14,  n.*  1  no 
Arch.  Nacion.),  de  que  no  seguinte  volume  teremos  de  nos  servir, 
mostra  claramente  que  havia  50  annos  e  mais,  naquella  data,  que 
Arouche  estava  conquistada  e  que  Afifonso  Peres  Farinha  residira 
em  Moura. 

XXIII. 

* 

MUDANÇAS  POLITICAS  NA  CÓRTB  DE  SANCHO  II,  pag.  343. 

Já  vimos  em  a  nota  XVI  a  grande  luz  que  derramam  sobre  a 
historia  politica  as  confirmações  dos  ricos-homens,  que  figuram 
nos  diplomas  régios,  e  que  commummente  só  os  genealogistas 
aproveitam  para  os  seus  áridos  catálogos  de  famílias.  Se  essas  con- 
firmações nos  indicapi  as  perturbações  e  as  mudanças  de  influen- 
cias nos  primeiros  annos  do  reinado  de  Sancho,  outras  vem  agora 
ofiTerecer-nos  importantes  corollarios  para  a  epocha  em  que,  por 
assim  dizer,  se  ata  o  nó  do  tão  mal  conhecido  drama  da  queda 
deste  príncipe.  Para  melhor  se  conhecer  a  razão  das  inferências 
que  delias  tiramos,  transcreveremos  aqui  as  que  fazem  ao  nosso 
intento,  do  mesmo  modo  que  na  nota  XVI. 


NOTAS.  497 

N.*"  l^Anno  1231  (era  1269)  1  d *a gosto ~  Guimarães. 

Venda  de  uma  herdade  a  S.  Thyrso  por  Fernão  Martins.  Facta 

carta ... .  in  cúria  domini  regis  Sancii  secundi coram  Petro 

Martini  superjudice  domini  regis ....  Qui  tum  temporis  curiales 
erani:  D.  Petrui  Johannis  maiord,  cur,,  D.  Martinus  Johannis 
signifer,  MagUter  Vincencius  electus  gardensiê  cancellarius :  Gari. 
de  S.  Thyrso,  G.  de  Goim  n.^  11,  nos  Extr.  da  Acad. 

N.*  2— Anno  1235  (era  1273)  31  de  março— Lisboa. 

Doação  de  Aljustrel  á  ordem  de  Sanctiago,  feita  eum  eomensu  curi^ 
mee.  Confirmam:  D.  Mart.  Joh.  sign,  c,  D.  Gom,  Men.  tenens 
Lamecum  et  VUeum,  D,  Rodr,  Sancii  ten.  Maiam  et  Vermui  et 
Alaffões,  D.  Petr,  Joh.  ten.  Extrematuram,  D.  Poncius  Alfonsi 
t.  Bayam,  D.  Egid,  Velasci  t.  Sausam,  D,  Mart,  Egidii  t.  Ripam 
Minii,  D.Valasci  Men.  t,  Braganeiam,  D.  Men.  Garcia  t.  Trans^ 
seram,  D.  Fem.  Johan.  t.  Baliêtarios,  D.  Mart.  Pelagii  t.  La- 
niosum,  D.  Steph.  Suariit.  Belmir,  D.  Petrus  Laurentii  Meirinus 
maior  Portugalie,  Petrus  Martini  super judex  totius  regni.  Os  pre* 
lados  Silvestre  de  Braga,  Vicente  da  Guarda  (electus)  e  chanceller 
da  cúria,  Paio  de  Lamego,  Egidio  de  Viseu,  Tiburcio  de  Coimbra 
(electus)  e  Fernando  d^Evora :  G.  5,  M.  1,  n.^  17  no  Arch.  Nacion. 

N.""  3—Anno  1235  (era  1273)  1  d*outubro—; Coimbra. 

Doação  á  mesma  ordem  do  padroado  de  Palmella  e  Alcácer,  eum 
consensu  curie  mee.  Os  mesmos  tenentes  até  D.  Mem  Garcia.  Os 
mesmos  meirinho-mór  e  sobrejuiz  do  reino.  Os  mesmos  prelados, 
com  a  circumstancia  de  não  se  dizer  electus  o  chanceller  bispo  da 
Guarda,  cujo  nome  se  repete  no  rodado  em  vez  do  de  Sancho = 
Magister  Vincentius  episc.  egit.  cancell.  cur.=^à  columna  dos 
bispos  e  logo  abaixo  Stephanus  magister  Templi,  Roderictis  prior 
Hospitalis:  G.  28,  M.  4,  n.**  1  da  Collecç.  Espec.  no  Arch.  Nacion. 

N.*  4— Anno  1236  (era  1274)  7  de  janeiro— Coimbra. 

Doação  de  Arronches  ao  mosteiro  de  Sancta  Cruz.  Confirmam: 
D.  Mart.  Joh.  sign,  c,  D.  Gons.  Men.  t.  Lamecum,  D.  Roder. 
Sancii  t.  Elboram,  D.  Egid.  Valasquiz  t.  Sausam,  D.  Mart.  õil 
t.  Ripam  Minii,  D.  Petr.  Joh.  t.  Turres  Novas,  D.  Vai.  Men.  t. 
Braganeiam,  D.  Men.  Garcia  t,  Transserram,  D.  Fem.  Joh.  t. 
Balistarios,  D.  Petr  Laurentii  t.  Penaguiam,  Magister  Vincentius 
episc.  egit.  cancell.  Os  mesmos  prelados,  menos  Tiburcio  de  Coim- 
bra. Figuram,  além  d4sso,  o  abbade  de  Alcobaça,  Pedro,  D.  Ro- 
drigo Gil  prior  do  Hospital,  D.  'Pedro  Costa  commendador  do 
Templo,  o  sobrejuiz  do  reino  Pedro  Martins,  e  vários  officiaes  da 
coroa,  como  o  copeiro,  o  eichão,  etc:  L.  1  de  Aff.  Ill,  f.  18  no 
Arch.  Nacion. 
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N.""  5— Anno  1236  (era  1S74)  19  de  Janeiro — Coimbra. 

Doacao  dè  Ceiimbra  á  dita  ordem.  Os  mesmos  confirmantes  da  an- 
tecedente até  D.  Men,  Garcia  t.  Tramêerram,  Os  mesmos  pre- 
lados;  mas  o  da  Guarda,  cbanceiler,  vem  depois  dos  testes,  que 
são  o  prior  do  Hospital,  o  abbade  de  Alcobaça,  mestre  João 
prior  de  Sancta  Crni,  D.  Fernando  mestre  d'AYÍi,  e  o  oommen- 
dador  do  Templo:  G.  5,  H.  1,  n.^  18  no  Arcb.  Nacion. 

N.""  6— Anno  1236  (era  1274)  22  de  feTereiro— Coimbra. 

Doação  do  padroado  de  Cezimbra  á  dieta  ordem.  Os  mesmos  con- 
firmantes da  antecedente.  Falta  o  chaneeller.  Testemunhas  o 
prior  do  Hospital  e  o  abbade  de  Alcobaça:  Ibid.  n.^  19. 

N.*  7— Anno  1236  (era  1274)  agosto. 

N'nm  documento  particular  desta  data,  dii-se:  regnaute  rex  8aw- 
eiíu  in  Portugalf  alferoM  D.  Petro  Laurendo :  Cart.  de  S.  Bento 
da  Avemaria  do  Porto,  nos  Extr.  da  Acad. 

N.*"  8— Anno  1237  (era  1SS75)  4  de  novembro— Santarém. 

Renovação  da  doação  do  padroado  de  Alcaeer  e  Palmella,  accres- 
centando  o  d' Almada,  á  ordem  de  Sanctiago:  Qui  presentes  fue- 
runt,  viderunt,  et  audierunt:  D,  MarU  Jçh.  sign.  cur.,  J).  Mart. 
Egidii,  D.  Steph.  Suarii,  Suerius  Petri  Carnes,  Petr.  Joh.  de 
Portuearreiro,  Alfonsus  Martini  de  Colimbria,  Suerims  Chmsaltfi 
superjudex  totius  regni,  Infans  D.  Femandus,  D.  Suerius  ^o- 
meeii  commendator  Templi  in  Portugallia,  Joh.  Men.  frater 
Hospiíalis  commendator  de  Crate,  D.  Simeon  Menendi  frater 
Templi  commendator  in  Santarene.  Mais  três  individuos  obscu- 
ros. Nenhum  prelado,  nem  o  chaneeller:  G.  5,  M.  1,  n.*  20 
no  Arch.  Nacion. 

N.""  9— Anno  1238  (era  1276)  maio— Coimbra. 

Composição  de  Sancho  II  com  o  bispo  do  Porto,  incluida  em  bulia 
de  confirmação  de  Innocencio  IV.  Confirmam:  D.  Mart.  Joh. 
sign.  curie,  D.  Egid.  Valasci,  D.  Mart.  Egidii,  D.  Vai.  Egidii. 
Diz-se  na  bulia  de  confirmação  que  entre  as  pessoas,  que  con- 
correram para  se  fazer  aquella  concórdia,  fora  um  Durandus 
Forjas  eancellarius  dicti  regis:  Censual  do  Porto,  f.  72  nas  Dis- 
sert.  Chronol.  T.  4,  P.  2,  App.  n."*  3. 

N."*  10— Anno  1239  (era  1277)  16  de  janeiro— Lisboa. 

Doação  de  Mertola  á  ordem  de  Sanctiago  de  consensu  et  aucíoritate 
meorum  procerum.  D.  Mart.  Joh,  sign.  c,  D.  Roder.  Sancii, 
D.  Egid.  Valasci,  D.  Mart.  Egid.,  D.  April.  Petri,  D.  Men. 
Garcia,  D.  Joh.  Garria,  D.  Joh.  Martini,  D.  SUph.  Suerii, 
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D.  Joh,  Petri  Rotundi,  D.  Peir,  Joh,  de  Portncar retro.  Os 
prelados  de  Braga,  Porto,  Coimbra,  Yisea,  Lamego  e  Guarda 
(Vincentius).  Suerius  Gonsalvi  super judex  curte.  Apesar  de  ser 
original,  parece  ter  escapado  ao  notário  o  escrever  o  nome  do 
chanceller  Durando,  como  se  vê  do  N.°  seguintQ,  que  é  do  mesmo 
dia:  G.  28,  M.  4,  n.^  3  da  Gollecç.  Espec.  no  Arch.  Nacion. 

N.*"  ll—Anno  1239  (era  1277).  Mesmo  dia  e  logar. 

Doação  de  Alfajar  de  Pena  á  dieta  ordem.  Também  de  eomentu  et 
auctoritate  fneorum  procerum.  Os  mesmos  personagens,  á  exce- 
pção de  Estevam  Soares,  que  intervém  na  antecedente.  Durandue 
Froyaz  cancell,  eurie:  G.  5,  M.  1,  n.°  21  no  Arch.  Nacion. 

N.""  13=Anno  1240  (era  1278)  2  de  maio— Coimbra. 

Doação  de  Ayamonte  á  mesma  ordem.  A  cojg^a  authentica  da  G.  5* 
M.  1,  n.*^  27  concorda  em  geral  nas  personagens  com  um  ori- 
ginal, que  existe  na  G.  28,  M.  4  da  CoUecç.  Espec.  São  estas 
as  mesmas  do  n.®  10;  mas  falta  D.  Martim  Gil,  e  apparece  de 
mais  o  bispo  d'Evora,  figurando,  além  d'isso,  o  chanceller  Du- 
rando Froyai  como  no  N.*^  11. 

Vimos  destes  documentos  (N.*^  1),  que  ainda  em  1231  os  três 
principaes  personagens  da  corte  eram  os  antigos  mordomo-mór, 
alferes-mór,  e  chanceller,  e  que  em  1235  desapparecem  para  não 
tornarem  mais  neste  reinado  (N.*^  2  e  todos  os  segg.)  o  cargo  de 
mordomo-mór  e  o  velho  ministro  que  o  exercia,  sendo  possivel 
que  se  lhe  desse  a  tenencia  de  Torres-Novas  ou  da  Extremadura 
(N.**  2  e  4),  se  esse  tenem  não  é  antes  outro  Pedro  Annes,  por 
exemplo  o  de  Alvello,  que  começa  a  ser  conhecido  neste  reinado, 
na  qual  hypothese  Pedro  Annes  da  Novoa  teria  saído  de  todo  da 
scena  politica.  O  figurar  de  novo  na  cdrte  Gonçalo  Mendes,  evi- 
dentemente o  de  Sousa,  seu  irmão  Vasco  Mendes  e  seus  sobrinhos 
Mem  Garcia  e  João  Garcia,  ao  passo  que  se  eclypsa  o  senhor  de 
Novoa,  é  assas  significativo.  Nem  o  é  menos  que,  parecendo  ficar 
supprimido  o  primeiro  cargo  administrativo  do  estado,  surja  ainda 
outra  nova  entidade,  como  o  sobre  juiz  da  curta,  o  meirinho-^i^ 
de  Portugal  que  era  talvez  destinado  a  preencher  as  funcções  do 
mordomo-mór  e  de  que  vemos  revestido  um  Petrue  Laurenciue, 
acaso  algum  membro,  desconhecido  aos  nobiliaristas,  da  familia 
dos  Cunhas.  Dos  antigos  ricos-homens  alguns  também  começam  a 
faltar,  e  apparecem  novos  cortesãos,  ora  como  simples  infanções, 
isto  é,  sem  ajunctarem  ao  seu  nome  o  confirmo,  ora  ajunctando-o, 
como  ricos-homens,  umas  vezes  como  tenentes,  outras  sem  indicar 
districtos  que  governassem.  Gil  Vasques  de  Soverosa  nunca  aban- 
dona a  corte,  e  seus  filhos  Martim  Gil  e  Vasco  Gil  não  tardam  a 
frequenta-la,  e  em  dous  ou  Ires  annos,  pae  e  filhos,  são  (depois 
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do  alfere»-mór  Martim  Annes,  que  soube,  durante  quasi  todo  este 
procelloso  reinado,  conserTar  a  sua  elevada  situação),  os  persona- 
gens mais  importantes  da  corte  (N.^  9).  O  cargo  de  WMiorinus 
major  falta  logo,  como  se  não  houvera  sido  mais  que  um  pre- 
texto para  supprimir  o  de  mordomo-mór,  e  assim  derribar  Pedro 
Annes.  Pedro  Lourenço  é  feito  então  governador  de  Penaguião 
(N.**  4),  c  vemo-lo  exercitar  transitoriamente  o  ofBcio  de  alferes 
do  rei  (N.^  7),  sem  que  Martim  Annes  deixe  de  ser  o  tigniftr 
curie  (N.°*  4,  5,  6,  8].  Por  outro  lado,  o  velho  chaneeller,  que 
não  passara,  durante  seis  annos,  de  electus,  é  logo  conârmado 
(N.^  3.  4  e  segg.),  circumstancia  de  que  elle  ainda  se  lembrava 
com  certa  complacência,  o  que  indica  ter  havido  na  sua  confir- 
mação uma  difficuldadc  vencida.  Conhece-se  isto  do  foral -de  Alter 
(M*  10  de  For.  A.  n.*"  4].  Dado  pelo  chanceller  em  1232  como 
eleito,  foi  alterado  depois  em  1242,  por  accordo  entre  o  concelho 
e  o  prelado,  que  subscreve  a  nova  carta  do  modo  seguinte:  mEgo 
D.  Vincencius  electus  egitanetuis,  factus  postea  episcopus  per  Dei 
gratiam,  presentem  cartam,  etc.»  Este  homem;  que,  ainda  simples 
deão  de  Lisboa,  e  depois  cortesão  e  valido,  parece  ter  sido  o  mais 
tenaz  adversário  dos  prelados,  não  tarda  a  abandonar  o  cargo  de 
chanceller  (N.^  6  e  8),  tornando-se  exclusivamente  um  dos  chefes 
do  clero,  e  deixando  Sancho  II  entregue  a  si  mesmo  para  ser 
victima  das  doutrinas,  que  elle  próprio  lhe  havia  por  certo  mais 
de  uma  vez  inspirado.  Durando  Froyaz  sobe  então  a  exercer  aquelle 
ministério  importante  (N.°  9)  até  o  Om  da  vida  do  monarcha, 
mostrando-se  fiel  sempre  a  este  tanto  na  prosperidade,  como  na 
desventura. 

Ê  impossível  desconhecer  em  tudo  isto,  que  uma  reacção  em 
sentido  contrario  se  operou  na  corte  de  Sancho  pelos  annos  de 
1234  ou  35.  Rei  mancebo  e  soldado,  as  suas  novas  affeições  nas- 
ceram naturalmente  no  meio  dos  campos,  e  os  mais  valentes  de- 
viam ser  os  mais  estimados.  O  valimento  de  Martim  Gil,  tão  no- 
tável depois,  explica-se  assim  facilmente.  A  renovada  influencia  dos 
guerreadores  Sousões,  essa  caterva  de  fldalgos  moços  que  nos  ap- 
parece  em  roda  do  principe,  as  suas  mutuas  rixas,  as  scenas  de 
desenfreamento,  a  má  administração,  sobre  tudo  nos  districtos  do 
norte,  tudo  isso  é  a  consequência  da  nova  organisação  de  uma 
corte  onde  o  pensamento  da  cavallaria  e  da  guerra  absorveu  tudo, 
e  d'ondc  se  retiram  os  homens  experimentados  e  políticos,  ou  se 
calam,  ou  se  vendem.  O  papel,  que  suspeitamos  ter  nisto  feito 
mestre  Vicente,  é  licito  attribuir-lh'o  quando'  sabemos  quão  larga 
era  a  consciência  do  antigo  deão  de  Lisboa,  e  quando  documentos, 
como  os  que  acima  exlractámos,  concordam  tanto  com  as  nossas 
suspeitas. 
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XXIV. 

YI0LENC1A8   B   DB80BDE!<I8   DOS   FIDALGOS   B   DO    CLBBO 
BM  TBMPO  DB  SANCHO  II,  pag.  347. 

Os  numerosos  volumes  de  Inquirições  dos  differentes  reinados 
são,  sem  dúvida,  depois  dos  foraes,  o  mais  precioso  thesouro  de 
monumentos  para  a  historia  da  civilisação  portuguesa  durante  a 
idade  média,  e  ainda  para  a  historia  politica  offerecem  muitas  es- 
pécies importantes.  As  provas  do  desenfreamento  da  fidalguia  no 
tempo  de  Sancho  II,  mais  do  que  em  nenhum  reinado,  são  ahi 
multiplicadas,  bem  como  as  da  cubica  e  prepotência  do  clero,  que 
tão  alto  bradava  contra  os  fidalgos.  Nos  livros  2.**,  6.**  e  8.*^  das 
Inquiriç.  de  Âffonso  III  e  no  2.**  das  de  D.  Dinis  se  encontram  prin- 
cipalmente essas  provas.  Ahi  se  vô  que  os  prelados  de  Braga,  prin-' 
cipaes  instigadores  da  deposição  de  Sancho,  por  causa,  segundo 
diziam,  das  desordens  publicas,  faziam,  elles  e  o  clero  em  geral, 
as  violências  e  os  males  que  podiam,  como  os  fidalgos.  Não  cabe- 
ria neste  appendice  o  dar  extractos  de  tudo  isso,  e  para  se  con- 
ceber perfeitamente  o  estado  do  reino  naquelles  tempos  fora  ne- 
cessário imprimir  grande  parte  desses  volumosos  inquéritos.  Fa- 
remos apenas  alguns  resumos  de  depoimentos  de  testemunhas,  que 
nos  pareceram  servir  melhor  para  fazer  sentir  o  que  dizemos  no 
texto,  deixando  de  parte  um  grande  numero  de  casos  análogos 
que  ahi  occorrem.  Para  não  entrar  em  longas  discussões  chrono- 
logicas,  advertimos  desde  já  que  os  factos  abaixo  mencionados,  ou 
positivamente  se  dizem  acontecidos  no  tempo  de  Sancho  II,  ou 
pelos  annos  de  que  as  testemunhas  afiirmam  lembrar-se,  referindo-se, 
até,  a  acontecimentos  pararcUos,  ou  finalmente  pelas  personagens 
que  nelles  intervieram,  pertencem,  uns  sem  dúvida,  outros  com 
grande  probabilidade,  ao  reinado  de  Sancho,  e  sobre  tudo  aos  últi- 
mos annos  do  seu  governo. 

°  N.*  1. 

Estevam  Peres  de  Moines,  senhor  de  uma  honra  no  julgado  de 
Faria,  no  logar  de  Cacavcllos,  prendeu  um  mordomo,  que  entrara 
a  cobrar  os  direitos  reaes  n'uma  parte  do  logar,  que  Estevam  Peres 
usurpara  á  coroa,  e  levando-o  preso,  mostrava-lhe  por  onde  elle  a 
seu  bel-prjaizer  tinha  marcado  os  limites  da  honra,  e  dizia-lhe: 
¥cá  por  aqui  é  honra!»  Depois  enforcou-o.  A  um  porteiro,  que 
se  atreveu  a  fazer  ahi  penhora,  cortou  as  mãos,  e  matou-o  depois: 
Inquir.  de  D.  Dinis,  L.  1,  f.  75. 

N.'»  2. 

Entrando  dous  mordomos  n'umas  terras,  que  AÍTonso  Ermiges 
tirara  á  coroa,  este  os  matou  a  ambos:  G.  8,  M.  3,  n.^  7,  e  In» 
quir.  de  Leit.  N.  da  Beira  e  Alemdouro,  f.  48. 
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N."  3. 


Provou-se  que  em  tempo  d'elrei  D.  Sancho  o  pottumeiro,  foi  o 
mordomo  Pedro  Crespo  filhar  uma  mogueyra  no  julgado  de  Payya, 
freguezia  de  S.  Miguel  de  Barros,  e  outro  mordomo  penhorar  nos 
easaes,  que  se  diziam  pertencer  a  mosteiros  e  igrejas.  Fernão  Annes 
Yeiu,  e  matou  um:  Sueiro  Annes  de  Paiva  yeiu»  e  matou  outro. 
Desde  então  nunca  mais  se  atreveu  a  entrar  ahi  exactor  algum: 
Ibid.  f.  33,  e  no  L.  4  de  Inquir.  de  D.  Dinis»  f.  21  y. 

N.*»  4. 

Julgado  de  Valladares ;  Honra  de  Sá.  Uma  testemunha  lembra- 
Ta«se  de  que  no  tempo  de  Fernão  Annes  entrara  ahi  o  mordomo, 
tomara  um  porco  e  o  levara  para  Britello.  Foi  lá  tirar-lh'o  Fernão 
Annes,  e  quizera  cortaMhe  as  mãos,  se  lh'o  não  impedissem :  L.  4 
de  Inquir.  de  D.  Dinis,  f.  67. 

N.*»  5. 

Terra  de  Sancta  Maria  (Feira),  freguezia  de  S.  Martinho  de  Faiões, 
logar  de  S.  Mamede.  Costumava  entrar  ahi  o  mordomo:  impedi- 
ram-no  os  filhos  d'algo  em  tempo  d'elrei  D.  Sancho:  Ibid.  f.  17. 

N.»  6. 

Julgado  de  Figueiredo  de  Rei,  logar  de  Castrello.  7  casaes  de 
que  se  compunha  pertenciam  a  Grijó.  Diz  uma  testemunha»  que 
seu  pae,  que  fora  mordomo,  costumava  ahi  penhorar.  Yeiu  Este- 
vam  Reimondo^  em  tempo  de  D.  Sancho,  tirou-lhe  o  que  tinha 
recebido,  e  foi-o  levar  a  Grijó:  Ibid.  L  16. 

N.*»  7. 

Julgado  de  Valladares,  freguezia  de  S.  Julião  de  Badim,  honra 
de  Tornar.  Não  sabiam  as  testemunhas  por  quem  ou  quando  as 
quintans  de  Outeiro,  de  Tornar,  e  de  Ameeyra  haviam  sido  hon- 
radas; só  sabiam  que  Mem  Affonso  prendeu  um  mordomo  que  ahi 
entrara,  atou-o  ao  rabo  de  um  cavallo,  e  arras tou-o  em  tomo  de 
toda  a  honra  até  chegar  ao  sitio  d^onde  partira.  Então  mudaram 
o  nome  da  quinta  de  Busto  Covo  em  Tomar:  Ibid.  f.  67  v. 

N.»  8. 

Julgado  de  Panoyas,  freguezia  de  S.  Martinho  de  Mattheus. 
Estevam  de  MoUes  (talvez  Moines),  encarregado  com  o  juiz  D.  Ju- 
lião de  repartir  por  herdadores  essas  terras,  ficou  com  metade,  pei- 
tando o  juiz.  Oito  casaes  do  logar  chamado  Ferrarias  tirou-os  D.  Gil 
Vasques,  que  tinha  a  terra,  aos  povoadores  de  Ovelhô  e  Ermello. 
Um  certo  Pedrom  perfilhou  Martim  Peres,  filho  de  Pedro  Mendes 
de  Aguiar,  e  desde  então  não  quiz  fazer  foro  á  corda.  Entrando 
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ahi  o  mordomo,  Martim  Peres  prendeu-o  e  pendurour-o  pelo$  bra^ 
ços:  L.  6  de  Inquir.  de  Aff.  III,  f.  62  e  66  compafrado  com  o  L.  â 
das  mesmas  Inquir.  f.  207  e  segg.,  onde  se  vê  o  grande  numero 
de  terras  reguengas,  que  Gil  Vasques  usurpou  sendo  tenens  entre 
Tâmega  e  Douro. 

N.*»  9. 

O  mosteiro  de  Bouro  filhou  em  tempo  de  Sancho  II  a  villa  de 
Maceda,  que  era  reguenga:  L.  2  d']nquir.  de  Aff.  III,  f.  98. 

N.'»  10. 

Extensas  declavafções  de  testemunha»  sobre  varias  aldeias  e  ca- 
saes  fundados»  e  terras  filhadas  dentro  das  raias  de  Portugal,  em 
tempo  de  Sancho  II,  pdo»  mosteiros  leoneses  de  Moreruela  e  de 
S.  Martinho  de  Castanheira,  pelos  freires  de  Alcanizes  e  por  vá- 
rios outros  fidalgos  leoneses  e  portugueses^  diminuindo-se  assim  o 
patrimo&io  p«blico,  e  ainda  as  raiii9..dp, reino,  o  que  ficara  desse 
modo  até  a  epocha  daquella  inquirição'^ 258):  Ibid.  f.  108  e  segg. 

N.«  11. 

Julgado  de  Villariça.  Os  fireires  do  Hospital,  só  por  ouvirem 
dizer  a  um  velào  que  cevtas  courelas  reguengas  tinham  sido  da 
ordem,  logo  hftçaraor  má»  deUas:  Lbid^  f.  103. 

N.«  12. 

Julgado  de  Aguiar.  Demandando  o  juiz  Chnsalvinus  a  povoa  de 
Villarinho,  que  fora  fundada  em  terreno  furtado  á  corda,  Gonçalo 
Nunes  mateai-».  Senéo-íhe  eiit«<^  filhada  por  Sancho  II  aqaella 
pohra,  bcM  eomo  a  de  Villa  Peuea,.  igualmente  fundada  em  ter- 
reno reguengo,  restiiiiiu^B  depois  o  mesmo  rei  á  familia  do  assas- 
sino, dande-as  ent  prestamo  (qui  ienerent  ecu  de  ipso)  a  D.  João 
Fernandes  e  a  Nuno  Fernandes  de  Orzilon,  casados  com  duas  tias 
de  Gonçalo  Nunes:  Ibid.  f.  77,  78,  80. 

N."  13. 

Julgado  de  Mirandella.  No  tempo  de  Sancha  II  foi  tomada  á  força 
a  villa  de  Sezulfe  pelo  mosteiro  de  Castro. — ^As  villas  de  Vai  de  Cor- 
tiços e  de  Cernadelha  estavam  em  poder  de  Affonso  Mendes  de  Bor- 
nes, que  dizia  ter  bons  títulos  para  as  possuir.  Mandou-lhe  Sancho  II 
que  os  apresentasse :  nunca  o  fe».  Foram  julgadas  para  a  coroa  por 
Mendo  Miguel,  qui  tunc  êtabat  in  loco  super judicU;  mas  Aflbnso 
Mendes  não  as  quis  deixar,  e  ficou  impune:  Ibid.  f.  94. 

N.*»  14. 

Julgado  de  Anciães.  O  concelho  de  Anciães  deu  três  aldeias  do 
seu  termo  a  três  fidalgos  diversos,  com  a  condição  de  elret  o  appro*- 
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var:  Sancho  II  não  approvou;  todavia  os  fidalgos  ficaram  com  as 
aldeias:  Ibid.  f.  99. 

N.'»  15. 

Vcja-se  o  extracto  deste  mesmo  livro  f.  122  v.  cit.  na  noU  XVI. 

N.»  16. 

A  villa  de  Lamas  de  Orelhão  despovooa-se  em  tempo  de  San- 
cho II,  propter  malfeitoriam  quam  tune  faeiebant.  Recorreram  os 
habitantes  ao  rei,  que  mandavit  sibi  faeere  unam  forielexam,  e  deo- 
lhes  maiores  termos  em  terras  da  coroa,  pagando  d'alli  avante  100 
morabitinos  em  logar  das  rendas  da  villa.  Desavieram-se  os  mora- 
dores uns  com  outros,  e  com  a  raiva  (cum  furore  de  concilio)  alguns 
foram  morar  na  villa  do  Marmelar,  que  era  de  ordens  e  de  cavai- 
leiros.  Quando  morria  ahi  algum  dos  expatriados,  vinham  os  cavai- 
leiros  tomar  conta  das  herdades  delles  em  Lamas  d'Orelhão :  Ibid. 
f.  128  V.  e  139. 

N.*»  17. 

Affonso  Mendes  de  Bornes  deitou  fora  dos  logares  chamados  Casas 
Queimadas  e  Vai  de  Prados  os  povoadores  reaes  que  tinham  vindo 
de  Bragança,  e  metteu  ahi  povoadores  seus,  que  não  pagassem  foro 
ao  rei.  O  concelho  de  Bragança  andou  em  guerra  com  vários  cavai- 
leiros  por  causa  do  senhorio  do  logar  de  Lamas:  Ibid.  f.  138  v.  e  139. 

N.'»  18. 

Mandando  Sancho  II  fazer  a  povoa  de  Panoyas  de  Ponte,  os  po- 
voadores viram-se  obrigados  a  dar  um  quinhão  no  terreno  da  corâa, 
que  se  lhes  distribuía,  a  D.  Vasco  Mendes  (tenen$  Braganeiam  em 
1235 — 6:  Doe.  2  a  6  da  nota  XXIII),  para  que  não  lhes  fizesse 
mal:  L.  6.  dlnquir.  de  AíT.  III,  f.  53  v. 

N.*»  19. 

A  igreja  do  Mirleu  da  Guarda  era  reguenga,  e  o  bispo,  mestre 
Vicente,  apoderou-se  do  padroado,  tomando  posse  delia  á  força: 
Inquir.  de  Sancho  11  no  L.  1  dos  Padroados,  f.  218  v. 

N.*»  20. 

Julgado  do  Prado,  freguezia  de  Sancta  Marinha  de  Oleiros.  Nuno 
Sanches,  que  tinha  um  casal  nesta  freguezia,  quiz  pousar  na  resi- 
dência da  parochia.  Oppuseram-se  os  parochianos,  que  eram  pa- 
•droeiros.  Ameaçou-os  elle,  de  que  os  mandaria  visitar  por  seu  filho 
Pedro  Nunes.  Veiu  de  feito  este,  espancou-os,  feriu  um  homem  e 
pousou  na  freguezia.  Quiz  depois  deitar  fora  o  abbade,  que  para 
escapar  lhe  deu  25  morabitinos :  declarou  os  herdadores  seus  mala- 
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du9,  e  quando  o  mordomo  quiz  ahi  entrar,  correu  atrás  delle  para 
lhe  cortar  um  pé:  L.  9  de  Inquir.  de  Afif.  III,  f.  49  v. 

N.^  21. 

Julgado  de  Faria,  freguesia  de  Sancta  Maria  deBagonte:  Martim 
Lourenço  da  Cunha  e  João  Lourenço  da  Cunha  tinham  feito  casas  e 
tapadas  em  vários  sitios  da  freguezia,  destruindo  alguns  logares  re- 
guengos e  apoderando -se  delles.  Na  Cornelhan  existia  um  campo 
que  não  se  cultivou  âesde  1244,  porque  João  Lourenço  o  não  con- 
sentia. Os  homens  que  ahi  quizeram  lavrar  prendidit  eo$  per  gar-- 
gantãê  suas,  e  acoimou-os.  Martim  Lourenço  apoderava-se  dos  re- 
guengos, tomava  os  logradouros  e  serventias  das  aldeias,  e  exercia 
todo  o  género  de  violências:  Ibid.  f.  6. 

N.»  22. 

Freguezia  de  S.  João  da  Lourosa.  Entrou  ahi  um  mordomo  de 
Abril  Peres,  que  tinha  a  terra,  a  penhorar.  Espancou-o  e  feriu-o 
põr  isso  Gonçalo  de  Sá,  de  quem  era  a  propriedade  penhorada.  Abril 
Peres,  sabendo  isto;  dirigiu-se  a  Lourosa  com  o  intuito  de  derribar 
as  casas  do  que  o  oíTendèra ;  mas  Gonçalo  de  Sá  deu-lhe  uma  som- 
ma,  com  que  lhe  abrandou  a  cólera,  e  o  mordomo  ficou  espancado : 
Inquir.  de  Leit.  N.  da  Beira  e  Alemdouro,  f.  40.  Os  inquéritos  lan- 
çados neste  volume,  e  que,  em  originaes  ou  copias  antigas  se  acham 
em  grande  parte  espalhados  por  outros  logares  do  Arch.  Nacion., 
ofiferecem  espécies  curiosas  sobre  as  usurpações  de  terras  da  coroa 
(a  titulo,  muitas  vezes,  de  doações  dos  concelhos)  feitas  pelos  ricos- 
homens  do  tempo  de  Sancho  II,  como  Abril  Peres,  Poncio  Affonso, 

e  outros.  „     ^^ 

N.*»  23. 

Sancho  I  havia  mandado  derribar  os  marcos  da  herdade  hon- 
rada de  Rio-bom  em  Riba  de  Pinhão,  porque  os  fidalgos  que  a 
possuiam  a  tinham  feito  maior,  valendo-se  de  uma  carta  falsa  que 
lhe  attribuiram.  Sancho  II  deu-lhes  depois  por  válida  a  carta,  e 
mandou-lhes  erguer  de  novo  os  marcos  onde  elles  os  haviam  posto : 
L.  6  de  Inquir.  de  Affonso  III,  f.  102. 

N.*»  24. 

Fazendo-se  inquirições  em  tempo  de  Sancho  II  sobre  os  casaes 
reguengos  na  freguezia  de  S.  Pedro  de  Lomba,  havia  dous  casaes 
em  Moz,  de  que  Pedro  Corrêa  dizia  ter  doação  de  Sancho  I.  Levou 
a  carta  que  d'isso  tinha  perante  elrei  pro  quod  cogitabat  quod  to- 
bebat  ipsa  easalia  de  donaciane  de  suo  avolo,  etlegerunt  ipsam  car- 
tam et  dixerunt  quod  dederat  ei  in  prestamo,  et  dominus  rex  leixor 
vit  sibi  sic  tenere  in  prestamo:  Ibid.  f.  17  v. 

Paremos  aqui.  Seria  demasiado  longo  extractar  todas  as  resistên- 
cias aos  officiaes  públicos,  e  vexames  practicados  tiesta  epocha  por 
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uma  fidalguia  infrene  e  ainda  pelo  clero.  Ê  nas  grandes  Inquiri- 
ções de  1958  onde  se  encontram  mais  vestígios  de  tudo  isso,  e 
onde  se  vêem  os  prelados  maiores  e  menores  empregarem  as  ex- 
communbõeSy  a  denegação  de  sepultura  e  as  outras  armas  da  igreja, 
como  a  nobreza  emproava  o  ferro  e  a  força  brutal,  para  extorquir 
ao  povo  cabedaes  e  senhorios.  Omittimos  vários  extracto»  das  In- 
quirições, porque  por  outros  documentos  vemos  de  sobejo  qo€  uma 
classe  pouco  devia  á  outra  em  cubica  e  violência. 

Entre  esses  documentos  do  deseofreamente  dos  poderosos  um 
dos  mais  importuites  e  dos  que  melhor  dão  idéa  da  anarchia  que 
reinov  em  Portugal  tanto  nos  primeiros  como  aos  últimos  annos 
do  reinado  de  Sancho  II  são  o  grande  Inquérito  de  1252  e  docu- 
mentos annexos  relativos  á  Demanda  entre  a  sé  de  Coimbra  e  o 
Mosteiro  de  S.  Cruz  sobre  o  padroado  de  Leiria,  documentos  que 
existem  no  Archivo  da  cathedral  de  Coimbra,  (G.  12,  R.  2,  M.  1, 
N.*^  43  e  seus  Appensos),  os  quaes  aproveitámos  já  em  alguns  lo- 
gares  da  nossa  narrativa.  Dezenas  de  testemunhas  se  referem  ahi 
em  termos  geraes  ás  rixas  entre  os  barões  e  ecclesiasticos  que  se 
levantaram  desde  a  morte  de  Affbnso  11  até  o  fim  do  reinado  de 
Sancho  11,  e  ás  vezes  particular isam  vários  suecessos  em  que  se  vè 
a  nenhuma  (orça  da  auctoridade  puJUica  para  conter  os  poderosos 
na  aatisÊi^o  dos  seus  mútuos  ódios.  Esses  depoimentos  sio  dema* 
úado  longos,  e  ainda  em  extracto  lâo  é  possivel  transcreve-los  aqui. 

XXV. 

o  eoncBiAO  DK  ALVA  B  O  UB  PftBno,  pag.  %%7. 

Três  documentos  relativos  ao  concelho  de  Freixo  se  encontram 
no  Liv.  2  de  Afibnso  lli,  f.  li»  depois  do  seu  foral:  Ê  o  i.^  a  con- 
firauição  deste  por  Affonao  III:  •  2."  aquelle  pelo  qual  Ahra  lhe 
é  dada  por  aldeia,  impresso  na  Mon.  Lusít.  L.  14,  c.  16:  o  3.^  a 
resposta  de  Sancho  11  á  carta  doa  moradores  de  Freixo  em  que  lhe 
pediam  licença  para  povoarem  e  guardarem  o  forte  logar  d' Urros, 
então  ermo,  c  guarnece-lo,  peta  que  não  servisse  de  covil  a  alguns 
malvados.  A  íntima  connexão  que  nos  parece  ter  com  o  antece- 
dente, nos  induz  a  transcreve-lo  aqui.  Provavelmente  a  despovoação 
de  Urros  datava  do  tempo  de  Afibnso  U,  em  que  tsse  castello  fÃra 
suhmettido,  e  depois  abandonado  pelo  rei  de  Leão. 

cSandus  D.  G.  Port.  Rex  vobis  concilio  de  Freixeno  saiutem. 
Seiatis  quod  ego  vidi  vestra»  cartam  quam  mihi  misistis^K  de 
illo  quod  mihi  misistis  dicere  quod  Urrus  erat  Coritis  (sic)  loeua 
et  stabat  ermos  et  quod  temebatis  ne  aliqnis  colHgerei  se  ibt  qui 
faceret  guerram  in  terra  et  de  quo  veniret  mihi  dampnum ;  et  si 
pbcei  mihi  quod  vos  popularetis  ilJum  et  gardaretis  in  guisa  quod 
nonf  vtniret  inde  raibi  néc  perda.  Seiatis  quod  placet  mihi ;  et  iode 
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mando  vobis  quod  vos  populetis  et  moretis  eum  et  faciatis  inde 
mibi  totum  directum  meum  et  foram  et  gardetis  illum  io  guisa 
quod  non  veniat  inde  mihi  damnum  nec  vobis,  undè  aliter  non 
faciatis.  Actum  Vimaranes  VI  die  madii.»     • 

Quanto  a  nós,  esta  carta  sem  dala  é  proximamente  da  mesma 
epocha  da  outra  que  publicou  Brandão  (1236),  da  qual  se  vè  que 
um  infante  D.  Affonso  filhara  Alva,  que  já  a  perdera,  e  que  San- 
cho n,  louvando  o  feito  de  lealdade  que  practicaram  os  de  Freixo, 
lhes  manda  que  guardem  para  si  essa  torre  e  esse  porto,  ficando 
Alva  por  aldeia,  expulsos  os  que  ahi  moravam  quando  o  infante 
se  apoderou  delia.  As  inquirições  que  extraclámos  na  antecedente 
nota  (N.^  10),  explicariam  esta  usurpação  do  príncipe  estrangeiro, 
sem  que  imaginemos  uma  guerra  entre  os  dous  paizes  limitrophQ^. 
Has  quem  era  est^  infante  D.  Affonso  que  se  apoderara  d'Alva  de 
accordo,  segundo  parece»  com  os  seus  moradores?  Brandão  suppós, 
que  seria  o  filbo  de  Fernando  III  (depois  Affonso  X) ;  mas  tal  sup- 
posição  é  violenta,  não  só  porque  pelo  meiado  de  1236  o  infante 
de  Castella  pouco  mais  tinha  de  quatone  annos,  como  também  por- 
que tal  acto,  practicado  pelo  herdeiro  da  corda,  indicaria  guerra 
entre  Castella  e  Portugal,  de  que  não  ha  absolutamente  vestígio 
algum  depois  da  concórdia  do  Sabugal.  Assim  resta  a  hypothese 
de  que  fosse  o  infante  leonês,  Affonso  de  Molina,  irmão  de  Fer- 
nando III.  Será  esta  a  verdadeira? 

XXVI. 

HABINBA  HIUTáB  DB  SANCHO  U,  pag.   368. 

Os  vestígios  de  uma  espécie  de  marinha  de  guerra,  ou  pelo  menos 
de  navios  do  estado,  remontam  á  epocha  de  D.  Theresa,  e  são  bem 
palpáveis  na  epocha  de  Sancho  I  por  occasião  da  conquista  de  Sil- 
ves. A  importância,  porém,  que  eíla  tinha  adquirido  no  reinado  de 
Sancho  II  não  resulta  só  de  se  advertir  na  Bulia  CupierUe$ChristicolaSp 
que  o  rei  de  Portugal  queria  fazer  guerra  aos  sarracenos  por  mar 
e  por  terra,  mas  também  de  dous  documentos  relativos  um  ao  ma- 
terial, outro  ao  pessoal  da  armada.  Do  primeiro,  que  se  acha  na 
chancellaria  de  D.  Dinis  (L.  1,  f.  141)  e  publicado  por  João  Pedra 
Ribeiro  (Dissert.  Ghronol,  T.  3,  P.  2,  p.  87  e  segg.),  se  vê  que 
havia  no  tempo  de  Sancho  II  um  certo  numero  de  embarcações  de 
guerra,  algumas  das  quaes  eram  navios  de  alto  bordo,  ou  galés, 
e  quo^então  se  construiu  um  cabrestante,  ou  um  engenho  equíva^ 
\enie,  fiebadoyroã),  para  as  encalhar  ou  pôr  a  nado.  Outro  docu- 
mento, relativo  á  marinhagem  dos  navios  do  estado  em  Lisboa,  nos 
revela  a  existência  de  um  corpo  regular  de  gente  marítima  com 
privilégios  e  chefes  próprios,  e  igualmente  quanto  Sancho  tinha  a 
peito  favorecer  o$  atu  matii^mrot.  Este  documento  inédito  existe 
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original  no  importante  archÍTo  do  mosteiro  de  Cliellas :  a  sua  pouca 
extensão  e  o  ser  assas  curioso  nos  movem  a  publica-lo  aqui. 

oS.  dei  gratia  Porlugalie  Rex  prelori  Ulixbone  et  meu  almoxa- 
rifo  p.  pelagii  et  meo  scribano  G.  suerii  salutem.  Sciatis  vere  quare 
grandem  rancuram  habeo  de  Yobis  quare  pro  aliis  méis  litteris  et 
pro  meo  protario  nichil  volnistis  facere  super  de  rocas  (?}  mari- 
nariis  quod  vobis  mandavi  adubare.  Unde  mando  vobis  firmiter  ut 
vísis  litteris.  per  quantum  inveneritis  ad  petrum  raolis.  et  ad  Mar- 
tínum  rebolum.  et  ad  Roderícum  petri.  et  ad  suam  fratrem.  et  ad 
Stephanum  femandi  et  ad  fernandum  monís.  et  ad  Martinum  va- 
lada, et  ad  Johanem  de  veriel.  et  ad  Stephanum  piliteiro.  et  ad 
Gonsalvum  femandi.  faciatis  dari  ad  Johanem  gordo  quantum  ma- 
1u:q  et  quantam  perdam  ei  fecerunt.  sic  quod  jam  non  veniat  indè 
mihi  querimonia.  Et  per  ipsum  meum  protarium  Johanem  pelagii 
faciatis  tutum  hoc  emendare.  Et  mando  Ormiter,  et  defendo  quod 
Qullus  sit  qui  audeat  male  facere  méis  marinar i is.  sed  mando  quod 
sint  amparati  et  defensi.  sicut  nunquam  meliàs  fuernnt.  et  non 
sint  almotazados.  Et  quicumque  eis  male  fecerit.  pectabit  mihi 
mille  morabitinos  et  erit  meus  inimicus.  Et  nullus  de  villa  habeat 
potestatem  super  meos  marinarios.  nisi  ego  et  suus  pretor.  Datum 
apud  Arriei  Yllll  kal.  madii  per  meum  mandatum. » 

Posto  que  sem  data  de  anno,  pelos  seus  caracteres  se  Té  ser 
este  documento  do  tempo  de  Sancho  II.  Arriei  era  uma  aldeia  pró- 
xima de  Montemor-o-Velho,  de  cuja  existência  actual  não  achamos 
vestígios.  N'um  documento  de  1091  (Liv.  Preto  f.  145)  lemos:  «in 
loco  qui  dicitur  juxta  civítalis  Montis  Maioris  ad  orientem,  subtus 
monte  molinus,  secus  flumen  Mondecum. » 

XXVII. 
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As  tradições  que  restam  sobre  as  conquistas  de  Paio  Peres  Cor- 
rêa no  centro  e  oeste  do  Algarve  acham-se  mencionadas  nos  antigos 
chronistas,  e,  mais  que  em  nenhum,  relatadas  extensamente  na 
Chrofiica  da  conquista  do  Algarve,  existente  no  archivo  da  Gamara 
de  Tavira  e  publicada  no  tomo  1  das  Memorias  de  Litteratura  da 
Academia.  A  confusão  da  chronologia  e  as  circumstancias  de  taes 
successos  tornam  necessária  mais  larga  discussão  sobre  o  valor 
dessa  memoria,  que  principalmente  importa  á  historia  de  AfTou- 
so  III.  Limitar-nos-hemos  aqui  a  advertir  que,  apesar  de  Bcandão 
(Mon.  Lusit.  L.  14,  c.  19  e  20]  querer  fixar  a  data  das  empresas 
attribuidas  a  Paio  Peres  Corrêa  em  1242,  nós  acreditamos  que,  a 
serem  em  parte  verdadeiras,  ellas  só  poderiam  pertencer  ao  reinado 
de  Affònso  III  ou  remontar  a  uma«  epocha  anterior,  o  que  é  pouco 
provável.  Vemos  que  Tavira  estava  submettida  em  1240,  e  durante 
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o  reinado  de  Saucho  II  não  ha  o  meQor  vestígio  de  qae  o  domínio 
christão  se  estendesse  para  o  oecidenle  desta  cidade.  Ê  possível 
que  algumas  tentativas  se  houvessem  feito  por  esse  lado;  mas  ou 
ficaram  sem  resultados,  ou  estes  foram  assas  transitórios.  O  que  é 
certo  é  que  Paio  Peres  tinha  passado  a  ser  commendador  de  UcKs 
já  nos  principies  de  1242;  que  residia  em  Gastella  no  mez  de  março 
(Cessão  á  Sancho  II  da  torre  chamada  ladra  em  Santarém,  fçita 
por  P.  Peros,  commendador  de  Ucles,  datada  de  Orella  a  4  de  março : 
L.  2  de  Reis  f.  35  v.)  e  que  ainda  então  não  era  mestre  da  ordem 
(Ibid.  f.  36).  Gomo  bem  observa  Brandão  (L.  14,  c.  21),  Paio 
Peres  foi  eleito  meslre  neste  mesmo  anno,  depois  do  qual  andou 
envolvido  nas  guerras  de  Fernando  111  até  a  conquista  de  Sevilha  em 
1248,  quando  Sancho  II  já  era  failecido  ( Veja-se  a  Chronica  General 
f.  413  e  ^gg)-  Ainda  que  neste  meio  tempo  pudesse  vir  á  pátria» 
c  efTtcti vãmente  se  achasse  na  corte  de  Sancho  na  primavera  de 
1245  (Docum.  cit.  por  Cunha,  Catai,  dos  B.  do  Porto  P.  2,  c.  10 
—  Censual  f.  70  v.  nas  Dissert.  Chronol.  T.  5,  p.  53),  não  era 
esta  a  occasião  de  se  fazer  guerra  nas  fronteiras,  por  andar  já  o 
reino  em  tumultos,  nem  crivei  que  o  mestre  da  ordem  de  Sanctiago^ 
obrigado  a  servir  tão  activamente  em  Castella,  viesse  entreter-se 
com  as  conquistas  em  Portugal. 

XXVIIL 

D.   MBCU  L0PB8  DB  HARO,  pag.    373. 

O  casamento  de  Sancho  II  com  Mecia  Lopes,  narrado  pelos  nossos 
chronistas,  foi  discutido  por  Brandão  (Mon.  Lusit.  L.  14,  c.  31), 
que  se  inclina  á  negativa.  Posteriormente  D.  José  Barbosa  (Catai, 
das  Rainhas  p.  161  e  segg.)  dedicou  uma  dissertação  especial  a 
refutar  a  existência  deste  consorcio.  Depois  de  algumas  conside- 
rações gera  es  sobre  a  pouca  probabilidade  do  successo,  elle  aponta 
os  princípaes  fundamentos  da  opinião  affirmativa,  contraria  á  sua, 
que  reduz  a  quatro.  Ê  o  1.*^  a  carta  de  privilegio  dada  por  San- 
cho II  aos  habitantes  de  Celorico  por  haverem  sustentado  aquelle 
castello  contra  seu  irmão,  carta  em  que  figura  D.  Mecia,  e  que 
D.  Rodrigo  da  Cunha  publicou  em  vulgar  (Hist.  Eccles.  de  Braga 
P.  2.  c.  29):  é  o  2.*^  a  Doação  de  3  de  setembro  de  1246  lançada 
no  appendice  38  da  P.  5  da  Mon.  Lusit.,  feita  por  M.  Regina  Por^ 
tug    a  um  certo  Paio  Peres,  que  por  causa  delia  perdera  quanto 
possuía  em  Leiria :  é  o  3.*^  a  doação  de  1257  impressa  por  Gudiel 
(Compendio  de  los  Girones  cap.  14),  cm  que  D  Mecia  usa  do  ti- 
tulo de  rainha  e  em  cujo  sello  se  vêem  as  armas  de  Portugal:  é, 
finalmente,  o  4.*^  o  testemunho  de  Raynaldo  (Annal.  ad  ann.  1245 
S  10)  que,  referindo-sc  ao  L   2,  epist.  244  de  Imiocencio  IV,  dii 
que  o  papa  ordenara  ao  arcebispo  de  Compostella  e  ao  bispo  de 
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Astorga  separassem  Sancho  U  de  D.  Mecia,  no  cjiso  de  serem  pa- 
rentes, conforme  affirmava  o  conde  de  Bolonha»  que  sobre  isto 
fizera  representações  á  cúria  romana. 

Refuta  Barbosa  estes  quatro  argumentos,  negando  a  authenlici- 
dade  da  carta  de  privilégios  dados  a  Celorico  com  as  provas  ex- 
trinsecas  de  ser  falsa.  São  mui  largos  os  raciocínios  de  Barbosa, 
e  alguns  bem  pouco  sólidos.  Tinha  um  mui  simples:  Cunha  diz, 
que  este  documento  lhe  foi  communicado  da  Torre  do  Tombo,  onde 
D.  João  11  o  mandara  pôr  em  resguardo.  A  verdade,  porém,  é  que 
naquelle  archivo  não  resta  o  menor  Testigio  da  existência  de  tal 
diploma.  Embora  se  perdesse  o  original  com  o  decurso  do  tempo  : 
ao  menos  de?ia  estar  lançado  nos  livros  de  Leitura  Nova  de  D.  Ifa- 
nuely  ou  registado  na  chancellaria  de  D.  João  II,  o  que  se  não 
verifica.  O  que  parece  mais  provável  é  que  esse  documento  fosse 
forjado  para  provar  a  anecdota  da  truta,  que  os  cercados  de  Ce- 
lorico mandaram  a  Afifonso  III,  para  lhe  fazer  acreditar  qae  linham 
abundância  de  mantimentos,  e  obriga-lo  assim  a  levantar  o  asse- 
dio. O  sincero  D.  Rodrigo  da  Cunha  recebeu  do  guarda-mór  da 
Torre  do  Tombo  o  documento,  inventado  para  corroborar  a  lenda, 
com  a  mesma  boa  fé  com  que  os  chronistas  haviam  recebido  esta 
da  tradição  popular. 

Para  evitar  a  força  que  lhe  faziam  os  dous  documentos  de  frei 
Francisco  Brandão  e  de  Gudiel,  Barbosa  explica-os  dizendo  que 
D.  Mecia  se  intitularia  rainha  só  com  a  esperança  de  o  ser.  Para 
quem  buscasse  a  verdade,  sem  propósito  antecipado  de  achar  uma 
determinada  solução,  os  dous  diplomas,  supposta  a  sua  genuini- 
dade, não  deixariam  de  fazer  impressão,  ao  menos  para  gerar  a 
dúvida,  sem  que  seja  bastante  a  explicação  de  Barbosa  para  sa- 
tisfazer o  espirito. 

Na  refutação  do  4.°  fundamento  é  que  o  auclor  do  Catalogo 
das  Rainhas  foi  absolutamente  infeliz.  Quanto  a  elle,  sem  negar 
o  credito  que  Raynaldo  geralmente  merece  quando  se  rtfett  aos 
documentos  dos  archivos  do  Vaticano,  o  historiador  entendeu  mal 
a  bulia  sobre  o  divorcio.  O  grande  argumento  de  Barbosa  é  que, 
havendo  Raynaldo  entendido  mal  o  padre  Mariana  eitando-o  a  este 
mesmo  propósito,  daria  igualmente  uma  interpretação  errada  iquella 
bulia,  até  porque,  attribuindo-se  a  expedição  delia  a  diligencias 
do  conde  de  Bolonha,  parece  incrível  que  uma  pessoa  tão  grande 
usasse  de  meios  tão  indecentes  para  Ikzer  guerra  a  seu  irmão.  Esta 
reflexão  faz-nos  recordar  de  outra  semelhante  de  um  escriptor  re- 
cente, a  que  já  alludimos  (T.  1,  p.  478),  e  que  nos  parece  um 
péssimo  argumento  histórico. 

A  verdade  é  que  Raynaldo,  posto  entendesse  mal  uma  passa- 
gem de  Mariana,  entendeu  perfeitamente  a  bulia  d'Innocencio  lY. 
Delia  temos  copia  em  Portugal.  Existe  na  Collecção  de  Documentos 
de  Roma  na  bibliotheca  da  Ajuda  (Collect.  Gener.  Vol.  46,  ali^s 
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Symniict.  vol.  39,  f.  1).  luleirameiíle  desconhecida,  publicamo-la 
aqui,  porque  resolve  por  uma  vei  a  questão.  Gomo  a  maior  parte 
dos  documentos  desta  compilação,  a  copia  è  feita  com  pouco  es* 
mero,  e  com  abbreviaturas. 

«Archiepiscopo  compostellano  et  episcopo  astoricensi,  etc.= 
Sua  nobis  dilectissime  fili  (sic)  nobilis  Tir  comes  Bolonie  pe :  mo : 
(petltione  monstravit?)  quod  charissimus  in  Ghristo  filius  noster 
S.  rex  Portugallie  illustris,  frater  ejus,  cum  nobíli  muliere  Mentia 
Lupi  quarta  eidem  regi  consanguinitatis  et  aíBnitatis  linea  attinente, 
raatrimonium,  immò  verias  contobemium  de  facto,  contraxit  in 
anímae  suae  periculum,  èt  scandalum  plurimorum ;  mandamus  qua- 
tcnàs  inqdisita  super  iis,  Yocatis  qui  fuerint  evocandi,  diligentiàs 
veritate,  si  rem  inveneritis  ita  esse,  celebretis  divortium,  mediante 
justitia  inter  eos,  predictum  regem  postmodúm  quod  eam  dimittat 
mo:  pre:  (modo  predicto?)  districtione  qua  convenit,  ap:  post: 
(appelatione  postposita)  compellentes,  attentiàs  provísuri  ne  in  per- 
sonam  ejusdem  regis  excomunicalionis  sentenciam  proferatis  etc.» 
4  idus  fcbruarii  anno  II.» 

Assim  as  intrigas  do  conde  de  Bolonha,  como  o  casamento  de 
Sancho  se  evidenceiam  por  este  documento.  Quanto  á  tradição  da 
existência  daquelle  consorcio,  é  elia  uma  das  que  remontam  mais 
longe;  e  nesta  parte  a  narrativa  do  Nobiliário  altribuido  ao  conde 
D.  Pedro  parece  não  ser  das  que  se  inseriram  nesse  livro  durante 
o  século  XV,  porque  n'uma  espécie  de  chronica,  escripta  no  fim 
do  XIV  e  lançada  no  principio  do  Liv.  4  das  Inquir.  de  AfT.  111, 
se  lê:  «EIrei  D.  Sancho,  que  foy  chamado  Gapello,  filho  do  sobre^ 
dicto:  este  se  cassou  com  hna  dona  a  que  chamavam  Miçia  Loires 
per  seu  conselho.»  Sabemos,  portanto,  que  no  século  immediato  ao 
reinado  de  Sancho  se  cria  em  Portugal,  que  elle  fora  casado  com 
a  filha  do  senhor  de  Biscaia. 

Os  dous  grandes  argumentos  de  Brandão  e  de  Barbosa  contra 
o  facto  são:  1  -^  o  silencio  de  Bodrigo  de  Toledo,  que,  mencionando 
todos  os  casamentos  dos  reis  de  Portugal  e  acabando  o  seu  livro 
em  1243,  não  fala  deste  consorcio;  2.^  o  não  figurar  D.  Mecia  em 
nenhum  diploma  de  Sancho  II,  nem  ser  lembrada  no  testamento 
feito  por  este  príncipe  em  Toledo.  O  silencio  do  arcebispo  é,  porém, 
fácil  de  explicar.  O  casamento  de  Sancho  só  poderia  verificar-se 
pelos  annos  de  1241  a  43,  porque  em  1240  ainda  vivia  o  primeiro 
marido  de  Hecia  Lopes:  por  outra  parte,  é  verdade  que  Bodrigo 
Ximenes  acabou  a  sua  historia  De  Rebut  Hispaniae  no  anno  de 
1243,  mas  foi  nos  primeiros  mezes  delle  (março).  Gompõe-se  a  ohra 
de  9  livros,  e  é  no  principio  do  7.^  que  se  tracta  da  dynastia  por- 
tuguesa. Por  durap  experiência  sabemos  quantos  dias  e  vigílias  con- 
some um  trabalho  histórico  de  certa  extensão  e  importância ;  e  por 
isso  facilmente  acreditamos,  que  a  redacção  do  livro  7.°  da  EUs- 
toria  de  Hespanha  remonte  ao  anno  de  1241  ou  ainda  a  uma  epocha 
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anterior,  tanto  mais  que  Rodrigo  Ximenes  não  era  só  escriptor, 
mas  também  primaz  da  Hespanha,  guerreiro  e  politico,  e  que  des- 
empenhara todos  estes  misteres  com  extraordinária  actividade.  Nada, 
pois,  mais  natural  do  que  não  se  encontrarem  nos  seus  escriplos 
vestígios  do  casamento  de  Sancho. 

A  mesma  circumstancia  de  não  se  verificar  esse  consorcio  s  ^nio 
depois  de  1240,  talvez  em  42,  em  43,  ou  ainda  depois,  explica  a 
falta  do  nome  de  D.  Mecia  nos  documentos  de  Sancho  II  até  1210, 
e  nos  pouquíssimos  que  delle  nos  restam  posteriores  a  este  anno. 
O  não  ser  lembrada  no  testamento  de  Sancho  é  consideração  de 
mais  peso:  mas  está  longe  de  invalidar  ò  testemunho  positivo  de 
Innocencío  IV.  Acceitando,  pois,  os  dous  factos,  o  que  resta  é  con- 
corda-los. Para  isto,  parece-nos  que  subministram  luz  o  documento 
38  do  Appendice  da  5.*  Parte  da  Mon.  Lusit.  e  o  rapto  de  D.  Me- 
cia de  Coimbra  para  Ourem  por  D.  Raymundo  Viegas  de  Porto- 
carreiro,  narrado  pelo  conde  D.  Pedro  (Tit.  43).  Barbosa,  bem  como 
achara  improváveis,  pelo  qualificado  da  pessoa,  as  intrigas  do  conde 
de  Bolonha,  assim  pela  magestade  da  soberania  achou  monstruoso 
e  ridículo  que  um  súbdito  roubasse  ao  rei  sua  mulher.  Se  conhe- 
cesse melhor  os  costumes  do  século  Xlll,  não  lhe  teria  parecido 
tão  improvável  a  anecdota:  além  de  que,  se  tiravam  a  Sancho  o 
reino,  porque  não  lhe  tirariam  a  mulher?  Em  tempos  mais  eivili- 
sados  se  verificou  entre  nós  um  caso  análogo  com  maior  escândalo, 
e  o  próprio  Barbosa  o  tinha  presenciado.  Acceitando  a  existência 
daquelle  rapto,  os  documentos  nos  estão  guiando  a  atinar  com  o  que 
então  se  passou.  Sancho  11  omítte  absolutamente  D.  Mecia  no  seu  tes- 
tamento feito  em  janeiro  de  1248,  e  em  setembro  de  1246  achamos 
a  rainha  em  Ourem  fazendo  em  plena  liberdade  doações  de  vários 
bens,  inclusivamente  de  reguengos,  e  rodeada  de  parentes  e  nata- 
raes  seus,  entre  os  quaes  o  governador  militar  de  Ourem,  Inigo 
Ortiz.   nome  trivial  em   Biscaia  e  desconhecido  em  Portugal.  Se 
attendermos  a  tudo  isto,  occorre  logo  que  ou  D.  Mecia  foi  conní- 
vente  no  rapto,  ou  que,  vendo  perdido  Sancho,  se  compôs  com  o 
conde  de  Bolonha,  o  qual  lhe  deixaria  o  domínio  de  Ourem  e  de 
outras  propriedades,  que  lhe  houvessem'  servido  de  arrhas.  Deste 
modo  o  sentimento  da  deslealdade  de  sua  mulher  explicaria  plena- 
mente o  silencio  do  pobre  desterrado,  a  quem  o  cumulo  de  tantas 
desgraças  devia  abbrevíar  a  vida. 

Uma  das  círcumstancias,  que  dão  grande  plausibilidade  ao  es- 
sencial da  narrativa  do  Nobiliário  acerca  do  rapto  da  rainha,  é  a 
de  ter  sido  o  roubador  Raymundo  Viegas  de  Por  tocar  reíro.  Era 
este  cavalleiro  casado  cora  uma  irman  de  Pedro  Ourígues  da  Nó- 
brega, que  sabemos  ter  sido  um  dos  fidalgos  que  seguiram  para 
França  o  infante  D.  Affònso,  e  .que,  segundo  aflrmava  no  século 
seguinte  o  bispo  do  Porto  Pedro  Affonso,  deseendaite  de  um  delles, 
não  drscançaram  emquanto  nom  addunmm  o  eoáàe  de  Boicnhaa 
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esta  terra  de  Portugal,  (Veja-se  a  p.  301  d«ste  vol.  nota  I).  Seus 
irmãos,  Gomes  Viegas,  ou  Egas,  e  o  arcebispo  de  Braga  Ò.  João 
Egas  foram  dous  dos  agentes  principaes  para  a  deposição  de  San- 
cho.  Não  esqueçamos  as  representações  do  conde  contra  o  casa- 
mento de  seu  irmão,  nem  que  elle  era  o  herdeiro  da  co.óa  no  caso 
de  Sancho  morrer  sem  fllhos  legítimos,  particularidade  sobre  que 
se  insiste  na  bulia  de  deposição.  Qual  era  o  meio  mais  simples  de 
Sancho  não  ter  filhos  legítimos?  Era  arrancar-lhe  a  mulher.  Não  se 
encontram  vestígios  de  que  se  levasse  a  eflcito  a  commissão  para  o 
divorcio,  dada  aos  prelados  de  Gompostella  e  de  Aslorga :  a  causa 
é  obvia,  admittindo  o  rapto.  Era  que  se  tinha  recorrido  a  um  meio 
mais  prompto  e  efficaz.  Advirta-se  a  circumstancia  singular  da  bulia 
Sua  nobis,  onde  o  papa  prohíbe  aos  commissarios  que  empreguem  a 
excommunhão  para  separar  Sancho  de  Mecia.  Que  c  esta  limitação 
insólita  senão  um  grito  de  remorso,  uma  voz  da  consciência  que 
condemnava  Innocencio  IV  por  se  haver  prestado  a  um  odioso  me- 
neio politico,  velado  hypoeritamente  com  o  pretexto  da  disciplina 
ecclesiastica?  Ê  tal  a  harmonia  e  vehemencia  de  todos  estes  indícios, 
qne  por  isso  não  hesitámos  em  presuppôr  como  facto  certo,  no  ne- 
gocio da  deposição  de  Sancho,  uma  conspiração  tecida  pelos  prela-* 
dos  e  pelos  nobres  descontentes  de  accordo  com  o  conde  bolonhês. 
Quando  dizemos  que  admittimos  a  narrativa  do  Nobiliário  acerca 
do  rapto,  não  pretendemos  sustentar  todas  as  suas  particularidades : 
todavia  ella  não  encerra  senão  uma  díflSculdade,  e  essa  apenas  ap- 
parente,  devida  á  imperfeição  da  phrase,  ou  á  corrupção  do  texto 
antigo  nas  alterações  successivas  por  que  passou  aquelle  registo  da 
nobreza,  chegando  até  nós  n'um  estado,  que,  a  bem  dizer,  annulla  a 
sua  auctoridade.  Refere-se  ahi  que  Raymundo  Viegas  viera  a  Coimbra 
com  companhas  (companhias  de  homens  d 'armas)  de  Martím  Gil  de 
Soverosa ;  que  roubara  D.  Mecia  do  lado  d'elrei.  com  quem  dor- 
mia; que  a  levara  para  Ourem,  e  que  correndo  Sancho  11  a  liber- 
ta-la com  gente  armada,  não  podendo  alcançar  os  roubadores,  e 
apresentando-se  juncto  de  Ourem,  castello  então  fortíssimo,  fora 
obrigado  a  afastar-se  pelos  tiros  e  arremessos  arrojados  dos  muros. 
Apesar  de  toda  a  impropriedade  e  indêcencia  que  Barbosa  acha  no 
successo,  só,  ao  primeiro  aspecto,  ha  nelle  uma  improbabilidade, 
e  é,  parecer  que  foram  homens  de  Martim  Gil  que  ajudaram  Ray- 
mundo Viegas  no  rapto,  sendo  Martim  Gil  valido  de  Sancho.  Quanto 
a  nós,  o  qne  nessa  passagem  se  quer  dignificar  é,  que  Portocarreiro 
e  os  seus  entraram  nos  paços  de  Coimbra  disfarçados  como  homens 
d 'armas  de  Martim  Gil  e  confundidos  com  estes.  Era  um  meio  sim« 
pies,  posto  que  algum  tanto  arriscado,  para  facilitar  o  rapto,  visto 
que  Sancho  se  devia  julgar  seguro  entre  os  atenudos  (clientes)  do 
valido.  Assim  entendida  a  narrativa  do  Nobiliário  é  não  só  possí- 
vel, mas  provável,  e  ofTerece  mais  um  indicio  vehemente  a  favor  da 
opinião  que  $eguimos  no  texto. 

II.  33 
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Por  ultimo,  o  argumento»  deduzido  do  silencio  do  papa  àcercã 
deste  consorcio  na  bulia  da  deposição,  também  não  nos  parece  de 
grande  força.  EUe  não  se  esquece  de  anathematisar  em  geral  os  ca- 
samentos ilHcitos,  e  para  condemnar  especialmente  o  de  Sancho 
era  necessário  que  tivesse  a  certeza  do  parentesco  do  rei  com  sua 
mulher;  isto  é,  que  se  houvesse  verificado  a  commissão  dada  ao 
arcebispo  de  Compostella  e  ao  bispo  de  Astorga,  do  que  não  se 
encontra  vestígio,  nrm  se  deve  encontrar,  uma  vei  que  a  rainha 
foi  poucos  mezes  depois  arrebatada  a  sen  marido.  A  questão  para 
o  conde  de  Bolonha  era  que  o  rei  não  tivesse  filhos;  a  legitimidade 
ou  illegitimidadc  do  matrimonio  de  Sancho  pooco  lhe  podia  im- 
portar *a  elle,  que,  como  adiante  veremos,  não  era  demasiado  es- 
crupuloso acerca  dessas  matérias. 

Oous  documentos  encontrados  ultimamente  cm  Hespanha,  e  pu- 
blicados, um  na  sua  integra,  outro  cm  extracto,  pela  Academia  dn 
Historia,  vccm  corroborar  os  que  existem  cm  Portugal  relativos  ao 
casamento  de  D.  Mecia.  Acham-sc  no  Memorial  Histórico,  T.  1. 
p.  277,  e  T.  3,  p.  XVIl  da  Notic.  Prclim.  Ê  o  primeiro  uma  carta 
da  rainha  D.  Violante  a  Fr.  Diogo  Roys  para  que  entregue  ao  ar- 
cebispo de  Toledo  vários  livros  do  espolio  da  rainha  D.  iãecia 
(21  d'abril  de  1272J.  É  o  segundo  a  carta  original  da  venda  de 
Villaferrim  feita  ao  convento  de  Ganas  pela  ramka  D,  Meeia  que 
tinha  a  dita  villa  em  troca  dos  castellos  de  Torres,  Ourem,  ele  , 
quê  lhe  dera  em  arrhas  elrei  de  Portugal  seu  marido  (18  de  fevereiro 
de  1257).  Este  documento  posterior,  quatro  annos  ao  casamento  de 
Affonso  111  com  D.  Beatriz  de  Castella,  indica  arranjos  feitos  entre 
as  duas  coroas  para  se  dar  Villaferrim  á  viuva  de  Sancho  11,  e  ella 
ceder  as  rendas  dos  castellos  que  tinha  em  Portugal. 
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Brandão,  atiribuíndo  á  MoDítoria  do  arcebispo  de  Braga  c  do 
bispo  de  Coimbra  contra  o  infante  de  Castella  a  data  de  10  de 
fevereiro  de  1246,  em  vez  de  10  de  fevereiro  de  1247,  commetteu 
um  erro  importante  pelo  diverso  valor  que  estas  diflerentes  datas 
dão  aos  factos.  No  L.  1  de  Reis,  f.  7  v.  (onde  ella  se  acha  tran- 
scripta,  c  não  no  de  Direitos  Reaes,  que  Brandão  cita)  só  ha  a  de- 
claração do  mcz  e  dia  era  que  foi  expedida,  faltando  a  da  era  òu 
anno,  e  o  mesmo  se  veriGca  no  diploma  original,  que  se  acha  na 
Gav.  13,  M.  9,  n.®  1  do  Arch.  Nacion.  Basta  attender  a  que  em 
fevereiro  de  1246  vivia  ainda  Tiburcio  de  Coimbra  (Docum.  em 
Sousa,  Hist.  de  S.  Dom.  P.  1,  L.  2,  c.  21).  e  que  viveu  até  os  prin- 
cípios de  fevereiro  de  1247,  sendo  immedialamente  sulwtiluido,  talvez 
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aiuda  anlcs  de  expirar,  por  D.  Domingos  (Inquérito  de  1252  no 
Archivu  da  sé  de  Coimbra,  G.  12,  R.  2,  M.  1,  n.^  43)  ea  que  na 
Moniloria  figura  um  certo  D.  (Dominicus)  como  eleclus  de  Coimbra. 
Mas  a  razão  principal  para  se  dar  áquella  Monitoria  a  data  de  1247, 
está  na  impossibilidade  de  ter  vindo  o  infante  castelhano  a  Por- 
tugal nos  princípios  de  46  ou  fins  de  45.  Sabemos  que  conquis- 
tadas Lorca  e  Mula  em  1244  (Annal.  Toled.  11,  p.  409),  ellc  con- 
tinuou a  residir  em  Murcia  durante  algum  tempo  (Cron.  Gener. 
r.  415,  col.  1)  em  que  poderia  ter  vindo  a  Portugal;  mas  então 
ainda  o  conde  de  Bolonha  estava  em  França.  Sabemos  também  que 
o  cerco  de  Jaen,  posto  por  Fernando  111,  durou  lodo  o  inverno  de 
45  a  46  (Ibid.  col.  2)  e  que  o  infante  veiu,  ainda  que  a  Crónica 
General  o  não  diga,  depois  de  Paio  Peres  Corrca,  qne  o  acompa- 
nhara nas  montanhas  de  Murcia,  assistir  ao  assedio  (Crónica  de 
Cardena,  p.  373),  rendendo-se  a  cidade  só  em  março  ou  abru  de 
1246  (Ibid.  e  Annal.  Toled.  11,  p.  409).  Desde  então  ignoramos  a 
sua  residência,  sabendo  só  que  partira  de  Jaen,  porque  não  fa  com 
seu  pae  na  expedição  de  Carmona  e  de  Alcala  de  Guadaira  (Cron. 
Gener.  f.  416,  col.  1)  e  que  viera  de  Murcia,  onde  de  novo  se 
achava,  ao  cerco  de  Sevilha  nos  fins  de  1247  ou  entrado  já  o  anno 
de  48  (Ibid.  f.  420,  col.  2).  Deste  modo  a  expedição  a  Portugal 
só  podia  verificar-se  no  decurso  de  maio  de  1246  até  o  mciado  de 
1247,  suppondo-o  residente  em  Murcia  nos  allimos  mezes  desse 
anno. 

Eis,  portanto,  como  se  torna  evidente  que  Sancho  resistiu  por 
alguns  mezes  a  seu  irmão  sem  auxilio  estranho.  Sc  a  entrada  do 
infante  castelhano  houvera  sido  em  janeiro  de  1246  (porque  a  Mo- 
nitoria é  de  10  de  fevereiro),  seguir-se-hia  que  apenas  o  conde  de 
Bolonha  chegou,  o  rei  de  Portugal  teria  pedido  soccorro  a  Castella, 
o  que  seria  vebcmente  indicio  de  que  a  máxima  parte  da  nação  se 
declarara  pelo  conde,  o  que  parece  ler  succedido  bem  diversamente. 

Além  d*isso  os  rescriptos  e  bulias  pontifícias,  que  citámos  oo 
Icxto,  estão  indicando  as  epochas  e  a  ordem  dos  acontecimentos. 
Delles  se  conhece  lambem  (Bulias  Intelleximus  nuper,  e  Cum  sicut 
em  Wadingo  ad  ann.  1288  §§  2  c  3),  que  o  eleito  de  Coimbra  vi- 
veu pouco  tempo,  porque  era  já  fallecido  era  janeiro  de  1248. 

XXX. 

MORTE  DE  SANCHO  II,  pag     426. 

O  obituário  de  Saneia  Cruz  de  Coimbra  (Mon.  Lusil.  L.  14,  c.  32) 
diz:  V Quarta  nonas  januarii  obiit  dominus  Sancius  íllustrissimus 
réx  Porlugalliae  sccundus.  Era  MCCLXXXVl  et  jaccl  in  Toledo. »> 
Esta  data  parece  errada,  porque  o  testamcnlo  do  mesmo  rei  é  da- 
tado de  3  de  janeiro  de  12i8  cm  Toledo  (Mon.  Lusit.  P.  4,  App.  25); 
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mas  é  igualmente  fácil  que  o  esteja  a  ultima.  Por  isso  dío  meneio* 
námos  no  texto  senão  o  mez  e  o  anno,  sobre  os  quaes  não  occorre 
dúvida  alguma.  Para  concordar  as  duas  datas  poder-se-4iia  imaginar 
a  espécie  mencionada  na  Arte  de  Verificar  as  Dalas  (Vol.  1,  p.  187 
e  188),  de  se  contarem  ás  vezes  as  calendas,  nonas,  e  idos  na  ordem 
directa,  e  nesse  caso  o  dia  da  morte  de  Sancho  11  teria  cabido  a  8 
de  janeiro.  A  palavra  Quarta  em  vez  de  Quarto  poderia  favorecer 
esta  opinião ;  mas  o  exemplo  seria  singular  em  Portugal :  ao  mcnot 
nunca  nos  occorreu  outro  análogo. 
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